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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DÀ^'FAZENDÂ 


>o  relatório  que  tive  a  honra  de  apresentar- vos  o  anno 
passado,  analysando  as  circumstancias  que  deler minaram 
'as  nossas  crises  económica  e  financeira,  condensei  todas 
as  suas  causas  nestas  tres  fórmulas: 

Discordância  entre  a  producção  do  café  e  seu  consumo,  determi- 
nando a  reducçao  do  preço  d'aquelle  género,  e  como  consequência  o 
empobrecimento  da  lavoura  e  do  paiz ; 

Discordância  entre  a  nossa  riqueza  annual  em  ouro,  represen- 
tada pelo  valor  da  exportação  e  a  massa  de  papel-moeda  inconvei- 
tivel  em  circulação,  produzindo  reducção  do  preço  do  papel,  baixa  do 
cambio,  empobrecimento  da  circulação  nacional; 

Discordância  entre  a  receita  e  a  despeza  federal,  produzindo 
deficiis  orçamentários,  novas  emissões,  novos  empréstimos,  e,  como 
consequência,  o  descrédito  no  exterior.- 

Collocada  neste  terreno,  a  solução  'Ia  questão  economico-finan- 
■  ceira  entre  nós  só  se  podia  encontrar  no  restabelecimento  da  con- 
cordância á'aquelles  elementos:  reduzindo  a  producção  do  café  e  au- 
gmentando  o  seu  consumo,  reduzindo  a  massa  de  papel-moeda  e 
augmentando  o  valor  da  exportação,  reduzindo  a  despeza  publica  e 
augmentando  a  receita,  -  operações  todas  estas  duras,  ásperas,  irri- 
tantes, antipathicas,  e  ás  vezes  mesmo  com  apporencia  de  crueldade, 
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mas  que  o  Governo  executou  com  a  firmeza,  a  calma  e  a  serenidade, 
que  só  pôde  dar  a  consciência  de  estar  Lem  servindo  ao  paiz. 

Convicto  de  que  a  intervenção  official  só  poderia  ausmentar  os 
nossos  males,  o  Governo  deixou  que  a  producção  do  café  se  reduzisse 
por  selecção  natural,  determinando-se  assim  a  liquidação  e  a  elimi- 
nação dos  que  não  tinham  condições  de  vida,  ficando  ella  nas  mãos 
dos  mais  fortes  e  dos  mais  bem  organisados  para  a  luta. 

Este  processo  provocou  grande  alarma  entre  muitos  agricultores. 
Habituados  estes  á  tutella  governamental,  que  só  pôde  produzir  be- 
neficios  apparentes  no  presente,  multiplicando  os  males  no  futuro, 
algumas  associações  agricolas  aggrediram  com  violência  o  programma 
do  Governo. 

Nem  sorpreza,  nem  magoa  me  causaram  essas  aggressões ;  antes, 
ao  contrario,  vi,  com  grande  prazer,  que  a  lavoura  começava  a  mo- 
ver-se,  a  agitar-se,  a  dar  signaes  de  vida  e  de  actividade  própria. 

Os  seus  primeiros  movimentos,  como  todos  os  que  são  produ- 
zidos por  um  organismo  que  salie  de  torpor  prolongado,  foram  de- 
sordenados,.  e  só  produziram  agitação  estéril. 

Pouco  a  pouco,  porém,  esses  movimentos  foram  se  coordenando 
e  á  esterilidade  succcdeu  a  fecundidade,  a  agitação  politica  e  ag- 
gressiva  foi  substituída  pelo  trabalho  organisador,  que  está  neste 
momento  produzindo  os  apparelhos  necessários  á  propaganda  do 
consumo  do  café  no  exterior. 

De  seu  lado  o  Governo,  agindo  na  esphera  que  lhe  é  própria, 
promoveu  e  conseguiu,  com  a  diminuição  dos  impostos  sobre  aquelle 
género  na  França  e  na  Itália,  facilitar  a  circulação  do  café  naquelles 
paizes,  cooperando  assim  com  os  lavradores  na  grande  obra  da  va- 
lorisação  do  nosso  principal  producto  de  exportação. 

O  resultado  de  todos  esses  esforços  já  se  faz  sentir:  o  preço  do 
café  elevou-se  de  modo  accentuado,  e,  ainda  que  essa  elevação  não  vá 
além,  como  tudo  faz  suppor,  o  valor  da  nossa  exportação  poderá 
attingir  este anno a  34.000.000  esterlinos. 

Na  solução,  pois,  da  questão  económica,  o  programma  do  Governo 
deu  os  melhores  resultados,  manifestados  pela  prosperidade  da  lavoura 
e  pela  prosperidade  do  paiz;  e,  si  males  foram  supportados  por  alguns 
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lavradores,  6  que  inrelizmeutc  a  ninguém  6  dado  supprimir  todos  os 

males.  ' 

Dado  o  augmento  que  acaDamos  de  ver,  do  valor  da  exportação 
pela  valorisação  do  café,  a  solução  do  segundo  problema,  isto  é,  a  con- 
cordoncia  entre  o  valor  da  exportação  e  a  massa  de  papel-moeda,  fica 
reduzida  a  diminuição  d'esse  papel. 

A  realisaçao  d'esta  parte  do  programma  governamental,  feita  com 
toda  prudência  mas  também  com  toda  firmeza,  provocou  por  sua  vez 
protestos  e  censuras,  as  mais  vehementes,  por  parte  de  alguns  crí- 
ticos financeiros. 

Os  mais  moderados  repetiam  sentenciosamente  que  só  resgata 
papel-moeda  quem  pôde  e  não  quem  quer ;  os  mais  exaltados  clamavam 
com  indignação  que  o  Governo  destruía  nas  fornalhas  da  Alfandega 
grande  parte  da  riqueza  publica  e  que,  em  vez  de  navios  e  estradas  de 
ferro,  que  podiam  ser  construídos  com  aquelles  capitães,  não  nos 
restava  mais  do  que  um  montão  de  cinzas. 

Não  tinham  a  vista  bastante  penetrante  para  perceber,  que  o  que  se 
tem  queimado  é  apenas  o  vehiculo,  e  que  o.valor  a  elle  incorporado  antes 
da  incineração  passa  depois  d'ella  para  o  papel  que  fica  em  circulação. 

As  leis  naturaes,  porém,  se  executam  apezar  dos  clamores  dos  que 
não  as  conhecem  ;  á  medida  que  a  massa  de  papel  foi  se  reduzindo  o 
seu  valor  foi  se  elevando  e  o  cambio  foi  o  thermometro  dessa  elevação. 

Ao  cambio  deTanossacírculaçãode 788.000:000$  valia  19.TOO.O0O 
esterlinos,  ao  cambio  de  10  os  703.000:000$  da  circulação  actual  já 
valiam  29.290.000;  o  que  quer  dizer  9.593.000  esterlinos  a  mais  na 
circulação  nacional.  Esses  milhões  esterlinos  com  que  enriquecemos 
a  circulação  dopaiz,  ecom  os  quaes  nos  estamos  preparando  para 
mais  tarde  fazer  navios  e  estradas  de  ferro,  é  que  os  nossos  críticos 
financeiros  não-  viam  ou  fingiam  não  ver  atravez  das  cinzas  dos 
bilhetes  destruídos  nas  fornalhas  da  Alfandega. 

O  que,  porém,  elles  não  viram  é  o  que  todos  actualmente  sentem, 
comparando  o  valor  da  fortuna  de  cada  um  agora  com  o  que  esta  re- 
presentava o  anno  passado. 

Na  solução  do  terceiro  problema,  o  de  concordância  entre  a  receita 
e  a  despeza  publica,  a  acção  do  Governo  sc  manifestou  pela  mais 
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severa  economia,  pela  ordem  inlroduzlda  na  administração,  pela  dis- 
criminação nos  orçamentos  da  receita  e  despeza  em  ouro  e  papel, 
pela  melhor  arrecadaçõo  das  rendas,  pela"creaç2o  de  novas  fontes  de 
receita,  com  o  estabelecimento  dos  direitos  em  ouro  nas  Alfandegas, 
e  com  o  desenvolvimento  enorme  que  deu  aos  impostos  de  consumo. 

Por  esta  fórma  transformou  os  deficLts  permanentes  em  saldos 
orçamentários,  ampliou  os  fundos  de  garantia  e  resgate  do  papel- 
moeda  em  circulação,  continuou  o  resgate  das  apólices  ouro  de  186S 
e  1889 ;  reduziu  a  divida  enorme  de  exercícios  findos  a  tal  ponto  que 
houve  no  ultimo  exercício  saldo  de  1.000:000$  na  verba  votada  pelo 
Congresso  para  esse  serviço ;  trocou  titules  uruguayos  em  títulos  bra- 
zileiros,  resgatando  676.000  libras  de  nossa  divida  em  ouro,  pagou 
grandes  sommas  devidas  por  sentenças  judiciarias  e  liquidou  débitos 
de  diversos  bancos  ao  Thesouro,  pondo  fim  á  intervenção  governa- 
mental na  direcção  do  Banco  da  Republica.  Estas  duas  ultimas  ope- 
rações provocaram  criticas  apaixonadas  contra  o  Governo. 

A  respeito  da  liquidação  das  contas  oriundas  de  sentenças  judi- 
ciarias foi  o  Governo  aecusado  de  nao  haver  seguido  sempre  a  mesma 
linha  em  todos  os  casos,  e  de  haver  em  algumas  d' essas  liquidações 
attendido  mais  ás  inspirações  do  favoritismo  do  que  aos  interesses 
do  Thesouro. 

A  tabeliã  sobre  esse  assumpto,  que  acompanha  este  relatório,  res- 
ponde a  essas  accusações  de  modo  mais  cabal  e  conveniente  do 
que  todos  os  argumentos  que  pudéssemos  produzir  a  respeito. 

Por  ella  se  vê,  que  os  accordos  realisados  com  todos  aquelles  que 
tinham  cm  seu  favor  sentenças  liquidas  foram  feitos  em  todos  os 
casos  sempre  e  invariavelmente  sobre  a  mesma  base:  a  reducção  de 
28  Vs-  Em  relação  á  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  do  Ghopim  o 
Governo  foi  mais  exigente  e  conseguiu  a  reducção  de  50  o/o,  atten- 
dendo  a  que  a  sentença  se  referia  á  quantia  por  liquidar,  embora  tudo 
fizesse  crer  qut;  a  liquidação  seria  mais  favorável  á  companhia  em  vista 
dos  favores  verdadeiramente  excepcionaes  quecercavam  a  sua  concessão. 

Quanto  ás  liquidações  com  os  bancos  não  analysarei  a  triste  his- 
toria dos  empréstimos  para  auxílios  á  lavoura,  operação  que  trouxe 
enormes  prejuízos  ao  Thesouro  sem  vantagens  reaes  para  ella. 
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citarei  apenas  a  critica  feita  á  lifiivldaçSo  de  contas  com  o  Banco 
da  Republica,  como  um  modelo  das  críticas  que  costumam  fazer  ao 
Governo  os  que  lhe  movem  opposição  de  politica  partidária. 

Dizer  que  o  Governo  lesou  ao  Tiiesoui-o  liquidando  uma  divida 
de  186.000:000$  por  50.000:000$,  calando  a  circumstancia  de  que  a 
divida  só  tinha  aquelle  valor  no  fim  de  IS  annos,  é  revelar  uma 
ignorância  ou  má  fé  que  torna  impossível  qualquer  discussão  sobre  o 
assumpto. 

Basta  ter  noções  ligeiras  de  matliematicas  elementares  para  sal.)er 
que  nas  formulas  de  juros  e  descontos  entra  sempre  a  lettra- 
indicador  e  expressão  do  tempo,  factor  essencial  no  calculo  d'aquelles 
valores. 

O  Governo  não  teve  diante  de  si  uma  divida  do  valor  actual  de 
186.000:000$,  mas  simplesmente  uma  divida  que  no  fim  de  18  annos 

attingiria  aquelle  valor. 

Para  ter  o  valor  actual  e  fazer  a  liquidação,  o  Governo  empregou 
os  mesmos  processos  de  descontos  usados  pelo  commercio,  e,  rece- 
bendo por  liquidação  do  valor  futuro  de  uma  divida,  a  importância  do 
valor  actual  da  mesma  divida,  realizou  uma  operação  nas  mesmas 
condições  em  que  são  realizadas  milhares  de  transacções  diárias  entro 
o  commercio  e  os  bancos  de  descontos . 

Dizer,  Sr.  Presidente,  que  o  Thesouro  foi  lesado  nessa  operação  é 
dizer  que  o  commercio  em  todos  os  paizes  è  lesado  constantemente 
pelos  bancos,  quando  descontam  as  letras  aos  commerciantes. 

Si,  pois,  algum  favor  foi  feito  ao  Banco  da  Republica,  reduzindo 
uma  divida  de  183.030:000$  a  50.000:00)$,  esse  favor  não  foi.feito  no 
acto  da  liquidação  realizada  pelo  actual  Governo,  mas  sim  na  época 
em  que  derão  aos  bancos  da  Republica  ellypothecario  o  prazo  de  20 

annos  para  pagamento  de  suas  dividas. 

A  concessão  doesse  longo  prazo  constitue  uma  verdadeira  reducção 
nas  dividas;  o  Governo  actual,  pois,  já  as  acho-i  reduzidas,  núo  fez 
mais  do  que  liquidal-as  nas  condições  em  que  as  encontrou. 

Todos  os  elementos  que  acabamos  de  passar  em  revista  conden- 
sam-se  em  um  facto,  que  o  a  expressa^  da  nossa  prosperidade:  a  ele- 
vação da  taxa  cambial. 
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A  dlminuiçuo  na  mnsso  do  papol-moecla  circulante  e  o  aiigmento 
do  valor  da  nossa  exportação  representana  os  elementos  materiaes 
d'aqnella  alta . 

O  resurgimeiito  do  nosso  credito,  a  connonça  despertada  pela  fide- 
lidade com  que  cumprinnos  os  nossos  contractos  e  executamos  um 
programma  de  administração  honesta  e  económica  representam  os 

elementos  moraes . 

No  relatório  do  anno  passado  apresentei  uma  formula  para  calcular 
approximadamente  a  taxa  do  cambio,  dadas  certas  circumstancias  espe- 
ciaes  em  que  nos  achávamos  naquella  occasião.  Essa  formula  n5o 
contém  nem  podia  conter  sinão  os  elementos  materiaes  que  concorrem 
para  a  formação  d'aquel]a  taxa. 

No  momento  actual,  porém,  os  elementos  moraes  quese  traduzem 
pela  confiança  não  podem  deixar  de  exercer  uma  acção  decidida  sobre 
o  valor  da  nossa  moeda,  de  sorte  que  ao  resultado  fornecido  por  aquella 
formula  devemos  accrescentar  a  quota  produzida  por  aquelles  factores 
moraes. 

Com  o  preço  actual  do  café  o  valor  da  nessa  exportação  poderá 
attingir  a  34.000.000  esterlinose,  como  a  quantidade  do  papel-moeda 
em  circulação  está  reduzida  a  703.000:000$,  a  relação  entre  esses 

,  £  3;.coo.oco       d. -s.iòo.ooo.ooo       .  ,  ^  n,iTv>Qrr>  pvnrime 
pipmpntnc;  <;prá   = — „  =  11,0.  numero  qae  tJAiJuuic. 

CieiIieULUb  SiUia    703  000:000$  7U3.C00:000$  '  '  ^ 

a  relação  entre  o  valor  do  papel  e  o  valor  do  ouro,  isto  é,  a  taxa 
do  cambio,  considerando-se  exclusivamente  a  acção  dos  elementos  ma- 
teriaes: valor  da  exportação,  quantidade  de  papel-moeda. 

Si,  porém,  attendermos  a  que  não  devemos  despresar  em  nossos 
cálculos  a  acção  dos  elementos  moraes;  si  reflectirmos  ainda  que  a 
quantidade  de  papel  moeda  irã  diminuindo  pelo  resgate  que  o  Governo 
continúa  e  continuará  a  fazer;  e  que  finalmente,  o  preço  do  café  pôde 
elevar-se  além  do  preço  actual,  não  será  de  admirar  que  a  taxa 
do  cam])io  vá  além  da  que  acabamos  de  encontrar. 

Assim,  independentemente  de  maior  resgate  de  papel,  de  maior 
valorisação  do  café,  sem  contar  mesmo  com  a  acção  dos  elementos 
moraes,  as  condições  de  nossa  circulação  e  o  valor  da  nossa  exportação 
nos  dâo  direito  ao  cambio  de  11  Va- 
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Si  a  offerta  e  a  procura  entre  o  nosso  papel-moeda  e  o  ouro  se 
fizessem  de  modo  normal,  regulore  continuo,  poderíamos  manter  a  taxa 
do  cambio  com  ccrLa  íixidoz,  o  que  seria  de  grandes  vantagens  para 
o  paiz. 

Mas  a  especulação  neste  género  de  negócios,  que  se  nota  sobre- 
tudo nos  paizes  de  regimen  de  papcl-moeda  inconvertível,  encontrou 
em  nosso  meio  condições  especiaes  para  se  desenvolver  e  crear  raizes 
profundas,  já  pelo  estado  de  nossa  circulação,  já  pela  imprevi- 
dência com  que  o  Governo  no  Brasil  tem  procedido  nesta  questão. 

Do  que  pôde  fazer  esLa  especulação,  creando  situações  artificiaes 
de  offerta  e  procura,  tivemos  a  prova  Lem  evidente  ainda  no  mez  de 
julho  que  corre. 

A  regulamentação  das  operações  de  cam])io,  ensaiada  entre  nós 
com  tantas  esperanças  para  muitos,  nenhum  resultado  positivo  pro- 
duziu, e  isso  pela  razão  de  que  ha  milhares  de  mèios  para  illudir  as 
disposições  regulamentares  e  é  muito  difíicil  na  pratica  traçar  a 
linha  divisória  entre  o  negocio  legitimo  e  real  de  um  lado  e  o  negocio 
fictício  e  a  especulação  do  outro  lado. 

Para  mim,  Sr.  Presidente,  o  único  remédio  de  effeitos  radicaes,  du- 
radouros e  permanentes  capazes  de  eliminar  os  abusos  da  especulação 
está  na  reducção  gradual  c  continua  da  massa  do  papel-moeda  em 
circulação,  até  ^que  entremos  no  regimen  da  conversibilidade  ou, 
pelo  menos,  até  que  o  papel  instante,  convertido  ao  cambio  de  24  d., 
produza  em  ouro  o  valor  da  nossa  exportação. 

E'  para  este  desidernfuin  que  devem  convergir  todos  os  nossos 
esforços. 

Antes  de  terminar  estas  ligeiras  observações  sobre  a  nossa  taxa 
cambial,  devo  assegurar- vos,  Sr.  Presidente,  que  a  acção  do  Go- 
verno no  trabalho  da  elevação  do  cambio  se  tem  ; exercido  exclusiva- 
mente na  esphera  económica  e  financeira,  já  procurando  valorisar  o 
café,  já  reduzindo  a  massa  de  papel-moeda,  já  finalmente  restabelecendo 
o  nosso  credito  no  exterior  e  no  interior. 

O  Governo  actual  nunca  procurou  intervir  commercialmente  no 
mercado  de  cambio,  convicto  como  está  de  que  esta  intervenção  só 
poderia  augmentar  os  effeitos  desastrosos  da  especulação. 
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o  Governo  nõo  vendeu,  nem  promeLleu  vender ;  nâo  comprou,  nem 
prometteu  comprar  uma  libra  esterlina,  nem  directa,  nem  indirecta- 
mente,  nem  por  si,  nem  por  intermédio  de  quem  quer  que  seja  :- 
ê  esta  a  declaração  catliegorica  que  julgo  do  meu  dever  fazer-vos  neste 
momento. 

São  estas,  Sr .  Presidente,  as  considerações  geraes  qae  entendi  dever 
adduzir  antes  de  vos  apresentar  noticias  mais  detalhadas  sobre  o  ramo 
da  administração  que  me  confiastes. 

Elias  mostram  que  já  temos  ganho  bastante  terreno  no  caminho  da 
reconstrucção  económica  e  íinauceira  da  Republica,  mas  que  ainda  nos 

falta  muito  a  conquistar. 

Não  c,  pois,  a  vaidade  mesquinha  o  sentimento  que  nos  deve 
dominar,  mas  a  fé  no  exilo  da  grande  obra,  fé  que  pregastes  em 
vossa  primeira  Mensagem  no  meio  da  descrença  quasi  geral,  fé  que 
foi  a  inspiradora  do  programma  do  Governo  e  a  alavanca  com  que 
temos  removido  todos  os  obstáculos. 

Precisamos  continuar  a  manter  a  mesma  coragem  diante  das 
difficuMades,  a  mesma  serenidade  diante  das  aggressões,  a  mesma 
calma  diante  do  enthusiasmo  de  uns  e  a  mesma  confiança  diante  do 
desanimo  de"  outros,  seguir  sempre  e  sempre  com  firmeza  e  sem 
hesitações  o  caminho  que  traçamos,  quaesquer  que  sejam  os  obs- 
táculos ;  e  assim  podemos  ter  a  certeza  de  que  conseguiremos  de- 
monstrar praticamente  que  a  Republica  encerra  em  si  os  elementos 
para  dominar  as  crises  económica  e  financeira  que  têm  pesado  sobre 
nós. 

E'  a  esta  demonstração,  Sr..  Presidente,  que  o  paiz  está  assis- 
tindo neste  momento. 


RELATÓRIO 


APRECIAOIO    DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS 
exercícios  de  1897  A  1899 

exercício  de  1897 

No  meu  relatório  do  anuo  passado,  tratando  discriminadamente 
d'este  exercício,  tive  de  indicar,  como  saldo,  credor,  que  passava  para  o 
exercício  seguinte,  a  quantia  cie  3-í4.2:37:7O4S04õ. 

Era  realmente  esse  o  saldo  verificado,  em  face  dos  elementos 
ministrados  ao  Tliesouro  e  que  servirana  de  jjase  á  organisação  do 
correspondente  Laianço  provisório,  quando  ainda  cm  liquidação  tal 
exercicio. 

Dados  posteriores,  porém,  que  foram  vindos  ao  mesmo  Thesouro, 
influíram  para  que  as  diversas  ruljricas  do  alludído  balanço  provisório 
soíTressem  alterações  e  apresentassem,  como  resLiltudo  de  sua  apu- 
ração, o  decréscimo  d'aquelle  saldo. 

Assim  é  que,  de  :344.237:704ii;045,  que  era,  desceu  ellc  á  quantia  de 
O01.19S:498$149,  ou  seja,  a  menos  —  43.0.39:20õ>;896. 

Comquanto  esse  saldo,  assim  diminuído,  não  seja  o  eíTectivo  do  dito 
exercido,  porque  ainda  não  foram  presentes  á  Directoria  de  Conta- 
bilidade os  balanços  definitivos  dos  delegacias  da  Bahia  e  do  Pará, 


nem  tampouco  os  das  alfandegas  do  Espirito  Santo,  Penedo  e  Ama- 
zonas, líalanços  esses,  que  deverão  deternainar  novas  e  importantes 
alterações  no  trabalho  de  sua  liquidação  final,  entende,  todavia,  este 
Ministério,  que  llie  cumpre  fazel-o  ligurar  na  presente  exposição  como 
o  que  deve  ser  transportado  para  o  exercício  seguinte,  cingindo-se 
d' este  modo  á  verdade  orçamentaria . 

Dada  esta  explicação,  passarei  a  mencionar  os  algarismos  que 
compõem  o  balanço  da  Receita  e  Despeza  do  exercido  de  que  trato, 
balanço  que,  repito,  deverá  ser  ainda  opportunamente  rectificado,  cm 
face  dos  elementos  que  as  repartições  acima  referidas  terão  de 
remetter  ao  Thesouro. 
Eis  o  balanço  : 

__  RECEITA 

CÍIDIÍÍAEIA  : 

,   .                               ...  225.635:70S$S24 

Importação   5=Si.4-\W02 

Despacho  maritimo   41i'839502i 

^^f  ""'^  ;  * : ;  is7;595$336 

f^^^^'-   ■•" •       .  60.241:OSO$077 

^"^""^   1.977:460$-113         289. 008: 12 1$873 

Consumo   


EXTRA0P..3)INARIA  . 


14.õ37:3S0.?S91 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Empréstimo  de  1895  .   2:44l$444 

^            ,iQ^    57.409:5965670 

EmissL  de  papel-moêda   75.000:0005003 

,      em  substituição  de  bonu3  resgatados.    .  4.S50:o00S000 

>     de  moeda  de  prata   310:000$000 

,       ,      ,      >aickel   ........  371-900.5000 

Paaametito  do  Banco  da  Uepablica,  proveniente 

de  au^ilioB  á  lavoura   S.OOO:000$000 

Pagamento  realisado,  pelo  mesmo  Banco,  do  em- 
préstimo feito  nos  termos  da  lei  n.  23G3,  de 
18  de  iulho  de  1885  e  decreto  n.  133  C,  de  23 

de  Setembro  de  1893.   75.000  O0O?O0O  220.034:44Mi4 

Saldo  do  exercido  de  1896   2õ0.4G3:715S143 


Total  do  Hcccita.  "T 


774;993:659$02l 


D-SPEZA 


^linislorio  da  Justiça  e  Nogocios  I:i  Ijriorcs.    .    .  2i.SõO:2-ll;iàG9 

»      dos  ^■egocio3  Es;crioi'03   1.0-13 :8]S-i03t 

»      da  Marinlia   SO.iõOillT.^ilGSO 

»       »  Giien-a   Gl.lttG:ir)í202 

»       »  Industria,  Viação  c  Obras  Tublicas  Si.SST.-^CS.fBOã 

»       »  Fazcada   1S3.77G:S13$643         391. 151 -409 5400 

•Dewútos  (deficit)   2.19C:9iSÍ3S0 

OPERAÇÕES  DEC3EDIT0 

Hesgatede  papel  mooda,  nos  tomos  da  loi  11.  32G3, 
dc  IS  de  jallio  de  lS35,e  do  ducrcto  n.  183  C, 

de  23  de  setembro  do  1S93   Tõ.OOOlOOO.íOOO 

Resgato  do  bomis,  nos  termos  da  loi  n.  •Í27,  dc  20 

de  dezembro  dc  1S03   ^.SGO^õOa^JOOO 

Resg-ato  dc  papel  mceda,  prodiicto  dos  juros  de 

^"""^   533:333:5000  80.413:833^000 

TotaE  da  dcspcza.   473.795: 160.$S72 

Comparando-se  o  total  da  receiUi  d'este  exercício,  na 

importância  de  774.993:659::-;021 

e  o  total  dix  sua  despega,  m  áe   473.795: 1G0.<;S72 


icrem^s  o  saldo  de  :30i.  193:498$! 49 

com  que  foi  elle  encerrado,  e  que  passa  a  figurar  no  exercido  seguinte. 


exercício  de  1898 

O  balanço  provisório,  elaijorado  em  meiados  do  aano  próximo 
findo,  apresentava  como  somma  da  receita  deste  exercício,  nella  com- 
prehendidas  a  renda  ordinário,  a  extraordinário,  os  operações  de  credito 
c  a  sobra  do  exercício  anterior,  ainda  por  liquidar,  a  quantia  de 
1. 159.893: 172>í.0-í5. 

Pois  lem:  o  novo  balanço,  ora  organiscdo  pelo  Tiicsouro,  cm  fòcc 
dos  dados  que  llie  foram  posteriormente  enviados,  e  que  ainda  suo 
incompletos,  -  porque  lhe  faltam  os  balanços  das  Delegacias  da  Daliia 
(maio  de  1S98 a  maio  de  1899) ;  de  Sei'gipe  (abril  e  maio  de  1899) ;  do  Pará 
Cinzeiro  de  1899)  e  do  Rio  Grande  do  Sul  (maio  de  1899),  -demonstra,  como 


adeanlc  vereis,  o  Lolal  d'a(iuella  receita  dimiiuiido  dc  52.853:927s;027, 
pois  que  o  reduz  a  1. 107.039: 24õ$018. 

Essa  differença  para  menos,  que  c  explicada  pelos  mesmos  moti- 
vos que  determinaram  as  alterações  feitas  no  l^alanço  relativo  ao 
exercício  anterior  (1S97),  não  influiu,  entretanto,  para  que  ibssedimi- 
nuido  o  saldo  do  de  1S9S,  saldo  que,  pelo  contrario,  de  189.718:4Sl$04õ, 
que  era,  segundo  a  demonstração  apresentada  em  meu  passado  rela- 
tório, subiu  a  212.892: 4õS$55S,  ou  seja,  a  mais  23. 173:977$õ  13,  cum- 
prindo notar  que  ainda  poderá  ser  augmentado,  á  vista  dos  balanços 
ainda  não  remettidos  ao  Tliesouro. 

•  Eis  a  demonstração  d'esse  sal.do,  que  Ibi  transportado  para  o  exer- 
cício ultimo : 

RECllTA 


ORDINÁRIA 


linporlação 
Ad.IicLo:iaes 
iía!:iJa.  . 
Interior.  . 
Consumo  . 


EXTRAORDINARI. 


1.17.W9:G97$204 
l.i:2a$032 
171:GS3S375 
87.õ6C:43S?i73 
ll.GáT: 235 5129 


23(5.81  5:302^973 
16.4.)3:350?OS2 


OPERAÇÕIS   DE  CREDITO 


EmprcsUmo  tle  £  2.y)0.uOÚ  em  biliielej  do  Tiic 
souro,  cmiitidos  em  Londres  

Emprcsiimo  externo  de  ISO-j  

Emissão  de  moedas  do  nickel  

»  para  empréstimo  ao  B;inco  da  Republica 
na  fòrma  da  lei  n.  133  C,  de  23  de  se  tem 
bfo  dc  iS'J3  

Emissão  bancaria,  que  passou  para  a  responsabi 
lidado  do  Tliesouro,  cm  virtude  da  lei  n.  421 
de  9  dc  dezembro  di  iS9u  

Emissão  do  liorats  

»      fiinding  loi'.n  

Pagamento  proveniente  de   ausilios  d  lavoura 
Do  Banco  Territorial  dc   Minns  .... 
Da  Sociedade  de  Comuicrjio  da  Bahia  .  . 

Saldo  do  excrcicio  de  1S97  

Total   tia   rcccitn.    .  . 


17.4i56:G06;GG6 
4:2ôò.5GõT 
1.252:0005000 


3j.0OO:000.$O0O 


340.714:3705000 
80.000:0005000 
17.G91:877SlSl 

25:000.í000 
rja:SG3$000 


492.010:013^814 
301.198;498$149 
I.i07.039:24õ$0i8 


DESPEZA 


MinislQi-io  da  Justiça  e Negócios  Interiores.    .    .  22.308:679.$02& 

»        das  Relaçõís  Exteriores   2.341:79S$6Í)9 

»        da  Marinha   30.221:OS5$l-12 

»         »  Guoi-ra   'í3.S39:G92$02G 

»         »  IiKluslria, Viação  c  Obras  Publicas.  SO.GOTiSjT.^QÍIO 

»         »  Fazenda   -1C1.9G2:7S7,s3-lG  G11.332:S00?231 


Deposito  (Iiq:Hlo)   llS.74-4:nS6$229 

OPERAÇõis  d;  credito. 

Empréstimo  do  Raaco  da  Republica  na  fói-ma  da 

lei  n.  183  C.  de  23  de  setembro   de  1S93.    .  35.000:0')0i000 
Resgate  de  apólices   ilepositadas   pelos  Bancos 

Kmissoros  : 

Empréstimo  de  1S99  .  .  .  .  91.344:OO0.-«;0O0 
Juros  de  5  %,  papel  ....        1  .õlT;500.>;0O0 

»     «  -i  <!':,  o-.iro   O.2O7:9O0.s0O0      9D.Or)9:400sOOO  13-L000:400>;000 


Totnl  tia  ilcspeza  804.146:7868460 


Da  confrontação  do  receita,  no  valor  de   .   .   .  1.107.033:24õ$018 

e  da  despeza,  no  de   894.146:786.$460 

resultará  um  saldo  credor,  na  importância  de  .   .  212.892:4õ8i^õõ8 

que  passa  para  o  exercicio  seguinte.  ====== 


exercício  de  1393 

O  balanço  provisório  d'est  outro  exercicio  foi  org-onisado  pela  Dire- 
ctoria de  Contabilidade  com  elementos  incompletos,  que,  sommados, 
apresentaram  resultado  muito  áquem  da  realidade  na  arrecadação  da 
receita,  segando  se  verificou  dos  dados  fornecidos  á  Directoria  das 
Rendas  Publicas. 

Resolvi,  por  esta  razão,  iitilisar-me  dos  trabalhos  estatísticos  ela- 
borados pela  ultima  das  duas  mencionadas  directorias,  para  o  quadro 
demonstrativo,  que  passo  a  apresentar- vos,  e  que  deverá  prevalecer 
até  que  opportunamente  se  possa  procederão  l.ialunço  definitivo  do 
exercício. 


Combinados  os  elementos  dc  uma  c  oulra  {Ucssas  duas  ropartiçucs 
do  Thcsoiiro,  vcriíica-sc  quo  a  receita  Iniportou  cm  033.035 laOl^/TS, 
inclulndo-se  nesta  quaiUia  a  renda  oi-dinaria,  a  extraordinária,  as 
operações  de  credito  e  o  saldo  do  anterior  cxercioio  (aliás  dependente 
de  definitiva  liquidação). 

Eis  o  quadro: 


RECEITA 

ORDINÁRIA  : 

Importação   2iS.C2S:27-ls:000 

Entradas  ó  sahiclas   l.õSOiOSl.-jOOO 

Addicionaes   1SG:9G7.<000 

Interior.   S-I.502:600í,000 

Consumo   25.1Sl:0õl3.vS17 

EXTRAORDINÁRIA  ;   

Deposito  (liquido)  


3C0.1:31:SI8$S17 

lS.471:2Cl$40i 
6.730:GOG§0!)0 

3S5.342:6S7.'i217 


OPERAÇÕES   CE  CREDITO 


Emísaã.0  funding  loan  ■  .    .    .  2õ.91C:-1d9JS13 

K      do  empreslimo  de   ISOõ  (cstíriio) .    .    .  10:GOG.';OG7 

»      de  letras   5.500:000^000 

»       »  moedas  de  r.ickel   SlO:O;:O.J;00O 

Pagamento  de  auxilies  á  lavoura                           2.503:119?õ23  34.800:2405003 

Saldo  do  eserci-.io  de  1803   212.S92:4í58.s'j.jS 


Xotai  da  receita   633.03õ:o91$778 


A  despe-a  durante  esteraesmo  exercicio  importou  em  õ68.19õ:247?í474, 
nella  comprehendendo-se  as  dos  diversos  Ministérios,  differenças  de  cam- 
bio e  operações  de  credito,  conforme  a  seguinte  demonstraçõo : 


DESPEZA 


Minl=terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.    .    .  1S.5-10:7S8>;GSS 

»        das  Relações   Exteriores   1. 2 ÍG: 048,5809 

»        da  Marinha   13.190: 391^000 

»         »  Guerra   27. 30 1: -150 ^2 IS 

»         »  Industria, Viação  c  Obi-as  Puhlicas.  õG.093:P32>iO5 

»         »  Fazenda   79.238:017^140  105.027:132.^262 


Transporto   105.027 :132$2G2 

Diflerença  entre  o  cambio  do  27  dinheiros,  pelo 
qaal  foi  calculada 'a  parte  da  Di:simí7.,\.  m 
ouro,  no  valor  de  14.092:016.*;,  o  a  ttixa  do 
7  7/16,  média  do  anno,  tomada  para  ava- 
liação da  Receita   37.065 :634$0O0 

Dcspczas  ainda  nua  esiriptaradas,  e  calculadas 
na  proporção  dos  balanços,  quo  tirão  de  ser 
enviados  ao  Thesom-o   79.996:0O0SO00 

Diflerença  de  cambio  entre  a  taxa  de  27  dinheiros 
e  a  do  7  7/iC,  adoptada  para  avaliação  da 
parte  em  ouro  dessas  mesmas  despczas,  cal- 
culada cm  5. 325:G50.ii29a   i2.G38:Sii$000  92.G3i:Sii.$000 


OPERAÇÕES   DE  CREDITO 

Resgate  do  papel-moeda   47.i43:626§000 

Conta  de  diversos  Bancos   144.130:204$220 

»      da  Associação  Commcrcial   48d:000$000 

»       »  Inteadencia  do  Districto  Federal.  .    .  3.700:000$000 

»  .     »  Companhia  Oeste  de  Minas    ....  10.221 :049$07G 

»      do  Estado  de  Sergip3    77:09S$35l 

»      »     do  Paraná   2.2SO:O0O§OOO 

»     »      de  Santa  Cattarina  ....  2.2G4:S74§939 

Resgate  da  letras  

Créditos  abertos  durante  o  oxcrcicio  

1*0  tal  da  tlesp&za  


RESUMO 

Confrontando-se  O  total  da  r<?mYa   633.035:391$77S 

e  o  total  da  despega   568.195:247$474 

teremos  um  saldo  credor  de   64.8-íO:14-4$3Q4 

Campre  ponderar  que  o  saldo  demonstrado  poderá  ainda  soffrer 
modificação  para  mais  ou  para  menos,  conforme  os  novos  elementos 
que  houverem  de  ser  fornecidos  ao  Tliesouro,  para  definitiva  liquidação 
do  exercício,  em  epoca  opportuna . 


210.30G:S52$òlG 

5.500:000$000 
27.060:S17$56C 

Õ68.19õ:247$474 
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CRÉDITOS    ABERTOS    NO    EXERCÍCIO    DE  1899 


Decreto  n.  319o,  do  19  de  jaaciro  do  1S90  —  Abi-o  .10  Ministci-io  lI;is 
Relações  Extevinroa  o  credilo  es!raorcliii:\rio  clc  30:OÔO.>. 
mooda  do  paiz,  para  o  pagamcnlo  de  uma  iademni- 
sação  ao  súbdito  alloiuão  Carlos  Roth   30:0O0$03O 

>  »  3225.  do  11  do  mavço  do  1SS3  — .Vlirí»  no  Minislorio  da  Jus- 

tiça e  Negócios  Inlorioros  o  cmlilo  esppcial  de  ■1:0?7$G20 
pai-a  pagamenlo  dos  ordenados  e  cuslas  a  juizes  de  di- 
reito que  reverteram  á  disponibilidnde   4:P27$'j20 

»  »  3235,  de  17  de  março  de  1S90  —  Abro  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  02:3415171  para 
occorrer  ao  pag-amnnto  do  major  medico  do  3='  classe  do 
exercito  Dr.  AÍTonso  Lopes  Jlacliado,  do  vencimentis 
de  professor  da  oxíincta  Escola  Militar  d.ísla  Capitsl. 
que  deixou  de  receber  desde  janeiro  de  iSOõ,  o  bem  nssim 
a  vários  lentos  o  professores  vitalícios  em  idênticas  con- 
dições  C2:31j.'i;i71 

»  »  3273,  de  i2  de  maio  de  1S09  —  Abre  ao  mesma  ministério 
o  credito  especial  da  quantia  de  :")0:333.-5342  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  diversos  oíliciaes  por  vencimentos 
que  deixaram  de  receb?r,  na  qualidade  de  lentes  e  pro- 
fessores dos  institutos  militares  de  ensino   :i0:333$342 

>  »   330C,  de  3  de  junho  de  1893— Abre  ao  Ministério  da  Justiça 

e  Negócios  Interiores  um  credito  para  pagamento  de 
varias  despezas  da  Secretaria  do  Senado,  inclusive  os 
vencimentos  do  biblioihecario  relativos  ao  exercício 
í-elSOS   2S:3S7S215 

>  >   3324,  de  23  de  junho  de  1S99  —  Abre  um  credito  e:itra- 

ordinario  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores para  pagamento  do  premio  ao  alumno  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  José  Antonio  de 
Figueiredo  Rodrigues   4:2005000 

>  >   3325,  de  30  de  junho  do  1S99  —  Abre  ao   Ministério  da 

Guerra  um  credito  especial  para  pagamenlo  ao  pessoal 
da  officina  de  alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  (iesta  Ca- 
pital e  do  empregado  na  manufactura  de  fardamento 

fóra  do  mesmo  Arsenal   300:0005000 

»  »  333G,  de  5  de  julho  de  iSOD— Abro  ao  Ministério  do  Exte- 
rior um  credito  supplementar  ús  verbas  G-'-  o  >,  sendo 
60:0005  em  papel  á  primeira,  1O0-0O05  na  mesma  espécie 
e  lOOiOOOí  em  ouro  á  segunda  das  mencionadas  verbas, 
do  art.  12  da  lei  n.  500,  de  31  de  dezembro  de  1803    .  2uO-OG0$0O0 

>  >   3344,  de  M  de  julho  do  1S99  -  Abre  ao  Ministério  da 

Guerra  um  credito  especial  para  pagamento  da  gratifi- 
cação ao  major  Felisberto  José  do  Menezes,  professor  do 
Collegio  Militar,  que  deixou  do  ser-llie  paga  em  tempo.  505$554 


Doci-elo  n.  iVilõ,  de  11  de  jullio  ilo  iS'.>'J  —  Abi-o  :ío  mesmo  Ministoi-io 
um  croílilo  siipplcmonUxi'  ús  verbas  IO-''  o  II'''  tio  art. 
da  Lei  n.  5G0  da  31  de  De/^cmbro  do  139S   õl:820J150 

»  »  3357,  do  25  de  julho  dí  iS03  —  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda uni  ci-elilo  supplememai"  á  Torba  Exercícios 
l'indos   1:0G1?31» 

•»  »  3301,  de  1  i".  ngosto  do  lí!9?  —  Alii-:^  ao  nicamo  Miiiistcrio 
um  credito  especial  p^ra  i>a;:a:nemo  de  alugueis  de  ar- 
mazéns ao  serviço  da  Aif.indeg.x  do  .Maceió    ....  -lõiOOOÍOOO 

y>  »  33'jG,  de  1-1  de  agosio  do  1S0'J  —  Abro  ao  Ministério  da 
Guerra  um  credido  exti-aordinario  para  pagamento  a 
viuva  de  Mallieus  Lowrie  de  serviço  prestados  pela  lan- 
cha de  sua  propriedade  «PrompUis»  ás  forças  li^gaes  eni 
Nicleroy   7:50O$O0O 

»  »  3307.  de  1-1  de  agosto  do  1S0'J  —  Ain-e  ao  mesmo  Ministério 
um  credito  supplemcn lar  a  verba  li>  Pessoal  para  des- 
pojas cspeciaes  do  arl.  da  Lei  n.  500  dc  :)1  de  dc- 
ziímbrjdo  ISO.S   ?í.'f>:17."5í035 

»  »  35(')S,  dc  iC>  do  iigosto  do  1S9?  —  Aijre  ao  Ministério  da  J'.:s- 
tiça  e  Xegocios  Interiore-j  um  C!'e-;lito  su]>plementar  as 
verbas  20--,  21»  c  22^'  do  art.  2°  da  loi  n.  ~/>0  de  31  de 
dezonibro  de  i8?S   21:25O$O0O 

»  »  337S,  de  22  do  agosto  do  1809  _  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda um  credito  supplcmentar  á  verba  líxercicios  Ft:KKs 
do  orçamento  do  i80'J   2.000:OOOi;0'iO 

»  »  337'.,'.  de  25  de  agosto  de  ISW  —  Abro  ao  Ministério  da  Gu-irra 
um  credito  especial  para  indemnizar  aFellipe  Maxwell 
do  gado  levantado  e  arrebanliado  de  sua  propriedade 
polas  forças  legaos  em  operações  no  Kstado  do  Rio 
Grande  do  Sul   25:S10$000 

»  >  3380,  de  25  de  agosto  de  13<J9  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra 
um  credito  especial  para  pagamento  a  diversos  o.OTiciaes 
de  vencimentos  quo  deixaram  de  receber  como  lentos 
substitutos  da  extincta  líscola  Superior  de  Guerra   .    .  IGiOlT-íOSO 

»  »  3100,  de  li;  de  setembro  de  189Í'  —  .-Vbre  ao  Minislei-io  da 
Justiça  o  >,'ogocios  Interiores  u:n  credito  supijlementar 
sendo  32:7OOi;O0O  d  vorbn.  «.Secrc.aria  do  Soiiado»  o. 
42:500-íOOO  á  verba  «Secrekaria  da  Camara  dos  Deputa- 
-los»   75.2005000 

»  »  3401,  de  10  do  Setembro  de  i8v".'  —  Abre  ao  mesmo  Miuisteri-i 
um  cv5.jito  supplemen'.ar  ás  verbas  «  .-Subsiilio  d^s 
Senn dores  »  I41:7õOíOOO.  c  «Subsidio  dos  Deputados 
477:000?    018:750*000 

>^  «  3102,  do  IO  do  set-inbro  do  IS'.')?  —  Abre  ao  mesmo  Ministé- 
rio um  credito  suiilemenlar  á  verba  «Magistrados  cm 
disponibilidade»   2:4001:000 

»  »  3103,  do  IG  de  setembro  de  ISW  —  Abre  no  mesmo  Ministério 
um  credit:)  supplemontar  d  verba  «Socorros  Piíblicos» 
fie  iS99    40O:O0O$O0O 

"  »  3407,  de  22  de  selembro  de  1893  —  Abre  ao  Minist.:'rio  da 
Guerra  um  credito  supi)lementav  â  verba  lO''^  n.  28  do 
art.  10  da  lei  n.  500  da  31  de  dnzembro  dc  18'A>^.    .    .  1.2OO-r.?8?O0O 
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Decreto  n.  3-103,  do  23  da  sotombro  do  1S09  -  Abro  ao  Minifitõno  da 
Justiça  c  Negócios  Interiores  um  cmlilo  ospocial  para 
pagamento  de  ordenado  dos  luagislrados  revorliclos  á 

disponibilidade  

»  »  3-120,  de  28  do  setembro  do  1Í99  —  Abro  ao  Minislerio  das 
Relações  Exteriores  uin  credito  supplon'.entar  á,  rubrisa 
•l^  do  art.  12  da  lei  n.  3G0,  de  31  de  dezembro  de  iSOS, 

ao  cambio  de  27  d  :  

»  »  3421,  de  23  de  setembro  do  1S99  -  Abro  ao  Miniiterio  da 
Guerra  um  credito  supplemenlav  is  verbas  1=^  e  -1*  do 
art.  19  da  lei  n.  õGO,  de  31  do  dezembro  de  1S93  .  . 
»  »  3429,  de  5  de  outubro  do  1899  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  um  credito  para  liquidar  reclamações 
das  legações  estrangeiras,  relativas  á  cobrança  de  im- 
postos sobro  navios,  indevidamente  cobrados,  cm  Per- 
nambuco, Alagoas  o  Rio  Grande  do  Norto  

»  y>  3430,  de  6  de  outubro  de  1S93  —  Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  um  credito  especial  para  pagamento  a  D.  Do- 
mingas Landaboun  Lelabary  de  inclemnisação  de  pre- 
juízos e  damnos  causados  pelas  forças  legaes  no  Rio 

Grande  do  Sul  

»  »  3439,  de  14  de  outubro  de  1809  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  supplementar 
ás  verkis  —Secretaria  do  Senado— 32:700?  e -Secretaria 

da  Camara  dos  Depuiailos—  42:õ00$000   

»    »  3440,  de  14  de  outubro  de  1899  -  Abre  ao  mesmo  minis- 
'  terio  um  credito  supplementar  ás  verbas  —Subsidio  dos 
Senadores  -  141:7õOS  e  -  Subsidio  dos  Deputados  - 

477:000$000   

»  »  3445,  de  19  de  outubro  de  1S99  -  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos  especiaes 
de  13.162:96l$027  para  regularisação  das  contas  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  e  liquidação  das  do  exercicio  do 
1893 ;  do  $6.442,60  para  pagamento  a  Quayle  Davidson 
vic  Comp.,  pelo  fornecimento  de  60  locomotivas  á  Es- 
■  trada  de  Ferro  Central  e  de  £  5.507-12-O  para  inde- 
mnisação  á  Tlic  AVeslhern  an  Braziliaa  Telegraph 

Company  

»    >  3455,  de  21  de  outubro  de  1893  -  Abre  ao  Ministério  da 
J^istiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  supplementar 

á  verba  n.  14  —  Diligencias  policiaes  

»     »   3460,  de  23  de  outubro  de  1S99  —  Abro  ao  mesmo  minis- 
tério um  cre.lito  supplementar  á  verba  —  Soccorros 

Públicos  —  do  exercício  de  1899  

»     3)  3468,  do  31  dc  outubro  de  1899  —  Alire'  ao  Ministério  da 
Fazenda  um  credito  supplementar  á  verba  —  Esercicios 

findos  —  do  exercício  vigente  

»  ■»  34S8,  de  11  de  novembro  de  1899  —  Abro  ao  Ministério  da 
Jusiiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  supplementar 
á  verba  n.  9  do  art.  2'  da  lei  n.  500,  do  31  de  dezem- 
bro de  1S93  


950:000$000 


50:000§000 


39:352$30O 


90:0105941 


4O0:750§030 


75:200-?000 


618:750,5000 


13.223:7095982 


10O:O0O.íO0O 
300:000^009 
7S'453>637 

D:950$000 
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Docroto  n.  31S0,  do  11  do  novembro  do  1S09  —  Abi-oao  moamo  ministério 
um  cmlilo  siipplemciitar  11  vorba  n.  11  —  Jualiça  Fe- 
deral —  do  cxorcicio  do  1S09,  pai-a  piigamciito  dos  ven- 
cimentos do  esci-lvão  seccional  do  listado  do  S.  Paulo, 

Antero  Gomes  Barbosa   l:Cl()§03õ 

»  »  3-100,  do  11  de  novembro  de  1890  —  RoLitillca  o  credito  aberto 
ao  mesmo  ministcrio  pelo  decreto  n.  3303,  de  IG  de 

agosto  de  1SD9,  com  o  augmento  de   270-50DO 

»  »  '3493,  de  17  do  novembro  dc  1S90  —  Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  um  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  ao  tonente-coroncl  Francisco  Alberto  GuiUon, 
como  lente  da  extincla  Escola  Militar  do  Pão  Grande 

do  Sul   T:7õ0.$000 

»  »  3500,  de  IS  de  novembro  de  1S99  —  Abro  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  supplementoros 
ás  verbas -Subsidio  dos  Senailores— 03:000-5  c  —  Sub=idio 

dos  Dopiitados-31S:003?000   411 :000.^000 

»  »  3501,  do  IS  novembro  dc  1S09  —  Abre  ao  mesmo  ministério  o 
credito  s-.ipploniontar  áí  vcrbaí— SeL-rctaria  do  Senado  — 
25:0GG$ô63  e  —  Secretaria  da  Camara  dos  Deputa- 
dos -  2S:333$333    54:299.^999 

»  »  3502,  de  21  dc  novembro  de  18f 9  —  Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  um  credito  supplemontar  á  verba  —  Exercidos 

Findos— do  orçamento  vigente   2.979:7u5?01o 

»  »  3503,  de  24  de  novembro  de  1S99  —  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda um  credito  especial  para  indemnisação  a  Almeida 
>:asarelh  &  C,  pelo  valor  do  vapor  Adolpio  dclia-rros .  õ02:874531G 
»  »  3501,  de  25  do  novembro  de  1899  —  Abro  ao  Ministério  da  Jus- 
ti;a  e  Negócios  Interiores  um  credito  supplemontar  ás 
verbas  as.  14,  19  e  31  da  lei  n.  530,  de  31  de  dezembro 

de  ISGS,  art.  2^   117:92O:?r509 

»  »  3505,  de  25  de  novembro  de  1S99  — Abro  ao  mesmo  minis- 
tério o  credito  extraordinário  ao  cambio  de  27  d.  par:i 
premio  ao  alumno  da  Faculdade  de  Direito  do  P»,ecifc,  José 

August:>  Barreto  de  Mello  Rocha.   4-200$000 

»  »  3511,  de  29  de  novembro  de  1899—  Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas  um  credito  supplementar  ã 
verba  —  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  —  para  as 
consignações  1^,  2'"-,  Z\  4^  c  5^,  diárias  do  exercício 

de  1893   '  •  1.2.30:7505000 

>  »  3520.  de  2  do  dezembro  de  1893  — Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda um  crodit.)  para  liquidar  a  indemnisaçuo  devida  a 
João  Carlos  ISepomuccno  da  Silva,  por  ter  sido  privado  do 

armazéns  aUandegadob  no  Estado  do  Ceará   231:SS1.<1S0 

»  5»  3521,  dc  2  de  dezembro  ds  1S99  — Abre  ao  mesni')  ministério 
ura  credito  s;:pp!emcntar  á  verba  —  Alfandegas  —  par.x 
pagamento  de  porcentagens  a  empregados  da  Alfandega 

do  Pará   100:5005783 

»  »  3523,  de  14  dc  dc/.cmbro  do  1>S99  —  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  especial  para  as  dcspozcis 
com  a  demarcação  do  lim.ites  com  a  Republica  Argen- 
tina e  substituição  dc  marcos   200:000'?000 
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Docfolo  n.  mi,  il,"  20  tio  do/.-iubw  àc  ISOJ  —  ALi-o  :\o  MiaisL.ivo 

F:i7.onda  um  civdilo  iuí-;i  liquid.içfio  do  diiviU)  crotli- 

torio  rcconhosiclo  a  D.  Emilia,  Gonfalviis  cl:i  Silva   23:u09J3a 

V.  »  3533,  de  20  de  do;'.enilj:'0  do  1S9D  —  A!)i-o  an  mesmo  minis- 
loi-io  o  credito  do  2G-j15?1G2  pava  in..le!iinisaç:To  d  Com- 

pa:ilua  Geral  d.'  Sot-viçns  ^^nl•ilill■l03   2C:515$102 

»  »  3534.  de  20  ds  dozíml.iro  d.'  1393  —  Al)re  ,t)  mesnM  miiiis- 
loi-iú  \im  crcilitD  p;u'a  pagamenlo  das  dospezas  com  a 

i-econjão  do  Sr.  Prosidealo  da  R9i)iiblii'a  Argealina   1.311  :S97.>;70J 

»  »  3537,  de  27  do  de/.o.Til):-o  d(.i  1SD9  —  Abn-  ao  mesmo  niiais- 
lerlo  um  crcdilo  para  iiv.lomiiisar  ao  capitão-tenent." 
Ilodolpho  Lopes  da  Crx/.  i!:>s  vantagons  pecuniárias  lio 
q-jc  foi  privado  por  força  do  pi-ocos-o  :i  (jae  reispondcu..  3:216$035 
»  »  353S,  do  27  do  Dozambvo  do  ISO?  -  .Vl;re  .-.o  Minis l>i-:o  da 
Gaei-ra  um  c:-edilo  5'.:pplcnientar  ao  art.  10.  §  11— líta- 

pa.s  — da  lei  n.  ÕGO,  dc  31  do  dozoinbro  de  ISDS   1.193:931.^200 

«  »  3512,  do  30  de  dczcaiU-o  dc  ISÍO  —  Abre  ao  Ministério  <Ia 
Fazenda  um  crclito  para  a  indv^innis.-ição  devida  il  Z^o^■a 
Companhia  Esli\"cla  de  Ferro  Esbrci;o  do  S.  Fraacisco 

ao  Chnpim   3.000:000.5000 

»     »   357?,  ce  29  de  ja:ie;ro  de  1900  —  Al.re  ao  jiiesjno  -ninislei-io 

um  credito  siipplomontar  d  -verba  Alfandegas.   114:231.*0S1 

y  y>  3593,  do  IG  dc  janeiro  de  1900  —  Abre  no  Ministério  da 
Guerra  um  credito  siipplcmeufcar  á  Tcrba  lu"  Matírial, 
aiasigaação  .1.31,  transp.-.rte  de  tropas,  otc— do  art.  19 

da  lei  n.  560.  de  31  de  dezembro  de  1S9S   457:7085352 

>^   3G0O,  de  19  dc  janeiro  de  IPOO  -  Abra  ao  Ministério "  dá 
Fazenda  um  credito  supplcmentar  á.  verba  —  Aíjida  de 

custo  — do  exercício  de  1S9D  ,\ 

»   3623,  de  26  de  Janeiro  dc  1900  —  Abre  ao  mesmo  ministério 
um  crediLo  suppleiívantar  á  verba  -  Mesas  de  Rendas  — 

do  exercicio  de  LSO.""  ■  

»  »  -3628,  de  29  dc  janeiro  de  1900  -  Abre  ao  Ministério  da 
•Tusiiça  e  Xeg;ocios  Inleriorc-s  um  credito  supplementar 
á  verba  —  Soccorros  Piiiilicos  —  do  c^ercicio  do  1399,. 
»  >  :!G29,  de  30  do  janeiro  de  1900  —  Abre  ao  MiniUerio  da 
Or.erra  u^n  credito  supplementar  á  verba  n.  1G=— C.jnsi- 
gnação  n.  31rtú  art.  19  da  lei  a,  .5:50.  dc  31  de  dezem- 
bro dc  1S9S   0^1^49-:- 


> 


25:000.^000 
91:72G$351 
30:000?000 


'^"^^^   27.0j0:tíl7$5':G 


DIVIDA  ACTIVA 
EXTERNA 

l>a  Republica  Oriental  do  XJr-us-ua>- -  O  tolal'  d'esta 
divido  é  actualmente  de  23.095:6G6$9W,  conforme  sctô  da  tabeliã  sob 
iL-^oppensn  a  e.^^t.o  relntorio.  Conipnradn  r,om  a  rjuo  foi  mencionada 
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110  meu  anterior  relatopio,  accusa  uma  diferença  iiara  mais,  na 
importância  de  40õ:49Síí412. 

Eisa  differença  provem  do  accrescimo  do  juruduroulc  o  anno  íiiulo. 

I>£i  Repulblicív  do  r»ai-aí2,-uay  —  O  total  d'esla  divida  cou- 
tinúa  a  ser  de  135:718^980,  por  se  não  liaver  ainda  conseguido  cobrança 
alguma  das  respectivas  Icttras,  já  protestadas. 

INTERNA 

Eo  Estado  da.  Ualiia— Subiu  a  £  1.372,623-1-S  a  divida  d'e5te 
Estado  para  com  a  União,  proveniente  do  garantia  de  2  Vo  á  sua 
estrada  de  ferro.  Essa  importância,  calculada  a  diversos  cannbios, 
corresponde  actualmente  a— 1S.0S1:718>;314  em  moeda  papel,  apresen- 
tando umaugmento  de  484:SOO$000,  correspondente  aos  juros  vencidos 
durante  o  anno  passado  e  pagos  pelo  Thesouro  Federal. 

Do  Estado  de  IPernambuco  —  Está  em  £  677.085 — 9 — 2, 
ou  seja  —  9.281 :023sl33,  moeda  papel,  calculada  a  diversos  câmbios. 

Comparando-se-a  com  a  que  foi  demonstrada  no  anno^^passadp,,^  

offerece  ella  um  accrescimo  de  _30SjS3S§-ír^%--"""pTõvéniente  dos 
pagamentos  realisados  em  Londres,  pela  Delegacia  do  Thesouro, 
durante  os  dois  semestres  de  1899. 

DIVIDA  PASSIVA 

EXTERNA  FU>'DADA 

Importa  actualmente  esta  divida  em  £  38.639.291—7—0,  conforme 
a  tabeliã annexa  sob  n.  õ.  Comparada  com  a  do  anterior  exercício, 
offerece  ella  um  augmento  de  £  2.903.0;}2-0— 3,  procedente  da  emissão 
do  Funding  Loun,  durante  o  anno  de  1S99,  na  conformidade  do  accòrdu 
de  lõ  de  junho  de  1S98. 

Conforme  vereis  da  tabeliã  sob  n.  6,  não  liouve  alteração  alguma 
na  importância  da  divida  proveniente  dos  empréstimos  externos,  con- 
Iraliidosem  Londres,  divida  essa  que  continua  o  ser  de  3-1. 36): 000$,  por 


haverem  sido  suspensas  temporariamenle  as  amortizações  correspon- 
dentes, em  consequência  do  já  cilado  «ccòrdo. 

Pela  labella  sobn.T,  vereis  que  Toram  feitas  para  Londres,  dé 
abril  de  189D  a  março  de  1900,  remessos  de  dinlielro  na  importância 
total  de  £  2.0G9.847-9-Õ,  ou  seja  —  1S.-ÍOO:9-Í3$094,  ao  cambio  de  27. 

INTE1\NA  FUNDADA 

O  total  circulante,  em  31  de  março  do  corrente  annO;,  era  da  quantia 
de4S3.õ20:600§000. 

Comparada  esta  quantia  com  a  do  anno  próximo  passado 
(483.767:300$)  offerece  ella  um  abatimento  de -iG: 700$,  proveniente  do 
resgate  de  apólices. 

Empx'estimo  de  ISGS  (  G  o/o  ouro  >  —  Em  31  de  março  do 
anno  corrente  era  de  7.127:590$  o  total  circulante  d'este  empréstimo. 
Comparada  essa  importância  com  a  que  foi  consigdada  no  meu  passado 
relatório  ( ll.õ84:590-á ),  vè-se  que  aquelle  total  soffreu  uma  redução  de 
4.4õ7:000$000.   

Empi^estimo  de  IS-^^O  ( -4.- 1/2  0/5  ouro  )  —  A  circulação 
■  d'este  emprestmio  era,  a  31  do  março  ultimo,  de  20.549:000$,  isto 
é  :  —  menos  1.486:500$  que  na  mesma  data  do  anno  próximo  findo. 

Essa  differença  para  menos  foi  devida  a  pagamentos  feitos  pelo 
Banco  da  Republica,  á  conta  de  sua  divida  para  com  o  Thesouro .  ( Ta- 
beliã n.  8). 

Empréstimo  de  ISSO  <  <t-  "/o  ouro  )  —  A  importância  de 
18.350:000$,  representativa  d'e3te  empréstimo,  em  apólices  depositadas 
pelos  bancos  emissores  e  cm  circulaçuo  até  a  época  em  que  foi  pu- 
blicado o  relatório  do  anno  passado,  foi  eliminada  da  escripturação  do 
Tliesouro,  por  haverem  sido  incineradas  os  ditas  apólices,  em  virtude 
do  disposto  na  Lei  n.  427,  de  9  de  dezembro  de  1896.  ( Tabeliã  n.  8 ). 

Empréstimo  do  isor  (  >i  o/^  papel  )  —  Continuam  em 
circulação  as  apólices  representativas  d 'este  empréstimo,  emittidasde 
accòrdo  com  o  decreto  n.  2.695,  de  29  de  novembro  do  referido  anno,  no 
valorde60.000:030$0GO. 


INTERNA  FLUCTUANTE 

l3i versas  —  Conforme  vereis  das  tabeliãs  aniicxas,  sob  ns.  9, 
10,  e  11,  nãosoffreu  alteração  esta  divida,  contiauondo,  como  em  31  de 
março  clel89S,  a  ser  de  22.176:975$  o  total  da  divida  anterior  a  IS 27, 
não  inscriptae  menor  de  400^;  do  13'j:99í$4S.0  o  áà  inscripúa  no 
grande  livro,  Q  de  li8:765$260  o  da  inscripta  nos  livros  auxiliares  dos 
Estados,  ainda  não  lançada  no  grande  livro. 

LETRAS  DO  THESOURO 

Importa  em  iO. 017:503$  o  valor  d'estas  letras  em  circulação 
a  31  de  março  ultimo.  Comparada  essa  importância  com  a  do  anno 
passado  (17:500$)  apresenta  um  augmsnto  de  10.003:000$,  'proveni- 
ente da  emissão  realisada  por  antecipação  de  receita.  (Tabeliã  n.  14). 

iBeus  íie  defuntos  e  ausentes  —  O  saldo  d'esta  conta,  se- 
gundo se  vè  da  tabeliã  n.  16,  è  actualmente  de  3.830: 76 i$774. 

Depósitos  do  Monte  do  Soccorroda  Capital  Fedei'al 

—  Iso  exercício  passado  verificou-se  ter  soffrido  o  saldo  d'esta  conta 
uma  reducção  de  226:172$994,  pois  era  elle  de  375:50i$309,  cé  actu- 
almente representado  pelo  valor  de  149:328:>3i5. 

Esta  diíferença  para  menos  foi  devida  ao  excesso  das  saliidas  sobre 
as  entradas  de  depósitos. 

Depósitos  puTblicos  —  O  total  d'estes  depósitos,  que  cm  31 
de  março  de  1899  era  de  7.645: 176$69i,  subiu,  em  igual  datado  cor- 
rente anno,  a  8.õ00:690$142. 

Emi>restimo  do  coíVe  de  OrfãLos  —  O  Saldo  d'esta  conta, 
que  em  1893  era  de  13.963:532$049,  desceu  em  1893  a  13.335:625$952, 
soffrendo  uma  diminuição  de  632:933$097,  devida  ús  retiradas,  que 
foram  superiores  ás  entradas  correspondentes. 

•  Depósitos  de  Caixas  Ecoiiom.ica«  —  Em  31  de  dezem- 
l3ro  de  1898,  era  de  87.231 :499.j842  o  saldo  d'estcs  depósitos,  que  oíTerece 


cm  igual  data  do  anuo  do  lâOJ  um  accresciino  do  oO.Ti5:3SS>!77ó,  pois 
que  SC  elevou  á  somma  LoLal  dc  123.9-16: «SS^  120. 

Este  considerável  aiigmento  (i  pi'o\-n  <!o  estado  i.>posijero  dc  laes  es- 
tabelecimentos. v'^'ide  Tabeliã  n.  17;. 

Depósitos  de  cliver:<a>-<  ox-is-ens  —  Tendo  sido  de 
40.1i2:538$260  o  saldo  d'cstes  depósitos,  em  ;)1  dc  dezembro  de  189S, 
apresentou,  em  cgual  data  do  anno  próximo  lindo,  um  aiigmento  de 
r).163:671í^7S2,  eleva iido-se  i\  importância  dc  ■t5.o0G:210$0l-2. 

^NECESSIDADES  DAS  ALLWNDEGAS  E  DELEOACIAS 

FISCAES 

Ao  apreseiilar-vos,  ao  anno  próximo  findo,  a  exposição  das  occur- 
rencias  havidas  durante  o  exercício  dc  1S98  em  relação  aos  negócios  do 
ministério  a  meu  cargo,  tive  occasião  de  occupar-me  com  o  estado 
precário  das  nossas  alfandegas  e  delegacias  íiscaes,  lembrando  a  ne- 
cessidade urgente  de  se  lhes  dar  o  remédio  que  as  circumsLancias  íinan- 
ceiras  da  Republica  porventura  permittissem . 

As  considerações,  que  então  adduzi,  não  puderam  ser  attendidas 
pelo  Poder  competente,  cuja  solicitude  era  reclamada  por  outros  ser- 
viços e  interesses  também  de  alta  monta. 

Agora,  porèna,  que  alguns  dos  mais  importantes  problemas  da 
administração  obtiveram  já  a  desejada  solução  por  parte  do  mencionado 
Poder,  afigura-se-me  que  momento  asado  se  offerece  para  se  cogitar  de 
resolver  os  que  mais  de  perto  interessam  á  boa  e  regular  arrecadação 
das  rendas  federaes,  paraaugmento  da  receita  eo  almejado  equilíbrio 
no  orçamento  da  União. 

Entre  esses  problemas  avulta  o  que  entende  com  a  imprescindível 
necessidade  de  dotaras  nossas  alfandegas  e  delegacias  do  pessoal  c 
material  indispensáveis  ao  seu  regular  funccionamento. 

Quanto  á  exiguidade  do  pessoal,  alfandegas  existem  que  o  tèm 
em  numero  mais  que  insufficiente  para  as  exigências  do  serviço  do  seu 
expediente  diário.  Haja  exemplo  com  o  que  succede  na  alfandega  do 
Maranhão,  repartição  das  mais  importantes,  e  na  qual  a     secçuo  con- 


lava,  em  1S9í>,  quatro  cinpi-eg-ados  apenas  c  a  2''  sect^ão  seis,  sendo  ainda 
Lim  destes  destacado  para  fiel  do  tiiesoLíPcir  i,  o  qiio,  seg-iiiid.)  InforTnava 
u  iiJspecLor,  iiiulivava  ogi-aiido  alrazo  em  que  pefinLinccia  osepvi(;o  de 
cstallslica  e  o  da  revisão  dos  despadios,  que  só  p:Midc  ser  executado  até 
o  anno  de  1895,  e  também  o  de  descargas,  conferencias  e  sahidas  de 
mercadorias,  atra/.o-este  ultimo  que  ainda  aLre  margem  a  con>:tante3 
c  justas  reclamações  dos  interessados. 

E  a  exiguidade  de  passeai  não  se  nota  súmente  no  que  ò  incLim])ido 
do  serviço  de  escripta,  senão  também  e  principalmente  no  que  tra])allia 
nas  capatazias,  nos  escaleres  e  nos  lanchas  destinadas  ao  serviço  da 
fiscalisação  e  vigilância  no  littoral,  o  que  c  mais  i:rav(\ 

Quanto  ao  pessoal  das  Delegacias,  algumas  ha  que  possuem 
apenas  cinco  empregados,  alguns  dos  quaes  extinctos  o  aellas  addidos 
para  auxiliar  o  trabalho  de  seu  expediente,  aliás  múltiplo  e  afanoso.  Neste 
caso  est;i  a  Delegacia  l'iscal  no  Estado  do  Goya/.,  conforme  vereis  mais 
."diante,  do  extracto  do  respectivo  relatori<.). 

Xo  que  concerne  ú  miiigoa  de  material,  c  cada  voz  mais  dcpl.oravel 
o  situação  das  alfandega^,  as  quaes,  todas,  u/<n  roc,  reclamam  de  ba 
muito  as  devidas  providencias  do  Governo  Federal. 

Iv  certo  que  a  angustiosa  quadra  financeira  que  atravessamos,  fiiba 
de  elementos  que  se  tòm  gradativamente  accumulado  desde  tempos 
remotos,  e  da  qual  não  pôde  caber  a  responsabilidade  ao  novo  regimen 
vigente,  não  permitte'  os  largas  despezas  que  ao  nosso  orçamento 
acarretaria  o  promploe  radical  soccorro  a  todos  esses  reclamos  da 
administração ;  forçoso  0,  entretanto,  confessar  (pie  também  não  é 
prudente  procrastinar  por  mais  tempoo  sacriíicioque  os  circumstancias 
impõem  edo  (piai,  estou  certo,  decorrerão  vantagens  reaes  e  compen- 
sadoras paru  o  Fisco  Federal. 

•lulgo  dispeiisavel  reprodu/iraqui  os  c^níjeitc^s  que  então  cmitti  a 
este  propósito,  e  que  p-jdc^rão  ser  íbcilmentc  consultados  p,or  quem  de 
direito,  e  limitar-me-bei  a  indicar,  cm  ligeiro  resumo,  quaes  as  verbas 
que  foram  reputadas  suCiicicntos  para  acudir  ás  necessidades  mais 
urgentes  d'e5.sas  repartições  arrecadadoras. 

A  alfandega  de  Paranaguá  pede  um  ci-edito  de  G:0.jOsOO'j  pora 
i>luguel  de  outro  edifício  em  que  possa  funccionar,  pois  o  emqueso 
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aeha  ost»Mocito  eslá  o,n  deplovaveis  co.uliçues,  ameaçando  dos- 
acua  Lswiji-  .,„, ,  iii.Miii)  o  estado  precário 

abamciito.  Contenla-so  com  essa  dotação,  attait.  1 

das  finanças  da  Republica.  m„™i  T-iiiqeu 

convém  u.tar  que,  segun.lo  informava  o  mspeetor  Manoel  Jansui 
Muller,  em  1S07,  o  congresso  N-acion»l,  em  cineo  ou  scsannos  Conse- 
co haviav  tadoocredUocle.OO:.OOÍOao,a,.aaconstruccaodono  o 

:  c  'destinadoa  essa aUUnd,...  credito  esse  „ue,  e.n  consenuonc.a  <^ 
duL  levantados  sobre  o  local  mais  apropriado  aosse  llm.  nuaeu  ehc- 

<i-nraa  ser  uUlisado.  .  . 

stesse  eredUolosso  de  uovo  concedido  paraoiim  indicado,  sena 

preferível,  pois,  eoi.orme  a  e«o  .uo  ii.  o  anno  P-»^»- 
constmeoão  do  referido  edifício  o  o  estabelecimento  d  es,a  alfande  a  no 
Por   dina,  lucrar,  nao  sOmente  o  serv,o  da  fisealisa.;ao,  em  b  no- 
;rda  recei  a  orç.niei.loria,  mas  também  poderd  ser  dispensada 
rstencla  da  Mosa  de  acudas  em  Antonina,  eoin  uma  eonomia  do 
30:000*  annuaes  rara  os  cofres  públicos. 

incwo  neste  assumpto,  porqae  a  ultima  lei  arçamei.t«ria,  n  6o-, 
,e«dor.ovembrodouuao  proKlmo 

apenas  autorisou  o  Go.erno  (art.  4-1,  n.  7c)  a  proceder  a  abeitura 
d  c  edllos  precisos  para  pagamento  de  alugueis  dos  prédios  em 
!porto  d'..g«a.>,  ende  pudesse  tnaceioner  essa  olfaiidega,  uma  vez 
pnra  ahi  trasladada,  autorisaçâo  essa  que  não  abrange  todas  as  me- 
didos reclamadas,  taes  como  :- designação  do  pessoal  que  deve  a 
«ervir  na  dita  alfandega,  com  o  necessário  angmento;  acquisiçuo  de 
;.alerial  indispensável  ao  seu  Canccionamento,  etc.  E'  sobre  todos  esses 
pontos  que  o  Congresso  Nacional  se  deve  pronunciar. 

A  demonstração  das  demais  vantagens,  d'essa  medida  auferiveis, 

foi  iá  por  mim  consignada. 

^  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  pedia,  em  1893,  um  credito  de 
ii8-920$  paraosupprimenlodo  pessoal  c  material  de  que  impresc.n- 
divelmentc  carecia,  sendo  110:920*  para  o  pessoal  e  8;000s  para  o 

material.  ,  „jo 

Ora,  quando  as  circumstancias  não  permitiam  uma  tao  elewaa 
dotação!  afisura-se-mo  que  seria  conveniente  conceder  a  essa  Al- 
fandega ao  menos  o  credito  do  12  ;0COA,  destinado  4  acquisição  do  mate- 


iiiili.^ponsavel,  segundo  poinlcPíiva  n  dircclor  das  PiCiidas  Publicas 
110  scii  relatório  de  1S93. 

Cnmi)rc  uIisoPVLU" 'íuc,  poi- oi'dc:n  do  Sr.  Miiiislro  da  induslrla  o 
Viação,  as  ol.iiMS  deqnc  carecia,  c  ainda  está  carecendo,  o  edifício  cm 
íjiic  rniicciona  essa  im[)orLanlc  aHíiiidcga,  haviam  sido  oi-ç.-idaá  cin 
03:7G'J>:,  nesta  rpiaiitin  incluida  a  dc  'Jilí-O-s  para  repararão  do  iiiilias. 

Isto  parece  dcmoiislrar  (luc  não  Ibi  por  incúria  do  (.ijveruo,  mas 
jicla  falta  dc  recursos  orçarnoii la  1'io.-;,  que  tal  credito  deixou  de  ser  con- 
cedido á  rei)artiç;;o  HOlicilaiiLc. 

A  Alfandega  dc  Ma náos,  lo mljáni  importante,  podia  uma  vcrLade 
:í9:4',)0s  para  urgentes  ono.nlvs  nu  barca  de  registro,  (|uc  desde  1803 
aUi  serve  para  depoòito  dc  inílammav',,'!^,  produzindo  uma  renda  do 
J23:0.)i.<  e  tambijni  os  rccurí-os  precisos  para  acrpiisicão  dtí  outro 
edincLo,  p  jis  o  em  que  se  achava  cslabclecida  ameaçava  ruino,  com 
riícodovida  para  ')S  funccionai-io3  e  para  as  pessoas  que  eram  ojjri- 
gadosa  ncP.e  peiíníincccr  no  dosenipenlio  do  seus  misteres  respectivos. 

A  alfandega  do  Espirito  Santo  reíiucr  egualraenle  pequeno  credito, 
para  a  construcção  de  nm  pavimento  ínfcT-ior  no  seu  edifício  e  bem 
assim  para  a  colloca';ão  do  J)arrotcs  no  assoalho,  que  citá  abatido, 
reboco  e  caiação  do  armazém,  trabalho  este  ultimo  ipie  foi  exigido  pela 
Camara  Municipal,  dc  accòrdoconi  suas  posturas. 

A  alfandega  de  Araccijú  solicita  iim  credito  de  GOiOOOs  para  obras 
de  reconstrucção  do  prédio  cm  que  funccioiía. 

A  do  Maranhão  reclama  uma  verba  de  G3:0j.j-^  para  prompto 
remédio  ás  suas  necessidades  mais  urgentes. 

A  do  Rio  Grande  do  >'orte  contcnía-sc  com  uma  dotação  de 
2:-Uls323,  para  concertos  no  sen  edifício,  c  solicita  forneciniealo  de 
uma  balança  que  possa  pesar  até  1.003  Icilos;  de  ({uatro  wagonetes,  ou 
carrinhos,  para  transporte,  c  a  collocaçãode  um  guindaste,  para  des- 
carga de  mercadorias. 

Além  destas,  as  demais  alíluidegas  da  Rei)ublica,  algumas  das 
quaes  importantíssimas,  laes  como  a  da  Capital  1'ederal  e  a  do  Pará, 
precisam  também  de  auxílios  pecuniários,  c  os  pedei:...  para  serviços 
inadiáveis,  e  muito  conviria  attendol-as  naquillo  que  fosse  p^ssivei,  j.i 
que  para  todas  as  exigcncias  uão  oílcrccem  margem  suflicienle  Oá 


nossos  rccur-ios  oivamcnlunos  ainda   ...i.u.-aaos  por  ouLros  í^i-avos 
compromissos, 

Sâo  estas,  Sr.  Prô5iclc:iLe,  as  ooiisi^icrtirOes,  que,  a  respeiLo  de 
Ião  momentoso  Gssi.mpl.^  mc  luu-cccu  do  imperioso  dever  aqui 
reproduzir  e  de  novo  oHorecer  A  vossa  esclarecida  aprcciurão. 

FVriNCOVO    1)A>   ALFANDEGAS    DE    MAOAIIK  E 

DE  PKNEIK) 

Quando,  cm  meu  passado  relatório,  iratei  das  diversas  alia ndegas 
da  União,  tive  ensejo  dc  citar  as  palavras  cora  .lue  o  director  das 
l^.cndas  Piiblicas  do  Tliesouro,  quem  cslão  ellas  immediatamente 
subordinadas,  justificava  a  proposta ,  qi ic  fazia,  de  se  extinguir  a  de 
Macalié,  resto belccendo-se,.  em  sul )5tÍLULçãu  d'elUi,  a  mesa  dc  rendas 

allL  outrora  existente. 

O  referido  funccionario  analysava  o  ornamento  apresentado  por 
essa  allandega,  para  o  pcriodo  de  1893  a  1S9:),  e  demonstrava  que  elle 
oHerecia  notável  e  conslante  dejicit,  eni  detrimento  das  rendys  fe- 
deraes. 

Passando,  além  disso,  a  apreciar  os  scrviros  a  cargo  d'essa 
mesma  repartirão  de  fazenda ,  ponderava  ainda  que  - sc  restringiam 
clles  quasi  que  exclusivamente  á  arrecadação  de  impostos  internos, 
de  taxas  de  consumo  e  ao  despacho  de  mercadorias  já  nacionalisadas 
pelo  pagamento  dos  direitos  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  trabalho 
esse  que  podia  ser  desempenhado  por  uma  simples  mesa  de  rendas  de 
2^  ordem,  á  qual,  no  caso,  aliás  niio  nuiito  conimum,  de  ter  de  dar 
desembara<;o  a  maio  crescid<.)  numero  de  despachos  de  importação 
directa,  ou  mesmo  a  mercadorias  dc  maior  vulto,  poderia  o  Ministério 
da  Fazenda  enviar,  como  auxiliares  de  occasião,  empregados  compe- 
tentes da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

u  Alimoi.tnr  alfandegas  como  a  do  Mncalié,  ultimava  o  mencionado 
director,  crcar  mesas  de  rendas  alfandegadas,  isto  c  — com  faculdades 
que  as  leis  orçamentarias  decretam  erri  contraposição  ás  leise  recursos 
fiscocs  — ,  c  sacriQcar  a  riscalisação  aduaneira  da  Luiiuo.  ') 

E  pedia  a  extincção  da  dita  alfande-a. 


Parcci^í-mc  do  grande  coiivoiiioiícia  a  rcalisoi;iio  d'ossa  medido, 
que  incoiiLcsltivel mente  couSLilta  us  iiilert-sses  da  adminisli-açúo  e  do 
Fisco  Federal. 

Egiial  providencia  devo  lambem  sep  tomado  era  relcição  á  alfon- 
deir-n  de  Penedo,  que  se  acha  nas  mesmas  condições  da  de  que  acabo 
de  tralar. 

Irreg-al;iridades  g-ravos,  que  se  deram  nesfoulra  alfandega,  de- 
terrainaram-mc  a  paraolla  destacar,  cm  setembro  iiUin-io,  o  Inspector 
de  Fazenda  MnnoelJansen  Muller,  a  quem  reconimeiidei  que  proce- 
desse ás  necessárias  syiidicancias  a  tal  respeito. 

C'.)mo  resultado  (Vcr^sa  commissão,  foi-me  apresentado  longo  e  minu- 
cioso relatório,  expondo  quanto  alli  occorrcra  e  propondo  varias  provi- 
dencias, a  maior  parte  das  quacs  immedia lamente  ordenei  <iue  se 
pu/.essc  em  pratica,  porque  eram  urgentes,  reservando  apenas  a  que 
entendia  com  a  conveniência  de  snpprimir-se  atiuella  outra  alfandega, 
su])Stituind>se-a  lambem  por  uma  mesa  dc  rendas  de  2''  ordem,  com  as 
altribi.iiçõGS  marcadas  no  art.  12-3  da  Xova  Consolidação  das  Leis  adua- 
neiras, podendo,  mais  tarde,  si  assim  convier,  ser  elevada  de  categoria, 
nos  termos  do  art.  120  da  mesma  Consolidação. 

Essa  proposta  do  allndido  inspector  de  Fazenda  foi  por  elle  perfeita- 
mente justificada  cm  seu  rela  tório . 

Assim  ('".  que,  depois  de  deti  ■;miente  analysar  o  funccionamenlo 
d*aquella  repariiçOo  e  a  suo  receita,  comparada  esta  com  a  despeza  a 
que  devia  fazer  lace,  concluía  pelos  seguintes  judiciosos  conceitos: 

«De  todos  estes  dados  estatísticos,  sobre  o  movimento  da  alfandega 
de  Penedo,  resulta,  era  resumo: 

—  Penedo,  pikie-se  dizer,  não  tem  importação  directa; 

—  As  mercadorias  alli  despachados  são  reexportadas  de  Maceió, 
Pernambuco  e  Bahia ; 

—  Esta  reexporlaçuo  não  cbegfi  n  dar  a  renda  annnnl  de  GO:0>i>í, 
cm  Lcrrao  médio,  oii  õiOOJs  poi'  mez : 

—  O  movimento  mrdio  de  dcspaclio.s  mensaos    dc  4:0  )0$O0O; 

—  A  rendado  importação  quasi  toda  provOm  de  dous  géneros  de 
mercadorias —vinhos e  kerozene  — o,  ultimamente,  de  alguns  mochí- 
ni.^nos; 
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_  Qiif^si  toda  a  impoi-lação  feita  por  cal.)otn^'cni,  qno,  durante  os 
iillimos  Ires  annos,  oLliiigin  o  valai'  do  í.norji-iOn^nGO  ; 

•—  Os  imposlosdo  coiif^umo,  nos  iillinios dois  anuo?,  produ/iriim 
muito  mais  do  que  a  iinporLaeno  do  longo  oiirso,  avaliando  o  do  sal.  na 
ra/.ão  dc  vSO ^/..  da  arrccadaeno  total  d'(!ssa  origem ; 

_  N^ji  arrecadação  d,o  imposto  do  sal  está  coraprolieiidida  a  da  mesa 
de  rendas  dc  Villa  Nova,  Estado  de  Sergipe,  cuja  pi-odncrão,  como  íic.jii 
demonstrado  procedcnlemcn.to,  é  qu.asi  95  ■\/o  da  prodiicção  total  dos 
dois  Estados; 

—  .\  receita  provcnienío  áo  capata/.ias  ô  mnito  inferior  á  dcspeza 
que  scfa/.  com  o  pessoal  braçal  e  o  material ;  nos  últimos  tresannos, 
essa  receita,  até  setembro  ultimo,  chegou  a  2:031.^0r)0,  e  a  despeza 

subiu  a  9:130>;000.» 

As  informações.,  que  'acabo  de  transcrever,  são  snfficientes,  creio, 
para  aconselhar  a  immediata  adopçnoda  proposta  a  que  Já  me  referi. 

Na  suppressão  das  duas  alfandegas,  de  MacahA  c  de  Penedo,  e  no 
resta]  )cleci  meu  to  dc  duas  mczas  do  rendas  do  2''^  ordem,  para  siib- 
.  sLiluil-as,  vai  incontestavelmente  grande  benoíicio  ás  rendas  da 
União,  e  estou  certo  do  qno  essa  dupla  medida  merecerá  a  vossa 
ncquiesccncia  c  será  desde  logo  posta  em  pratica. 

ALFANDEGA  DE  PORTO  ALEGRE 


A  lei  n.  630,  de  31  de  outubro  do  armo  próximo  findo,  restabeleceu  a 
alfandega  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Pão  Grande  do  Sul,  que  havia 
sido  mandada  supprimir  pelo  decreto  legislativo  sob  n.  2ST1,  de  31  de 
dezembro  de  1807,  e  autorisou  o  Poder  Executivo  a  abrir,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Fazenda,  os  créditos  necessários  para  esse  fim. 

.Tá  se  está  tratando  de  levar  a  cffeito  essa  determinação  do  Congresso 
Nacional  com  a  maior  brevidade  possível,  havendo  sido  nomeados  os 
funccionarios  da  nova  repartição,  e  fixado  o  dia  1°  de  setembro  para 
sua  installação. 

O  restabelecimento  dTssa  alfandega- e  a  creação  da  de  SanfAnna 
do  Livramento,  ó  de  crer  que  muito  concorram  para  mais  regular 


n?cali!^:nçno  dos  rcndr-s  o  sua  collúctíi,  serviço  osso  que  .já  melhorou 
muito  com  a  celclM-oçr.o  úo  convénio  Oiliitinciro  iinqucllc  Estado,  para 
rcprrssuodocontraLando.fiuo,  nas  suas  fronteiras,  principalmente,  sc 

fiizia  cm  Itírga  escala. 


ALFANDEGA  DE  SANrANXA  DO  LIVRAMENTO 

Km  conFequcncia  do  disposto  no  art.  n.  16,  da  lei  orçamentaria, 
sol)  n.  652,  de  23  do  novembro  do  ;mno  próximo  passado,  que  aiitorisou, 
o  Governo  a,  pelo  Ministério  daFa/.cnda,  despender  a  quantia  de  01:081$ 
com  n  installoção  e  o  custeio  dc  uma  alfandeg-a  cm  SanfAnna  do  Livra- 
mento, no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  accôrdo  com  o  decreto 
n.  417,  dc  1S90,  expediu  este  Ministério  o  dc  n.  354S,  de  15  dc  dezembro 
idtimo,  no  qual  fielmente  observou  quanto  a  referida  lei  orçamentaria 
estatuirá  em  referencia  ao  pessoal  que  deverá  eompôr  o  quadro  dessa 
nova  repartição  aduaneira,  c,  ])cm  assim  quanto  aos  ordenados e  quotas, 
a  que  terá  direito  esse  mesmo  pessoal. 

Foram  já  feitas  as  nomeações  dos  empregados  para  esta  nova 
allandega  e  Irata-se  activamente  da  sua  iiisLallacão,  havendo-se  fixado 
a  data  de  1  de  outubro  para  esse  eiTeito, 


EST  VBELECniENTO  DE  UM    POSTO  FI3C\L 
.NO  RIO  IÇA  OU  PUTUMAYO 


O  decreto  legislativo  n.  90,  de  7  de  outubro  de  1892,  autorisou  o 
Governo  a  celebrar  com  o  cidadão  peruano  Julio  Benavides  um  con- 
tracto para  o  serviço  da  navegoçuo  c  transporte  de  mercadorias  pelo 
rio  Içii  ou  Putumayo,  no  alto  Amazonas. 

Esse  contracto,  que  fóra  lavrado  no  livro  competente  da  Directoria 
do  Contencioso  do  Thesouro  Federol  o  5  de  novembro  do  referido  anno, 
cm  virtude  do  despaclio  dc  27  do  d:Lo  me/  do  outubro,  mandando 
acoitar  o  proposta  apresentada  peio  a  Iludido  concessionário  para  o 
dcsompenlio  dc  tal  serviço,  estabelecera  que  para  elle  vigoraríamos 


instrucpuos  expedidas  om  2  ih  sdomliro  de  ISOr.  pelo  Miiiiálorio  d;i 
Fnzendn,  mnrcava  o  pra/.o  tio  cinco  ai mos  para  o  goso  dc  iscnnlo  do 
diroilosem  relação  nos  pivDcliu-Lo.s  ii;iliiracs  e  aos  da  iiidiislrin  oxlra- 
cUvn  procedentes  da  noUimbin,  <|r.o  fossem  trazidos  para  a  1'roiiteira 
do  Jirasil,  em  navio?  ou  vapores  bra^^iiciros,  aos  portos  de  Mannos  e 
Rclóm,  pelo  dito  rio.  não  comprehciididas  nessa  isoncão  as  despc/.as 
de  capalazia,  armazenagem  c  oxpedienle,  nos  entrepostos  das  alfan- 
degas d"csses  dois  portos,  e,  além  dc  outros  clausulas  inherentes  a 
toes  contractos,  inseria  a  dc  que,  paro  a  devida  liscalisação  por  parte 
das  competentes  Repartições  da  União,  o  Governo  estabeleceria  na- 
quella  região,  e  em  logar  que  lhe  parecesse  mais  apropriado  o  conve- 
niente, o  necessário  posto  liscal  ou  adiianillia,  terminando  por  consi- 
gnar que  ao  Governo  do  Brasil  c  ao  da  Columbia,  no  intuito  dc 
ampliar  as  reciprocas  relações  de  commercii)  e  navegação  na  mencio- 
nada paragem  da  fronteira,  f;cava  livre  o  direito  de  modificar  a  con- 
cessão outorgada,  conforme  melhor  o  aconselhassem  os  seus  respe- 
ctivos interesses. 

Prescindindo  de  aqui  historiar,  por  ser  isso  ocioso,  todas  as  phases 
pelas  quaes  passou  esse  contracto  desde  a  sua  celebração  até  a  época 
em  que  foi  delinitivamente  instaurado  o  serviço  de  navegação  e  com- 
mercio  nelle  pactuado,  limitar-nie-liei  a  tratar  da  que  ora  elle  apre- 
senta, por  ser  a  que  mais  intimamente  interessa  á  administração  e  a 
que  mais  merece  a  vossa  altenção. 

Essa  phase  é  a  que  se  traduz  pela  reclamação  de  cumprimento 
á  clausula  relativa  á  creação  do  posto  fiscal,  a  que  já  íiz  refe- 
rencia. 

Das  informações  colhidas  na  Directoria  das  Rendas  Publicas  do 
Thesouro,  consta  que  cm  tempos  passados  já  existiu  <-i  margem  do 
rio  Içá  ou  Putumayo  o  alludido  posto ;  foi  isso  por  volta  do  anno 
de  1875,  época  em  que  se  celebrou  a  convenção  com  D,  Rafael  Reys 
(empreza  Reys  k  Hermano?)  e  na  qual  foram  lambem  exj^edidas  as 
Instrucções  necessárias  ao  seu  funccionamenlo  (2  de  setembro  de 
■187õ\ 

Terminado,  porém,  a  concessão  Reys  &  Ilermanos,  foi  lambem 
extincto  aquelle  posto  fiscal  e,  bem  assim,  um  posto  militar,  que 


}illi  linvi.M  sido  inslnlliido.  Coiicoitgu  ]WU  essa  diipln  extincçrio  a 
insaliil)ricUulo  do  lorol,  qiic  viclimou  a  diversos  empregados  do  l";:- 
/.íMKla,  ídli  inaiidado:-í  a  serviço. 

l''icou,  desde  enluo,  em  coinplclo  desamparo  aquollcponlo  da  nossa 
fronteiro,  onde  campoou  impune  o  conlralwndo,  qi.ie  em  larga  escala  se 
praticava  cnlrc  essa  região  e  a  do  .lavary,  na  Republica  do  Porú,  e  no 
rio  Solimões,  alio  Amazonas. 

Aiiora.  qae  se  realiza  a  explorae-ão  do  contracto  k Hena vides », 
Iranslerido,  aliás  incorrectamente,  a  Manoel  Maria  Vúlcz,  impõose 
como  necessidade  inadiável  o  rcstabelecimoiil.o  do  mencionado  posto 
íiscal . 

Sobre  o  local  em  que  melhor  convirá  fazer-sc  tal  restabelecimento 
mandei  ouvir  o  delegado  do  Tliesouro,  cm  Mannos.  c  esse  funccionario, 
depois  de  longamente  tratar  do  assumpto,  relatando  a  celeuma  levan- 
tada por  interesses  menos  cinfessaveis,  c  intrarltidos  pelas  medidas 
íisoaes,  que  alli  est;i  provocando  a  execnçuo  do  referido  novo  contracto. 
Informou  nos  seguintes  termos: 

«  A  providencia  da  designação  de  um  guarda  para  acompanhar  as 
mercadorias,  providencia  que  foi  adoptada  por  esta  delegacia  e  appro- 
vada  por  despacho  vosso  de  3  de  outubro  de  1895,  publicado  no  Diário 
(Kfficial  de  16  do  mesmo  mez,  não  t.em  produzido  o  resultado  que  era  de 
esperar,  em  consequeuL-ia  da  estreiteza  dos  limites  da  commissuo  in- 
cumbida a  esse  fnnccionariO;  inconveniente  esse  aggravado  pela  inc  m- 
petencia  do  mesmo. 

D  "aqui  resulta  que  o  Estado,  na  ausência  de  documentos  e  cerii- 
ficadcs  em  devida  fórma,  ou  de  providencias  adequadas,  sujeita  a 
direitos  mercadorias  procedentes  da  Columbia,.  presnralndo-as  oriundas 
dos  portos  amazonenses. 

A  seu  turno,  oUega  o  concessionário  que  é  preciso  adoptar  pro- 
videncias especiaes  a  respeito  d'estas  mercadorias  ou  prodiiclos  colum- 
blanos,  porque  a  Ojlumbia  não  tem  na  fronteira  repartições  aduaneiras 
m  autoridades  íiscaes. 

Alropellado,  pois,  pelas  exigências  do  Estado,  as  quaes,  aliás, 
encontram  Justincativa  na  clausula  df)  contracto,  que  suppõe  a 
existência  de  autoridades  d'aqaella  Republicana  fronteira,  e  pela  cri- 
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tica  dos  qno,  julgondo-sc  prejudicados  em  seus  interesses,  insiiinom 
intuilos  recovados  da  parle  da  empreza,  o  representante  d'esla,  pov 
mais  dc  uma  vez,  insistiu  ccmmigo  pola  combinação  de  mellior  meio 
de  assegurar  ci  nscalisaciío  internacional,  promovendo  a  creaçuc  da 
oduanilliQ  011  posto  fiscal,  que  o  Governo  se  obrigou  a  ter  no  posto  mais 
conveniente,  c  providenciando  desde  logo,  com  o  fim  do  remediar  a 
falta,  até  que  o  assumpto  obtenha  aquella  definitiva  solução. 

Convencido  da  conveniência  dc  uma  medida  prompta,  havia  só- 

mente  duas  dilTicuiaades  a  vencer  : 

Eu  dcvid  designar  um  empregada  que,  estabelecido  em  um  certo 
pontoe  com  a  obrigação  c  a  liberdade  de  transportar-se  a  qualquer 
outro  local  onde  sua  presença  fosse  exigida  no  interesse  do  serviço, 
desempenliasse  provisoriamente  as  funcções  destinadas  áquella  adua- 
nllha  ou  posto  fiscal ;  mas,  em  primeiro  logar,  o  pessoal  da  delegacia 
estava  reduzido  a  um  numero  multo  limitado,  havendo  somente  em 
effectlvo  exercido  dous  escrlplurarios ;  em  segundo  logar,  não  era  pos- 
sível destacar  para  aquellas  paragens  longínquas  e  Ingratas  um  empre- 
itado, sem  indemnlòal-o,  ao  menos,  dos  seus  dispêndios  extraordi- 
narios  e  forçados  pela  commlssão. 

Quanto  á  primeira  das  mencionadas  dlfficuldades,  obvlel-a  resl- 
o-nando-me  a  abrir  mão  de  um  dos  meus  poucos  auxiliares,  que  se 
resolveu  a  aceitar  tão  delicada  quão  perigosa  missão. 

Em  relação  á  segunda  dlfficuldade,  não  dispondo  de  recursos,  c 
considerando: 

Que  o  representante  da  empreza,  creando  espontaneamente  para 
esta  mais  um  ónus,  se  compromettia,  como  se  vè  dos  termos  do  seu 
requerimento  junto  por  cópia,  a  dar  transportes  e  a  occorrer,  á  custa  da 
mesma  empreza,  ao  estipendio  da  estadia  do  empregado  que  fosse  desi- 
gnado para  fiscallsar  a  navegação,  transito  e  commercio  pelo  rio  Içá  ou 
Putumayo ; 

Que  semelhante  proposta  não  pôde  repugnar  ao  Governo,  segundo 
penso: 

o)  Porque,  longe  de  contrariar  aos  interesses  que,  com  a  con- 
cessão, se  pretendeu  animar  e  proteger,  representa,  sim,  um  esforço 
de  boa  vontade  da  parte  do  concessionário,  revelando,  ao  mesmo 


lempo,  docidido  cmpeiilK^  cm  vôr  nppnrclliados  os  meios  possivcls  de 
fiscolisíif-no,  a  que  ellc  próprio  tem  de  Hcar  subordinado ; 

hj  Porque  o  caso  Lom  precedentes  na  lei,  orfercccudo  analogia  com 
o  dos  emprezas  de  navegação  subvencionados  pelo  Governo,  c  quo 
contribuem  porá  o  pogomenio  dos  honorários  oo  respeclivo  fiscal, 

o  copitrio  do  porto  : 

Resolvi,  deferindo  ao  predito  requerimento,  designar  o  escriptu- 
rario  d'e3ta  Delegacia,  Uaymundo  Melchiadcs  ííomes  da  Rocho,  para 
exercer  a  alkidida  commissõo,  em  S.  Francisco,  ú  margem  do  Içá, 
onde  SC  estabelccern,  correndo  as  despe/.os  do  tal  estabelecimento  o 
as  de  estadia,  á  conta  da  dita  empreza. 

PrescrevI-lhe  que,  no  desempenho  d'essa  commissão,  deveria  ter 
cm  vista  as  ordens  emanados  d'esta  Delegacia  c  as  requisições,  quer  da 
alfandego,  quer  das  reportiçõcs  estadoaes,  além  do  estatuído  nos  In- 
strucções  de  1875,  contracto  dc  1S02,  e  Consolidação  dos  leis  das  alfande- 
gas e  mesas  de  rendas,  tendo  tombem  e  especialmente  o  cuidodo  do 
exominar  os  documentos  dasem.borccçucs,  cargas,  ctc.,dc  accòrdo  com 
a  clausula  Çí"  do  mesmo  contracto. 

Determinei-lhe  mais  que,  oflirmondo  o  representante  da  empreza, 
em  publicação  que  parece  confirmada  pelos  factos,  não  liaver  na  zona 
columbiana,comprehendida  na  concessão,  possibilidade  de  fiscalisação, 
syndicosse  do  que  houvesse  de  verdade  em  tal  affirmativa,  communi- 
cando  o  resultado  de  suas  investigações,  de  modo  a  esclarecer,  quer  e 
Governo  Federal,  quer  o  Estadoal,  que,  entretanto,  não  está  impedido  de 
tomar  por  si  outra  providencia  que  julgar  necessária  a  bem  dos  seus 
interesses. 

Julgo  assim  perfeitamente  viável,  (ultimava  o  referido  delegado 
fiscal)  a  providencia  de  que  ora  me  occupo,  tanto  mais  quanto  é  ella  de 
caracter  provisório  c,  conforme  declarei  em  meu  acto,  fica  dependente 
de  vossa  approvação.» 

Ouvindo  ainda  a  respeito  do  coso  o  director  dos  Rendas  Publicas  do 
Thesouro  Federal,  pronunciou-se  este  funccionario  nos  termos  que 
abaixo  transcrevo: 

«  Julgo  no  caso  de  ser  opprovadoo  acto  do  delegado  íiscol,  reFcrenlc 
(\  commissõo  do  empregado  de  Fazenda  em  S.  Francisco,  na  margem 
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do  Içá.  Sóporestc  meiosc  poderá  vcriílcíir  qiumlo  filli  sc  pnssa  ácei'ca 
da  navegaçSo  c  commercio  com  os  zouos  limltrophes. 

«  E'  imiDi'C5cindivel,  pon'm,  que  o  Congresso  decrete  os  moios  orra- 
mentarios  para  sc  iiisLallar  íiUi  o  posto  fiscal,  como  outr'ora  já  livemo?, 
e  onde  também  se  deve  estabelecer  o  poslo  militar  da  fronteira,  como 
temos  em  Saulii  Isabel,  no  llio  Negro,  em  Santo  Antonio,  no  Madeira, 
nas  fronteiras  de  Matto  (irosso,  com  a  P.olivia,  e  do  Amazonas,  com  o 
Perú. 

«  Esse  posto  liseal,  dirigido  nor  um  empregado  da  Fa/.enda,  deve  ser 
dotado  tamliem  dc  1  patrão  e  í  remadores,  o  duas  embarcações  fcanòas 
on  escaleres),  apropriadas  á  visita  de  vapores  e  lancbíis  que  por  alli 
transitam,  arbitrando-se,  porém,  vencimentos  compatíveis  com  as 
dilnculdadcs  da  vida  naquellas  afastadissimas  regiões,  onde  não  lia 
recursos,  como  é  sabido. 

«  Pelo  conhecimento  que  tenho  do  que  se  passa  na  região  amazonica, 
acho  que  uma  veri^a  de  2O:O00s0OD,  para  acquisição  de  duas  casas, 
canoas  e  mais  material  indispensável,  será  safnciente.  Quanto  a  venci- 
mentos do  pessoal,  deve-se  abonar  rima  gratificarão  equivalente  ao 
vencimento  do  empregado,  como  é  de  lei,  e  ao  patrão  lõOs  monsaes 
e  aos  remadores  120>:.  de  soldada. 

«  Só  d'esle  modo  se  poderá  ter  um  serviço  regular  para  evitar  as 
difficuldades  com  que  já  lutámos  em  outros  tempos,  quando  alli  tivemos 
o  posto  fiscal  e  o  militar. 

«  Como  se  trata  de  estabelecer  já,  provisoriamente,  um  empregado 
fiscal-alli,  na  margem  do  Içá,  oiide  o  Estado  do  Amazonas  também 
tem  interesses  de  ^-rande  valor,  me  parece  que  o  delegado  fiscal  do 
Amazonas  deve  accordar  com  o  Governador  sobre  os  meios  de  auxiliar 
a  installaçuo  e  manutenção  do  referido  posto  fiscal,  encarregando-se 
o  empregado  da  delegacia  de  desempenhar  também  as  funcções  de 
fiscal  do  dito  Estado. 

« Ao  Ministério  da  Guerra  se  devo  pedir  o  restabelecimento  do 
destacamento  militar  na  fronteira  do  Içá  e  sua  installação  em  S.  Fran- 
cisco, ora  proprosta,  ou  no  local  da  região  limitrophe  com  a  Columl^ia, 
como  tanto  convém,  pois,  não  é  licito  deixar  o  pessoal  aduaneiro 
abandonado  desse  elemento  alli,  naquellas  inhospitas  paragens,  á  dis- 


liniciadc  cerca  de  seiscentas  milhas  de  Muniios,  c  onde,  oní  oiilras 
tempos,  sacrificaram  a  vida  os  empregados  da  Alfaiideg-a  e  da  Tlic- 
souraria,  fiue  para  lá  Ibram  em  commissúow. 

Tendo  cm  vista  os  elementos  de  informação  acima  Iranscriptos, 
(lei  por  opprovado  o  aclo  do  Delegado  Fiscal  e  r-esolvi  solicitara  vossa 
alteiicãu  pora  o  assumpto,  certo  de  tiuc' provocareis  do  Congresso  Na- 
cional a  decretação  das  providencias  necessárias  e  dos  recursos  in- 
(iispensaveis  para  dar-llie  a  mais  lireve  soUirão  possível. 

.NECESSIDADE  DE  UM  POSTO  FÍSGAL  NO  PORTO 

\)\  TUTOYA 

A  respeito  d'estc  assumpto,  que  consulta  altos  interesses  do  L-"isco  e 
da  Administração  Federal,  Ibi,  em  Juliio  de  1896.  solicitada,  por  um 
dos  meus  antecessores  na  pasta  da  Fazenda,  a  attenção  do  Congresso 
Nacional. 

A  tal  solicitação,  porém,  nenhuma  resposta  hi  dada,  e,  como  sc 
tratasse  de  matéria  relevante,  ({ue  tanto  maior  importância  assumia 
«íiianto  mais  se  lhe  procrastinava  a  necessária  solução,  porque,  —  ao 
passo  que  o  Governo  se  esforça  por  assegurar  do  melhor  modo  pos- 
sível a  exacta  arrecadação  das  rendas  publicas,  mediante  medidas  Tica- 
lisadoras,  sc  via  impossibilitado  de  oppòr  a  precisa  barreira  ao  desvio 
das  mesmas  rendas  por  aquelle  escoado.jro,  aberto  pelo  mais  infrene 
contrabando-,  dignastes-vos  acceder  á  proposta. que  fez  este  Ministério, 
de  insistir  perante  o  mesmo  Congresso  pela  referida  solução,  e,  por  meu 
intermédio  dirigistes  a  mensagem  de  1(3  de  outubro  do  anno  próximo 
passado,  concebida  nos  seguinte  termos  : 

«  Srs.  Presidente  e  mais  membros  da  Camara  dos  Deputados  —  Por 
officion.  19,  de  29  de  julho  de  1896,  pediu  o  Ministério  da  Fazenda  ao 
1°  secretario  d'essa  Camara  que  se  dignasse  sul metter  á  resolução  da 
mesma  Cam.ara  os  papeis  cora  que  o  inspector  da  Alfandega  da  Par- 
nahyba  justificava  a  necessidade  de  crear-so  um  po.-íto  fiscal  no  porto  da 
Tutoya,  Estad)  do  Maranhão. 

Já  então  havia  sido  esse  porto  incluído  na  escala  dos  vapores  da. 
Companhia  de  Navegação  a  vapor  do  Maranhão,  pelo  contracto  celebrado 
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em  virtude  do  decreto  n.  1S35,  dc  10  de  outubro  do  189í-,  c  as. dificul- 
dades em  que  se  odiava  o  rclbrido  inspector  para  estender  ató  alli  a 
sua  acrão  liscal  levaram-o  a  propòr  aiiuclla  medida. 

Presentemente  renova  o  delegado  liscal  essy  proposta  em  officio 
n.  14,  de  iO  dc  agosto  ultimo,  informando  (pie  se  acha  estaljeiecida  a 
navegação  directa  para  o  port )  da  Tutoyo,  onde,  além  dos  mencionados 
vapores,  entram  outros,  procedentes  de  Liverpool,  sem  que,  entretanto, 
possa  a  Alfandega  da  Parnohyba  exercer  soljre  elles  a  necessária  vigi- 
ancia,  acautelando  os  interesses  do  Fisco,  por  não  dispòr  de  embarcações 
apropriadas  e  do  indispensável  pessoal. 

Accentuando-se  assim  u  necessidade  da  crea(;uo  do  alludido  posto 
fiscal,  peço  vos  digneis  tomar  o  assumpto  na  devida  consideração. 

Capital  Federal,  IG  dc  outubro  de  1899.  11°  da  Republica.— .1/. 
Ferra:?  de  Ccuriim  Salles.)-) 

Talvez  por(]ue  essa  mensagem  houvesse  chegado  á  Camara  dos 
Srs.  Deputados,  quando  preoccupada  sua  attenção  por  outros  múltiplos 
assumptos  politico?,  económicos  e  fmanceiros,  não  poude  ella  ser 
tomada  em  consideração.  E'  de  esperar,  porém,  que  na  sua  actual 
sessão  mereça  ella  o  estudo  e  os  cuidados  iiue  reclama,  sendo  aíinal 
definitivamente  resolvida. 

Neste  intuito  é  que  entendi  conveniente  reproduzil-a  na  presente 
exposição. 

ACGUMULAÇIO  DE  YEN0LMENTO3 

AUegando  como  fundamento  legal  o  disposto  no  art.  73  da  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro  e  na  Lei  n.  4t  B,  de  2  de  junho  de  1892, 
havia  um  dos  meus  antecessores  na  pasta  da  Fazenda  expedido  a  Cir- 
cular sob  n.  45,  de  30  de  novembro  de  1895,  proliibindo  o  pagamento 
de  vencimentos  accumulados. 

Em  virtude  da  doutrina  dessa  Circular,  deixara  de  ser  abonado  ao 
Dr.  Antonio  Coelho  Rodrigues,  quando  com  assento  na  Camara  do  Se- 
nado Federal,  o  seu  ordenado  de  lente  jubilado  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  pagando-sc-llic  apenas  o  suJjsidio  de  senador,  pelo  qual  se 
julgava  dever  elle  optar. 


—  3L  — 


Nào  SC  conformando  com  ossa  licrmcneuUca,  propoz  o  mesmo  cL- 
daduo  conlra  a  ra/ciula  a  compolontc  acção  jiidiciai'ia,  oblcndo 
do  StipauTio 'rriJjuiial  coiiíirmação  ú  sciitcnça  iii.ic  llic  dera  ganho  de 
causa  cm  primeira  iiislancia. 

Obedecendo  a  essa  scuLença,  (|ue  lirmava  o  ponto  doutrinário 
cm  questão,  expediu  este  Miaisterio  a  scguinlc  Circular,  annuUando 
os  cfieitos  da  que  já  mencionei  c  da  de  5  deabi-il,  áqaal  a  mcíDma  se 
referia  : 

c<  CiiíCUi.AK  N.  G5. — MiiiisLcrio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  CapiLal 
Tedcral,  1  de  dezembro  de  1809. 

Declaro  aos  Srs.  Clieics  das  Keparliçõcs  subordinados  a  esLc  Mi- 
nistério, para  os  devidos  effeiLos,  que,  tendo  em  consideração  o  Accorduo 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  19  de  Agosto  do  corrente  aiiiio,  pelo 
([ual  Ibi  conlirmada  a  sentença  proferida  contra  a  Fazenda  jSacional, 
na  acção  proposta  peloDr.  Antonio  Coeliio  Rodrigues,  para  o  íini  do 
lhe  serem  pagos  os  vencinnejitos  de  lente  jubilado  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  suspensos  de  accôrdo  com  a  Circular  n.  45,  de  3J  de 
Xovemhro  de  1895,  durante  o  tempo  em  que  teve  assento  no  Senado 
Federal,  como  representante  do  Estado  do  Piauhy,  resolvi  annullar  a 
mesma  Circular  e  a  de  5  de  Abril,  a  que  ella  se  refere,  visto  que,  nos 
termos  do  alludido  Accordão,  a  doutrina  nellas  estabelecida  não  en- 
contra apoio,  nem  no  art.  73  da  Constituição,  nem  na  Lein.  -íi  D,  de 
2  de  Junho  de  1892.» 


REGUL•VME^ÍTO  DO  SELLO 


A  lei  n.  õ8õ,  de  31  de  julho  de  1S99,  definindo  o  que  sc  devia 
entender  por— negócios  da  economia  dos  Estados—,  autorisou,  em  seu 
art.  2'-',  o  Governo  a  expedir  o  regulamento  para  sua  execuçOo, 
devendo  rever  o  que  baixou  com  o  decreto  n.  2573,  (lo  3  de  agosto 
de  1S97,  manter  as  taxas,  multas  e  penas  nelle  estabelecidas  e  as 
disposições  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  c  iDem  assim  esta- 
tuir multas  e  todas  as  providencias  que  julgasse  acertadas  para  asse- 


gurar  a  aiTCcadaruo  do  imp  jst:)  do  sello,  nos  termos  do  ai-L.  G"  iis.  4 
e  7'\.    30  da  (.'.onstiluiruo. 

Em  observaiicio  a  osLa  disiMsir.ão,  iirumulí^'  )Li-sc  o  reí^i-iilainenl-u 
aiiiiexo  ao  decreto  11.  oõ'A.  dc  22  de  janeiro  do  corrente  anuo,  eni 
que  se  atteiideu  ao  preceito  da  lei  citada,  não  só  ([uaiiLo  á  acção  do 
imposto,  como  também  ([uiinto  á  criicacia  da  sua  arrecadcirão. 

No  Intuito  de  garantir  a  percepção  do  mesmo  imposto  e  mellior 
íiscalisal-o,  esse  mesmo  regulamento  consigaou  uma  serie  de  provi- 
dencias, as  quaes  naturalmente  conduziram  á  necessidade  de  elevar 
algumas  das  multas  estabelecidas  no  anterior. 

Esta  circumstaiicia  levou  o  Tribunal  dc  Contos  a  rccusar-llie  o  regis- 
tro, por  llie  parecer  exorbitante  a  elevação  de  multas  já  esta])elecidas 
no  decreto  n.  2573,  cujas  disposições  penaes  a  citada  lei  n.  585 
mandara  respeitor. 

De  facto,  o  art.  2'^  da  referida  lei  parece  restringir  a  acção  do 
Governo  nesle  ponto ;  mas,  si  se  altcndcr  o  que,  na  parte  final  do 
mesmo  artigo,  a  lei  conferiu  amplas  altribuiçues  ao  Governo,  quanto 
ás  providencias  que  julgasse  acertadas  para  assegurar  a  arrecadação, 
e  concedeu  aulorisação,  sem  rcslricções.  para  estatuir  multas,  parece 
obvio  que  o  pensamento  do  legislador  não  fòra  o  dc  circum^crever  o 
exercício  d"essa  altribuição,  —  o  que  importaria  em  anuullar  a  íiscaii- 
sação  da  renda,  seu  objectivo  principal  e  sim  o  de  manter  as  dispo- 
sições repressivas  somente  quanto  á  espécie  da  contravenção  e  natureza 
da  peno,  sem  ter  em  vista  a  intensidade  da  multa,  que  ao  regulamento 
caberia  íixar,  em  correspondência  com  as  que  creasse  para  es  outras 
infracções,  não  previstas  ou  cogitadas  no  regulamento  anterior. 

E"  assim  que,  punindo  com  a  multa  de  600>í  a  2:000.$  aos  que 
firmassem  papeis  sujeitos  ao  imposto  de  sello,  sem  que  este  fosse 
satisfeito  no  devido  tempo,  não  era  admissível  (jue  quizesse  conser- 
var a  de  íOi,  a  203.<,  para  aquelles  que  falsiíicassem  o  sellò,  empre- 
gassem estampilhas  falsas  ou  de  que  S3  tivesse  feito  uso,  c  para  os 
que  escrevessem  verlja  falSci,  porque  estas  outras  infracções  são  indu- 
bitavelmente mais  gravtís  e  prejudiciaes  á  renda  do  ([ue  as  primeiras. 

Por  essas  razões,  res-jlveu  o  Governo  mondar  registrar  o  regu- 
lamento sob  protesto. 


Tendo  sido  siinccionadu  a  leLn.  640,  qiic  orça  a  receita  da  Rcpu- 
])licupara  o  ainio.  corroiite,  antes  da  publicação  do  regulamento  do 
scllo,  Ibram  também  nelle  consolidadas  as  disposições  que  cila  continha, 
jelativas  a  este  imposto. 

IMPOSTOS  UE  COXSQMO 

Em  cumprimento  ao  art.  37  da  lei  n.  641  de  14  de  novembro 
iiltimo,expedira  este  Ministério  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3535 
de  21  de  dezembro  subsequente,  para  arrecadação  dos  impostos  de  con- 
sumo. 

Observando  as  disposições  d'essa  lei,  quanto  ao  processo  da  ârre- 
cadaçuo,  o  referido  regulamento  procurou  attender  ás  modalidades 
do  commercio  dos  géneros  sol^re  que  incidia  o  imposto. 

Tendo,  em  seu  art.  103,  e3ta])3lecido,  de  accòrdo  com  a  pratica 
usada  no  mesmo  commercio,  que  o  imposto  sobre  os  retalhos  de  tecidos, 
vendidos  nas  fabricas,  deveria  ser  calculado  na  razão  do  peso  corre- 
spondente a  um  metro,  desprezada  a  fracção,  soffreu  esse  dispositivo 
..npugnação  por  parte  do  Tribunal  de  Contas,  que,  por  esse  motivo, 
se  oppoz  ao  registro  do  dito  regulamento. 

Tratando-se,  porém,  de  uma  providencia  que  não  convinha 
supprimir,  visto  corresponder  ás  necessidades  de  uma  pratica  de 
longa  data  adoptada  no  commercio,  entendeu  o  Governo  que  devia 
conserval-a,  apezar  da  objecção  opposta  pelo  referido  Tribunal  e 
ordenar,  como  ordenou,  que  fosse  leito  sob  protesto  o  registro  que 
ll.efòra  negado. 

Surgindo,  entretanto,  quanto  ao  systema  de  cobrança,  difficuldades 
praticas,  principalmente  em  relação  ao  imposto  sobre  tecidos,  e 
sendo  procedentes  algumas  das  reclamações  apresentadas  a  respeito, 
resolveu  ainda  o  Governo,  nó  intuito  de  facilitar  o  mais  possível  a 
arrecadação  d  esta  espécie  de  renda,  promulgar  o  novo  regulamento 
<U'e  baixou  com  o  decreto  n.  3622  de  26  de  março  próximo  passado, 

qual  procurou  conciliar  as  causas,  acautelando  a  um  tempo 
os  m.eresses  fiscaes  e  03  dos  contribuintes,  e  attendendo  ao  que  lhe 
mcceu  justo  e  razoável. 
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Os  impostos  dc  consumo  produziram  cm  ISOO  a  rcndii  do 
24.930:2-46^,  contra  l-4.úfô:17õ$  em  1898,  ou  seja  -  mais  10.382:071>; 

que  naquclle  anuo. 

Deduzindo-se  d'osta  iiitima  quantia  a  de  ;í.577:G2G>í,  —  recella  di)S 
impostos  não  cxiáLciites  cm  189S  — ,  restará  a  dc  G.S04:-Uõ>:,  «lue 
representa  o  saldo  entre  os  dois  exercicios,  a  lavor  do  de  1899,  c 
que  c  formado  das  seguintes  parccllas,  a  saber  : 

Differeiíços  para  mais  nos  impostos  de : 

Fumo  3c55G:958$030 

Bebidas   1.582 :5Gií<000 

Phtosphoros  2.134:559^:00  T.274:071>;000 

Differença  para  menos : 
No  imposto  do  sal   ^69:626>;CO0 

Differença  total -para  mais   6.804:445sOOO 

A  Renda  dos  impostos  dc  consumo  pode  sor  assim  decomposta  : 
Fumo : 

Registro   S39:939$030 

Taxas   5.388:079sOOQ  6.22S:O78s0O0 

Bebidas : 

Registro  •   G17:86d§000 

Taxas  3.õ43:395>;0a0  4.161:2608000 

Pliosplioros : 

Registro   l:7S0s0C0 

Taxas  6:G67:792;<093  6.669:õ72e030 

Sal : 

Registro   10:5DO$030 

Taxas  4.2S3:12O$O0U  4.293:710-^000 

Velas  : 

Registro   26:O60$0O0 

Taxas   293;879.<300       319: 939^030 

Calçado  : 

Registro   17S:73:J>;000 

Taxas   7õO:64õsO:)0  929:378«n.;!i 


l»errmn;"irius : 


llogisipos  

T<.iX'''tí  ••••••••••• 

SS:790s'JO() 
(;0;):28ísu0) 

07-i>;000 

J-Ispoclalii.lcidtís  i)liai'maccuLic  13 :  . 

llcgislfos  

Tiixcis  ••  .... 

8'J:220.sOjO 
0«:22í:>iOOJ 

G32: 

4íís'J00 

\'inagrc  : 

1  OXClS  

7:50(Jíi;0)iJ 
■«:627s00'j 

õl: 

127.S0O0 

Conservas  : 

1  Í.IX3S  •••••••• 

•i;j:6:.;0.s000 
-U3:á7õ^0.TJ 

■i27: 

õOõsOOO 

Carias  de  jogai- : 
]  o.ígisLros  

õl2<0d') 
74:121s000 

7-í 

:6::)3$000 

ToLal  

•       •       •       •  ■ 

24.930 

A  demonstração  especificada  desta  renda  cncontra-se  no  corre- 
spondente quadro  annexo, 

Inlelizmente,  por  falta  de  esclarecimentos,  que  ainda  não  Ibram 
fornecidos  por  diversas  estações  liscacs,  iios  Esta  los,  não  é  possível 
apresentar  desde  já  a  demonstração  da  receita  d'estes  impostos 
durante  o  trimestre  de  janeiro  a  março  do  (.'orrente  anno;  6  de 
crer,  porém,  que,  rcgularisado  o  serviço  da  correspondente  arrecadação 
e  suppridas  de  sellos  as  estações  fiscaes  incumbidas  d'esse  mesmo 
serviço,  a  respectiva  collecta  neste  anno  seja  ainda  superior  á  do  anno 
passado. 

Para  maior  segurança  quanto  ao  lisongelro  resultado  que  sa  esrera, 
convém  que  o  Congresso  Nacional  haloiiite  o  Governo  a  augmentar 
os  proventos  distribuídos  aos  agentes  encarregados  da  fiscalisação, 
de  Lacs  impostos,  pois,  conforme  pondere!  em  meu  passado  relr.torio 
a  retribuição  que  esses  agentes  percebem  è,  em  certas  localidades, 
tuo  dmiinuta,  que  os  tem  levado  a  exonerar-se  ou,  o  que  c  pcior, 
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a  relaxar,  senCo  Imnsigir,  na  desempenho  dfs  runcç.òcs  que 
incumljem . 

O  producto  d-cslos  impostos  ofrorcco  iarga  margem  para  o 
gmento  de  cjne  fallo  e  que  se  impõe  á  administração,  no  próprio  i 
resse  do  Fisco. 

\LUlEOAL):VO.U)  i)AS  RENDAS  INTERNAS 
•    ^  NOS  ESTADOS 


AUendendo  no  desenvolvimento  dos  imposlos  de  consamo,  á  ex- 
pansão do  imposto  dcscllodo  papel,  e,  bem  assim,  á  necessidade  de 
assegurar  quanto  possível  a  cobrança  de  outras  rendas  da  União,  trata 
este  Ministério  dc  reorganisar  o  serviço  da  correspondente  arrecadação 
nos  legares  em  que  não  existam  Delegacias,  Alfandegas  ou  Mesas  de 
Rendas. 

O  assumpto  6  dc  reconhecida  importância,  e,  por  isso,  reclama  a 
maior  ponderação,  para  ser  convenientemente  resolvido. 

Sem  os  precisos  elementos  de  estudo  e  sem  o  conhecimento  das 
condições  em  que  se  deve  constituir  o  serviço  em  ca_da  Estado  ;  sem 
.  apurar  os  recursos  e  meios  de  acção,  de  que  o  Governo  poderá  dispòr 
em  cada  uma  das  zonas  tri])ufcarias,  nuo  lhe  é  possível  estabelecer 
uma- organisação  estável  e  proveitosa  sos  interesses  das  rendas  fe- 
deraes. 

Sem  dispensar  o  valioso  concurso  do  Governo  dos  Estados,  em 
cujo  patriotismo  a  União  tem  a  certeza  de  encontrar  poderoso  auxilio 
para  a  arrecadação  das  suas  rendas,  tenho  em  vista,  tanto  quanto  pos- 
sível, e  na  conformidade  do  desenvolvimento  commercial  de  cada  lo- 
calidade, ir  creando,  onde  convier,  agencias  federaes  ou  mesmo  pe- 
quenas recebedorias. 

Ila  circumscripções,  cuja  receita,  proveniente  de  impostos,  deveria 
montar  a  centenas  ou  milhares  de  contos,  e  que,  entretanto,  pela  im- 
perfeição do  serviço  da  arrecadação  c  pela  ausência  de  uma  vigilância 
e  fiscalisação  immediatas,  apresentam  renda  muito  deficiente. 

Para  esta  reforma,  que  o  Governo  tem  necessidade  de  effectuar, 
é  preciso  que  o  Congresso  lhe  conceda  ampla  faculdade  de  acção  e  o 
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nutorise  a  àhnv  os  crcdiLos  necessários  par'a  o  ciisLcio  dos  serviços 

,[116  houver  de  crenr. 

Toda  a  despeza  Teita  coin  a  vealisoção  de  tal  reforma  será.  por  sem 
duvida  largamente  compensada,  pelo  aiigraonto  da  renda,  ennqnanliii 
ttilvcz superior  a  50  o/o  so])re  a  qnc  v.  aiíLunlmentc  nrrocadndo. 

AU.T.  -lõ  lU  LEI  X.  GIJ.  DE  14  DE  NOVEMP.llO 

DE  iS09 


Dispõe  a  2-''  parto  do  art.  45,  da  lei  n.  6U,de  14  dc  novembro 
dc  1899,qae  nãoscrá  permittidan  importação  de  productos  fabricados 
no  exterior,  que  trouxerem  rótulos  no  todo  ou  cm  parte  cm  lingua  por- 
tng-ueza,  salvo  quando  importados  de  Portugal  ou  quando  forem  arte- 
factos para  fabricas. 

Nenhuma  excepção  abriu  a  disposição  acimo,estendendo-sc,  pois, 
a  interdicção  a  todos  os  rótulos  em  geral,  quer  fossem  representativos 
dc  marcas  registradas,  quer  não. 

Sobre  a  comprehensão  extensiva  do  preceito,  se  huo  suscitado 
reclamações,  quer  do  nosso,  quer  do  commercio  estrangeiro,  por  inter- 
médio dos  respectivos  representantes. 

Basêam-se  as  ditas  reclamações  em  que  a  disposição  do  §  27  do 
art.  72  da  Constituição  Federal,  combinada  com  a  do  art.  83,  manteve, 
para  as  marcas  registradas,  o  regimen  em  que  se  achavam  ao  tempo 
do  império. 

Por  decreto  sob  n.  9233,  de  28  de  junho  de  1884,  promulgou-se  a 
convenção  que  em  20  de  março  de  1883  o  Brazil  assignára  juntamente 
com  a  Bélgica,  al-Iespanha,  a  Republica  Franceza,  a  de  Guatemala,  a 
Itália,  03  Paizes  Baixos,  Portugal,  a  Servia,  a  Republica  de  S.  Salvador 
e  a  da  Suissa,  constituindo-se  em  União,  para  proteger  a  propriedade 
industrial,  em  cada  um  dos  Estados  pactuantes. 

Por  essa  Convenção,  os  súbditos  ou  cidadãos  de  cada  uma  dos 
ditas  nações  que  a  liaviam  celebrado,  gozariam  reciprocamente,  em 
todas  as  outras  da  mencionada  União,— no  que  fosse  relativo  aos  pri- 
^■iiegios  de  invenção,  aos  desenhos  ou  ao  nome  commercial— ,  das  vanta- 


gens,  assog'iiradas  aos  nncionnos  do  CQd;i  iinin,  pelns  leis  cnlfia  em  vi^rn' 
c,  bem  assinij  pol;is  que  viosscm  a  sci*  do  fiilufo  proniulí^vidns ;  leriam 
a  mesma  protecção  c  disporinm  d.>  mesmo  recurso  legal  coiUra  Lodo 
o  qualquer  projui/.o  porventura  cau^^ado  aos  seus  diroiLos,  sol)  reserva 
de  cumpiimeiito  das  formalidades  o  das  condições  impostas  aos  d i los 
nacionacs  pela  correspondeu  to  legislação  iutci*na. 

Toda  a  —  marca  de  fabrica  —  ou  —  de  conimercio— ^  regularmente; 
depositada  no  paiz  de  oriji-em,  seria  laaibem  admittida  a  deposito  o  pr()- 
teg'ida,  tal  qual  o  fosse  alli,  em  lodos  os  demais  paizos  da  dita  União,  c 
tal  deposito  só  poderia  ser  dencgailo,  quando  o  objecto,  para  o  qual  fòra 
pedido,  pudesse  ser  considerado  como  contrario  á  moral  ou  á  ordem 
publica. 

O  prolocoUo  de  encerramento  da  Convenção,  firmando  o  modi' 
de  serem  entendidas  as  palavras  —  propriedade  industrial  — ,  declarou 
que  se  as  deverria  comprehender  72a  acfrprão  m(fit<  lata,  no  .mentido  dr 
—que  se  appliccim  não  só  aos  producio>^  de-  indiLstria  prnpricfine/ir<' 
dira,  mas  rguctinicnte  aosproducios  da  íff/rimliarn  (milho,  cero(!<'s, 
friictos,  gado,  ctc.)  c  aos  jirodu.ctos  mineracs  ontroQucs  ao  coirimcrcid 
(aguas  mi/uTOP^  ctc.) 

O  mesmo  protocollo  contém  a  seg-uinle  clausula,  cuja  tran- 
scripçuo  litteral  julgo  conveniente  fazer  : 

«4.0  — O  §  1°  do  art.  6^  deve  ser  entendido  no  sentido  de  que 
nenhuma  marca  de  fabrica  ou  de  commercio  poderá  ser  excluída 
da  protecção  em  um  dos  Estados  da  União,  pelo  simples  facto  de  não 
satisfazer,  no  ponto  de  vista  dos  signaes  que  a  compõem,  as  condições 
da  legislação  d'esse  Estado,  comtanto  que  satisfaça,  neste  ponto,  á  legis- 
lação do  paiz  de  origem,  e  que  tenha  sido,  neste  ultimo  paiz,  objecto 
dc  deposito  regular.  » 

Posteriormente,  o  decreto  n.  9S28,  de  31  de  dezembro  de  1887, 
dando  regulamento  para  execução  da  lei  n.  3346,  de  14  de  outubro  do 
mesmo  anno,  estabeleceu,  no  art.  -l-o,  que  as  garantias  da  citad:i 
lei  n.  33 '6  eram  extensivas  a  brasileiros  c  estrangeiros,  cujos  estabele- 
cimentos estivessem  fóra  do  império,  desde  que  concorressem  as 
seguintes  condições  : 

1%  que  entre  o  império  e  a  Nação,  em  cujo  território  existissem  os 
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i-cforklos  eslabolccimcnlos,  houvesse  convenção  diplomática  asse- 
í^uraiiclo  reciprocidade  de  garantias  para  as  marcas  brasileiras  ; 

2S  que  as  marcas  tivessem  sido  registradas  na  conformidade 

da  leg-islaçúo  local  ; 

que  tivessem  sido  depositados  na  Tunta  Commorcial  do  Rio  de 
Janeiro  o  respectivo  modelo  e  a  certidão  do  registro ; 

que  a  certidão  c  explicação  da  marca  tivessem  sido  pLi])licadas 
):o  Diorio  OfficiaJ  (lei,  arl.  25). « 

Do  (iLic  fica  succintamente  exposto  resulta  que,  sem  offender  não  só 
á  Convenção  celebrada,  como  ainda  á  legislação  vigente,  sobre  marcas, 
não  poder;'i  ser  executada  a  segunda  parle  doart.  45  da  lei  n.  641, 
finando  se  tratar  de  rótulos  ou  marcas  registradas,  na  conformidade 

das  leis  vigentes. 

Ao  Congresso,  pois,  cabe  conhecer  do  assumpto,  que  se  me  afigura 
relevante,  e  providenciar  a  respeito  como  mellior  entender  em  sua  sa- 
bedoria. 

Apresentadas  a  este  Ministério  diversas  reclamações,  quanto  á 
■xistencio,  nos  mercados  estrangeiros,  de  grandes  stocks  dos  productos, 
cujos  rol ulos  incidem  na  referida  prohibição,  resolvi,  pela  circular  n.  3, 
de  17  de  janeiro  ultimo,  permiltir  a  importação  d'essés  productos  até 
30  de  junho  do  corrente  anno.  Este  prazo  concessivo  foi  prorogado.  por 
outra  Circular,  até  30 de  setembro  próximo  futuro. 

TARIFA  DAS  ALFA^-DEGAS 


Havendo  a  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  do  anno  próximo  findo, 
alterado  varias  disposições  da  Tarifa  das  alfandegas  e  mezas  de  rendas, 
mandada  vigorar  pelo  decreto  n.  2743,  de  17  de  dezembro  de  1897,  ex- 
p*ediu  este  Ministério,  em  19  de  março  ultimo,  o  decreto  n.  3317,  no  qual 
ordenou  fosse  observada  de  então  por  diante  a  nova  Tarifa,  com  elle 
promulgada ,  e  na  qual  foram  consignadas  as  ditas  alterações. 

No  seguinte  artigo,  referente  á  execução  da  lei  n.  GíO,  de  14  de 
novembro  do  anno  próximo-  fmdo,  encontrareis  ainda  matéria  que 
interessa  a  este  assumpto. 
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LEI  X.  640  DE  i  i  DE  NOVEIIBIU)  DE  1899 

Esta  lei  orçamentaria  consignou  em  seu  arl.  5°  §  2°,  n.5,  lettras 
—  «  a  /í  —  e  n.  G,  I  a  XVII,  diversas  providencias  sobre  o  ser- 
viço aduaneiro. 

Para  execuç3o  do  que  ahi  fora  determinado,  expediu  este  Minis- 
tério o  decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  seguinte,  consolidando 
as  novas  disposições  promulgadas  e  dando  as  instrucções  necessárias 
para  a  sua  exacta  observância . 

Isso  nao  obstante,  o  inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  encontrou  duvidas  a  respeito  não  só  d 'essa  lei,  como  também 
em  relação  (i  de  n.  651,  que  alterara  varias  disposições  da  tarifa, 
e  dirigiu-me  consulta  a  que  respondi  em  8  de  janeiro  ultimo,  nos 
seguintes  termos  : 

«  Em  resposta  ao  ofíicio  n.  704,  de  25  de  novembro  ultimo,  em 
que  consultais  a  este  ministério  sobre  differentes  pontos  da  vigente 
lei  de  orçamento  e  da  que  alterou  algumas  disposições  da  tarifa,  de- 
claro-vos  o  seguinte  , 

1.0  Declarando  a  lei  n.  640,  do  14  de  novembro  ultimo  que  os 
addicionaes  de  10  Vo  devem  ser  arrecadados  nos  termos  dos  art.  1° 
e  8°  da  lei  n.  4S0,  de  15  de  novembro  de  1897,  não  tem  logar  a 
cobrança  dos  referidos  addicionaes  sobre  os  impostos  de  pharóese 
docas  dos  navios  estrangeiros; 

2.0  A  declaração  a  que  se  refere  o  art.  50,  n.  6,  V,  da  citada 
lei  n.  640,  é  a  própria  factura  consular,  de  que  trata  a  lei  n.  651,  de  22 
de  novembro,  art.  1° ; 

3.0  A  disposição  do  art.  5°,  n.  6,  VIII,  não  revogou  o  art.  271 
da  Noua  Consolidação,  Devem,  portanto,  os  continues  proceder  aos 
leilões  internos.  A  responsabilidade  creada  para  o  leiloeiro  pela  nova 
lei  applica-se  tão  sómente  ao  agente  de  leilões  e  não  aos  con- 
tínuos, que  são  simples  apregoadores,  correndo,  como  corre,  o 
processo  dos  leilões  internos  por  conta  da  secção  incumbida  d'esse 
serviço ; 


4.0  O  arL.  5°,  n.  6°,  XVI,  nQo  revogou  a  disposicuo  do  art.  -«Sj^  o^ 
da  Noca  ConsoHdanão  ;  ampliou-a  ao  caso  de  se  verificar  mercado- 
rias de  classes  differente,  nuo  mencionadas  no  despacho,  embora  não 
venham  occuUas  nos  volumes ; 

5.0  Sobre  a  duvida  que  apresentais  ao  funccionamento  da  com- 
missao  de  tarifa  nas  alfandegas  de  -i'^  ordem,  que  apenas  têm  quatro 
primeiros  escripturarios,  lodos,  portanto,  membros  da  commissuo, 
nesta  data  providencio  para  fiue  os  inspectores  das  mencionadas  alfan- 
degas promovam  a  designação  de  dois  supplentes,  tirados  de  classe 
immediatamente  inferior,  pora  que  possa  nessas  repartições  ter  fie- 
execução  o  disposto  no  art.  5°,  n.  6,  lettra  XVII; 

6.°  Na  taxa  fixa  de  duas  libras  sterlinas,  a  que  se  refere  o 
art.  7°  §  1°  da  lei  n.  640,  nuo  está  comprehendido  o  imposto  de 
pharol ; 

7.0  A  porcentagem  de  30  Vo,  de  que  trata  a  nota  n.  28  da  Tarifa, 
substituída  pelo  art.  1^  da  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  ultimo,  deve 
ser  calculada  sobre  a  primeira  parte  do  art.  330,  também  modificada 
pela  dita  Lei.  » 

■  A  providencia,  a  que  em  um  dos  pontos  acima  transcriptos  me  re- 
feri, foi  de  facto  dada  pela  Circular  sob  n.  4,  que  fiz  expedir  em  19  de 
janeiro,  ordenando  que  os  inspectores  dos  alfandegas,  em  que  não  houl 
vesse  mais  de  quatro  1°^  escripturarios,  designassem  dois  supplentes 
tirados  da  classe  immediata  inferior,  para  que  pudesse  ter  fiel  execução 
o  disposto  no  citado  art.  õ»,  n.  6,  regra  XVII  da  lei  em  questão. 

Antes  d'essa ,  havia  eu  já  expedido  outra  circular,  mandando  que 
até  segunda  ordem,  não  puzessem  os  chefes  das  repartições  subordi- 
nadas a  este  Ministério  em  execução  o  art.  23  das  instrucçOes  appro- 
vadas  pelo  decreto  n.  3529,  a  que  já  me  referi. 

Esse  meu  acto  foi  aconselhado  pela  necessidade  de  attender  a  du- 
vidas e  reclamações  levantadas  pelo  commercio  importador  sobre  a 
exigência  da  factura  consular,  duvidas  e  reclamações  essas  que  mc 
foram  apresentadas  em  termos  correctos  pelos  representantes  do  mesmo 
commercio  e,  bem  assim,  por  vários  diplomatas  aqui  acreditados. 

Parecendo-me  que  eram  procedentes  as  ponderações  em  que  se  ellas 
escudavam,  julguei  prudente  confiar  ao  estudo  de  pessoas  competentes 


ôssa  questão,  que  espero  om  breve  resolver  e  cie  modo  a  conciliar  todos 
os  interesses  nella  envolvidos. 

Aguardo,  por  emquauLo,  o  rcsuUado  do  osUido  a  que  prelimiuar- 
mente  su].)melti  este  imporlonle  assumplo. 


UiNIFORMISAOÀO  NOS  TYPOS  DAS  APOLICKS 

Em  julho  de  1S97,  quando  em  exercício  da  suprema  magistratura 
da  Republica  o  vosso  digno  antecessor,  Sr.  l)r.  Prudente  J.  de  Moraes 
Barros,  enviou  S.  Ex.  ao  Congresso  >íacional  uma  Mensagem  rela- 
tiva ú  necessidade  de  serem  uniformisadas  fisapolices  da  Divida  Publica, 
de  cada  typo  o  de  cada  valor,  conforme  suggerira  o  Ministro  da 
Fazenda  de  entuo  em  o  seu  Relatório  annual,  c  no  empenho  de  ficarem 
os  dizeres  desses  títulos  em  harmonia  com  as  exigências  do  novo 
regímen  politico  vigente,  de  modo  a  evitar  inconvenientes,  que  da  con- 
servação dos  antigos  typos  poderiam  provir. 

Essa  Mensagem  era  assim  concebida: 

«  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Nos  casos  do  perda, 
destruição  ou  extravio  de  apólices  geraes  da  divida  publica  e  nas  de 
conversão  da  laxa  de  juros,  determina  a  lei  que  ao  respectivo  possuidor 
sejam  dados  novos  titules  em  substituição. 

Occorre,  porém,  que  o  padrão  ou  estampa  das  apólices  emittidas  até 
a  data  da  proclamação  da  Republica  contém  dizeres,  emblemas  e  efílgies, 
que  não  têm  mais  razão  de  ser,  uns  pela  circumstancia  de  se  referirem 
a  cargos  que  soffreram  modificações,  até  mesmo  na  denominação, 
outros  por  não  estarem  de  harmonia  com  a  nova  fòrma  de  governo. 

Assim,  pois,  e  convindo  evitar,  tanto  quanto  possível,  que  de  taes 
divergências  surjam  difficuldades  e  confusão  no  reconhecimento  da 
authenticidade  das  mesmas  apólices,  venho  solicitor-vos  autorisação 
para  alterar  convenientemente  o  respectivo  padrão,  uniformisando'as 
apólices  de  cada  typo  e  de  cada  valor,  providencia  esta  já  lembrada 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  no  Relatório  que  me  apresentou  era  30  de 
abril  ultimo. 

Capital  Federal,  19  de  julho  de  1897.-  PruAlentc  J.  de  Moraes 
Barros,  Presidente  da  Republica.» 


Confiada  ó.  CommisSLio  do  OiramoiiLo  da  Camara  dosSrs.  Dcpulados, 
para  inslruil-a  com  o  seu  paroccr,  ossa  Mensagem  presidencial  nao 
foi,  entrctanlo,  ainda  Lomada  cni  coiísidoraçuo,  paroccndo,,  todavia,  que 
deve,  pela  sua  relevância,  merecei'  especial  tiLleiíçao  dos  leg-lsladorcs  da 
llcpubllca . 

Invoco,  pi:)iS;  a  vos?ía  prestigiosa  inLcrlerencia,  para  que  tal 
assumpto  seja  de  novo  lem])rado-cm  outi-a  Mensagem  ao  mesmo 
Congresso,  solicitando-Uie  a  prompta  solução,  que  julgo  de  grande 
alcance  para  os  interesses  a  (pie  virá  allcnder  e  que  nellc  se 
envolvem . 

SER.VIÇv)  ESPECLU.  BE  ESTATISTICl 

Como  sabeis,  íem  sido  constanle  preoccupação  do  Governo  a  idéa 
de  organisar  do  melhor  modo  possível  o  serviço  da  estatística  com- 
mercial,  que  tao  intimamente  interessa  nao  só  ao  que  .respeita  ás 
modificações  das  nossas  .tarifas  aduaneiras,  mas  também  oo  exacto 
conhecimento  doestado  económico  e  financeiro  da  Republica. 

Lançado  sol)re  bases,  pikle-se  dizer,  experimentaes,  esse  serviço, 
que  já  esteve  confiado  a  repartições  technicas,  uma  no  edifício  do  Thesouro 
>'acLonal,  e  outra  que  funccionou  na  Praça  do  Commercio,  foi  mais 
tarde  transferido  para  a  alfandega  do  Páo  de  Janeiro  e  alli  centralisado, 
existissem  emliorn,  na  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  rnesmo 
Thesouro,  dois  empregados  incumbidos  de  aproveitar-lhc  os  preciosos 

elementos  de  informação. 

A  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  porém, 

exigindo  que  os  conhecimentos  de  mercadorias  importadas  do  estran- 
geiro fossem,  de  1  de  janeiro  do  correnLe  anno  em  deante,  acompa- 
nhados de  facturas  consulares,  cm  duplicata,  uma  via  das  quaes 
deveria  ser  enviada  á  dita  alfandega,  offcreceu  opportunidadc  para  a 
reorganisaçuo  de  tal  serviço,  que  me  pareceu  muito  lucrar  com  a 
creação  de  uma  nova  repartição  especial,  d'elle  incumbida, e servida  por 
empregados  estranhos  ao  pessoal  administrativo,  funccionassem  estes 
emlDora  sob  a  immediata  fiscalisação  d'este  Ministério,  em  uma  das 


dependências  do  Thesouro  ou  da  olfandeg-a,  em  algum  próprio  na- 
cionalou  em  prédio  de  propriedade  parllcular,  e  a  expensas  dos  cofre.s 
públicos. 

Com  o  esta])elecimento  dessa  repartição  especial,  tive  em  vista 
melhorar  o  serviço  de  que  trato  e  evitar  os  prejndiciaes  atrasos  qiio 
lhe  eram  causados  pelo  lacto  de  estar  quasi  exclusivamente  a  cargo 
de  poucos  empregados  da  alfandega,  os  quacs,  distraliidos  por  outros 
trabalhos  dinercntes,  lho  não  podiam  prestar  a  devida  attençao  e  os 
cuidados  precisos. 

No  empenho  de  realisar  esse  projecto,  submetti  á  vossa  apreciação 
o  decreto  que  deveria  tradiizi!-o  em  facto,  acompanhando-o  das  con- 
siderações que  passo  a  transcrever: 

«Sr.  Presidente  da  Republica -A  lei  n.  560,  de  21  de  dezembro 
de  1898,  art.  54,  n.  4,  autorisou  o  Governo  a  reorganisaro  serviço  de 
estatística  aduaneira,  ceníralisando-o  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e 
custeando-o  com  o  producto  da  taxa  respectiva. 

Sem  demora  expediu  este  Ministério  as  necessárias  instrucçOes  a 
respeito,  em  circular  n.  7,  de  6  de  fevereiro  de  1899. 

Com  excepção,  porém,  da  estatística  d3s  géneros  importados  pela 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  organisada  nessa  repartição,  continua  o 
serviço  a  ser  feito  com  excessiva  demora  por  parte  das  demais  alfan- 
degas do  paiz,  o  que  deu  logar  á  expedição  da  circular  n.  60,  de  18 
de  novembro  ultimo,  em  que  este  Ministério  censurou  a  falta  de  inte- 
resse ligado  a  tão  importante  ramo  do  serviço  publico  pelos  chefes 
das  diversas  repartições  de  Fazenda. 

A  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  do  anno  findo,  exigindo  que  os 
conhecimentos  de  mercadorias  importadas  do  estrangeiro  sejam,  de  1 
de  janeiro  corrente  em  deante,  acompanhados  de  facturas  consulares 
em  duplicata,  das  quaes  uma  deve  ser  enviada  á  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  vem  proporcionar  ao  Governo  elementos  para  que,  sem  em- 
bargo da  remessa  dos  trabalhos  de  estatistica,  por  parte  das  diversas 
alfandegas,  possa  desde  logo,  á  vista  d^essa  factura,  que  será  a  mais 
minuciosa  e  exacta  possível,  organisar-se  um  serviço  de  estatistica 
pelas  differentes  classes  da  Tarifa,  com  a  discriminação  do  valor  da 
mercadoria  até  aos  portos  do  Brasil. 


A  importância  de  um  traballio  deste  género,  criteriosomciUe  exe- 
cutado, ú  geralmente  reconliecida  como  base  de  estudus  necessária 
para  a  elaboração  de  qualquer  modificaguo  (luc  devam  porventura 
soíírer  as  nossas  tarifas  aduaneli'as  e  para  a  apreciação  da  situação 
económica  e  financeira  do  paiz. 

Mas,  a  organisação  de  um  serviço  desta  natureza  exige  desde  o  seu 
inicio  a  maior  ordem,  a  adopção  de  um  bom  systcma,  e  dedicação  e  zelo 
da  parte  de  seus  encarregados,  sem  o  que  se  tomará  inlructifera  qual- 
quer tentativa. 

Assim,  pensa  este  Ministério  que  esse  novo  traballio,  sob  pena  de 
licar  em  atraso,  não  deverá  pesar  sobre  os  empregados  da  alfandega 
d  esta  Capital  e  sim  que  convirá  seja  desempenhado  por  um  pessoal  que 
a  elle  se  dedique  exclusivamente  e  possa  fazel-o  com  a  necessária  pres- 
teza. 

Occorre-me,  pois,  lembrar  para  esse  fim,  a  organisação  de  um 
serviço  annexo  á  alfandega  do  Rio. 

Esse  serviço  que,  conforme  fòr  julgado  mais  acertado  pelo  Governo, 
poderá  ser  effectuado  cm  uma  das  dependências  do  Thesouro  Federal, 
ou  em  outro  ediíiclo  publico  ou  particular,  alugado,  será  desempenhado 
por  um  corpo  de  empregados  pouco  numeroso,  sem,  o  caracter  de 
funccionarios  públicos  esem  outra  vantagem  além  da  retribuição  pe- 
cuniária pelo  serviço  prestado. 

A  despeza- com  esse  pessoal  c  com  o  material  necessário  correrá 
por  conta  do  producto  da  arrecadação  do  imposto  de  estatística,  nos 
termos  da  autorisação  contida  na  lei  n.  560  citada. 

^i,  pois,  merecerem  a  vossa  approvação  as  considerações  que 
acabo  de  fazer,  será  conveniente  expedir-se  o  decreto  que  junto  submetto 
á  vossa  apreciação,  de  modo  a  poderem  ser  tomadas  sem  demora,  pelo 
Ministério  a  meu  cargo  e  pelo  das  Relações  Exteriores,  as  providencias 
complementares  na  parte  que  a  cada  um  disser  respeito. 

Capital  Federal,  8  de  janeiro  de  1900.—  JoaqvJni  Mavtinlio.r> 


Havendo  merecido  a   vossa  approvação,  nessa  mesma  data 

dignastes-vos  assignar  o  dito  decreto,  que  foi  por  mim  referen- 
dado. 


Eis  o  decreto: 


DECllETO  N.  35-47  —  Dl-  S  dl  .lANiaiíD  Dii  190.) 
Civ;\  um  sc:\is:o  csiiocial  do  oslalistioa  coiiiiiioivial  ;ni  Allandega  cl .  Rio  cie  Janeiro 

O  Presidente  da  llepuljlica  dos  l-lslados  Unidos  do  Br-osil..  usando  da 
autorisação  conferida  ao  Governo  peloartõi,  n.  -í-,  da  lei  n.  530,  de  31 
de  dezem])ro  de  1S9S,  decreta: 

Art.  i.^  Fica  creado  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  um  serviço 
especial  de  estatística  commerclal. 

Art.  2.0  Esse  serviço,  conforme  fòr  julgado  mais  conveniente,  po- 
derá ser  efíctuado  em  uma  das  dependências  do  Tlicsouro  Federal  ou 
em  qualquer  outro  ediíicio  publico,  ou  mesmo  particidar,  para  esse  fim 
alugado. 

Art.  3.0  O  Ministro  da  Fazenda  admittirá  tantos  empregados,  para 
esse  traLallio,  quantos  julgar  necessários,  podendo  augmentar  ou  re- 
duzir o  seu  numero,  conforme  as  exigências  do  serviço ;  ficando, 
porém,  entendido  que  esses  empregados  não  terão  o  caracter  de  func- 
cionarios  pulDlicos,  nem  gozarão  dc  outra  vantagem  além  da  retribuição 
pecuniária  mensal  que  lhes  fòr  fixada. 

Art.  4.0  As  despezas  com  esse  pessoal  c  com  o  material  necessário 
correrão  por  conta  do  producto  da  arrecadação  do  imposto  dc  esta- 
tística, na  conformidade  do  citado  art.  54. 

Art.  õ."  Para  facilidade  do  serviço,  o  respectivo  chefe  poderá  cor- 
responder-se  directamente  com  os  diversos  consulados,  alfandegas  e 
repartições  fiscaes,  soJjre  os  trabalhos  estatísticos. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  S  de  janeiro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 


Joaquim  Martinho. 


Pondo  immcdiato mente  cni  execução  esse  dccrclO;  nomeei,  de 
accòrdo  com  os  suas  disposições,  para  compòr  o  pessoal  da  nova  repar- 
LiçOo,  os  seguintes  senhores  : 

PcU'a  director  : 
J.  P.  Wiloman,  (  que  serve  gratuitamente.) 

Para  secretario  : 
Joaquim  José  Ignacio  de  Mello. 

Para  chefe  de  escriptorio  : 
Frederico  Boldf. 

Para  cliefe  de  turma  : 
Agenor  da  Silva  Moreira. 

Para  escripturarios  : 
Manoel  do  Nascimento  Mesquita. 
Léo  d'Afíbnsecca  Júnior. 
Pcrcy  Mac  lUiiiaban. 

Para  continuo  : 
Gabriel  Gago  de  Souza. 

Além  d')  pessoal  acima  indicado,  foi  também  creado  o  logar  de  ser- 
vente . 

]::is  o  quadro  desse  mesmo  pessoal,  com  os  vencimentos  correspon- 


dentes : 

Director   (Serve  grátis.) 

Secretario   DOOsOOO  mensaes. 

Ciíefe  dc  escriptorio   õOO-SJUO  » 

Chefe  de  turma   -iOOâOOO  » 

Escripturarios  (í,  a  300-S )    .    .  1:200§0'JO  » 

Continuo   ISO.^^iOOO  » 

Servente   lOO.-^OOO  » 

Total  dos  vencimentos  mensaes .  2 :  SSO^OOO 


Addicionando-se  a  essa  quantia  a  de  300$OOD,  do  aluguel  do  ediíicio, 
particular,  em  que  foi  inslallada  a  nova  repartição,  teremos,  por  em- 
^'uaiiti),  uma  despezo  mensal  de  oilSOsOOD  pnra  o  seu  custeio. 

Adita  repartiçOo  já  entrou  em  funcçõcs  e  d'clla  espero  valioso  con- 
tingente para  os  íins  que  a  administração  teve  em  viste). 


—  48  - 


TERRENOS  DE  MARINHA 

A  respeito  cresta  valiosa  parte  do  património  nacional,  tive  já 
occasiSo  de  occupar  a  vossa  attençHo  no  anno  passado. 

Reportaado-me  ás  largas  considerações  que  então  adduzi,  e  que 
julgo  desnecessário  aqui  reproduzir,  llmitar-me-liei  a  solicitar  do  vosso 
illustrodo  critério  o  apoio  de  que  carece  o  Ministério  a  meu  cargo  para 
o  aproveitamento  da  fonte  de  renda  contida  em  taes  terrenos. 

Os  resultados  económicos  e  financeiros  que  d'alu  poderá  auferir 
o  Thesouro  Federal  concitam-me  a  insistir  sobre  a  urgente  necessidade 
de  se  pòr  em  pratica  o  patriótico  pensamento  da  lei  orçamentaria 
de  1831,  que  lançou  as  bases,  hoje  compendiadas  do  Decreto  n.  4105 
de  22  de  fevereiro  de  1838,  para  a  exploração  d'esse  veio  da  riqueza 
nacional . 

O  regimen  do  aforamento,  instituído  por  aquella  lei  annua  e  re- 
gulamentado pelo  referido  Decreto,  é  o  que  ainda  prevalece  em  relação 
a  esses  terrenos. 

Acontece,  porém,  que,  conforme  anteriormente  expliquei,  as 
disposições  d'esse  regulamento  não  têm  podido  ser  fielmente  executadas, 
mormente  depois  da  instituição  do  actual  regimen  politico,  pela  falta 
absoluto  de  elementos,  aliás  indispensáveis. 

O  processo  de  taes  aforamentos  não  pôde  prescindir  da  immediata 
interferência  dos  procuradores  fiscaes,  e  estes  funccionarios  desappare- 
ceram  com  a  extincção  das  antigas  Thesourarias  da  Fazenda,  onde 
exerciam  o  cargo  de  chefes  da  secção  contenciosa  administrativa 
e,  cumulativamente,  as  funcções  de  representantes  da  mesma  Fazenda, 
no  fôro  privativo  e  no  fòro  commum,  em  todas  quantas  causas  era  ella 
interessada. 

A  suppressão  das  Thesourarias  determinou  a  transferencia  do 
serviço  relativo  a  taes  aforamentos  para  as  alfandegas,  cujo  pessoal, 
menos  apto  para  desempenhal-o,  ou  o  deixou  paralysar-se,  ou,  o  que 
talvez  fosse  peior,  o  executou  sem  o  devido  critério,  nelle  lançando  o 
atropello  e  a  confusão. 

A  nova  forma  de  governo  instituída  a  lõ  de  novembro  de  18S9, 
que  proclamou  a  autonomia  dos  Estados  confederados,  concorreu 


tom  bem  c  gr-anaomciilc  para  o  disvirluameiito  das  disposições  rogiila- 
duras  do  assumpto,  levando  alg-uns  o  seu  arbilrio  até  o  ponto  dc 
desrespeitar  o  direito  dominical  da  Uniuo  sobre  taes  terrenos  e  querer 
disputar-lli'o,  pois  começaram  e  ainda  continuam  a  fazer  concessões 
d  esses  mesmos  terrenos,  snjeitaado-os  a  contractos  de  emphyteuse,  c 
outros,  que  só  o  Governo  Federal  tem  o  poder  de  celebrar. 

Para  obstar  a  essas  irregularidades;  tomei  o  alvitre  de  expedir 
circulares  ás  Delegacias  Fiscaes,  creadas  por  Decreto  Legislativo,  no 
intuito  de  substituírem,  as  extinctas  Thesourarias,  ordenando  que 
submettessem  ao  exame  c  despacho  d'e3te  Ministério,  no  Thesouro 
Federal,  todas  quantas  concessões  houvessem  de  outorgar,  e,  bem  assim, 
a  algumas,  que  se  abstivessem,  afcó  nova  ordem,  de  processar  quaesquer 
pretensões  referentes  ao  aforamento  dos  terrenos  em  questão. 

Para  restituir  o  processo  de  taes  aforamentos  a  seus  verdadeiros 
moldes,  cumpre  que  se  restabeleçam  os  togares  de  procuradores  fiscaes 
e  as  suas  respectivas  secções  do  contencioso  administrativo  nas 
actuaes  delegacias,  incumbindo-os  exclusivamente  do  encargo  de  dirigir 
essas  mesmas  secções,  e.  conservando  em  poder  dos  procuradores 
seccionaes  as  funcções,  que  já  exercem,  de  procuradores  da  Fazenda 
Federal  no  fòro  privativo  e  no  fòro  commum,  funcções  estas  que 
antigamente  eram  exercidas  por  aquelles  outros  funccionarios. 

A  nomeação  respectiva  deverá  recahir,  como  é  intuitivo,  sobre 
pessoa  diplomada  em  sciencias  sociaes  e  jurídicas,  pois  a  natureza 
do  cargo  assim  o  exige  e  impõe.  Com  esta  simples  providencia  muito 
ucrará  a  administração  da  Fazenda  Federal,  não  só  em  referencia  ú 
importante  questão  dos  aforamentos  de  que  trato,  mas  também  em 
relação  ás  múltiplas  questões,  que  se  agitam  perante  as  alfandegas  e 
delegacias  fiscaes,  e  nas  quaes  não  raro  se  contém  relevante  matéria 
de  direito,  que  reclama  a  intervenção  technica  de  funccionario 
liabilitado  a  elucidal-a  e  facilitar-lhe  o  julgamento  definitivo. 

Também  se  me  afigura  necessário  proceder-se  á  revisão  do 

Decreto  n.  4105  de  22  de  fevereiro  de  JS38,  afim  de  adaptal-o  ás 

condições  do  actual  regimen  politico,. trabalho  esse  de  pouca  monta  e, 

P3r  conseguinte,  de  fácil  execução. 

•Jnalquer  que  seja  a  despcza  o  íazer-^e  com  a  ndopção  da  medido 
1'"  ■  í 
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que  jó  o  anno  passado  siiggeri  c  ora  de  novo  proponho,  serú,  penso  cu, 
largamente  compensada  pcloaccresclmo  dc  rcceilii  qne  (relia  provirá. 

Taes  foram,  Sr.  Presidente,  as  idéas  que  tive  já  a  honra  de  siijoilar 
ao  vosso  illustrado  critério  e  que  entendi  dever  aqui  dc  novo  con- 
signar em  ligeiro  resumo. 

AREIAS  AMARELLAS 

A'  rápida  noticia,  que  tive  occasiuo  de  oíTerecer-vos  a  respeito 
d'estas  areias  preciosas,  cuja  principal  e  única  jazida  se  suppunha 
existir  no  municipio  do  Prado,  Estado  da  Bahia,  occorre  a  necessi- 
dade de  accrescentar  a  que  ora  aqui-consigno,  não  só  pela  importância 
do  assumpto,  que  ainda  não  logrou  merecer  a  altenção  que  reclama 
do  Congresso  Nacional,  mas  também  pelo  facto  de  se  haver  descoberto 
■em  larga  extensão  do  littoral  de  outro  Estado,  o  do  Espirito  Santo, 
novas  jazidas  d'Gssa  riqueza  mineral. 

Quando  tratei  d'este  assumpto,  historiei  rcsurnidamcnté  quanto  a  • 
respeito  havia  occorrido,  desde  a  exploração  clandestina  do  valioso 
metal  contido  nessas  areias  até  a  concessão  que,  a  titulo  ds  aforamento, 
d'ellas  havia  feito  o  meu  antecessor  na  pasta  da  Fazenda  ao  cidadão 
americano  John  Gordon,  e  aventei  a  idéa  de  se  apurar  a  complexa 
questão  de  direito  que  nelle  se  envolve. 

Referi-me,  a  propósito  de  tal  questão,  ao  facto  de  se  julgar  o 
Governo  estadoal  da  Bahia  investido  de  autoridade  bastante  para  impòr 
a  taxa  de  exportação  sobre  as  diteis  areias  e  bem  assim  para,  esc-pro- 
prio  Marte,  permiltir  que  fossem  eilas  exlrahidas  por  pretendentes 
que  lhe  pediam  essa  concessão,  fundando-se,  para  tanto,  na  allegação 
de  que  as  correspondentes  jazidas  demoravam,  não  em  terrenos  ma- 
rinhos, de  propriedade  da  União,  mas  em  terras  devolutas,  que,  pelo 
art.  64  da  Constituição  Federal,  pertenciam  ou  deviam  pertencer  ao 
património  d'aquelle  Estado. 

Contestando  a  procedência  de  tal  fundamento,  adduzi  então  as  con- 
siderações que,  com  a  devida  vénia,  aqui  reproduztJ  : 

«Si  se  trata  de  areias  existentes  exclusivamente  em  terrenos  ma- 
rinhos (disse  eu)  éfóra  de  duvida  que  a  correspondente  propriedade 


—  õl  — 

pei'Lenco  á  L-niuo,  e  que  menos  loyiLiina  é  a  laxtu^uo  esLadoal  sobre  a 
respe cl  i va  expo r Ln çà o . 

Si  tacs  areias  demoram,  não  exclusivamente  em  terrenos  mari- 
nhos,  mas  ciii  terra  lirme,  mesmo  devoluta,  6  certo  que,  não  estando 
ainda  regulamentado  o  arL.  G-í  da  Constituição  l-^ederal,  invocado 
aliás  como  fundamento  ao  acto  da  administrando  estadoal  da  Bahia, 
menos  legiliniamenle  tambcm  se  praticou  esse  acto,  (jue  parece  utten- 
talorio  dos  privil(\!;i-ios  da  União,  quanli)  ao  seu  direito  dominical,  ainda 
não  declarado  insubsistente,  convindo  notar  tpje,  mesmo  na  pcior  hy- 
pothese,  isto  é,  mesmo  quando  pudesse  ser  invocada  a  cilada  disposição 
constitucional,  é  inquestionável  que,  das  terras  devolutas  que  essa 
disposição  ordena  sejam  transferidos  aos  Estados,  só  o  seriara  as  de 
que  a  União  não  carecesse,  e  nes^e  numero  não  poderiam  estar  as  em 
questão,  pois  que  contem  matéria  preciosa,  de  que  o  Governo  Federal 
não  poderia  abrir  mão  em  favor  do  Estado  preopinante.» 

E  accrescentei  : 

«  Mas  ainda  ha  a  considerar  um  ponto  importantíssimo  na  questão, 
e  vem  a  ser  o  que  entende  com  a  natureza  do  mineral  que  enriquece 
os  chamadas  areias  amarellas  do  Prado,  as  quaes,  ao  que  parece, 
também  são  encontradas  no  Estado  do  Espirito  Santo.» 

Quando,  por  essa  occasião,  fiz  csso  ligeira  referencia  ás  novas  jazidas, 
de  que  ora  trato  mais  accentuadamente,  era  porque  vários  pretendentes 
some  apresentavam  jà,  pedindo,  para  aquelle  outro  Estado,  concessões 
iguaes  á  de  que  está  de  posse  o  cidadão  americano  John  Gordon,  na 
Bailia. 

Feito  este  reparo,  proseguirei  na  íranscripção  que  vinha  fazendo: 
«A  existência  d'esse  mineral  (continuava  cu)  que  é  a  monaj^ice, 
de  onde  se  extrahe  o  thorium,  elemento  primordial  para  as  modernas 
applicaçòes  da  industria,  não  accusará  acaso  a  immanencia  de  uma 
jazida,  pelas  im mediações  do  local,  e  que  deva  ser  explorada  por 
uma  commissão  technica,  afim  de  que,  bem  conhecida  c  definida  a 
espécie,  se  possa  saber  quaes  as  disposições  de  lei  que  lhe  são  appli- 
caveis  ? 

A  idéa  de  tal  providencia  preliminar,  devo  dizel-o,  foi  aventada 
pelo  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes,  quando  ouvido  sobre 


o  assumpto;  parece,  porém,  que. o  dispondio  reclamado  pela  sua  ex- 
ecução impediu  o  meu  digno  antecessor  de  levai- a  a  effeito. 

Como  quer  que  seja,  e  no  intuito  dc  collocar  a  queslào  em  suas 
yerdadeipas  bases,  penso  que  o  Congresso  deveria  doLar  o  Governo 
com  os  recursos  indispensáveis  á  realisação  d'essa  medida  de  alto 
alcance  administrativo  e  económico. 

E', sabido,  por  informações  da  delegacia  fiscal  na  Bahia,  que  as 
areias  de  que  fallo  têm  nos  mercados  europeus  um  valor  commer- 
cial,  que  varia  entre  45  a  20  libras  slerlinas  por  tonelada.  A  raziio  de 
tal  cotação  provém  da  existência  do  thoriiuii,  que  nellas  se  contém. 

Ora,  sendo  o  tkoríwn  metal  precioso,  parece  claro  que,  nessa  qua- 
lidade, esta  sujeito  ao  imposto  de  2 1;'2  Vo,  de  que  falia  o  art.  1°,  n.  9, 
da  lei  orçamentaria  n.  4S9,  de  lõ  de  dezembro  de  1897,  em  referencia 
ao  n.  9  do  art.  1°  da  lei  n.  235,  de  24  de  junho  de  1894. 

Dando  de  barato  que  á  administracção  estadoal  pudesse  caber, 
ex-vi  do  do  art  563  da  ?sova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  o  direito  de  cobrar  a  respectiva  taxa  de  exportação, 
deveria  ficar  o  Thesouro  Federal  privado  de  auferir  de  tão  importante 
o  nte  de  renda  os  correspondentes  proventos  f 

O  caso  merece  acurada  attcnção  do  Congresso  Nacional,  c  conto 
que  será  convenientemente  estudado  e  solvido. 

Cumpre  que,  definida  a  situação  juridica  referente  á  propriedade 
e  posse  das  terras  em  que  jazem  tão  preciosas  areias,  fique  o  Go- 
verno Federal  competentemente  habilitado  a  celebrar,  em  condições 
que  lhe  parecerem  vantajosas  para  o  Thesouro,  contractos  relativos  á 
extracção  d^essas  areias,  irnpondo  aos  concessionários  o  pagamento 
das  quotas  precisas  em  favor  da  receita  publica. 

Não  pequeno  temsido  já  o  prejuízo  resultante  do  abandono  dc  tão 
importante  questão,» 

Reproduzo  aqui  esses  conceitos,  por  me  parecer  que  os  devo  á 
relevância  do  assumpto,  que  realmente  merece  especial  attenção  do 
Poder  Legislativo. 

Emquanlo  o  Congresso  Nacional  não  se  pronunciar  a  respeito 
d'esta  questão  de  palpitante  interesse,  não  poderá  este  Ministério  sus- 
pender oseffeitos  das  circulares,  que  expediu,  ordenando  ás  delegaciiis 
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fiscaes  SC  al.)Stives3cm  de  fazop  quesqiier  concessões  de  terrenos  ma- 
rinlios,  acaso  'enriquecidos  pela  existência  de  tacs  areias. 

A  falia  do  soliiçno  ao  assumpto,  polo  poder  competente,  acarre- 
tará mo  pequeno  prejuízo  ao  Imsco  J'edcral  c  poderá  suscitar  pcn- 
ilencias  judiciaes,  que  conv('ím  evitar. 

CrUAllDA  E  VIGILÂNCIA  DOS  PRÓPRIOS  ^'ACIOXAES 

Si  bem  que  a  suprema  administração  dos  bens  patrimoniaes  da 
União  pertença  immediatamente  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  supe- 
rintende em  tudo  quanto  lhes  diz  respeito,  quer  quanto  á  sua  conser- 
vação, quer  quanto  ao  seu  destino,  transferindo-os  para  o  serviço  de 
outros  Ministérios  ou  dos  Estados,dando-osde  arrendamento  ou  porem- 
phyteuse  a  particulares  que  os  pretendam,  ou  alienando-os  em  hasta  pu- 
blica, segundo  as  determinações  legaes  que  regem  essas  variadas  hy- 
potheses,  succede,  não  obstante,  que  alguns  d"esses  bens  se  acham  sob 
a  guarda  c  vigilância  de  funccionarios  especiaes,  e  taes  são,  por  ex- 
emplo, a  Quinta  da  Bua  Vista  e  a  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz,  no 
Districto  Federal. 

Para  os  incumbidos  da  superintendência  d'esse5  bens,  sob  a  imme- 
diata  fiscalisação  do  Ministério  da  Fazenda,  existem  verbas  próprias, 
destinadas  ao  pagamento  de  honorários. 

Ha,  porém,  certos  outros  bens  da  mesma  espécie,  cuja  guarda  c 
vigilância  tiveram  de  ser  confiadas  a  pessoas  extranhas  á  adminis- 
tração, correndo  as  despezas  da  correspondente  remuneração  á  conta 
do  Ministério  que  teve  de  nomeal-os  para  essa  commissão,  quando  os 
referidos  bens  se  achavam  a  serviço  seu. 

Entre  os  d'esta  ultima  espécie,  figura,  por  exemplo,  a  extincta  co- 
lónia dos  «  Dois  Rios  »,  cujo  encarregado,  escolhido  pelo  Ministério  da 
•lustiça  e  Negócios  Interiores,  quando  esse  próprio  nacional  estava  á  sua 
disposição,  deixou  de  receberes  honorários  que  pelo  mesmo  Ministério 
lhe  foram  fixados  e  pagos,  desde  a  data  em  que  foi  o  referido  próprio 
transferido  para  o  Ministério  da  Fazenda. 

Para  fazer  face  a  essas  e  outras  despezas  congéneres,  muito  con- 
^Tinquo  o  Congresso  Nacional  votasse  uma  verba  ospecial,  pois  os 


bens  patrimoniaes  da  União  não  podem  ficar  ao  aLaiidoiio  c,  iiquellosa 
quem  tiver  de  ser  confiada  a  respectiva  guarda,  sc  devei-ú  a].)onar  uma 
gratificação  justa  e  razoável,  sob  pena  de  sc  recusarem  a  aceitar  os 
ónus  de  tal  incumbência. 

PRÓPRIOS  XACIOX-VES 

Conforme  vereis  do  quadro  annexo,  sob  n.  i,o  património  nacio- 
nal foi  augmentado  no  anno  findo  com  a  acqiiisição  de  immoveis  no 
valor  de  IT.Qõõi-iOS^ígSS,  sendo  :  em  bens  situados  na  Capital, na  quan- 
tia de  14.19õ:.i0õ89S3  e,  em  Itens  situados  no  Estado  de  Minas  Geraes,n  a 
quantia  de  3.800 :000$000. 

Esses  immoveis deslinam-sc  a  serviços  dos  Ministérios  da  Fazenda, 
da  Guerra  e  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

D'entre  elles,  tres  prédios  situados  no  Districto  Federal  e  um  em. 
Juiz  de  Fóra,  aiada  não  têm  applicação  determinada. 

O  valord'estes  últimos  é  de  1.313:620>í000. 

Em  taes  acquisições  figuram  : 


0  Ministério  da  Fazenda   com.  . 

5.116:94-í$333 

»        »         »    Guerra  com.    .  . 

S.õOOiOOOsOOO 

»        »         »   Industria  com.  . 

3.064:839$6õO 

Somma  .... 

16.681:  "SSisesS 

Valorados  prédios  que  aguardam  des- 

i.3i:]:620íi;O0O 

Total  

17.995: 403i<9S3 

VE>'DA  DE  PRÓPRIOS  NACIO^^A.ES 


Districto  Federal  —  Em  6  de  fevereiro  do  anno  passado 
foi  lavrada  a  escriptura  da  venda  feita  aoDr.  João  Alves  Meiía,  p-ilí^ 
quantia  de  529.^,  de  uma  faclia  de  terreno,  tendo  2,2  metros  de  lar- 
gura por  69  de  comprimento,  o;ide  existia  uma  calha  d  )  encanamento 
antigo  do  Moracanã.  e  que  atravessa  a  chácara  n.  23  da  rua  Sanía 
Alexandrina. 


A  venda' Coi  rcQlisoda  mediante  hasta  publica,  na  fórmadalei. 

Tendo  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  posto  ii 
disposição  do  da  Fa/.enda,  por  aviso  de  29  de  dezembro  de  1898,  o  ter- 
reno desmembrado  do  pertencente  aos  prédios  ns.  33  e  35  da  rua  Vis- 
conde de  Sopucahy,  adquirido  para  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
Ibi  também  esse  terreno  mandado  pôr  em  publico  leilão,  por  despacho 
d'este  Ministério,  de  9  de  fevereiro  do  anno  passado,  lavrando-se  o  com- 
petente edital  a  24  de  abril  subsequente. 

Sua  avaliação  foi  de  0:600?;,  preço  pelo  qual  foi  elle  alienado  ao 
único  proponente  que  se  apresentou  a  licital-o. 

Esta  alienação  realisou-se  em  27  de  julho  do  mesmo  anno,  dia  cm 
que  se  lavrou  a  respectiva  escriptura  ao  comprador. 

As  quartas  partes  dos  prédios  ns.  12,  16  e  18  da  rua  Primeiro  de 
Março,  ns.  9, 13, 16  e  18  da  travessa  do  Commercio,  15  e  17  da  rua  do 
Mercado  e  n.  36  da  rua  da  Candelária,  cujo  rendimento,  por  verba 
testamentária  de  Ignacio  da  Silva  Medclla,  pertencia  ao  Seminário  de 
S.  Joaquim,  convertido  no  collegio  hoje  denominado  Gymnasio  Nacio- 
nal, foram  subrogadas  por  260  apólices  da  divida  publica,  do  valor  no- 
minal de  1:000$  e  juros  de  5  Vo  cada  uma,  pagas  pela  Venerável  Ordem 
Terceira  da  Penitencia,  administradora  do  alludido  legado,  que  assim 
adquiriu  a  respectiva  propriedade. 

A  escriptura  correspondente  a  essa  transacção  foi  lavrada  em 
notas  de  tabellião  publico,  a  22  de  outubro  de  1898,  em  virtude  de  des- 
pacho proferido  a  17  do  referido  mez  pelo  meu  antecessor  na  pasta  da 
Fazenda. 

Estado  de  Ooyaz  —  Em  14  do  março  do  anno  passado  foi  la- 
vrada, perante  a  delegacia  fisoal  do  Thesouro,  nesse  Estado,  a  escriptura 
de  venda  do  próprio  nacional  denominado-Fazenda  de  Urussú,  ou  colónia 
Moutandon—,  alli  situado,  pela  quantia  de  10: lõ5H,  preço  superior  á 
sua  avaliação  official ,  que  era  de  10:00 )-<000. 

Esta  alienação  foi  feita  mediante  hasta  publica,  na  fórmadalei, 
tendo  sido  acceila  a  única  proposLa  que  se  apresentou. 

Estado  do  i>ará  —  A'  vista  do  edital  publicado  em  1  de  agosto 
de  1898,  pela  delegacia  fiscal  do  Thesouro,  nesse  Estado,  para  execução 
da  loi  n.  400,  de  16  de  dezembro  de  1897,  art.  23,  n.  3,  e  conforme  de- 
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terminação  do  ministro  meu  antecessor,  cm  seu  aviso  de  24  de  dezembri) 
do  dito  anno,  apresentaram-se  varins  propostas  para  compra  das  fazen- 
das nacionaes  denominadas  Arary,  S.  Miguel,  b^orlalcza,  Guajíjrú,  Suo 
Lourenço,  Santo  André,  Pacoval  e  Sitio  de  São  Macário,  alli  situadas. 

Por  despacho  de  20  de  maio  do  mesmo  nnno  foram  por  este  Minis- 
tério aceitas  as  constantes  do  quadro  annexo,  soh  ii .  2,  que  offereciam 
o  preço  total  de  1.776:557>;1S5  por  esses  próprios  nacionaes,  com  um  ex- 
cesso de  376:477$438  sobre  o  da  sua  avaliaçCio  orficial. 

Pelo  que  deixei  exposto  se  vê  que  subiu  a  1.793:831>ílSõ  a  imix)r- 
tancia  das  alienações  realisadas  pelo  Ministério  a  meu  cargo,  durante  o 
anno  de  1899,  quantia  essa  que,  junta  á  de  260:O00>í,  representada 
pelas  duzentas  e  sessenta  apólices  inalienáveis,  em  que  foram  subro- 
gadas as  quartas  partes  dos  prédios  pertencentes  ao  legado  Medella 
(transacção  effectuada  em  1898),  prefaz  uma  verba  de  2.0õ6:831$lS5. 


ARRENDAMENTOS 

Estado  de  s.  l*auio  —  Por  ordem  d'este  Ministério,  em  aviso 
de  28  de  fevereiro  do  anno  passado,  foram  publicadas  pela  delegacia 
fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo  editaes  chamando  concurrentes  ao  arren- 
damento dos  prédios  ns.  9  e  11  da  rua  do  Seminário,  na  Capital  do 
dito  Estado. 

Apresentaram-se  seis  propostas  a  esse  arrendamento,  tendo  sido 
preferida,  por  despacho  de  9  de  setembro  ultimo,  a  de  Guilherme  A. 
Godoy  e  Antonio  Carlos  Melchert,  que  offerecia  melhores  vantagens  ao 
Fisco  Federal. 

O  praso  de  tal  arrendamento  foi"  de  nove  annos,  de  accôrdo  com 
a  lei ;  seu  preço  é  de  õOOs  mensaes,  durante  os  dous  primeiros  annos, 
e  1:003$,  nos  sete  subsequentes,  vista  a  circumstancia  de  deverem 
os  proponentes  preferidos  effectuar  concertos  e  obras  nos  ditos  prédios, 
obrasque,  nof]mdocontracto,terãode  reverter  para  a  Fazenda  Na- 
cional, com  as  bemfeitorias  realisadas,  independentemente  de  qual- 
quer indemnisação  aos  arrendatários. 

O  termo  de  contracto  foi  lavrado  em  50  dc  outubro  do  anno  já 
citado. 
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listado  de  Miiia^i  Greraesi  —  Por  termo  lavrado  a  22  de  abril 
de  1S93,  na  Secretaria  da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  lirasU, 
foi  acMsa,  próprio  iTicioiíal,  situada  no  lugar  denominado  —  Taquaral-, 
n  cinco  kiloraetros  da  cidade  de  Ouro  Preto,  ú  margem  da  linlia  férrea 
projectada  d'ossa  cidade  ú  de  Mariana,  com  o  respectivo  terreno,  arren- 
dadli  a  Alcides  Catão  da  Rocha  Medrado,  pelo  praso  de  tres  annos,  a 
contar  d'essa  data. 

O  arrendatário  paga  adiantadameiite  o  aluguel  annual  de  120.s  e 
está  obrigado  a  conservar  o  prédio,  tapumes,  plantações,  etc. 

Com  aviso,  sob  n.  51,  do  Ministério  da  Industria  e  Viação,  de  30  de 
ncverabro  ultimo,  foi  o  mencionado  termo  de  arrendamento  submel- 
tido  ú  consideração  d'esLe  Ministério,  que  o  confirmou  por  despacho  de 
31  de  janeiro  d'este  anno. 

TRANSFERENCIAS 

JDistric to  Federal  —  Por  aviso  d'este  Ministério,  de  5  de  ja- 
neiro do  anno  passado,  foi  posto  á  disposição  do  do  Exterior  o  prédio 
n.  152  da  rua  Marechal  Floriano  (antiga  rua  Larga  de  S.  Joaquim), 
contíguo,  pelo  lado  direito,  ao  próprio  nacional  denominado  —  Palacio 
Itamaraty. 

Por  aviso  de  9  de  maio  d'esse  mesmo  anno,  foi  o  terreno  situado  no 
morro  de  Santos  Rodrigues,  com  a  área  de  63.9:",05, posto  á  disposição 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  serviço  da  Casado 
Correção  d"esta  capital. 

Para  o  mesmo  fim  poz  ainda  este  Ministério  á  disposição  do  da 
•Tustiça,  por  aviso  de  10  de  julho,  outro  terreno,  situado  lambem  no 
referido  morro,  com  a  área  de  õ40m,082. 

3r]stado  da  liaiiia  —  Em  25  de  outubro  ultimo,  cedeu  o  Minis- 
tério da  Marinha  ao  da_Justiça  e  Negócios  Interiores  o  prédio  que  servia 
de  residência  ao  Ajudante  do  extincto  Arsenal  de  Marinha,  na  capital 
d'esle  Estado,  para  nelle  funccionar  a  ReportiçOo  dc  Saúde  do  Porto, 
o  que  foi  communicado  a  este  Ministério  om  aviso  da  mesma  data. 

O  referido  Ministério  declarou  ainda  ao  da  Fazenda,  por  aviso  dc  12 
fie  agosto  do  referido  anno  que,  nessa  data,  cedera  ao  da  IiuJustria  c 
ViaçCío  os  edificios  cm  que  fanccionara  o  extiucto  Arsenal. 


ICslado  de  I*eriiaml>uco  —  Por  avisos  iis.  12G5  c  191-1-,  de 
12  de  agoslo  c  14  de  dezembro  uUimos,  commuiiicoa  ainda  o  allLiditlo 
Ministério  da  Marinha  ao  da  Fazenda  liavcr  cediílo  ao  da  Industria  e 
Viação  a  casa  de  sobrado  de  doas  andores,  que  servira  de  rosidcacia  no 
Inspector  do  extiiicto  Arsenal,  na  capital  do  Estado,  avaliado  ein 
110:OOOç;,  afim  de  nclle  fuiiccLonar  a  Administração  dos  Correios. 

Justado  do  rtio  de  Janeii*o  —  Em  virtude  do  aviso  de  1)0 
dc  dezembro  do  anii  j  passado,  expedido  pelo  Ministério  da  Industria  e 
Viação,  ficou  a  cargo  d'cstc  Ministério  o  próprio  nacional  denominado— 
Fazenda  de  Ariró— ,sitLiado  no  municipio  de  Angra  dos  Pieis,  e  que  por 
elle  havia  sido  posto  á  disposição  do  (.roveriio  Estadoal  do  Rio  dc 
Janeiro.  Este  próprio  nacional  íbi  já  vendido  em  hasta  publica,  e  nos 
termos  da  lei  reguladora  da  espécie,  pela  quantia  de  21:003>íOOO. 

Por  aviso  dc  28  de  agosto  do  mesmo  anno,  poz  o  Ministério  da 
Guerra  á  disposição  da  Camara  Municipal  de  Cabo  Frio,  e  para  que  Ilie 
utilisasse  as  paredes  na  construcção  de  um  lazareto,  o  forte  denomi- 
nado de  São  Matlieus,  situado  naquella  localidade. 

Tal  cessão  foi  confirmada  por  despacho  d'este  Ministério,  em  27  de 
novembro  subsequente,  ficando  livre  ao  Governo  Federal  o  direito  de 
rehaver  o  próprio  de  que  se  trata,  sem  indemnisação  de  bemfeitorias 
porventura  effectuadas,  desde  que  d"elle  haja  necessidade. 

TERRE>-OS  DE  MARIM-IA  E  ACCRESCIDOS 

A'  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  do  Brazil  foi,  por  este  Mi- 
nistério, mandado  expedir  titulo  de  aforamento  dos  terrenos  devolutos 
dc  marinhas  e  accrescidos  pertencentes  á  União  e  situados  na  zona  com- 
prehendida  entre  o  Arsenal  de  Marinha  e  a  Ponta  do  Caju,  nesta  ca- 
pital, excluídas  a  área  aterrada  no  todo  ou  em  parte  pela  Casa  de 
Correcção  c  as  occupadas  por  obras  e  serviços  pu])licos,  guardadas 
todas  as  restricções  c  condições  do  decreto  n.  7181,  de  8  de  março  de 
1879,  e  dos  domais  posteriormente  promulgados  até  o  den.  .3:)23,  de27 
de  junho  do  anno  próximo  passado,  resalvados  os  direitos  de  terceiros, 
e  especialmente  o  dc  serem,  pela  Municipalidade  do  Districto  Federal, 
concedidos,  por  aforamento,  os  terrenos  nas  condições  d'oquelles  a  que 


se  refiM-e  o  aviso  croslc  Ministcrio,  «ob  n.  -i,  de  20  de  ouLuliro 
(IclSOr. 

Por  circular  de  15  de  seLemljro  ultimo,  foi  por  este  Ministério 
recommendado  ás  delcgocias  íisciics  ilo  TIn-sourOjiios  Estados,  que  se 
abstivessem  de  lazer  concessões  cie  aforamento  de  taes  terrenos,  ati'; 
ulterior  delii^eração.  O  motivo  d'cssa  delerminaeão  ficou  já  antcrior- 
meiíle  explicado,  no  presente  relatório. 

Em  virtude  da  autorisaçfjo  diida  pela  lei  n.  -i29,  de  l'}de  dezembro 
de  1893,  art.  S^\,  n.  õ,  foi  assig-iiado,  em  2i;  de  dezembro  ultimo, 
na  Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro,  termo  de  permuta 
do  doininio  util  do  terreno  cm  qiuD  se  acha  edificado  o  Mercado  da 
Candelária,  suas  bemfeitorias  e  doca,  pertciiccates  ;'i  Municipalidade 
do  Districto  l='ed(Tal,  pelo  domini)  util  do  terreno  accrcscido,  de  pro- 
priedade nacional,  sito  á  praia  1).  Manoí  l,  c  indicado  em  planta  annexa 
ao  respectivo  processo. 

Pelo  alludido  termo,  obrig-ou-se  o  Governo  Federal  a  entregar 
immed latamente  o  terreno  da  praia  D.  Manoel,  devendo,  por  seu 
turno,  tomar  posse  do  do  Mercado  da  Candelária,  suas  dependências 
e  doca,  em  perfeito  estado  de  conservação,  dentro  do  praso  de  tres 
annos  e  dous  mezes,  sendo,  no  caso  de  estrago,  indemnisado  do 
valor  correspondente,  mediante  ar])ilramento. 

A  Municipalidade  não  poderá,  sem  autor isação  legislativa,  dar  ao 
terreno  da  praia  D.  Manoel  applicação  differcnte  da  que  está  indicada 
na  supracitada  lei,  isto  é  —  a  construcção  de  novo  mercado. 

Quinta  da  l3ôa  Vista  —  Pclo  quadro  annexo,  organisado 
pela  superintendência  d'este  próprio  nacional,  se  vê  que  a  renda  alli 
arrecadada  no  anno  próximo  findo  foi  de  9:7õj$629,  pertencendo  a 
alugueis  de  prédios  a  quantia  de  6:970-$329  e  a  restante  a  outras 
fonles. 

Esses  alugueis  importam  mensalmente  em  2:31-i^,  o  que  corre- 
sponde a  um  rendimento  annual  de  27:76S>!.  A  quantia  arrecadafln,  pois, 
representa  pouco  mais  de  25  ■■■  n  desse  rendimcnío. 

Comparada  essa  arrecadr.çuo  com  .a  do  anno  precedente,  qu»;  monloM 
cm  8:7/w>;63J,  nota-se  cm  favor  do  anno  ultimo  um  accrescim  >  de 
■.l:00is629. 
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A  despeza  neste  ullimo  anno  foi  de  S:  1S6í;29J,  contra  a  de  8:16is7O0 
em  1898,0  que  produz  um  augmento  em  relac-uo  a  1800,  reduzindo  assim 
a  983S129  o  accrescimo  de  renda  liquida  no  próximo  íindo  exercício. 

A  diminuição  de  renda  que  aiiucllc  próprio  nncional  olTercce  provvm 
principalmente  da  falta  de  pagamento  do  alugueis  dos  prédios  alli 
existentes,  a  maior  e  melhor  parle  dos  quaes  tem  sido  cedida  para  ser- 
viços pulDlicos. 

No  relatório  ultimamente  apresentado  pelo  engenheiro  zelador  dos 
próprios  nacionaes,  como  resultado  da  comniissiio  relativa  ao  tomha- 
mento  d^esses  mesmos  próprios,  foram  lembradas  providencias  tendentes 
a  melhorar  a  situação  da  Quinta  da  Bôa  Vista,  tornando-a  mais  pro- 
ductiva,  sob  o  ponto  de  vista  económico. 

Em  virtude  do  edital  publicado  a  27  de  Janeiro  dc  1899,  por  ordem 
d'este  Ministério,  foram  convidados  os  proprietários  de  prédios  con- 
struidos  em  terrenos  d'es3a  Quinta,mediante  licença  da  extincta  Casa  Im- 
perial, a  que  requeressem  os  titulos  de  aforamento  das  áreas  occupadas 
com  esses  prédios  e  bemfeitorias,  conforme  lhes  facultara  a  Lei  n .  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  art.  8°,  n.  2,  tendo-se  apresentado  diversos 
requerimentos,  que  estão  sendo  processados. 

No  relatório  acima  alludido  foram  também  alvitradas  medidas  ten- 
dentes á  regularisação  do  assumpto  e  que  serão  opportunamente  offere- 
cidas  á  vossa  apreciação,  não  o  sendo  agora,  porque  o  dito  relatório, 
assús  longo  e  minucioso,  pende  ainda  de  estudo  das  Repartições  do 
Thesouro. 

Fazenda  de  Santa  Cruz  —  Conforme  VOS  ponderei  no  meu 
passado  relatório,  é  esse  talvez  um  dos  immoveis  de  mais  alto  valor 
d'entre  os  que  a  União  possue  no  Districto  Federal,  e,  entretanto,  a  sua 
renda  está  muito  longe  da  que  deveria  produzir. 

Sua  receita  no  anno  findo  foi  dc  60:293.s322,  nella  incluída  a  de 
pastagens,  na  importância  de  45:008.$S56. 

Comparada  essa  receita  com  a  de  1893,  no  valor  dc  68:089>!700,  nella 
computada  a  de  4í:02G>:õl3,  proveniente  da  renda  de  pastagens,  vê-se 
que  esta  ultima  augmentou  de  1 :982§343,  soffrendo,  porém,  diminuição  a 
de  outras  fontes,  de  modo  que  a  renda  bruta  total  do  anno  de  1899  foi  in- 
ferior á  do  anno  de  1898  em  7:776$.378. 


Durante  o  aimo  lindo  despendo  li  a  superintendência  d'essa  lUzenda  a 
ijLianlia  de  2:400s  com  material  e  a  de  21:(J39í<996  cum  o  respectivo  pes- 
soal, ao  todo  2/í:039.>;j96,  o  que  dá,  para  renda  liquida  correspondente  a 
esse  anno,  a  quantia  de  36:25;^$32(j. 

Ora,  tendo  sido  de  44:753x702  a  renda  liquida  produzida  em  1893, 
segue-se  que  a  do  anno  ultimo  llie  foi  inferior  em  8:500$876. 

A  divida  activa  d'esse  próprio,  que  cni  1S9S  ora  de  38:87;!is030,  foi 
cm  1899  elevada  a  45: 95Gsl95,  por  falta  de  arrectidação,  diz  a  superin- 
tendência, falta  essa  a  que  ella  attriJjue  a  aggravaçOo  no  decresci  monto 
de  renda  já  apontado,  e  que  tem,  cjmo  outros  factores,  a  circumstancia 
de  não  ler  continuado  a  venda  do  g-ado  da  dita  fazenda  (o  que,  aliás, 
julga  menos  conveniente,  por  ser  diminuto  o  alli  existente  para  o 
próprio  custeio)  e  a  suppress5o  do  pagamento  de  jóias  que  eram  satis- 
feitas pelos  pretendentes  ao  aPjramenío  de  terrenos,  cujas  concessões 
dependem  da  planta  cadastral  do  curato  de  Santa  Cruz. 

Para  augmento  da  renda,  entende  a  mesma  superintendência:— 
que  o  Ministério  da  Guerra  deveria  restituir  ao  da  Fazenda  os  prédios 
e  campos  de  que  alli  está  de  posse ;  que  conviria  mandar  proceder  á 
desohstrucção  dos  rios  e  valias,  para  terem  escoamento  as  aguas  que 
inundam  os  campos,  inutiiisando-os,  produzindo  peste,  que  mala 
diariamente  grande  numero  de  animaes,  e ..  fitialmente,  que  é  preciso 
quanto  antes  cogitar-se  de  concluir  a  planta  dos  terrenos  adjacentes 
ao  predilo  Curato,  afim  de  que  sejam  dados  de  aforamento  a  quem  os 
pretender. 

ctQuanto  aos  prédios  e  campos  occupados  pelo  Ministério  da  Guerra, 
pondera  o  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes,  cumpre  notar 
que  esse  Ministério  não  tem  accedido  ás  solicitações  do  da  Fazenda, 
allegando  que  lhe  sao;elIes  necessários  para  serviços  a  seu  cargo. 

Quanto  ás  obras  de  que  os  campos  carecem  e  que  a  superintendência 
estima  em  uma  despeza  de  QO:O00<,  não  tèm  ellas  sido  feitas  por  falta 
de  verba  nas  leis  de  orçamento.» 

Quanto  á  planta  dos  terrenos  adjacentes  ao  Curato  de  Santa  Cruz, 
•"^cha-se  cila  a  cargo  do  engenheiro  da  l'^  secção  da  mesma  fazeiída  q;ic 
segundo  informação  verbal,  prestada  ao  mesmo  eiigcnheiro  zelador,  cstú 
aaasi  concluída . 


Na  opinião  d'este  í'iinccioiiario,  u  piwidciicla  que  coiivúm  ser 
adoptada  em  relaçQo  á  liizenda  de  Santn  Ou/  consisto  em  serem  os 
campos  de  pastagens  d'essa  la/.euda  arrendados,  mediante  concurrencia 
publica,  a  quem  se  ojjrigue  a  desobstruir  os  rios  e  valias,  que  dão  escoa- 
mento cis  aguas  quii  os  inundam  e  prejudicam. 

Para  esse  efieito,  lembra  a  conveniência  de  ser  o  Ministério  da 
Guerra  solicitado  a  indicar  os  campos  que  deveriam  ser  excluidos  do 
mesmo  arrendamento,  por  necessários  ao  seu  serviço,  c  bem  assim  as 
condições  a  impòr  nos  contractos,  de  modo  a  ficautelar  seus  inte- 
resses. 

Afigura-se-me,  porém,  que  tal  consulta  ao  Ministério  da  Guerra  e 
também  a  conservação,  em  seu  poder,  dos  campos  ora  por  clle  occupa- 
dos  trariam  embaraço  ao  arrendamento  proposto,  e,  mais  do  que 
isso,  á  realisação  da  principal  clausula,  a  que  terá  de  obrigar-se  o 
arrendatário,  isto  é:—  a  de  alli  effectuar  trabalhos  e  obras  tendentes  a 
sanear  a  localidade. 

Os  camp.s,  de  que  se  trata,  no  estado  de  insalubridade  em  que 
se  acham,  não  podem,  sem  grave  prejuízo,  ser  aproveitados  para  o 
serviço  d'aquelle  ou  de  outro  qualquer  Ministério. 

Cumpre  notar  que,  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  tendo  ella  uma  área 
de  2178  kilometros,  segundo  a  mediçOo  feita  pelos  jesuitas  em  1731, 
a  União  só  está  de  posse  dos  campos  de  criar,  outTora  llorescentes  e 
hoje  quasi  imprestáveis,  e  de  alguns  prédios  alii  existentes,  inclusive 
o- ex-palacio,  prédios  esses  que,  ou  se  acham  em  péssimo  estado  de  con- 
servação, ou  em  ruinas. 

—  As  terras  d'essa  fazenda,  que  estão  situadas  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  alienadas  por  aforamentos  e  arrendamentos,  sem  praso  de- 
terminado e  sem  a  correspondente  medição  preliminar,  acham-se  em 
poder  de  uns  2.003  occupantes,  mas  em  deplorável  abandono,— umas 
pelo  depreciamento  da  lavoura,  e  outras  —  encravadas,  parte  no  muni- 
cípio de  Itaguahy  o  parte  no  município  de  Vassouras-,  pela  obstrucção 
dos  rios,que  as  cortam  em  diversas  direcções,e  principalmente  pelos  de 
Itaguahy,  Ribeirão  das  Lages,  Macacos,  SanfAnna,  etc. 

O  melhor  da  renda,  proveniente  do  gado  destinado  ao  córte  no  ma- 
tadouro, e  do  de  invernada,  tende  a  diminuir,  sinão  a  desapparecer  de 
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lodo,  pelu  dcscnvolvimoiilo  da  peslc  no  mesmo  gado,  qiio  6  altrihuido, 
pela  commissão  que  alli  foi  esUidar-lhe  a  origem,  ú  infecção  dos  campos, 
devida  ao  cnlupimenlo  das  valUis  do  cscoameiiLo. 

Os  trabalhos  noccssarlos  ao  saneamento  d'esses  campos  do  pas- 
lagem  consistem  na  realoerlura  de  muitos  kilomctros  das  antigas  valias, 
110  roslabdecimento  da  taipa  ou  dique  dos  Jesuítas  e  na  limpeza  ou 
siibstitLiK-no  da  valia  chamada  do  ticninw,  que  do  matadouro  desagua 
110  rio  I[à,  infecciona ndo-o  em  tod>o  o  seu  percurso,  alô  a  bahia  de  Sepe- 
liba. 

Suo  obras  essas,  que  pedem  avultados  capitães,  e  que  só  por  em- 
preza  particular  poderão  ser  tentadas. 

Para  que,  porúm,  alguém  se  aventure  a  cmpreheiídel-as,  cumpre 
que  o  ra^pcctivo  contracto  possa  offerecer  as  precisas  garantias  á 
amortização,  com  juro  razoável,  dos  capitães  que  nellas  tiverem  de  ser 
empregados. 

Ora,  as  condições,  em  que  a  lei  reguladora  de  laes  contractos  lhes 
permitte  a  celebração,  não  satisfazem,  antes  contrariam,  esse  intuito 
essencial. 

Assim  é  que,  havendo  a  lei  n .  559  de  .31  de  dezembro  de  1.^98,  cm 
seu  art.  3'^,  n.  XII,  autorisodo  o  Governo  a  vender  ou  arrendar  as 
terras  e  campos  da  fazenda  em  questão,  não  poude  elle  usard'essa  auto- 
risação,  quanto  ao  arrendamento,  porque,  só  podendo  este  vigorar  pelo 
curto  praso  de  nove  annop,  cuja  maior  parte  teria  de  ser  coiísumida 
nas  obras  imprescindíveis,  não  encontrou  quem  se  quizcsse  sujeitar  ao 
inevitável  prejuízo  que  de  tal  contracto  lhe  adviria. 

E  necessário,  pois,  que  seja  o  Governo  investido  da  faculdade  de 
ampliar,  de  nove  para  vinte  annos,  pelo  menos,  o  praso  para  o  arren- 
damento dos  campos  de  quase  trata. 

Só  assim  se  conseguirá  converterem  fonte  de  renda  para  a  União 
aquella  importante  parte  do  seu  património,  que  lhe  tem  sido  e  conti- 
nuará a  ser  fonte  de  despeza. 

Esta  idéa  foi  já  aventada,  em  1898,  pelo  meu  antecessor  na  pasta  da 
^■Jzenda,  conforme  se  poderá  verificar,  compulsando  o  annexo  sob  a 
lellra  L-  do  Relatório  d  esse  anno. 

Q"Qnto  ás  terras  devolutas,  ás  arrendadas,  c  aos  prédios  de  que 
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n5o  necessitar  para  o  seu  serviço,  do  accòrdo  com  a  lei  citada,  dc 
de  dezembro  de  1893,  as  irá  o  Governo  alienando  gradativamente,  coii- 
\indo  que,  por  novas  disposições,  entre  as  qiiaes  a  relativa  (\  diminuição 
da  braçogem  pela  medição,  seja  facilitada  a  remissão  das  que  se  aclitim 
sob  o  regimen  da  emphyteuse,  executando-se  quanto  antes  a  de  que 
trata  o  art.  49  da  vigente  Lei  da  Receita. 

Por  despacho  de  30  de  dezembro  ultimo  ficou  rcriolvido  que  a  Com- 
panhia de  Carnes  Verdes  deve  pagar,  pelo  scock  de  1200  cabeças  de 
gado,  a  pasto  nos  campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  40  réis  diários 
cada  cabeça,  ficando  assim  revogada  a  ordem  de  16  de  agosto  do  anno 
passado,  em  virtude  da  qual  devia  a  dita  companhia  pagar  pelo  scoc/i 
de  3100  cabeças  na  razíio  de  48,  por  anno,  cada  cabeça,  e  49  réis  diários 
pelo  gado  abatido  no  Matadouro  (também  cada  cabeça),  computado  em 
409  o  numero  d'este  ultimo  consumo. 

A  superintendência  pede  augmento  dos  vencimentos  para  o  pessoal 
da  fazenda  sob '  sua  direcção,  nas  proporções  constantes  do  quadro 
infra : 


Quadro  do  ptss/al  k  superiatcDdeiícia 
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QUADRO  N.  1 


iTc  próprios  fcilcracs,  íoiLts  nlú  Di  do  dozoiíibro  do  mino  do  ISO!),  das  (\\\m  (crc  coiilitciiii^iilo  n  Sccfáo  dos  Próprios  Nacionncs,  depois  do  \i\{'\m 

rol.'i(orío  por  cllii  aprcs(ii(a:Io  á  Dirccírjríii  das  liciidas  riiblícas,  cm  9  dc  iiurço  dc  1S99 


NOMIÍ  ■ 

DA  LOCAiiinADr: 

URS(;iai>(:.VO 

TITUI.O 

AurouiHAcXo 

par.ços 

Dlitrieto  Federal 

Uiiii  da  Alogvia  .  . 

Prodio  n.  30,  antigo  IG. 

Uscriptura  do  20  do 
outubro  dn  1803. 

Dnnpaciio  do  Minis- 
tro da  Fazonda  dn 
1  do  outubro  do 



100:000$000 

Antiga  Fabrica  de  Forro 
galvanisado. 

Una  da  America.  . 

>»     n.  MS,  aiiligo  liiZ, 

Kscriptura  dn  22  <In 
dcKombro  do  1609. 

Avino  n,  008  (Io  nli- 
ninlnrio  da  Indus- 
Irlii,   Viaçiio  c 
Obras  Publicas  dc 
7  do  abril  dc  1809. 

Serviço  da  I<jslr.ida 
do  Forro  Contrai 
du  BraKil, 

»      »  » 

*      II.  ili. 

>>      »  » 

»  n.  I  tO  (  dnas  tor- 
ças parto j  ). 

ISscrlptura  dn  13  dc 
outubro  dn  1809. 

Avi'10  n.  110(3  do  Mi- 
'  niilnrio  dn  Indus- 
tria, V  i  il  ç  ii  0  a 
Ol)rns  Publicas  do 
31  do  agosto  dc 
1890. 

Idnm  

S:000$00D 

I'raia  do  Cajú.    .  . 

l>rodius  0  torruuua.    .  . 

I4»criplura  dn  17  do 
iullio  do  1800. 

Aviso  (Ia  Guorra  do 
23  dn  oulubro  do 
1807. 

Inslallução  do  Arse- 
nal do  Oucrra. 

r>. 000:0005000 

Prndio  o  terrenos  ondo 
funccionou  a  Comp:i- 
nbia  S.  Laxuru.  No  pre- 
ço da  compra  estú  com- 
prelinndiíia  a  quantia 
do  600:0005  corrosnon- 
donto  a  dcspczas  a  fa7.cr 
com  aadaptaçíio  dospre- 
dioB  ao  <im  para  (['lo 
rorain  adquiriitus. 

Cosmo  Vollio.    .  . 

Torrono  com  a  ároa  do 
y3.700,"'»7õ,  (!oní  mal- 
ta» 0  bcrnfoilorias,  on- 
tro  0  Acquodnulo  da 
Carioca,  nu  morro  dn 
Santa  Tlioro/.a,  o  a  rua 
Indiana. 

I<]f)i>riplura  dn  i  .do 
novembro  dn  1800. 

AVISO  n,  ini  (lo  Itli- 
nistoi-io  da  Indus- 
tria, VI  u  ç  ii  0  n 
Obras  Publicas  dc 
11  (lojulno  (IdnOO. 

• 

Conservação  das  mai- 
las. 

Una  João  Cacbano. 

Prédio»  na.  '1,  i>  o  B. 

1.1          1      1    '              1          J  A  .1 

iCicripLura  cio  10  do 
ngoslu  do  1808. 

Aviso  do  Minislorio 
da  Industria  dn  11 
do  maio  do  1808. 

Sorviço  dn  I<jSlrada 
do  Forro  Clonlral 
do  Drnzil. 

Cl  —  .AAASAAA 

2i>:uou$uou 

»      >>  » 

Prodio.s  iiH.  101  0  iOC. 

Fsnriplnra  dn  21)  do 
Hclombro  cio  loOo. 

Aviso  do  Minislorio 
da  Industria  do  1 1 
do  agosto  do  1808, 

Idem  

15:0005000 

»      l).  JoHciiliiiia. 

Casa  lorrna  n.  10. 

L<}icriplura  do  10  dc 
Hclombro  do  ISOiS, 

Aviso  do  Ministério 
da  Industria  dn  23 

.  Koloinbro  dn  180(i  n 
ildnjunliodci808. 

Idoiu  

7:5005000 

íjampn  do  S.  ClicíB- 
lovào. 

Prnclio»  0  tnrrono!)  nlliia- 
doB  no  campo  do  São 
ClirlHtovào,  onqnina  da 
rna  Alniirnnln  Ma- 
rialii,  antiga  S.  Lui/ 
Durão,  csloiulondn-so 
atii  a  i>raia  ilo  São 
C.liri.sloviío, 

ICHC.riplura  do  17  do 
jullio  do  1800. 

Aviso  do  Minislorio 
da  Guorra  do  17 
do  junlio  da  1800. 

Installaçíio  da  Inlcn- 
deiida  da  Ciuorrn. 

2.000 :000.$000 

Kste  pi'i>dio  0  terreno 
pertenccriim  &  C(.>iii)>a- 
nliia  luduslrial  S.  tSe- 
bastiuo.  No  pre;o  dn 
coiiipra  csia  inciuiaii 
a  quantia  do  900:000$, 
correspondente  A  dcs- 
])n/.:i  a  fa/.or  com  n 
.'\dnplação  das  propri*»- 

flíiflfiR  .'1(1  (liii  tinrri  (i\m 

\àií\JÍ\ií7     111'    lllll     |fl<l  14  1|UV 

rornni  adquiridas. 

Kiia  da  Providonuia. 

Prodio  n.  <1S,  anligo 
n.  -li. 

KHitriptura  do  10  do 
outubro  dòl80â. 

Aviso  n.  78  do  Mi- 
nislorio da  Indus- 
trin,  do   24  do 
ago=ito  dc  1803 . 

Serviço  da  ICslrada 
do  Forro  Conlral 
do  Drazil. 

22:UOO$000 

Uitii  do  Uonnral  Vc- 
dra. 

l>rcdiu  n.  23. 

I<]flcriplnra  dn  17  dc 
Jullio  dc  1800. 

Aviso  n.  005  do  Mi- 
nislorio da  Indus- 
tria, il»  i<J  do  niaiii 
do  1800. 

18;OOO.$O0O 

l'i'aia  do  11*!  li  i'o  Sau- 
doso. 

liiia     l*i-inioiro  do 
iMai'cii. 

Kttiiil)  (lo  Miiiiti  Ueriiii 

Prcdios  M.  07  0  S)J. 

Prodio,  õm  conRlriiccào. 
Hilnado  &  dircila  da 
ig/oja  da  Cru/  d  o  s 
ftlililavoH,  na  ONquintt 
da  rua  do  Uosano. 

lísjriptura  dn  2D  do 
outubro  dc  1803. 

I<iíinriptura  dn  21  dn 
junho  dn  1S03. 

IJnspauito  do  Minis- 
lorio da  FuKonda 
dn  l  dc  outubro  dc 
1808. 

.\ccordo  com  o  Uanco 
da  Unp>il)lica,  cm 
V  i  r  1 11  d  0  da  Ici 
n.  ',m  do  30  dndc 
X('>mbro    dn  180j, 
arl,  8",  SS  0". 

Destinado  fi  Caisa  dn 
Amorli/.nciio. 

150:O2OS'J00 

iJUilllllil  lll('lK'IUutl'Jfl 

representa  o  preço  do 
jirodin  nn  dnla  da  es- 
criplura, 

líamai  lorroo  do  IJollo 
JI()i-i/.ontc. 

Kan\al  ritrnio  (juo  liga 
a  liiHlação  linnoriil  Car- 
neiro, da  Kslra.la  do 
Forro  Contrai  do  Ura- 

■  1     j^i        ■■     ■     ■       111  1 

7.il,ix  (^'xpilal  do  Kfilado 
do  Minas  CuM-.ioã. 

Hicriplura  dc  7  dc 
juilio  do  18.)0. 

Avisos  du  Minislorio 
da  Industria,  do  31 
drt  agosto  0  9  do 
sotnmbro  dn  1800. 

Para  sor  annoxado  á 
l'Jslrada  ilo  Forro 
(Contrai  do  Hra7.il. 

2.713: 000$000 

Cidndo  d(!  Juiz.  do 
l''.)ra. 

Prodio  

I<i3criplura  dij  7  do 
outubro  do  1830. 

iiiSie  pro.iio  101  ^  (insiruiuo 
para    ncUe  fiinccionnr 
a    Alfandega  nrojj- 
ciada  cm  Juiz  de  Fora. 

3.800:000$090 

i'ag.  iVi 
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V  9 

(jiiailro  iliis  jiroposliis  para  cuuijjra  J;is  fazeuJas  naciouacs  do  Estado  do  Pari,  .1  qac  se  refere 

o  didal  de  V  de  agosto  de  1898,  aceitas  ftr  despacLo  do  3IÍDÍsíro  da  FazcnJa,  de  20  de  mio 
dc  1899 


FAZLXDAS 

PUOl-ONHNTIiS 

OFI-EUTAS 

AVALIAÇÃO 
OfFICIAL 

Joaquim   Tavoií-a    LobatD  e 
João  de  Dous  Lobato  .    .  . 

G10:150.$000 

399:773í;139 

rorlnleza  

Manoel  da  Silva  Miranda  .  . 

215:000.5000 

204:837s;i23 

Eduardo  Romaguera.    .    .  . 

281:2i3$531 

273:022s555 

Guajará  , 

Eduardo  Romaguera.  .    .  . 

372:4835954 

356:443síi76 

cacharei  Demétrio  Bezerra  da 
Rocha    Moraes  e  coronel 
Francisco  de  Moraes  Rocha 

8õ:OOOs;000 

62:322s;032 

Francisco- Bricio  da  Costa  .  . 

82 iOOOàOOO 

OU.OO.JV51/C 

Pacoval   

clia  Moraes  e  Bacharel  De- 
métrio Bezerra  da  Rocha 

52:000^:000 

34.59ls;034 

Lovy,  Ferreira  vfe  C.    .    .  . 

72:510.$000 

32:44G?õ7õ 

S.  Macário  (  sitio)  .    .  . 

Coronel  Francisjo  Bezerra  de 

C:20Ú|000 

G:0OO.sO0O 

Somma  .  ■ .    .  . 

1.77ô:557>:i85 

1.400: 079 ;747 

Excesso  das  oflerlas  sobre  a  avaliação  


THESOURO  .\ACIO.\AL 
DIRECTORIA  Dli  CONTABILIDADE 


«  Pesa  soJjre  esta  repartição  do  TliesouroFederal.  diz  o  respectivo 
■rector,  a  responsabilidade  de  graves  e  múltiplos  encargos,  cujo  cabal 
^empenho  depende  não  sómentc  do  seu  pessoal,  aliás  diminuto,  mas 
Wincpalmente  do  efflcaz  auxilio  das  diversas  delegacias  fiscaes,  ncs 
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A  roforma  do  Thesouro,  operada  no  aaiio  dc  1S92,  quando  se  cvcou 
o  Tribunal  dc  Gorila^  Irouxe-llie,  como  consornicncin,  a  dimiiuiLçfi.o  do 
pessoal  c,  conjiiiictamenle,  o  accreseim  j  dc  certas  Iraljalhos,  laes  como  : 
a  liquidação  da  divida  tictlva,  o  assenlamcnlo  de  lodo  o  pessoal  civil, 
grande  parle  do  expcdienle  da  exlincla  secreLaria  dc  Fazenda  e  os  d) 
cartório  do  Thesouro. 

A  suppressão  dc  uma  das  três  su!.)-direelorias,  cm  que  enlão  ero  sub 
dividida  esla  Uoparliçuo,  orighiou  lambem  Qiigmenlo  de  serviço  ás  duas- 
outras  que  foram  coiiscrvadLis  e  ús  quacs,  en.trolanlo,.  nuo  reverteram, 
como  cumpria,  os  empregados  da  secção  exlincla,  que  se  Iransíerirara 

para  o  Tribunal  de  Contas. 

Apezar  d"isso,os  trabalhos  que  dependem  do  exclusivo  esforço  do 
seu  insufficieiíte  pessoal  csLuo  mais  ou  menos  cm  dia  ;  os  que,  porém, 
não  podem  ser  desempenhados  sem  o  concurso  das  delegacias  íiscoe?, 
—  e  tacssão  jusLameute  os  de  summa  importância,  poniue  entendem 
com  a  escriplLuv.ção  da  Receita  e  Despeza,  de  onde  são  extraliidos  os 
elementos  que  devem  s-r  apresentados  ao  Congresso  Nacional  para  a 
organisação  das  leis  do  orçamento  de  cada  exercício  financeiro  — ,  esses 
continuam  a  encontrar,  para  o  seu  desempenlio,  embaraços  quasi 
invencíveis  na  demora  com  que  é  ministrado  aquelle  concurso,  demora 
que,  aliás,  é  também  explicada  pela  exiguidade  do  pessoal  dc  que 
actualmente  dispõem  as  referidas  eslsçõcs  arrecadadoras,  nos  diversos 
Estados  da  União. 

Dados  estatísticos  não  se  inventam  c  são  elles  justamente  os  dc  que 
a  Directoria  de  Contabilidade  precisa  iudispensavelmente  para  o  desem- 
penho de  suas  mais  importantes  funcçõcs. 

Para  avaliar  as  diUiculdados  com  que  luta  esta  repartição,  basta 
atlender-se  a  que  o  pessoal  do  Tiiesoiiro,  que,  em  1S59,  era  de  200  empre- 
gados (tabeliã  annoxa  tio  decreto  u.  2.343,  dc  20  de  janeiro  dc  lSõ9),  hoje, 
pela  que  baixou  com  o  decreto  n.  2807,  dc  31  de  janeiro  de  1893,  está 
reduzido  a  173,  incluídos  neste  numero  cinco  inspectores  de  fazenda. 

Isto  é  sulTIciente  para  que  se  reconheça  a  necessidade  indeclinável  du 
augmentar  o  dito  pessoal  e  também  a  de  se  restabelecer  a  subdirecloria, 
que  foi  supprimida  em  1892,  e  que  não  mais  se  reconstituiu,  apezar  ca 
determinação  a  respeito,  contida  na  lei  orçamentaria  de  de  1897. 


Eis  o  movlmenlo  cUi  rcpiirt:(;ão,  dur-antc  o  aiino  do  iSdd  e  o  pri- 
meiro Irimestrc  do  corrente  anuo: 


SUIi-niUECTOllIA 


A  es  la  socçilo  compele: 

Fazer  a  cscriplLiraçuo  da  receita  e  despc/.a  publicas  e  a  dos 
empréstimos  e  depósitos; 

2."  Organisar  os  orçamentos,  balanços,  e  mais  documentos,  que 
devem  ser  presentes  ao  Congresso  ^'acional. 

«Os  trabalhos  referentes  á  piimeira  parte,  informa  o  respectivo 
chefe,  têm  sido  feitos  até  agora  com  devida  regularidade.  Quanto  á  se- 
gunda, porém,  cabe-me  dizer: 

Que  já  se  acha.  prompto  o  balanço  definitivo  do  exercício  de  189 i, 
entregue  á  Imprensa  Nacional,  para  a  respectiva  impressão  ; 

Que  estão  igualmente  promptificadas  as  tabeliãs  relativas  aos 
cxecicios  de  1895  e  lS9'ò  : 

Que,  do  exercício  de  1S97,  apenas  estuo  preparadas  as  tabeliãs 
não  dependentes  dos  Jjalanços  dennitivos  dos  Estados,  que  ainda  não  os 
remetteram  ao  tliesouro. 

Apontarei,  como  causas  que  motivaram  os  atrasos  havidos  nacon 
fecção  desses  t:\nbaliio3,  os  seguintes  : 

A  extincção  das  Thesourarias  de  Fazenda,  em  1892,  seguida  imme- 
diatamente  da  revolução  que  se  deu  em  1893,  produzindo  a  maior 
desorganisação  nas  Repartições  de  Fazenda,  principalmente  nos 
Estados  do  sul ; 

0  numero  insufficientc  de  empregados  nomeados  para  as  dele- 
gacias nscaes,  crcadas,  em  1893,  cm  substituição  ús  antigas  Tliesou- 
i"arias,  eas  quaes,  apezar  de  reiteradas  reclamaçõjis,  nunca  podem 
i^-nviar  em  tempo  opportuno  os  tra]3allios  necessários  ao  serviço  d'o5ía 
sub-directoria,  quer  para  o  relatório,  quer  para  a  or^'a.iisa(^ão  da 
proposta  do  orçamento  geral  da  Receita  e  Dcspeza,  sendo  que,  na  maior 
parte  das  vezes,  os  que  rcmettem,  são  deficientes  e  incorrectos,  de 
"iodoa  não  satisfazerem.» 

1  ora  obviar  a  este  ultimo  inconveniente,  mandei  organisar  um 
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modelo  de  balanço,  cujti  adopção  recominendei  \)ov  circular  i'is  di- 
versas Repartições  dc  Fazenda. 

SUlJ-DIUl-CTuRlA 

Eslõo  a  cargo  d'esl'outra  secção  os  serviços  relativos  á  escriptu- 
raçãodos  bens  de  ausentes  e  defuntos  ;  á  liquidação  da  divida  passiva; 
ao  exame  dos  processos  de  montepio,  meio  soldo,  aposentadorias  e 
jubllações;  ao  processamento  das  folhas  de  pagamento  do  pessoal 
activo  e  inactivo,  excepção  feita  do  que,  em  virtude  de  ordens  espe- 
ciaes,  é  feito  por  outras  repartições;  oo  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos,  etc. 

Por  ella  transitaram  e  foram  informados  16.358  papeis  differentes, 
sendo: 

Avisos  do  Ministério  da  Justiça   .  2.103 
»      »       »      da  Industria  e 


Viação   2.451 

Avisos  do  Ministério  da  Marinha  .  641 

»  »  »  da  Guerra  .  785 
»      »        »       das  Relações 

Exteriores   382       6.4  ■ 


Portarias  do  Ministério  da  Fazenda.  48 

Requerimentos   3.817 

Officios  dos  Estados  do  Sul   .    .    .  1.679 

»       »       »     do  Norte.   .    .  .1.877 

»    das  Repartições  Federaes 

nesta  Capital   2.575  9.948 

Total  dos  papeis  Informados.  16.358 


Teve  grande  Impulso  o  serviço  especial  de  pagamento  das  dividas 
de  exercidos  findos,  sendo  por  multas  vezes  prorogado,  até  5  e  6  horas 
da  tarde,  e,  nos  últimos  dias  de  março,  até  8  horas  do  noite,  o  expe- 
diente da  repartição. 
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EXPEDIliNTU  DA  DIRECTORIA 

A  regularidade  e  promptidao  no  serviço  a  cargo  da  Directoria 
de  Contabilidade  determinaram  a  necessidade  de  serem  destacados 
alguns  empregados,  dos  dc  que  ella  dispõe,  para  o  trabalho  especial  da 
correspondência  com  todas  as  autoridades  que  com  ella  directamente 
se  entendem,  e  bem  assim  para  o  da  expedição  das  ordens  de  créditos 
ás  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados^  á  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres,  e  da  distribuição  de  todos  os  papeis  que  são  submettidos  ao 
estudo  das  suas  duas  subdirectorias. 

Pela  secção  composta  d'esses  empregados  transitaram,  no  periolo 
de  janeiro  de  1899  a  março  de  190D,  36.330  processos,  sendo  28.6Í7 
no  primeiro  anno,  e  7.653  no  segundo. 

Foram  por  ella  expedidos,  em  189,9,  4.703  ofílcios  e  1.363  te- 
legrammas,  e,  de  janeiro  a  março  últimos,  1  :í9l  offjcios  e  3õl  Ic- 
legrammas,  conforme  a.  tabeliã  que  se  segue: 
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Oílicios  c  {.úmmmí  cvpcJiilos  pela  Directoria  de  Cmiíiiljililaile,  de  j'iiiciro  de  im  a  iiin\'o  de  190f) 


HKPautk;oi:s 


A's  Delegacias 

Alagoas  

Amazonas  

Bahia  

Ceai-á  

Espirilo  Sanlo    .  . 

Goyaz  

Mni-anlião.  .  . 
MaLto  Grosso.  . 
Minas  Gei-aes  .  . 

Pai-á  

Parahyb:i  .... 

Pai-anú  

Pei-namljuco  .  . 

Piauliy  

Rio  Gi-ande  do  Xorle 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Santa  Catharina  .  . 
S.  Paulo  .... 

Sergipe  

A's  Alfandegas 


Rio  de  Janeiro 
Dos  diversrs  Eslados. 


Ao  Delegado 
Ao'í  -AgciitcR 


ndres 


Capi 


t:il 


A'  ConlabilÍLiade  da  Secn/íai' 


A"  Ca-a  da  .Moeda  . 
Ao  Trii);!nal  d^^  fiinias. 
Diversc.i.  .  . 


a  da  Ind 
»  Ju 


ílria 
ca.  . 


Ol-FICI.")-' 


'r]:LE:c:iA.Mj:A-! 


1899  !1900  .  total'  1899 
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ccloria  da  Conlabilidado,  11  dc  março  de  1000.-  Alfr 


■  1  12  j_  O  I 

097  il.:G3  |    35f  !l.71í 

!  I  I 


■alo  HcQulo  Valdclaro. 
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DIP.KCTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

«  (i-^  iniillipli.iR  o  comploxos  serviços  n  awíX')  (lesta  rcporlirrio  do 
Thesjnro  l'\í(-leral,  di/  o  ro.spcci.Lvo  dirccloi",  aviillados  cxlraordiíiaria' 
mciiLc,  í>pó.s  a  dcriiiltiva  organis;:cão  dos  Eslados,  pelo  advento  de 
.riieslõcs  que  cm  épocas  ptissadas  jamais  liaviom  sido  submettidns  ao 
sea  estudo,  lornaram-se  demais  difficil  desempenho  depois  que  se  liie 
s;ipprimiu  a  sua  2^  sub-dircctoria,  transfcí-indo-se-Uie.  ao  mesmo 
lompo,  cncargo.5  (pie  con-iam  so!)  a  responsai )ilid;.ide  de  outras  repar- 
iirõesdo  mesmo  Tliesouro,  lacs  como:  os  da  superior  in.=;pecç;"í<>  da 
Fa/.eiid;'.  do  .*^anta  Cru/,  es  da  cstíUislica  aduaneira,  os  do  recursos 
iiif.Gi dados  das  decisões  das  alfandegas  e  dele.u-íicias  íiscaes,  ele. 

o  s3rvii;o  da  superintendência  o  fiscal isação  das  rendas  ícderaes  em 
huo.s  oí  Estados  da  Uniiio.  da  Cosa  da  Moeda,  dos  Próprios  Nacionaes, 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  da  Imprensa  Nacional ;  o  preparo 
dos  processos  que  íèm  de  ser  i^rcscntes  ao  Conselho  de  la/.enda  e, 
depois  do  pronunciamento  d'cstc.  á  definitiva  delihor;;ção  do  Ministro  ; 
a  organisaçuo  de  instrucçOos  e  circulares,  que  têm  de  ser  expedidas 
<-is  e.staçujs  arrecadad  jrtís,  para  exacto  c^idiecimenlo  c  cabal  execução 
aos  novos  regulamentos  sobr.í  impostos  de  consumo  c  sua  collecta  ;  a 
necessidade  de  esclarecer  as  mesmas  estações  íiscaes  a  respeito  de 
consultas  que  lhe  dirigem  tclegraphicamente  e  em  officios:  o  exame 
dos  relatórios  apresentados  annualmente  pelas  delegacias  Hscaes,  pelas 
alfandegas.,  pela  nscalisação  das  lotcrias  e  demais  repartições  incumbi- 
das da  arrecadação  das  rendas  federaes  ;  o  estudo  da  maior  parte  dos 
relatórios  que  são  apresentados  pelos  insi>ectore.s  de  Fazenda,  nas 
diversas  commissões  para  que  são  constantemente  dcstocad-s  polo 
Miiiiritcrio  da  Fazenda,  p^r  intermédio  da  Directoria  do  Jilxpcdionte  ; 
a  severa  analyse  de  todos  os  processo"^  que  entendem  com  a  concessão 
cl^^  terrenos  <le  marinha  eaccrescido3,  processos  estes,  que  (piasi  sempre 
a  eila  chegam  mal  preparados  e  rej.lelos  de  irreguiarid.-idos  :  -  tudo 
i^^-^o  difficiilta  extraordiuariamcnte  o  prompt-.  desempenho  das  func.-ões 
'|"^'£>  Directoria,  dispondo  cila  opena>.  como  dispõe,  de  exign  >  u. micro 
^i'-  cmpregadoív,  sunicientos,  quando  muito,  para  a  prompta  cxecii<-ão 
''Isnns  dos  mencionados  traballios. 


o  restabelecimento,  pois,  da  sua  2«  sulD-direotoria,  que  já  lem  sido 
por  vezes  reclamado,  impõe  se  como  necessidade  improcrastiiiavel,  no 
próprio  interesse  da  administração  de  Fazenda. 

Esta  medida  trará  a  boa  ordem  e  divisSo  ao  traijallio,  c,  em  conse- 
quência, o  seu  mais  expedito  desempenlio.» 

Eis  o  movimento  nossa  Directoria,  diirnnle  o  anuo  próximo 
findo  : 


l'RO'rOCOLLO 


Requerimentos   3.13  í 

Avisos   721 

Ofíiciose  telegrammas  diversos   2.229 

Officios  e  telegrammas  das  repartições  do  Sul  .  1.063 

Officios  e  telegrammas  das  Repartições  do  Norte  .  1.306  8.9õ:í 


i-:xi'EDiENTn; 


Officios   1  516 

Circulares  

  10 

Telegrammas  

Editaes  .... 

  lo 

Termos  de  posse   g 


1.697 


"^'^^^^  10.650 


DIRECTOIIIA  DO  C0^'TEXC[0SO 

Relatando  o  movimento  d^esta  repartição,  eis  como  se  exprime  o 
respectivo  director  : 

«  Esta  Directoria,  que  tem  a  seu  cargo  os  serviços  compendiados  no 
art.  lido  decreto  n.  28)7 de  31  dé  janeiro  de  1898,  aos  quaesaccres- 
ceram  ainda,  por  força  do  art.  5°  da  !ei  n.  560  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  cs  da  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  que  sc 
achavam  affectos  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne^^ocios  Interiores,  tem  o 


seu  expediente  em  dia,  apezar  de  seu  diminuto  pessoal,  desfalcado  já 
pelo  fallecimento  de  um  2°  escripturario,  cuja  voga  nao  foi  alè  hoje 
provida  ». 


DIVIDA  ACTIVA 


CAPITAL  TEDERAL 


Foi  O  seguinte,  na  Capital  Federal,  o  movimento  durante  o  anno 
(Ic  1S99: 


CerLidOes  existentes  em  Juizo  até  1898. 
Ditas  remettidas  para  Juizo  em  1899  . 


157,991 


'.699:151í;;íÍ6 


7.032  1.120:293$437 


165.023  10.S19:421«Õ5J 


ARIIECADAÇÃO 
iSOf) 

Gaias  do  juizo  seccional                              975  165:482s983 

»  do  Contencioso                                   605  38:168$21-í 

»  da  Recebedoria                                 3.007  180:062^625 

4,547  383:713:^812 

Resumo  : 

Xo  Juizo  Seccional  1G5.023  10.8i9:421$õ53 

Arrecadado                                                  935  l()5:482i<973 

164.038  10.653:9 5a$580 


OBSERVAÇÃO 

Esse  movimento  operou-se  após  a  apresentação  do  relatório  do 
mistério  da  Fazenda,  em  março  do  anno  próximo  findo. 

Além  da  arrecadação  judicial  de  935  certidões,  na  importância 
'  ^65:482§973,  renlisou-se  mais  a  amigável, na  de  218:230-^839,  sendo 


180:082í:5625  provenientes  de  3.007  ferlidues  expedidos  pela  Receliedorin, 
e  38:1GS$214,  de  G'J5 certidões  expedidas  por  osta  Directoria. 

G^nLinúa  no  Jiiizo  Seccional  unia  cei-tidão  para  cobrança  do  20O.i".'!0 
dollars,  concernentes  á  venda  do  próprio  nacioiíal-cruzador  Xicih.ron. 

l-STADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

A  Circular  n.  Gí,de  25  denovemijro  de  1899,  mandou  rp.ic,  até  ulte- 
rior dclib3racão,  no  Estado  do  lUo  de  Janeiro  íbssem  observadas  as 
instrucções  a  ella  annexas,  organisadus  de  accòrdo  com  as  que  acom- 
panharam o  aviso  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
sob  n.  1831,  de  6  de  juliio  d  aquelle  anno. 

Essas  instrucções  dizem  respeito  ao  modo  de  proceder  quando  o 
devedor  ou  responsável  não  reside  na  sédc  do  Juizo  Seccional,  mas 
em  outro  termo  da  secção. 

De  um  quadro  fornecido  pelo  Dr.  Juiz  Federal  d-aquelle  Estado 
se  verifica  ler  sido  lisongciro  o  resultado  obtido,  o  que  parece  aconselhar 
.a  adopção  de  igual  procedimento  nos  demais  Estados,  também  até  ul- 
terior deliberação,  expedindo-se  para  isso  a  necessária  circular. 

DIVERSOS  ESTADOS 

Infelizmente  mui  pouco  satisfactorio  tem  sido  o  resultado  da  cobrança 
da  divida  activa  nos  diversos  Estados  da  União,  sendo  até  em  ala-uns 
delles  completamente  desconhecido  o  resultado  colhido,  apezar  da 
circular  n.  69,  de  21  de  dezembro  de  1809,  e  da  recommendacão  aos  Pro- 
curadores Seccionaes,  feita  por  circular  doesta  Directoria,  de  26  de 
janeiro  do  anno  fluente. 

Poucos  foram  os  quadros  remeltidos,  c  esses  mesmos,  fornecidos 
pelos  Procuradores  Seccionaes  dos  Estados  do  Maranhão,  Pianhv, 
ceará,  Sergipe,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro,  Santa  Catharina,  S.  Paulo  e 
Goyaz,  nao  satisfazem  as  exigências  da  alludida  circular. 

Pelos  motivos  acima  expostos,  vè-se  esta  Directoria  impossibilitada 
de  mostrar  o  movimento  geral  da  divida  activa  da  União. 
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EXPEDIENTE 


Foram  infonnados  por  esta  Directoria,  durante  o  amio  findo  de  1899, 
2.020  papeis,  assim  discriminados  : 

Officios  dos  Estados   451 

Avisos  e  officios  de  diversas  repartições.  .  76G 
Requerimentos   803 

Total   2.020 

Entre  os  papeis  acima  indicados  figuram  diversos  recursos,  con- 
sultas, etc,  da  .Tunta  Commercial  da  Capital  Federal,  que,  como  se 
disse  já,  passaram,  por  efíeit)  da  lei  citada,  ao  exame  e  apre- 
ciação do  Ministério  da  Fazenda. 

I.avraram-se,  durante  o  mesmo  periodo,  107  termos,  de  naturezas 
diversas,  a  saber : 

Cauções  *  17 

Fianças   5 

Responsabilidades   7 

Accórdos   22 

Aforamentos   9 

Varias  obrigações   2 

Permutas   1 

Total   107 

O  único  termo  de  permuta  acima  indicado  refere-se  aos  terrenos  do 
Mercado  da  Candelária  e  praia  de  D.  Manoel.  Além  dos  termos  supra 
mencionados,  preparou  a  Directoria  grande  numero  de  minutas  de 
escripturas  de  compra  e  venda  de  diversos  prédios  e  terrenos  para  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  compras,  doações  etc.  Entre  as 
cscnpiupas,  de  que  se  trata,  figuram  as  da  compra  dos  edifícios  das 
í>nligas  fabricys  de  S.  Lazaro  e  S.  Sebastião,  ramal  de  Bello  I-Iorisonte, 
cdincio  da  alfandega  dc  .Tuiz  de  Fóra,  e  outros,  adquiridos  por  encontro 
^le  contas  com  o  Banco  da  Repuljlica  do  Brasil,  por  força  do  accôrdo 
celebrado  com  o  Governo  a  18  de  maio  de  1897 . 


Foram  outposim  lavradas,  ao  livro  competoiíle  d'esta  Dlreclor^n 
duas  escpiptLipas,  por  ter  sido  o  scii  valor  inferior  à  taxa  le;>al. 
Foram  também  expedidos : 

 199 

Telegrammas   ^ 

Furtarias  .  . 

  1 

Totnl.   .....  202 

CAIXAS  KCOXOMICAS 

Tem  sido  feita  com  a  devida  regularidade  a  remessa  dos  Da- 
laneetes  das  Caixas  Económicas. 

Foi  presente  ao  Miaisterio  da  Fazenda  a  proposta  decreacãodas 
Caixas  Económicas  Postaes,  autorisada  peb  regulamento  dos  Correios 

Essa  proposta,  feita  pelo  Mimsterio  da  Industria.  Viação  e  Obras 
Publicas,  acha-se  em  estados  no  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica 
aVsta  Dipitfil. 

nAxco?  13  SK:iE0Ara;s  axonymas 

Por  termo  de  26  de  junho  de  1899,  o  Banco  da  I.,voura  edo 
Commercio  do  Brasil,  obrigou-se  a  pagar  o  seu  debito  para  com  o 
Thesouro,  proveniente  de  imprestimos  feitos  para  auxílios  à  lavoura,  na 
importância  de  fO.O0D:000.«30O,  entregando  a  somma  de  3.57S:9»00:.. 
nas  condições  eslipuladas  no  dito  termo. 

Por  outro,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  o  Banco  de  Credito 

Real  de  Mmas  Geraes  obrigou-se  também  a  saldar  o  seu  debito  para 

com  o  Thesouro,  de  idêntica  origem,  na  importância  de  80D:O00SO00, 

como  abatimento  de  G-A,  „ns  condições  determinadas  no  mesmo 
termo. 

•■AM.vnA  SYNinCAL 

Esta  instituição  tem  enviado,  com  a  regidaridade  que  lhe  foi  recom- 
mendada  pelo  art.  75,  letra  i;  do  decreto  n.  24  75 de  i3  de  marcodo  189:, 
os  boletins  Da  cotnçno  dos  titulos  vendidos  na  Bolsa  T 


Pende  ainda  de  superior  approvaçào  um  projecto  de  reg-imenlo 
inlenio  da  rnesma  Bolsa,  tiiie  essa  corporaçíio  formulou  e  submetleu  á 
consideração  do  Ministério  da  Fazenda. 


'l-ERMOá  DE  ACCÒUUO 


No  período  de  1  de  janeiro  de  1899  a  31  de  março  d'este  anuo,  foram 
lavrados  diversos  lermos  de  accòrdo,  para  pagamento  de  importâncias 
a  que  a  Fazenda  Federal  foi  condem  nada  por  sentenças  judiciaes,  nos 
lermos  do  decrelo  u.  597  de  29  de  agosto  do  anuo  próximo  findo,  con- 
forme consta  do  annexo  letra  A. 

1^  TUIMESTRE  DE  1900 

No  10  trimestre  do  corrente  anno  esta  Directoria  lavrou  29  termos, 
a  saber : 

De  arrendamento  (prorogação)   1 

»  Caução   1 

»  Accòrdo   14 

»  Aforamento   5 

»  Responsabilidade   4 

»  Fiança.   3 

»  Obrigações  diversas   1 

Total   29 


o  ici-mo  de  prorogaçfio  acima  mencionado  c  referente  ao  arrendamento  das 
lazenilas  nacionaes  do  Piaiihy. 

Além  de  haver  informado  229  requerimentos  diversos,  preparou 
lambem  esta  Directoria  varias  minutas  de  escriptura  de  compra  de 
prédios,  destinados  ao  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  a 
ccqiiisiçuo  do  ediPcio  em  que  terão  de  ser  installadas  a  Delegacia 
iscai  e  outras  repartições  federacs  no  Estado  de  S.  R^ulo,  as  da  fazenda 
"'^"'^  ^íonica,  terrenos  na  Carioca,  ú  Companhia  Industrial  dc  Santa 
»i     e  apreciou  o  projecto  de  reforma  dos  estatutos  do  Banco  dos  func- 


cionarios  públicos,  approvados  por  decreto  n.  3595  de  12  ele  fevereiro 
d'este  anno. 

Em  10  de  março  próximo  findo  foi  lavrado,  com  o  Banco  da 
Republica  do  Brasil,  o  termo  de  accòrdo,  em  que  o  mesmo  Banco  se 
obrigou  a  liquidar  a  sua  divida  para  com  o  Tliesouro,  Ijem  como  a  do 
Banco  Hypothecario  do  Brasil,  mediante  o  pagamento  de  õ9.O30:O0O$O0O, 
sendo  metade  á  vista  e  a  outra  metade  em  quatro  prestações  semestraes, 
cedendo  o  Governo  ao  dito  Banco  o  direito  creditório  do  Thesouro  sobre 
o  Hypothecario  do  Brasil. 


A  —  'r;iljolI:i  (íw  imos  (lo  íifcòrilo  píirii.  ii:ig;iiiio;ío  ilo  iiiiporliiiiciiis  ii  qin  n  hm\h  Fclfinil  foi  CiHiileiíiiMilii  jioi'  SMiiciiçiis  jinliáiics, 


II.  39/  (lo  29  ilc  iigoslo  (lo  1S91) 


Joíio  Ciirlos  NcpoimiccMio  (lo.  Silvn.    .  , 

Aliuciilii  Niunriílli  

Uniiiliigos  liiulíiliornu  ilo  rjíib.iry  . 
i<\iU!jliii()  C<Mitoiio  (Ia  -Silv»   o  J''i'ai>(.:j.<;co 

liiiis  fiToifii  ihi  Silvii  

(/Oiiipiíiiliiii  (inriil       Snrvivoa  ^^!l^ilil»o!), 

Uoiivalvcf)  Milvii  

(Jitliitfio  I<'i'aiicÍ!ii:o  ilo  (Jurviillio  Siilonui 

l'oroir!i  

Caixa  Municipal  rio  Konollcnncia  . 
Munoíil  Igiituiii)  (lo  Araujo  Pimpão.    .  . 
Capitai)  (lo  (:oi'pij  (lo  migoniioiro.s,  Antonio 

l'ei'('ira  T'rei5t(!H  

Tonont.i  coronol  do  ostado    inaioi-  fio 
olasae,  l'o(lro  do  VahIvo  Araujo.  . 
jSIuria  (luiuiida  do  Moura  IMaldoM&do, 
Major  di;  CHlado  maior  do  1"  ulas»'.',  Dr. 

Alvaro  IjOpu.H  .Machado  
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QUAiNTI.\H  I>.\OAS 

I<'iii    virliidi'  da 
i'edui;(;ào  do 

2S  ~-  % . 
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;j71:l(i;J,^000 

2)l:0Bíísl90 
i'(i:.'-)l."i;il(iá 

lirr.(),")7.'550() 
M;J:750ÍUOO 

;{:(jSU,iiOS2 
2;í:-ii)S;5H;r» 


l.i!0:J:Oi50,í;Si5 


1).\'I'A!1 


O 

o 

23 
i:i 
20 

S 
10 


ian.  im. 

out.  m[). 

nov.  íiW. 

dez.  iSOO. 

iloy..  iSliy. 

diíz.  1811'.). 

ian.  IDOO. 

laii.  l'.)l)0. 

"íev.  l'JOO. 


2:3  fov.  191)0. 


marco  HiOO 
mar(;o  l'JOO 


30  marv»  1900 


UIIKDMOS 


D(!o.  im),  do 
»    .'iõOi'},  do 

»  :m  io,  do 
»  g.iõO,  do 

«  íí.-jííií,  do 
»    :.}õ3í,  do 


.S.")S.|,  do 
'.mi,  do 
1301 S,  do 


2  dp/..  IS'.)'.). 
21  nov.  18.)'.). 
(i  oul.  1>S'JJ. 

1")  jan.  lOOU. 

20  tif!/..  iso;). 

20  do/..  1S<'.). 

")  f.iV.  H)!).). 
ri  f.sv.  1000. 
■1'J  março  l'JJO. 


»   ;.V30(),  do  12  fuv.  lUJy. 


de 

;30;jo,  do 


2.S  inai-ç» 

yO  miirtfo  100'J. 


»  ;3^()1,  dií  ;5l  marto  1000. 


iil!Sl!llYAyoi;í* 


l''xpodiiI()  i)elo  Ministério  díi 
(jtiorrii. 


isVi'A. —  Km  virludo  da  Híiiili.Mii;a  Judioial  (juo  coudonniou  a  l''a/,i!uda  a  p;ií,'iir  o  (juo  bd  Jiiniidasíio,  pajjou-.so  laiidjrin  á  nova  Conipanlu.-»  l'-Kli'ad:i 
do  l'\'n-o  K-ilroito  o  S.  KraiiuisjCd  ao  Uiioiíim,  iiuidlanU".  acoòrdo  l;ivrad()  oiii  ;}:)  do  (li'/.(!iiil>ro  du  JSO'.),  o  crtidilu  alxirlo  )n-l()  «locrolo  n.  \\'>ii  il.i  mfi.iiiyt 
diita,  a  nuanlia  do  li.DODlOOO.^i!,  O  Ur.  .João  (Jarvailio  Hoaros  iJcaiidão  ohtíivi;  sciiluiiva  <lo  piígainoiíto  da  importância  do  :í")^Sl-.'0,  f|iie,  ]ior  ncordo  do  M 
de  luargo  dufllu  aniii),  íoi  roilu/.ida  a  ISlíjilá?.  Não  Tui,  oiilrolaiili),  p:i^'(>  da  mn.sma,  por  não  lor  sido  oxpiídido  om  (cMnpo  ilo  .si,- jiodor  roh;i''li"»j' o 'l«^çi'Olo 
ftbriiiilo  o  pi-(!(!Íso  ••idililo.  Por  di-croln  ;<.(i;ir>  de  !íl  t\i<  iiianm  iillimu  Tui  alwrl"  o  «rodilo  d(i  7.S l.'í">  1.1  p.-ira  p!iíí;ini(!nlo  ao  uoroiiol  Iloiirifiiio  \  .iHadiírps 
por  Raldo  da  (inaulia  do  iiOOlÇoííC,  nos  lormoa  do  aocòrdo  do  i^ual  data.  Não  loi,  poriím,  paiio,  por  não  L\y  podido  ficr  rot,'islra(Io  (Nsnlro  do  exercício 
o  roiurido  docrolo, 

J)u'si-.t9via  do  Conlcni!io."io,  2')  do  aljril  do  JOÚO.  —  João  Muvciuno  Oliveira  tlu  Hih-a-,  servindo  do  Sub-dirr-ctor. 


o 
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DIRECTORIA  DE  EXPEDIENTE  E  INSPECÇÃO  DE  lv\ZENDA 

Tèm  corrido  com  a  precisa  reg-ularidade  os  serviros  a  cargo  d'eslct 
reparliçSo  do  Tliesouro. 

O  seu  expedienle,  durante  o  anuo  de  1890  e  o  primeiro  Irimeslre  do 
corrente  onno,  foi  o  seguinte: 


PAPEIS  ENTRADOS 


Avisos  de  diversos  Ministérios   6.ol-i 

Officios  diversos   3.699 

Telegrammas   640 

Representações   114 

Requerimentos   6.931 

Total   17.698 


PAPEI:?  i:XPEDIDO? 

Avisos  *    •     .  677 

Officios   679 

Circulares   73 

Títulos  de  meio  soldo   197 

»     »  montepio   187 

»     »  aposentadoria   79 

Apostillas   44 

Titulos  de  terrenos  marinhos   12 

»     »  nacional isaçuo  de  navios  ...  42 

Provisões   6 

Cartas  de  alfandegamento   5 

Decretos  de  nomeações,  demissões  e  aposen- 
tadoria   192 

Titulos  diversos   144 

Licenças   326 

Telegrammas   90 

Total   2.853 


'IVansilamm,  além  disso,  por  seus  prolocollos  lodos  quantos  pi-o- 
C0S5O3  íbraui  enviados  á  api-ecia(/:o  do  Tliosouro  c  suljmeLlido^  a  des- 
pacho d'esle  -MinisLcrio. 


I-NSI-ECÇAO  1>E  l-AZKNDA 


O  hispocLor  de  Fazenda  Manoel  JaiisciiMaller  foi  designado  em -^'j 
de  junlio  do  anno  passado,  para  liscalisar  as  repartições  de  Fazenda  nos 
Estados  da  Baiiia,  Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco.,  Parahyha,  Pão  Grande 
do  Xorte,  Ceavú  e  Piauliv. 

Apresentou  relatório  da  inspecção  feita  em  Pernambuco,  em  data 

io  29  de  jumo  :  a  12  do  novembro  o  da  inspecção  exercida  na  alfande-a 

ío  Penedo,  propondo  as  providencias  de  que  lroto,.em  outro  lo^-ar  na 
presente  exposição.  *  ' 

o  inspector  de  fa.enda  Manoel  Alves  da  Silva  foi  designado  em  de 
agosto  para  inspeccionar  as  estações  flscaes  nos  Estado  do  Amazonas  o 
1  ara  e,tendo  sido  ultimamente  incumbido  cio  syndicar  das  occurrencias 
..avKlas  na  Casa  da  Moeda.,  osstuniu  temporariamente  a  direcção 
a  esse  estabelecimento.  Auxiliaram-a-o  nessa  commissão  variosemo^re- 
.^■ar.ios  do  Tnesouro  Federal. 

Fst..rdr:'"; i-- » 

ÍdÍe  f'  '  °  POIO  qual  estavam 
impostos  de  consumo. 

dei^irt™"'''"""'''''^  apresentado  em  29 

rl~;"™  '  -caes  competentes  do 

>re..ir;";™:?  ''-'-«^«--jeitos  àrererenoa 

Mm.stci.o  ,b  decretos  sobre  vários sssumptus. 
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RECEBEDORIA 


Desenvolve-se  em  escala  ascendente  a  renda  d'esta 

Repartição  que,  no  anno  findo,  de  1899,  produziu 

a  somma  de   22.887 :798>;5S-i 

contra   ■i9.323:789§õí3 

rendimento  de  1898,  apresentando  a  differença,  para 

mais,  de   3.564:007$07l 

correspondente  a  18,44  Vo. 

Addicionando-se  (\  renda  d'aquelle  anno,  que  foi  de.  22.8S7:796§õS4 
a  que  produziu  o  trimestre  addicional  de  janeiro  a 

março  de  1900,  na  importância  de   õlO:403$5S2 

ter-se-ha  a  somma  de   23.398:200$166 

ou,  deduzindo-se  os  depósitos   31:014í:009 

a  de   23.367:186$16i3 

'Comparando-se  a  renda  do  exercicio  de  1899.  .  .  23.39S:20C>;166 
com  a  do  de  1893,  na  importância  de   19.704: 18i>;451 

chegar-se-ha  á  differença  de   3.694:0i8§7l5 

correspondente  a  18,74  °/o. 

O  desenvolvimento  da  renda  nos  exercicios  anteriores  manifestou-se 
|)or  esta  fórma : 

1898  sobre  1897  ;    .    .       33,38  Vo 

1897  soLre  1893   12,24  Vo 

d'onde  a  média  de  22,81  o.o,  qnasi  attingida  pelo  excesso  que  sobre  o 
exercicio  de  1898  apresentou  o  de  1899. 

Estudada  por  títulos,  a  renda  do  exercicio  ultimo  apresenía-se 
6ssim,  ao  lado  da  que  produziu  o  exercicio  de  1898  : 
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1S98 


1899 


I:iíoi'io:-.   .    .    .  ■  

O.a-;0;S2:-)>709 

0.33i::"OS.$t)31 

3.S1.j;õOS.-í:i5j5 

!?.230:G93.-iibl 

Msl.-aoràinariíi  

O.-t.l2:G00.?I?2 

õ.TJ2:031.-!;04-í 

31;ÚI4.-tOO:) 

ÍO.lOUiSlMrA 

23.39S;2.:0$U;g 

D'eslC5  algarismos  se  evidenciam  as  seguintes  razões,  com  que  cada 
titulo  contribuiu  para  a  receita  geral  da  Repartição: 


1898 

1899 

I::lorioi'.    .  . 
C  .iisumo  .  . 

47,-1.-,  o/„ 
19,51  o;o 

30,90  o/„ 
35,-12  o/„ 

Mxi.L-aov:ii;iai-ia.  .    .  . 
Depoíitos  .    .  . 

•    •    •    •  í  

32,7-1  o/o 
0,30  o;„ 

2-1,55  o/o 
0,13  o/o 

EstLidando-se  a  renda  do  Interior,  em  seu  desdobramento,  obser- 
va-se  que,  emquanto  a  diminuição  se  apresenta  em  onze  verbas,  na 
i:^^portancia  de  093:254$586,  o  augmento  se  maniíesta  em  dezeseis^  na 
somma  total  de  076:939x718;  do  que  resulta  a  differençade  16:314$S63 
contra  o  exercício  de  1S9D. 

Provem  as  diflerenças  para  me])os  principalmente  : 

"Oa  renda  dos  próprios  nacionaes  

Do  SGlio  por  verba  s^m^U  ] 

'    "    ^^-^^sivo  165:714^851 

Do  imposto  de  transporte  : 

Estrados  de  íerro  da  União   311:857^340 

"     "     »    particulares   95:075<)11 


17:5-Í5$312 
173:95-4íí632 


40G:.Í32.^351 
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D.a  Iransmissuo  de  apólices  c  eml)arca(;õcs   Sl:G39,'i;12  l 

Do  imposto  sobre  sociedades  sporlivas   6:000$OJO 

Por  notáveis  que  sejam  as  differenças  sobre  o  imposto  do  sello,  por 
verba  e  adhesivo,  ellas  ficaram  comtudo  muito  abaixo  das  que  se 
verificaram  no  exercicio  de  1S98,  quando  comparado  com  o  de  1807,  a 
saber : 

Do  sello  por  verba   202:080^470 

»    »  adliesivo    .......  595:666$Q0) 

no  total  de   708:346^470 

A  differença  observada  no  imposto  de  transporte —Estradas  de  ferro 
da  União  e  particulares  -  só  pôde  ser  levada  á  conta  do  apparecimento 
da  peste  bubonica  em  S.  Paulo,  Estado  com  o  qual  mantém  esta  Ca- 
pital as  mais  estreitas  ligações  e  as  mais  frequentes  communicações. 

As  diíTerenças  para  mais  origiaam-se  especialmente  : 

Da  renda  do  Gymnasio  Nacional.    .   .  •13:155$000 

Da  matricula  da  Faculdade  de  Medi- 
cina   J 7:9908000 

Da  Assistência  dos  alienados.    .    .    .  70:45õ$i77 

Do  premio  das  apólices  das  companhias 

de  seguros  com  sede  no  estra  n  gei  ro  73 : 376$265 

Do  transporte  por  mar   ...    .    .    •  Iõ6:õ46$023 

De  subsídios  e  vencimentos  ....  18:362>;2õ8 

Do  consumo  d'agua   õ9:041$228 

Do  premio  dos  depósitos  públicos  .    .  43:365^318 

Do  imposto  de  2  12  o/o  sobre  dividendos 

de  companhias   124:888$178 

Da  cobrança  da  divida  activa.    .    .    .  98:liíi<239 

Cotejada  esta  relação  com  a  exhibida  no  anno  anterior,  recorihece- 
se  que,  d'aquelia,  duas  verbas  continuam  a  apresentar  augmento,  a 
saber:  o  consumo  d'agua  e  o  imposto  de  2  1/2  o,  o  sobre  dividendos, 
além  do  de  transportes  que,  em  1897,  nSo  offereceu  termo  de  comparação. 

Esta  ultima  differença  reduz  a  diminuição,  que  apresentou  o  im- 
posto de  transporte,  em  geral,  a  249:886!t;328. 


Os  impostos  de  consuino  clesdbbram-se  assim  : 


Fumo .  ; 


I>l)i..!ní. 


Plii>si)lioro« 


Cnlçr.dn. 


Vcins  .    .  . 


Ptírfumnri;is. 


^  VenJ;i  do  osLanipillias. 

(  Ri'gisti'0  

^  Venda   de  eslanipilhas, 

^  Ilogistvo  

^  VcnJa  cl(!  eslampiliins  , 

'  Rp2i=ll'0  


^  Venda  do  csl.im pilhas 
l  llcírhtro  


1S93 

610-030?2C0 
'.)4:620.<000 
õG0-920.i;-lõ.j 
07:030>;000 
2.-l-í-5-OS9-íCO0 
900>000 


^  Voada  de  estampilhas. 

(  Registro  

^  Venda  de  estampilhas.  . 
(  Regiílro  


F.specialidades)  Venda  dc  eslaaipiihns 
phra-maceiíticas./ 

'  Re?i=ti'o  


^'in,^íl■o 


("onservas. 


('avios  de  joj.Tr 


^  Venda  do  est.nmpilhas.  . 
(  Re?istro  


^  Venda  de  estampilhas. 
/  Recist:-o  


^  Venda  de  ontampilhas. 


/  Res 


3.S45:.v9SS'"3õ 


1800 

2.06S:7-ll$-2-10 

77P:':21$01S 
112;740íOOO 
3.PG9:03O;3000 
IrOeCfCOO 
390:í)00s0uO 
3õ:-150§00O 
i03:119.>õS9 
S:750s:000 
iÔ3:914?30O 
lS:7-10íO0n 

2il:33SsO0O 
i0;õ40?000 
22:79Ds07:; 
.3:ir)0.<J0O 
137:23(;.;lõ0 
5:390^:000 
3õ-i3-l$000 
SOOsOOO 


S. 239 -093^191 


OU  seja,  uma  dtíTercnça  para  mols,  de  liõ,õ3  Vo,  devida  aos  impostos 
recém-creaclos,  e  ao  aiiírmento  que  tiveram  algumas  das  laxas  de  fumo 
G  bebidas. 

llestrinsindo-se,  porr-m,  a  comparação  á  somma  dos  impostos 
existentes  nos  dous  exercícios,  sol)rc  o  fumo,  I)ebidas  e  phosplioros, 
Icr-se-iia: 


1898   

1899  

d'onde  se  releva  a  differença  dc. 
correspondente  a  82,83  y,,. 


3.8-i5:59S$Gõ5 
7.030:922>í288 

;).  185:32.3303;} 
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Do  exposto  SC  vò  que  estes  tres  Impostos  produziram  cm  1S99: 

O  dc  fumo   2.1G9:l:.Jis2lO 

O  de  Lebidas   S91:7G1$04S 

O  de  phophoros   o.970:030,>;000 

Total   7.030:922>;2SS 

contra  o  orçamento  calculado  para  o  exercício,  e  que  era : 
O  de  fumo   ........  1.500:000>;0j0 

O  de  bebidas    1.000:000$000 

O  de  pliosplioros   3.5O0:0O:3sO06 

Total   6.COD:0OOsO3L) 

A  diíTerença  para  menos,  notada  na  renda  «  extraordinária»,  origi- 
na-sc  especialmente  das  seguintes  verljas: 

Imposto  de  transmissão  dc  proprie- 
dade no  Districí  o  Federal   .    .  G23:117.s0-iõ 
Receita  eventual   8õ:0O5>;Oj2 


Pelo  que  diz  respeito  aos  depósitos,  provém  a  differença  para  mais, 
no  valor  de  27:400$,  das  maltas  pertencentes  a  empregados  e  nscaes 
dos  impostos  de  consumo. 

Quanto  á  renda  do  primeiro  trimestre  do  exercício  corrente,  foi 
a  seguinte,  por  títulos: 


1S99 

19O0 

1.S92:0íj0>5íG 

1.7G0:Sl:3.5Si7 

l.GCS:79i>!?-l[i 

3..']03:773ÍO.-)9 

Eilraovdinp.na  

612:7]5í;922 

Renda  ccai  aijplicaçilo  cípccial 


4.0S3:;.-2ÍV>15G 


5.Sll:G20>Si;í5 


D'alii,  a  diflbreiíça  de  1.755:u91{iG50,  correspondente  a  42,9Go/o. 

Segundo  a  receita  arrecadada  no  Lrimcstre,  a  do  exercicLo  em 
andamento  deveria  ser  de  23.006:483^:224,  ou  de  mais  ou  menos  a  de 
1S[)9;  o  Director  interino  da  ReparUeão  espera,  comtudo,  que  ella  se 
alce  a  27.090 íOOOí?,  kiseado  neste  calculo: 

Renda  de  nove  mezcs,  á  média  de 

2.0OO:O00$0O0   18.00D:000>;000 

Dita  dc  tres  mezes,  á  média  o.000:000s:, 
devida  á  arrecadação  dos  im- 
postos do  industrias  c  profis- 

slIos,  e  consumo  d'ag-ua  .    .   .  9.0OD:000ii;000 

27.000 :003$000 

Os  algarismos  referentes  ao  primeiro  trimestre  do  corrente  exer- 
cício parece  que  confirmam  a  {usteza  do  raciocínio. 

O  director  interino  pede  a  remoção  da  Recel^edoria  para  um  pre- 
liio,  que  se  preste  melhor  ao  cabal  desempenho  de  seus  deveres,  muito 
avolumados  de  annos  a  esta  parte,  especialmente  depois  do  desenvol- 
vimento que  tomaram  os  impostos  dc  consumo. 

Outr'ora  expandia-se  a  Repartição  pelos  dois  commodos  do  pavi- 
mento térreo  do  Tiiesouro  Nacional,  situados  de  um  e  outro  lado  do 
pateo  que  alli  existe. 

Com  a  reforma,  em  Ijoa  hora  efiectuada  no  cartório  do  Thesouro, 
foi  a  Recebedoria  compeilída  a  transferir  para  uma  d'aquellas  salas  o 
seu  archivo  próprio,  de  sorte  que,  quando  os  seus  traballios  se  desen- 
volveram, pela  creação  de  novos  impostos,  foi  justamente  que  teve 
cie  desempenlial-os  n'uma  área  reduzida  á  metade  do  que  era. 

Como  disse  cm  meu  relatório  anterior,  tem  toda  a  procedência 
a  representação,  constituindo  seu  assumpto  objecto  dc  uma  das 
cogitações  do  Governo. 

Reclama  tamhem  o  mesmo  director  interino,  e  mui  justificada* 
mente,  a  creação  dos  logares  dc  mais  dois  fieis  do  thesoureiro,  o ' 
<^iiie  é  de  esperar  seja  auLorisado  pelo  Congresso  Nacional. 
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CASA  DA  MOEDA 

A  renda  d'este  estaljelecimeiito,  que  no  anno  de  1S97  fòni  de 
24:840$470,  soffreu  grande  diminnu-Lio  no  anno  de  1S9S,  pois  cnluo  só 
attingiu  a  innportancia  de  11:32]$603,,  ou  seja-menos  13:518>:S71  que  n.) 
anno  anterior,  e  em  1S99  apresenta  ainda  novo  decréscimo,  no  valor 
de2:323$196,pois  apenas  produziu  a  somma  total  de  9:998?!4)7,  assim 
decomposta : 

Taxas  arrecadadas   5:871.s437 

Fabrico  de  medallios   'I:324§2õ0 

Analyses  chimicas   2:160$00) 

Obras  diversas   173.S200 

Renda  eventual   469>;520 

9:998$407 

E' verdade  que  as  suas  officinas  tiveram  de  proniptificar  quantioso 
numero  de  estampilhas  dos.  novos  impostos  de  consumo,  do  sello  ad- 
hesivo, formulas  postaes  diversas,  apólices  da  divida  publica,  moedas 
de  nicivel  e  bronze  para  fornecimento  ás  repartições  de  Fazenda  nos 
Estados,  e  isso  consumiu  tempo  e  absorveu  em  grande  parte  a  actividade 
do  seu  aliás  limitado  pessoal,  de  modo  a  ficar  esLe  privado  de  acudir  a 
maior  numero  de  encommendas  particulares. 

Durante  o  anno  que  findou,  seus  principaes  trabalhos  foram  os 
seguintes : 

Moedas  -  ouro  para  particulares.  9. 7S6       193 :  õ40ç;000 

»  -nickel para  os  Estados.  5.463.500  805:700.s000 
»      -Bronze  »    »     „     .     10.G.5O.OOO  213:030.^030 

16.123.2S6  1.212:240.íí033 

^^^^^  ^'^^^^-^'-0    8.460.748  11.028.Õ83S030 

»    e  outras  formulas  postaes  .     44.939.000  5.937:900.s090 


69.523.034  18.148:728$000 


—  8'J  — 


Altíin  trosscs  lrQ])Qllios,  preparou  aiada  o  mesmo  estabelecimento, 
cm  sua  officina  de  cunliagem,  55  discos  de  ouro  e  293  de  prato,  para 
incdalhas  do  Governo  e  de  particulares. 

As  desagradáveis  occurrencias,  que  ultimamente  alli  se  deram, 
oní  relação  ao  desvio  de  avultados  valores  em  eslampillias,  c  que  orig-i- 
iiíiram  o  processo  criminal,  ainda  em  andamento  perante  a  autoridade 
indiciaria,  motivaram  lambem,  como  sabeis,  a  exoneração  do  director 
(L";i(juella  importante  repartição  e  a  sua  substituirão  interina  pelo 
inspector  de  Fazenda  Manoel  Alves  da  Silva,  que  alli  .permaneceu,  até 
i[ue  losse  nomeada  pessoa  idónea  para  preencher  a  vaga  existente. 

Afim  de  auxiliar  o  alludido  Inspector  de  Fazenda  no  desempenho 
da  commissão  que  lhe  foi  confiada,  resolvi,  por  indicação  da  Directoria 
(las  Rendas  Publicas  do  Thesouro,  para  alli  destacar  os  terceiros  éscri- 
pturarios  bacharel  Pedro  Duarte  Moniz,  Raul  da  Motta  Pragana  e  José 
Joaquim  da  Costa  Vasconcellos,  o  4°,  Rodolpho  de  Alencar  Coimbra  e  o 
Ifinçiidor  da  Recebedoria,  extincto,  João  Mendes,  além  do  1°  escriplurario 
(lo  mesmo  Thesouro,  Henrique  Pereira  da  Rocha  e  do  2°  dito,  Joaquim 
Pereg-rino  da  Rocha  Fagundes,  que  para  o  mesmo"  estabelecimento 
haviam  s«íguido,  compondo,  com  o  referido  Inspector  de  Fazenda,  uma 
commissão  de  inquérito  e  syndicancia,  com  instnicções  fornecidas  pela 
j;i  mencionada  Directoria. 

Além  da  vaga  de  director  da  Casa  da  Moeda,  que  ultimamente  foi 
preenchida  pela  nomeação  do  Dr.  Firmo  Elysio  Martins,  de  cuja 
i:)contestavei competência  tudo  é  de  esperarem  prol  daquella  insti- 
tuição do  Estado,  deu-se  também  a  do  logar  de  chefe  da  ofílcina  de 
xilographia,  que,  emquanto  não  é  lambem  preenchida  por  pessoa 
competente  e  technicamente  ha])ilitada,  está  sendo  ccciipada  pelo 
desenhista  llilarião  Teixeira. 

No  relatório  apresentado  pelo  director  exonerado,  antes  da  data  da 
sua  destituição,  instava  elle  pela  creação  do  logar  de  ajudante  d'essa  ofH- 
c;na  de  xilographia,  única  em  que  não  existe  substituto  technico  para  o 
respectivo  chefe,  e,  bem  assim,  pela  conveniência  dè  ser  modificado,  de 
ficcordo  com  as  alterações  que  tem  soíTrido  o  regimen  do  estabclcci" 
mcnio  desde  o  advento  da  Republica,  o  decreto  de  1874,  que  regula  o 
sorviço  a  seu  cargo. 
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Conformo  vos  scientifKiuei,em  meu  passado  relatório,  havia  eu  resol- 
vido concentrar  naquclla  repartição,  por  mo  pai-occr  qiio  sc  acliava  cila 
competentcmenle  apparelliada  para  esse  fim,  lodo  o  serviço  de  im- 
pressão e  SLipprimento  dos  sellos  dos  impostos  de  consumo,  que  ato  a 
época  de  tal  resolução  eslava  sendo  provisoriamente  desempcnliado  pela 
Imprensa  Nacional :  ia  nisso  a  vantagem  da  uniformidade  para  o  tra- 
balho do  fabrico  e  da  remessa  de  taes  valores  para  as  diversas  cstarõcs 
liscaes  arrecadadoras  da  União,  no  Districlo  Federal  o  nos  Estados. 
A  experiência,  porém,  me  convenceu  dc  que  tal  alvitre  não  podia  sub- 
sistir, e  dahi  se  originou,  conforme  eni  outro  logar  vos  exponho  mais 
cumpridamente,  o  designio,  que  puz  em  pratica,  de  contractor  no  es- 
trangeiro a  fabricação  d  esses  mesmos  valores,  e  bem  assim  a  de  notas 
do  Thesouro,  trabalho  esse  que  já  foi  executado  com  incontestável 
economia  para  o  Erário  Nacional. 

E'-me  grato  informar-vos  que  é  mais  lisongeiro  o  estado  actual 
d'aquelle  estaloecimento,  graças  ás  providencias  tomadas  pelo  funccio- 
nario  a  quem  foi  commettido  o  encargo  de  reorganisar-lhc  o  serviço. 

CAIXA  DA  AMORTISAOÃO 

O  serviço  a  cargo  deste  estabelecimento  tem  sido  desempenhado 
com  regularidade. 

A  sua  Junta  administrativa  celebrou  iO  reuniões,  havendo  entrado 
em  exercício  o  Sr.  Barão  das  Aguas  Claras,  nomeado,  por  decreto  de 
1  de  setembro  do  anno  passado,  membro  da  roíerida  corporação. 

O  inspector,  attento  o  desenvolvimento  dos  trabalhos  de  escriptu- 
ração,  ediíaesetc,  solicita  o  augmento  de  13:460.^,  na  consignação  para 
material,  ficando  assim  elevada  a  134:360$,  essa  consignação. 

O  relatório  apresentado  por  esse  funccionario consigna  as  operações 
de  que  abaixo  dou  noticia,  não  tendo  havido  augmento  na  Divida 
Publica  fundada  pela  lei  de  15  de  novembro  de  1S27. 

Durante  o  anno  próximo  passado  deu-se  alli  o  seguinte  movimento 
de  apólices: 
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YALORKS 

1:000$ 

800$ 

600$ 

500$ 

400$ 

200$ 

Kxislonlcs  em  31  de  dezeraliro  de 
JiS'..'S: 

:\;!f'Iice=  gornes.  de  5  ?„  (anligas).  . 

7iõ 

2.&21 

11.G31 

3.404 

»    cmpvcstinio  de  ISOj  juros  de 

51.3:33 

r 

! 

1 
I 

1 

»     onípresliino  de  1S'J7  juros  dc' 
G  ?o  

3á.-l:5l 

1 

1 

Total  om  oi  de  dezembro  dc  IvSJS. 

4iS.2õi 

715 

2.S24 

11.G31 

3.404 

C.1'J0 

EmiUvhis 

Apólices  leraes,  deH';;,  para  resjrate 
uo  <ic^ous  Uii  jiiísiraua  uo  i'erro  cio 

12 

.    .  . 

G 

5 

«       ■  • 

2 

Empréstimo  dc  iSOõ  (5?.j)  .    .    .  . 

31G 

»       de  1S07  juros  de  G  :  ;,  . 

-l.-llO 

Guias  vindas  dos  Estados 

Apólices  goraes,  juros  de  ij  . 

1.23Õ 

3 

16 

21 

Total  

-12-1. 28-1 

7  IS 

2.S46 

11.074 

3.409 

0.213 

A  deduzir: 

Cuiax  c.vpalidcís  pam  os  Esioãos 

A  saber: 

Apólices  geraes,  juros  de  5 o.'„. 

21 

4 

10 

Empréstimo  de  1S'J5,  iuros  de  G"' 

757 

»       ae  lôUi,  juros  de  Co  ,,. 

4G0 

Troca  do  apólices  ao  portador,  em- 
prcíumo  de  ISOõ,  juros  dc  G  °!„ 

700 

Totnl  a  deduzir,  . 

•       •       •        "        •       •  • 

2.473 

IS 

21 

4 

10 

^d^Kon'                  dezembro  de 

421. Sll 

718 

1 

2.82? 

iJ.r,53 

3.405 

G.2;\3 

A  mscripouo  na  Caixa  da  Amortissção  apresento ,  portanto,  cm  31 
clc  dezembro  de  1899,  o  seguinte  resultado: 

apólices  de   l:0O0sO0o    421.811 :000ç;0O0 

'^^  »   SO08O0O         574  :-iOO$jOO 

'"^^^      "       »   6O0.$0OO  l.G96:800$OCO 


11.653  apólices  de   50o.^OOO  5.826:500s0j,j 

.......  40OÍ5OOO  1.362:000.5)00 

^•^^^  "   2OO$OO0  1.240:600$000 

■i32.õll:300$000 
importando  o  serviço  destes  títulos  da  divida  publica  em : 

Apólices  de  5 o/o   19.541:365^000 

"         ^''Z"   2.501:040síCOO 

^^^^^   22.0i2:-405$OCO 

Pelo  mesmo  esbelecimento  foram  enviados  ao  Tliesouro,  para  a 
competente  troca,  na  conformidade  do  accòrdo  de  15  de  junho  de  189S, 
3.753  coupons  do  empréstimo  de  1879,  sendo  3.239  do  valor  de  1:000$  e 
514  do  de500>í000. 

Em  relação  aos  coupons  deste  empréstimo,  vencidos  antes  do 
accòrdo,  o  movimento  a  registrar  foi: 

Saldo  de  janeiro  de  1893   116:S33$782 

Coupons  pagos  até  31  de  dezembro  do  mesmo  anno  .  332§0õ2 

Saldo  em  cofre.   .    .    .  "777^3111 

  116:õ01$730 

Sobre  o  empréstimo  nacional  de  1868,  submettido  ao  regimen  do 
convénio  de  15  de  junho  de  189S,  em  virtude  do  disposto  no  art.  3-0  §  0^ 
n.  13,  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  o  movimento  de  opera- 
ções, nos  íermos  do  accôrdo  firmado  na  DIrecLoria  do  Contencioso  do 
Thesouro,  em  24  de  julho  de  1899,  f  ;i  o  seguinte : 

62°  semestre: 

232  ti tulos,  correspondentes  aoca- 

^''^^                                 4.580:000^030  137:400^000 

53°  semestre: 

224  titulos,  correspondentes  ao  ca- 

^'^^^^^                            2.476:00D.<i;000  74.280:000$000 

Somma  dos  titules  entregues   211:6808000 


Sobre  os  juros  atrasados  eílecLuaram-se  as  seyuintcs  operações: 
Saldo  existente  em  janeiro  de  1890   .  1G:620>;00) 

Recebido  do  Thesouro                         20:000.^)00  36:020$000 

rngameiitos  até  31  de  dezembro  de  1899  23 :35õsO00 

Saldo  que  passa  para  1900  .    .    .  13:265sO0O 

Com  referencia  ao  empréstimo  de  1889,  continuando  o  Banco  da 
líepubiica  a  desempenhar  o  encargo  de  converter  os  titules  destu  em- 
pi-cstimo  pelos  de  1897,  papel,  retirou  elle  da  circulaf-ão,  até  31  de  de- 
zembro, 43.121  apólices  nominativas,  do  yalor  de  1:000.^000  cada  uma, 
ficando  assim  apenas,  a  resgatar,  263  titules  do  mesmo  valor. 

As  apólices  ao  portador,  do  mesmo  empréstimo,  também  íbram 
permutadas  em  quasi  sua  totalidade,  não  devendo  attingir  a  -iOO  o 
numero  das  que  deixaram  de  ser  apresentadas  á  conversõo  até  31  de 
dezembro  ultimo. 

Com  o  pagamento  de  juros  atrasados  foram  despendidas  as  im- 
portâncias abaixo  consignadas  : 

Saldo  em  1"  de  janeiro  de  1899  .    .   .  226s7õ3 

Recebido  do  Thesouro   72:911.$392  73:1.38.:^lõ0 

Pagamentos : 


•1  Coupons  cie 

litul-  s 

de 

1:0305000  (cambio  7 

14i.:3-t5 

y       »  j 

» 

» 

1:000.>000       »        7  =9/'  . 

131$l3i) 

5       »  » 

» 

» 

1:0005000       »        ~  '/ci 

192S42:3 

l'i        »  » 

» 

i:000í000       »        r,  "/.. 

370?702 

701       »  » 
i  •  195      »  » 

» 

1:000$000      »        7  33/.,^ 

2-J:5G2.i;4:,2 

» 

» 

irOOD-^^OGO       »        S  9/., 

•Í0:149.?S94 

Gõ:49T:59.j1 


bnldo  que  p:issa  para  l'J00   7:GJ0.5iS9 

Do  relatório  do  inspector  constam  as  seguintes  informações, 
sobre  emissL-io,  substituição  e  resgate  de  papel  moeda,  no  anno  pro- 
xim3  findo,  a  saber  : 

Existia  em  circulação,  a  31  de  dezembro  de  ISOS,  a  somma  de 
9.935:423.^000,  representada  por  65. 103.558  notas,  e  assim  discrí- 


minada  : 


ESPÉCIES 


YAI.01Í1-.S  D.VS 
NOTAS 


GoTcrno 


Q!.'A.\TinAi)i;s 


õO-^JCOO 
100.$OjO 
2C0Í000 


Somma 


Bancos  emissores. 


10$000 
203000 
30$000 
50>;000 
100.?000 
200^000 
õOíOOO 


1.^.757.  ,713 
17.0(;3.0S:3 

n.-ii7..v,o 
i;.scò.030 

•1.793.511 
2.S7S.02.3 
2.107.030 
351.353 
r,S9..^1S 
13.-,.  132 


TOT.v  r, 


0.87S:77i$'00 
Í7.0()3:0<.3.'?010 
22.S35:121.'5000 
31. 333: 152.^500 
■17.035:415.>;t:0a 
57.5i)0:500>000 

100.351 :950.>000 
35.-135:300.$000 

137.903:uO0S00ol 


C7.õGG:000;000 


.  532.Sr.2:S9.3$000 


7.730 
2.635.Õ05 
S9n.-J39  '■: 
212.755 
•ÍS3.S52  'i 
307.51)0 


35G.S37 


1-10.102 


3?  .-050.^000 


26.355:0.505000! 
17.02S-790.$000 
G.3S2:iG.5'5500 
24.1P2:025$OOoi 
30,7.50:000.5000,' 
71..307:500.i;00o' 
70. 731: 250-5000 ' 


2-Í7 . 1 02 : 5305000  779 . 9.-;5 : -í 23.i:0i.'0 


Resumindo  o  quadro  acima,  verlfica-se  que,  em  31  de  dezembro 
de  1898,  desprezadas  as  fracções,  a  circulação  era  : 

Em  notas  de  Governo  .    .  60.062. 42.i  no  valor  dc  -  õ32.862:893.í:;000 
Em  notas  dos  Bancos 
emissores.   .   .  . 

D'estas,  foram,  em  1899, 

Encineradas  : 
Notas  do  Governo.    .  . 
Notas  dos  Bancos.   .  . 


5.040.810  »    »     »  _  247.102:530.^00 


65.103.264 


779.965 :423.s000 


2 . 188 . 170  no  valor  dc  —  .30 . 000 :  0G0.<  jOu 
^-Q-Qí5  »    »     »  _  15.000:000i?003 
2-^**^8 -185  45.000:00:'J$0.)'.' 


Retiradas  da  circulação  : 

Resgate  por  conta  do  em- 
préstimo do  Banco  da 

m^'^^^'^<^^'   17.059  ou  1.13O:O0OÃOO0 

Trocadas  por   moeda  dc 

  ou  _lG^oo.^ooo 

--^■-^•^*54  4G.l.iS:0ÕÕÍÕÕÕ 

Dalii  resulta  : 

Circulação  em  1898    65.103.264  ou  779.96õ:423$000 

lictiradas  cm  1899    2.425.064  ou  46.146:030^000 

62.677.300  ou  733.819:423$000 

A  emissão  do  extincto  Banco  do  Brasil  soffreu  a  reducção  de 
Gí';:000.^000,  tendo  sido  as  50.198  notas,  que  representavam  esta  "impor- 
tância, devidamente  queimadas  na  casa  das  machinas  da  alfande-a  do 
liio  de  Janeiro,  c  foram  resgatadas  13.829  notas,  representamlo  a 
quantia  de  605:373i^000. 

Nas  varias  queimas,  a  que  se  procedeu  na  casa  das  machinas  da 
nlDmdcga,  foram  consumidas  5.644.100  V,  notas,  na  importância  de 
S8.544:124$000,  sendo: 

^otas  do  Governo   4.340.911  1/,  25.642:529.000 

Notas  dos  Bancos  emissores.  .  .  1.303.195  62.901 :505s003 
'^'^^^^   5.644.106  V,  '88.544:124>;0j0 

Foram  emittidas,  durante  o  anuo  dc  1899,  as  seguintes  notas  : 

Em  troca  : 

Do  notas  do  Governo   ,.3,0.500  17.788:190s000 

De  notas  dos  Bancos  emissores.    .    .       1.801.258  56.S36:715sQ00 

3.141.758  74.074:905^000 
Em  pagamento  de  remessas  dos  Estados : 

notas  do  Governo   ,03.150  G.016:0G9s003 

"otas  dos  Bancos  emissores  .    .  69.81-2  G.014:880$030 

172.992  12.630:949.-5:00 


-  OG  - 

De  onde,  em  resumo,  ivsulVà : 
Emillidas  : 


Em  troca   o  --r, 

  o.  1 -ti./ 08  /■í.(.;74:í):jiW30 

Em  pagamento  de  recursos.    .    .    .         n2.dd2  l2.G:JO:iJi.!)s.':0:, 

3 . 3 1 4 . 750      87 . 305 :  Sõ  ísuju 

Pela  secção  de  papel-moeda  foram  recolhidas  as  seguintes  noí,-,s, 
a  saber  : 

  2.S19.35.M;,  17.S24:5S9.UOO 

De  Bancos  emissores   1.15S.38Q  1.  56.SS6:715sOjo 

3.077.735  74.71 1::í0is;):.i0 

De  diversos  Estados  da  Republica  íbram  recebidas  1.648.5921  , 

notas  dilaceradas,  e  subslituidas,  na  importância  de  •J2.626:4'd.OOo' 

tendo-se  verificado  pertencerem  á  emissuo  do  Governo  1.503.77S  nota.' 

na  importância  de  6.G7l:940^000,  e  á  de  vários  Bancos  emissores 

14 i. 814  i/-2  notas,  na  de  6.014:8 'O$0O0. 

No  anno  passado  foram  recebidas  da  American  Bank  Kate  Cc,„- 

pawj  as  notas  dos  valores  e  importâncias  seguintes  : 

1  .OJO.OOO  do  valor  de  50;)  réis. 

J. 000. 000  »    »    »  1.000 réis. 

300.000  »    »    20OSOOO  réis 

...                ^    60.003:000$000 

20O.OOO  »    »    õOO>:000  réis 

^          ^   12õ.O0O:OO0$0O) 

186.500:000$000 

IMPRENSA  NACIONAL 

em  L?'"'  ^^P-^-ta  o  seguinte  resultado 

Kcceita   .  . 

  1.383:697s;121 

Despeza  geral  ...  .   .  ' 

  1.401:426$059 


50O:O00$00-) 
l.O0O:O00>;000 


Deficit    .    .  .   

  17:728$978 
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Comparada  essa  receita  com  a  do  aiino  de  1898,  que  importou 
cm  2:0SS:S49$719,  verifica-se  ter  havido  uma  diminuição  de  6S5:155§598. 

Quanto  á  despeza,  confrontada  ella  com  a  de  1898,  que  orçou 
jDoi-  1.710:3S4$147,  offerece  igualmente  uma  difierença,  para  menos 
ua  importância  de  30S:958ji;048. 

Taes  differenças  se  justificam  pela  cessação  do  serviço  relativo  ao 
fabrico  de  estampilhas,  que  naquella  época  era  provisoriamente  des- 
empeniiado  nessa  Repartição,  cumprindo  notar  que  o  deficit  acima 
consignado  provém  de  haver  sido  contemplado  no  balanço  geral  o 
producto  da  renda  e  despeza  do  Diário  C>fficial,  producto  esse  que 
apresentou  um  dejicit  de  86:980$374,  absorvendo  o  saldo  de  69:251$396 
offerecido  pela  Imprensa  Isacional,  considerada  isoladamente,  e  fez 
soLrcsahir  o  de  17:72S$978,  acima  declinado. 

Entretanto,  si  se  levar  á  conta  da  receita  do  estabelecimento  a 
quantia  de  38:126$534,  importância  do  material  para  elle  adqui- 
rido, ter-se-ha,  em  vez  do  deficit  de  17:72a$978,  o  saldo  de  20:397$õõ6, 
conforme  em  seguida  se  demonstra: 

Deficit  consignado   17:728$978 

Importância  em  material 

^^^^^^'^^0   38:126$534 

Saldo  a  favor   20:397$õ56 

Para  o  Almoxarifado  entrou,  no  decurso 
do  passado  exercício,  material  no  valor 

^®   446:9Í7$3S9 

e  sahiu,  para  as  officinas,  no  valor 

^®    369:424$9õ4 

Sobra,  ou  material  em  ser.   .   .    .  38:176síõ34 
o  que  explica  mais  claramente  o  saldo  a  que  acima  alludi, 

O  valor  dos  typos  e  das  chapas  fundidas  sobe  a  73:043?98õ;  d'este 
"material,  parte  foi  fornecido  ás  officinas  de  composição  da  Imprensa 
c      Diário  Official,  e  a  outra  parte  depositada  no  Almoxarifado, 
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para  substituição  do  que  sc  ulilisa  na  impressão  do  mesmo  Diário, 
e  que  já  se  acha  um  tanlo  avariado. 

Entraram,  durante  o  anno  de  1899,  para  a  Thesouraria  do  mesmo 
estabelecimento,  40.660  exemplares  de  obras  impressas,  no  valor  de 
118:38õ§800,  e  sob  iram,  por  venda,  11.702,  que  produziram  39:399s00.\ 

O  movimento  do  Irabtilho  relativo  á  renda  de  1.383:607s;t2G  foi 
o  seguinte: 

Jmprcsssos  avulsos   10.1y4.56í 

Livros  de  lalOes   34.29-i 

Obras  impressas  em  volumes  ou  ib- 

llietos  brochados   4i6.-i67 

Livros  em  branco   3.306 

Enveloppes   534.010 

Encadernações  e  cartonagens  .   .    •  3.G32 

Typos  (kilos)   ^S.053 

Cbapas  de  steriotypia  e  galvanotypia .  929 
Estampilhas  e  cintas,  até  6  de  abril, 

época  em  que  cessou  este  serviço :       271 .742,758 

O  Liario  Official  está,  como  já  ficou  dito,  com  o  seu  material 
bastante  estragado.  Trata-se  de  substituil-o,  c,  para  tal  effeito,  existem 
já  em  deposito  14.000  kilos  de  lypos. 

Accentúa-sc  de  anno  para  anno,  felizmente,  a  prosperidade  da 
Caixa  de  Pensões.  Seu  capital,  segundo  o  balanço  geral,  encerrado 
em  31  de  dezembro  ultimo,  eleva-se  a  244:783$074,  que,  comparado 
com  o  de  31  de  dezembro  do  anno  anterior,  mostra  um  augmento 
de  22:570$072. 

Foram  ultimamente  adquiridas  mais  20  apólices  da  Divida  Pu- 
blica, de  1:000$  cada  uma,  o  que  elevou  a  180  o  numero  das  que 
já  possuía  a  mesma  Caixa. 

Quanto  á  economia  e  estado  actual  das  artes  exercitadas  nesí?£i 
importante  instituição  do  Estado,  eis  como  se  exprimiu  o  respectivo 
cx-Director  interino: 

« A  Imprensa  Nacional  c  o  orgam  pelo  qual  o  Estado  dá  execuçú'-'' 
ao  privilegio  exclusivo,  que  para  si  reservou,  pela  lei  n.  369,  de  18  de 
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selcmliro  de  'lSí-5,  peL.)  dcorclo  n.  249.1,  dc  30  de  solembro  de  1859, 
c,  mais  rccenLemeiiLc,  pclu  lei  n.  2910,  dc  ;!1  dc  outubro  de  1S79,  do 
imprimii'  leis,  decretos  o  i-osoliifjucs  dos  poderes  legislativo  e  ex- 
ecutivo e  todos  os  demais  actos  o  documentos  officiacs ;  foi,  pois,  creada 
c  sidjsislc,  não  com  o  intuito  cxcliisivamenle  íiscal,  mas  por  motivos 
dl!  ordem  politico-social,  porque  ao  Estado  compete,  por  oryãos 
Hciis,  garantir  a  aiithenticidadc  d'a<iuelle3  netos. 

A  citada  lei  de  1879  teve  também  em  vista  subtraliir  o  Estado, 
lauto  quanto  possível,  á  explorar*ão  da  industria  particular,  que, 
jivre  da  concurrencia,  exagerava  os  preços  das  impressões  que 
lhe  eram  coniiadas.  Este  inconveniente,  porém,  só  em  parte  foi 
corrigido,  porquanto  essa  lei  nunca  teve  plena  execução,  já  porque 
muitas  repartições  c  estabelecimentos  do  Estado  deixavam  de  encom- 
mendar-lhe  as  impressões  do  que  precisavam,  p  referindo  officinas 
particulares,  já  porque  a  Imprensa  Nacional,  receiosa  de-  ir  além 
do  limite  traçado  pela  lei  orçamentaria,  deixava  de  reclamar  pela 
execução  de  seu  privilegio,  garantido  por  lei. 

Montada  como  se  acha,  fácil  lhe  seria,  sem  perder  de  vista  seu 
principal  objectivo,  procurar  auferir  a  maior  somma  possível  de 
proventos,  que,  aliás,  são  os  do  Estado,  aceitando  obras  particulares, 
concorrendo  assim  com  a  industria  individual,  a  qual,  longe  de  ser 
prejudicada,  teria,  com  isto,  poderoso  incentivo  para  melhorar  seus 
productos. 

Para  at tingir,  porém,  este  duplo  fim,  cumpre  emancipal-a  da  tutela 
económica  em  que  sempre  tem  vivido,  tutela  inadmissivel  em  um 
estabelecimento  industrial,  cujo  progresso  se  afere  pela  maior  ou  menor 
despeza  e  proporcional  receita  ;  isto  só  se  conseguirá,  si  fôr  adoptado  o 
pi-ojecto  n.  192  A,  de  1899,  que,  já  redigido  para  entrar  em  3^  discussão, 
pende  de  decisão  da  Camara. 

Ahi  está  consignada  a  idéa  principal:  —  oecorrer  á  despeza  com  o 
producto  da  renda,  sob  a  immediata  fiscalisação  do  Thesouro,  o  que 
Pcrmittirá  a  eliminação  da  verba  respectiva  na  lei  do  orçamento  e  a 
vantagem  de  poder-se,  gradual  e  proporcionalmente  aos  saldos,  intro- 
duzir melhoramentos  que  aperfeiçoem  os  seus  productos,  de  modo 
servir  de  modelo  o  estabelecimento  do -Estado  > 


Tão  radical  madiinça  cm  seu  sysLemn  económico  não  sc  iniVi 
com  certeza  som  gravo  pLM-Lurbaçrio,  o  mesmo  dcsorganlsação,  si  dis- 
posições complementares  não  Ibrcm  incluídas  no  projecto,  para  obstar 
a  uma  e  outra.  A  medida  ele  maior  relevância  é:  (luc  as  verbas  vo- 
tadas pelo  Congresso,  para  publicações  e  formulas  impressas  das  di- 
versas repartições  do  Estado,  Icnliam  a  declaração  expressa  de  itnc 
estes  sejam  elab>radcis  na  Imprensa  Nacional.  Ab  allegaç.Gcs,  que 
em  geral  se  conlrapõem  para  ol.islar  à  execução  d'essa  medida,  de  nàn 
ter  a  Imprensa  Nacional  capacidade  para  promptiíicar  lodosos  traljalhos; 
ofííciaes  e  de  serem  seus  pi-eços  mais  elevados  que  os  dos  particulares, 
não  têm  fundamento ;  quanto  á  primeira,  Ijasta  conliecer-se  seu  im- 
manso  material  typograpliico,  para  se  ficar  sciente  de  quão  infuudaria 
é  semelhante  asserção ;  iiuanto  ;i  segunda,  não  é  igualmente  a  ex- 
pressão da  verdade,  c,  si  o  fosse,  só  ao  Governo  cumpriria  providenciar, 
pois  o  levantamento  das  contas  não  está  sujeito  á  ])oa  ou  má  vontade 
da  administração:  é  feito  como  determina  e  especifica  a  lei  que  regec 
estoljelecimento. 

Considero  essencialissima  esta  medida  e  tanto  que,  a  meu  ver,  sem 
a  sua  adopção,  a  execução  d'cssc  projecto,  si  fòr  convertido  em  loi. 
será  inexequível.  Basta  attender-se  ao  que  será  exposto  no  artigo  sob 
a  epigraplie—  lleceila  o  Dcspe/a  — ,  no  qual  vereis  que  metade  ou  mais 
de  metade  da  ronda  de  que  são  devedoras  as  repartições  puJjlicas  não  ó 
arrecadada,  pelas  ra/.ões  ahi  apontadas. 

Assim,  só  produzirá  o  fim  almejado  o  referido  projecto  n.  192  A, 
de  1809,  si  for  convenientemente  emendado  e  additado. 

* 

Quasi  todas  as  artes  graphicas  são  actualmente  exercitadas  no 
estabelecimento  industrial  do  Estado,  exceptuando  a  gravura  em 
metaes,  tanto  por  entalhe  doce,  como  por  entalhe  forte  ou  alto  re- 
levo; esta  ultima,  tão  necessária  ao  preparo  de  puncções  em  aç".- 
para  formação  de  matrizes  indispensáveis  á  fundição  de  caraclercíí.. 
tem  sido  subsliluida  pelo  processo  de  galvanoplastia. 

Este  processo,  embora  executado  com  pericia  pelo  artista  que  se 
occupa  d'essa  especialidade,  como  demonstra  o  typo  elzeviriano,  mv 
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(liíicado  por  .Toiuuist,  iillimamonlo  fiiiulido,  c  no  qual  está  sendo  com- 
]i()f'lo  o  livro  clnborado  pela  sociedade  incum])ida  dos  festejos  do  4° 
centenário  do  descobrimento  do  Brasil,  deixa  muito  a  desejar  quando 
SC  o  compara  ao  fundido  nas  mal  rizes  o])tidas  por  moio  <Ia  puncçOo 
em  aco,  que  iirtisticamente  llie  leva  vantagem,  pela  finura  de  linhas  c 
liolleza  de  relevo. 

A  gravura  em  melaes,  por  cntallie  áoco,  foi  cultivada  com  jjrillio 
iins  primeiros  ann.>s  da  finidução  da  ímpren^io  R<''Qia,  (pie  nessa  época 
possuia  ])ons  artistas  d'essa  especialidade,  como  se  infere  das  chapas 
de  cobre,  gravadas  por  esse  processo,  das  quacs  ainda  existem  algumas, 
])!i5tando  citar,  enti-e  outras,  a  da  planta  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em 
1803,  gravada  c  impressa  em  1812;  d'essa  chapa  ultimamente  têm 
■  SC  tirado  exemplares,  que  estão  (x  venda  na  Thesouraria  d'c3Le  es- 
ííibelecimento.  Infelizmente,  taes  artistas  não  foram  substituídos  e 
uom  deixaram  discipalos;  coma  falta  d"estes  e  o  decorrer  do  tempo, 
a  própria  tradição  d'esse  serviço  se  perdeu,  até  que,  em  1889,  o  ultimo 
Ministro  da  Fazenda  da  monarchia,  com  a  clara  intuição  de  quão 
l)roveitoso  seria,  não  só  para  o  paiz,  diffundir  o  conhecimento  d'essa 
arte  grapliica,  como  ainda,  para  o  Estado,  em  deixar  de  recorrer  ;j 
industria  estrangeira  para  se  supprir  do  notas  do  Thesouro  e  outros 
pnpeis  de  valor,  providenciou  para  que  este  eslaljelecimento  fosse  do- 
tado com  artistas  o  utensilios  necessários  a  essa  espécie  de  tra- 
bolhos;  os  acontecimentos  políticos  de  novembro  desse  anno,  porém, 
mudando  as  instituições,  impediram  que  taes  providencias  fossem 
postas  em  execução.  A'  vossa  elevada  intelligencia  e  esclarecida  pre- 
vidência de  estadista  não  6  necessário  lembrar  que  qualquer  tentamen 
deve  ser  feito  nesse  sentido,  jjastando  citar,  como  prova  de  sua  im- 
portância, que  o  Governo  da  Prússia,  em  vista  dos  embaraços  c  in- 
convenientes resultantes,  para  a  administração  publica,  da  falta  de 
trabalhos  de  estamparia,  creou  sua  Imprensa  Nacional,  cuja  especia- 
lidade ainda  hoje  consiste  em  trabalhos  fl*essa  natureza,  de  preferencia 
-■IS  impressões  propriamente  typograpliicas.  A  gravura  em  madeira  e 
pedra  lithographica  é  praticada  com  bom  resultado,  tendo  esta  ultima, 
com  especialidade,  produzido  exccllentes  e  nitidos  trabalhos  de  cartogra- 
Plua.  A  helio-gravura  vai  sendo  ensaiada  com  cxito  regular. 


De  todas  as  artes  graphicas,  a  praticada  cm  maior  escala  ú  a 
typographica  propriamente  dita. 

Grande  é  a  quantidade  de  impressos  que  annualmenle  salinn 
de  suas  ofíicinas,  do  que  se  pude  fa/er  idéa  approximnda,  coiisidc- 
rando  que,  no  anno  findo,  em  que  o  trabalho  foi  escasso,  saliii-ani 
do  almoxarifado,  para  as  officinas  de  improssuo,  J3.2G9.500  follias 
de  papel,  do  formato  de  63-^50,  que,  reduzidas  a  avulso,  em  oilavo 
francez  de  32  paginas,  dão  a  producção  annual  de  G.63-4.750,  os  quaes. 
divididos  por  300  dias  de  trabalho,  dào  a  diária  de  22.115. 

Maior  e  mais  barata  poderá  ser  a  producção,  si  forem  remo- 
vidos embaraços  de  ordem  interna  que  muito  prejudicam  a  ])oa 
marcha  e  presteza  do  serviço,  sendo  os  mais  itnportantes  e  dignos 
de  menção  a  transformação  do  modo  de  trabalhar  e  o  afastamento 
de  alguns  mestres,  que,  pela  avançada  idade,  no  ultimo  quartel 
da  vida,  exhaustos  de  forças,  não  dispõem  de  actividade  sufiici- 
ente  para  bem  fiscalisarem  as  officinas  de  grande  movimento  a 
seu  cargo.  iNão  havendo  lei  que  lhes  faculte  aposentadoria,  ha 
natural  constrangimento  em  prival-os  dos  meios  de  subsistência, 
depois  de  haverem  dedicado  quasi  toda  sua  existência  ao  serviço  do 
Estado. 

O  systema  adoptado  para  o  trabaliio  é  o  mixto.  isto  é,  a  jornal 
e  por  obra,  levando  este  incontestável  vantagem  áquelle,  sempre 
que  ha  boa  fiscalisação;  a  reducção,  pois,  do  pessoal  jornaleiro,  ao 
minimo  indispensável,  e  o  alargamento  do  quadro  dos  obreiros  são 
medidas  que  se  impõem,  e  que  vou  realisando  lentamente,  mas  com 
tenacidade,  deixando  de  preencher  os  legares,  que  vagam,  de  jorna- 
leiros. 

Neste  propósito,  estão  em  estudos  tarifas,  que  deverão  ser  ado- 
ptadas em  officinas  onde  o  trabalho  é  ainda  feito  exclusivamente  a 
jornal. 

AO  estabelecimento  do  Estado  não  deve  só  prooccupar  produzir 
muito  para  satisfazer  as  múltiplas  exigências  da  administração  pu- 
blico, mas  ainda  esforçar-se  para  fazer  progredir  todas  as  artes  al>i 
exercitadas,  introduzindo  todos  os  melhoramentos  realisados  ultima- 
mente com  o  auxilio  dos  descobertas  scientificas,  'e  linalmentc,  dar 
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•1  pens  protluctos  indelével  ciinlio  nrlislico,  contribuindo  ossim  para 
viil"'aris;nr  as  Ijellas  rórmas,  com  o  benéfico  inUiilo  de  diffundir  o 
«■o<l)  cleganlc  e  apurado,  que  caracterisa  as  sociedades  adeanladus.  » 

Parocem-mc  dignas  de  nltenção  as  palavras  acima  transcriptas  e 
com  113  «iLiaes  precedeu  o  seu  relulorio  o  ex-director  interino  da  Im- 
prensa Nacional. 


LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSE3 


Este  importante  estal^eleclmento,  que  continua  a  funccionar  em 
uma  das  dependências  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  realisou  du- 
rante o  anno  próximo  findo  3 > 583  analyses  diversas,  3.181  das  quaes, 
feitas  extra-officiamente,  produziram,  segundo  o  relatório  apresentado 
pelo  seu  director,  uma  renda  de  34:481$;  as  restantes,  em  numero  de 
4!)2,  foram  requisitadas  officialmentc  pela  alfandega  do  Rio  e  pelas  de 
ali^-uns  Estados. 

Relata  o  director  que,  em  48  dessas  mesmas  analyses,  se  verificou 
n  presença  de  substancias  nocivas  á  saúde  publica,  taes  como  —  acido 
salicilyco,  bórico,  de  estanho,  aldeliydos,  acetato  de  cobre,  etc,  o  que 
trouxe,  como  consequência,  a  condemnação  dos  géneros  em  que  se 
continham. 

Outro  resultado  d'essas  analyses,  e  que  com  grande  frequência  se 
reproduz,  foi  o  da  observação  de  rótulos  falsos,  applicados  a  muitas  das 
mercadorias  submettidas  ao  exame  do  Laboratório,  com  o  manifesto 
intuito  de  illudir  o  Fisco.  Taes  tentativas  de  fraude  nSo  passaram,  porém, 
despercebidas  à  vigilância  dos  empregados  do  estabelecimento  e  foram 
devidamente  punidas  com  as  penas  legaes. 

Procedendo-se  a  uma  rápida  apreciação  da  renda  que  essa  repar- 
tição fiscal  tem  produzido,  desde  1889  al6  o  anno  próximo  passado, 
nota-se  haver  a  mesma  gradativamente  crescido,  de  anno  para  anno, 
sofírondo  pequena  diminuição  apenas  durante  o  ultimo  delles,  devido 
isso,  porém,  a  certo  retrahimenlo  na  importação  de  mercadorias  sujeitas 
ii  sua  analyse. 
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Eis  o  quadro  demonstrativo  do  meu  asserto : 


Em  1889... 

3:39l!i;  de 

208  analyses  retribuídas 

»  1899... 

4:263>;  de 

223 

» 

»  1891... 

5:7l6s;  de 

304 

»  1892... 

4:309^  de 

288 

»  1893... 

4:SSS{i;  de 

358 

» 

)) 

»  1894... 

6:075$  de 

541 

\\ 

)} 

»  1895... 

10:513$  de 

1.131 

» 

f) 

»   1893. . . 

10:114$  de 

1.214 

» 

»  1897... 

20:752$  de 

3.519 

» 

» 

»  1898... 

36:685$  de 

3.422 

» 

» 

»  1899... 

34:481$  de 

3.181 

» 

» 

141:187$  14.381 


Esses  algarismos  falam  eloquentemente  em  abono  d'essa  instituição 
que  incontestavelmente  presta  reaes  e  relevantes  serviços  &  saúde'  dá 
população  e  bem  assim  ás  nossas  alfandegas,  no  que  concerne  á  clas- 
stflcaçso  de  mercadorias  importadas  para  o  nosso  oommercio,  e  á 
exacta  arrecadação  dos  respectivos  direitos  aduaneiros. 

Para  que  com  a  devida  presteza  possam  ser  executados  os  trabalhos 
a  cargo  d'esse  estabelecimento,  trabalhos  que,  como  se  vê  do  quadro 
synoptico  acima  apresentado,  se  vão  multiplicando  de  anno  para  anno 
soucita  de  novo  o  seu  director  augmento  do  pessoal  technico,  creando-s^ 
ma,s  quatro  togares  de  chimicos  de  3«  classe  e  também  dous  auxiliares 
para  o  serviço  da  escripturação.  Esta  solicitação  Já  foi  por  mim  con- 
s.gna  a  em  o  meu  relatório  do  anno  passado  e  aqui  a  reproduzo,  por 
entender  que  será  de  toda  conveniência  attendel-a 

de  J^n^n';  T"'"  o  Pe^Htirem,  será  também 

de  grande  uttUdade  a  creação  de  outros  tantos  estabelecimentos  con- 
géneres em  cada  um  dos  Estados,  junto  das  respectivas  alfandegas 
cr^çaoes.  ,  graças  ás  intuitivas  vantlT 

que  trara  ao  F,sco  e  ao  commercio  importador 

pe.ost:::rd;::e;^^^^^^^^^^  — 

pectiva  receita.  °'  ""^^  ° 
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CAMARA  SYXDICAL 

A  Camara  Syndical  continúa  a  fuiiccionar  com  a  coslumada 
1'egularidade. 

Em  relação  í'i  abusiva  negociação  e  transferencia  de  titnios,  sema 
iiilerfcrcncia  de  corretor,  dl/,  o  seu  presidente,  no  relatório  que 
apresentou  a  este  Ministério: 

«  Tendo  as  disposições,  actualmente  em  vigor,  fixado  a  necessidade 
(la  exclusiva  intervenção  dos  Corretores  de  Fundos  Pâl^licos  em  todas 
as  operações  de  titulos  e  valores  cotados,  ou  susceptíveis  de  cotação,  na 
Bolsa,  com  a  única  excepção  das  transacções  de  letras  de  cam].)io,  até 
o  valor  máximo  de  cem  libras  sterli nas,  realisadas  directamente  entre 
o  comprador  e  o  vendedor,  sendo  expressa  a  comminação  de  nulli- 
dadc  das  operações,  salvo  o  caso  exceptuado,  —  tem  a  Camara  Syndical 
envidado  todos  os  esforços  para  que  sejam  cumpridas  estas  disposições 
legaes,  já  por  meio  de  circulares  expedidas,  já  por  meio  de  editaes 
insertos  na  imprensa  diária  e  official,  sem  que,  todavia,  tenha  colhido  o 
resultado  que  era  de  esperar,  attenta  a  exigência  do  legislador,  o  que 
difficulta  o  regular  andamento  das  operações  da  Bolsa  e  a  segura 
cotação  dos  valores,  po^iuanto  podem  dar-se  operações,  e  de  facto  se 
tem  dado,  com  a  intervenção  de  indivíduos  alheios  á  corporação,  seme- 
liiando-se  transacção  directa  entre  o  comprador  e  o  vendedor. 

Sendo  a  Bolsa  o  único  mercado  determinado  por  lei  para  as  trans- 
ocçõesde  compra  e  venda  de  titulos,  por  intermédio  dos  corretores,  e 
devendo  o  resultado  das  operações  alli  effectuadas  firmar  a  cotação  dos 
títulos  de  divida  publica  e  particular,  isto  é,  fixar  o  padrão  pelo  qual  se 
afere  em  direito,  e  para  todos  os  effeitos  legaes,  o  valor  real  d  esses 
títulos,  parece-me  que  tal  instituição,  que  entende  com  os  interesses 
o  publico,  e  que  lhe  impõe  um  valor  á  sua  fortuna,  não  pôde  nem 
'^ve  ficar  á  mercê  de  sorprezas  que  se  possam  dar  no  falseamento  de 
^■'onsacções  realisadas  íoradesua  orbita  legal. 

virliíd  "^"^^"^'^  "^"^^  informações  e  esclarecimentos,  que  deveriam,  por 
^ii^ii  e  de  lei  expressa  e  por  intermédio  de  corretor,  concentrar-se  na 
-amara  Syndical,  única  repartição  que,  lambem  por  lei  expressa,  é  a 
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competente  pai-a  expedir  ccrlidõps  e  avíilifK.-oos  de  titulas  e  valores 
cotáveis  ou  susceptíveis  de  colação  na  IV .Isa,  redunda  cm  tlctrimeiiLo  de 
legilimos  interesses,  quaes  03  dc  menores  o  orpliãos,  em  invenlario.s 
ou  pleitos  judiciários,  além  ila  lacuna  do  uma  estatística,  que  possa 
servir  de  base  ao(iovernodo  Estado  para  qnaesqucr  opci-nçOes  llnaii- 
ceiras,  quo  entenda  acertado  rciilisar.)) 

Para  justillcar  o  (luo  oxpue,  offerecc  o  mesmo  presidente  o  seguinte 
quadro  comparativo  dos  títulos  negociados  em  Bolsa  c  dos  trans- 
feridos nos  livros  das  respectivas  companhias  e  sociedades  anonymas, 
no  periodo  de  janeiro  a  dezembro  de  1899,  a  saber  : 


títulos 

QUANTIIWHES 

DIFl-ERliNCV 
CO.NTU.V  A.  BOLS.V 

Xoininalivas 
0  ao  ]>ortadoi" 
negociadas 
eni  Uolsa 

Nominativas 
li-anítíi-idas  nos 
livros  dos 
Bancos 
c  companhias 

70.033 
101.Õ'Jl 

171. lis 
209. -137 

91.425 
104.930 

.SS0.r,5.3 

190.301 

«  o  quadro  comparativo,  diz  o  presidente,  das  transferencias  de 
títulos  nominativos,  realisadas  em  livros  das  respectivas  companhias, 
como  consta  dos  seus  relatórios,  em  confronto  com  a  dos  títulos  da 
mesma  espécie,  negociados  na  Bolsa,  no  mesmo  periodo,  põe  em 
relevo  e  justifica  a  necessidade  da  execução  completa  das  medidas 
decretadas  pelo  legislador,  no  que  concerne  á  exclusiva  competência 
dos  corretores  para  intervirem  em  negociações  d'esta  natureza. 

Si  considerarmos,  porém,  que,  no  numero  de  titulos  negociados  na 
Bolsa,  não  só  estão  comprehendidos  03  nominativos,  isto  é,  os  sujeitos 
a  transferencia  nos  livros  das  companhias,  sinão  também  grande 
numero  de  titulos  ao  portador,  cuja  posse  se  dá  pela  simples  tradição, 
nomeadamente  os  debentures,  as  letras  hypothecarias  e  acções  ao 
portador,  e  de  que  não  íazem  menção  os  relatórios  das  companhias, 
poder-se-ha  affirmor  que  seguramente  60  o/,  dos  titulos  negociados 


—  107  — 


nesla  praça  deixaram  de  observar  os  disposições  legaos  e,  consesuiatc- 
meiUe,  laes  opcrnçOcs  incidem  na  pena  denullidade.» 

Acrciiluaiido  a  escassez  dos  rociirsos  dc  <iue  dispõe  a  Camara 
sviulical  para  custear  os  seus  iiidíspcns;iveis  serviços,  lembra  o  dilo 
ni-osidente  (iiic  poderá  ser  concedido  um  credito  para  os  dcspe/.as  da 
.-ccrcloria,  prcslando-se  esla  o  enviar,  diariamcnle,  ás  reparliçOes  do 
'rliesouro  e  ás  demais  sccreLarins  do  Goyopíio,  por  onde  se  realisam 
l>;iii-amentos  em  ouro.  um  boletim  oriicialda  cotaçõo  do  cambio,  e  a 
fornecer  às  companhias  e  sociedades  anonymas  a  respectiva  certidão 
(10  valor  dos  litulos  sobre  que  tenham  de  pagar  o  imposto  do  sello, 
ivtbrando  a  Camara,  cm  estampilhas,  nas  petições,  o  valor  dos  emo- 
lumentos, acreditando  que  d'isso  resultaria  vantagem  para  o  serviço 
publico,  sendo  ao  mesmo  tempo  acautelados  os  interesses  económicos 
da  Camara  Syndical. 

Para  consulta  do  Thesouro,  apresentou  o  mesmo  relator  diversos 
quadros  referentes  ús  transacções  da  Bolso,  cotação  de  títulos  e 
oscilloções  do* cambio. 


JUXTA  COMMERCIAL 

Esta  Repartição  continua  também  a  funccionar  com  a  devida  re- 
gularidade. 

Seu  Presidente  insiste  em  reclamar  contra  a  deficiência  de  pessoal, 
pedindo  a  creação  de  mais  dois  logares  de  praticantes. 

Em  meu  Relatório  do  anno  passado  accentuei  que  a  transferencia 
destes  institutos  para  os  Estados  não  consultara  os  interesses  da  União, 
nem  attendera  á  natureza  das  funcções  que  elles  exercem. 

Continuo  a  pensar  do  mesmo  modo,  tanto  mais  quanto  a  Lei 
n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1S98,  dispondo  no  art.  8°,  reproduzido  no 
actual  regulamento  de  sello  íDecreto  n .  356  i  de  22  de  Janeiro  do  corrente 
íinno)  que  os  livros  commerciaes  deverão  estar  sellados  e  rubricados, 

pena  de  multa,  nuo  deu  á  União  os  elementos  precisos  para  facilitar 
ao  commerciante  o  cumprimento  daquella  disposição  de  lei,  nem 
tampouco  para  fiscalisar  a  observância  do  preceito  regulamentar,  desde 
niie  parte  das  exigências  tem  dc  ser  satisfeita  em  Repartições  estadoacs. 
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LOTE  RIAS 


A  penda  arrecadada,  conforme  ó  art.  lo,  n.  30,  da  lei  n.  559  ,ie 
31  de  dezembro  de  1898,  attingiu  a  somma  de  l.lG6:174s;505,  sendo- 
do  imposto  de  2  o/,  sobre  o  capital  das  emissões  das  loterias  lederacs 
706:890$;  do  imposto  de  40/,  sobre  o  capital  das  loterias  estadoaes 
429:284$505;  e  30:000.$00;)  de  remanescentes. 

Comparando  este  resultado  com  o  da  arrecadação  de  1898,  voii- 
fica-se,  em  favor  do  exercício  de  1899,  um  saldo  de  120:8õ4.sõ0õ,  assim 
demonstrado  • 


IS9!) 


BilTercnfa  ]i;tra 
mais  c  para  mciios 


Loterias  federaes .  .  779:220í:0O)  706:890$0C0  -  72:330.S:)00 
Loterias  estadoaes  .  236:100s000  429:284Sõ0õ  -f  193:184$50õ 
Remanescentes   .    .        30:000.^000  30:00a$0)0   

Total.    .    .    .     1.04õ:320$003     1 . 16o :  174s;õ0õ    •  120:8õ4>:505 
O  quadro  acima  mostra  uma  diminuição  de  72:330.s  na  somma 
dos  impostos  de  2  o/^,  pagos  pela  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do 
Brasil,  e  o  augmento  de  193:l84s;õ0õ  no  imposto  de  4  o/„  pago  pelas 
loterias  estadoaes  registradas : 

Em  execução  da  clausula  1^  do  contracto  de  31  de  dezembro  de 
1893,  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  pagou  contribuições  no  valor 
de  133:6õ8§869,  destinadas,  na  importância  de  118:980$,  aos  Estados 
deGoyaz,  Matto  Grosso  e  Ceará,  e  na  de  14:708^839  ao  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  sendo  distribuída  aos  tres  primeiros  a  quota  do 
39:630$:00,  e  a  de  14:70S$869  ao  ultimo,  que  se  habilitou  a  percebel-a 
em  agosto  de  1899. 

Nesta  verba  de  arrecadação  houve  o  decréscimo  de  31:349s;441. 

A  contribuição  de  benefícios  ás  instituições  humanitárias  mencio- 
nadas no  §  20  do  art.  24  do  decreto  n.  2118,  de  29  de  dezembro  dc 
18i)8,  foi,  como  está  fixada,  no  valor  de  807:000$000. 

A  referida  Compahia  contribuiu  com  a  quantia  de.  20:000^030  para 
o  custeio  da  fiscalisação  e  as  loterias  estadoaes  entraram  com  a  de 
10:000$000,  destinada  ás  despezas  de  expediente. 
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A  arrecacloçuo  dus  quotas  de  contribuição  montou  em  976:65&<8o9, 
(liic,  addicionados  ú  sommu  dos  imposto;-;,  completa  a  de  2.142:833>;372, 
lui.il  da  arrecadação.  Deduzida  a  dcspcza  de  expediente,  dedoisannos, 
ii  )  valoi"  de  l:O5õ>;500,  resulta  o  liquido  total  de  2.741:777."^72,  ou  mais 

íõsiGí  que  no  exercício  de  1898. 

Sobre  cs  ramo  do  serviço  do  Ministério  da  Fazenda  foi  pro- 
mulgado o  novo  regulamento,  que  baixa  o  Decr.  n.  2638  de  9  de  abril 
ultimo. 


DELECtACIAS 


3ia,riiniião  —  A  dclcg-acia  íisí^al  neste  Estado  apresenta  a  se- 
guinte renda,  em  1898  c  1899,  a  saber  : 


Interior  .  .  . 
Consumo  .  . 
Extraordinária . 
Depósitos   .  . 

Total.  .  . 


IS9S 


166 : 447^000  341 : 178$000  i- 

4õ:609.<000  76:4048000  -f 

20:588SOOO  38:a64$000  -r 

1.092:899.:í;000  1.9õl:7õSsO0O  - 


1809  DiiTereuta  puni  mais  o 

para  menos 

174: 731 $030 
:30: 795^000 
17:776$000 
Sõ8:8õ9.i000 


.    .    .    1.32õ:543$000  2.407:704$000   ^  1 . 082 : 161$000 

Todos  os  titulos  de  receita  apresentam  considerável  elevação, 
principalmente  o  do  interior,  cujo  aiigmento  é  superior  a  100  Vo. 

O  serviço  de  arrecadação  da  renda  interior  no  Estado,  segundo 
ariirma  o  delegado  fiscal,  vai-se  regularisando  de  modo  a  offerecer  mais 
lisonjeiro  resultado  no  anno  corrente. 

Reclama  o  delegado  augmento  de  pessoal,  visto  não  ser  possível 
altcnder  ao  múltiplo  expediente  com  o  exiguo  numero  de  empregados 
'ílc  que  dispõe  a  delegacia. 

Accrescc,  diz  elle,  que  quasi  sempre  o  quadro  é  desfalcado,  por 
licenças,  pelo  serviço  do  jury  e  outros,  succedendo  ás  vezes  ficar  o  pes- 
soal reduzido  a  2  ou  3  empregados,  numero  visivelmente  insufficiente 
Pf^i"a  os  trabalhos  da  repartição. 
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i?iauTxy.— A  Delegacia  Fiscal  iicsLc  Eslado  acciisa  a  segiiiiiie 
renda : 

ISOS  1SII:>  niil'iii-c:i(:;i         iiuii]  .: 

pura  iiieiiDS 


inierioi  

118*1L9?<00J  —  17:O8õsO0(J 

Consumo  

.2:()70^;00:) 

3:T25$0:.JO   -H     1  :G5õ>;0;j;i 

Extraordinária .   .  • 

4S:90S>?'.)00 

lliTSGSOOj  —  37:122í;000 

Somma   .  ... 

lS6:iS2i<000 

133:630>;0!j;)  —  52:552s000 

Depósitos  .... 

;527:908$0D0 

595: 772^^003   -r  267:8G4$000 

Total  

õlt:003í;00.) 

729:402:5309    -}-  21õ:342>;000 

Dessa  demonstracçuo 

vcrifica-se  que 

todos  os  titulos  da  rcceitii, 

com  excepção  do  de  consumo,  offerecem  notável  decrescimento. 

O  delegado  fiscal,  em  seu  resumido  relatório,  nenhuma  expli- 
cação apresenta  sobre  a  diminuição  da  renda,  e  simplesmente  allega 
que  a  do  imposto  de  consumo  não  pôde  prosperar  no  Estado,  porque 
alli  não  existem  fabricas  de  nenhum  dos  géneros  sujeitos  a  tal  tri- 
buto, sendo  estes  importados  dos  outros  Estados,  d'onde  Tcm  já 
sellados,  e,  quanto  ao  imposto  de  sal,  a  renda  correspondente,  embora 
tenha  avultado,  não  figura  na  receita  da  delegacia,  por  ser  arrecadada 
pelas  estações  fiscaes  dos  portos  de  destino  da  mercadoria. 

Em  relação  ao  pessoal,  de  novo  reclama  o  seu  augmento,  justi- 
ficando tal  solicitação  com  o  atraso  do  serviço,  por  não  poderem, 
apezar  ele  dedicados  e  activos,  vencer  o  expediente  os  quatro  empre- 
gados de  que  se  compõe  o  pessoal  effectivo  da  Repartiçiío. 

Accresce,  diz  o  delegado,  que  dois  d' esses  empregados  se  acham 
encarregados  dos  trabalhos  da  Caixa  Económica,  o  que  ainda  veni 
aggravar  a  situação  precária  da  Delegacia. 

Julga  que  o  augmento  de  mais  dois  escrlpturarios,  um  primeiro  e 
um  segundo,  concorreria  para  fazer  com  que  a  Delegacia  desempe- 
nhasse satisfactoriámente  as  suas  funcções,  dando  prompto  andamento  c 
regular  execução  ao  seu  expediente. 

Esta  suo  reclamação  foi  já  consignada  cm  o  meu  relatório 
anterior. 
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Coará.  —  Esla  Delegacia  l'"iscal  rendeu : 


1S'J5 

ISOS 

Diircrcn^a  puni  muis 
0  piíra  monos 
(-ro  -) 

("loiísiimo    .    .  • 
Is.NLmordiíiario.  . 

7SO:2't2sO0O 
117:52r)S:O0O 
■  70:8S5s0j') 

7S2:71õí;;000 
70:G03$03') 
134:5:M^00:) 

-r  6:õ27i^000 
■1-  -ÍG:917.S000 
—  63:6.í6i^000 

Depósitos   .    .  . 

y77:652.s000 
.     1.240:22S>:0 '0 

IJ87:854sO;jO 
G91:O73í<'jO0 

—  ■10:202$'j00 
~  549:155^00:') 

ToLal  

.  2.217:SS0.>010 

1.678:927s030 

538:953$000 

A  demonslroção  acima  comprcliende  sómente  a  renda  da  delegacia 
o  dns  agencias  fiscacs,  não  estando  ccimpuLada  a  arrecadação  da  al- 
fandega. 

Examinados  os  algarismos  expostos,  reconlicce-se  que  as  rubricas 
—  Interior  e  Consumo  —  accusam  augmento,  ao  passo  que  a  —  Ex- 
traordinária—apresenta, para  menos,  uma  differença  de  63:646$000, 
que  absorve  o  excesso  verificado  nas  outras. 

O  delegado  fiscal  não  explica  a  causa  da  diminuição  na  renda 
d'essa  procedência. 

Tratando  da  arrecadação  das  rendas,  pelas  agencias  fiscaes,  accen- 
Lúa  elie  a  difficuldade  com  que  está  lutando  para  regularisar  o  ser- 
viço, provcudo-o  das  necessárias  estações. 

A  exiguidade  dos  proventos  do  cargo,  devida  á  diminuta  porcen- 
tagem que  percebem  os  agentes,  tem  embaraçado  a  organisação  doeste 
serviço,  visto  ser  impossível  encontrar  pessoas  habilitadas  e  idóneas 
que  aceitem  legares  tão  pouco  remunerados. 

Attento  o  crescente  desenvolvimento  da  mesa  de  rendas  de  Ca- 
mocim, é  de  opiniã*)  o  mesmo  delegado  que  essa  estação  seja  alfan- 
degado, porquanto,  situada  no  melhor  posto  do  Estado  e  servida 
pela  estrada  de  ferro  do  Sobral,  olTerecerá  então  mehiores  vantagens 
aos  interesses  fiscacs. 

O  movimento  de  navegação  constou  do  171  embarcações,  c  a 
i"cnda  da  alludida  estação  foi  de  836:07>;600. 


AUendida  sua  reclaração,  julga  o  delegado  que  a  arrocadaouo  [cr.i 
considerável  augmenlo,  compensando  d'e.sLo  modo  asdcspe/.as  que  aca^o 
accarretar  a  concessão  da  providencia  solicitada. 

Rio  Grande  do  Pior  te  —  Esla  cslação  fiscal  produziu  a  se- 
guinte renda  : 


Interior  .  . 
Consumo  . 
Extraordinária 

Somma  .  . 
Depósitos.  . 

Total .    .  . 


UilTiiroiiça  iiiirii  m:iu 
lSt)9  ISflS  c  para  iiioiirts 

(-r  e  -) 

■103:273>;':.]0;)  91:3-i6s000  -i-  ■11:927>;0C0 
36:657.s()00  .Í6:0õ0.:<000  -  9:393:i;000 
15:7478000      13:212;i;0U0  ^  2:53õ>;00;) 


■Í5õ:677s000  150:608>5:)00 
130:876^003  13õ:S39s000 


õ:069s;J!.jO 


4:9G3$000 


2S6:õ53$JO0     286:-í47.-<0;J0  +  106^000 


Na  receita  acima  figura  somente  a  arrecadação  da  delegacia, 
mesas  de  rendas  e  agencias,  não  estando  contemplada  a  renda  da 
alfandega. 

Apreciando  o  resultado  que  offerece  essa  demonstração,  evidcn- 
cia-se  que  a  renda  não  apresentou  desenvolvimento  no  exercício  pas- 
sado, notando-se  que  o  titulo  —  Consumo  —  soffreu  diminuição, 
quando,  pelo  alargamento  da  área  tributaria,  deveria  aceusar  notável 
augmento. 

Tratando  da  renda,  diz  o  delegado  fiscal  que  o  resultado  exhihido 
consigna  o  que  consta  de  dados  conhecidos  e  existentes  na  repartição, 
deixando  de  ser  contempladas  muitas  agencias,  cuja  prestação  de 
contas  se  rcalisariu  em  época  posterior  á  organisação  de  seu  re- 
latório. 

A  despeza  eíTectuada  por  intermédio  d'esta  estação  attingiu  a  somma 
de  1.162:374^292,  sendo: 

Do  Ministério  da  Justiça   •  46:li4$736 


» 
» 


» 


»  Marinha 

»  Guerra . 

»  Viação . 

»  Fazenda 


43:S2õ$208 
452:064^?38i 
103:772$703 
290.220SÕ30 

935:9978856 


^^n)^>silos   22(3:370si:J0 

 ,    .    .    .  •1.162::{7ís292 

Pensa  o  delegado  ílscal  (|Lie  ns  mc?5;:s  de  rendas  nuo  ostHo  appa- 
relliadas  ]iara  bem  dcsempeiiliar  as  suas  fuiicoucs,  porquanto,  pro- 
gi-cdiíi.lo  diária  e  consideravelmente  o  movimento  dos  respectivos 
p...rl.)S,d('vido  n  grande  exportação  de  sal,  qno  consLilii.;  a  riqueza  e 
commercio  daqncllas  localida-les,  os  dous  ruuccionarios  qiic  compõem 
n  pessoal  daqiiellas  estações  -  administrador  e  escrivão  -  ísõo  insuí- 
licicntes  para  exercer  a  necessária  nscalisação  das  rendas. 

Abona  esse  seu  asserto  apresen Lando  o  movimento  da  exportação 
(ic  sal,  em  ISOO,  qiio  Jbi  o  seguinte  : 

^^^'^'^•^   27.2ÍG.27I 

•   W.995.:]10 



^^^^^^   08.260.600 

q-i'-^  representa  uma  renda  de  imposto  de  consumo  de  2.047:818.900, 
nssim  distribuída  : 

^^^^'^^   8í7::;áSslíjO 

^^'^^^^^'^   1.220:S59s570 

Potcngv  ... 

2.O.i7:81Ss90O 

Durante  o  anno  passado  entraram  no  pori o  de  Mac.-lo  m  embar- 
cações nacionaes  e  sahiram         no  de  Mossor(3  íAreia  Branca',  en- 
•;n'^m  203  e  sahiram  200,  ao  posso  que  o  movimento  da  altandega 
Joi  de  12  embarcações  dc  longo  curso,  entrada.,  e  11  sabida. 

DnhL  conclue  o  delegado,  com  bons  fuadameubs,  qn.  .  n.nccio- 
--ncnto  regular  das  referidas  estações  é  inq..ssivel,  porqn.nL..  con. 
pessoal  de  que  São  dotadas,  não  podem  observaras  praticas  e'  nre- 
Wes  da  Consolidação  das  Leis  das  Aliandegas  nem  exercer  a  ..e- 
^.aria  vigdancia  e  a  conveniente  fiscalisação  maritima. 

rJr^Tr  "'"^  ^'^''"'"^  nem  escaler  nem  guardas,  e,p.r  falta  de 
^  'scaes,  as  cargas  e  ^descargas  de  mercadorias  despacha-lns 
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nus  alludidas  eslao.õcs  elTecUiam-so  á  discricjuo  dc  ([uom  quer  ciuc  í-cja, 
sem  assistência  alguma  de  guardas. 

Para  remediar  csUi  siliuicão,  prejudicial  aos  interesses  das  rendas 
federaes,  alvitra  o  delegado  a  elevarão  das  mesas  de  rendas  de  Mação  c 
Mossoró  á  calegi)ria  dc  2-'  claSí^e.  dotando-so-as  dos  necessários  ele- 
mentos de  liscalisação,  taes  como  :  um  corpo  guardas,  pelo  monos 
de  dez  homens,  e  um  escaler.,  com  o  patrão  o  remadores  precisos,  para 
cada  mesa. 

Julga  também  imprescindível  a  orcação  de  um  poslo  'fiscal  cru 
Assú. 

As  agencias  íiscaes,  segundo  affirma  o  delegado,  funccionam  com 
regularidade. 

A  arrecada(;uo  do.^  impostos  de  consumo,  segundo  informa  o  mesmo 
íunccionario,  tem  sido  feita  com  grande  difficuldadc,  atlenta  a  indolc 
refractária  de  alguns  contribuintes,  que  não  cessam  de  procurar  estra- 
tagemas, com  o  íim  de  illudir  a  íiscalisação  e  fugir  ao  pagamento  de 
taes  impostos. 

Em  algumas  localidades  tem  sido  preciso  lançar  mão  de  meios 
coercitivos  mais  enei-gicos,  para  acautelar  a  renda. 


i>ax'alxyiba  —  A  Delegacia  Fiscal  neste  Estado  apresentou  a  se- 
guinte renda: 


1S9S 

ISÔS 

Diffcrcnça  para  iiuis 
c  p:Lr!i  menos 

Interior  .... 

i:)5:65Gs000 

127:023^;000 

—  8:628$000 

Consumo    .    .  . 

12:õl4ií000 

17:790.s000 

^   5: 2768000 

Extraordinária .  . 

23:10lè0i0 

27:944^000 

-r  4:S40s0C0 

Somma  .  . 

17i:27-i$000 

272:762^000 

-f  1:4888000 

Depósitos  . 

44l:928$0:j::) 

36:1õõ2>;j00 

—  80:3768000 

613:202$0'30 

Õ34: 314^^000 

—  78:8388300 

O  confronto  acima  demonstra  uma  diminuição  de  78:8888 ;  esta 
differença,  porém,  provém  toda  ella  do  titulo  —  Depósitos —,  poisas 
rubricas  das  demais  rendas  offerecem  no  total  da  arrecadação  pequeno 
Qugmento. 


o  delegado  atlpibiio  a  falLa  de  (IcseuvolvimciiLo  da  rccoHa  á  dcsor- 
gaiiisaçao  cm  que  rc  aclia  o  serviço  do  arrecadação  das  rendas  no 
interior  do  Jíslailo. 

Tem  sidv,  di/.  cllo,  seu  maior  interesse  o  sn;i  muis  constante  pre- 
occup;içã()  a  rog-ularisação  dcvslo/serviço,  dobando  a  União  de  pessoal 
apto  para  ])om  desenípciilial-o,  o  que  por  isso  esiicra  em  breve  cflerecer 
melliorcs  resultados. 

A  dospeza  realisada  coia  o  serviço  a  cargo  di^s  diversos  Miiiistcrios 
Ibi  a  seguinte: 

ifiiiistcrios  ISOS  JSD!)  Ililloroiir.-i  ii;ir:i 

V  |i:ir;t  iiiuiios 

77::}SG.<)00  7O:Or,Gs000  —  7::J30sOOO 
:lOG:2:!ls!J0:)  129:267s00')  i;}:0:J(;s;00O 
(;72:8G-.s00:)  õ2S:('m^-)J)  —  l:j.i:8r>'Jíí.0OO 
:!2G::;7!)>000  230:120s'j:)0  —  4G:250sOOO 
31S::)SQsO)0       ?07:137?<0:j0    —  ll:i93i^';00 


Justiça 
Marin]  la 
Gi  lerra 
Industria.    .  . 
Tazenda  .    .  . 


1.501:2:íSs;OOa  l.:51.l:63G>;0:iO  —  ■1SG:602>:000 
O  delegado  fiscal  reclama  tam])em  augmento  de  pessoal,  allcgando 
que,  si  não  íòrao  auxilio  de  dous  empregados  extiuctos  e  a  ].)oa  von- 
tade e  dedicação  do  de  que  dispõe,  nCio  poderia  superar  os  exigências  dos 
ssrTíiços  mais  argentes,  e  regularisar,  tanto  ([uanto  possível,  o  expediente, 
que  se  achava  em  grande  atraso. 

Trabalhando  além  das  horas  regulamentares,  na  repartição,  e 
ainda  em  suas  residências,  teem  os  empregados  e  addidos  muito  concor- 
rido para  que  a  Delegacia  possa  dar  vasão  ao  seu  expediente  mais  urgente. 

i*eriiami5uco  —  A  delegacia  fiscal  neste  Estado  apresenta  o 
seguinte  resultado,  no  ultimo  biennio,  a  saber : 

1^9!)  Diffcrcnfa  jiacs  maij  o 

liára  lUiiuo  s 

Interior:.  .  .  8.523:11-1^  722:000-^  —  2.:-J01:ll-í-.<000 
Consumo.  .  .  Iõ:õ0õ>;  31:822.^  -r  16:227.^000 
líxtraordinaria  .  2S:]:i-U^  83:801.-^  —  i.í.í.::]4:j>;000 
Depósitos.    .    .     3.9ò8:92Ss    Õ.lõ0:778>?     -:-  I.IG  1:850.^000 


Total.    .    .     7.760:781:^    .^.993:401.^    —  1 .707:3  SJ.$O0O 
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Observa-se  no  quadro  acima  uma  diflerença  lotai  de  1.767:380,i; 
contra  o  anno  de  1899. 

A  renda  —  Interior  —  apresenta  uma  diminuição  dc  80-^  /  o  G  a 
—  Extraordinária  —  a  dc  mais  do  60  o,  ao  passo  que  os  titulos  de  re- 
ceita, queollerecem  elevação,  sobem  apouco  mais  dc50Vo. 

Em  relação  a  esta  delegacia,  tenho  já  adoptado  providencias  no 
sentido  de  regularisar  o  serviço  e  melhor  íiscalisal-o. 

Tendo-se  alli  dado  graves  irregularidades,  das  quoes  resultou 
desfalque  na  renda  arrecadada.,  já  nomeei,  para  exercer  o  cargo  de 
delegado,  o- 1°  escriplurorio  do  Thesouro  Antonio  Roberto  dc  ^'ascon- 
cellos,  inspector  da  alfandega  de  Santos,  e  determinei  também  ao 
Inspector  de  Fazenda,  Manoel  Jansen  Miiller,  procedesse  a  rigoroso 
inquérito  a  respeito,  providenciando  como  no  caso  coubesse. 

Confiada  a  direcção  fiscal  a  estes  dois  funccionarios,  é  de  esperar 
lisonjeiro  resultado  no  anno  corrente. 

A.iagôas  — A  delegacia  liscal  neste  Estado  offerece,  no  biennio  ul- 
timo, a  seguinte  renda : 


1S9S 


1S09 


DilTcreiírii  ]iiirii  imiis  c  piir» 

UlCIIO!! 


Interior.   .   .  . 

Consumo  .    .  . 

Extraordinária.  . 

Depósitos  .   .  . 


445:417s000 
33:933>;000 
32:277s000 


474:94õ>;000 
õ6:4S4.$000 
41:514x000 


S73:63a^00U  1.104:292.S000 


1 .  3Sõ :  34Õ.S000   1 . 677 : 23õs;000 


-i-  29:õ2S$000 
22:521x000 
9:237$000 
230:604x000 

291: 890^000 


O  confronto  acima  demonstra  uma  differença  total  de  291:890.$  a 
favor  do  ultimo  exercido  e  proveniente  de  elevação  em  todos  os  titulos 
de  receita. 

Ksta  delegacia  não  apresentou  ainda  relatório,  faltando,  portanto,  os 
elementos  de  apreciação,  não  só  da  arrecadação  e  fiscalisacão  das 
rendas,  como  ainda  do  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 


Sei-íi-ipo  -  A  Delegacia  l-iscnl  ncslo  lilsla.-lo  ):isigTin,  u,,  h\eu\úo 
de  ISOia  lèOd,  a  seguinte  i'ccciUi  : 


IS!»!) 


DilT,;roiiça  jium  mais  e 


|iarit  mciins 

Jnteriop.  .    .  . 

37: 99 Is 

10S:709s  - 

70:718>;JOO 

Consumo.    .  . 

17:52õs 

29:426s  -f- 

11:901.9000 

Extraordinária  . 

10:912s 

12:857$  4- 

l:94õ.$000 

Oepositos.    .  . 

C.2l:747>; 

•J43:302;í;  - 

473:445$000 

Tolal.    .  . 

G8S:i7õ$ 

299:294S  — 

3S8:S81.s00O 

O  quadro  acima  demonstra  uma  differeuça  total  de  388:881$  para 
menos,  proveniente  da  diminuição  da  receita  dos-depositos,  porquanto 
os  outros  títulos  accusam  augmcnto. 

N5o  tendo  esta  delegacia  apresentado  relatório,  não  é  infeliz- 
mente possível  apreciar  as  condições  do  serviço  fiscal  a  seu  cargo. 

Bailia,  —  A  Delegacia  Fiscal  neste  Estado  offerece  o  seguinte 
resultado,  no  biennio  de  1898  a  1899,  a  saber: 


Interior.  .  . 
Consumo .  . 

Extraordinária 
Depósitos. 


IS!)S 

931:752$ 
3{i:S61$ 
70:918$ 
3.167:462.S 


h!)í) 

998:901$ 
8:^1:033$ 
109:840$ 
2.687:964$ 


DLiri!reui;a  par-i  mais  o 
para  mCROs 

67:209$000 

-  79't:772$000 
-r  3S:922.s000 

—  479:498$000 


Total. 


4.206:993>í    4.628:393$     -  421:405sOOJ 


A  demonstração  acima  apresento  uma  differença  do  421:405$  a 
favor  do  anno  de  1899. 

Desprezando  a  rubrica  —  Depósitos,  a  differença  a  favor  de  1899 
montaria  a  900:903$,  concorrendo  para  este  resultado  a  renda  de  con- 
sumo com  794:772$000. 

Em  relação  á  renda  dc  consumo,  a  elevação  que  offerece  era  de  espe- 
rar, conforme  declarei  no  meu  relatório  do  anno  passado,  desde  que 
melhor  fiscalisação  do  imposto  se  estava  exercendo. 


—  lis  — 

Odeleg-ado  fiscal  declara  quo  o  pessoal  ó  iiisiifílcioiílo  pnrndesem. 
pcnhar  os  serviços  a  cargo  da  reparLicuo,  dc  modo  não  lho  6 
possível  tcl-03  em  dia,  principalmenío  os  dos  bíiiancos 

A'  deficiência  dc  numero,  sc-undo  infoiuna  o  delegado,  allia-se  a 
falta  de  competência  da  maioria  do  pessoal,  o  quo  ainda  mais  aggrava 
a  situação,  por  limitar  o  desempenho  de  certos  serviços  a  um  assiis 
reduzido  numero  de  empregados. 

E'  assim  ciue  a  organisação  dos  halanços  sc  acha  confiada  a  um 
primeiro  e^cripturario,  com  longa  pratica  «resse  ramo  de  serviço,  tendo 
por  ajudantes  dous  -lo^  cscripturarios,  sem  que,  possa  a  delegacia 
occupar  maior  numero  de  empregados  nesses  mesmo  traballios,  por 
não  os  ter  com  a  pratica  precisa. 

Reclama  a  nomeação  de  mais  um  fiel  para  a  tliesouraria. 

Espirito  Santo.  -  A  Delegacia  Fiscal  neste  Estado  apresentou, 
no  hiennio  de  1893  e  1899,  a  seguinte  renda  : 


isns 


IS99 


Interior  .... 
Consumo .... 
Extraordinária  .  . 
Depósitos.    .    .  . 

Total    .  . 


DilTcrfinça  para  mais  o 
para  menos 


S:913.s000 

232:7.iõ$030 

-r  223:S32.sC03 

2:075§000 

'  2:S5õS00D 

-r  780.<000 

9:105s000 

9:õ53s000 

-f-  4iS.$000 

198:932.s000 

366:593.:5000 

-f  167:667$000 

2i9:095$000 

6il:7õ2;^000 

-f-  392:727>;000 

 ajavor  do  ultimo 

exercício,  e  proveniente  da  elevação  de  todos  os  títulos  de  receita 

tontmua  o  delegado  a  reclamar  augmento  de  pessoal,  ollegando 
q«e,  apezar  det,da  a  dedicação  e  esforço  do  de  que  dispõe  e  a  des- 
peito de  estar  prorogado  o  expediente  até  õ  horas,  desde  quasl  a 
ms taliaçao  da  Delegacia,  é  humanamente  impossível  dar  vasão  ao 
trabalho,  pela  absoluta  iusufflciencia  de  emprcado^ 

Pede  o  augmento  dc  quatro  cscripturarios,  se;do-um  primeiro  e  um 
segundo,  e  bom  assim  a  creaçao  de  mais  um  nel,  para  poder  o  The- 
soureiroattender  ao  serviço  de         „,     ^  i.    •  o  me 
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s.  r»anio.—  A  Delegacia  tresLc  EsLodo  oíTeroce  n.  seí?uinl.c  ronda, 
1)0  iMciiiiiotUí  .I.S9S  o  1S99,  as;»])or  : 

1S9.S  1S99 


Inlcrior  .  . 
Consumo  . 
l-lxLraordiíiaria 
Depósitos  . 


liilTorcnçu  p:ir;i  mais  o 
para  iaeiii>!i 

5.4G9:563í;!"J0D  6.77.1 :122Í5OO0    -f-  1.301:õõ9í;000 
^.3C;■):290^<000  2.193:-4G3S50:"):)    -l-  833:Í73>;009 
113:7r)l^).!0       99:355>;090  —  14:398:$000 
s       4.07õ:972í;C09   -f-  4.07õ:972í;000 


ToLal  .    .    .    G.9i3:G)í.^0;)a  13.039:912$}0:)  —  6.193 :30S>;000 

Apreciando  a  dcmoDsU-ação  acima,  verifica-sc  uma  diffei-caça 
lotai  de  6. 106:308$  a  lavoi*  do  aniio  de  1S99,  isto  é  —  qiiasi  o  dobro  da 
renda  do  exercício  anterior;  si,  ainda,  se  eliminar  do  confronto  a 
importância  de  4.075 :972>;  da  rubrica  —  Depósitos,  que  níio  figurou 
om  1893,  ainda  assim  se  patenteará  um  augmento  de  2.120:333$, 
ou  seja:  mais  de  30  o/o  sobre  a  receita  anterior. 

Esta  Delegacia  não  enviou  relatório,  o  cpic  me  impede  de  dar  mais 
circumstanciada  noticia  a  respeito  do  desenvolvimento  da  renda 
nesse  Estado. 

Os  algarismos  apontados,  "porém,  são  ainda  assim  sufflcieutes 
para  dar  uma  idéa  da  sua  importância. 

i?ai-anix.  —  A  Delegacia  Fiscal  neste  Estado  apresenta  o  seguinte 
resultado  : 


IS9S  ■ 

ISOO 

i-cnra  para 

inuis  c 

para  iiicuos 

Importação .   .  . 

7$030 

1 
1 

7$D0O 

269:824$000 

273:8895000 

-r  4 

:06õ$000 

Consumo.  .   .  . 

S36:371$0:)0 

1.746:660$000 

^  880 

:289$000 

Extraordinária.  . 

67:606>;000 

õ9:3õS$000  - 

-  8 

24S.S000 

Somma.    .  . 

.     1.203: 80 1.$00;3 

2.O79:914$090 

-r  S7o 

113$030 

Depósitos  .  . 

18D:82I.s000 

lõ7:S01$0O0  - 

-  32 

020>;.GG0 

Total   .    .  . 

.  1.393:622$000 

2.237:71õ>íC0J  ■ 

4-  8Í-4. 

093>i000 

A  demonstração  >cima  revela  quanto  prosperaram  as  rendas 
fodcraes  no  anno  próximo  passado. 


Os  titulos  dtí  renda  mais  imporlanlo?  accLisam  todos  clics  au 
emento,  so])resaliiii.lo  a  receita  de  oonsumo,  que  sc  elevou  a  mais  dô 
dobro  da  arrecadação  de  1S9S. 

Deve-se  este  lisongeiro  resultado  ú  Loa  orientação  do  actual 
delegado  fiscal  e  do  seu  antecessor,  que  se  esforçaram  para  organisni- 
a  arrecadação  das  rendas  pela  agencia  do  interior  do  Estado,  cuia 
receita  se  tem  elevado,  conforme  se  verá  da  demonstração  abaixo  : 

  25:036$}00 

^^^^   5S:933S00:) 

'^^^^   128:3738000 

Estes  algarismos  patenteiam  uma  duplicação  constante  da  receita 
nestes  tres  últimos  annos. 

O  quadro  que  se  segue  indicará  quaes  os  titnlos  de  receita  q.ic 
soffreram  augmento  no  anno  passado: 


Interior  .  .  , 
Consumo.  .  . 
Extraordinária. 

Somma.  . 
Depósitos  . 

Total   .  . 


IS9$ 

21:õl8$00.3 
32:õ32.$00D 
350^000 


mo 

65:042s000 
62:703s000 


IjilTi-rcnrii  pura 
iiMÍs  e  paVii  iiii-uiis 


43  •'^''^ 


30:171§O0O 
lõOsOOO 


54:4036000       128:24õ$CO0   ^  73:84õ$000 

1278000  -  4:406sa00 


4:5336000 


•    •    .        58:9336000       128:372600:)   -^  69:4396000 
O  imposto  do  sello  do  papel  produziu  em  todo  o  Estado  a  quantia 

de  15o:029b,  ou  mais  62:8086  sobre  a  renda  de  1898,  que  foi  de  92-221.  e 
Ode  consumo  accusa  1.974:9756,  contra  1.020:2996  em  1898,  ou  mais 
95.^76^,  concorrendo  para  esse  resultado  os  impostos  de  fumo, 
bebidas,  sal  ephosphoros,  com  a  quota  de  1.949:6326,  e  os  demais, 
ultimamante lançados  pela  lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898,  com  a 

importância  de  25:3436,  o  que  prova  o  desenvolvimento  das  novas  fontes 
de  receita. 

o  delegado  fecal,  em  seu  minucioso  e  bem  elaborado  relalorio.. 
assmi  se  exprime  sobre  os  impostos  creados  pela  iei  „.  559: 


« J'.m  relnçíío  a  estes  iillimos  lmp'jsto:5,  lia  a  considerar  que  nina 
parte  cie  seu  prodiicto  se  aclifi  confundida  nos  impostos  de  (Innoe  do 
]iel)itlas,  porque,  sendo  o  primeiro  anno  de  sua  execução  e  nflo  lendo 
sinão  niuito  tardiamente  chegado  as  estanipillias  próprias,  foram, 
durante  quosi  nove  mezes,  selladas  com  estampilhas  de  fumo  e 
Ijobidas  ns  mercadorias  soljre  que  olles  recahem  c,  como  não  houvesse, 
om  começo,  o  cuidado  de  classificar  a  receita  nos  paragraphos  com- 
]iolentcs,  o  que  S(3mentc  veiíi  a  ler  logar  de  agosto  em  deante,  d'ahi  a 
iloficiencia  que  se  nota  no  rendimento  de  cada  um  d'elles. 

Póde-sc  calcular  em  25:0;30.S  a  parle  que  figura  como  renda 
de  fumo  e  dé  bebidas. 

Excluída  essa  parte,  ainda  assim  se  vê  que  o  resultado  da  arrcda- 
(lação  destes  dois  últimos  impostos  corresponde,  mais  ou  menos,  ao 
augmenlo  das  taxas,  pela  citada  lei  n.  559,  principalmente  trata ndo-se 
do  imposto  de  fumo,  cuja  renda  foi  de  mais  do  triplo  da  do  exercicio 
de  189S. 

Quanto  ao  imposto  de  beljidas,  ha  egual  reparo  a  fazer,  porque  uma 
.ij-rande  parle  da  renda  provém  da  cerveja,  fabricada "  no  Estado,  e 
esta  bebida  conservou  a  taxa  primitiva,  de  onde  se  vê  que,  mesmo 
excluindo  o  que  pertence  aos  novos  impostos  de  consumo,  ainda  assim 
apparoce  um  augmento  de  receita  de  mais  de  50  Vo. 

O  imposto  de  sal  lambem  apresenta  um  augmenlo  de  2í)  Vo  na 
respectiva  renda. 

O  que,  porém,  sobrepuja  e  que  está  destinado  a  ser,  no  Estado, 
a  fonte  mais  abundante  de  receita  para  a  União,  é  o  imposto  sobre  phos- 
plioros,  cujo  rendimento,  em  1899,  foi  quasi  o  dobro  do  de  1898.  conser- 
vada, aliás,  a  mesma  taxa. 

Dentro  em  pouco  tempo  este  imposto  estará  rendendo  mais  á 
Uniõo  do  que  os  direitos  da  importação  estrangeira,  cobrados  neste 
Estado,  em  face  dos  grandes  melhoramentos  por  que  está  passando  a 
"nica  fa)3rica  d'esse  género  existente  nesta  capital  e  que  faz  honra  á 
industria  nacional.» 

Foram  concedidos,  durante  o  anno  passado,  3.09G  registros  para  o 
commerciode  géneros  sujeitos  aos  impostos  de  consumo,  produzindo 
"Hia  renda  de  68:57õ.s,"a  sabor  : 
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Fabricos  : 

Dc  fumo   9 

»  bebidas   5q 

»  pliosphoros   i 

»  perfumarias   1 

»  especialidades  pharmaceuticas.   .  l 

»  vinagre   2  G4 

Depósitos :  ' 

De  bebidas   4  4 

Casas  em  grosso : 

Fumo  ....  r 

••••••  Q 

Bebidas  ....  = 

Calçado   1 

Velas  .... 

  o 

Perfumarias   ^ 

Especialidades  pharmaceuticas.   .   .         4  21 

Casas  mercadoras  de  um  só  artigo  : 

Fumo  

Bebidas  ...  , 
  4 

Calçado   ^9 

Especialidades  pharmaceuticas.  .  .  9  27 
Casas  mercadoras  com  diversos  artigos  : 

^"""o-    •    •    •  1.033 

Bebidas  ^  _^gg 

Calçado   228 

Velas  *  ' 

Perfumarias  

Especialidades  pharmaceuticas.   .    .        94  2.933 

Mercadores  ambulantes  : 

Fumo   _ 

  5 

Bebidas   2 

Calçado   ^ 

Perfumarias ....  ^ 

Especialidades  pharmaceuticas.   .   .  1 
Conservas   2  ^» 

3.096 


o  movimento  de  eslfimpillms  dos  impostos  dc  consumo  foi  o  sg- 
n-iiiiite  : 

Entradas 


Saldo  de  1898  .    .    .  205:637$280 

Da  Imprensa  Nacional.  71/t:271$660 

»  Casa  da  Moeda .    .  1 . 245 : 051$503 

»  alfandega  de  Para- 
naguá ....  43:617$-4õ0 
Das  agencias  fiscaes.  7õO$000 
DeparLiculares.    .   .  2õ$8õO  2.209:3õ3§740 


Salddas 

Para  a  Casa  da  Moeda .        21 :  lõ9í?300 
»  a  Imprensa  Na- 
cional ....  43:329$000 
Para  a  alfandega  de 

Paranaguá.    .   .  11:730$000 
Para  as  agencias  fis- 
caes  43:405$820 

Vendidas  1.718:  SõO$305    1 . 838 : 474$42õ 

Saldo  que  passa  para  1900   370: 879$31õ 

Foi  o  seguinte  o  movimento  d'essas  estampilhas,  nas  diversas  es- 
íaçOes  fiscaes  do  Estado,  a  saber : 


ALFANDEGA  DE  PARAXAGUA' 

Entradas 

Saldo  de  1898   52:õ93$000 

Recebidas  da  Casa  da 

'^^oeda  2õ4:623§2O0 

Recebidas  da  Delegacia  .      11:730$000  318:943$200 


RemettkUis  ú  Mesa  de 

Rendas   3:347s500 

Remeltidas  à  Imprenso 

Nacional   33;7O8í<0CO 

Remeltidas  á  Delegacia  .  43:617s450 

Vendidas   21:0G0$91O  101:734$110 

Saldo  que  passa  para  1900    217:209$090 

MESA  DE  RENDAS   DE  ANTOXIN.V 

Entradas 

Saldo  de  1893   ....  õ:46as200 

Recebidas  da  alfandega   .       3:347$õ00  S:816§9õ0 


Vendidas   4:314$265 

Saldo  qiie  pnssa  para  líX)0   4: 502^68') 

AOENCIAS  FISCAES 

Saldo  dc  1898   ....  7:6S6s625 

Recebidas  da  Delegacia  .     43:40õ>;120  51:092§445 

Veadidas   27:67S.s305 

Soldo  que  passa  para  1900    23:414$140 

A  renda  total  de  registros,  na  importância  dc  68:57.jsO  íO,  de- 
compõe-se  nas  seguintes  parcellos  de  arrecadação,  a- sober  : 

Delegacia   27:810.^000 

Alfandega   õ:440í;000 

Mesa  de  I^.endas   300$000 

Agencias   3õ:025§000 
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c  íis  líixas  do  imposlo,  pela  scgiiiiUc  lornia  : 

Delesacici   1.718:850>;305 

Alfaudcg-a   98:789.s28(j 

Mesa  de  Rendas   Gl:081$765 

Airencias   27:678í;3;)5 

j-m  relação  ás  ogciicias,  o  delegado  ílsccil  tem,  com  louvável  so- 
licilnde,  procurado  organisor  o  serviço  a  cargo  das  mesmos,  garan- 
tindo as  rendas  da  União. 

Tratando  desse  serviço,  assim  se  manifesta  aquelle  funccioiíurio 
em  seu  relatório  : 

(íAcham-se  creadas  em  lodo  o  Estado  29  agencias  íiscaes,  que 
são  as  constantes  do  quadro  sob  n.  2,  annexo. 

O  Estado  eslú  dividido  em  37  municípios  c,  devendo  estabelecer-se 
uma  agencia  em  cada  um,  resta  crear  apenas  cinco,  excluídos  os  mu- 
nicípios da  Capital,  Paranaguá  e  Antonina,  onde  têm  a  sua  séde 
esta  Delegacia,  a  Alfandega  e  Mesa  de  Rendas. 

Parece  incúria  da  minha  parte  não  ter  ainda  equiparado  o  nu- 
mero das  agencias  ao  dos  municípios. 

Grandes,  porém,  são  as  dificuldades  em  encontrar  pessoas  idóneas 
que  aceitem  o  cargo,  tratando-se,  principalmente,  das  localidades  de 
insignificante  movimento  commercial,  cuja  arrecadação,  limitada  a 
um  pequeno  numero  de  mercadores  sujeitos  a  registro  do  imposto 
de  consumo,  não  pôde  dar  sinão  uma  diminuta  porcentagem,  que 
ninguém  cobiça. 

^'ada  adianlou;  ao  menos  com  relação  a  este  Estado,  a  alteração 
trtizida  ao  art.  27  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  pelo 
-i"  n.  X  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  daquelle  anno. 
0.S  collcctores  estadoaes,  preferidos  em  primeiro  logar  pela  ul- 
das  ciladas  disposições,  estuo,  por  lei  estadoal,  impossibilitados 
accumulcr  ás  suas  funcçòcs  os  de  agentes  das  rendas  federaes,  e  os 
agentes  do  correio,  designados  em  segundo  logar,  não  querem,  ás 
"i«is  das  vezes,  aceitar  a  incumbência. 

Alguns  dos  actuaes  agentes  tem,  por  vezes,  solicitado  a  sua  exo* 


neraçao,  que  nao  tenho  querido  dar,  para  iiuo  deixar  aceplmla  a  o,., 
recadação,  embora  exigua. 

Uma  parte  do  pessoal,  ora  existente,  vai  desempenhando  vo%. 
larmeiite  os  seus  deveres;  a  outra  parte,  poróm,  revela  muito  pouca 
aptidão  para  o  cargo  e  só  a  custo  dc  muito  esforço  por  parte  úa 
administração  se  consegue  alguma  cousa. 

O  serviço  da  arrecadação  das  rendas  internas  estava  um  pouco 
descurado,  digo-o  sem  intenção  de  melindrar  as  administrações  an, 
teriores. 

Muito  influiu  para  isso  a  pouca  estabilidade  dos  regulamenios 
dos  impostos  de  consumo,  todos  os  annos  alterados  e  tardiameiile 
publicados,  de  modo  a  deixar  duvidas  em  todos  os  espirites  acerca 
da  cobrança  e  fiscalisação  dos  mesmos  impostos. 

Ao  assumir  o  exercicio,  o  que  logo  me  prendeu  a  attenção  foi 
a  morosidade  dos  agentes  em  prestarem  suas  contas  e  recolherem  os 
respectivos  saldos. 

Descendo  a  examinar  este  serviço,  vi,  então,  que  nem  conta  cor- 
rente havia,  pela  qual  se  pudesse  conhecer  quaes  os  exactores  ([uc  se 
adiavam  em  dia  e  avaliar  o  desenvolvimento  das  agencias,  pela  s'ja 
arrecadação. 

Tomei,  então,  a  mim  a  tarefa  deorganisar  o  serviço,  e,  por  meio 
de  constantes  circulares,  pondo  ao  alcance  dos  exactores  as  dis- 
posições de  leis  e  regulamentos  fiscaes,  explicando  o  modo  de  faze- 
rem a  escripta,  de  organisarem  os  balancetes  e  fixando-lhes  prasos 
para  os  recolhimentos,  consegui  o  melhor  resultado  que  se  podia 
esperar,  restando  apenas  11  agencias,  que  ainda  não  prestaram  fis 
contas  do  ultimo  quartel  do  exercicio  de  1899.» 

Continuando  a  desenvolver  o  assinnpto,  escreve  ainda  o  mesmo 
funccionario : 

«  Sendo,  como  já  deixei  dito,  mui  pouco  habilitado  o  pcssoiil 
das  agencias,  e  revelando,  de  ordinário,  a  mais  completa  iguoranciu 
da  legislação  fiscal,  não  obstante  o  cuidado  que  tenho  tido  em  remeí- 
ter-lhes  todos  os  regulamentos  e  as  instrucções  de  30  de  setem))ro 
de  1898,  chegam  constantemente  errados  os  balancetes  de  prestação 
de  contas,  principalmente  quanto  á  deducção  da  percentagem,  devido 
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j'i  diversidade  dc  taxas  fixadas  no  ai-L.  36  do  fle(?relo  u.  2S07,  acima 
ciltulo. 

Para  simplificarão  e  regularidade  do  servido,  seria  conveniente 
reduzir  a  uma  só  as  taxas  da  porcentagem ^  tomando-se,  para  base,  a 
niódia  dc  todas  cilas. 

Offereço  á  consideração  superior  o  quadro  anncxo,  das  fianças 
prestadas  pelos  nctuaes  agentes,  e  arbitradas  pelos  meus  antecessores. 

Ao  tempo  em  que  teve  logar  esse  arJjitramento,  as  rendas  do 
interior  eram  exclusivamente  limitadas  aos  impostos  de  scllo  do  papel, 
fumo  e  bebidas. 

O  augmento  das  taxas  d'estes  impostos  e  a  creação  de  todos  os  demais 
actualmente  existentes  têm  feito  elevar-se  consideravelmente  a  receita 
dns  agencias,  parecendo,  portanto,  necessário  proceder  a  novo  arbitra- 
mento, afim  de  serem  reforçadas  as  íianças  já  prestadas. 

Tenho,  porém,  certeza  de  que,  si  assim  acontecer,  muitos  dos  ex- 
actores  se  exonerarão,  pela  difficuldade  que  têm  em  encontrar  quem 
osaíiance:  mas  força  é  convir  que  as  fianças  prestadas  nenhuma  segu- 
rança ofierecem  á  Fazenda  Nacional. 

A  clausula  12  das  Instrucçõcs  da  Directoria  das  Rendas  Publicas, 
de  30  de  setembro  de  1898,  mandando  recolher  a  renda,  logo  que 
attingir  ou  exceder  a  fiança  prestada,  garante  de  alguma  sorte  os 
interesses  do  Fisco,  mas  torna-se  embaraçoso  para  algumas  Agencias, 
porque  então  teriam  de  fazer  diversos  recolhimentos,  por  adianta- 
mento, da  renda  do  quartel,  o  que  lhes  acarretaria  despezas  e  incom- 
modos,  que  não  podem  ser  compensados  com  a  porcentagem  que  au- 
ferem. 

rrocurando  conciliar  os  interesses,  dividi  as  Agencias  em  dois 
grupos,  segundo  as  distancias  em  que  se  acham  da  capital  e  a  facilidade 
de  meios  de  transporte,  fixando,  para  aquellas  que  estão  mais  próximas, 
ou  que,  afastadas,  são  servidas  por  estrada  dc  ferro,  a  prestação  dc 
contas  mensal,  e,  para  as  outras,  que  se  acham  em  condições  diversas, 
a  prestação  de  contas  por  trimestres,  vencidos,  cabcndo-lhes  observar 
a  clausula  citada. 

Com  os  balancetes,  remettidos  mensalmente,  ficará  a  Delegacia 
habihtada  a  íiscalisar  o  cumprimento  d'essa  disposição  quanto  a  estas 


ultimas  Agencias  súmeiUo,  porque,  quanto  ás  primeiras,  os  balaucL'teí5 
■'á  vêm  acompanliados  dos  respectivos  saldos. 

Acredito  que  no  exercicio  de  1900  o  serviço  das  Agencias  será 
feito  de  modo  mais  complet.);  nao  só  pelos  esforços  que  hei  empregado, 
como  porque,  tendo-mc  dado  ao  trabaílio  de  compillar  todas  as  dis- 
posições de  leis  e  regulamentos  em  vigor,  referentes  á  fiscalisaruu 
dos  impostos  e  ás  obrigações  dos  agentes,  pretendo,  logo  que  possa 
concluil-o,  o  que  está  dependente  da  publicação  dos  novos  regula- 
mentos dos  impostos  de  consumo  e  do  sello  do  papel,  distribuil-o  ás 
Agencias. 

Para  oriental-os,  desde  já,  quanto  ao  que  é  mais  essencial,  expedi 
em  5  de  dezembro  ultimo  a  circular,  cuja  cópia  junto,  c  que,  sendo 
fielmente  observada,  concorrerá  para  melhorar  este  ramo  de  serviço 
fiscal.» 

A  despeza  com  os  serviços  a  cargo  dos  diversos  Ministérios  foi : 


.Yinistcrios  I^iUS 

Justiça   34:6S2sOOO 

Marinha   ■  90:48S$000 

Guerra  .    .    .   :    .  2.233: 678.s000 

Industria   ISliOlQ-sOOO 

Fazenda   337:414s0:;0 


im 


DifTcrcur.iis  purii  iu;i:s 
c  para  mcuos 


36:914$0;)0  +  2:232sO:í') 

33:9i9.SO0O  —  õ6:õ6U.$0OD 

1.683:729s!)00  —  549:949$')riO 

lõ2:389$000  —  28:630>;0C0 

370:012s000  -r  2:õ98SOO0 


2.907:281$QOO    2.276:963$000  -  63O:318$OO0 

Occupando-se  do  serviço  interno  da  Delegacia,  diz  ainda  o  respe- 
ctivo chefe: 

«Quanto  aos  serviços  que,  por  effeito  da  revolução  neste  Eslcu.h; 
haviam  cabido  em  deplorável  atraso  e  confusão,  foram, em  parte,  re- 
organisados  pelo  meu  digno  antecessor,  cabendo-me  a  fortuna  de  en- 
contrar os  caixas  escripturados  em  dia  c  confeccionados  os  baiano-, 
mensaes  da  receita  e  despezo,  os  balancetes  do  Tribunal  de  Contas  e  as 
demonstrações  das  despezas  effectuadas  por  conta  dos  Ministérios  da 
Marinha,  Guerra,  Interior  e  Industria,  até  ao  mcz  anterior  á  minha 
posse. 


Outros  serviços,  poróm,  como  a  escripturoçuo  de  créditos,  a  conta 
corrente  dos  ogentes  fiscaes,  assentamentos  civil  e  militar  e  grande 
parte  do  papeis  a  processar  c  da  correspondência  ofíicial,  me  foram 
Irai ismitt idos  no  estado,  pouco  lisonjeiro,  em  que  permaneciam,  o 
i]iie,  de  modo  algum,  affecta  os  créditos  da  administração  do  honrado 
fanccionario  que  me  precedeu,  (lue  os  teria  da  mesma  fórma  regulari- 
sada,  si  não  fossem  os  obstáculos  por  toda  a  parte  experimentados  com 
o  accumulo  de  trabalho  c  a  insignificância  de  pessoal  com  que  foram 
dotadas  as  Delegacias  Fiscaes. 

Foi  meu  empenho,  desde  logo,  não  deixar  que  se  atrasassem  os 
aTviçGS  postos  em  dia  e  activar  a  reorganisação  dos  outros  que  não 
se  achavam  nas  mesmas  condições,  o  que  jú,  felizmente,  consegui,  de- 
vido ao  bom  e  valioso  concurso  de  meus  dignos  companheiros  de  tra- 
balho, que  muito  se  recommendam  á  consideração  do  Governo,  não  só 
pela  perfeita  comprehensão  d'esses  deveres,  como  pelas  excellentes  qua- 
lida  les  moraes  e  intellectuaes  que  os  distinguem.» 

O  delegado  desenvolvidamente  justifica  sua  reclamação  do  au- 
gmenco  de  pessoal,  lembrando  a  conveniência  de  se  restabelecerem  os 
a;itigos  cargos  de  contador  e  procurador  fiscal,  e  solicitando  a  creação 
de  mais  um  fiel  e  de  mais  quatro  escripturarios. 

O  edifício  em  que  funcciona  a  Delegacia,  segundo  declara  o  dele- 
gado, está  em  boas  condições,  carecendo  sómente  de  pequenos  reparos, 
cuja  despeza  orçou  o  mesmo  funccionario  em  2:000$000. 

Este  mesmo  pedido  foi  já  consignado  no  relatório  do  anno  próximo 
passado  e  parece-me  digno  da  attenção  do  Congresso  Nacional. 

Santa  CatHariua.  —  A  Delegacia  Fiscal  neste  Estado  apresenta 
a  seguinte  receita  : 

1S9S 


Interior  .  , 
Consumo   .  . 
Extraordinária. 
Somma  .  . 
í^q^jsitos  . 
Total.    .   .  . 

F.  9 


244:O03§0O3 

esiessèooo 

15:6S4$00.3 

328:370$000 
1.006:307$000 


1S!)9 

2õ0:õ06s;000 
132:144;i?0;30 
2õ:460$000 

408:110.^000 
60i  :261s;000 


DilTcrcnf,!  para  mah  o 
para  menos 


6:õ03$000 
63:4Í31$030 
9:776$000 


79:74:}$0OO 
404:046;$00a 


1.333:677$J0.)     1.009:371.^000  —  324:3:Jtí>;000 


Evklencia-se,  da  demoiistracQuo  supra,  qiic  lodos  os  títulos  de 
receita  alcançaram  augmeiito,  notadamente  o  de  consumo,  cuja  cle- 
vaçuo  attingiu  quasi  o  dobro  da  renda  do  ouno  anterior ;  somente  a 
a  rubrica— deposites  — accusa  não  pequena  diminuição,  que  vem 
absorver  o  resultado  obtido  em  relação  aos  outros  titulos. 

O  aiigmento  que  se  nota  em  todas  as  rubricas  de  receita  o  devido 
a  melhor  organisaçuo  no  interior  do  Estado,  e  aos  esforços  do  de- 
legado em  regularisar  este  serviço,  que  se  achava  em  completo 
abandono,  como  declarei  em  meu  relatório  do  anno  passado. 

Diz  o  delegado  fiscal  que  no  anno  corrente  a  receita  offerecerá 
mais  lisongeiro  resultado,  attentas  as  providencias  que  tem  adoptado 
para  a  completa  regularidade  do  serviço  e  físcalisação  das  rendas. 

O  mesmo  delegado  reclama  augmento  de  pessoal,  pedindo  equi- 
paração ao  quadro  de  empregados  da  delegacia  fiscal  no  Paraná . 

O  movimento  de  expediente  foi  de  1.-Í32  ofíicios,  telegrammas, 
circulares,  portarias  e  mappas,  achando-se  em  dia  o  serviço  das  con- 
ferencias de  contas,  follias  de  fretes  e  outros,  bem  como  qnosi  regula- 
risado  o  do  preparo  dos  balanços  definitivos. 

Este  resultado,  diz  o  delegado,  é  devido  á  boa  vontade  dos  poucos 
empregados  da  repartição,  que  se  prestam  a  trabalhar  em  suas  resi- 
dências, para  attender  ao  expediente  excessivo,  que  não  pode  ser 
feito  na  própria  delegacia,  apesar  de  serem  sempre  prorogadas  as 
horas  de  trabalho. 

Não  obstante  a  dedicação  e  o  esforço  de  todos  os  empregados 
para  normalisar  o  serviço,  não  tem  sido  possível  dar  vasão  ao  expe- 
diente, ficando  em  atraso  a  divida  activa,  tomada  de  contas,  aver- 
bação de  pagamento  do  pessoal  das  estações  de  arrecadação,  processos 
de  habilitação,  liquidação,  reconliecimento  da  divida  passiva  do  Es- 
tado, balanço  definitivo  de  1893,  escripturação  de  tombamento  de  pró- 
prios nacionaes  e  outros. 

O  pessoal  de  escripta  c3mpGe-se  de  dous  primeiros  escripíurarios 
e  dois  segundos,  mas  está  reduzido  a  tres  empregados,  por  haver 
sido  exonerado  um  escripturario. 

Para  auxiliar  o  serviço,  foram  para  alli  destacados  dois  escripíu- 
rarios da  alfandega,  o  que  completa  o  numero  de  cinco  empregados 


liumcro  este  <íiic  o  dolcg-ado  considora  iiisiinii;ieiilc  para  acudir  aos 
muILiplos  negocies  a  cargo  da  rei)iirti(;ão  c  dar  promplo  andamento 
ao  seu  expediente. 

3iiiia=í-oerae.s  —  A  Delegacia  Fiscal  desse  listado  apresenta  a 
seguinte  renda  : 


lS:iS 


liiirrrnn;;i  |i:im   m^iis  « 
\>-íT:\  ]i|.'iios 


Interior.  .  .  .  1.204: 109.s  1.225:79Ss  -;-  21:6S9sOOO 
Consumo.    .    .       270:00^;s       m:-m>^     -;-  226:453s'j00 


Extraordinária  .        32:2G2>;        60:67S>;  2S:4J.CsOC 
Depósitos.    .    .         26:737s     1.3í)0:29i.s     ~  1.232:õ5is000 

Total.    .    .     1.533:114$     3.092:22Gs     -;-  1  .';59:112s000 

Do  confronto  acima  evidencia-sc  que  todos  os  litiilos  do  receita 
occusam  augmento,  principalmente  o  de  Consumo,  que  se  elevti  a  quasi 
o  dobro  da  renda  do  anno  anterior,  c  a  rubrica  —  Depósitos  —  que  offe- 
rece  um  accrescimo  de  1.2S2:õ54sO0O. 

liste  resultado,  como  decIaroL  em  meu  relatório  anterior  era 
de  esperar,  á  vista  das  providencias  adoptadas  pela  Delegacia 
]'iscal  para  mais  severa  íiscalisaçuo  e  melhor  arrecadação  das  rendas 
federa  es. 

Os  impostos  de  consumo  võo-se  desenvolvendo,  não  obstante  a  tri- 
]3utaçuo,  por  parte  do  Estado,  não  só  nas  aguas  gazosas  mineraes, 
artificiaes  ou  não,  hsm  como  dos  géneros  de  consumo  entrados  de  fóra 
do  Estado. 

Esse  duplo  gravame,  que  recae  sobre  a  mercadoria,  encarece  o  preço 
do  mercado  e  reduz  o  respectivo  consumo ;  dYilii  a  pequena  renda  que 
a  União  aufere  neste  Estado. 

A  receita  do  imposto  foi,  em  : 

•  •   253:137.S):iO 

^^^^   270:C06í<0.jO 

•   493:459sj00 

^Este  ultimo,  porém,  comproliondc  os  impostos  ci-eados  pela  lei 
i"»-  od9,  de  31  de  dej^embro  de  1S9S ;  eliminada  a  ronda  d'c5la  procedência, 


na  importância  do  116:133!?,  restam  3S0:32Gs  q»-ic  representam  o  roncli- 
mento  dos  impostos  de  rumo,  bebidas  cphosphoros,  ou  mais  110:320>! 
do  que  em  189S . 

Goyaz.  —  A  Delegacia  Fiscal,  iiesLe  Estado,  offerecc  a  scg-uintu 


renda  : 

IMiv  IsrJ  Liffcrcnçii  iiar:i 

mais  c  pura  luiiiius 

Interior   D6:õ6;j$000     4S:5S0.s00!)     —  7:983^000 

Consumo   2:í)6J.sO:}0       ;3:979sOOO      -  i:O18^?000 

Extraordinária  ....      16:720-^003      19:671í<000      -}-  2:95J$000 


76: 244^000      72:230$000     —  4:Oi4$000 

A  demonstração  supra  revela  uma  dilTerença,  para  menos,  na  im- 
portância de  4: 014>;0:0. 

Apreciando  esse  plienomcno,  o  delegado  liscal  declara  que  os 
algarismos  relativos  ao  exercício  de  1899  representam  a  receita  escri- 
pturada  ate  31  de  dezembro  d'e£se  anno,  faltando  ciinda  addicionar  a 
arrecadação  de  muitas  estações  íiscaes,  cuja  prestação  de  contas  se 
realisa  até  fevereiro  do  corrente  anno,  o  (lae,  portanto,  a  dimiiiuicjão 
notada  desapparecerú,  pela  elevarão  da  rendo,  no  lim  do  mesmo 
exercício,  ciue  se  completa  com  o  trimestre  addicional. 

Esta  previsão  se  justilica  pela  comparação  da  renda  de  1899  com 
a  de  igual  periodo  de  1S98  — 67:718>;,  onde  se  verifica  o  excesso  de 
4:õl2^,  (luanlia  maior  que  a  rediicçuo  apontada. 

A  dcspeza  com  o  serviço  a  cargo  dos  diversos  Ministérios  foi: 


Miuistcrios  h!)S      ^  h99  Hiffcrciiça  parii 

mais  c  para  menos 

G"òrra    63õ:892$000  539:ílOsG00  —  96:782$O0O 

Industria   113:3158000  84:028$000  —  29:2878000 

razenda   13õ:S27$000  74:9388000  —  60:S89$000 

Justiça    .....  23:92:3s000  20:962;<0D0  —  2:961??O0O 

^^^^'^nhã   307>|0iJ0  282.^000  —  25$00.) 


909:2648000      719:320x000      —  189:944$a:0 
Tratando  dos  imposlos  de  consumo,  diz  o  delegado  ílscal  que  S(» 
corrente  exercido  poderá  regularisar  a  correspondente  arrecadação 


poi>  parto  dos  ag-encias  ílscaes,  ponniaiilo  só  em  ílns  do  anno  passado 
recebeu  os  estampilhas  que  Imvia  requisitado. 

O  Estado,  conforme  declara,  iiHo  6  prodiictor  dos  diversos  artigos 
sujeitos  a  osses  impostos,  consumindo  os  gener.)S  importados  de  outros 
Kstados e  que,  de  accòrd')  com  o  regalamonto,  jú  vêm  sellados;  entre- 
tanto a  renda  de  registro  e  mesmo  a  de  algumas  mercadorias,  que  se 
fiibricam  alli,  deverão  uma  e  outra  concorrer  pora  grande  elevação  da 
receita  d'esta  espécie,  no  corrente  anno,  tanto  mais  quanto  se  acha 
regiilarisada  a  respectiva  cobrança. 

Dos  15  fiscaes  do  imposto  do  consumo  nomeados,  só  cinco  acei- 
taram a  commissão,  attrilxiin-io  o  delegado  este  facto  á  exiguidade  c 
incerteza  dos  vencimentos  dc  taes  li^gares,  no  interior  do  Estado, 

Em  relação  ao  expediente,  informa  que  se  acham  em  dia  os 
balanços,  orçamentos,  demonstrações  geraes  das  despezas  dos  Minis- 
térios da  Justiça,  Marinha,  Guerra  e  Industria,  a  cscripturação  de 
créditos,  os  protocollos,  o  registro  de  letras  e  de  correspondência,  o 
dc  reclamações  de  pagamento  c  o  exame  das  contas  mensacs  da  Admi- 
nistração do  Correio,  os  da  Thesouraria,  com  excepeçCo  das  contas 
correntes  de  depósitos  de  diversas  origens,  depósitos  públicos  e 
de])OSitose  cauções,  e  que  se  vai  regulnrisando  o  serviço  relativo  ás 
cntechoses. 

Quanto  aos  demais  serviços,  declara  o  referido  fiuiccionario  não 
ser  possivel  desempenhal-os  com  o  pessoal  de  que  dispõe  a  repartição. 

Reclama,  por  isso,  augmentode  pessoal  e  mellioria  dos  vencimentos 
correspondentes,  visto  como  os  empregados,  apezar  de  lodo  o  esforço 
e  dedicação  pelo  serviço,  não  podem  dar  cabal  desempenho  ao 
múltiplo  expediente  da  Delegacia,  mesmo  trabalhando,  como  trabalham, 
além  das  horas  regulamentares  e  em  suas  próprias  residências. 

Affirma  o  delegado  que,  só  devido  á  boa  vontade  e  solicitude  dos 
seus  empregados,  tom  podido  trazer  em  dia  os  trabalhos  mais  urgentes 
e  islo  mesmo  com  sacrifício  de  outros  que,  embora  importantes,  não 
exigem  prompto  andament.),  e  em  prejuízo  da  íiscalisnção  que  devo 
f^xorcer  sobre  as  diversas  estações  íiscnes. 

O  pessoal  effectivo  compõe-se  de  dois  primeiros  escriptnrarioso 
'l'">:s  scgiuidos,  auxiliados  poi'  um  empregado  oxtiiicto.  addido  á 


repartição;  mos  um  primeiro  cscriplurario  exerce  as  funcçõcs  de 
Delegado  e  um  segundo  esLúlmpossibilitado  do  trabalhar,  tendo  sido 
declarado  invalido  em  inspccruo  dc  saúde,  de  modo  que  esse  mesmo 
exiguo  pessoal  fica  reduzido  a  tres  únicos  empregados  para  todo  o 
serviço,  sendo  dois  effectivos  e  um  addido,  cumprindo  notar  que, 
ainda  d'esses  tres,  é  um  destacado  para  desempenhar  o  cargo  de 
escrivão  da  Thesouraria. 

O  movimento  de  expediente  em  1899  foi : 

Correspondências  officiaes,  telegrammas,  por- 
tarias e  actas  


Despachos  em  documentos  .  . 
Títulos  de  nomeação  .... 
Termos  de  compromissos  .  .  . 
Ditos  de  fiança  e  caução  .   .  . 

Edita  es  

Balanços  mensaes  

Balancetes  ao  Tribunal  de  Contas 
Balanço  definitivo  ..... 

Orçamento  

Quadros  diversos  

Demonstrações  geraes  de  despeza 
Contas  abertas  no  livro  de  credito 
Lançamentos  feitos  nas  mesmas  contas 
ísota  de  conferencia  do  credito  . 
Idem  de  conferencia  sobre  a  despeza 
Demonstrações  e  pedidos  de  créditos 

Folha  de  pessoal  

Observações  feitas  nas  folhas  de  pessoa 
Processos  de  dividas  de  exercício  findo 
Processos  de  reforma,  meio  soldo,  monte 
e  aposentadoria.  ..... 

Processos  administrativos  de  multas 
Registro  de  aviso  de  letras 

L-nnçamentos  nos  protocollos. 
Dito  no  livro  da  divida  passiva 


pio 


795 


409 


2 


4 


4 


11 
17 
17 
1 
1 

120 


4 


127 
1.127 
1.071 
1.275 

9 

177 
236 
21 


a 

373 
557 
21 


—  135  — 

Resumos  do  ponto  e  vistos  mensaes  de  fre- 
quência   

Rubricas  de  livros  

Termos  de  abertura  e  encerramento  .    .  . 

Tomada  de  contas  da  Administração  dos 
Correios,  com  258  documentos  .... 

Registros  de  guias  

CAIXAS  ECONÓMICAS 

Capital  Federal  —  A  Caixa  Economica  e  Monte  de  Soccorro 
flesta  Capital  continua  sob  a  mesma  administração,  tendo  por  gerente 
o  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro  Sobrinho. 

Como  vereis  do  quadro  abaixo  exposto,  o  movimento  d'esta  insti- 
tuição demonstra  quanto  têm  sido  dedicados  e  solicites  os  seus  di- 
rectores no  desempenho  de  acfivar-lhe  o  desenvolvimento. 

Eis  o  quadro  a  que  me  refiro  e  que  apresenta  o  resultado  das  ope- 
rações realisadas  pelo  instituto,  de  que  trato,  no  anno  de  1899: 

CAIXA  ECONÓMICA 

RECEITA 

Saldo  de   1898.    .    .    .  45.028:234$661 

Entradas  em  1899.  .  .  25.860:948$000 
Juros  abonados  pelo  The- 

souro   2.316:838§409 

Renda    proveniente  de 

fracções  e  emolumentos 

de  cadernetas   .    .    .  4:050$íõ6  73.210:0718526 

DESPEZA 

Depósitos  retirados.  .    .  24.506:37a$844 
Juros  de  1/2  o/o    .    .    .  231:683>:840 
Renda  passada  para  oc- 
correr  a  despezas  do 

Mon  te  de  Soccorro .    .         4 : 050$453  24 . 742 :  IOSãI  40 


24 
2.123 
80 

10 
7 


—  136  - 

Saldo  representado : 
Em    c/c  do  Thesouro 

Federal  48.369:127$37-i 

Ena  caixa   93:833!i;012  4á.4rj7:963íií33!5 


A  existência  de  cadernetas  era  : 

Em  31  de  dezembro  de  1S93    119.883 

»   »  »       »        »   1899   123.816 

ou  mais  14.358  neste  ultimo  anno  ;  liquidadas,  para  pagamento,  10.430 
d'essas  cadernetas,  verifica-se  um  aiigmento de  3.828  em  sua  existên- 
cia até  a  época  supra  mencionada . 

Das  14.358  cadernetas  insíituidns  em  1839,  pertencem  a  nacionaes 
7.662,  e  a  estrangeiros,  6.589,  o  que  indica  que  cada  vez  mais  se  ac- 
centúa  nos  nossos  compatriotas  o  salutar  espirito  de  economia  e  de  pre- 
vidência. 

O  fundo  de  reserva,  que  em  1898  era  representado  por  1.232  apó- 
lices, dispõe  actualmente  de  1.385,  de  diversos  valores,  na  importância 
de  1.223:õõ5S012. 

Tratando  d'esta  instituição,  assim  se  exprime  o  seu  digno  pre- 
sidente : 

«  Salta  á  mais  despreoccupada  attenção  pelas  cousas  publicas  -  a 
importância  dos  serviços  prestados  pelas  caixas  económicas  em  geral : 
naofoge,  portanto,  a  essa  justa  apreciação  a  Caixa  Económica  d'esta 

Capital,  cuja  Situação  felizmente  prospera  e  cujo  desenvolvimento  de 
anno  a  anno  se  accentúa . 

O  gráo  de  confiança,  que  continiia  inspirar  esta  instituição,  anima 
a  concurrencia  dos  interessados,  qaenella  encontram  solida  garantia 
para  os  seus  modestos  capitães,  fructo  de  uma.  economia  honrada  e 


Si  estes  estabelecimentos  guardam  ainda  caracter  privado  em  sua 
constituição  e  autonomia,  por  outro  lado  reHectem  a  influencia  official, 
essencial  no  que  respeita  á  fiscalisação  de  suas  operações;  e  os  seus 
deposaos,  longe  de  se  aventurarem  a  destinos  aleatórios,  são  appli- 
cados  aos  encarí:os  da  m^r^  ti  , 

...        ,     °    ^  ^í^es  serve  de  fiador  contra  as  pos- 

Si\eis  eventualidades.» 


Pora  avalia r-se  o  desenvolvimento  d'esta  instituição,  basta  apre- 
ciara progressão  que  têm  tido  as  suas  operações,  tomando  por  base 
os  aiinos  de  18^58  c  1899,  a  saber  : 

Movimento  dc  fundos 

Km  1838    16.17õ:648S643 

Em  1899    50.367:321.sS4i 

ou  mais,  em  1899   ■  34:191:6738201 

Saldo  a  favor  dos  depositantes  : 

Em  1888    13.õ20:õ38sõõ8 

Em  1899    48.467:9o3i<386 

ou  mais,  em  1809   34.947 :424s830 

Quanto  ás  cadernetas,- o  sGu  movimento  ascendente  offerece  igual 
prosperidade,  como  se  evidencia  do  seguinte  resumo  : 

Emittidas  e  saldadas : 

Em  1888   23.343 

1S99    24.788 

ou  mais,  em  1899  .    .    .  777^ 

•••••«...  l.-t  -íO 

Em  circulação  : 

Em  31  de  dezembro  de  1888    62.047 

»           »        »  1898    123.816 

ou  mais,  em  1899    ~6l7769 

Tratando  da  elevação  do  valor  dos  depósitos  com  juros,  diz  ainda  o 
referido  presidente : 

«  Não  somos  dos  que  sustentam  a  conveniência  da  elevação  dos 
depósitos  com  juros,  nas  caixas  económicas. 

Como  previa  e  o  assignalei  no  meu  relatório  do  anno  passado,  a 
ampliação  estabelecida  pelo  Congresso,  facultando  os  depósitos  com 
•Hii-os,  aos  particulares,  até  a  somma  de  10:009.>;,  medida  que  Iiaviamos 
proposto  restnclivamente,  destinada  ás  corporações  religiosas  e  asso- 
ciações beneficentes,  concorreu  para  que  augmcnlassem  considerável- 

e  os  depósitos,  o  que  redunda  em  inconveniente  paro  o  próprio 


Governo,  que  vê  avolumar-se  sua  responsabilidade,  dando  log-ar  ainda 
a  que  o  numerário  desviado  da  sua  corrente  natural  -  as  caixas 
dos  bancos,  intermediários  e  priiicipoes  factores  das  operações  de 
credito,  -  deixe  de  ser  aproveitado  no  desenvolvimenLo  progressivo  do 
commercio,  da  lavoura  e  das  industrias,  base  real  da  riqueza  publica. 

Insistindo,  pois,  neste  assumpto,  Sr.  Ministro,  só  tenho  em  mira 
ponderar-vos  que  seria  um  grande  desserviço  lembrar-se  o  Congres<=o 
de  elevar  a  mais  o  valor  dos  depósitos  a  juros,  porque,  si  o  fizessi,  íica- 
riam  desvirtuadas  as  funcções  do  nosso  instituto,  reduzido  assim  á  situa- 
ção de  um  banco.  » 

Pondera,  além  disso,  o  mesmo  presidente  a  necessidade  de  serem 

adoptadas  pelo  Poder  Legislativo  as  seguintes  medidas  : 

isenção  de  penliora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  ; 

2^  prescripção  dos  saldos,  sem  movimento,  não  reclamados  dentro 
deSOannos. 

Eis  as  suas  palavras  em  relação  ao  assumpto  : 

«  Desde  longa  data  os  meus  antecessores  se  esforçam  por  conse- 
guir essas  duas  providencias,  que  são  de  muito  alcance  moral  e  eco- 
nomico  para  esta  instituição. 

De  feito,  nada  pôde  justificar  o  sujeitar  depósitos,  cuja  entrada  tem 
mais  de  seis  mezes  de  data,  feitos  em  parcellas  inferiores  a  500?^,  a  essa 
providencia  judicial,  extraordinária  e  de  caracter  violento  ;  assim  como. 
qual  a  vantagem  que  advém  da  permanência  de  saldos  de  depósitos, 
sem  movimento  por  parte  dos  depositantes  e  não  reclamados  dentro  de 
30  annos,  da  data  cm  que  os  donos  das  respectivas  cadernetas  houverem 
adquirido  o  direito  de  dispor  dos  mesmos  saldos  ? 

Parece  da  maior  equidade  que  os  saldos  nessas  condições  apro- 
veitem à  Caixa  Económica,  deixando  de  figurar  de  uma  vez  na  respectiva 
escripturação. » 

o  conselho  fiscol,  informa  ainda  o  dito  presidente,  tem  fuaccionado 
com  a  maior  pontualidade,  nuo  obstante  os  seus  membros  serem  ci- 
dadãos, cuja  actividade  estd  também  empregada  em  importantissimas  o 
nobres  profissões. 

A  gerência  continua  a  ser  exercida  com  inexcedivel  dedicação  c 
intelhgencia  pelo  Dr.  Magalhães  Castro  Sobrinho. 
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Monte  de  S(3CCOriio  —  O  capital  do  Monte  de  Soccorro  é  de 
l..U:l:r)39;$853,  assim  representado  : 

Em  operações  de  empréstimos  com 

garantia  de  penhores  ....  1.397:7G5.sO0O 

Em  C.  C  no  Tiiesouro  Federal   .    .    .  149:328>;:515 
As  suas  operações  no  anno  passado  foram  : 
Penhores  passa- 
dos de  1893  a 

1899  .    .    .   .     8.126  representando  1.175: 124^009 

Entrados  ...    11.332        »  2.090:238i<000 


19.458         »  3.265: 3G25<000 


Resgata- 


dos.  .  10.070  l.S38:374$000 
Vendidos 
em  lei- 
lão.   .       378  10.418       29:223$000  1.867:õ97$000 


Restantes  em  31  de 
dezembro  de 

1893  ....     9.010  representando  1.397: 765$ >00 
Verifica-se,  do  confronto  entre  os  saldos  de  1898  e  1899,  a  differença 
para  mais,  neste  ultimo,  de  222:641$,  o  qae  revela  o  resultado  da  pro- 
paganda em  favor  das  vantagens  que  offerece  este  estabelecimento  aos 
mutuários. 

O  desenvolvimento  progressivo  deste  instituto  poderá  ser  conhecido, 
íendo-se  em  vista  as  operações  realisadas  em  1838,  em  confronto  com  as 
de  1899,  a  saber  : 

Penhores  passados  de  annos  anteriores  e  entrados  : 

Em  1888.  .  .  17.515  no  valor  de  1.266:417$450 
Km  1S99.    .    .      19.458     »     »     »  3.215:362$000 

ou  mais,  em  1893       1.943    »    »     »  1.998:954.Sd59 
Penliores  resgatados  e  vendidos : 

Em  1888.    .    .       9.808  no  valor  de  75í:349.<950 

Em  1899.    .    .      10.448    »     »     »  l.S67:597s000 

oumaisemlS99         040    »    »    »  1.113:247s050 
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Penhores  existentes  : 

Em  31  de  dezem- 
bro de  1SS8  .       7.707  no  valor  do  õJ2:0G7> 

Em  31  de  dezem- 
bro de  1899  .       9.010    »    «    »  1  397:765x00!  J 


ou  mais,  em  1899       1.303    «    »    »  8S5:697>íõ00 

Refériado-se  a  taes  operações,  eis  como  se  exprime  o  relatório  que 
me  foi  presente : 

«  Os  elementos  de  informaçGo  fornecidos  pela  gerência  apresentam 
o  Monte  de  Soccorro  em  condições  favoráveis,  em  relação  á  afíluencia 
dos  mutuários,  no  ultimo  periodo  de  1839,  com  uma  frequência  certa  e 
promeltedora  dos  melliores  resultados. 

A  população  nuo  se  convenceu  ainda  plenamente  dos  Intuitos 
altamente  moralisadores  e  philantropicos  d'esta  instituição. 

Por  mais  vantajosas,  que  se  afigurem  aos  interessados,  as  condições 
iDeneficas  dos  contractos  no  Monte  de  Soccorro,  causas  moraes,  por  um 
lado,  e  motivos  de  ordem  secundaria,  por  outro,  parecem  tolher-lhes  os 
passos,  na  preferencia  d'ost.e  estabelecimento,  aliás  luo  differente  dos 
particulares,  nas  suas  transacções  e  nas  vantagens  das  respectivas 
liquidações. 

O  conselho  fiscal  não  se  lia  descurado  d'este  importante  assumpto 
de  economia  popular,  e,  deaccòrdo  com  o  Dr.  gerente,  tem  algumas  idéas 
e  ha  de  pôr  em  pratica  medidas  de  vantagem  para  as  classes  pro- 
letárias. 

E'  preciso  convencer  a  população,  interessada  nestes  negócios,  que 
o  Monte  de  Soccorro  official  não  é  uma  instituição,  como  muitos  querem 
pensar,  incompatível  aos  bons  sentimentos :  pelo  contrario,  é  preferível 
transigir  nelle,  com  a  confiança  e  certeza  de  um  resultado  honesto, 
afim  de  acudir  a  urgências  inadiáveis,  a  entregar-se  á  usura  dos  que 
ousam  especular  com  a  desventura  dos  necessitados. 

Tal  é  o  empenho  que  nos  anima  em  referencia  ás  classes  menos 
abastadas,  e  fazemos  nesse  sentido  uma  propaganda  incessante  em 
prol  dc  nosso  instituto.» 


>Xax'aiiiiú.o  —  A  Gaixa  Económica  deste  Estado  apresenta  ose- 
guiiitc  movimenlo : 

RECEITA 


Saldo  de  18í)8  

EiiLradas  

,iui'03  copitalisados  


2.659:975S-112 
2.õ69:646>;00:) 
15-i:261$8S9  õ.383:883$301 


DESPEZA 

llctirydas  2.168:2:0.sl7S 

Saldo  que  passa  para  190U  3.21õ:õ93.$i23 

A  receita  destinada  ao  custeio  do  estaJjelecimenlo  importou  em 
lõ:426$18ô  €  a  despeza  em  6:19&<829,  havendo,  portanto,  um  saldo  de 
9:2298357. 

ipiauiiy  —  O  delegado  fiscal  neste  Estado  declara,  em  seu  resu- 
mido relatório,  ser  impossível  adiantar  (lualquer  informação  sobre 
o  movimento  da  Caixa  Económica,  porquanto  a  escassez  de  pessoal 
só  permitte  proceder  ao  calculo  dos  juros  pertencentes  aos  depositantes. 

Ceará,  —  A  Caixa  Económica  deste  Estado  oíTerece  o  seguinte 
movimento  em  1899: 

RECEITA 

Saldo  de  189S   2 . 432 :  2õasl07 

Entradas   1.078:23S$õOO 

Juros  capitalisados   127:219$lõS  3.637:715$765 


DESPEZAS 

Retiradas,  capital  e  juros  .  ....  896:433>:8í  i 
alSdo  que  passa  para  1900   2 . 741 : 23  l>í92l 

O  saldo  acima  é  representado  por  3257  cadernetas,  sendo  expedidas, 
em  1899,  .391  cadernetas  e  liquidadas  316. 


Kio  Gtrande  do  Xorte  -  A  Cmxa  Ecoiiomica,  annexa  á  ijeie, 
gacia  Fiscal,  neste  Estado,  apresenta  em  1899  o  seguinte  movimento- 

RECErJ'A 

Saldo  que  passou  de  1898    Iõ4:440§273 

Entrada  de  depósitos   õ0:963$400 

Juros  capitalisados   6: 918.^400 

Idem  de  1  o/o  em  favor  da  Caixa.    .    .  1:3S3>;680 

Fracções  de  juros  em  favor  da  Caixa   .  29.$329 

Emolumentos   5^800  213:740s8S2 

DESPEZA 

Retirada  de  depósitos   73:019$248 

Juros  pagos   241slC0 

Idem  de  1  o/o  a  favor  da  Caixa  ...  i :  383.^630 

Fracções  de  juros  a  favor  da  Caixa.  99<309 

  »8o'o  7.í:679<i5- 

SaldoquepassaalOO)   i39:081$72ó 

Apreciando  a  demonstração  acima,  veriflca-so  que,  entre  as  entradas 
eas  retiradas  de  dinl.eiro,  ha,  em  favor  d-estas,  uma  dilTerença  de 
22:055$848.  ^ 

Existiam  em  circulação,  até  31  de  dezembro  do  anno  passado, 
300  cadernetas. 

I>aral.yba-A  Caixa  Económica  neste  Estado  apresenta  o  se- 
gumte  resultado  nas  suas  operações  em  1899,  a  saber: 

RECEITA 

Saldo  de  1893  .  . 
Entradas.  . 

Juros  captalisados  'fff' 

  34:089$Õ29  1.028:803^161 

DESPEZA 

Retiradas  .  . 

Juros  nao  capitalisados  ['   '   '    '  'TT''' 

.  ,^    I:l42s;184  398:635>;I32 

íjaldo  que  passa  para  1900   

^      iJJU.    .    .    .  630:1686031 


o  numero  dc  cadernetas  em  circulação,  a  31  de  dezembro  de  1899 
era  de  ISGi. 

Pernambuco  -  A  Caixa  Económica  d'cste  Estaio  apresenta  o 
seguinte  resultado  em  1S99,  a  saber  : 

RECEITA 

Saldo  de  189S  .  .  5.G97:010s3S0 
Entradas  ....  S.4S7:35S>;0D0 
Juros  capitalisados.         355:4288790  14.õ39:797i<i70 

DESPEZA 

Retiradas.   .    .    .  7.000:0588910 
Juros  não  capitali- 
zados  70:2558110  7.070:3168020 

Saldo  que  passa  para  1900  .    .    .  7.469:4838i50 

Era  de  15.980  o  numero  de  cadernetas  em  circulação,  a  31  de 
dezembro  de  1899. 

Aia-ôas-A  Caixa  Económica,  neste  Estado,  offerece  em  1899 
o  seguinte  resultado  no  movimento  de  suas  operações,  a  saber: 

RECEITA 

^^^^i^ím   1.282:407S166 

  1.299:804$000 

Juros  capitalisados   S2:3-l§520  2.664.532^656 


DESPEZA 


I^etiradas 

^   1.110:020§667 

Juros  não  captalisados.  . 


16:474.$307  1.126:494;í974 


1.Õ3S:087$7I2 

^^t^  81  de  dezembro  de  1899  circulavam  2.875  cadernetas. 
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Sorsipe  -  A  Caixa  Económica  d'este  Estado  apresenta  o  soguiiue 
movimento  de  operações,  em  1899,  a  saber  ; 

REECITA 

^^^^odems   1.763:549.í;õ16 

^"'^^^^s   6SS:2.Í4$Õ00 

Juros  capitalisados   93.975^^,-  2.442:769^131 

DESPEZA 

^''"■«^^^   737:09S^10D 

Juros  não  capitalisados.   .   .  Q-na-M.- 

^     •    •    •    ■  9-Q9/^lío  746:193:^215 

Saldo  que  passa  para  1900  .  .  ~  TZZ 

  1.696:õ75$916 

Era  de  16.510  o  numero  de  cadernetas  em  circulação,  a  31  de  de- 
zembro ultimo. 

Balxia- A  Caixa  Económica  deste  Estado  registra  o  seniinte 
movimento  de  operações  em  1899: 


Saldo  de  1898  , 
Entradas  .  . 

•      •  • 

Juros  capitalisados  . 


RECEITA 

7.õ8S:811$717 
1.842:843$621 
377:289$51õ.  9.808:944$8õ3 


DESPEZA 


Retiradas .  . 
Juros  nao  capitali- 
sados. .  . 


2.405:000.$000 
37:7288951 


Saldo  que  passa  para  1900 


2.442:728$9õl 
7.366:2155í902 


ENisLiom  em  31  de  dezembro  de  1838— 18.433  cadernetas  e  foram 
cmiltidas  em  1890— 1.9:6,  perfazendo  o  lotai  de  20.3D9,  das  quaes  foram 
liquidadas  2.124,  passando  para  o  corrente  a nno  18.275. 

Kspii-ito  Santo  —  A  Caixa  Económica  d'este  Estado  apresenta 
o  seguinte  movimento  em  1899  : 

RECEITA 

Saldo  de  1S98.  .  .  1 .293:2õ8$000 
Entradas  ....  441:164$O0D 
Juros  capitalisados   .        66:273$O0O  1.800:69õ$000 


DESPEZA 

Retiradas   441:121§000 

1.3õ9:õ74$000 

A  receita  destinada  ao  custeio  do  estabelecimento  e  a  respectiva 
despeza  foram : 


RECEITA 


Juros  para  o  expediente  13:2õõ$000 

Outras  rendas   .    .    .        õ:O17$O00  1S:272.$000 


DESPEZA 


Expediente  ....  13:255$000 
Outras  despezas.   .   .  5:0178000 


18:272$000 


s.  i*auio.-A  Caixa  Económica  neste  Estado  registra  o  seguinte 
fiiovimento: 


RECEITA 

Saldo  de  ISQS 

 ■.  C.145:869$6S1 

Entradas  .  "  ■ 

,    5.741 :916sO00 

"•^'i-os  CaDÍ(olÍ';firlno 

r.  ,g ''^"^-i^í'=>S   3-í9:028.$071  12.23G:SJ3$7o2 


DE5PEZA 

Retiradas  -í-SOSí^jS-i^TOs 

Saldo  que  passa  para  19C0  7.843:560.s049 

O  numero  de.entradas  attingiu  a  14.943  e  o  de  cadernetas  em  cir- 
culação era,  em  31  de  dezembro  de  1899,  de  13.424. 

Em  relação  ás  operações  de  Monte  do  Soccorro,  nenhuma  informação 
teve  este  Ministério,  porquanto  não  lhe  foi  presente  o  relatório  d'este  es- 
tabelecimento, sendo  os  dados,  que  aqui  offerece,  fornecidos  pela  dele- 
gacia fiscal. 

Paraná  — A  Caixa  Económica  neste  Estado  teve  o  seguinte 
movimento  de  operações : 

RECEITA 

Saldo  de  1898.   .    .  791:00a$003 

Entradas  .   .      ...  214:õ79.-:íO0O  1.005:oS7$003 

DESPEZA 

^^tiradas  ■  .    .    .   .  227:890S000 

Saldo  que  passa  para  1903.    ....  777:6978000 

Em  outubro  do  anno  passado  foi  verificado  na  agencia  de  Paranaguá 
um  desfalque  na  impDrtancia  de  22:370.s89õ. 

Mandei  proceder  a  rigoroso  inquérito,  para  apurar  a  responsabi- 
lidade doesse  extravio  e  punir  os  delinquentes. 

Este  trabalho  em  breve  estará  concluido  e  então,  com  os  elementos 
necessários,  tratarei  de  assegurar  os  interesses  da  instituição. 

Santa  Catiiai-iua  -  A  Caixa  Económica  d'este  Estado  e  suas 
agencias  da  Laguna,  Itajahy  e  S.  Francisco,  apresentam  o  seguinte 
movimento: 

UECEITA 

Saldos  anteriores  .......  2.-57:8028000 

^"'^^-^^^   793:490SO00 

íurds- capitalisados.  .......       150:863$000  3.705:155*000 
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DI'SPEZ.\ 

ReLiríidas .   ..........  875:44õ$000 

,Turo3  de  0,5  o/o  .  .  •  .  .  •  .  17:7S4$030  893:229$000 
Saldo  que  passa  para  1909  2.811 :92S§O0O 

O  serviço  d'e5se  estabelecimento,  que  se  achava  desorganisado  e  em 
riraso  desde  189  i,  está  actualmente  regularlsado  e  está  em  dia  a  escri- 
piuraçào,  não  soda  Caixa  annexa  á  Delegacia  Fiscal,  como  das  Ires 
agencias  da  Laguna,  Itajahy  c  S.  Francisco. 

O  delegado  reclama  pessoal,,  visto  estar  funccionando  sómente  um 
empregado,  por  ter  sido  o  outro  nomeado  escripturario  para  a  alfandega 
de  Macalié . 

Tendo  em  vista  melhor  organisação  d'este  serviço,  attenderei  por 
essa  occasiuo  aos  reclamos  dos  chefes  de  taes  estabelecimentos. 

Minas;  Oeraes  —  A  CaixaEconomica  em  Ouro  Preto  é  um  esta- 
belecimento autónomo,  sob  a  presidência  do  Sr.  José  Antonio  Alves 
de  Brito. 

O  seu  movimento  em  1899  foi  o  seguinte: 

RECEITA 

Saldo  delS93   3.290:747>?700 

^•^'^í*"das  •  .    .    .  747:879:000 

Juros  capitalisados   174:647s000  4.213:273:^000 

DESPEZA 

'^'^^^'^^^s   847:4õ7sO0O 

Jnroi?  iiuo  capitalisados                          10:937^000  8oS:44.}§000 

?aldo  que  passa  para  1900   3. 3 54. 8298000 

A  receita  destinada  ao  custeio  do  estabelecimento  c  a  respectiva 
àfcí^pc;ía  foram : 

líECEITA 

Juros  de  1/2  o/,   1G.9o3ã;000 

I^iversas  rendas   2818000  17:234.^000 


Dl-SPEZA 


Vencimenlos  de  empregados.   .   .   .  6:822,^000 

Gratificação  ao  servente   720-^000 

Aluguel  de  casa   1:950$000 

^^P^^^^^te                                             9I8S0CO  10:411<iOOO 

Saldo  a  favor  da  Caixa   6-8-^3.$O03 

Este  saldo,  reunido  cos  anteriores  da  mesma  espécie  verificados,  ele- 
va-se  á  importância  de  128:873§O03. 

Foram  liquidadas  489  cadernetas,  institu idas  356,  e  substituídas  22. 


ooyaz  -  A  Caixa  Económica  neste  Estado,  annexa  ú  Deleg, 


Fiscal,  apresenta  o  seguinte  resultado 


acia 


lí  ECEITA 


Saldo  de  189S  .  .  .  1.005:386s000 
Entradas  ....  741:O24$0O0 
Juros  capitalisados .        53:4õõ$000  1.799:865$000 


DESPEZA 


  656:619$003 

1.143:246$000 

A  receita  papa  custeio  da  instituição  foi: 

^""^   \:SõSm 

Outras  rendas.   .   .  49^0  ^..^^^^ 

A  despeza  importou  em   s:6m>00 

havendo  saldo  de   2:079$000 

Havia  em  circulação,  até  3i  di  dezem),ro  do  amo  passado, 


cadernetas. 
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ALFANDEGAS 


j^ifaiidega  do  Kio  ão  Janeiro  —Esta  alfandega  consigna 
QS  seguintes  rendas: 


1899 

BIFFEREXÇ.V 

1893 

OURO 

Conrertiilo  ao 
ciimbio  dc  7'/.(; 
uiéJia  do  a3uó 

PAPEL 

TOT.\L 

r.VRA  Í1AI3 
li  PARA  31EX0S 

Ir.-.po"tação  .... 

S3.«9:0S1:5 

24.G41:S!31:? 

6S.511:2S2§ 

93.1õ3:14r..-i 

-í-  9.654:062$ 

Sahida  

357:tS2i; 

537:3953 

6:308$ 

514:206$ 

-f  136:324$ 

Audicionses.   .    .  . 

107:034.$ 

S6:4S)S 

83: 480$ 

—  20:554$ 

Interior  

2:S-Í2á 

95:325$ 

95:325$ 

+  P2:4S3$ 

Coasumo  

1.052:815$ 

1.336:263$ 

1.833:253$ 

4-  7S3.421$ 

Eitraovdinaria.   .  . 

2?i:Sií).í; 

•       •       •  • 

2G1-33G$ 

201:353$ 

-  33:4835 

Depósitos  .... 

1.42í:S0D$ 

1.152:067$ 

1.152:057$ 

-  272:742$ 

SG. 736:3 15§ 

25.179:702$ 

71.919:001$ 

97.123:853$ 

+10.302:511$ 

O  quadro  acima  demonstra  um  augmento  de  renda,  na  impor- 
tância de  10.392:511§j  figurando  a  d<5  importação  com  a  quantia  dc 
9.6o4:062$,  ou  mais  de  10  o,  o  da  renda  do  anno  anlerior,  e  a  de  consumo 
com  a  dc  783:421.$,  ou  mais  de  50  %. 

O  movimento  de  navegação  foi,  no  Iriennio  de  1897  a  1S93,  o 
seguinte: 

Io]i?o  car.so 


Em  1897    1.239 

»    1898   1.213 

»    1899    1.077 

C:l1jl>t.i;cill 

Em  1897    1.425 

»    1898    1.281 

»    1899.    .   1.218 
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o  numero  de  volumes  entrados  foL: 
Em  1893  


»  1899  .... 
Ou  menos,  em  1899 


5.20-1.523 
4.712.086 


  -192.523 

OinspectopconlinúaajLilgar  de  toda  conveniência  a  conclasào  das 
obras  do  novo  armazém,  que  foram  suspensas  em  lS9S,epara  as  quaes 
julga  sufficiente  a  quantia  que  fOra  votada  -  200:000>;000. 

Os  andaimes,  diz  o  inspector,  estào  se  damniíicando  com  a  aceno 
do  tempo,  e  os  materiaes,  já  entregues  para  serem  assentados,  repre- 
sentam grande  valor  já  despendido,  motivo  pelo  qual  julga  conveniente 
dar-se  andamento  á  obra  iniciada,  attendendo  ainda  á  razão  de  que 
taes  materiaes,  por  suas  proporções,  só  achari.-im  comprador  por  inílmo 
preço,  caso  fosse  resolvida  a  sua  venda,  c  d'alii  ainda  maior  prejiiii',o 
para  o  Estado. 

Solicita  outrosim  um  credito  de  20:0008  annuaes,  para  os  reparos  de 
que  constantemente  carecem  o  cáes  e  molhes  da  alfandega,  ora  em  um. 
ora  em  outro  ponto. 

Alfandega  do  i>ará  •Esta  repartição  offerece  a  seíruinte 
renda  no  biennio  de  1898  e  1899,  a  saber : 


1898 


1899 


Importação.  . 
Entradas  e  sabidas 
Addicionaes 
Interior .  . 
Consumo.  . 

Extraordinária 
Depósitos.  . 


Total. 


ouao 

C')iiTertIiIo  .10 
cambio  mídio 


PAPEL 


TOTAL 


20.74G:I3J^,   S.321-.i2:)s  22.536:372?  31.157:S2iS 


riFKEREXÇA 
PAP.A  IIAIS 

E  ■•ARA  :.:::.NOí 


lS-231$i 
C57:S0:s 
•lGõ:iõ5> 

77:632:; 
251:79-J§ 


22.201:003 


õ02.sl 
17:IS3:pj 
i.2lG:33:jí 
~50:020s 
102:703$ 
'1G1:50JS 


S.488:1335  25.477:825$ 


lG7:GSG.<'-f 
i7;  1S3.S 
.216:.335í 
7S0:02GS  -i- 
1G2:703.> 

I 


33.9GG:258s 


10. 411. (•;■;:> 

123 : o Já ^ 
l:0;if-'íl 
05?:  136: 

S5:i.'7!s 
212:7I^'S 


f  11.705-5C-3Í 


f;  nólavel  a  renda  apresentada,  de  33:9o6$258,  que,  confrontada 
com  a  dc  1S93,  offerece  um  augmento  de  11.705 :8O3$0O0. 

Esla  elevação  é  observada  em  quasi  todos  os  títulos,  com  excepção 
do  dc « addiclonaes»,  que  acciisa  uma  pequena  diminuição  de  1 :048$000. 

O  numero  de.  volumes  descarregados  em  1899  foi  de  1.961.613, 
representando  269.968  toneladas. 

O  movimento  de  navegação,  no  mesmo  anno,  foi: 


l^iiaalidiiile  do  £r[uipii;eui  Touoliigciu 

Longo  curso  ....      280      55. 593  1.979.908 

Cabotagem                    4.434    169.377  3.844.931 

Foram  processados  os  seguintes  despachos: 

Importação  sujeita  a  direitos   65.020 

»         livre  de  direitos.   300 

Transito   1.107 

Reexportação   370 

Baldeação   9 

Exportação  por  calíotagem   3 . 137 

73.049 


A  repartição,  diz  o  inspector,  resente-se  de  falta  de  pessoal,  por- 
quanto, para  o  seu  grande  expediente,  são  insufficientes  os  empregados 
do  quadro  actual ;  reclama,  pois,  o  necessário  augmento,  principalmente 
de  conferentes,  cujo  numero  deve  ser  elevado  a  12. 

Apezar  do  expediente  estar  prorogado  até  ás  5  horas,  não  tem 
sido  possível  trazer  em  dia  todos  os  serviços. 

«  O  serviço  de  descarga,  informa  ainda  o  inspector,  já  por  falta  de 
material  apropriado,  jú  pela  falta  de  espaço  nos  armazéns,  e  ainda  pela 
insufficiencia  de  pessoal  braçal,  contínua  a  ser  um  dos  obstáculos  com 
que  luta  esta  iuspectoria  para  satisfazer  as  exigências  de  tão  impor- 
tante ramo  de  serviço. 

Os  maiores  esforços  foram  empregados  para  attenuar  os  prejuízos 
qne  de  semelhantes  faltas  provinham  ás  rendas  publicas  e  ao  com- 
mcrcio. 

^luíto  lutou  esta  inspectoría  para,  em  dezembro,  vencer  as  diffi- 
culdadçs  que  trouxeram  os  grandes  carregamentos  aqui  chegados. 


Paro  maiop  atropello,  os  proprietários  do  trapiche  «  Grom-Parú  », 
que  liio  bons  serviços  ía  prestando,  pediram  seu  desalfandegamento. 

Por  estas  circumstancias,  nao  oljstante  a  prorogaçQo  constante  das 
horas  para  o  serviço  de  descargas,  continuam  estas  com  algum  atraso. 

O  pessoal  braçal,  no  referido  mez  de  dezembro,  constituiu-se  em 
grèoe,  exigindo  augmento  de  salário. 

Reconhecendo  que  é  realmente  exiguo  o  que  elle  percebe  e  que,  noo 
s(3  meu  antecessor  já  havia,  como  eu,  solicitado  o  necessário  aug- 
mento, recorri,  levado  pela  força  das  circumstancias,  ao  digno  gover- 
nador do  Estado,  que,  por  conta  da  verba  «  Auxílios  á  União  »,  mandou 
que  o  Thesouro  Estadoal  abonasse  mensalmente  a  importância  corre- 
spondente á  diária  de  600  réis,  em  ouro,  a  todo  o  pessoal  das  Capatazlas, 
isto  até  que  o  Governo  Federal  resolvesse  a  respeito. 

Não  tinha  eu  outro  recurso  de  que  lançasse  mão,  d'esde  que  o  orça- 
mento federal  não  comportava  qualquer  augmento  de  despeza  que  eu 
acaso  solicitasse. 

Foi  assim  que  conjurei  a  crise,  entando  d'esse  modo  grande 
prejuízo. 

O  auxilio,  entretanto,  prestado  pelo  Estado,  pôde,  por  qualquer 
circumstancia,  falhar,  já  em  virtude  de  decrescimentodas  rendas,  já  por 
qualquer  resolução  do  respectivo  Congresso. 

Assim,  proponho,  para  o  pessoal  das  copatazias,  a  seguinte 
tabeliã  : 

11  Conferentes  de  Armazém,  a  S-s  diários. 

4  Manda  dores,  a  8>;  idem. 
13  Vigias,  a  TsõOO  idem. 

4  Marcadores,  a  TíõOO  idem , 
120  Trabalhadores,  a  8$  idem. 

2  1°-=  Machinistas,  a  350$  mensacs. 

4  2os  ditos,  o  303$  idem. 

6  Foguistos,  a  200$  idem. 

2  Ferreiros,  a  8$  diários. 

2  Corapinas,.a8^  idem. 

Ba  approvação  d'esla  tobello  depende  o  serviço  regular  das  des- 
cargas.» 
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«  E^tâo  por  concUiii',  diz  ainda  o  inspector,  nos  armazéns  externos, 
diversas  obras,  como  sejam  :  todo  o  logeamenlo,  postes  de  acajú  para 
i-cforcar  todfis  as  grades  constantemente  violadas,  rcconstrucçao  da 
ponle  de  descargas,  concerto  das  paredes,  que  ameaçam  ruina,  e  con- 
clusão das  obras  exteriores  da  ponte  que  fica  para  o  mar. 

Para  estas  obras  julgo  necessário  o  credito  de  ISOiOOO^OOO.» 

Solicita  augmento  de  mais  10  guardas  e  a  elevação  dos  respectivos 
venciinentos. 

c(  O  cruzador  «  Caçador  »,  pondera  mais  o  referido  inspector, 
que.  como  já  tive  occasiuo  de  dizer,  se  achava  bastante  estragado,  pre- 
cisando de  concertos  urgentes,  foi  a  20  de  agosto  abalroado  pelo  vapor 
«Espirito  Santo»,  do  Lloyd  Brazileiro,  soffrendo  importantes  avarias. 

Tomei  as  providencias  que  o  caso  exigia  e  procurei  acautelar  os 
interesses  da  Fazenda,  levando  o  facto  ao  conhecimento  do  Juiz  Sec- 
cional, que  iniciou  o  competente  processo. 

Esta  embarcaçãu,  construída  de  madeira,  e  que  ainda  podia  prestar 
bons  serviços,  urgia  que  fosse  reparada,  sob  pena  de  perder-se  completa- 
mente, pois,  para  ser  visforiada,  foi  preciso  tirar-se-llie  o  forro  de  cobre, 
ficando  assim  exposta  á  acção  destruidora  do  gusano  ou  turú. 

Orçados  pelo  Arsenal  de  Marinha,  os  concertos,  na  importância  de 
39:o67$275.  para  o  que  não  havia  verba,  recorri  ainda  uma  vez  ao  Gover- 
nador do  Estado  e  tive  satisfação  de  ser  attendido. 

Fui  aulorissdo  a  mandar  proceder  aos  concertos,  que  até  maio  pró- 
ximo estarão  terminados. 

Ficará  o  c<Caç;).dor»  nas  condições  de  l^em  servir  por  mais  alguns 
annos.  Pena  é  que  este  navio  não  tenha  a  marcha  que  fòra  para  desejar, 
8  que  o  seu  calado  difficulte  a  entrada  em  muitos  dos  portos  da  costa. 

O  aviso  oSerzedello»,  a  melhor  embarcação  que  hoje  possue  esta 
alfandega,  continúa em  bom  estado,  tendo  recebido  pequenos  reparos. 

O  serviço  das  visilas  e  rondas  do  porto  efiectuaram-se  com  as 
lanchas  «Leandro  Campos»,  «Castro  e  Silva»  e  «Carlos  Pintor. 

Fsla  ultima  foi  mettida  a  pique  pelo  rebocador  Auto,  na  noite  de 
-■J  de  novembro,  quando  se  dirigia  para  a  barca  dc  registro. 

í''  altribuido  o  sinistro  a  não  ter  sido  divisado  o  pliarol  dj  rcbo- 
Cí-^dor,  qLic  ficava  encoberto  por  uma  alvarenga  que  levava. 


A  casa  SinglcliursL  Broklehupsts  &  C,  a  qiio  pertence  o  roJjocadi-.r 
kiita,  conseguia  a  emersão  da  lancha,  clcclaranclo,  entfctouto,  que  sG 
mandaria  concer(al-a,  si  fosso  a  isso  conderanada  jadlcialmcnle. 

Calculo  cm  10:000.s  os  concertos  dc  que  cila  carece. 

Pelo  Juiz  Seccional  foi  iniciado  o  competente  processo,  nuo  tendo 
tido  até  esta  data  solução  alguma. 

Estas  Ires  lanchas,  j;i  ]>astante  danmificadas  o  sempre  em  í:un- 
certos,  não  se  prestam  ao  serviço  a  que  são  destinadas  :  de  pouca 
marcha,  cascos  frágeis  e  deteriorados,  em  dias  dc  mar  agitado  não 
podem  sahir  do  ancoradouro  de  franquia  e  o  ruido  que  produzem  03 
seus  machinismos,  de  velho  systema,  torna-as  imprestáveis  para  a  fi,^ 
calisação,  denunciando-lhes  a  presença  em  grande  distancia. 

Peço  sua  substituição  por  outras,  de  accòrdocomos  typosdas  que 
possue  a  alfandega  do  Pao. 

A  barca  de  registro  do  lo  posto— a  velha  canhoneira  Manáos,  tendo 
sido  condemnada  na  vistoria  procedida  pelo  Arsenal  de  Marinha, 
foi,  em  dezem.bro  ultimo,  para  não  ir  ao  fundo,  retirada  do  quadro. 

Esta  barca,  desde  a  sua  utilisação  por  parte  da  Fazenda,  em  1892, 
gastou  em  reparos  46:409$846. 

A  barca  do  2°  posto  -  a  antiga  alvarenga  denominada  Xa^caW', 
por  muitos  annos  alugada  ú  alfandega  pela  quantia  mensal  de  SOO-s  e 
depois  vendida  pela  de  20:003.^;,  tem  sido  outro  sorvedouro  de  dinheiro. 

Esta  embarcação,  incluídos  os  alugueis,  tem  absorvido  quantia  su- 
perior a  òOlOODSOJO. 

Está  carecendo  de  concertos,  já  orçados  em  6:663.$O0O. 

Nestas  condições,  solicito  a  acquisição,  ao  menos,  de  uma  barca  de 
registro,  para  o  ancoradouro  de  descarga,  de  ferro,  medindo  80x20x7, 
com  toldo  de  madeira  de  vante  a  ré,  sobre  o  convés,  a  meia  náo,  com- 
partimento para  os  guardas  de  serviço,  commandante  e  mestre,  e 
quadro  para  praça  d  armas. 

Além  d-isso,  o  porão  deverá  ser  bem  arejado  e,  em  togares  apro- 
priados, deverão  ficar  a  casinha,  o  banheiro,  as  sentinas  e  os  mastros 
para  o  pharol  o  signaes. 

A  guarnição  das  embarcações  da  alfandega  continha  mal  remune- 
rada e  reclama  augmento  de  vencimentos. 
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i\opiio  o  que  a  respeito  disse  cm  meu  relatório  de  189S  : 

—  -vcxiiíuidade  dos  vencImeiit'.)S  coUoca  a  inspectoria  em  sérias  dif- 

fii-ukltulcS . 

>;rio  ]ia  quem  queira  servir,  pelo  que  —  a  mór  parle  dos  que  se  offe- 
rooom  é  de  tal  ordem,  que  para  nada  servem. 

Coutiiuiam  tamljem  mal  remunerados  os  commandantes,  mestres, 
nvu-hinistas  e  roguislas,  ed'ahi  procedem  os  dispendiosos  concertos 
Dor  que  passam  constantemente  as  embarcações. 

O  pessoal,  tão  mal  pago,  ha  de  forçosamente  ser  inferior  ;  a  alfan- 
dega scrvo-.=e  com  o  refugo  das  em  prezas  e  companhias  existentes 
nj  Esto  do.» 

Reclama,  por  ultimo,  esse  funccionario,  reparos  no  edificio  da  alfan- 
dega, sendo  a  correspondente  despeza  calculada  em  1õ:O0Oh.  Solicita 
reforma  do  material  rodante  e  fixo. 

^-cssa  alfandega  foram,  conforme  ficou  já  dito  em  pagina  anterior  do 
presente  relatório,  construídos  tres  novos  armazéns,  para  os  quaes 
ssruo  precisos  tres  fieis. 

Aifancies-a  do  Maraniião  —  Esta  alfandega  apresenta  no 

Luennio  ultimo  o  seguinte  resultado  : 


1S99 


1S98 

o;;n,o 

couTcrtiilo  ao 

ciiuiliio  (lo 
T  '/ij  míiliii  (lo 

'  UIII1'J 

TAPEL 

tota:. 

Impovtacfio.   .    .  . 

i.Oi3r):05TS 

-1.õ71:S3l.$ 

0.239:887? 

K:iLT,'.!a  c  sabida 

S:."Gi; 

32:ò.,.õs 

273S 

32:03Sí 

A'.Mic:onaes  .    .  . 

1:S'X'>; 

0:703$ 

0:703> 

Cor.=::;i:o  .... 

Õ2:G1...> 
1(j:õ?7S 

■        •        ■  • 

135:i5S? 
130:  lOP.'? 

l:3r):lDS-í 
130:195.? 

I^xÍ!'i'.ov.liaaria  .  . 

2-l:705S 

21:79õ> 

I)qií.sii.03  .... 

•1. 21:3  :05lV^ 
•    •    ■    .  . 

i.go:::íg>; 

•l.S77:í>òlí 
2:>9?'.52-1n 

0.."õ:6?0s 
2.;Q:02-1> 

■1.2-13:050$ 

1.007:710; 

G.137:0ÍS-? 

O.S35:,"0-lí 

! 

Dlill-EaEXCA 
PAilA    1IAX5  E 

! 

i    PAr.A  MEN03 


j  (^°-) 

-1-  2.105:507$ 
-u  21:302$ 

-1-  82:0i8> 
119:012$ 
_  .1.18Sí 

-u    ;;:í2  ií2i 
i  ■  

-:-  25^:024$ 


—  156  - 


Do  confronlo  acima  se  reconhece  que  quasi  Lodos  os  titulo^ 
apresentam  considerável  aug-mento,  á  excepção  da  rubrica  —  exlrn 
ordinária—, que  acciisa reducçuo. 

O  movin:ientu  de  despachos  Ibi  o  seguinte  : 


Importação. 
Livres  .  . 
Repartição  . 
Transito.  . 
Reembarque 
Baldeação  . 


1S98 


9.961 


4 


o 

9 


3 


1899 

12.44-4 
8 
3 
2 

9 


I>iiroroin.i  liara  mais  o 
fiira  menos  ( -j-  i.  _  j 

-f  2..ÍS3 


3 
3 


o 


9.975      12.459      +  2.484 
O  expediente  de  carga  importada  foi,  no  dito  biennio  de  1S9S  a 
1SS9,  o  seguinte: 


VOI.t;.ME=> 

MIJRCADORI.VS    .\  GUANICr, 

niCPKlAMF.XTE 
DITOS 

Diversas 

Carvão 

1S93 

1-10.300 

Uõ.-iir, 

710.611 
S. 312. 155 

17.501.:.S2 
17.203. 70^! 

O  serviço  tem  sido  feito  com  regularidade,  não  olDStante  a  defi- 
ciência de  pessoal,  diz  o  inspector. 

O  da  guarda-moria  é  tOo  diminuto,  pondera  elle,  que  não  pódc 
desempenhar-se  satisfactoriamente  dos  deveres  que  lhe  incumbem., 
sendo,  além  d'isso,  mal  remunerado.  Pede,  em  consequência,  a  creação 
de  mais  um  lugar  de  sargento  e  de  quatro  guardas,  bem  como 
augmento  de  retribuição  ao  alludido  pessoal. 

A  lancha  Sofero  dos  Tícys,  que  faz  o  serviço  do  littoral,  informa 
oinda  o  dito  funccionario,  não  tem  as  condições  necessárias  para 
navegar  fóra  da  barra,  onde,  entretanto,  se  faz  indispensável  ri^rorosa 
vigilância,  no  interesse  da  fiscalisação. 

Julga,  por  isso,  de  absoluta  necessidade  a  acquisição  de  outra 
lancha,  a  vapor,  capaz  de  affrontar  o  mar  alto. 
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Solicita,  alóm  d'isso,  a  compra  de  uma  bomba  portátil,  para 
extincçtio  dc  incêndios;  o  asscntomcnto  de  apparelhos  telephonicos 
no  cdilicio  da  alfandega;  credito  para  iirg-entes  reparos  na  ponte  de 
descarga,  que  se  acha  muitíssimo  damnificadíi,  e,  finalmente,  aiigmento 
do  Ires  contos  de  réis  no  credito  destinado  á  compra  de  carvão,  porque 
c  insuficiente  o  que  lhe  foi  já  concedido  para  esse  fim. 

AifUndeg-a  da  l?a,i-naliyija  —  Esta  alfandega  consigna  a 
seguinte  renda: 


1889 

DIFIT.REXÇ.V 

1S9S 

OLT.O 

PARA  MAIS 

Ooii7iirtido  :io 
ciimblo  dc7'/,,; 
múilia  do  iiiino 

Tapei. 

TOTAL 

l'AKA  JIENOS 

(-i-  0  -) 

Iniportaçiio .    .    .  . 

574:335>; 

190:611$ 

534:471$ 

731:082$ 

150:637$ 

Entradas  e  sahidas  . 

240.>; 

241$ 

•       •        •  • 

2:511§ 

+  2:301$ 

Addioionaes.  .   .  , 

6G$ 

66S 

-f  00? 

Inieíior  

30:02?$ 

^       •       •  • 

43:70-3$ 

4S:7C3$ 

4-  18:079$ 

Consumo  

640$ 

25:440$ 

25:466$ 

-i-  24:800$ 

Eitrao'.'diiiaria.   .  . 

4:0CG$ 

•       •       •  ■ 

2:ôijS$ 

2:688$ 

—  1:378$ 

D'.'positos   .    .    .  . 

14:450$ 

•       •       •  > 

22:134$ 

22:134$ 

+  7:684$ 

1523:820$ 

199:152$ 

633:513? 

832:6655 

-1-  2Ci8:845$ 

A  renda  soffreu  elevação  em  quasi  todos  os  tituios,  á  excepção  do 
da  -  Extraordinária,  que  apresenta  uma  differença  para  menos,  na  im- 
portância de  1:37S$000. 


go  curío. 


1893 

ESPKCIE 

DE 

a: 
O  O 

Õ 

NAVIOS 

z  ■• 

y, 
o 

a  vela  . 

.a  vela  . 

18 

81 

071 

ja  vapor. 

i 

110 

Sli) 

Í2.-17Ò 

1S99 


s  ^ 

z.  ... 


i 


1?5 


i.lí^S 


-.15 
55.  lliJ 


—  15S  — 


O  valop  official  da  importação  clirccla  foi: 

Em  1898   •    .    .  939:857í;163 

Em  1899   9õO:724§S0G 

-ALiraadeg-a  do  Cearu  —  Esta  alfanclcíra  ofierece  o  scgaintí; 
rendimento,  no  biennio  de  1S9S  e  1899,  a  saber : 


1399 

DIV^TilT-N-,;-; 

OURO 
_ 

Couvcrtiilii  ao 

caiiiliio  >le 
7  ■      mfdiii  (lo 
ituna 

1838 

p  .v?i:l 

TOTAL 

P.VR.V  MlIKOS 

(  4-  e  -  ) 

Importação  ,    .  . 

3.45-I:2SS; 

2.S59:õS9$ 

3.923:407 

-il)  J . .  í 

Sabidas.   .    .    ,  . 

■       •      «  • 

li:43o.S 

il:4SG 

Addicionaes  .    .  . 

•      •       •  ■ 

1.4r'7:O0O.S 

l:407.'i; 

lalerioi"  

700:583^ 

«       *       •  • 

í:1:654>;. 

171 ■054$ 

—  5o7:OiO.< 

Consumo  .   .   .  . 

102: 3SS.^ 

•      •      •  • 

1S1:07ds: 

lSi:07G.< 

-f-  7S:''.S.s 

Extraordinária  .  . 

570:321.^ 

•       •       •  . 

20:905k 

20:9955 

—  :;4O-:520s 

Deposites  .   .    .  , 

l.G97:2S55 

•       •       -  « 

27:403S 

27:403$ 

— 1.0G9:^S;'$ 

Total  .   .    .  . 

0.ry34:722.s  ,  ■1.075:3G4s 

i 

! 

3.2.ii:62D? 

4.337:57SS 

— 2.i97::i!$ 

A  differençade2.197:li-i$000  provém  dos  tres  íitulos - iiKei'io:% 
Extraordinária  e  Deposites. 

Esta  diminuição  na  arrecadação  da  alfandega,  quanto  ás  tres  ru- 
bricas mencionadas,  é  devida  á  creaçao  da  Delegacia  e  sua  installncuo, 
em  outubro  de  1893. 

A  receita  do  interior,  na  parte  que  comprehende  as  taxas  de  correio 
e  telcgraplios,  imposto  de  transporte,  sello  de  nomeação  e  impoifío 
sobre  vencimentos,  deixou  de  ser  arrecadada  pela  alfandega,  seivk-o 
pela  delegacia  fiscal,  a  cujo  cargo  ficaram  igualmente  os  depósitos  díi 
Caixa  Económica,  a  ella  anncxada. 
O  expediente  dos  despachos  foi : 

Em  1898  

»    1899.    .  ■.  . 


10.77-i- 


10.062 


ou  menos  712,  e  o  numero  de  volumes  recolhidos  aos  armazéns  e  des. 
pacliados  solDre  agua  foi : 

Etn  1S9S,  de   .    .     152.467  —  tonelagem  S.63-Í.191 
»   1S99,  de    .    .     l:8.2G6  »  8.407.G27 

A  renda  proveniente  de  armazcnogem  e  capatazias  foi  a  seguinte  : 


híii  lsíi9  Diirorcui;;i  [liin  ma,u 

o  par:iiuou<]s 


Armazenagem.  .  .  SO:59S$000  74:459$000  —  6:139$009 
CapatGzias.    .    .    .     2:3:G:.UsOO0      22:59õ$000       —  l:039s009 

104 : 2;32.sO0O      9" :  054§000       —  7 : 178^^009 

O  movimento  de  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem^  no  anuo 
de  1S93,  íbi : 


Longo  curso 


Ijiiaiitiilaile  <le  navios 

ToiicIiLl^oiu 

Eqilip.lgOlil 

Navios  a  vela.    .  . 

12 

4.395 

112 

»    a  vapor.  .  . 

20 

40.101 

S24 

Total.  . 

38 

44.493 

936 

Cabotagem  : 

OiiaiitiiUiic  lie  navios 

Toueluaroiu 

E<liiiliii!rom 

Navios  a  vela.    .  . 

o  o 
OO 

717 

1G9 

»     a  vapor  .  . 

236 

231.205 

10.383 

Total.    .    .       274        231.922  10.552 

Os  impostos  de  consumo  produziram: 

KmlS9S   102:3SSsOOu 

Em  1899   1S1:07Ô.<OCO 


ou  mais   7S:GSS>íjOJ 

iVira  a  receita  acima' concorreram  os  antigos  impostos  de  fumo, 
j'eijidos,  phosphoros  e  sal,  com  a  quota  de  131:120^,  e  outr.ts,  ultima- 
mente creados,  com  a  de  49:95G$0Oa. 

O  inspector  reclama  contra  a  exiguidade  do  salário  do  pessoal 

waral,  que  o  impede  de  obter  homens  capazes  c  honestos. 

Trato ndo  do  material  íixo  c  rodanle,  pede  a  correspondente  sub- 
^Utiiiçuo. 


-  IGO  " 


jf^-lfaiicleg-a  do  Rio  Gri-audo  do  Xoi*to  —  Eis  a  ronda 
arrecadada  por  esta  alfandega  nos  dous  uUiraos  annos  : 


1S99 

DIFí'ER1;N-.;.; 
PARA    MAIS  E 

1898 

OUIIO 

ConTortiili  !io 
ciimbto  do  ''/ic, 
múilia  do  auiio 

PAPEL 

TOTAL 

1'ah.v  jir.xos 
(-r  e  -  ) 

Importação  .... 

1G0.320.Í 

2S:7í2S 

81:134? 

10D;SS0$ 

—  50.4o4í 

2-q5bí 

12$ 

2:0C3> 

-r  2:0;:ís 

Addicioiíacs    .    .  . 

.  239$ 

280-^ 

-llí 

31:002$ 

27 -Am 

27:i20.-< 

—  u:í;.S2.> 

^onsuiijo    .    .    .  . 

OU .  0  J-±> 

50:i>lG>; 

õ0:543§ 

-f  13:032? 

Extraoi"dinaria.   .  . 

G:4l!$ 

652.-Í; 

G5?§ 

—  D  -  7")0  i 

1-4:911$ 

2:279$ 

2-2703 

—  12:G32.Ç; 

Total.    .    .  . 

252:477$ 

30:S03§ 

102:023.-? 

192:S2ô.i; 

—  59:651> 

Do  confronto  entre  as  receitas  dos  dous  exercícios  supra  mencio- 
nados resulta  uma  diminuição  de  õ9:651$0O0  em  1899,  e,  comparando 
as  rendas  dos  diversos  títulos,  notam-se  as  seguintes  reducções  : 

Na  de  importação   õO:434$0OÔ 

»  do  Interior   6:882§0OD 

»  Extraordinária   5:759.^000 

»  dos  Depósitos   12:632$030 

As  restantes  rubricas  apresentam  alguma  elevação,  sobresahindo 
a  de  —  consumo,  a  saber : 

C<^"Sumo   13:952í;000 

^'^^^^^^s   2:0o3s000 

Addicionaes   41<^000 

O  inspector  explica  o  declínio  apontado,  pelo  relrahimento  da  impor- 
tação directa,  cujo  movimento,  inferior  ao  do  exercício  precedente, 
teve  por  factores  principaes  a  baixa  do  cambio,  que  motivou  a  reducção 
das  encommcndos  para  o  eslraiigciro,  c  a  crescente  introduccão  úos 
productos-slmilares  nacioi:acs,  vindos  por  cabotagem  da  praça  do  Rio 


I 
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(Ic  Janeiro,  Bahia  c  principalmente  de  PernambiicO;  onde  se  abastece 
excliisivannente  o  mercado  daqiiella  praça. 

O  movimento  de  despachos  de  importação  e  de  cabotagem,  no 
mesmo  período,  foi : 

Em  1898        Em  1899 

Importação   188  138 

Cabotagem   2.143  2.114 

2.33 í  2.252 

O  de  volumes  entrados  no  armazém  foi : 

Km  1S98    665 

»    189D   7i7 

A  receita  de  armazenagem  foi  a  seguinte  : 
Em  1S9S  : 

Armazenagem  ....  l:7Gõ§i08 

Capatazia   2:õ4i$-j:30  4:303>;13S 

]•  m  1899  : 

Armazenagem  ....  2:128$392 

Capatazia   2:541s030       4: 069$  422 

o;i  mais,  em  1899,   363>;284 

A  despeza  no  mesmo  periodo  foi : 

Em  1898  .    .    .  4:977>;000 

»   1S99    5:47S.$000 

011  mais,  em  1899    50$000 

O  movimento  da  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem,  em  1899, 
foi  o  seguinte  : 


ESPÉCIE  DE  NAVIO 

NfJIERO 
DE  N,VVI03 

TONELAGEM 

1 

Navios  a  vela,   .  . 

2 

678 

13 

' ! 

»     a,  vupor  . 

2 

5Í 

4 

2.79G 

72 

Navios  a  vela.    .  . 

207 

5.98t 

574 

Ciljotac-cm  1 

7>     a  vapor  .  . 

.  Í2T 

93.003 

5.  OH 

1 

334 

0S,'JS7 

0.016 

11 
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Esse  graiiilc  dcsenvulvimciilo  nn  navegação  por  caljolagem  JlisLííích 
o  numero  dc  2.114  despachos,  alli  processados,  dc  mercadorias  rece- 
bidas de  diversos  Estados  do  Sul,  entre  os  quaes  figuram  os  jú  men- 
cionados, assim  como  a  reduzida  cifra  de  138  desiiaclios  de  importaoúo 
de  longo  curso. 

O  inspector  reputa  urgente  a  acquisição  dc  um  guindasle  pcu^a 
fscilitar  a  descarga  de  mercadorias. 


i^lfandeg-a  cie  r»ernambuco.  —  Esta  rcparlioão  aprcsuiiUi, 
110  biennio  de  1S9S  e  1899,  a  seguinte  arrecadação,  assim  discri- 
minada : 


i 
1 

1839 



í 

1S93 

ouno 

Converti:]»  ao 
cauilii»  lie  1  "/ic 

lUÍlliil 

lio  :mn» 

TOT.VL 

i-r  e  -) 

Importação .... 

10.359:460$ 

5.63):7GGj 

i.'.  103:270.$ 

20.827:042.$ 

~  1.437.  W.- 

Sahida   

05:0á3$ 

182:493? 

21.0.3S; 

203:.")31.5 

4-  i:V'<:4-lr 

Addiciimaos.  -    •  . 

11:390.? 

■        >        •  • 

1 

13:  G'.-G.s 

■  13-GCG5 

—  7"'!? 

Intorior  

4(i:):ol;i> 

3G2:r;:05 

332:. TOS 

—    lOii:  l.'7 

Ciinsumo  

■í:j7:127> 

9iG:SG4? 

91G:SiJ4$ 

1  -f  4í?9:7i: 

Extraordinária.    .  . 

SG:3í;Jí 

i 

■       •       «  ■ 

G9-702-'? 

G0:7ij2.í 

!  -  1j:0:? 

Dcpi)siu>s   .    .    .  . 

40G:;7.".>: 

l.-.3:G72^ 

í:.S-ò72? 

1  —  21T:.>'' 
1 

2;i.SSi.G14>; 

rj.siij:lGi:$ 

■i  6 .  7Gi3 : 7 1 7Í5 

23..-íSl:07G;; 

1  +  1.7l'm::332 

A  demonstração  acima  evidencia  um  augmento  de  1.700 :332iS  nf' 
arrecadação  total,  figurando  no  quadro,  com  elevação  notável, 
rubricas  —  importação,  sabidas  e  consumo  —  e  offerécendo  as  demfis 
diminuiçiío  de  renda. 

O  expediente  de  despachos  de  importação,  em  1899,  foi  de  2S.iX'S; 
e  a  renda  produzida  pelas  taxas  dc  capatazias  e  armazenagem  íoi: 

Armazenagem   40õ:214s745 

Capatazias   146:296sl08 

•=)51:õl0s5Sí! 


o  movimento  cUi  naYCgaçSo  Ibi : 
Longo  curso: 

?s avios  a  vela  .    .     1G7      l.-í85  G9. 298  barricas 

»     a  vapor.    .     304    18.GG8  049. 3-11  » 

471     20.453  718.G39 

Cabologcm  : 

Kii'.iiii:i!:i.'iu  'f<m'.'hiL'uiu 

Kavios  a  vela.   .    ,    .    .    .     14 i        G13  1S.7í:9 

»     a  vapor                       393    15.904  357.918 

537     16.517   374- .  7'.'7 

O  iraposlo  de  consumo  produziu  : 

Em  1898    457:127.-;O30 

Em  1899    9i6:864ss000 

011  mais   489:737s000 

Para  esta  renda  concorreram  impostos  novos,  que  não  foram  arre- 
cadados em  1893;  deduzida,  porem,  a  receita  proveniente  destes,,  na 
importância  de  144:256$,  restam  802:60Ss<,  para  rendimento  dos  antigos 
impostos  de  1899,  o  que  represento,  em  relação  a  1898,  um  augmenlo 
dc  345:481ií000. 

O  inspector  reclama  a  crcaçuo  dc  um  fiel,  porquanto  o  serviço 
da  Ihesouraria  não  pôde  continuar  a  ser  feito  pelo  modo  ató  agora 
posto  em  pratica . 

O  augmento  crescente  dos  encargos  dessa  secção,  aggravado  ainda 
com  a  venda  de  sellos  adhesivos,  para  consumo,  e  da  taxa  judiciarici, 
e  ainda  o  recolhimento  de  saldos  á  Delegacia,  que  priva  a  tliesou- 
i'arici,  por  algumas  liorss,  do  serviço  do  tliesourciro,  torna  impossivel 
o  desempenho  do  expediente  pelos  actuaes  funccionarios  —  thcsou- 
reiro  c  fiel,  não  obstante  o  trabalho  se  prolongar  ató  õ  c  G  horas 
tlií  tarde. 

^  inspector  reproduz,  com  relação  ao  material  fixo,  rcdante  e 
ÍUicíuante,  e  ao  edifício,  as  reclamações  que  já  transcrevi  em  meu  rela- 
tório do  anno  passado. 
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jvira<iicies'a  do  Maceió  -  Acciisa  ostQ  repartigCío  o  scyuiliie 
resultado  : 


1S99 

DIl-TEIlENV.v 
PAR.V  .M  US 
E  P.VR.\  .MtiNús 
(+  ^  -) 

1S93 

0\JRO 

Coiiriirtiilo  ao 
Ciimliiode  7  '/lo 
uirlia 
do  anuo 

TOTAL 

Importação  .... 

1.614:S:39$ 

2.231:012.-; 

-r  118:6ii2> 

•0:203? 

31  :S70j 

40$ 

3I:910.> 

+  22:61?$ 

Addicionaes.   .    .  . 

S03$ 

+  271$ 

52:302$ 

■       •       •  • 

112:948$ 

112:943$ 

C0:5>0i; 

■13:S93$ 

•       •       •  • 

91rSS3? 

04:833$ 

50:9S5Í 

Extraordinária.    .  . 

10:175>; 

S:5G0$ 

—  1:l-U?$ 

Depósitos   .    .    .  . 

25:2Sií 

27.269$ 

-1-  1:9í5j 

2. 254: 5:33  < 

613:613$ 

1.859:353$ 

2.507:930? 

-f  253:403í 

Como  se  vé  do  quadro  acima ,  a  reada  de  1893  apresenta  um  au- 
gmento  de  253:463$  sobre  a  do  anuo  anterior. 

Todos  os  titulos  de  receita,  á  e.Kcepçuo  da  rubrica  —  Extraordinária 
•—  offerecem  differeiíça  para  mais. 

O  movimento  de  despaclios  foi  o  seguinte: 

bilfcronfa  para  mais 
1S9S  1S99        o  para  monos 

(+  o  -) 

Importação   2.437  2.535 

Exportação   23  14 

Transito   ^ 

Embarque.  ......         q  4 


99 

—  14 
-}-  15 

-  2 


2.470     2.572  102 


o  movimento  dos  volumes  no  anno  findo  foi : 

Recolhidos  ao  armazém   14.393 

despachados  sobre  agua   133.572 

147.965 

Comparando  com  189S,  em  que  foram  recebidos  163.991  volumes,  sendo 
'■':;.87S  recolhidos  ao  armazém,  4.644  aos  trapiches  c  135.469  despachados 
sobre  agua,  resulta,  para  1899,  uma  diminuição  de  i6.<')26  volumes. 

A  navegação  de  longo  curso  e  a  de  cabotagem  podem  ser  assim 
resumidas : 


ISOS  1$!)9       DiiTercnta  p:ira  mais 

«  p:tra  uiciKHi 


Longo  curso: 


^'avios  a  vela   20  16  —  4 

»     a  vapor   ....  50  51  -f-  1 

Equipagem   2.223  2. .382  4-  159 

Tonelagem   86.511  92.913  4-  6.392 

Cabotagem : 

Navios  a  vapvr   294      313  ^  19 

Equipngcm   5  150    5.872  +  722 

Tonelagem   110.535  124.035  ^  8.500 

Os  impostos  de  consumo  produziram : 

Em  1899    94:883s000 

Em  1898    43:89S$i):)0 

Oli  mais,  em  1899   õ0:985í?!)00 

O  augmento  accusado  seria  mais  considerável,  si  tivesse  sido  possivel 
supprir  desde  logo  as  estações  fiscaes  dos  sellos  necessários  á  arreca- 
dação destes  impostos. 

O  serviço  interno  caminha  regularmente,  esperando  o  inspector 
ter  cm  breve  todo  o  expediente  em  dia. 

Reclama  esse  funccionario  a  nomeação  de  mais  um  conferente,  dois 
^■igias  e  cinco  serventes,  que  julga  imprescindíveis  para  o  serviço 

capatazias  e  o  da  fiscalisação  das  rendas. 


A.l_ranclog:a  de  Poaoclo  —  .Y  ronda  ppoiuzida  poi'  csla  alfau- 
dega  cm  189S  e  1893  Ibi  a  seguinte  : 


1S99 

DiiTi: 

aENr  'i 

1S9S 

oí;uo 

PAIl.S. 

CiiuvortMo  iio 
ciimliio  ilí  7 "/],; 
luéliii  lio  iiiino 

TOTAL 

73: 112s 

d5:03"); 

37 : 5!>5;> 

Õ2:591í; 

20:521? 

lõO.í; 

159.-Í; 

1 

T 

•):>.N 

Addicionaes.   .  . 

• 

• 

los 

_? 
T" 

Interior  .    .    .  . 

31:209,i; 

:3'ò:331s 

33?:531í; 

I 

-r 

õ:l'32.'í 

71:0G1>; 

•        •       •  • 

70  ::3:jSs 

70-35S.S 

i:òO:!.s 

Extraordinariíx.  . 

2:022s 

■        •       •  • 

■  2:2S2.s 

2:2á2.-i: 

~  1— 

2iijf 

Depósitos.  .    .  . 

• 

J:030ô 

2:345? 

2:345>; 

I 

7r..s 

Tot:d.    .  . 

431:180.:; 

lõ:03C).^ 

149: 01.-.  3 

lG4:0S2í; 

iG;3'?s 

Comparando  os  dous  exercícios  acima  indicados.,  vô-se  que  lia  nos 
correspondentes  arrecadações  lotoes  uma  differença  de  lõ:3:)2^  conlw 
o  de  1893  e,  confrontando  a  discriminação  das  rendas,  nota-se  que 
accusaram  differença  para  menos,  em  1833,  as  rubricas  —  Importação 
e  consumo  —  e,  para  mais,  as  restantes. 

O  movimento  de  importação  de  volumes  foi : 

Em  1893    23.G02 

Em  1899   Q^_j27 

011  menos,  em  1893   ll.ilõ 

A  tonelagem  correspondente  foi : 

^^'^^   824.300  kilogrammas 

^'"^  1SD3  


ou  menos,  iio  ultimo  anno  .  357.210 


» 
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\  i-ciida  de  ai-mazenogom  foi  a  Eesuinlo  : 

Eni  ISOS   1:013^700 

»  1809    8i6íl;õ0') 

A  produzida  peia  capaLazia : 

Em  189S  •  l-.07õí^079 

«   1899    l:727í-392 

loudo  sido  a  despeza  : 

Em  1S9S   6:093>;019 

»  1899    6:739$927 

Esta  alfandega  nDo  accusa  em  1899  um  só  navio  de  longo  curso, 
p3rqiianf.o  todo  o  commercio  da  praça  de  Penedo  é  feito  por  cabota- 

cem,  entre  Pernambuco  e  Bahia  principalmente,  sendo  o  movimento 
d'csta  navegação  o  seguinte  : 


Em  1898 
líarcaças  . 


91        ~  Tonelagem   2.320  kils. 


Navios  a  vapor.    .    .      97   188  -       »         33.934  36.254 
Em  1899 : 

.      93   179  _        »         30.155  32.149 


4.105 


Barcaças   

Navio  a  vapor  .   .  . 

Ou  menos,  em  1899  . 

Os  postos  fiscaes  no  Pontal  da  Barra  e  no  Paropúca,  diz  o  Inspe- 
ctor, estão  em  absoluto  desabrigo,  por  falta  de  um  credito  de  3:030$ 
para  construcção  de  duas  casas,  destinadas  ao  pessoal  alli  destacado. 

Informa  ainda  elle  que  existe,  atirado  á  margem  do  rio,  um 
cutter,  de  valor  superior  a  20:000.<,  muito  necessário  ao  serviço,  e  que, 
entretanto,  está  a  apodrecer,  por  falta  dos  convenientes  reparos,  or- 
çados em  6:000>;  apenas. 

Julga  o  dito  funccionario  que  também  se  faz  preciso  um  credito  de 
2:030.i;,  para  concerto  da  lancha  de  fiscalisação,  que,  por  não  poder 
funccionar,  tem  já  occasionado  sérios  embaraços  ao  serviço  para  que  é 
destinada . 


—  1G8  - 

Consignando  aqui  esses  reclamos,  faço-o  sem  prejuízo  da  prop(^sta 
da  extincçao  da  alfandega  de  Penedo,  que  em  oiilro  logar  offcreço 
á  vossa  illiisLrada  consideração,  e  por  me  lembrar  de  que,  mesmo 
decretada  essa  extincção,  a  djtaçSo  d3S  créditos  solicitados  deverào 
aproveitar  á  Meza  de  Rendas,  que,  em  sub.Hituiçuo  á  mesma  allbn- 
dega,  terá  de  ser  alli  installada  c  mantida,  pois  essa  nova  repar- 
tição lia  de  precisar  da  lanciia  de  fiscalisoção  e  deverá  tarnhcm 
ulilisar-se  do  cutter,  que  não  convém  deixar  em  abandono. 

^ifUiideg-a  de  Ai-aoaju  -  A  demonstração  a])aixo  demonslni 
qual  a  renda  d*esta  estação  fiscal  no  anno  passado,  comparada  com  n  do 
1898,  a  saber : 


1899 

1S9S 

our.o 

Conrcrtiilo 
.1»  Ciiiabio  de 
'  '/!,•, 

PAPEL 

TOTAL 

r)G2;1065 

127-041$ 

330:9?5$ 

4ÕS:02fi$ 

21S$ 

32$ 

2505 

1 

74: 120 í 

131$ 
20:530$ 

134$ 
20-550$ 

14:357$ 
13-610^ 
005::53S5 

13-0Õ9; 
1:808$ 
1:445$ 

13:0595 
1:S0S$ 
1:415$ 

1.729:SG2.5 

127:250$ 

377:013$ 

501:272$ 

Importação . 
Sabidas .  . 
Addicionaes 
Interior  .  . 
Consumo.  . 
Extraordinária 
Depósitos  . 

Total. 


DiFi-'EriL:xç.v 
PAR.v  M.v;=; 

E  PAR.V  Mi:\05 


204:0?0.$ 
005 

44:570? 
1:208.5 

903:80:35 


—  1.225:50J5 


Todas  as  rubricas,  &  excepção  de  uma,  soffreram  rediiccuo  con- 
siderável no  anno  passado. 

A  differença  verificada  na  renda  de  importação  é  attribaida  pelo  in- 
spector da  alfandega  à  crise  por  qne  tem  passado  o  Estado  nestes 
do,s  ultimes  annos,  devida  -i  secca  que  o  tem  assolado,  anniquilando 
a^sua  un,ca  fonte  de  riqueza-a  lavoura ;  espera,  porém,  que  a  situa- 
ção melhorará,  í,  Vista  da  safra,  que  promette  ser  abundante. 


Influindo  esta  circumstancia  sobre  o  consumo,  o  commerdo  Icm 
i-cdu/Zido  a  importaf-iío  directa  de  artigos  do  estrangeiro,  supprindo-se 
no  mercado  das  outras  praças. 

Eni  relação  ao  consumo,  cuja  renda  decahiu,  o  inspector  explica  o 
facto,  dizendo  que  é  impossível  maior  desenvolvimento  d'esta  receita 
poniue  o  Estado,  não  sendo  productor  de  nenhum  dos  artigos  sujeitos 
nos  impostos  desta  espécie,  adquire  de  outros  Estados  as  mercadorias 
já  sei  la  das. 

Quanto  á  redacção  das  outras  rubricas  —  Interior,  Extraordinária 
e  Deposites— é  ella  explicada  pelo  lacto  de  haver  sido  installada  a 
Delegacia  Fiscal,  a  cujo  cargo  ficou  o  serviço  de  arrecadação  de  certas 
rendas— taes  como  :— correios,  telegraphos,  impostos  de  transporte, 
scllo  de  vencimentos  e  subsídios  —  além  do  relativo  aos  depósitos  das 
Caixas  Económicas,  serviços  esses  que,  até  a  época  da  mesma  insta  Ilação, 
eram  desempenhados  pela  alfandega. 

O  movimento  de  volumes  importados  no  biennio  ultimo  foi  o 
seguinte  : 

Em  1893  .  .  2.126  pesando  l^ruto  3.35. 1S4  kilogs. 
Em  1899  .    .      1.821      «  »     226.919  kilogs. 

ou  menos  305  volumes,  correspondendo  a  109.245  kilogrammns. 

Continiia  a  ser  insignificante  a  navegação  de  longo  curso  no  porto 
d'aquella  cidade,  entrando  no  ann3  passado  apenas  dois  navios  a 
vela.  com  494  toneladas  de  registro  e  16  pessoas  de  equipagem. 

A.  navegação  de  cabotagem  foi  a  seguinte  : 


IS9S  ISM 

Navios  a  vela   32  47 

Navios  a  vapor   150  155 

Total   182  202 

tonelagem  de  registro  foi : 

Em  1898.    .    .    •   56.722 

Em  1899   55.739 

on  menos,  em  1899   983 


Reclama  o  Inspector  a  reconslrucíjão  da  ponte  do  descarga,  quo 
está  completamente  arruinada,  ameaçando  abater,  o  que  trará  serius 
embaraços  ao  serviço  da  alfandega. 

A  despeza  com  esse  concerto  c  orçada  em  J0:000>íO;)O. 

Pede  diversos  reparos  no  edifício,  ctilculados  cm  o:300!Í;00D. 

Alfandega  da  Baiiia  —  A  renda  arrecadada  nos  dois 
últimos  annos  foi  a  seaunle  : 


1899 

1898 

ot;iio 

Canrertiili) 
:ii>   ciuiilii)  i]e 
7  '/li  mcdlii  do 
iiniio 

P.VI'EI, 

'ro'1'A  r. 

Dirri-i^EM.-.v 

r.VH.V   MAIS  E 
r.\U.\  MENOS 

(-r  •■•■-) 

Importação   .    .  . 

50.397:G2;5í; 

■1.7iS:732.>; 

12. 870 1585 

17.504:100$ 

—  1.803:433? 

Sabidas  '  .    .    .  . 

60:920$ 

170:õ:9J 

l:ilS$ 

l.S0-817>; 

4-  110:0:í^í 

Addicioiíaes   .   .  . 

H:-1SS,>; 

•       •        ■  ■ 

i7:03S§ 

{7:-)3S.$ 

+  õ:55i.>; 

2õO:lS-.)$ 

-)51:G1I$ 

4-  30i5:43i.S 

Coasiimo   .   .    .  . 

731:70ú;i 

•       •        >  • 

1.13i:301§ 

i.lSl:301i 

-f  3S9:G01$ 

Extraordinária   .  . 

105:030$ 

07:001 í 

07:001^ 

—  3S:8;^S? 

Depósitos  .    .    .  . 

109:5',)1.< 

1S1:00(;.§ 

iSl:Oi)(35 

—  15:õÕ5í 

21.S32:.i70.>; 

-1.0S9:3315 

i4.S$3:Si35 

19.737:174? 

—  2.045:200.^ 

O  quadro  -  acima  demonstra  urna  differença  de  2.0-iõ:298>:,  para 
menos,  no  total  do  anno  passado. 

Do  confronto  dos  dois  últimos  annos  se  evidencia  que  a  renda  do 
importação  accusa  em  1899  uma  diminuição  de  2.S03:433>:,  a  extraor- 
dinaria—  ade38:898>:,  e  a  de  depósitos  —  a  de  15:5555?,  apresentando 
as  demais  rubricos  notável  elevação. 

O  movimento  de  importação  de  volumes  foi,  no  mesmo  perioclo ; 

Em  189S   1.011.930 

Em  1899    887.465 


ou  menos,  em  1899 


124.515 
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A  loiíeliig-em  coitos pondcnle  foi : 

Km  1893.  .    .  ■   70:002 

Km  1890   •'^^•^Q'^ 

ou  menos,  cm  1800   13,799 

Eálo  dccrescimeiilo  lus  volumes  c  na  correspondente  tonelagem 
j:i=;lLrica  do  algum  moi)  a  roduc^^uo  notada  na  importação. 

o  i-eadimento  da  capatazla  foi: 

Em  1803,  de   lS3:126s07G 

Em  ISOO,  de   10S:289$970 

ou  menos,  em  1890   74:836i<iOG 

A  despeza  sommou : 

Em  1898    128:642>;S2:í 

Em  1890    il8:590A^333 

ou  menos,  em  1890   iO:Oõ2$1^0 

Comparando  a  receita  e  a  despe/.a,  em  cada  um  dos  annos  mencio- 
nados, veriaca-se  que,  em  1808,  a  receita  cobriu  a  despeza,  apresentando 
imi  saldo  de  õ4:4S3>;2õ3,  e,  em  1899,  a  despeza  excedeu  a  .receifa  em 
10::iOO.sGG3. 

A  renda  do  armazenogem  foi  do  455: -100^33},  contra  '1-83:255.^597 
—  em  1893,  ou  — menos  27:75ji^2r)S. 

O  movimento  de  navegação  de  longo  curso  foi  de  274  navios, 

ossim  discriminados : 

QaaliJiiio                                         Quiiatiliule    Toiícliíeni  de  Kqiiipa'-'.im 

re'_'istro 

A  vela                                98       37.262  794 

A  vapor                             1G6      362.014  10.710 

'27!   ~4Õ0.176  11.504 

o  o  do  cabotei gem  : 

Q;i:iIi<lalo  Qa;i;ili.l;ile      Tuaclii-jcm  do  Kijiiiii.içein 

rfristro 

A  vela   57        7.3G0  •>13 

A  vopor   4i3      503.781  15.522 

500      508.I.U  15.835 
o  O  serviço  de  carga  e  descarga,  diz  o  inspector,  só  poderá  ser 
completo,  quando  se  installarem  a  machina  e  guindastes,  qac  não 
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podem  fiinccionor  por  falia  de  espar-o»,  e  lem].)ra  a  conveniciicia  de 
aproveitar  parle  do  extinclo  Arsenal  de  Marinha  para  este  servic^o. 

Reclama  o  mesmo  inspeclor  aiigmento  das  diárias  do  pessoal  brat-ni, 
visto  como  o  exiguo  salário,  quo  este  nctnalmento  porcebc,  níio  permiito 
a  escolha  de  empregados  idóneos  e  apto:;  para  o  respectivo  serviíM. 

O  material  rodante  coiUinúa  em  péssimas  condições,  havendo 
urgente  necessidade  do  mais  10  carrros  grandes,  20  pequenos,  do  mão,  o 
reforma  completa  das  ha  la  noas.  em  numero  de  2í. 

«  O  serviço  externo,  informa  ainda  o  inspector,  chegou  á  situação 
extrema,  porquanto  o  pequeno  material  fluctuante  não  permittc  a  devida 
fiscalisação  em  ancoradouro  tão  extenso,  o  que  tem  dado  logar  á  delrui 
dação  das  rendas,  por  meio  de  arrombamento  de  volumes,  nas  alva- 
rengas, e  outros  abusos. 

O  serviço  está  adstriclo  a  um  só  posto  fiscal,  visto  ainda  não 
ter  sido  reparada  a  l.tarca  c(  Amanda»,  que,  aliás,  poderia  prestar  inesti- 
mável auxilio  à  fiscalisação,  si  fosse  aproveitada ;  a  concessão  de  um 
credito  d.e  10:030$  seria  sufficiente  para  esse  effcito.» 


Aifandeg-a  de  Macaiié  —  Apresenta  esta  alfandega  a  se- 
guinte renda,  no  biennio  de  1898  e  1S99  : 


1S3S 

0UR.0 

Courertilo  :io 
cambio  ile 
T"/!C  mc.li;i 
do  iiiiiio 

1S99 

PAPIiL 

TOTAL 

mFl-EP.F.Xi\. 
K  PARA  Mr.NO' 

(Jr  .: -) 

Importação .... 

G2:G30§ 

12:032$ 

32:265$ 

-  17:2:;:í$ 

Sabidas  

1 :4Ú0$ 

21S$ 

S 

218$ 

—  1  :!>•=> 

Addicionaes.   .  . 

■       •        •  . 

$ 

-  !.-.> 

Interior  

li:.:012$ 

9:S3r,$ 

0:83C$ 

—  G:l".$ 

Consumo    .    .    .  . 

GS:40S.$ 

101:170? 

101:179$ 

-i-  32:771$ 

Extraordinária.   .  . 

•       •       •  . 

—  3:m>í 

Depósitos  .... 

•       •       •  • 

4:00.3$ 

4:005$ 

_  l'02:3> 

Total  .    .  . 

157:752$ 

12: 700$ 

147:385$ 

1G1:Í35$ 

-f.  2:2r::>5 

,V  renda  de  1S99  excedeu  á  de  1S98  em  2:283>! ;  esseaiigmcnto, 
• nrorede  todo  ello  da  renda  de  consumo,  que  opresenla  uma  ele- 
rnioQi  de  50o'o,  fiffuraudo  coin  reducf;ão  as  demais  rubricas. 
'  O  inspeotor  explica  0  declinio  da  renda  de  importação  pela  elevada 
Uirifa  da  The  Leopoldina  llaih\-ay  Company,  que  taxa  com  exorbi- 
tância as  mercadorias  que  d'este  porto  transitam  em  seus  wn-^ous. 

Kofcrindo-se  á  alfandega,  di/  o  inspector:  «  Situada  na  zona  em 
,[uc  se  acha,  era  de  esperar  (pie  para  ella  afiluissem  todas  as  merca- 
dorias que  se  desatinassem  ao  norte  d*cste  Estado,  o  mais  fértil 
,1a  suy  zonc,  a  leste  do  Estado  do  Espirito  Santo,  importante  núcleo 
productor,  e  ao  sul  do  Estado  de  Minas,  que  é  a  zona  da  matta,  uma 
das  mais  pi-oductivas  e  ricas  do  Brasil. 

A  tarifa  elevada  da  The  Leopoldina  Railway,  porém,  lez  com  que 
os  importadores  da  cidade  de  Campos,  onde  se  devem  abastecer 
aquollas  zonas,  deixassem  de  importar  directamente  por  esta  alfandega, 
para  lazel-o  pela  dessa  Capital. 

Emquanto  não  for  sanada  essa  difliculdade  e  estabelecida  uma 
linha  de  vopores,  que  alli  atraquem  uma  vez  por  mez,  pensa  o  refe- 
rido inspector,  que  a  rendado  importação  não  se  desenvolverá. 

O  movimento  de  navegação  de  longo  curso  limitou-se  a  um 
navio  de  vela,  carregado  de  sal,  com  a  tonelagem  de  355  kilogrammas, 
c  o  de  cabotagem  foi  o  seguinte  : 


Navios  a  vela   .    .     19;)       -í.SSQ  kilogr.  5(U 
»    a  vapor.    .      Bí      lG.2iõ      »  1.2:59 

257      20.6:J4  1-800 

O  imposto  de  consumo  produziu  : 

Em  1898    GS:403$000 

Em  1899    1C1:1'9-^^^ 

ou  mais,  em  1899    32:771;<:J;>.) 

concorrendo  para  esse  resultado  os  impostos  de  fumo,  bebidas  e  sal, 
com  a  importância  de  99:900<,  isto  é,  uma  renda  superior  à  de  1898 
em  3i:492s;.  Os  novos  impostos  accusam  uma  arrecadação  de  1:279>000. 


—  m  — 


^Viraiide;i-a  do  Santos  —  l^lsla  alltindegi-l  Oprcseilla  no  biciiiliu 
dc  1808  cl  JSDOa  seguinte  renda  : 


1S99 

Dir;-!;iii.N..A 

ibyb 

CURO 

('iiilViTtiilu  :i 
7 

ilu  IIIIIIO 

T:)|-.\!, 

\'.^\\..\  V. 
l'VUA  M  ;\0> 
(  :-  e 

Importação  .... 

:)G.õ73:-lGGs 

9.0Gl:72Js: 

2-I.C07:'.>70s 

31.0G:':G99s 

—  2.3'.'3:-:!;:< 

Knlradas  

.-.■':7-iO.$ 

1S3:G'J1.-; 

4-  I2:;;v:.i> 

:í7:OÍ)i) ; 

•       *       *  ■ 

32:701.'=; 

32.71-B 

—  I::m2.: 

S21:irj7.< 

^31: 91 Os 

•S31:910.< 

-1-  10: 

Consumo    .    .    .  . 

'.>22:G23>; 

•       •       •  • 

l.-lG2:2S7s 

l.iuáráSTs 

-j-  r,3J:(?ji> 

Kxlraordinaria.    .  . 

21>S:O0õ$ 

IGu-r.ll.'? 

100:51 Is 

—  r,i:.-,si.< 

Deposilos   .    .    .  . 

75i:433s 

•       •       ■  • 

733:392s 

733:302s 

—  l,<:ullí 

3O.3S3:901>; 

9.SI5:4lõ>; 

?7.S31r^39$ 

37.GS0:254s 

—  1.70:):i".i.'s 

A  demonstração  acima  patenteia  uma  differença  total  dc  1.703:05' 
para  menos,  em  relação  á  renda  de  1808. 

Do  exame  dos  diversos  titulos  mencionados  vcrifica-se  que  o  de 
Importação  —  acciisa  uma  diminuição  dc  2.303:767.sOOO. 

O  inspector  attribuo  essa  rcducção  a  causas  diversas,  entre  as 
quaes  a  crise  commerciíil,  as  toxas  proteccionistas  da  Tarifa  de  1893  ■•• 
o  desenvolvimento  dos  estabelecimentos  industriaes  do  Estado,  con- 
correndo ainda,  como  factor  superveniente,  a  epidemia  que  assolou  a 
cidade  de  Santos,  impedindo  a  importação  directo,  que  então  se  fez  pela 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  despachos  de  mercadorias  livres  de  direitos  soíTreram  reducrão 
em  1899,  continuando  assim  a  manter-se  rcstricto  esse  favor  da  lei.- 
como  se  verá  pela  importância  dos  direitos  que  se  deixaram  «le 
arrecadar  no  triennio  de  1S'J7  a  1809,  a  saber  : 

1S97   :    .    .  5.782:837.^203 

  332:906$112  ' 

.    .    .    .■   193:-Í03!<8:34 
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IToccssarani-sc  diiraiiLtí  o  anuo  lindo  os  scguiiilcs  despachos  : 


Imp  )i'la(;uo   33.050 

Livres  dc  diroilos   5'J2 

llcexportanão   15 

Recmljarqiic   G2 

Total   :JG.62U 


Nilo  iioiivc  despachos  dc  transito  e  ])aldetu;.uo. 
Os  despachos  de  cabotagem  foram  ena  numero  de  1.5.230,  sendo 
10..'!20  de  importarão  e  4.910  de  exportarão. 


O  movimento  de  navegação  foi  : 

Longo  curso : 

Embarcações  a  va  por   2 .  G50 

»         avela   793  3.473 

Cubologem  : 

Embarcações  a  vapor  ....  1.430 

»        a  vela    ....  612  2.042 

5.515 


correspondendo  a  5.823. 123  kilogrammas  dc  tonelagem  e  iO».6G4 
homens  de  equipagem. 

Os  volumes  descarrcgadós  foram  : 

Importação  directa  : 

Bagagem   38.473 

-Mercadorias   17.745.217 


Cabotagem  .    .  . 


17.783.690 
1.136.061- 


Total   IS.  919. 75  í 


-  176  - 


A-líUndeg-a  do  l^aranas"""- —  Esta  Alfandega  íiprcseiita  ;i 
seguinte  renda,  nos  annos  de  1S9S  e  1S9'J,  a  saber: 


1899 

l'AIl.V  MAK 
E  l'ARA  MI  :NiH 

(-fc  -) 

1898 

iiL'.;ii 

foiívorliilo  111 
camliiuilc  ''/li 

1'Ai'r.L 

TOT.\L 

Importação.    .    .  . 

1.5C-1:G30S 

1.033:^2$ 

2.250:r)O7s 

-j-  TlÕrPO^s 

1 

"57 .  i\  \i  ".o 

Addicionaes.  .    .  . 

+  7;Vs 

Inlcrior  

i 

•     ■     •  • 

{i.'):u03.< 

S5:õ0  \5 

-i-  :"):'.'!'.'■> 

Consumo  

lGl:S01í; 

lGl:if01s; 

-;-  3í:úm 

Extraordinária.   .  . 

■10:G2:s 

J'.>:G-2õ$ 

-,-        >>  ■'<>-■> 

Depósitos   .    .    .  . 

1  204.17P.Í 

i 

K'."j:2Sfi$ 

105:2SS.$ 

—  <JS.\S;M.< 

Tolal.    .    .  . 

^  i.01G:5.l3f 

i 
1 
1 

ò-U::Vj1.s 

■3.010  :S3-1,< 

Í.65Õ:  155.$ 

-;-  ^ÒS:010í 

Da  comparação  supra  vcrifica-se  que  a  renda  de  1899  accusa  um 
augmento  de  qiuisi  50  ''.  o  sol.irc  a  dc  ISOS.  Essa  elevação  de  receita 
operou-se  em  lodos  os  titulos,  á  excepção  do  de  — depósitos,  que  oflerecc 
uma  diminuição  de  9S:S91$000. 

A  importação  suIdíu  a  mais  70õ:90S$,  ou  quasi  50  ",,0  sobre  a  do 
anno  anterior. 

Durante  o  anno  findo,  por  occasiuo  da  conferencia  de  mercadorias, 
foram  verificadas  e  cobradas  322  difierenças,  na  importância  total  do 
2.5:77õ.$322,  e,  fóraclas  lioras  do  expediente,  foram  revistos  todos  os  des- 
pachos de  1899,  tendo  sido  apuradas  e  pagas  amigavelmente  õõ  d'essas 
differenças,  na  importância  total  de  l:446s770. 

Foram  processados  2.603  despachos,  contra  2.225,  em  1898,  represen- 
tando 160.428  volumes,  pesando  15.100.578  kllogrammas,  contra  155.55(3 
volumes,  pesando  11.046.891  kilogrammas,  no  anno  anterior. 

O  movimento  de  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem,  no  anno 
passado,  foi  de  líS  embarcações,  sendo:  146  navios  a  vapor  e  dois-'' 


v,.!;, :  e  o  dc  CiiboUigem  constou  dc  279  embarcações,  scmlo  :  23:)  a  vapor 


iíi  ;i  vola. 

.\  receita  de  capala/.ia  e  arma/eiiagem,  cm  .1S98  c  ISO'.»,  foi  a 
st'giiiiite : 

1898  1899 

Arniazeiíagcui.    ....     -íoi-iTCsS^T  :;G:  tl7soi;'.J 

Capatazias  20:27Gíi;õ80  26:77]s:2:íl 

nu  menos   56'i>>B37 

A  «Ic  Laxa  de  estatística  produziu: 

I':ni  1898    J:8-tís6(;6 

»    1890    2:238:^970 

ou  mais,  cm  1890    :i98s.30i) 


Km  relação  á  mesa  de  rendas  de  Antonina,  subordinada  á  alfan- 
dega, assim  se  exprime  o  inspector:  ^  Ainda  que  essa  estação  fiscal 
[);n'cça  desnecessária,  por  não  subsistirem,  em  grande  parte,  os  niotivos 
(pic  determinaram  sua  creação  ('imperial  resolução  de  consulta  n.  :!S.'S, 
dr  31  dc  março  de  1805^  penso,  comtudo,  que  ella  deverá  ser  mantida, 
o.uno  uma  garantia  aos  intercss^íS  da  b^azenda  Nacional.  Antonina  é 
liin  dos  portos  de  grande  movimento  de  i)a3£ageiros  da  escala  dos 
viipores  do  Lloyd,  em  viagem  de  longo  curso,  e  este  único  facto  liastfiria 
i'ara  aconselhar  a  manutenção  da  mesa  dc  rendas,  sem  a  qual  o  contra- 
1 '.'! udo  seria  i nc vi l ave! . » 

')  serviço  dc  nu-ipijas  Citatisticos  Leni  sido  feito  com  lodii  ;i  rcgul;i.* 
i'i'.lydc. 

fesa  nlti ma  consideraçã;.)  do  referido  inspector  prevalece  i;  dev(ji-;i 
prevalecer  emquanto  perdurar  o  funccionamcnto  da  alíandeg;i  de  Para- 
naguá 110  ponto  em  que  se  acha  estabelecida  ;  desde  porém,  que  íis  cir- 
ciinistancias  permitiam  a  sua  mudança  definitiva  para  o  Porto  d'Agua, 
niudímça  a  ([uc  já  me  referi  no  passado  relatório,  ca  (luc  alludo  em 
piignias  anteriores  do  que  ora  vos  apre^^ento,  c  f(.)ra  dc  duvida  cp.ic  se 
tornará  desnecessária  a  permanência  da  mencionada  mesa  dc  rendas, 
^  que,  com  a  sua  suppressão,  farão  os  cofres  federaes  a  economia,  j;i  por 
iT^im  cissignalada,  de  .30:000.<  annuaes,  pois  tanto  lhes  custa  a  manu- 
tciiçuo  d'esse  por  emquanto  necessário  posto  fiscal. 


Sautu  Oíitliuf  íiia  —  Aallaiidoga  d'osLc  EsLutlo  registra,  iki  liii^i. 
iiio  de  1S'JS,  a  1899  a  segLiiiile  renda: 


1899 

180S 

OUKO 

CoilViTtillo  il') 
CiUllbiii  (lo  T"/.,j 
mi;i|i:l 

i>ai'i;l 

TOTAL 

(-1-  -) 

lio  aiiiiii 

Iinport.nç.ã(i .... 

i.á-10:S'.'s!.> 

5S-1:772.>; 

2.222:l.)75s; 

-1-  '.'7(i:(i;7.>; 

Enlradiis    .    .    .  . 

G:710> 

2:10t:.-í 

22:17 

-i-  irj:7i;i«; 

Adclicioniios    .    .  . 

õ\2< 

15i?.> 

■15Í? 

-  liOÍ 

.    .    .  . 

•15:(310.>; 

— "   ■'>;);  7"'"  In 

Consumo    .    .    .  . 

-k':õ31$ 

i)(".:;)'Jlí! 

i3G:3'Jl.'s 

Extraoivliiuivia  . 

2'J:2r,1s: 

H:S51>; 

—  11: 

Doposilo!    .    .    .  . 

101:G17>i 

10:i:.;'.>.'5 

—  '.>l:17s.>; 

l.úll:SSJ? 

Gi.iri:l:?s>; 

1.771:751'? 

2.370:S92.S 

-i-  ^'jSiOJiií 

A  tabeliã  acima  demonstra  uma  differcnça  de  S6S:010>í  a  íiivr 
delS99,  c  resultante  da  elevação  que  apresentaram  certos  títulos  ilc 
receita,  taes  como:— Importação  —  que  accusa  umaugmento  de  (luasi 
80%  ;  —  Entrada  —  o  de  mais  de  250 ^/o ;  —Consumo— de  mais  de 
lOO  o/o,  offerecendo  declinio  os  titulos— Addicionaes:— de  quasi  12  "/.>, 
—Interior :— dc  mais  de  :í,-W  o/o  e  -  Depósitos :  -  de  quasi  lOO  Vo.  Estes 
dois  últimos  titulos  consignam  reducção  devida  á  instaliação  da  Dele- 
gacia Fiscal,  para  onde  foi  Iransierido  o  serviço  da  cohrança  e  d" 
recebimento  dc  certos  rendas,  que  até  então  estavam  a  carg-o  <la 
alfandega. 

Foram  processados  os  seguintes  despachos . 

ImportaçLU)   2.001 

De  géneros  livreá   20 

Ileexporlação   2 

Cabota  gcni   1.420 

Ao  todo   3.533 


]'i'lii'e.sciiUiiiílo  o  seg-Liliile  vuloi-  ufliciíil: 

I  miiijrl;  K^^o   3 .  S )) :  OôõS'  )0  ) 

(.;cii(.'i'os  livres   l:)3:  iSl.^OOO 

C;il.H)Ui.uciri : 

CiCiiCTOs  iiacioiiucs.   .  3.6í"2:2lI.-;50:)') 
Gciicruft  cslraiiyciros 

iKicioiíalisados.    .    .    L.  115: DGS <'):)()      i-.T^y:  I79<0)0 

As  Mesas  de  Ilcntlas  riu  cidacU.;  de  S.  J.'"niii cisco  e  du  lUi.niiuliy 
csLfio  riiiiciuoiuindo  roi;nlarmciilc  c.  in'odiizirarn  :  a  primeira  —  a  renda 
ele  (;  i5:822;<,  c.>iilra  :!i5:8i7>;  cm  189^,  ou  mais  250:975s,  c  a  se.yiiMda 
—  SJ:050>;000. 


^Vira-udcg-a  cio  líio  Grriiuclc  <lo  rsul— lísLa  allaadcg-a 
(.tilcreecii  a  segiiiuLe  renda,  no  Jjieiniiodc  1808  a  18'Jí,),  a  soJjcr  : 


1S99 

:)a  ri;ui:.\(;,v 

i'Ar..v..M.v:s 

1S9S 

Ciiiviirtiili) 
A»  rmiiliii)  lio 

do  iiiiiii) 

!■;  VMIX  .MLXOS 

(.:-  c  -) 

Imporlncão .... 

13.õSl-33S.>i 

.-;.333:-lõ9.$ 

14.50Õ:C07>; 

-~  6.í5T:7sí.< 

EnliTii.las  

ll:52S.i; 

3S:U3.S.N 

l:0íi0.5 

39:723r 

-f  2?:200.> 

.Vdilicionaes.   .    .  . 

G:0'..'S--? 

2:.S39.i 

2:.S30.i; 

Inlcrior  

54'..':  17:}^ 

727:3S(3í 

727:3S.;.>; 

-1-  1S):01:!>: 

Consiiino  

1.20S:9]7s 

•       *        •  ■ 

1.012:775> 

l.Ul2:77õS 

—  10G:142S 

Kxli-.-iordinaria  . 

333:-lW.i; 

• 

3U:.jl-i> 

331:5!4i  —  hWõ.^ 

l.)Cl'05Íl0S    .     .     .  . 

1.00 1:909.-? 

S31:29?s 

83l:253< 

—  72i.i:07i)S 

17.233:GS2.-Í 

5..j71:1'.i7í; 

17.413:1(54$ 

22.9Sl:i'.'3I>: 

A  confronlaoao  acima  consigna  uma  diriereiíra  Lotai  de  5.750:970.-r.  a. 
lavor  do  ullimo  anuo. 

1«1  augmento  provém  do  titulo  —  Importação  — ,  cujo  accresciirio 
loi  do  6.457:788-!,  absorvendo  a  redacção  dos  titules  —  Consumo, 
Extraordinária  e  Depósitos. 


A  rubrica  —  Interior  —  opresenlou  o  aiijímeiito  de  18U:yi;]s, 
passo  que  a  do  —  Consumo  rcijlstra  um  decliniodc  106: 142$,  ([ueo 
inspeclor  explica  pela  diminuição  da  importação  do  sal,  no  exercido 


de  1899. 

Foram  processados  os  seguintes  despachos  : 

De  imporloção   22.049 

«  g-eneros  livres  dc  direito   ;í3l 

«  rcexportaçSo   12 

»  Ironsito   20 

«  rcemborque   ;)2 

Total   22.44Í 

A  quantidade  tle  volumes  recolhidos  aos  armazéns  foi : 

Em  i89S,  de   89.260 

»    1899,  dtí   84.420 

ou  menos,  em  1899    4.8 io 


A  receita  de  capatazias  attingiu  a  somma  de  162:2Sõ$934,  c  a 
despeza  importou  em  67:303$360,  liavendo  um  saldo  de  94: 982^574. 

O  inspector  solicita,  para  o  serviço  de  fiscalisação  externa,  que,  por 
falta  dos  precisos  elementos,  tem  estado  qiiasi  em  abandono,  uma  barca 
de  vigia,  uma  lancha  silenciosa,  a  vapor,  e  o  augmento  de  10  guardas. 

Os  edifícios,  próprios  nacionaes,  em  que  funcciona  a  alfandega, 
carecem  de  prompto  reparo,  por  estarem  ameaçando  ruir. 

Solicita  o  credito  de  10:000.^  para  assentamento  de"  novos  trilho?, 
por  se  acharem  imprestáveis  os  actuaes,  e  para  reforma  do  material 
rodante  ;  outro  de  3õ:000s,  para  a  acquisição  de  um  navio  para].)arca 
de  vigia  e  uma  lancha  a  vapor,  e  ainda  outro  de  õ:020.s  para  o  pessoal 
da  dito  barca,  sendo  :  um  patrão,  l:20O§ ;  seis  marinheiros,  a  "20.s 
4:320$,  e,para  material,  a  saber  :  tintas,  cabos,  etc,  IrõOOs,  combus- 
tível e  lubrificantes,  2:000$000. 

Pede  augmento  de  fieis  para  o  thesoureiro,  que,  pelas  suas  muitas 
funcções,  quer  de  recebimento.das  rendas,  quer  de  pagador  militar, 
não  pôde  bem  desempenhar  os  seus  deveres. 


o  nvjvimciilo  de  navcg-ição     o  so-iiiiile: 


O 
> 


18f)3 


1SD9 


I,on''o  cur=.i">. 


A  vapor. 
A  vel;i  . 


■(Ia  via  , 
I 


i  r/i 
í  i 

<: 
ir  ^- 

<  » 

O  Si 

?•  1 

i 

l 

^, 

*<; 

D 
D* 

-r. 

-  z 

ir. 

< 

U 
cr 

 1 

1 

'.lõ'  .S:i.727 
2r,.S39 

2.  SOI 
7'J9 

lOõ 
103 

lul.207 
30.074 

3.333 
8d8 

101'  1111.12.") 

i 

:5.<i03 

20S 

l:!l  .2.^1 

■1.211 

1 

i 

1  ■">(.)!  00.9-1:! 

i 

1 

1.7,0 
2'JO 

179 

25 

100.26.". 
4.221 

G.S17 
107 

js-jj  ioi..=-y.6 
1 

."i .  7 10 

2<il 

li:í.-Ií^i" 

7.011 

^•virande^a  de  TJru^uayana  —  Apresenta  esta  alfandega  a 
sea-uinte  renda: 


1893 


1899 


I 


orixo 

Cmivcrtiilv  iln 
c»iul)ioile7 
meili:i  il<>  iiniio 


Iniporlriífio  .  . 
>í;ihiil.ns  .  .  . 
.\.iiLlii'ÍMnaos  . 

Exl;-,iiii'din:irin 
Di^p.-.silos  . 


T..i.nl. 


•1B:01.3.S 


7S:720.í 
í9;.V)2í; 
2.-):242s 


3.jl:'JlSs 
i;:82."..s 


í?96:720.- 


,  1  .OO'"^ 

.->-,:  l:«s 
3i5-010.< 
G::M9.$ 


.-,72:1 1G.<  i  .'íill:77:l>: 

i 


l.(i7:í:2-17:í 


roT  V ! 


Dii'i-T:r.EN\A. 

V.\ll\  .MAIS 


1.2.-,l:6r.á:5 


:!G:010:i 
6:319? 


l..l:l.-»:ii20s 


Sii:!:'-'.w$ 
.-,:S2.-j.^ 

:r,:871:? 
il:õO.<>; 
0:3405 


.<;02:371í 


-  182  — 

Como  o  domonplrn  o  quntlro  rclro,  lioiivo  no  iilUmo  cxcpcici*^  mn 
aiig-moiito  siipcrioi'n  Jno  "/..,  eni  rol.-ifvlo  ;'i  rriida  do  1808,  produ/imi,, 
considerável  difforenoo  di>  S(3-2:S74sO()0:  nessa  imporia iicia  es(i.i  iN:)m|>i'o- 
heiídidan  iMíbiMca-Imporlaçrío,  que.  nceiísa  o  aii-mciilo do  SO;{:Or)r,>:'iOo 
ou  quasi  mais  20u  Vo  (pie a  renda  do  anno  niiLerior. 

O  desenvolvImoiUo  da  receita  opcroii-sc  nos  últimos  cinco  mozos  do 
anno,  agosto  a  dc/embro,  cnja  arrecadação  a(ling-in  a  sonmia  do 
817:370í?.  ao  passo  que  do  janeií-o  a  julho  importou  a  renda  oní 
r.51:7õ7s0D0. 

Este  resultado,  tão  lisonjeiro,  só  pode  ser  altribuido  a  raclhor  lis- 
calisação  da  renda,  proveniente  do  Convénio  celeJjrado  entre  n  Uni3o  o,  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  a  repressão  do  controbnndo  un 
fronteira. 

Foram  recolhidos  aos  armazéns,  cm  despachos  sobre  n.íriin.  no 
período  de  1>9S  e  1899,  os  scii'iiintcs  volumes : 


(OVaxtiii.vm;  dk  vo;.l-mi:s 

'jc)ni:l,viii;m 

189S 

1899 

IiilTiiiiça  para 
iiinis  c  ]i:ir;i 

IIIVIIOS 

(-i-  0  -) 

1898 

1899 

Diircrciira  |i,iim 
ui;iis  c  jiarii 

(-'-«-) 

Armazenados  . 
SoItc  agua  .  . 

10. -Mõ 
SI.77S 

12.072 
lIO.Gll 

-r  1.072 
-Í-2S.S03 

'199.G:j.j 
n,Sô0.7õG 

S13.-Í57 
5,2.SS.275 

-fi.iss.r.io 

18a 


o  VllOVI 


/inicnlodn  nnvoíifiçno,  cm  cft-nal  poriodo,  foi : 


J,OML'0  i-urso. 


C-ilji)'.;ic:('iii. 


1 

(jt;.\NTiii.\i'i-:  m: 

•10»:  ; I. \ < J I'.  M  ( lU  I.OI  11',  .\  M  M  A s) 

i;si'K'  i  r.  111". 

llrllVri;iii;ii 

1 

lliirrl'i:||i;ii 

N.VVInrt 

1S93 

ISOO 

|i:ir:i 
iii:iis  1: 
]i:ir:i 

lll>'l|l|N 

tsos 

kilitg. 

1890 

|iarii' 

lliai<i  1! 

|lilM 
111  ■'lios 

(kil.).') 

a  vnl;i.  . 

.") 

-r  5 

1  f 
11 

>           i  f 

—  14 

;i  vripor  . 

50 

511 

().(j|)5 

7.705 

~  l.luu 

Tolal  . 

ÕU 

55 

4-  5 

C.0Ò5 

7.779 

-i-  i.iu 

íi  volrx.  t 

277 

.'530 

-f  02 

1.717 

'r  200 

a  vapor  . 

2.t 

."jii 

-7-  21 

1.171 

2.1;;l 

057 

Tolal  . 

300 

-r 

2.C2.5 

:).S7."S 

-  1  .^53 

í 

O  expediente  Oo  despnclios  dc  iniporl.nçíío  foi  : 

Em  1S98  

Em  1899    2.431 


Ou  mnis,  cm  1899 


891 


O  inspector  reclama  augmealo  dc  pessoal,  ji.istincando  o  sou  pedido, 
não  S(3  com  oaccrescimo  do  expediente,  como  ainda  com  o  descmpenlio 
dns  funcçOes  de  pogádorin,  exercidas  por  aqaella  repartição  para  com  as 
guarnições  de  Uriigaayana,  S.  Borja,  Quarahy  e  flotillia  do  Alto  Uru- 
gnay,  accrescendo  que  os  legares  de  Tliesoureiro  e  Fiel  são  exercidos 
por  dois  escripturarios,  o  que  mais  desfalca  o  mimero  dos  empregados, 
\'à  de  si  exiguo. 

Também  considera  insufflciente  o  pessoal  de  capatazias,  pedindo 
nno,  filem  do  seu  augmento,  seja  Lnmhem  elevado  para  4:S0:.i$ 
^  yevh)  dc  2:-iC0á,  dosLinnda  ao  ciistoi<.  do  S(irviço  (\uo.  dlo  de?- 


-:Vií\iuaefira  de  Coriimbú  —  As  rendai;  aiTGcadaclas  iv.)i.  cs(.| 
alfandega  nos  exercidos  de  ISDS  c  ISOí)  Mpresentam  os  alg-nnsmo; 
constantes  do  quadro  abaixo,  a  saber  : 


1S39 

1 1 1  1 ■!  ' 

0T'RO 

1 

1  '  I  1'  1' 

Pa  u  a 

Ciiiivcrtiilu  iio 

Ciiiuliio  llli  7  '  ,,; 
IU('(1ÍL1  lio 
illlIlO 

T  OTA  r. 

PAU.V 

i*  — .  ^ 

Importação.   .  . 

1.03J:3.jK 

i.5.  K):!)".").-^ 

")2..':'.r.ls 

Sabidas.   .  . 

■l:J21s 

íl:Sr.-5s 

31'  !>; 

12:l-.T.s 

i :  ■■  !'i.< 

A>.ldicion;iPs  .    .  . 

•12.-S 

r.l:; 

■r 

interior. 

■I2:.M?^ 

•"»S:2u7.s 

l.":7!Ss; 

Consiimr)  .    .    .  . 

1''3:.")10;-; 

103:51'.=^; 

-i- 

lò  ;■:."<>: 

Extraordin.iria  .  . 

2S:-120.? 

2S:-I20.s 

Depósitos  .... 

■       •       •  ■ 

131.2-15.S 

131:245.-< 

."ii'):(-)M> 

1.271-íwr).< 

1.473:612.< 

l.SSS:904S 

-!-  ( 

1 

O  quadro  acima  demonstra  que  todas  as  rubricas  soíTreram  ele- 
vação, e.xcepto  a  do  titulo  «Extraordinária»,  que  accusa  a  differencn 
de  2:922$0OO. 

O  valor  ofíicial  da  importação  directa  foi : 

Em  1898.  . 



Em  1899.  . 

O  de  importação  por  cabotagem  foi  : 

Em  1898  

Em  1899.    .  . 

•  

O  de  transito  para  a  Bolívia  foi  : 

Em  1898.    .  . 



Em  1899.  

O  valor  official  da  exportação  foi  o  seguinte 

Em  1898.  . 



Em  1899.    .  . 


2.34õ:602.s000 
2.206:642$000' 

1.893:334$000 
2.887:379>;00;3 

1.2õ6:874$030 
3.237:711S^000 


1.883:1488000 
2.082:465.s000 


, )  ,.>>cp('dieiUe  de  desiiaclios  foi  de  2. 141 ,  c  o  de  vol  umes  Ibi  dc  1  W.-4õO, 
-Mdo  reco:iiido^ao  arma/.em  iS.iUS  c  despachados  sobre  agua  12G.212. 
A  ronda  das  capatazias  foi: 


1\<)n  I\0!I  l)illVri;:ii::i  |iíum  iii:iis 

e.  |liiril    llli;Hil>i    (X  *!  — ) 


Cnpat.a7,ias  .  .  9:330i^00;)  10:9»>50("):")  -i-  I:(;i9s00:) 
Armazenagem.    17:154>;0)0  25:G9';$000    -:-  8:542s0i)i) 


ToUil.    .    .    26:4S4s000  n6:64õí;000  -!■■  i0:161."<000 
O  movimento  da  navcgaçã-»  de  Ionizo  curso  foi  : 

IsAS  1!)0!>  Iliir<tri'jir:i  |i:ir:i  m:iis 

r  li:ir:i  lui-inis 

Navios  a  vela .    .   Não  liouve         2         -r  2 
»     a  vapor    .  47        48  -r  l 

Tonelagem.    .    .        10.547  11.9'.í         -h  1.414 
Equipagem.    .    .         J.472  91G 


O  imposto  de  consumo  produziu  mais  lG:158.squc  cm  1S9S,  con- 
i:orrendo  para  esse  augmento  os  antigos  impostos  de  fumo,  bebidas» 
phosphorose  sal,  com  a  quota  de  3:669>!,  e  os  creados  pela  lei  n.  559 
de  31  de  dezembro  de  1898,  com  a  de  12;489>;,  somma  esta  que  rendeu 
em  todo  o  exercício  passado. 

O  inspector  reclama  augmento  de  pessoal,  pois  o  serviço  níio  poderá 
continuar'  a  ser  leito  como  até  agora,  f(3ra  dos  horas  do  expediente  e  na 
residência  dos  empregados. 

Além  do  serviço  propriamente  aduaneiro,  a  repartição  tem  a  seu 
cargo  o  pagamento  dos  officiaes  e  praças,  e  o  das  despezas  do  mntorinl 
de  tres  l)atalhões,  da  flotilha  e  do  Arsenal  de  Mariniia  do  Ladario,  ser- 
viço esse  que  occupa  dous  empregados . 

Accresce  ainda  que  os  contínuos  ajustes  de  contas  de  officiaes  que 
suo  transferidos,  as  demonstrações  de  iiisufficiencia  dc  créditos,  os  das 
(•lespezas  mensaes  e  outros  serviç js,  que  em  outros  Estados  estõo  affectos 
delegacias  fiscaes,  ainda  mais  vêm  sobrecnrrci^ar  o  seu  expediente, 
Í'"'liostante  avultado. 
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«A  l,i.ido  islo,  diz  o  inspector,  jiiiUe-so  o  ríKíLodeeslnromncklidos  th]^ 
cscripUipnrlos  11  dcleg-acin  fiscal ,  dois  servindo  na  mesa  do  rciidns 
Porto  Min'Linlio  o  a  vaA"'""»  deixndn  pcln  inspoctorio,  fisefarA  id(.'a  d,»  si- 
Inní.-no  critica  da  reparLiçnn,  qno  sc   vò  reduzida  a  fiunlro  ou  nw,-) 
empregados,  numero  dc  que  p6depr<)vir  o  al)audoiio  do  sei-vieo.o 

Idêntica  reclamação  fii/o  inspector  com  relaçrioao  pessoal  hi-noni 
das  capatazias,  cujo  numero  ó  insufílcicntt^  obrigando-o  a  lazer 
as  conferencias,  para  attendcr  ás  descargas. 

Em  penosas  condições  cstú  o  serviço  externo,  por  faltado  pessnal. 

Tratando  desle  assumpto,  diz  o  inspector :  «  Diariamente  silo 
escalados  dois  guardas  para  o  serviço  da  repartição,  os  quaes  tòm  n 
seu  cargo  a  vigilância  do  porto,  do  edifício  c  dos  armazéns  da  alfandei;-;! ; 
um  guarda  é  destacado  de  3  em  3  dias  para  o  posto  fiscal  da  «Pascana  )>. 
onde  podia  ser  de  utilidade  para  a  fiscalisação  si  a  rcparticilo  pudessn 
vigiar  outros  pontos,  para  o  que  se  líizcm  precisos  animacs  e  ombar- 
caçOcs  apropriadas. 

Durante  a  descarn:a  dos  navios,  são  escalados  dois  guardas  auxilia- 
res do  conferente  e  outro,  que  pernoita  a  bordo,  vista  a  necessidade 
de  descanco  uo  serviço. 

^'o  caso,  aliás  commum,  de  ter  no  porto  dois  navios  cm  descarp,-n, 
liavcrá  :  quatro  guardas  cm  descarga,  dois  dc  pernoite,  dois  dc  din, 
na  reparlição,  um  destacado  no  «  Pascana»,  ao  todo  nove  ;  é,  portanto, 
patente  que  com  os  cinco  guardas  restantes  não  sc  pode  íiscalisar  n 
fronteira  por  via  fluvial  c  pela  terrestre. 

O  estado  do  material  fixo  éo  peior  possível.  A  ponte  de  desça rgn, 
toda  de  madeira,  está  carcomida  e  apodrecida  pela  acção  do  tempo, 
sendo  de  recciar  que  pelas  próximas  enchentes  do  rio  Paraguay  seja 
arrastada.» 

O  inspector  propõe  a  construcção  de  uma  ponte  de  forro,  em  fornia 
de  T,  com  um  guindaste  a  vapor  em  cada  extremidade,  para  díir 
descarga  a  dois  vapores  ao  mesmo  tempo. 

Reclama  a  construcção  de  um  cács  em  frente  ú  alfandega,  para 
garantir  o  edificio  dos  estragos  das  aguas,  nas  enchentes  do  rio. 
.   Propõe  outrosim  o  augmenlo  de  vencimentos  do  pessoal  mm-i- 
t.imo,  sendo:  ao  commandantc  dos  guordas  -  l:80O$OO0;  a  dois  sorgcnLn? 


l-C/iUsoCo ;  ft  -li^í  ixu{\n\ns  —  1 :200s000  ;  no  paLrão  dn  loiíclia  o  do  csciilrr 

SoliciLíi  ninda  o  crodiLo  de  rjOO>;000,  pnríi  ncqiiisioflo  do  um  liole 
pc.[iicn'),  iMicni'roi;-ado  das  i-oiidas  ;  de  l:500s000,  pai-a  a  compra  dií  cinco 
..nvnllosccompt-ltínLes  arreios,  para  ns  rondas  por  Loi-rn,  o  dc  900>;a00 
para  a  dcspeza  do  milho  e  ('orrngcm. 

j,cm])ra  n  necessidade  dc  ser  elevada  a  gralificação  dos  remadores, 
dr  OOsOUO  a  TO-sGOO,  pois  Só  menores  se  sujeitam  a  esses  vcnci- 
mculos. 

PORTO  DE  SAVrOS 

inconlostavelmenl.c  este  porto  o  que,  por  suas  condições;  aclnnos, 
nicllior  sorve  aos  interesseis  do  Visco  Federal  o  mais  corrcspond(i  ás  oxi- 
scncias  do  oommercio  c  da  navcgaf-ão.  De  fácil  accosso  ás  embarcações 
do  qaalqncr  calado,  mede,  em  sua  extensão,  só  a  parle  que  serve  de 
ancoradouro  aos  navios,  mais  de  tres  Uilomctros,  por  mais  de  um  de 
lOrgura.  Sendo  dos  mais  frequentados  da  Republica,  depois  do  d"osta 
Gipital,  adquire  todos  os  dias  maior  importância. 

Os  mellioramcntos,  que  lhe  tem  introduzido  a  Companhia  Dócas  do 
Snntos,  para  o  serviço  fiscal  a  seu  cargo,  já  o  collocam  cm  condições 
dc  competir  com  os  mais  bem  apparelhados  do  Exterior.  Illuminado  a 
liiz  eléctrica,  para  qualquer  trabalho  á  noite,  e  com  uma  policia  pnrli- 
ciiinr,  contra  a  qual  nada  ha  a  allcgar,  seu  cács,  que  já  mede  2.200 
metros  de  extensão,  possue  onze  grandes  armazéns,  munidos,  cada  um 
(ic  seis  guindastes  moveis,  para  arrumação  e  empilhamento  das  cargas, 
c  dispOo  de  duas  installações  completas  de  guindastes  hydrauli^tos. 
'iiic  suspendem,  uns,  o  poso  de  1500  kilogrammas,  e  outros  o  de  cinco 
''T^il,  além  de  guindastes  a  vapor,  fixos  e  moveis,  de  diversos  systemas  : 

de  vinte  toneladas,  dois  dc  seis,  e  um  de  quatorze,  correndo  cslc, 
Tie  do  locomoção  própria,  sobre  linhas  de  l^^.GO  dc  bitola,  ligadas  ás 
S.  Pnulo  Railway  Company,  em  que  também  trafegam,  atóa  rcspo- 
'''livn  estação,  o  quatro  grandes  locomotivas  dc  propriedade  e  uso  diário 
fl^J  momo  cács,  110  transporte  de  morcndorias  para  o  interior  dn 


—  ISS  - 


I 


Para  géneros  iiidammaveis,  do  todas  as  espécies,  lem  tamliom  oslo 
porto  armazéns  especiacs,  em  seu  littoral,  em  logai*  fipropritida,  n,.| 
bem  como,  113  logar  denominado  Oufcirinhoft,  um  deposito 
para  cinco  mil  toneladas  do  carvão,  com  uma  ponto  de  desenibíirquo 
em  dons  pavimentos,  com  trilhos  c  guindaste  a  vapor,  dc  tres  Ione- 
ladas,  tendo  ainda,  além  de  apparelhos  que  lhe  permittem  fornecei- aos 
navios  atracados  em  qualquer  ponto  do  seu  cá  es,  por  preço  mcDdicc 
e  a  qualquer  hora,  a  mais  pura  agua  da  serra  Paranápiacaba,  dois 
grandes  armazéns  de  pedra  ecal,  no  Valongo,  ou  no  extremo  do  mesmo 
cáes,  cada  um  oom  5,600"'-,  destinados,  a  seu  tempo,  a  maiores  exi- 
gências da  emissão  de  fcr//*m/2/s,  dos  armazéns  geraes  e  vendas  pulilicas 
de  mercadorias. 

A  Ião  poderosos  elementos,  que  a  iniciativa  particular  facilita  ao 
Governo,  nesse  porto,  juntam-se  cautelas  extraordinárias,  ainda  de- 
vidas á  mesma  iniciativa,  já  para  evitar  incêndios  nos  armazéns  e  do.- 
positos  de  mercadorias,  em  terra,  e  a  bordo  dos  navios  surtos  no  porte 
já  no  serviço  de  dragagem,  em  frente  á  muralha  do  referido  cáes,  nesta 
área,  em  cerca  de  60'",  de  largura,  de  modo  a  garantir  sempre  ahi, 
como  tem  acontecido,  uma  profundidade  de  sete  metros,  pelo  menos, 
abaixo  das  aguas  minimas. 

Um  porto  assim,  cuidado,  quejà  dispõe  também  de  um  estaleiro  para 
reparações  de  seu  material  fluctuante,  bèm  omo  de  um  corpo  dc  mer- 
gulhadores e  de  uma  officina  em  serviço  effectivo  para  quaesqiier 
reparações  marítimas  urgentes,  como  foi  preciso  fazel-as'  no  vapor 
allemão  «Pernambuco»;  em  que  já  ha  projecto  estudado  de  umdiíiiie  lias- 
tante  extenso  para  conter  um  navio  de  120  metros  de  cumprimento,  ca- 
lando 8  melros ;  e  que,  tendo  sanatórios  particulares,  como  03  da  Ilh-i 
das  Palmas,  do  Rio  Bi-onco  e  Ribeirão  Pires,  se  acha  ao  abrigo  de 
todos  os  ventos,-é,  sem  contestação,  um  porto  de  primeira  ordem. 

Pelos  seguintes  qoadros,  o  pelos  que  vão  mais  adiante  annexados  a 
este  relatório,  vereis  o  importante  movimento  d'este  porto  e  asinneso- 
veis  vantagens  que  lhe  lem  trazido  a  Companhia  Docas  de  Santos,  alli 
estabelecida  eom  consianle  actividade. 
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,li'iii)iislntivo    ariça,  em  kilogramiiiiis,  para  o  interior  (Io  IMailo,  e.\|icili(l;i  ilc  Sautos  [icl:i 
i  Paulo  Raihvay  Coin['anY  liuranli!  os  mtzís  i!c  pm  a  iiiarijo  1900 


i'i;-io 

EM  KiLOi;a.v.M.\:AS 

.,;,,;pi,„  .  .|  ■><:l)2ir;:)l 

l-Wori-iro  I 

y^^,.^^^   _  _  


.llíppa  ileinonstrativo  das  incrcalorias  mhi  (lo  Inlcriiir  do  Estailo,  cin  \va«'ons  «la  í  Paulo  Eailwav 
Cuiiipp.ny  c  descarregadas  no  cávs,  durante  o  primeiro  trimestre  dc  IDOD 


CERVE.IA 

CO  i;  ROS 

CIIli-RIiS 

KEIJ.VO 

1 

>■ 

c 

■/.  1 

^        1  ZINCO 

z  s  í  ]  -  c  ;í 

—     <   •   5  «; 
^  ^ 

J;\:n;ii'o    .  . 
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•    •  • 
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•      •  > 
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! 
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30 !  231.300 

1 

351  171.02D 

q:.325 

,139.Sj5 

li  ôõO 

70.'J6j 

50.000 

190.000 

2. COO;  8.62Í 
i 

100  ■  573.310 

i 

)IaiiBa  demonstrativo  do  moviíneulo  de  mercadorias  cinliarcadas  em  waiíon?,  no  cács  e  iirmazciis 
da  Gonipanliia,  durante  o  primeiro  trimestre  de  \M 
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MlíUC.VDniiUS   A  t'.R.\NI'U, 


MKZKS 

CAIIVÃO 

SM. 

ki:kii<)  (;i's^ 

Tlil.... 
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ii.S.)-M.;i) 

l.i)0S.S20 

122. 720 

1'overeiro  

5.  iyo.770 

17.r)Sí.G00 

ri'.. MO 

3.2Si.tC0 

3Iiippa  dciiiijiislrativo  do  inovinjcirlo  às  incri^ailorias  nos  ariiiricns  c  palcos  (la  l'oDip;inliia  Hoas  k 
Santos,  nos  oiczcs  de  janeiro  a  março  àc  1900 


ir 
O 

VOLUMES    RElTiLIlIlldS  Ni.'S 

V(>].u.Mi-:s 

•r 

*í 
B. 

Ç 

AUMAZESS 

Di;SPACIl,\l)OS 

T 

ESTABIiLliCIXItNlOS 

Õ 

O 

ir; 

r- 

5 

o 

1:4 
'■>  ci 

c 

•A 

in 

0! 

£' u 

ii; 
c 

Total 

ci  -> 

S-t  (0 

to 
o 

o 

t'. 

> 

2-- 

ç  ^ 

"rt  • 

Impe 

Ull 

9 

1 

i3i.;5;?3 

1:54.830 

127.770 

;3.:";oi 

1 

ÍT.300 

20.301 

4C>.()13 

15.00S 

2S..323 

2 . 2'.'2 

Dito  3  

1 

■li',.5G9 

35.01(1 

82.500 

33.007 

3.=5.910 

Dito  4  

1 

134.000 

73.277 

207.3(17 

130. S21 

71.250 

r,.2s: 

Dito  5. 

1 

4S.i)27 

oO.õõS 

47.044 

;50.õõ3 

iiS-J 

1 

43.051 

3(1.114 

70.005 

33.080 

36.141 

1 

40.'.>iS 

175.251 

210. IGO 

40.052 

171. 7S0 

".»** 
•  I .  •  ■  >  > 

1 

(■.3.007 

12.47.T 

7i').472 

40.030 

11.U75 

1.!.-,I7 

s 

5-20.103 

300.r)ij(5 

021.000 

400.212 

■  3S9.2S0 

4-'.  2.': 

Armazém  de  baga^'Oín.  . 

i 

1.21S 

1.21S 

1.170 

■IS 

9 

52Ò.411 

SOíj.õíDG 

022.017 

401.332 

380.280 

42.2-Vi 

—  191  — 


)l«\iiiKiilo  ucral  (lo  porto  ilc  Santos,  por  ciilriiilas,  o  siiliiJas  iluraiitc  o  iicrioiloilcjiuiciro  a  iiiiuvo  ilc  lllIJO 
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Milppil  ícnioiíslralivo  do  nioviínculo  il;is  ciiil);irf;nõcs  no  cáfs  h  CoiiipaDliia,  no  mé  ii  janeiro 

.1  iinrçfl  de  1900 
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Alleinães. 
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CONCLUSÃO 


•  A  exposição  que  nca])0  do  fazor-vos,  Si'.  Prcsidoiilc,  .loorcíi  dos 
negócios  aUiiicntos  á  pasla  i[nc  me  liáveis  confiado,  nfío  é  aindn  tão 
.completa  como  seria  para  desejar,  pori[Me,  iii felizmente,  os  clemeiiLos 
indispensáveis  (\  sua  elaboração  ou  são  falhos,  ou  chegam  aoTlicsouro 
com  grandi'  alraso,  prlneipalmeulc  ([uando  fornecidos  pelas  ostarnes 
fiscaes  que  demoram  em  pontos  extremos,  afastados  do  da  sóde  do 

Governo  Federal. 

As  providencias  ultimamente  mondadas  adoptar,  no  intuito  de 
regularisar  a  marcha  dos  serviços  a  cargo  das  diversas  reparliçõs 
de  Fazenda,  nos  Estados,  concorrorão;  estou  certo,  i)ara  que,  pelo 
menos  em  grande  parte,  sejam  removidos  taes  inconvenie.nt(?s. 

Para  esse  mesmo  effeito  estou  convencido  de  que  também  serão 
de  efficaz  auxilio  os  trabalhos  ora  confiadas  á  nova  repartição  es- 
pecial de  Estatística,  recentemente  constituída  e  installada  no  Districto 
Federal. 

Graças  ás  iiedidas  já  postas  em  pratica  e  ás  que  o  Governo  espera 
lhe  sejam  facultadas  pelo  Congresso  Nacional,  conto  poder  del.iellar  a 
maior  parte  dos  males  com  que  até  agora  tem  lutado  este  ramo  da 
administração. 

E'  preciso  enfrentar  com  critério,  energia,  calma  e  firmeza,  o  pro- 
blema que  se  nos  apresenta  como  factor  de  obstáculos  ao  regular  anda- 
mento dos  negócios  económicos  e  financeiros  do  paiz,  tratando  de  gra- 
dativamente resolvel-o,  porque  é  da  realisação  de  tal  escopo  (jue  depende 
a  segurança  do  credito,  a  consolidação  e  a  prosperidade  da  RepuljUca- 

Invoco  03  vossos  doutos  supplementos  para  a  insufficiencia  da  sin- 
gela exposição,  que,  em  obediência  á  Lei,  ora  vos  apresento,  e  i'i'oni- 
ptifico-me  a  fornecer-vos  quaesqucr  outros  esclarecimentos  ^\^^^ 
julgardes  necessários. 
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.  *  .  i  ■  .  • 
..*■■■* 

f  *  ■  *  i  •  . 

ò.ss-I:l"s.i,-;òoí 
13.'.l7S:7()0.<y0-") 
ir),70S:4Ql!J700 

■  *  

•  ■■■ia. 
.     .     •     t     .     .  . 

■  ■••*•■ 

111  fll"i:  l.)3.?270 
110.7 1.'>:OOI$I  11 
,■)/.  1(17: 020.il  30 
01.li)7!SlS,'i,l.lS 
.■.S.'.i-i2:S07.S13i1 
r);).<.iO;):Oa7.'i311 
Oli.OiS:4i7^{3'lO 
'.|.->.3'.)l:4^3.»Ti92 
02,37ai>a'.).'f:i:i3 
Oii..-i76:03y.400.") 
77.  iyO:30ii.$MÍS 
lj3.48a:y71.v.')Sl 
'.)7.  107:0V.).';õ',W 
lia.U0:i;107ã(>37 
lll.2.-)2:570.-jV.i/ 
I0.->.217:<.I31.«0.Í1 
12:1. DOS:. •)7,S'ii703 
183.770:8i;).<013 
1  ll.yoa:7S7.<H'.l 
7'J.a3S:017,'J143 

15n.l33:.")r.0.iOOO 
i:iS.riS3:0'.i0.V)'.)0 
130.170:01.^';3:i0 
l.->a.'.t.">S:0.'i;!.<7i:i 
I5i.a.")7:0!jn.í0.v.i 
!5S.l'."5:i3:t"r;0S7 
|.')3.023:0.)0.S205 
227.011  :S3.)jíl20 
117.300:<.)Sl!jVil 
jso.  lii."i:  i^a-í-fO'! 
a2.).iil."):871.í4.')7 
aaO..V.i2:4i)3§i)Sl 
27y.lS0:21<.).'{21ii 
-.í'.ll,311:07030.i  1 
:<')l.&S0:a'il.<2'M} 
3il..'<Sl::i28,-$702 
:MS.77y:003j201 
30 1.  ir).l:40'.).';4<.)2 

(}ii.:m:800.'ta3i 

027: 132.4202 

li'i..Ç23:0!5.'-i.í7S0 
13.<)il:i<J7.<(WS 
17.278:."j'.l.'<.ifl3i 
12.001  :701.$;M3 
10..-<il2:82i§i77 
ll.r>71:7r>9í301 
li.22.):24.S.í7ÕS 
33.2r)i):,><30.<ÍO.i 
12.ii'i5:012.-!120 
82.830:2.V>,4<.iriO 
41.!)32:'.)i;JS7'J7 
iV).222:413.í251 
31.&01:Oy2<OI3 

7i.t')ao;oai,«">7i 

l22.r>ll:40(i$7.3S 
48. 173: 17:13271 
O2.2<J.'>::mS013 
43.407:332.';yi4 

222.1)7'.i:i3ii.$)3a 
20.273.020:;iO.) 

I0i'>.t)57:2.1')474r, 
l.-.2..Vil:5sí<S27.S 
1,-j0.7»!P:54  j.-jiOÍ 
l<Vi.0i<.l:7.'iS.'jl0G 
l(r>.ll<.i:SSl$83:i 
170.070:.V.)i:ll4'! 
I07.Sll>:347.'í'.K):i 
2'íi).301:0Si»j^Sr) 
li30.030:S'.i:i.f'iGl 
203.3)3:7103*25 
£ii2..')7S:7Si'$23i 
270.,S14:>70iJS4l 
313.iM:311.{2V.) 
3  V'>.<.I31:0.m|)17 
I87.0yi:ú0;>|00i 
:i03.034:7()2Í$OJj 
131. 07.5  :Q<A»S4i 
I3.i.ri0l:742^t:i.t 
S:V4.311:<.):ia';8i3 
221.900: 15S.Í73I 

OtosorvuQOos 

()s  nl^iirisMios  rdraniiitoH  i\n  oxorciuío  >l»  íSti<>-  1887  oníiiprulioiiiloiii  tros  KoiiioHlroH  oorroiitns  u  dous  iiiMícIdii.ics,  o  os  do  1S97  a  iS3S  iiilo  ro  .iclhiin  .linil.i  ltquld.ido.s 
Nii  (Í()H|iu/!i  dl)  .Miiiisliirio  dii  A(;ri(iiiltiini  (jívIííu  Inciiiidíis  íih  nuiiutias  duspoiídidiiH  |ini-  cijut:i  úa.  vorba  m  .MniiuMiisskius  »;  accrascondu  (]iio  no.s  do  18£0-liia7e  isSS 
tainboiíi  si>  aoliiiiii  oniitiMiiiiliiiKiH  a»  (Ius|iO/i!iH  fuitas  poi'  ouiila  da  suuvoiii;ão  paru  coli)iiÍ!i.ii;ão. 

rplmolra  tíub-Dlrocloria  <ia  Contabilidade  ilo  Tliusouro  l''cdo>'al,  om  30  do  maio  do  lOUO.—  O  sub-dlruotor,  Francisco  I-\ircira  ihi  Cotia  Jiniljr, 


K.  3 

Tiibellii  lia  Jiviíla  aclivii  eilcriia 


«-..^nn^fitlnios  feitos  pelo  Governo  do  Brazil  ao  da  Republica 
l^niprcsiiai  Oriental  do  Uruguay 


1  "  Do  1  0^0. 041  patacões,  realisado  em  vh-tudo  tia  con- 
vcnçlodè  12  do  outubro  do  ISõl.  a  1$920  o  patacão.  ^  .  . 
o  u  Do' 720.000  i)aucões,eni  viriiido  da  loi  n.  72:>,  do  30  do 
■"setembi-o  de  1853.  a  1$920  o  paiacão.  

3  o  De  1 -150,09  patacões.  em  vi  mude  do  proLocollo  assi- 
""ivido  èm  Montevideo  a  29  do  jaiiLMi-o  do  ISõS  e  das  notas 

?evei-saes  de  S  de  junho  e  30  de  juUio  t!o  mesmo  anuo,  a 
1>;92()  o  patacão  

4  "De  COO.  000  patacões.  eni  virtude  do  convénio  do  b  ao  maio 
'dolSCw,  a2$000  op-^tacão.  •  •  •  •  .•  •  •  •  •/ 

5  »  De  200. OJO  patacões,  cm  virtude  ao  convénio  do  de 
'novembro  de  1SG5.  a  2.'s000o  patacão  

G  "  Correspondente  á  IS  prostaçues,  de  30.000  patacões  cada 
lima.  em  virtude  do  protocollo  do  15  de  janeiro  de  lííGT, 
cm  libras  sterlinas  a  diíTerentes  cambies  

A  addicionar: 

Juros  de  6  «/o  ao  anno,  que  devem  ser  accnmulados  aos 
capitães  dos  4°  e  5°  empresiimos,  em  virt,;;de  dos  respe- 
ctivos   convénios,  e   contados  das  daias  das  entregas 

(4S.000  patacões  a  2§O0O)  -  

Juros  de  6  o/o  ao  anno  sobre  os  capitães  do  1°,  2°^e  3° 
empresiimós,  contados  das  datas  das  entreiras  até  31  de 

marío  de  1S99  (5.22G.3S9,0S  patacões  a  1§920)  í0.03-1:&;í>,'33 

Juros  de  6  "/o  sobre  os  capitães  dos  4"  e  5"  emprfstimrs  com 
a  accumulação  dos  juros,  na  importância  dc  9ô:0O0S0O0.iá 
referida,  contados  da  data  delia  até  31  de  março  de  1899 

(1.710.863.14  patacões  a  2SO0O)  3.421 

Juros  de  6  °/o  ao  anno  sobre  o  capital  do  6"  enipresiimo. 
contados  dás  datas  dos  pagamentos  das  lottras  ate  31  de 
marco  de  1899.  "  2 


1.95S:47S>720 
1.3S2:400.SOCO 

229:314>;173 
1.200:000í;000 
400:000:i;0o0 

1.492: 084^922  G . CG2 : 30T$S 1 5 


90: 000.5000 


.SSO: 


72G.$280 

OGõSSlõ  10.377 :3õ':^j;l  28 
23.u95:Gòõ8943 


OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  ISuõ  e  1S67  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os 


taxa.  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  reducçôes  das  prestações  monsaes  dc  30.000  patacões,  que  lOi-mam 
o  6»  empréstimo,  sérvio  de  base.  por  não  bavcr  deliberação  em  contrario,  o  valor  ci.i:» 


respect.  .    .  . 

do  accordo  de  õ  de  asosto  de  1854 


Kepublica  Jo  l»arasuay 


Importância  da  ultima  das  lellras  aceitas  polo  Governo 
Provisório  pelas  transacções  relativas  á  estrada  de  ferro 
de  .-Yssumpção,  calculado  o  patacão  a  2.>;000  

Juros  de  6  o/o.  contados  até  2i  do  jani.-iro  dc  1875.  accumu- 
lados  ao  valor  primitivo  


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  cm  outubro  dc  1874. 


p.\T.vcoi:s 

67.991,»õ 
4.147,15 


72.138,70 
2.000 


70.13«,70 


i35:9S3$10O 

8:294.^300 
144:277$40O 

4:0005000 


14O:277$40O 


  o  


TransiJorto  .  .  . 

A  addicionar: 

Jupos(ie6%,  contados  i!c21  d>' janeh-ii  d.-!  1S75  a  1  de  feve- 
reiro do  ISSõ,  data  em  q:;e  se  venceu  a  iiliiinu  loLtra 
passada  por  Ti-avassos,  Pairi  &  (.-,"■,  quo  tDinaiMin  a  si  o 
pagamento  da  divida,  oiii  viniido  ilo  acconlo  (".iIl-i»  o 
Governo  Brazilcii'0  o  o  do  PaiML;  iiav  


PAT.VColiS 


70.138,70 


57.885.09 


128.024,09 


110:27  TÍIOO 


lir):77I.íOSl 


256:019S.3SL 


OUSKRVACÕKS 


A  divida  da  Rep-iblica  do  Pai'ai;iiay  fi.ii.  em  viriiulc  de  desnaclio  de  23  de  .=>;'lomlii-o  de 
1SS4,  convertida  cm  10  letras  acoilas  por  Travasses.  Patriói  C.^  vencivcis  annualir.ènto. 

Como,  porém,  foram  já  pagas  solo  dossas  letras,  lieoii  o  caniial  da  r.'fcrida  (Íívui' 
reduzido  a  44.024,09  pa;acões. 

Esse  capitai  e  os  juros  inchiiàos  uas  lr.'s  lelíras  rcstaiUos  iiiíportaiii  cm  tí7.S3?,10 
patacões  ou  135:71S$0S0,  conf;irj;;c  a  tabeliã'  cm  scfíuida.  as  quacs  se  acham  voiícidas  Vv.-r 
lerem  sido  protestadas  por  Rdta  (ic  pag-an:o:i:o.  o  ciijo  rL^cnibolso  se  espora  obter  por  mii"^ 


amigáveis. 


XalJOlla   dos  valoros   das-  tr<»s  Icttras  i-osfuntcs  cias  10     om  quo 
£OL  convertida  u  ULviaa  da  itopublica  do  I>arasuay 


NUMERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

rr.AZOS 

ANXUAES 

JL-llOS  DH  C)  Yo  AO  ANXO 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 

15.000 
15.02J,G0 

8 

0 

10 

(5.720 
8.100 
0.014,80 

20.720 
23.100 
24.039,40 

3 

44.024,00 

23.831 ;S0 

67.859,49 

fcitaí^oío^Briifo^nnfíi"'^"''^''  ^       resulta  da  indemnisacão  das  despeza= 


líESU-MO 


Divida  da  Republica  Oriental 

*      *       *        do  Parapuavi  . 


CAPITAL 


r).7.~)3: 307881.") 
S3:049.$380 


lUPvOS 


i5.84ò:357.>10õ 


10. 337: 359.$!  28 
47:G69?G00 


lô.3S5:02S$728 


TOTAL 


23.005:r)ÒGS'M:í 
135:7J8.'í9S0 


23.231:3358023 


N.-  4 


Tabeliã  dis  quantias  dtspemliilas  pelo  Uovcrno  com  os  juros  k  2  %  garantidos  pelas  admÍDistraçUcs 
cstadoACS  ás  estradas  dc  ferro  da  Babia  c  de  Pcrnamljuco 


s 

D 

s 

D 

CÂMBIOS 

RÉIS 

ESTUADA    DE    FEUHO  DA 
BAHIA 

,i;ineiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anteric!"  .  .  . 

•    •    •  .  • 

•• 

•  • 

1.330.203 

1 

8 

Diversos 

17.5í)í;:'HS$gm 

u             1  n  1  li 

9»  JUillO* 

Juros  de  janeiro  a  junho 
Comniis-são  de  1  %  aos 

18.000 
ISO 

0 
0 

0 
0 

13.180 

0 

0 

18 

2-12: 1005000 

l?òO.  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
Commissão    de  i  %  aos 

18.000 

0 
ri 

KJ 

0 

U 

A 

u 

u 

lo 

1.. 372.  (523 

1 

"5 

18.0Sl:71S-5GU 

liSTP.ADA    DE    FERRO  DE 
PERNAMBUCO 

1399,  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 

653.918 

1 

G 

Diversos 

8.972:124Í(5S9 

^  jullio* 

TnT*riC  Ho    t>t>oÍpí^  íl  iiitiVia 

de  189S   

Conimissão  de   l  %  aos 

11.469 
114 

0 
1.3 

0 
10 

11.583 

13 

10 

18 

Iõ4:419í222 

IMO,  janeiro 

Juro?5  de  julho  a  dezembro 

de  1809   

Commissão  de   1  %  aos 

11.4Ô9 
114 

0 
13 

0 
10 

ÍÍ.5S3 

13 

10 

18 

154:4193222 

677. 0S5 

9 

2 

9.281:02*5133 

Rocapltulação 


s 

D 

677.085 

1 

9 

8 
2 

18.0í;l:718íôU 
9.281:0235133 

2.019.708 

10 

10 

27.3G2:741$747 

Otosorvaçfio 

A  commissão  de  1  oí^,  aos  aientes  o  o  cambio  do  i3  tiverão  por  base  o  accordo 
^'^  de  junho  de  1898. 

Primeira  Sub-Directoria  dc  Contabilidade  do  Thesouro  Fedora!,  cm  30  de  abril  de 
•—O  9ub-director,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Jinúor. 


N.  5 

Istailo  dii  iliviíla  c.\lírna  fiiinlaJa  ciu  '31  de  dezembro  de  1899 


C:\.PIT\L  PRIMITIVO 

CAPITAL  AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

NOMINAL 

hl:  AL 

NOMINAL 

heal 

NOMIN.VL 

£ 

s , 

(1. 

£ 

s. 

<\. 

s. 

1. 

£ 

s.  .1 

d 

_»n-t!inA    lio  lS^3íl 

E  RprC:»t;iIiO  *t 

"  venc-.T  Sc  0121  lOliS.  . 

•i.OOO.ODO 

•• 

•■ 

.1.53O.G00 

0:'2.23j 

13 

5 

1.307.GOO 

.  3.232.00J 

Eiiiproistiino  de  lS?Sa 
venccr-sa  e:n  l'J3á.  . 

C  000 .03 J 

G.2D7.30J 

731. SJl 

12 

(') 

933.700 

Õ.29S.G03 

E:i!prcslÍ!!io  d(i  1SS9  a 
vencer-se  cii!  195S.  . 

17.213.500 

19.S37.000 

9S5.214 

2 

11 

1.-S4S.S0O 

.  lS.3iS.200 

E  nprestiiiio  do  1335  a 
vc':icer-se  e:ii  lUíO.  . 

6.OÚ0.0O0 

7. -142.000 

•  • 

7j.70í. 

5 

113.400 

7.331.000 

EMipreslimo  de  1393. 
l'iiniling-Loan  avea- 
CiT-io  e:!i  19'jl  •  •  . 

Í.323.SS1 

7 

0 

■Í.32S.S31 

C 

•  .  •  •  « 

.  4.323.331 

0 

37.ÚÍ2.3.S1 

7 

c 

i2.50i.7$J 

( 

)  2.7S5.0ÍC 

13 

IC 

3.S'3j.530..  . 

..  3S.039.2'J1 

1 

0 

Primeira  Sub-DLrector:a  da  Contabilidade  do  Thosouro  Federal,  em  30  de  abril 
O  subdirector,  Fianchco  Firrcifa  da  Costa  Júnior. 


N.  O 


j.yi^    jaiortiza^iics  atf  (Iczoinko  de  1899  ^        il«s  cmprcstiiuos  conbliik  cm  IjoaJrcs 


KUPr.iiSTiMO  uii  1SS3 

:;«''at.'iJ.".s  atd  dozc:nbro  de  1S97 
.-■.virilr.-idns  0111  junho  de  l!'.iS  .  . 


EMPRÉSTIMO  DE  ISSS 

Resgatadas  até  oul-jbro  de  1S97 
Dir/iradas  e:a  abril  do  1S9S.  .  . 


IIMPRESTIMO    Dli  ISSJ 

r.aspatadas  até  outuliro  ce  18D7 
i,'3:uDradas  e:a  auri!  de  183S  •  - 


i;.Mi'!ii:sTiMO  d:-:  1S05 


ilespatadas  ein  a.snsto  de  iS.")"  . 
Co"i:)radas  e:iJ  ".'cvureiro  do  181S  . 


P.EAL 

NOMINAL 

S. 

d. 

c 

s. 

VALOR  DAS  APÓLICES 


'J41.S3) 
uO.iOO 


902. 23 j 


OSO.OÍVÍ 
Dl.SiS 


7:^1. S II 


7j  .  (375 


0S5.2U 


37.170 
33.53Í 


70  i 


13 


12 


5:  1.2l7.r,O0 
O!  90.000 


1.307 .000 


'J0i.20n 
'Ji.500 


SJ3.700 


111  1.303.700 


11 


li5.100| 

i..iiS.í;oo 


r.3.ioo 

57.300 


Ol  llO.iOO 
_l  


EM 

310EDJ  .V.ÍCIOXAl 
AO 

CA5IB10  DE 


11. 023:1115111 


S.  377: 33,1533  i 


0 

0 

12.S:S:222$22 

s 

0 

0 

OSl:333.?33 


KESTMO 


."mprestimo  de  1SS3. 
»  »  ISSS. 
»  »  13>!ií. 
»        »  1S9j. 


092.23! 
731. S9i 
9j5.21 
75.701 


2.7S5.043 


13 
12 


13 


u  1.307.Ô00 
li  UJ3.7Ú0| 


11  l.-iíS.SOO 
Oj  llO.-iCO 


10  3.?6õ.õooí   o;  O 


ll.C23:Ill$lll 
S.S77:333S33i 
J2.S7S:222S222 
9<1:333.'S333 

3i.3jO:000§000 


i'ri:no;ra  Sub-Directopia  da  Cjntabi!ida.lo  do  Thojouro  F.;d..'ral,  u:ii  30  de  abril  da  IC-jO.— 
'-  S!.3-.ir'jctor,  Fra>icisco  Ferreira  da  Cosia  Júnior. 


N.  7 


í:il)clla  às  remessas  para 


ilrc3  (Icslc  abril  Jc  18!)!)  até  março  Je  l!!O0 


^::lio. 

Jiin!'.o 
Ji:l':io. 


DA.T\S   0\S  REMESSAS 


Oafabro  . 
Novc:!:bro 
Di;enibro 


Vcvcreiro 
;:ari;o  .  . 


1899 


19Q0 


nEPARTl^AO 
R  !■:  M  li  T  T  !■;  N  T  li 


riicsouro 


1M1'011TANCI\ 


s. 


110. sss 
1  i7 .73  j 
193.415 
10  i. -137 
182.105  17 
202.3S2 
S5.il) 
140.009 
101.737 


25D.SG9 
173.517 
1S7.9Í0 


2.0j9.Si7 


13 


17 


líi-;s 
ao  caiubio  de  27 


1.0J3:311.4:jS0 
1.313:3:9$;90 
1.719:4ô3.?ã35 
1.7iS:992íiiô7 
l.C2l:ã00>J33 
1.7.)3:177i315 
7:9:3jí.Í1ò6 
1.293:022$3SO 
1.70i:yV:'S'.S3 


2.132:703?Sli 
1.537:025.4501 
1.G70:S73í01S 


:/  is.ioo:y43íy9i 


Primeira  Sub-DíreCoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  l'ederal,  em  30  de  abril  íe  19C0.- 
0  sab-uirector,  Fya-.Kisco  Fcffelra  da  Coste  Jitnior. 


N.  8 

EslaJo  (la  divida  iulcrDi  fuadada  cm  31  Je  inurço  dc  1300 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 


C.T.iital  Federal. 
.  ICspirito  Santij  . 


!  Serpjio  

i  Alagoas  

l  !'c:-nai)ibuco  

\l\-i:\aliyl)a  

Jiiio  {ír.imle  do  Norle. 

Ceará  

jMai-anhão  

~{t  


Ii'a:- 


f.Vuiazonas." .  .  .  . 
S.  Paulo  
Santa  Catliarina.  . 
l!io  Grande  do  Sul 
■  .Mi:ias  Geraes  ,  .  . 
M;itt'i  Grosso.  .  . 


de  Janei:'o  .  .  .  .' 

o     ,  Bailia  ': 

S     I  Pernambuco  ' 

Z     ■  Maranhão  i 

t     jliio  Orande  do  Sul  .  J 

<      Matto  Grosso  ; 

[■"■.Ices  (lo -i  vi— Rio  de  .Janeirol 


do  tutal  circulante 
nMlordas  apólices  compradas 
n3stor;iJcs  do  art.  1  >  do  de-' 
çre'.o  ii.  Si3  ,v  de  O  de  outubro 
bOO.e  recolhidasd  Caixado 
A:i!Ort:sai;ão  para  cuinprimen- 
■odpart.u2dalei  delõdeno- 
'■e:!il)ro  dc  ISá".  . 


EMISSÃO 


AMORTISAÇÃO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


I'i:la 
co.n\'i:ks.\o 


2í.Os.->:100SOOO 
S'J:GOO,$000 
7.137:20060001. 
73:200S000'. 
'.I:GOOSOOO 
2.3G9:0O0S00O 
i):íOO.«000 
•.):COOíiOOO; 
73j:(;OOSO0O 
l.r.25:000!!000 
307:200^000 
ll:i00.$000 
121:000$000 
liS:'iO0S00O 
l.-)32:000.$COO 
■íSS:>iO0.SO0O: 
.^>72 : 000.5000  ■ 


3.G7 


000, 


;000 


5.Sil:500$000 


1.0-^2:300$000 


33'.).07.">:100íí000 


li}G.  252:  «00.4000:  101:2005000 
290:200SOOOÍ 
O'i:íO0S00O! 
33:'i00.$000' 


-jõ:  400.4000 


79:CO0SO0O  / 
■il:  000.5000,  \ 
l')3:-iO0é00O 


yO">.71i:900SOOO 


113:GO0$00O;  3.S33:200S000 


idern.  nos  termos  da  lei 
-  ■!-<  ';e  9 dedczeuibro  d e  18  lò, 
í'"":'7'''','=^te  das  apólices  dís- 
:'Osi.adas  i-elos  Binoos  e:nis- 
?;r.3s  q„8  pas.;ara'R  a  per-j 
•Mccr  .10  Est.ido.  seiKlo  de 
'  ..  ouro  r..2O7:C0O.43O0  e  .0  % 
i^i"-^  1.517:500.4000  . 


■i.633::00.4000 


7.72õ:iC0SC0J 


'■}-^  total  circulante  redu-i 


"«"to  „.  4244  de  15  de  setombro' 
do  1868 

^i^cioriaí"       "°  cinprcstiqio. 


I 

30.000:0005000' 


i2.,><;2:D0  VOO 


3ií.õ71:.300S000 


li.j37;700.40Ciu 


329.1O3:300$0O0 
105.030:0005000 

G'3i:000$000 

11U:OOOSOOO 
4'.>5.'.-3ii:500.:000 


12.íli:000.í!00 


4^3.320:0005000 


7.!27:.-.00.';i''CU 


-  2  - 


AKiaRTISAÇÃO 

- 

EMISSÃO 

CIRCULANTE 

ri;  IA 
Li:i  1)15  1S27 

coNvinisÃo 

Decreto  n.  7381  de  10  de  julho 
de  1873 

Apolicesde  i  ;í  Sido  empvesliiiio 
nacional  

ú1.SSj:000$000 

3 1  .  o  )U 

:coc$ooo 

2O.5'i9:O00s.a 

Decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 
de  1889 

í 

Apólices  de  •!%  do  c;npreslii;io 

lOJ.C9i:0O0SOOO 

1 

10D.6JÍ:0005000 

> 

;  69S.2CI3:P0O.:OCO 

i 
1 

187. OJu 

:SOO$000 

jll.l07:li:)SvOj 

Secunda  Sub-Dircctoria  dc  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  a:n  '2'>  de  maio  de  1500.- 
0  sub-director  J.  .1.  T'.i':r,iio  JJarreto. 


N.  9 


Estado  (Ia  divida  anterior  a  1S27,  uão  iiiscripla  c  lueuor  dc  iDOSflOO 


LIQUIDADA 

1'0U  LIQUIDAll 

TOTAL 

i*PrlOT*ÍLÍ     •     ■     ■     a     ■     •     ■     ■     ■     ■     A     *     B  ■ 

-I.  ílOiJDíO 

iiíipirito  Santo  

23S$S6G 

23S?S6C 

699$700 

699$700 

••••••• 

47510". 

3:9ô9.$342 

362S048 

4:331S390 

S:-179.?271 

3:699$S33 

12:179.S15-1 

lS:llõ$0-14 

•1:0G1$931 

22:176.$97õ 

;So-iiii.l;i  .Siil>-Dii-ectoi-i;i  d;i  Coiil;il)i li-Lidc  tio  Tlicsouro  l-Vtloral,  2.")  de  iiiaiij  ilf 
ilCO.—  O  sub-iliroclur  J.  .1.  'los':-.'. Jto  iJarm:!, 


N.  10 

Divida  iiiscripla  no  griiiiJc  livro 


Capilal  Federal 


Bahia» 


Sergipe   

Alagoas  

Pernambuco  

Parahyba  

Maranhão  

Pará  

Santa  Catharina  ■ 

Rio  Grande  do  Sul.  .... 

Minas  Geraes  ■ 

Goy az  

Matto  Grosso  


ATi";  31 

Uli  M.VIK.IO  Dli 

iS'}'J 


22:331S353 
S:3mS'j2 


4:í)Sa$l01 
C42$902 
2:01-1$900 
3:S-15SS25 
1:263.5220 

29:721$13G 
3:741$GS9 
0:9616596 

51:303>;312 


135:994§100 


.V-fUMliNTO 


DI.MINUI<;.\.0 


■VTB  31 
Uli  MMIÇO  Dlí 
l'JUO 


22:331$353 
S:  3 175362 


406.$S75 
4:9395404 


2:014.$900 
3:tíl55S2õ 
l:2ò3?226 
29:721S13ô 
3:741$6S9 
6:961§õ9G 
õi:36Sy>12 


13õ:991S460 


Sexuada  Sub-Diroctoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal 
1900.— O  sub-director  J.  A.  Toscano  Jkirrcto, 


em  25  de  maio  de 


N.  11 


Divida  iiiscripta  nos  aii\i  liares  dts  JislaJos,  iiioila  iião  lançada  no  grande  livro 


ATi;  31 

DIMINUIÇÃO 

ATli  31 

DI-:  MAiiço  i>i; 

AUQMUNTO 

UE    M.VRÇO  1)12 

13'JJ 

Ala.-'j3.s  

■lOTS-lGG 

Miiranlião  

511$359 

llio  Oi-ando  do  S-il  

i::lT3?221 

17:1735221 

Go}-a;".  

i 

10:2t0.íS2u 

Mauo  Gi'0350  

120:300:oSS'   

120:300?3S3 

14S:TuõJ2C.O 

•  •••••• 

ilS:7Gõ$2G0 

Secunda  Siil)-Direclorin  da  Conlabilidade  do  Thoso-.iro  Fel  i-al,  20  de  mnio  da  IPOO. 
—  O  sub-dircclor    .1.  /.  To^^onv^  lU' rrc(o. 


N.  12 


r  •  mym  dcJe  1  íc  abril  de  1899  a  31  dí  Diarço  iIè  11)00,  cm  síguimcnto  á  tabeliã 
Lraissiio  dc  apólices  Q..  ^^^^^^  ^^^^ 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


^mnrctimo  do  10.000:000$00í)  autorisado  pelo  decreto 
VS^  de  9  dc  omuhro  de  1S90,  p:ira  o  res.irale  das  acções  da  _eí^\rada 


Por  coiUa  do 

'íeiTO  S."pa"uire  Rio  de  Janeiro  em  apólices  do  juro  de  5  %  ao 


cie 
anno 


IMPORTÂNCIA 


Ar^  Pitinre^timo  de  100.000:000>.000  liquicíos.  aiitorisai 
laem  do  empre.  u  f,,.^,,.i,.o  de  1S9Õ  pa-.-a  s  :ppi-im.nt.o 

rSat^cè  papel-moKla  e  despezas  orinndas  da  revolt: 


autorisado  pelo  de- 
de  deficit, 
olta  de  6  de 


?eÍ5mbro  de  1893,  em  apólices  do  juro  de  5    ao  anno 


15:900.>000 


:r>T:010$000 


:5rj2:POOíOOO 


Se-unda  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  29  de  abril  de  1900. 
-  O  sub-director  interino,  Gvillierme  de  Souza  Reis  Carvalho, 


N.  13 


Eiiiisio  (Ifl  apólices     Jiviíln  inferna  Imhk  \bk  a  .sii;i  crerão  cai  lyll 


.m;toi!isi(:ui;s 


riM  TARA  OUK  FORAM  KMITIIHAS 


1}1I'0UTA.\CIAS 


ApollcostloG  "/o  convo  rtiiliis  o:n  titulo»  tloS  ';'o  ' 


Lui  de  15  (lo  novciiibro  de  1S27.] 
i;eso'u.'ão  de  7  de  iiovo:!!'jl-')  'lei 

1S31.'  ' 

Decreto  n.  .'O,  do  17  de  outrJjro 

de   


Sr,p,",i-i:;v?n!o  d."  chíficU . 
riigf/iiOiUo  lio  p:-ez.is  . 


I 


DoC"cto  n.  7í.  do  O  uo  ouLub:-o 
de  1S37.  .  .  ■  

O  ines:;io  deci-eto  o  o  de  ii.  5^■. 
do  12  (Ic  outubro  de  1S3S.  .  . 

Avisos  do  13,  li.  23,  25  s  2S  de 
novembro  (ie  l^ííO  

Decreto  n.  15S.  de  IS  desc'.e:;i- 
bro  de  IS-íO.  .  .  .  '  

Decreto  ii.231,  de  13  do  :iove:ii- 
bro  de  ISU  

Decreto  n.  In2.  de  25  do  sete;:i- 
bro  de  IS  10  


Dosneza  co;;:  a  paciiica^ío  das 
Drovir.clas  co  1'ará  e  do  Uio 
Cira:v:h  do  ííii!  


Suppr:::i';nt-)  'le  dcí^clí. 
\i'.y.:\  


Decretos  t\^.  2j3.  e  2.S  de  7  de 
junho  cdeOde  a.irosto  de  ISiS. 

Decretos  ns.  2S3  o  013.  <le  T  de 
jaaho  e  IS  de  outubro  do 
■^■;'.í:>  

Lei  de' 2*1  de  outubro  de  1SÍ3  . 
DecretD  n.2S3.  de  7  de  junho  de 


ISi 

O  Kiesir.o  docroLo  e  o  do 
n.  370.  ie  IS  de  soteir.bro  do 
1SÍ5.  

Lei  u.  .555.  de  15  do  ju:iho  de 
1S50.  .  .   

Uosoliição  do  25  rio  sole:::bro 
de  ISiO  


.\rt.  50  da  loi  n.  10S3.  Je  22  de 
agosto  (!e  IS^iO  


Idoiíi  

lde;n  

Lei  n.  II  li.  ilu  27   lie  s<;te::ibro 
de  láuO  


.V  liiesma  lei     a  den.  1!I7.  do 
O  de  soloniliro  do  1*02.  .  .  . 


Lei  n.  1231,  e  decreto  n.  322;. 
de  10  de  setciibro  e  25  i!c 
outubro  de  iSO-i  ' 


l\i,íra:!ior.to  i;o  dosr;ozas  do  .nr 
níii  do  p:uerra  


Siippri  .'ionto  de  í?';.1oi.'. 
IJein  


I 


I\'i,ía!:icr.to   de  recua:riaoõe.s  bra- 
i;i;e::-as  o  pjrtuguozas  

IX^^aincnto  do  dolo  o  enxoval  da 
piinceza  do  Joisivilie  


Siippri:;;oiito  de  àcfídt 
Liu.ii  


r;c::i. 
L;c::-. 


Papapier.to  do  rocla::i.ii;ÕG5  p)r- 
túguezas  


Art.  22  §  40  da  lei  n.  1117.  de  Q 
de  selOMíbro  do  lSu2  e  arl.  2" 
Clti.  de  20  de  setembro  de  ISOi. 


Lei  n_.  12i'í,  do  2ò  de  junho  de 
18G5  e  outras  

Lei  n.  I2i5.  do  2S  do  junho  do 
1SG5  

Lei  n.  1735.  do  9  de  outubro  de 
lSu9  .  .  .  •  


Por;::ula  do  acções  da  estrada  do 

forro  do  i>or:ian:buco  ; 

Ir!e::i  da  da  Haiiia  ' 

lJe:ii  da  do  D.  l'odro  II.  .  .  .  ; 

ra?a;:;cnto  do  ros,::ato  do  papel- 
:;ncJa  ao  Danço'  lio  lirazil  .  .! 

Ir.do:::n;sai-:ão  do  prezas  ;u!sna-: 
!i]'.oIas,  da  puorra  d;i  in;Iopor.-j 
doncia  c  ilo  Uio  da  l'rata  ;  res-! 
cate  de  p,Tpo!-:noc'ia  c  do  b:-| 
ihotos  d  1  Tr.opouro  ' 

Er.caínpaí.-fio  da  co::ipar!!-.ia  União 
c  I:v.;aslria  

Kesgate  de  papel-nioeda  o  despo-j 
zas  do  casamento  das  prinoezas 
U.  Isabel  c  D.  Leopoldina  .  .  . 

Dospezas  da  guerra  do  Par.nguay. 

raga;i;cnto  do  terrenos  da  Lagòa. 

Compra  da  il!'.a  das  En.t.adaa.  .  .1 


ij.io";:';oj.;o;)0 

5.1.'7;:000:000 

;.723:0j3.í000 
5.ijl:  lOOíOO  I 
l.''i?:OCO>000 

303:  lOOíOOO 
■i.lOj:COO>000 
5.313:000^000 

2.121:200ÍOCO 

1.720:000.?000 


1. -105 : 000.-000 
2.3íi:000í000 

7.;05: lOOíOOO 


330: 000=000 
5.213:SO0íO0j 

.'lilOOíOOO 


2.i;M:-lCOyOúO 
l:Si:0uC>iJUO 
11.32S:0OOíC'O0 


2.!5C:00D>Ov!0 

5.SjO:-100>000 
3.1--iL:0.õOÍ'^0^"» 

1.22S:0O0íO0O 
lír!.?Oj:7O0.íO'-'O 
r;0:0O0.ÍO0: 
1.70'i:?00íniii 


AWOS 
DA  ESlSSlO 

AlíOlilSAiStS 

riM  i'\n  <iu:  fora.m  emittidas 

1S73,  iST-i  e 
157Ò  .... 

1S7Ô  

iS77  

Lei  n.  17  Ji,  .!.!  2^  ue  ju:i;!;i  .1.' 
I.oi  io  1."  iÍl' ::  )v.':];!jr.i  M  l-;-^7. 

Doc;'etr.s  r.s.  í  Í3-;.  ■lo  í  •h.í  iI'.íz. •:,•!- 
b:-.)  ■:'_!  ISii        '■■US,  (lo  -i  tl.. 

I.ei  n.  2r3'iO.(:e  22  ';o  s.;;o:j;í.:m 
L';i  n.          ci."  i:'-^  >";((  ,io 

Ros,:::iti>  d.;  l]iI!i(>t(!S  dti  Tíiesoiu-.-) . 
Cossfin    ;io  llstailo    d.)  oratirio 
jiiíito  á  faixa  de  Amortisação  . 

l'aí:a:n(íiit.)  :'i  Co!iipanl:ia  da  d''ica 
<!a  .-\l!a:K"oj:a  do  Rio  de  .la- 

Sii|i;irL-;(Mit  )  do  f;ff,'i':íí  

21.0  ■■■loooío:; 

2.7.1  ;:OuO>Kj 

■   S.,-,.v  000-0- j 
3O.(.v.i:uO0>ú0-: 

X)ú'.-:  da  ii:-!:icoza  D.  .Taivjaria.  . 

ConsoliJa';;To  da  divida  fluctuanto 

rer::mta  de  acções  da  estradado 

Iile:n    dl!  aoçõoís  da  estrada  de 
ierro      Paulo  c  Rio  do  Janeiro. 

i.2''-:íw>c:;' 
■10.00  ;:ooo>:c; 

1S79  ..... 

Lei  n.  2702,  (;c  20  outiibro 

ISSO  a  1SS2.  . 

Dac:-oto  n.  uOlO.ilo  i  do  i;inli.i 
1J7,S  e  lei  Tl.  2J10  d'.'  Ji  de 

13J2  a  139S. 

Dec-eto  n.  S25.  do  J  ,!e  outub.-o 
do  1S90  

GO 000:000 
9.0:i:i0.íOO; 

3:9. 0-i  ;:^0j:0« 

Dcciuzindo-se  o  valor  das.Tpolices  airsnriizadas  : 

Pftl.i  cnnvorsãn  

l0.r;'j:>OOíOOO 

33'J.O-0::00.-0-3 

Deduzi;i'Io-S8  o  das  ouo  íorari: 

Ide;:i  0  das  iii;e  passasii  a  porlencei'  ao  Kstado.  Lei  127  de  '.)  de 
di;ze.T.l)r-'  de  í^<yi  ;  

3XÍ.3.,i::;OjíOO: 
7.7:iV;0jíí;j 

:a.-,.,-.>':.SiM>.''' 

Apólices  de  3  <;i, 

1330  a  1SS3.  . 

Lei  de  lõ  do  nove-.nbro  de  1S27  o 
decretos  de  29  ce  nove-j:bro  de 
l'3í  e  13  ce  iioveuibro  de  ISíl. 

Pagai.iento  da  divida  inscripta. 

o_..:3:so^«;0 

Lei  n.  3229,  de  3  de  setembro  de 
IS''^.  . 

ConsolidaçiiO  da  divida  fluctuante. 

5O.C"i:0GC.-íM 

1335  a  1S99.  . 

Lei  n.  2ò5,  de  24  de  dezembro  de 
lS9i,   arl.  3o  n.  2,  o  decreto 
n.  19,0,  de  25  de  fevereiro  de 

Supprimento  de  deficit,  resgate  de 
papel-moeda  c  despezas  oriun- 
das da  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893  

1 U  1  .  '  -    • "  ' 

/i>3.'il7:  aVOví 

Doduz:ndo-se  0  valor  das  apólices  ainorlizadas:  ■ 

2l-;:OOCíO- 
..o  ;ni:iii"'>'\'' 

H  K'IISSAfl 

AUTOlilSArÓKS 

riM  PARA  QUE  FORAM  KMITTIBAS 

IJirOrJANCIAS 

Apollcos  do  4  ro 

i;3i  0  m''.  . 

T,(!i  'le  1')  'lo  novembro  do  1S27. 

Pagamento  da  divida  inscripta.  . 

llOli.OOÇOOO 

Tntal  circulante  om  ?.l  do  março 
de  1'JOO  

•iS3.D20:G00.4000 

rtocaplt  alação 


KMITTIDAS 

AMOHTl/ADAS 

EM  CIP.CLL.\rriO 

.ízolicesdeO   •• 

rj.',as  de  o 

Klis  do  'i  %  

3í9.GíC:300SOOO 

ir)G.yíS:í;oo>ooo 

110:GOOíOOO 

22.077:700.5000 
21u:G00í000 

325.Cr)S:?00.*GuO 
ir)D.7:<2:200>Ui)0 
ll'J:O0O.-:0Oi) 

õ()G.714:900íOOO 

23.19J:300?COO 

.i.?3.;')20:i:0O.'iCOO 

S^írnnda  Siib-I)irectoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  29  de  abril  de  1: 
O  .va!)-director  interino,  Gv.ilherme  de  Souza  Jieis  CarvuUio. 


N.  1-1 


l;i[cll;i  (!:is  k'lli'iis  Ju  Tlic:Ouro  ciiiilliJas  c  iiniortiziiilas,  de  úã  ilc  LiDl)  a      Jc  1!)00 


i-\I'liClCI()DK  l-'/ 
i::.i;ssA'i 


.    O  % 


I 


-  I 


:í  ! 
<  I 

?  i 


I 


S     I  í.õOOinOOsCOOl 
■'i  l.i."iO:Oii(.)iUOOi 
O  "o  I    '1     ;  j.."iO0:CUO.í'.'O)l 

!  i 

11.0O0:Oi:CS:V0| 


A^íl.)R■^ZAl^\0 


.    iji.'2e^!ibro    .   .  . 
.    :-vTOÍ:-o   lie  lOCO. 


■í.r.Oii.oco>ooo;  O 

l.i:0O.iW0>000!  ú 
.-..000. OCO.-:*:!,  u 


;-:.\.i-:u:icio  dk  rjon 


KM  ISSA  o 


;  11.000:OOOÍOOD 


5  I  ii'i:;j)0-ivi.)j 
i<    1      000:00050:0  io.>jo::oui  >'/.- 


i'"!  '.■I7:.")0iiíir0 


. ■Njirn  Sub-Directoi-ia  da  Coiital)ilida'lo  do  Tlieiourj  I"<;dural:  ■•(>  do  abril  'Í!.'  l'..'0O.—  0<u!.-'li";cl--. 


N.  15 


Cuiiital  o  Uio  (Jo  Jiinolro 
Usnirtto  Siinto  . 

IJiiliia  

Sergipii  

AlnKOn»  

I>urn.aiiibuco,  .  ■ 
l'!irahyl)ii,  .  .  .  .  . 
Rio  (ii-iuido  (lo  Norte 

Cuarii  

Piaiiliy  
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N.  29 

Q,uadTO  synoptico  das  disposições  orçamentarias  relativas  a  augmento,  diminuição  e  creação  da  taxas  do  sello  adh.esiv-0  e  de  verba  no  periodo  de  1389  — 1899 


1SS9 


iRegiir.ca  do  Dccroto 
!   n.  S94d,  de  19  de 
r.uio  ài  1833. 


iLel  do  or;anicnío  d, 
!  33í?6.  de  24  novem- 
bro de  ISSS. 


>   de  verba . . 


Socr.-.a  


1890 


Regimen  iio  Decreto 
n.  S94Ô,  de  19  de 
maio  de  1383. 


1891 


Regimen  do  Decreto 
n.  8946,  de  19  de 
maio  do  1333. 


Lei  do  orçameaío  n.'Leis  anteriores. 
339Ò.  de  24  de  no-  i 

vembro  de  1S3S.      Lei  do  orçamjnto  n. 

339G,  de  24  de  no- 


Decreto  n.  103.  de  30 
de  dezembro  de 
13S9. 


vembro  de  1S3S. 


1892 


Regimen  do  Decreto 
n.  S94d,  da  19  do 
maio  da  18S3  c  Leis 
aníeriores. 

Lei  do  orçamento  n 
25.  de  30  dí  dozcin- 
bro  dtf  1^91.  aug- 
mentadas  as  taxas 
com  10  cobraiia 
a  tara  de  2d0  rái* 
por  lOOíJJO  s.ibro 
as  acíOes  ao  por- 
tador 'ios  bancos  e 
siciodades  anoriy-^ 
mas,  bem  com'i 
sobre  debenturos 
ou  obrigações  a) 
portador,  1  K  íi 
sobre  os  dividendos 
dos  bancos,  com- 
panhias e  socieda- 
des anonvmas. 


1893 


Regimen  do  Decreto 
n.  8940.  de  19  dc 
maio  de  1333. 


1894 


Regimen  do  Decreto 
n.  1254,  do  11  de 
fevereiro  do  1893. 


Dijcreíon.  1231,  de  ílLcii  do  orçamento  n 
d:!  fevereiro  de    191  A,  de  3-.)  do  se- 


1593. 

Lei  do  orçamento  n. 
!i.  12(3  .-V.  do  21  de 
novombro  <lo  1392 
coríi  IS  taxas  i>s'>a- 
btfi<-ciilas  p-!o  De- 
creto de  oO  de  no-' 
voiniiro  de  1391. 


tcmbrode  lS93.com 
as  taias  estabele- 
cidas pela  Lei  n. 
25.  do  30  dc  novem- 
bro do  1891,  excluí- 
dos 03  diviílendos 
do  bancos  o  com- 
panhias ou  socie- 
dades anonvmas 
cora  .oódo  no?  lis- 
tados. 


1893 


Rosimen  do  Decreto  n.  1201,  do 
11  de  foveroiro  de  1S93. 

Lei  do  orçameato  n.  205,  do  24 
do  dezembro  de  1391,  cim  a? 
laias  estabelecidas  pela  Lei 
n.  25.  do  33  le  novomuro  de 
1391,  cleváco  a  000  réis  o 
soUo  das  procurações  do  pró- 
prio punho,  quer  asescriptis 
e  asiigoada3,qiier  as  somonto 
assignadas,  elevando  a  ICUO 
réis  o  .sello  il:  cadadespicho 
do  importação  exclui  !o  o 
scllo  sobre  DÍlhctesde  lotariam, 
divilcndos  de  bancos,  com- 
panhias e  sociedades  anonv- 
mas com  séJe  noj  Kstadoi. 


1896 


Regimondo  Decreto  n.  12u4,  de 
11  dl!  fevcr.íiro  de  1393. 

Lei  do  orçamento  n.  3j9,  de  30 
dl  dez.jinbro  ile  1.SJ5,  ora  as 
taras  da  legislarão  ma  vi-or, 
mais  o  au.Mnento  provável  da 
ronda  d.t  venda  d»  ssUo  das 
lottras  q:ie  n»g.}ciarern  os 
nancos  —  orçado  om  400:000$ 
c  mais  <>  sello  do  100  réiasoliro 
reci!)ospasia  loi  pelos  Bancos 
n.is  cadernetas  o  uonias  cor- 
rcnt.'s  e  do  20  ráis  iinpresios 
siiiro  03  contr.ictos  cor- 
retores —  chiques  indepe:i- 
deato  do  s  iUo  propor:ion:t.l — 
orçado  em  10.):0J0>  c  mais  oj 
sello  de  lUO  rói?  por  conto  d'.' 
réis  ou  fracção  ile  conto 
.sjDre  as  g;iias  de  entregas  de 
dlnh.>iros  ans  bincjs  oucas^s 
bancarias  coinp^italo  om 
20J:iiO05  e  a  ro:iila  prove- 
niente do  sello  do  l.>000  sobre 
os  lermos  de  re?po:isii>íltda- 
d'!3  assignadas  nas  Air.itid.;- 
gas  e  mais  o  .-luj.neat.)  do 
sello  30'-re  as  cartas  do  saúde. 


1897 


Regimen  do  Decreto  n.  1201,  de 
U  de  fevereiro  de  ISí-j. 

Decreto  n.  2573,  de  3  do  agosto 
de  1337. 

Lei  do  orçamento  n.  tíS,  de  10 
de  dezembro  dí  1300.  Ei(;v:ido 
a  1030  réis  o  das  procurações 
e  siibstabelocimentos  quor 
sejio  passadas  em  nota  pu- 
blica, q  ier  por  punho  parti- 
cular, a  300  reis  o  sello  ::xo 
por  folha  do  petições,  rcqiio- 
rim..>atos  de  qualq\ier  natu- 
re/.a.  bem  como  d'aq'.iel!'.!? 
documento?  para  os  quae?  s-i 
csi;.!  actualinontj  os  .?ello.3 
do  200  o  220  réis. 


1898 


1899 


Keçimen  di)  Deiirclo  n.  2õ73,  de  Rcgimnn  do  Decro'o  d.f  n,  2073, 
3'de  ago?»  do  1S9T,  j    do  3  do  airosiode  1SJ7. 

Lei  do  orçamenio  n.  439,  de  lõiLei  do  orçamento  n.  ijãO.de  31 


l.|  d»Z'™iiro  d'!  l.?97,  incl  i-| 
sive  5  %  do  vilor  do  premioj 
annual  dasapolic.'S  d.j=e:;'iros ; 
t-írrestres  e  mariiimo?  einil-: 
lid.as  por  crimpanliias  qno  ii.Í0| 
t;nU:un  sé  le  n^)  paiz.  Kstasi 
co.npanhias  darão  a  rcu'istr'>! 
no  Thosouro  fcleral  ou  uai 
.■Vl:a:iile.:j,ai  o  Deli;i'acir,s  Fis-| 
c  i'!S,  no  praz.>  máximo  de  3 
dias,  as  ap  ilice.?  (iu>i  emitti- 
rem  o  as  resp3Ciiva?  renov.i- 
çÕ33s->y  pena  do  lhes  ser  ca?- 
sada  a  autorisação  para  mnc- 
cionarcm  no  paiz. 

As   patente?  dos  olTiciae.?  da 
G  larla  Nacional  piiiiarão. 
além  lio  sello  a  q::e'  ora  estão  • 
sujeitas,  os  seguintes  impos-j 
tos  addicionaes  :  ! 

Coroiel..   -kIíOW; 

Tonente-Coronel   ãiJíOOOi 

Major   405O0O : 

Capitão   3i.$0.).); 

Tenente  ,..  2U.50W 

Alferes   lOJUOj 


de  dezembro  de  1893.  Do 
acc-Vdo  coiii  a  Lei  vignnt.;. 
nos  termos  do  art.  10''  inclu- 
sivo 8  Í  J  do  valor  do  premio 
annualdas  apólice?  de  seguros 
terrestres  e  marítimos  emit- 
tiila?  por  companhias  quo  não 
lenham  sede  paiz.  Kstas 
ci)mpanhias  darã)  o  r-ígistro 
no  Thesiuri)  Federal  ou  naí 
.Vlfindegas  o  Delegacias  Fis- 
caes  110  prazo  máximo  de  3 
dias,  as  apólices  que  emitli- 
lera  e  as  respectivas  renova- 
ções, sili  pina  de  lhes  ser 
cass:ida  a  licença  para  func- 
cionar. 
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Directoria  d.is  Rendas  Publicas,  lo  de  fevereiro  de  mX-João  Paulo  da  Cni:  Romano.-Pcdro  Duarte  Muniz.-Rodolfno  dc  Alencar  Coimbra.-  Visto,  .1.  Oscar  T.  Cosia,  servindo  de  sab-director. 
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Nos  UstnilM.s  (1.1  ririiiliy,  Iti-)  (ir.iiiil.!  .Io  Norlo,  P.iMliyhíi,  .S.ipgin.i  Hr„í,.iI,.  «JaMi.,  n  

biiiicni-i..«  L-MNtoiítos  (iiii  iMiiros  M.si.kIds.  '         '  '  ''"l"'""  •  «i'"".  P.wan.i  o  (,oj-.-»z,  as  lr.iiis:icvõ'is  são  rL-íta.s  |JOr  iiiloniicdio  dos  estabeiocimenlos 

A  Del.,sacia  ]■  .«cal  .1.,  Pomm-buco  «ão  c,wi.,„  os  ,I,i.lo8  oM.íl.Ios.  npo.il!-  ,l«s  ,.OÍton<l..,s  oH.m.s  «vp<Mli.l„s 
Sul-Diroclori..  .l.ns  U..m.,I..s  12  ,1o  „...io  .lo  IDOO.-  (,      e.s.n,.tunu..o,  CV;.//,.      s.nza  c  Oli„.'lra. 


N.  33 

exercício  de  1899 

demonstração  do  valor  oiiicial  da  importação  dirsota  elTsstuala  pslas  Ãlfandsgas  da  União  durants  o  anno  íq  1B99,  designando  os  paizss  de  procedência. 
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As  Alfaulegis  de  Manáos,  Belám,  Recife,  Miieió,  Victoria,  Rb  Graais, 
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Observação 

Uru^uxjmx  e  C)Panbl  nlo  cariaraii  os  dados  pedidos. 
Manoel  Coelho  ds  Sousa  «Oliveira. 
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exercício  de  1899 
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adouias 


l'.\ií)ad:.s 


',!1;axt;uaii:: 


;;j:itos 


i  v^:.j:; 
I  oii-;.,.i.-, 


t?i;;jO  cu  glMXU.  .  . 
^' ; :i ; .y- e  c o m ; ■ ! ■  1 . 
V;:il:os  


I 


::Í:5;>:>1:(' 


—  10  - 

Deniossíração  dos  gcaeros  do  primeira  ncce>siila;lce  outws  similares  aos  ilc  |)ro:liicçãi  nacioial  importaíos 
do  cst  angciro  e  ícspacliailos  na  Alfandega  de  Aracaju,  durintc  o  auno  Ic  M 


—  ■ 

MERCADORIAS 

UNIDADES 

QUANTIDADES 

DIREITOS 

Valor 
opficial 

ilrr.líi;  

Kilos 

1.190 

23Í800 

Milho  '  •  • 

202 

20$200 

405400 

Frucías  

» 

lOOZ-iie 

403248 

80§195 

83"',õ52'»3 

1:102$996 

2:205§772 

Kilos 

3,017"«s 

4:295§600 

8:591§200 

>> 

350 

105ÇO00 

2103000 

5:587§844 

11:286.§534 

_  11  - 

Ddnõiislração  íos  gciieros  de  primeira  ncressidailc  c  oulros  siiiiiliircs  aos  de  iiroilucção  naciooal  iiiiportuldí 
(lo  fslrauijviro  c  des)iacli:i']os  ua  AlfaiiJcga  ila  Bailia,  diirauíc  a  anuo  Jc  ÍSO!) 


UNIDADES 

QUANTIDADES 

valop. 

01't'IClAL 

T  *  ■  1 

Kl  los 

l'J.o9;j.3ijP 

3Í7:OG7$1SO 

1.939:335^900 

» 

1.0uO:4bS.í300 

5:252:444;000 

u.luS.GõI 

1  $4:759-5530 

1.847:59.")330í.' 

» 

5.592.097 

33o:y2o'?320 

1.077:629.5100 

4.4G4.974 

312:54S,$IS0 

520:913>;';33 

1.3õ4.2c;l 

51:171.^240 

51l:7l2.'?400 

» 

SG4.0S9 

34:5G:3-$5uO 

3-{5:635.$G0) 

>> 

619.710 

12:394^200 

G1:071SOOO 

^  r  .  • 

541.075 

6o2:S9O.5000 

1  305:7S0$0O0 

» 

235.97S 

157:793$400 

315:5SG?S0' 

5» 

227.510 

91:004$000 

lS2:00SiíC00 

» 

115.574 

SG:GSO$500 

10S:350$G2,-, 

S3.G79 

17:7355300 

35:4718600 

Telas  

61.307 

73:676.5400 

122:794$000 

27.666 

2:7C6$600 

5-533ç200 

737 

2:35S$400 

4:71G;S00 

50.548.665 

3.457:323$510 

14.267 :977.S953 

Itonslratãi  te  geiíBS  de  pmcir»  iittesitule  .  mH  similares  aii  è  mto  mcinil 
mprbk  J.  eslraiwir.  c  tepttak  n  Alf.ule;,,  i,  fejirit.  S«lo,  J«mI,  ,  „„ 
i.e  iVJJ. 


.VliRCADOUl.VS 

1 

I-NIDA.DE3 

1 
1 

j  d:u!;ito3 

í 
1 

v.aoii 

Ol- i-ICIAI, 

j 
i 

Kilog^i-aninias 

■i.õc>: 

! 

I  5:-10.J§-10!. 

i 

i  10:812.<SOO 

1::J.S1.>SCl',  G:í)0DsO0O 

\  1* i  'li;    ç !' '  n  "1  < 

1'.  I Til» :  •>  1  Irt 

1 

■i.-m 

i 

i:0';y?20-i 

C:v;ul;i  o;n  írrão  

1  1 

!          210.5700;  S70>004 

Massas  alinicníiciaí.  . 

Iiat;iia5  alimeniicias  .... 

■l:SG4.<00o 

Cebolas  0  alhos  

•):ò27Soi;,i 

Jõ:3.  :].;■•! 

33:010>8C"i 

uj:021.'«;':.n.) 

-S-ii  fo.miinmi  

.TM.iíO 

■J.'^:  1 5^)^21111 

113:Wlís7,i 

Demonstração  dos  gcfltros  de  primeira  ncccssidiè  e  outros  similares  aos  dc  producção  nacional  importados 
do  estrangeiro  c  ilcspacliados  na  Âlfanlcjja  de  llacalié  durante  o  anno  de  1899 


MERCADORIAS 

UNIDADES ■ 

QUANTIDADES 

DIREITOS 

VALOU 

OFFICIAL 

Kilos 

489. COO 

17:133§000 

6S:544$O0O 

■  11.269 

2:259,5200 

■l:5iSs-100 

i 

500.869 

19:39õ$200 

73:062$400 

Demonstração  dos  priocipaes  gcneros  alimoDliicios  despachados  ua  Alfandega  do  Santos  durante  o 

anno  dc  ÍW) 


MERCADORIAS 

1 

UXIDADKS 

QUANTIDADES 

DIUEITO.S 

VALOR 
OFFICIAL 

driuO  VUCCUui)    lauigeiu,  i-a— 

Um 

928 

2:93Í!SOO0 

28:660$0OO 

J)j.iiLa  cie  porco  preparada.  . 

Kilos 

115.714.936,"» 

347:144$9O0 

694:2895800 

» 

557.6-20,*»» 

55:762-5040 

278: 8105200 

Presiinlos  e  outras  carnes  em 

» 

107.103, 

142:495$770 

287:3?3§393 

Manleijja  de  vacca  

233:44íS900 

466:S35$800 

Bãcailluo  

> 

2.000.030,^'''' 

153:901$340 

769:509.5200 

> 

262.692,*=" 

93: 852-?  ISO 

238:6895880 

> 

479.363 

575:236^500 

1. 150:4735000 

585.333 

117:067.$60(j 

390:225$333 

ff       r\f\^      Ah  1        •    ■  A 

1.033.651,**" 

153:2115688 

316 -5235370 

22.691.777 

907:6715080 

9.076:7105800 

> 

37.246.106 

1.117:3835190 

11.173:8315900 

Farinha  de  qualquer  qualidade 

378.625, «oo 

125:0iõ$470 

552:924-5O0O 

•  j - 

> 

503. lOS 

20:1245320 

201:243$200 

> 

454.470 

9:0395400 

45:447-5000 

."*r;i53as  alimentícias  

» 

37.133,-"" 

35:õ58$900 

71:6665300 

Legumes  seccos  e  salgados  .  . 

183.035.-"" 

3ô:598.$040 

1 82 :990§200 

Legumes  em  conserva.  .  .  . 

> 

251.239, «"0 

200:9915260 

401:932.5520 

Cebolas  alhos  etc.  . 

> 

929.192.  =5"" 

202:8455700 

399:8/&560O 

Batatas  alimentícias  .  . 

> 

38.Ô83.925 

77:3775850 

515:8525300 

Alfafa  .  . 

> 

11.133.440 

334:0785480 

1.772:1175400 

Azeite  de  oliveira.  .  ,  .  .  . 

T 

543.942,*"" 

217:252$020| 

434:5045040 

Vinhos . 

13.138.205 

3.578:4875090 

7.156-974$130 

Sal  commum  e  refinado.  .  .  . 

11.405.738,»'"' 

400:424.$660 

1.601:501-5040 

9.147:9445878 

33.209:0725462 

Deiiioiistrarãii  dos  i;eiieros  de  priiiicira  mmhk  c  outros  siinilniTs  ai.s  ilc  proiliirfío  iiacioiíiil  iiiiriorj.,,], 
(Jii  oslr;iD^'iíiro  ('  ilcspacliailos  iia  Alfaiiilc;;';!  Jc  Piiraniiíjuí,  diiraotc  o  aiiiio  de  ISO!) 


Mi:r.ri.\roi;iAS 

QL'.vNrin.\i)iis 

1 

j  PÍKICITO.S 

1 

i  V.\I.OIl 



!  C'i'!"ICI.\L 

AiToz  pi'ado  

k  i  ]  os 

1 

1  1:10J>;000 

í  

1 

11  lOlll.vOl!..) 

\"ua  i!uiior>il 

O.l.l  lO 

!  I:5;57.'í50(i 

4:S5?sl2.-, 

I3u>;ivi(-i 

Ui.«LULUcl     blliilIClillCJíIS    .     •     •     .  . 

ir>.s-j'> 

olGsOOo-       2;  5 11  SOO'.' 

T  li/' n  1  li -'i  n 

í.S-lO 

ITO.^s-liiO 

>52,?i!-,, 

1  .Oi  1 

l:57ls;200 

3:11.<.^;m;.i 

23í>.i.)ll 

23:S73.sijii:i 

110::)uí:-,vi'iiii 

Chi 

2:S0ii->)0O 

5:721.<  ' 

■ 

o.no 

■l:.Su7.-<7ÕO 

■s-ií2.'<o:o 

Pares 

l.-lMi 

3::0J$0oO: 

kil(  s 

3.-15Ô.Í-1I1I1 

0:012>ííi:'(! 

I'^Sí")Pl*m  í>  f  i^hp  nrvT  T-ial  i  b 

4:24.")^--lnO;  7:075ii>;'; 

•A 

3?.GõS  'j 

s  ■ri!^5<7riri 

Fai-elo  . 

r> 

12.2-15 

245>;,Sil("> 

2:  15S:í''iií: 

7> 

3.  CTT.  00.3 

110•007^i;ClXl 

LlOOrOTO-^íOiX- 

"Piai  rTn 

7> 

Siiii 

32.S0:X) 

320>0i:mi 

l"'[imo  ^rn  fiilii'» 

■n 

lO.?.:00O 

30G>;Oi-ii 

i  i...r]iiiJii  U('  lliiJlio 

1> 

57S.'^lin! 

2:í^02.v^■|'^| 
■ 

^L1ntei'■^1, 

'J.OU 

lii:034s;.5!;n 

21:Si30.vOv, 

Mil  Lo 

■11. 00:1 

1:320;000 

13:20i"!sOiii> 

01i''PS  de  TÍrli'i-» 

10.  õl,^ 

22:S24s;Ç5j 

45:0lOs:lVi) 

17.014 

7iS^;l20 

1:436>240 

l"^0iÃ.C3  SGCCOS  • 

o'5.21S 

2:S17$.3S0 

12:40SS52!' 

23i! 

> 

135.<O0O 

27i\<0i'i' 

1  ^  1^  í'  1 '  T  TYl  1 1'  í  f 

1.055 

4:242S00O 

7:070>OOÒ 

5.770  '■; 

G:9j1.-<S0O 

13:923?'3Ú0 

49.051 

.-.:0G5.4;00O 

20:2ò3.^'3í'O 

!íal  commun 

0/  .Sol 

r):17O.>20i"i 

1:5445300 

Sabfio  sem  perriirr.e. 

524>40O 

l:OlS.íS0O 

Vialir.?.  .  . 

> 

57:12í'i=;GiiO 

113:250?010 

7 

TSÒIM.I 

I5.i;2ii'> 

Velas  st»cinna=; 

5.070..S0(.i--=- 

> 

7:232.>400 

7:232.>lu:) 

1 

4.51í;..372,3l>0-'-s- 

2S0:442S30O 

1.571 :215,vSn5 

|lo;ii(i!i<lr;i(iio  (los  gcncros  de  primeira  dccíssÍiIíkIc  c  oiilros  similares  aos  k  proJiicção  nacional  iisporlados 
lio  cstraDgeiro  c  ileçpachadfls  u  Whú^i  Jc  Florianópolis,  durante  o  aiiiiu  dc  1S!)'J 


MERCADOUIAS 

1 

! 

QUANTIDADES 

i 

DUlIilTOS 

V.\LOIl 
OFl-iClAÍ. 

Al:V.fa  

Kil..5 

1 

14S?500 

4)2.5900 

Uaíaías  

» 

■  3.000 

GOíOOO 

500.í;000 

f.iriv  r-eccn  

20:Ò70.S800 

1.35:4i4$000 

Ccvn  ia  c::!  gi\"io  

•n 

;  IoÒ.OjO 

5:-17S?000 

20:S>:S-iSO 

Fare!)  

j  19.r,S0 

3;'1.5000 

l:20ySO0O 

Fariiihii  ílc  Irigo  

j  1.057.110 

! 

49:713?300 

403:8385000 

1 

j  G3.231 

2õ:202íil00 

■Í8- 3005700 

» 

•1.000 

80$OOO 

250.?000 

Cerve.ia  

i  -l.oOò 

3-22D.>500 

5:090?õOO 

1t 

1  271.140 

0:4.SO>Í)00 

Í7:724S000 

7t 

11.000 

1 

440$000 

2:2S0.5000 

2.441.075 

i 
1 

1 

120;934S000 

7iõ:Sõ2§4S0 

-  17  - 

DemoDstração  ilps  gtncrosdc  primeira  netfssidadec  outros  similares  aosile  producçâo  iiacional  importail 
do  estrangeiro  e  despacliados  na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  durante  o  anno  do  189!) 


MERCADORIAS 

UU  AN  1  iJJADb.S 

SIRlíITOS 

VALlIll 
OFFICIAL 

Kilos 

2Ô.914 

21:5165000 

4o:032>i.H,M, 

Dita  em  salmoura  

» 

900 

1:0805000 

5:400?0!JO 

Peise  em  conserva  ...... 

> 

(50.119 

36-863$O0O 

73:72i3.$iJ00 

» 

45.589 

3:S58§000 

i9:2.íSSi.'i.iii 

Manteiga  de  vacca  

» 

24.309 

20:466$0C0 

4O:93l!;0O'i 

Queijos  

» 

J0.411 

i2:493$000 

24:98õ.-iOiji) 

Fructas  em  doce  e  seccas.  . 

420. sye 

52:735$000 

lU5:409;íOOi) 

Farinha  de  trigo.  .  . 

» 

11.299.423 

314:Õ86§O0ij 

3.416:Sõ3i;0O0 

Massas  alimenticias.  . 

7) 

347 

loOSOOO 

40i>000 

Bolachas.  .  . 

5» 

1.368 

l:27l$O0O 

2.542.5000 

Biscontos. 

5.166 

3;833§000 

7:606§0Oi) 

11.904:442 

498:961$000 

3. 770:238.5000 

8<3 


—  18  - 


leiíioiiítraçiio  flos  .scncros  de  primeira  necessidade  e  outros  similares  aos  de  proiliicçáo  natiottal  importados 
lio  estrangeiro  e  despachados  na  Alfandega  de  Uruguayana,  durante  o  anno  de  1899 


.MlKCAUOiaAS 

UNIDADES 

yUANTlDADES 

DIREITOrs 

VALOU 
OFFICIAL 

- — .  

\r«i\*  .iir  1    III'»  VÍ1í*f*.1 

iUailb'.la--   

Kilos 

.>U4Ç>UUU 

ikiciiliiy.''  

fi  910 

AV. 

I4i.yy?c>ot)0 
• 

',y>cl'-ut  '.Lu  ^iflu 

- 

1  .Ooo>!3b'J 

IJLlylUa*    •    •    •     •     •     •     •     •    •  • 

o.  i.*-'J 

323^40 

i  . 

■;  3:23ò?:4UU 

i 

Massas  alimeiiiicias  

» 

i2S 

76íS00 

1  334$OOU 

400 

;  SO-OCO 

\  i60$0O0 

16.605 

'  507.$õ30 

2:537$Ô50 

Vinagre  conimuiu  

> 

0.528 

'  723í:360 

l:44ô$720 

Vinho   

335. CS2 

104:972$000|  2ij9:944$0O0 

Sal  c-^mnium  

> 

562.035      20:20Sí;04Dj  40-S32$iSO 

i 

3.511.071 

1  1 

20S:40aiOS5:  i.066:753§710 

!     ■  i  • 

N.  37 


,lro  csi;iii>lico  rcnJa  Jc  pcjiias  (l';igiia  paru  o  cicrcicio  de  1!)00,  f.\cliiiJas  as  dos  csta- 
lic'oi'iiii(iil"S  f  "Í'-'  siippriiucDt*  c  rcitiilailo  por  liyilroiuctro,  ile  acconlo  com  o  ilccrcto  d.  279  i. 
ilç  i;j  íe  jaiiíiro  de  1898 


V. 

< 

y. 

- 

=  S 

=■2  = 

- 

c  —  3  o 
=  5;-  = 

í:  r  :s  = 
= 

Dl.rTKICTOS 

=  í 
z  •_ 

- 

De  la 
ci;isse 

34S0O0 

Do  2a 
cl:iss-j 

36$000 

Volii:i. 
íarias 

365000 

5 
3 

IM1'0ST0 



i..;2i 

2jj 

1)2 

37 

OS:522.5O0O 

2.  Si") 

2.245 

5-.2 

OS 

51 

1-Í3: 550,4000 

12.331 

1  9,7 

10.277 

1!7 

10 

-iò 

•Í79:?u2.?000 

1.313 

1.9VS 

120 

ÒS 

ST 

140:39í?O0O 

11.3^5 

1.0'>S 

10. 137 

17  i 

ly 

125 

■i23:32i$0:o 

1.010 

0.5-,S 

^7 

0 

7'í 

2:'3:750.í000 

S.0i2 

2U 

7.5ri 

lOl 

■ij 

2S 

202:1015000 

íO  »   

i.õ-r. 

1 .037 

3.£0i 

217 

27 

'j 

ISliSji.íOOO 

Õ2.2V. 

10.5Í2 

íO.-'i>3 

1.0S5 

1'33 

■líl 

2.0jí:ioi.4000 

y.  />'.—  'ie  ser  .'nemiDnailo  o  n!i-;;ero  'ie  :,''n:ns  'Taq^ia  'los  osl-iljíiçrivinp.tuS  'lo  iiiis  tr.-i.i..i  o 
arl.::0!lii  r^u'iU  i  !!eM;o  'i-í  13 'i-  i-i:i;ir)d-  l*'.--:,  [lO.-'  iii;v'íri;;ii  sór  r';;.'ii!a'i os  ji  ir  l:y'ir'i'iioLrrj  o  con^^irno 
c  aiTe?ad;;'.-;i.).  ••rjireianLo.  'ia  r-ilacfio  i:lt'?.-i'i.-;r,en'.>i  a p-^isinl-n-la  ii';la  Ui.-ji-iríi^-ã',  '.l:x-i  Obns  ['nM  cas 
v.!r:i:''.i-s.: -l-i;  i3it-i'oí:;c:'i,r;:ií--js  j;l  re:;u:.'id  s  sen^io:  ■',''>  il,i  t;ix.i  'i^  l'iO  rs."  [lor  ::i':'.r  ■  r:ii!i:'-'J  ':  <1.t 
cie  1.".0  rs.  :!.-.  ;  i,:,j.-í;!:i':ia  .=:,2:"0;i.n JOO,  'jiie  .-"o-sni  los  a-K  2.0 "jí:  10i>"00  'lá  rir.L  n;:;  iim-.-Qio  n.j 
ccr.-»i!'.e  '.■.\.:':c:.;;.j  a  coritril.uição  'ie  2*1 1-5:  l'';  t.í  ;C0. 


kec'j:jí'i-j.-;a.  0.:;  IO -Ji  abri:  de   lOOO.- Sorvindo  'i  i  sub-director,  Ihrado  R.  .'■[achado. 


N.  38 


doiilro  cstiillstlco  das  industrias  o  profissícs  sujeitas  ao  imposto  de  que  tralii  o  regulamcato  de  II  do  janeiro  do  1898  o  decreto  n.  2722,  cicluidos  os  cstabclccimontos  taxados  com  relaçfw  aos 

tncios  dc  proiluc{ão  e  os  de  sociedades  anoaynias,  no  Oícrcicio  de  1900 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


de. 


prande  escala,  emprezario  de 


Z 

C3 


o 
o 


,'1  :n;i'j;'.níe  de  corretor  ........ 

i'Mcc'or  ou  "erente  de  banco    ou  sociedade  bancaria  .  .  .  . 
"     líiroctor  ou  gerente  de  outra   companhia   ou  sociedade 

nn'i!iv;na  •• 

»     "11  diníctoi' de  locaíão  de  serviços  pessoaos  

,     nu  consignatário  de  oavios  de  vela  ou  a  vapor  

A"ui:-.;'J'.i;e.  mercador  por  grosso  ou  commissario  de  

AÍiias  i!;in'-'raes,  fabricante  (ou  mercador  de)  

■\i'.i'lan'.tís  de  despachantes  

Ar'i!i'e  c-iMi  e<ta'jelccinieiito,  vendendo  roupas  feitas  ou  lazendas. 
'  "»    '  COMI  cstabcieciuiento,  não  vendendo  roupas  feitas  líem 

fazenias  •  

.\iin.h'.il.ir,  com  estabclecimenio  •  

AniiiMiesde  aluguel  ou  a  trato,  estabelecimento  de  •  . 

A:r;iii:it)i:i-aiilio  Vi 

Ai'aii  0.  :'ab:-ica  nte  ou  mercador  de  objectos  de  

Arcliiteclo  ou  contractador  do  obras  

Ari;.)sii-j,  com  estabelecimento  

AniiniJor,  idem 

Aniiariabi),  por  grosso  ou  em 

Ar;::ai-iiilio,  em  pequsna  escala,  idem  

Ariiií^iro .  com  oslaoelecimento.   

Assucar.  i::ercaiior  por  grosso  ou  commissario  de  .  

Avaliador  ou  balanceadnr  ....  .•  

Avos  de  luxo,  mercador  de  

>    para  :i'i:iieníação,  idem  

iia!iuÍL'i"o,  co:n  eslaheleciraento  •  

l!alani;as.  mercador  de.  

Baiilius  de  .igua  doce,  emprezario  de  casa  de  

»         »    salgada,  enaprczario  de  barraca  

Rmqiieiro  

H;irbi.':ro  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumarias  

Biiliar,  concprtador  de.  

»     emprezario  de  casa  de.  ........«••.-.•••• 

»     fabricante  ou  mercador  de  

Biscoiitos.  mercador  de.  •  

Kop.cls,  fabricante  ou  mercador  de.  

Boícqu;::!,  e;:iprezario  de. 

HoiõM  do  osso.  fabricante  ou  mercador  de...  • 

Brinquedos,  mercador  de.»  

Cabe::ei:-e:"0  e  barbeiro,    coin  estabelecimento, vendendo  perfu 
marias 

»        e  barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vencendo  per 

fumarias  _  

Cabello,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de  .......  . 

Ca:'.;,  irercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  

»    e:i;prezario  de  estabelecimento  de  despolpar  e  limpar.  .  . 
i:ioiJo.  fabricante  ou  mercador  de.  ............ 

Caixss  para  qualquer  uso,  fabricante  ou  mercador  de  ...  . 

Calçado,  mercador  por  grosso  ou  era  grande  escala  de  

mercador  em  pequena  escala 
CaMeireiro,  com  estabelecimento.  .  . 

Callisla.  ide:n  

C^iiiijjisla  

Camisas,  mercador  

Can:pain!ias  e  apparelhos  eléctricos,  mercador  de  

Carr.a  secca,  por  grosso  ou  crn  grande  escala  

»      »     mercador  em  pequena  escala. 

Car;i;níeiro,  com  estabelecimento  

Carro,  alugador  do  um  de  duas  rodas  

"        »        >  mais  do  duas  rodas  •.• 

*  »        »  um  de  quatro  rodas  

*  »        »  mais  de  quatro  rodas  , "  'j' 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes,  mercador  de 

>  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes,  concertador  de 
Carroças,  alugador  de  uma  de  duas  rodas 
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INDUSTUIAS  E  PROFISSÕISS 
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Cirrocas,  alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas  . 
carroças,  aiu^^      ^  ^^^^       ^^^^^^  ^^^^^ 

,      »  raaisde  uma  de  quatro  rodas  . 
.     fabricante,  concertad.ir  ou  mercador  de  . 

Z'f:L"'Z'tu':.^<^^^'\  por  gr<;s^;-;^n  sra.de 

»    de  e-iiprestimos  sobre  penhores  

,     »  saúde  

Cebolas,  mercador  de.  .  .  .  .•   _  ^ 

Ceroaescom  outros  Rcneros,  i(le:ii.  .  ...  •  

»     não  vendendo  outros  géneros,  idoni  

Cereíiro,  com  estabelecimento  

Cerveja,  mercador  de  . 

Chi,  cêra  e  sementes,  idem  

<''^P''''•Snade^•onc;ruV,•laVar•e•enfòrmãr:  '.  • 

de  sol,  fabricante  ou  mercador  de  

Charutos  e  cigarros,  mercador  de.  •  • 

Chocolate,  fabricante  ou  mercador  de  

Cimento,  mercador  de  '  \ 

Cocos,  idein  •  .  .  •  !  !  .  . 

SKJro!^-  Sb^léc^n^nto:  vendendo;, noV^      .  • 
'com  estabelecimento,  não   vendendo  moveis  . 

Colleffios,  director  de  i  *  j„ 

Co  etes  parasenhora,  fabricante  ou  mercador  de.  ■  :  ;  •  ;  ■ 
clSÔs  degeneres  ou  serviços  nao  espec:ncados,  escri 

ptorio  de  •   .... 

•Confeitaria  em  grande  escala   "  .  .  .  . 

>         »  pequena  escala  

Conserveiro  \  

Cordoeiro,  com  estiibelecimento   .... 

rorreeiro,  idem  

Corretor  de  fundos  públicos  

>  >  mercadorias  

>  »  navios  

Costureira,  emprezario  de  

Couros,  mercador  de  ;  '  ... 

»       otficina  de  surrar  ou  beneficiar  

Culel<*iro,  com  estabelecimento  j 

ESíôsí^^^prek^r^s   dê  díníeirJ, '  «cript^rio'  de!  !  !  . 

Despachantes  dl  Alfandega.                                      '  "  !  "  ! 
»  ,  Kecebedoria  e  Intendência  

Diurador  eprateador,  com  estabeleci :nento  

EvnSe,  pêlvo^a  e'  òuirâs  mate;ias 'ex-piosiva»,  Urcadôr-d; 

Embarcação  miúda,  fretador  de  uma  

»         idem,  fretador  de  mais  de  uma  

Empalhador,  com  estabelecimento  |  j 

Encadernad'ir,  idem  | 

Engarrafador.  idem   ^  |  ' 

Engenheiro  civil  

Engraxador,  com  estabelecimento  * 

Sntalhador,  idem  **■',**  *,i 

Escovas  ou  vassouras  lin.s,  fabricante  ou  mercador  de  ...  . 

piscovas  ou  vassouras  grossas,  idem  idem  

Esculplor,  com  estabelecimento  'j  "       "  '  " 

Espelhos,  quadros  o  molduras,  fabricante  ou  mercador  de  .  .  . 

Estiv.idor  l '  •  •  ■ 

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento  

farinha  de  trigo,  mercador  de  •  •  •  •  • 

razcndas,  mercador  por  grosso  ou  o  n  grande  escala  

w        mercador  em  pequena  escala  

Ferragem,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  

»        morcidor  em  pequena  escala  

Ferrador,  Cura  estabelecimento  ,  .  .  .  . 

Ferraduras,  mercador  de  

Ferreiro,  com  estabelecimento  J  "  "  "i 

Ferro,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  esca.a  

»    em  moveis,  fabricante  ou  mercador  de  


o ' 
63 
6S 
2.) 
283 

O 

37  j 
12 1 
10 
5 

3) 
ÔO 
1 


3 
8') 
1 
41 
307 


6- 
30 
40 
13 

2S' 
83 
20' 


31 


92 


35 


24 


10 
20 


33 


1S;200$000 

'■57:30ú$Í0Ó 
17:900.<000 
liOll-iO-íGOU 

43:4CO.-;000 
.iii:iiOO.-:000 
17í5:OO3.-50O0 
20:óOOSOOO 
i3:200SOOO 
-i-):  iOí).-;000 
73:700$0O0 
.4:2:0.-51)00 
2: -4006000 
24:O.)OS0O!) 
õ3:3jOSOOO 
177:500.5000 
7:7002000 
05:7003000 
•ÍS5: 600:00) 
11:0003000 

SuO^oon 
7:3003000 

l:SOO.;OO0 

51:0003000 

30:400.$00l 
72:20O.!íOO0 

io:200íooo 

3'.S:0)0.iOOO 
.',25:000<OCO 
2>â:50O.;O00 
8:20O.$OO0 
S:60O3OO0 
5:30OSOC0 


3i:lOOiO00 
52:800.5000 
3:00OâO00 
2:S00?O)0 

i04:soosooo 

72:300.;000 


2:S00.4000 
23'):7O0SO0O 
3:6003000 

'  S:.loÔsÔ0Ô 
ó:.iOO.:O0O 
17:200.5000 
.4:2O0.;O0O 

'17:70ÓSÔOÔ 
■i  lilOiifOOO 
5:  .400.5000 

10:òO0;00O 
2:000.5000 

5O:7O0S00O 

"  5:30ÒSÔOÔ 
34:250S00O 
7.)3: 300.5000 
3lS:9ó0300O 
33j:4O0í0jO 
350:800.5000 
15:'.)00.9000 
/i:iO).500O 
l'.)  :100500o 
30:2005000 
9:5405000 


TABELLA  — r> 


ao  % 


10  »/o 


•  ••••• 


4:730.:000   .  .  • 


9103000 

•    •    •  ■ 


O : 0805000 

•    •    «    •  ■ 

.í:Í2ÒsÕ0Ò 


ll:òT2.5')00 
17:750 ;000 


07:120.5000 


•  •  • 

•  •  • 


80.-)í?000 
7:472.5030 


TADELLA-A. 


la  CL.VSSE 


2a  cL^sst 




■ii:  1003000  .  .  . 
I7:0<i0.í000   

2:ÍúÒ.:Ô0Ô 
2:320:000 

7:3703000    • 

.  .\  .  2103000 
2.10.5000 
2:  ÍOO3OOJ 

::::::  ' -3353000 

9:5703000 


•  •    •    •  • 

•  •    •    «  • 

•  •    •    •  • 

1: 440.5000 


85:000:000 
51:3J03000 


3j$000 

'  Í3Ô.iÔ0Ô 
5: 1903000 


I:ij20í000 
35:8003000 

•  •     •    •    •  • 

•  ••••• 

530.;000 


5ÕJ3DO0 
3  ISíÔoÓ 


1:52030 'O 
3:310.:030 


•41Ô3OOO 
«03000 


14:4303000 


3a  CLASSR 


ia  CLASSR 


•     •  • 


2:320$000 
2:720,5000 
8405000 


9:5003000 
400.'íODO 

!••••* 

4:720.5000 

100.5090 
....«• 

'  l5:SSÔ$Ô0Ò 

•  ••••• 

'3l:7óÔ$Ò0Ô 

•  ••••• 

80§00O 

80$00O 
■i:S005000 

•  ••••• 

3:2O0S)0O 
22:SO0i0O3 


151:5jOSO0j 
'77:23Ò-?Óoj 


•  •    •  • 

•  •    •  • 


c:o40.5ooo 


■       •  • 


3:  U0.5000 
5:2-05000 

2-:ÓsÒ0Ô 
10  :.í 80.5000 

150.5000 

•  ••••• 

•  ••••• 

2;:570.?00) 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  ••••• 

1403000 

•••••• 

180:000 

■  •••#• 

84J50OO 

•  ••••• 

•••••• 

32:'.i000 

830.5000 

2l0.;000 

•  •    •    •    •  • 

•  •    •    •    •  ■ 

540.5000 

•  õ:Ô7Ô3')0Ò 

•  ••••• 

S^5?000 

2305000 

•  ••••• 

Õ30.*000 
100.5000 

•  ••••• 

•    •    •    •    •  • 

530.4100 
3.4203000 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  •    ■    •    •  t 

'3l:á935Ô0Ô 

•  ••••• 

':{'>:Ô;Ó.5)oô 

•     ■    •    •    •  • 

7950000 
220*000 
9553000 

'  Õ34jÓjÔ 

1  •     .     •         •    •  . 

■  5:3005000 


t  • 


1: 7003000 

•  ••••• 

•  7:60Ô$ÒOÔ 

•  •    •    •  " 

•  •    •    •  * 

•  •    •    •  • 

'  5:3503000 
2ÍO$000 


•  ••*•■ 

•  ••••• 

•  ••••• 

'l3:i25.jÔ0Ò 

•  .  •  .  •  • 

•  «•••• 


3:230.5000 
1:2303000 

'  í:Ôiô.4Ô0Ô 

'22:52Ô$Ô0Ò 

*2'j:'uÓíÔ0Ô 


1:4403000 

•  •    •    •  • 

i:54Ô.5Ô0Ò 

•  •    •    •  • 

120.5000 

•  •    •    •  • 

•  •    •    •  • 

•  •    •    •  • 

1:4303000 
'  Õ2Ô.5Ô0Ô 


3303300 

•  •    •  • 

•  •    •  • 

1:040,5000 


T.VDELLAS 


1:3005000 

•  •    •  • 

•  •    •  • 

5:3305000 


720.5000 
'2Ô.5Ò0Ò 

•  •  •  • 
I    •    •    •  • 

'  34Ô5Ô0Ô 


120.500 


V.U.Oll 
TíVr.M,  110 
I.\!i'(1ii:i'0 


•     •    •  • 


50.f)00 
liO.jOOO 


•  •  • 

•  •  • 


•    •    •  • 


•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 

•  ■  •  •  • 

•  •  •  ■  • 

'  Í:9ôÔ$Ò00 


0:0005000 


3à0$000 


IÍO3OOO 


2105000 


•    •  • 


S0$000 

•   «   •    •  ■ 

'  32Ô3COÒ 


SO.5OOO 
60SOOO 


SO3OOC 

•  •    «    •  • 

i:5sj.5ÔoÔ 

*  20Ô$Ò0Ô 
400iOOO 

sosooo 

"  72ÒSÒ0Õ 
1205000 

'  28Ô.5Ò0Ô 
G05000 


•  •   •   •  • 

•  «   •    •  • 


6403000 

■  59Ó;Ò0 
t  .  .  • 
.... 


22:5',0.5')0(] 
2í:OSOsOO. 


•    •    •  • 


•    •    •  • 


13:9003000 
3:0003000 
UOO5OOO 


18:OOJ.5000 
834.5000 


•  •  • 

•  •  • 


•  ■    •    •  • 

•  •    •    •  • 


:òO0- 
:uOU: 


■COO 
.5OÚÚ 


2:210,500.1 
:d:"i2ú>00'í 

7 '.  'rii,i.<')ij-i 

r7.::,.<r:0."i 
i:i;v')i.5!ji>j 

Ii:i2.i.i0i-.õ 
(i  '):7::0siV;i 

■í'.':  niKijO 
ll):líí.í;;00 
2:.J  .0;| 
:i:0:0>'ii>:) 
12:o;.o.<i>-i; 
2:i0.5ivií) 
■í  OsoOj 
2:S:;0?Ci)1 
i:::!i:iS'úO 
2!:''i:ím<-ViO 

íi:ilO.V«)0 
;2s:  ^-0.5000 

ii70í'>i0 
ll-i.50:j<) 
-hVOOO 
2^05000 

2:í'«0.5''")') 
ii:"!!0.í."jO 
:;:iiOíjOO 

5"':i",00.5yi'"i 

lO2:;V;0su:>) 
7')!'.'uO.'-00ú 

D70ç"00 
■'10>'':00 
i:;:--jOsO'>3 
l::-j0.50M 

::7;0-C'flO 

::.',0.50CO 
!^:0:-OsOOO 

i';:-;osooo 

li:  -OOtOO-i 
Sj1$30'j 
L'-JO-OCO 

;;i:i«O:OO0 

;:r'':o.rC"j 

-;iO'"'.*ijOj 

i:".'-iOíOC'j 
2.-l"'íCí) 

;!  OíO>-- 

1:0073*) 

i::;'(;í-; 


1  '■> 


INDUSTRIAS  E  PIIOFISSÕES 


(■.:•:!•> 


i;L-i;:;is     ^.visso  ou  du  barro,  labricanle  ou  mercador  de     .  . 

l  :..ivs  ,i;-',::ic;:ie.s,  idem  idem  

l'  ;;  '  S  lu  íi';to,  ;du;n  idem  '  *  ,' 

I-.-:.s  .it!  M-iiricio,  idem  idem  ..  ^  1 

V..-I...Í-;  ].;ira  calividn,  idem  ide    

I'',;rvi:(;ii.i  u  insícticMa,  mercador  da.  .  .  I 

I-r:::,'.-;  c.-l.;inirtíiras,  idem    

1-u::í".  ■..■■:c::dor  de  !  I  !  ! 

l--i;r;::-:.-.        estabelecimento  sem  objectos  para  obras  hvdriiulicas 
l  i  v,:!:  ::.  marchante,  mercador  de.  ....  .     ^  =>  '"^''"'•«^■^s 

■.    c.;v:!;l.ir  ou  muar,  mercador  de  .  .  .  ;  . 

( l.ir:;i:.is,  i,i.-;-cador  de   . 

Ih./.,  a :'!..-;ri'lí:ador  de  . 

(;.!■>,  i;.í:-ca'i.)rde  !  '  .  !  '  l  '  l 

C.ji:i':os  a;:'j:}nticius  de  la  classe.  .'.'.*.*'"." 

»      :i:i;i:e:!ticios  de  2»  classe  .".'.!".'! "  *  • 

.■ili.iiciiticios  de  3a  classd  ...   

ilíís...  íi  eicador  de  ' ' 

<i■H^■::ia.la.stica,  mercador  por  grosso  ou  oin  grande  escala"  '  " 

■  Cl iii  estabelecimento   'ia.  .  , 

vr.js   .   • 

:-a  eL-i  grande  escola   •  '  •  ' 

e-!i  peqaeca  escala    

011  estatuas,  labricante  encarnador  .  ". 

oi;  estatuas,  mercador  de  '. 

:.os  de  musica,  idem  J 

de  musica,  concertador  de   '  '  ' 

scieníificos  e  cirúrgicos,  mercador  de  ' 
..  '\    ,  '^c'<-'n-'iicos  e  cirúrgicos,  coucertador  de 
•■I-'-  ,wo.i  1.0  commercio    

^■';n:.c..a.,:nedeassignaturasd..  !  .  !  !  !  1 

■■:M!v.-:r.)c.Mn  estabelecimento    

V::'-'/.-::e.  ;i:eicador  em  grande  escala  

Ai.>.,.e  ve;ide:ido  só  bilhetes  de  loterias   

'     y...i;:er.dosó  bebidas  alcoólicas  

"     rendendo  bilhetes  de  loterias  e  bebidas  álcool  câs   "  *  " 

lA^<^'cJ'í^^^^^''r  ''«'■'idas  alcoòli-cas.- 

,  '  e^-jabelecimento  em  grande  escala.  .  . 

i.as'"., escaia. 



p:^:^::'^^''^^'-'^'''^   

L^íMucli-n.  .  .  _        '   '  .  .  . 

c..!:):-,í;;,irio  de  estancia  de.  .  .  . 
.e.;;:es.  ,n.;,.c,-idor  de. 

iVnv' l^ebidas,  mercixdor  âe '. 
l'itV  ,'^^''"f  "''"''«''"-''"'''S  com  escriptorio  

'^^^'ii::^k^^T'"'  

Jon..'."  -:                  aS«nte,  mercador  de  bilhetes  de. 
-  'C  bii-ro.  mercador  de  


bir 

!"■'  de  pedra. 


»    di"  \Z  "-,,I'-"^>  .'dera  ,  ,  - 

,  "  con"::Sràe'' 
•us^ador  com  estabelecimento 
\ íi:erMdor  de.  .  . 

mercador  àe  [  l  [  :  [  [  [  [  '  l 

ae  ccstura,  mercador  de   '  '  ' 

»     (-0  costura,  c  ■ncertador  de  

X:i,:.:„^.  '■'.^"""'icas  ou  bombeiro  cora  estabelecimento,  mercador  de 

•  !■-!>.•  M.ercador  de  ■  

\\r\  ■■  "PP^relhador  de  

•;;  ■■■;.:ns.  lab.-icam»  ou  mercador  de  

-^V^-^-^-^iro  toin  estabelecimento  

'••T-  :  !re  eiii  bruto  ou  em  obras,  mer.;ador  por  crosso! 

V-is'"-.-..  ÍP-cpor  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de.  .  .  .  '. 

"  roupas  feita,  calçado  e  objectos  de  armarinho  . 

r  J'"as  •  •  .  

nao  comprehendido  nas 2a  e  3»  classes  nem  vendendo  "encros 
aliuienticios   ° 


fã 
H 


O 


J 

42 
43 
21 
1 

•'i 

22 

ãí 

ilO 
iõ 

r, 

i 
s 

.327 
.110 
4 
1 
3 

4711 
72 
231 
4 
O 
l: 


3 
S 
14 
31 
i'5 
3õ 
~i 
44 
S 

i■^ 
i 

o 

13 
1 
4 

24 
25y 

17 
2 

lií 

õ 

9 
5a 
302! 
3J 
60 
2 
3 
3 
10 
2-> 
l\ 
S 
37 
177 
2 

107 
IG 
20 
52 
3! 

iiel 


VALOR 
LOCATÍVO 


6CO.ÍOO0 
5S:í!0Oi?0O0 
02:oOOSOOO 
9: 1005000 

soosooo 

5:2002000 
19:  GOSOOO 
82:400-000 
õS:SC0S0Oj 


TAUELLA  —  r> 


10 
20 
235 
1.196 
1.029 
Õ! 


40OS0O0 
ibOOíOOO 
;  20050)0 
;tjCO.<0Oú 
;300S0O0 
iOCOSOOO 
:100S0C0 

seoííooo 
300.:0C0 


43S: 2003000 
465:6008000 
24: SOOSOOO 
7:O0OS0OO 
32:200SOOO 
2:CO0S0O0 
3i:òO0j5OCO 
2:300$COO 

■Í5:30ÒSÔ0C 
73:ôO0s0O0 
.">5.4CO.-!000 


33:700.$000 
1:200.5000 
l:2CO.$0CO 

JS:SO.1S00O 
2O0.50OO 
4:7O0S0OO 

Í37:noÓ.iÓ0Ó 
lõriOOSOOO 
5:iC0S00O| 

l!'ò:0OCS00O| 
14:0OC?OCO| 
14:iO0.íC0O! 
4S;9OC.$0UO 
ll:0O0.$O0O 
77:6005000 

22S:.5O0.í00O 
21:100.5000 

175:iO0íO0O 
SOO.5OCO 
SOOSOOO 
i2:100-!COO 
23: SOOSOOO I 
õSiGOGSOOO' 

i5:eoo.?oeo 

4:600.5000 
37:80C.«OCO. 
234:600.;COO, 

9C0{0l:0 

2:iOO.-{000' 
03:1O0.?O0O' 
S;7 :, SOOSOOO- 
44:7OOSO0Oj 


90  »/o 


li:760$COO 


li:  480,5000 


•  •  •  • 
■    >     k  ■ 


47:1203000 
'  ÍCÓ.;Ó0Õ 


li:720$0000 
ll:2iUS000 


35:020.50:0 


10  % 


6:2:o,5;jOJ 

■    •    •    •  • 

'  52Ò;Ò0Ò 


119:930.5000 
r)lÔíÔ0Ó 


43:820.5000 
46:060.5000 

705,5Ô0Ó 
3:220í-0C0 

3:Í3ÓÍÒ0Ò 


3:370j.-0i,0 


■  .  ■  • 
•    •    •  • 


.  5 10.5000 
13:6008000 
1:400.<000 

'  4:S:ÓçÓ0Ó 
...... 

7:7.30,5000 


1:210.^000 
2;3S0j;OuO 


3:780.4000 
23:4àCs0C0 


2:730.5000 


30SO0O 

4j5SÓ0Ò 
40S0C0 

"  'jsc.5Ôoó 

2:0405000 


205000 
5i0.5000 
1:010.5000 


5i:í50,5O0j 

•     •    •    "  . 

Íl5«Ó0í) 

i:2iÕ5Ó0D 

'  Í0Ô.5Ó0Ó 
SlõSÔoÕ 
2:2ô5.5Ó0Ô 


6O5OOO 
COSOOO 

94OSOO0 
105000 

2355000 

6:89.35000 
7555000 


7205000 

05Ó5Ó0Ó 

'lÍ:425«Ò0Ô 
1: 035.^000 

'4Õ.:Ó0Ô 

405000 


2: 9 15.5000 
"íOgOOO 
2305000 


4,3.4000 
12Oí?0O0 
4:65,3.5000 

2:235í!':0Ò 


TABEI.I.A  -  A. 


1=^  CL.\ssi: 


2a  CLASSE 


3: 120^00 J 

•  •    •     •  • 

•  •     •     ■  ■ 

'  SíÕsÔDÓ 

2:ÍSÓSC0Ò 

1 :2OÕi5Ô0Ô 
4J0.5OOO 


1 :2O0SO0O 
*  5GÒSÕ0Ô 

2:D6ÕíÓ0Ô 

Í:2SÓSC0Ô 


720.5000 
Í:Í4Ó5Ô0Ó 
4:ÓiÓ:ÓoÒ 


240.5000 
S00$000 
1:7605000 


lí:lôC5003 

•  •    •    •  ■ 

Í:2SÒ.;óoò 

*  2ÍÒ.5Ò0Õ 


3a  CLASSE 


3:i60.í000 
340.5«O0 


•  •  • 

•  •  • 

3£ÔíÒO0 


ICO.5OOO 

•  •    •    •    1  • 

*iy:Í6Ó.5ÓcÒ 
'  24Õ.;Ó00 

32Ò$Ô0Ó 

•  •    •     ■     •  ■ 

"  Í:ÍOÕSÒOÒ 


SOSOOO 
520S390 


6S0.S0OO 
tíO.5000 


2005000 

'  ãoó^óoó 

l:iiÓíÓOÒ 


3205000 
Í:3íÕ5Õ0Ô 

"  'sôscoò 

9:òsÔ.íÕ0Ò 

soò.ióoô 

2:030,5000 


4a  CLASSE 


20.5000 

•  •    •    •  , 

•  •      •      •  a 

'  '2ÕSÔ0Ò 
'  Í4ÓSÓ0Ò 
Í:95Ó$Ò0Õ 


20.Í000 
320SOOO 


CO5OOO 

•  •    •  • 

'sôsóoò 

•  •   •  • 

'£Ó$Ò0Ô 

"cósóoõ 

2SÒ,5Ò0Ó 


1005000 
'2Ô5Ó0Õ 


20.5000 
SO.5OOO 

•i:3õô.5Ôoó 


7:240$O0O 


2050000 
6O5OOO 


160.:0C0 


2CSCC0 


TABELLAS 


l'.):6SO.íOOO 
2íG:850SOOi 

u 1:6005000 


14:400.4000 
23; 1005000 


3:6005000 
4:400:000 


12:OC0>-0Ú0 


-l:13Ò.40OÓ 


2:3205000 


VALOR 
TOTAL  DO 
LMPOSTO 


I    •    •  • 


5OJ0O0 
H:8SOS0O0 
9:42OS0O0 
1:23.->SOOO 
60SOOO 
SiOSOOO 
l:42OS0OO 
lS:9ô0..iOOO 
4:89OS0O0 
l:20O.í0OO 
4005000 
40.3000 
86O5OOO 
l:33OS0OO 
66:8003000 
336:48OS0O0 
163:050SOOO 
670SOOO 
320SOOO 
17.ÍS0OO 
19:1605000 
5S:220&0O0 
69:6605000 
1:3205000 
9Í0S0OO 
4:420SCO0 
ISO3OOO 
3:7203000 
375S0OO 
32OS00O 
2:545$000 
19:6S0S0OO 
13:840S00O 
l:400S0OO 
3:6003000 
4:4005000 
I6O.5OOO 
5:r!0S00O 
SOSOOO 
140S0OO 
1:Í60SOOO 
3Oí,0OO . 
315.«0O3 
12:0003000 
li:2i.SS0OO 
i:435S0OO 
5703000 
39:7503000 
2:120.5000 
9203000 
6:330.<00O 
910.5000 
11:840.5000 
28:565-3000 
2:4955000 
45:8203000 
6O3OOO 
100.3000 
1:4303000 
3:1803000 
4:7053000 
IMOOjíOOO 
3903000 
5:1203000 
37:6203000 
125S00O 

i40,«ono 

13:73.33000 
4:0305000 
3:0333000 
2'030<t00O 
240$O0O 

2:320^0'3O 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Massas  alivnenticiaR,  fabricante  ou  mercador  de 
Materiaes  para  construcção,  wercador  de. 
^Tsclico,  , 

Mod:is,  eiaprezario  de  caso.  de  

Moinho,  einprezario  de  

Moveis  de  ma<leirn,  mercador  de  

Moveis  usados,  idem  

Musicas  impressas,  Idem  

Navio,  fretador  de  

Ourives,  «uncertador  , 

»      fabriC  'nte  ou  mercador  de  jóias  por  grosso 
escala  ■•.••■■••••■••,•« 
»      f.ibric-inte  ou  itiercador  <le  joias  eni  pequena  escal 

Padaria,  einprezario  de  

Páos  para  Umancos,  fabricante  ou  mercador  do 
Papel  e  objectos  para  escriptorio.  mercador  de 
Papel  pintido,  mercador  d»».  ........ 

Papelã-  e  papel  para  embrulho,  idem  .... 

Parteira  

Pautador  de  paj^el  com  estabelecimento  .  .  . 

Pedras  para  iiminho,  mercador  de  

Pedreiras,  em  preza  rio  de  

Perfumarias,  mercador  do  •  . 

Pescado,  mercador  de^  cora  estabelecimento 

Peses  e  medidas,  mercador  de  

Pharmaceutico  cnm  estabelecimento  

Phospboros,  fabric-inte  ou  mercador  de.  .  . 
Photi>graph:a,  emprezario  de  .  .     •  .  .  .  . 

Pianos,  mercador  de  

Pianos,  concertadur  de   

Piator  com  estabelecimeato  

Plantas ,  sementes  e  flores  naturaes.  mercador  de. 
Polieiro  cnm  estabelecimento.  ..... 

Productos  chiiiiicos,  mercador  de  

Rapé,   mercador  de  

Relógios,  idem  

Relógios,   conceriadnr  de,  com  estahelecimeiito.  .  . 
Retratista  cora  estabelecimento  não  trabalhando  por  machína 
Roupa  feita,  mercador  por  gr'iSso  ou  em  grande  escala 

»        »      mercador  em  pequena  escala 

»    usada,  mercador  ce  

Sabão  ou  velas  de  sebo,  mercador  de.  .  . 

Saccos,  Idem  

Sal,  idem  

Sanguosugas,  mercador  de  

Sapateiro  com  estabelecimento  

Selieiro,  idem  

SelliU'?,  mercador  de  

Serventuário  de  officio  de  justiça  .... 

Sirgueiro  com  estabelecimento  

Serralheiro,  idem  

Solicitador  ou  procurador  

Tamanqueiro  com  estabelecimento  

Tanoeiro,  idem  

Theatro  e  casas  de  espectáculos,  director  ou  eraprezar 

Tintas,  mercador  de  '.  

Tintureiro  com  estabelecimento  

Tiro  ao  alvo ,  emprezario  de  casa  de  .  .  . 

Torneiro  com  estabelecimento  I  

Toucinho  e  queijos,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala 

Trapicheiro  

Telhas  para  encanamento,  mercador  de  

Typographia,  emprezario  de  

Typos,  fabricante  ou  mercador  de  

Vidraceiro  

v;^idros  para  drogas  ou  medicamentos,  mercador  de 
v  ime,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  de.  .  . 

Vinhos,  mercador  por  grosso  

violeiro  com  estabelecimento  


H 


o 
o 


4 

\n 

370 
35 
1 

5S 
Sõ 
1 

10 
5,') 

11 

113 

2as 
2 
161 
14 
O 
IS 

í 

72 
93 
11 

2 
25S 

G 
23 
11 

S 
11 
37 

1 
■is 

O 

3e 

29 
2 

2S 

ly 

12 
11 
13 
7 
1 

308 
9 

11 

45 
13 
29 
2õ 
32 
30 
10 

19 
2 
C 
2 

39 
1 

52 
3 

72 
2 
3 
223 


17,S13 


VALOR 
LOCATIVO 


TABELLA  -  r> 


OrnOfiSOOO 
li2:OCO,íOOO 

22á:20Òsl)0Ô 
1: 200^000 
13S:.'iO0S0OO 
l,i8:.íO0.<:CO'J 
3:000.';000 
Sííi-iOO.íUOO 
27:200.';0o0 

33:SOC.S0OO 
13.i:300S0  O 
322:20().<:0t0 
SOO-^OuC 
29O:-4f0í0O0 
35:500^000 
10:0005000 

'  òríOÕsÕoÓ 
600.«0OO 

2>í:70ÒSfiOÒ 
ll:92U.S0.i0 
3:i)On.':0O 
207:500.í:OjO 
ll:i)OOS0Oii 
•i2:OCO.-0O0 
43:400S(;00 
6:i0i  Ç0í'0 
14:3d0-CO0 
2O:G00Si;O() 
SiiosOOO 
47:50()S0O!J 
21:4  OSO  O 
4  ):500gOOO 
I5:..i.0.-!OGO 
l:-00.-i()O0 
119:100§000 
2Í3-200SOOO 
7:O0l)$0U0 
14:900.-000 
13:o00.--000 
lu:3O0S0O0 
S00.S0O0 
12i:000.-s000 
10:720.<000 
49;900íí000 
2õ:O00S0O0 

23:8noíí00o 

22:700.5000 

17:7CÓifèoÔ 
45:iO0§0Oa 

"2Ô:?0:''ílÕ0Õ 
32:SO0.^0O0 
2:600SOOO 
4:900.^000 
5:300.SOOO 

011:400.^000 
4:OO0S0OO 

134:OO3.?0OO 
4: 2008000 
20:800í-000 
3:600SOOM 
l:GC0.'50O0 

079:900.5000 
2:5O0í:0O0 


20.33S:OC1$100 


30 


■iõ:2i0S00O 
'27:GSÓíÒ0Ó 

*  6:CSCiíjúÒ 

0:700:000 


1CO.ÍO0O 


:0'iO.«00;i' 


iCSOÍOOO 


:2.S0.*C00 
:300íOCO 


23:820SOOOj 


135 


9S0?00O 
000.>COO 


:'J0OSOCO 


1.2íi:ãiOS00O 


IO  % 


:200ÍCOO 


O30S0O0 


:2iO;iOJO 
;Ò)ÒS0OÒ 


3u0.-50O0 
:20Ò.:0LO 

:7.jÒ.SÒ0Ò 

•  •    >  • 

:  320.5000 
:40Õ§ÓO 

:  5:2.5000 

*  •    ■  • 

:3SÒ.5Ó0Ó 

:5iÓ§Ò0Ò 
:2SÒ$Ó0Õ 
5SÕSÓ0Õ 


i:  202.5100 


TAHRLLA  — A 


la  CLASSE 


4SO.5000 


OO^OOC 

:92Ô.íÔ0Õ 
lãO.íCO0 

ÒjOáCOÒ 


.'.O.4000 


Õ00.<000 

27Ò<CiOÓ 
3O.5u;;0 


5'JJ,5000; 

10:3:5?íÓ0Ó 
õSOsOOO 


305$003 
2:SiOíU00 
l:O3O.í000 
ÍOÍOOO 


775^000 
75;;i)00 

ÍjÒSÕoÓ 
'  GSÓ.SÕOÕ 

Slríi)00 

40iÍ!DOO 
C:20O$i300 


1:135§J00 
8S5.<Ó0Ò 

irôiòjáoò 

"  Í3Ó$X)Ò 
2i5íiOOO 

3():.Í7Ôs:kÓ 
20O.S0O0 
G:70O>000 
2105000 
I:0.i0.'j000 
ISOíOOO 
SOJDOO 

Í2r,$ôoò 


2S!!:'í51.«000 


00*000 
iiÓjÒoÒ 


i0$0C0 


15: 


S5O.ÍOOO 


4O5O0O 
O$O0O 


05000 


■$000 


2a  cLASSii 


1O:9j05O0O 


SOOíOOO 


11 

lõ: 


3a  CL.^SSIJ 


100,5000 

'l-Í:S0ÒsÒ0Õ 
'  '-iòsòoô 

'  3:io*)$('oj 

40,000 


■'í^  CL\SSE 


40.ÍC0O 
iOSOJO 


12:SOO-;000 
i:0á0.íO0O 


SuSOOO 


15: 


S4n.íooo' 
ssosoool 


4CS00O 


GOgOOC 


04ÕS( 


IGOiOOO 


;000 
;coô 


334:3005000 


7205000 


>O.*0O0 
9:52'-:i0O'J 
240.40O0 


320S0O0 


89.5000 

■    •     •  • 

4  -.05000 
'4Ó3Ó0Õ 

3.;5.5Óoò 

:Ò0ÕSÒ0Ò 


I 


I 


400.5000 

7<iÓi5ÒO0 
60.000 


40.5000 


110::.00.5:)00 


1 :  IOO3OOU 


405000 


1005000 

'4ÓÍÒOÒ 
20.500.) 


ííOíOOO 


220.ÍOOO 
O90.-'0'-0 
20-000 


305000 


2íOiOO0 

'  23ÔSÓ0Ó 
14O$OO0 

C:Íg05Ô0Õ 


5105000 

6203003 
7SO50O0 

ÍlÓ.'SÒ0Õ 


120.ÍOJO 


1:0105300 
OOSOOO 

1:410.5000 
40S0O0 
100.5000 

'  ÍOÓ.5ÓOÒ 


SO:G5050oO 


T.VBELL\S 


TS. 


21 


211:26 


00: 


003 


CO 


50-: 
iTõí 


Tor.M,  1)3 

iMi-.jíjru 


■001 


1;:: 


0) 


;l'|J;  J..' 11::..;  a 


SiiST  o^íírídS,  t.''ii'ío'Síf ifiSoJ^rs:  t^^zT«^.s^'t.'^s,ííf''''"  •       ^  ^ 


(juailro  íslalislicfl  dos  cslalielcciinciilos  imliislriiics 


X.  39 

lajiidos  coiD  relação  aos  meios  de  proiliitrâu,  coDfornic  o  ro^^i 


iiIiiiDcuífl  (Ic  11  (Ic  jiuiciro  de  1S9S  c  dccrelo  ii.  rm,  no  cxercicio  de  1900 


ESTABELECIMENTOS 


/ssuiar,  fabrica  de  refinar  

Discoutos  ..!!.'* 

i"}-  •  *. 

Calçado  

Carris  de  ferro  *  '  " 

Carros,  carruagens e  outros  veliiculos  semelhantes 

Carvão  animal  

Cerveja 

Chapèos  

Charutos  c  cigarros  i  i  ."  !  !  .' 

Chumbos,  fabrica  de  tubos  para  encanaracn tos". 
Chumbo  para  caça,  de  munição  .... 

^'Ollíl  

Cortume   [  ^     '  ' 

Uestillaçâo   ■  *  ' 

Ferraduras  .....    y  • 

Fumo.  labnca  do  picar  ou  desliar  .... 

Fundição   [  

Formicida  e  insecticida  

Gordura  de  animal  suino,  fabrica  de  refinar"  '.  '  '  ' 

Kerozene,  destiilação  '     '  "  " 

La,  tecido  de  c  ' 

if/f  ; 

-Manteifra  

Mármore  artificial  " 

Olaria   

Papel  pintado  ".::::!:• 

i^apelao  e  papel  para  embrulho  .... 

Pedra  artificial  í  .  [  

Pianos    

Productos  chimicos  

Rapé  [  \  

Sabão  e  velas  *de  sebo.'  .'!!.'.''' 

^alsichas  e  outras  carnes  ensacadas  (de  "píepaVar)'.  '. 

Sebo  ou  graxa  (de  preparar).  ......     ^  ' 

herraria  movida  por  agua  ou  a  vapor.  ..■.**;'■ 

TmU  de  escrever  . 

de  stearina  •  .  . 

Yid.-osoulouçadepô  de  pedra  .   

^aaíre ...   


2á\ 
38SI 


lOD  liecíolitro.s. 


!  1.191  hactousetros 


S7ni.  cúbicos. 
7S2.30O  litros. 


~í2  hectolitros 


hectolitros. 


hectolitros  . 
fornos .  .  . 


ii-4:r)í!n.3ooo 

r)2:(J00.500() 
3S:500.í;00 
216:'i00?00l) 
23j:00.).<:d();j| 
3t):O00S0-)O| 
3:600.000 
dO():.ÍOO.-iOOO| 
123:r^0ílíi)00 
'.'S:300.'i00úl 
3:1500S(;OOÍ 
2:íO0.iO0OÍ 
2:0005000 
lõ:-i  00.5000 
lS7:2C0.íO0O 
S:iiO0.íO0O 
tS;  200.5000 
102:i5Oa<;'.0O 
1  .-SOCiíCOO 
IrfiOCçOOD 
:700.500o 
J2:iOG.503!! 
'J;;!00.500J 
i:SO0.5OCO 
l'>:()l)0.í000 
7.1:SOO.?.000 
l">:r)J0.-00() 
7:S0C!50C0 

2:oo>.«o;iO 

JílSOR^^GOO 

s.-noaíoon 
s:S00>000 

i3:!)00$000 
7:200.500;) 

2,S:-iO0.5OOH 
3:uU0.5;00 
1 :  'W?0:}0 

'J7:9LO'-Oli0 
7:2  0.5000 

12:000.5000 
■i:.S00.5(!Oi) 
0:OiJ0.500U 


1.2?l:200.:i:)00 


3::')C0.5flO0 
1M).-:000 
1:O>'0.-;0í;O 
5:800.-;COO 

Í:7CÓ.$Õ0Õ 
01.<U0U 

''):.ÓS!".OÒ 
3:3n;t.5:iio; 
6fl.<0;;0 
i5SG;0 

3i).<ono 

ÍJUíOOO 

•   ■    ■    ,    •  • 

iínSfOO 
2::ãn.<oon 

yo:  sOi)0 

50.-O0O 
l.-iSCOO 

3l;c.50co 

ÕO.SCOO 

2no>(;oo 

2\ín:,0 

!;o,íOoo 
i:'.i2''.íC0O 

2IOí!;0O 
7.=).íO0O 
f>  0.^000 

•iOC^OCO 

ioo>o:;o 

l::"(!í>.5:)Cn 
3;.0.v:)C0 
3:OriOSO0O 
SOíOOO 
3OÍO0ii 
3:í2O.í000 
i.^).íCCO 
l;0.;0'JO 

2lÔ,5:3ou 


32:0.!;\5.'ioo 


."):72j.50n0 
:í:100-:uOO 
1:'.)2')S000 
10:S20.<000 
H:.S0íi.500O 
1:300.5000 
130.5000 
r;:320.-;000 
ri:i7.')Sú00 
'J:.'s30.5O0O 

iso.5o;;o 

120SOCO 
10.).50no 
.S20.500J 

9 -300.5000 
■kíOsOCO 
910.--0(10 

5:l30.-:i;nii 
'.KJ.íOOO 
SOíOOO 
0.?Õ.50C0 

la^sooo 

■i()").5C00 
OúiOOO 
SO0--O0;) 
o:7i0.5000' 
7.Sl).5000 
3O0.ÍO0:) 

Jiin.5ij00 

(Í-Í0.ÍOO0 
•100.5.- ^00 
■i  iCSCOO 

a50.?ooí) 
:j!iO.?ooo 

l:-120.?000 
1SO.-000| 
7r..5orf.| 

-i:s:):..icoo 

3;i0.5n0i) 
■■;0''.5noo 
2i!i.-:000 
J00.5;00 


i>:5OCS0uOl 


11 


:-ii)0}Ooo 


'.>2:  iO':.5000 


'..'00.5000 


li-ííOOO 


213,5000 

r)S2.50oo 

Í39.5.^QÒ 
;ÍOOSOOO 

'  270.5000 
i.mo !() 
21SO00 
3>O0.1 

rj.<'ioo 

57.5000 
2áS>0!.:0 

.')2.5500 
3-)is:000 
'JÍ2.50CO 

r>.50on 

2-1.5000 
30.5000 
■i  2.5000 
9.50C0 
1.5.5000 

õ).").<í,-,O0 
'.i'.i.<00:) 
■Í2.500;) 
10.50;jO 
(■«■-.«íjOO 
2-'i.-í0  :0 
S0.5000I 

l:i0.'^500i 
70^0  Kl'. 

31 5.-000! 
21.50001 
15.<(:00| 
:'j04SyoO' 

io.5r)Oo; 

2:i.5-,i)0' 
Sí-íOdOi 


1Õ3.5Õ0O 
3:dS2$Ò0Ò 


iO-í.5.ino 
3):  1105000 


sjaíoooj 


O02S500 


2.';?.5n:>': 
iS.5000 


17:.'>20.5i00l 


■í-i:i-ji>si';o 


Recebedoria,  em  16  de  abril  de  líOO.-  Servindo  deSub-director,  líoracio  R.  Macho.dv . 


O 
E- 


c 


9:-iOOJOfi.-) 
3:í43<."j(ií) 
3:218.5000 
17:202.<00í) 
15:3S2í000 
3:o3...?.õ00 
li:(ii  4^000 
d3:S20.500) 
7:40í.500u 
13:(itó?000 
Sòl.íOOO 
V,<?0'M 
1     í  CO 

l:071.5.ÍOi;  ■ 
93: 1Ú3.5000 
722.5500 

3:'<!l.«0O0 

C:972S0ti0 
ir)-i.5C00 
lOlSJOO 

l:r22<0Oi) 
700.ÍCOO 
707.50O:í 
12.Í.50O0 
.'<75.50O0 
G:22.->.*500 

l:0.s;.50oo 

D07.50O0 
i:0.5::00 

l:lOíiS0OO 
52i.-.-(O0 

(>iO.-}0O:) 

2:Oí0.5.-iO0 
730.5000 
5:357§'i00 

2.>>isiino 

120.ÍOOO 
9:7i':i.-.;r.00 

■í'í.\<.-,()0 
1 : 023.5000 

2m).<.V.iO 
'-1.5000 


210:230.5^00 


N.  40 


1  i.i lítico  Ias  sociedades  auoiiymis  {jiio  distribuinm  divi lendo  no  aiino  dc  1898,  cuja 
^     Síaiiça  foi  fcib  dc  conformidade  com  a  lei  n.  126  A  dc  21  de  novembro  dc  1892 


SOCmD.VDi::!  AXONYM.\S 


.    iranccionarios  1'ublicos  ,  

. .Mncionnl  do  Rio  do  Jano.ro  

}':.  "lio  Kiniinceiro  ; 

.■■.'i'.U)<it  'S  c  Descontos  

t  :i:;;'ub.'ca  do  Brasil  l  ■  !  !  !  !  !  !  !  ! 

,1-,  Ciliiiiift^cio  .   .... 

I  '  v.mríi  e  do  Commercio  do  Brasil  

'■■.V  .'l  o  llypothecario  .■.■.*.'.'.'."!!.''. 

V-''-:V,Ic°Uo'río'  de'jànèiío.  

i'".".:  .-..'.iiarlo  do  Ilio  do  Janeiro  

':'   o:  iíouih  Ainenca,  inr.ited  

:C.\unáiÍM  Deuischland   

'■'■l  i  oà.lon  Brasilian  B  .nk,  lim.t/;d  .......  :^  •  •  • 

Í  c'r  o  de  Jaaeiro  l--l..ui;  Mills  Granar.-.,  lin.i>.ed.  . 

:        '  Irèrro-Carril  dn  Jardin  Botânico  

í  entrai  ilo  Brasil,  ; 

1.        Cai  ruacens  Fluminense  

l        s!  Christ.ivão  ; 

nócas  de  Santos  :  

rl^nsporte  de  Café  e  Mercadonas  ;  ; 

r       ,íe  Se-uros  Marítimos  e  Terrestres.  .  ... 

■       Nacional  de  Sesuros  Mútuos  contra  Fogo  

l        de  Secruros  Confiança  

„       Arsos  Fiuiiiinense  

Prosperidade.   

'         "  Terrestres  UniSo  dos  Proprietários.  .  .  . 

1        „     >       Garantia  A  *  *■  / -i,"  "  '  ' 

:         „     ,      Marítimos  e  Terrestres -Previdente».  .. 

,       Xerrestres  União  CoInraerclaldos^  aregiít. 

1         l      ■>       Marítimos  <«  Integridade ». 

^     ,  »      e  Terrestres  « Indeiiinisadora», 

Geral  dc  Seguros  

Manufactora  Fluminense  

Matte  Laranjeira.  .  .  •  •  •;•  •  •  •.•  

Fiação  e  Tecelagem  Industrial  Miaeua  

^  »  Carioca  

e  Tecidos  S.  Felix  

,.  ,  »  Maçeense  

»       Confiança  Industrial  

Tecclacem  Santa  Luzia 

Fabrica  de  Tecidos  S.  Pedro  de  Alcantara  

l!r.oga  Costa  •.  •  •  ,■  •  ' 

Amazon  Steam  Navegation  Corepany,  limite J.  .  .  • 

llraitil  Industrial   

Manufactora  de  Conservas  Alimentícias  

Assucareira  Parahvba-Sergine  

Ferro-Carríl  'le  Pérnamhuco  

>        Naci  -nal  Manufactora  de  Fnmos  .  • 

Estrada  de  Ferro  .Minas  e  5í.  Joaquim  

Typi)frraph:ca  do  Brasil  ' 

Fauril  Brasileira  ' 

Arciiitecti^níca  

»        ííul  .\nierica  

!•        l.uz  Stearica  

»       Tatíersal  Moreaux  '  '  ' 

!•        «le  Lotarias  Nacionaes  

->        Progresso  Industrial  do  Brasil  ■ 

Meliioramontos  ae  S.  Paulo.  .  •  •  ;  

]-.ilernacional  Commcrcio  e  Industria  

'le  Ácidos  

liiHí.iiz.^  Industrial  Br.asileira  

lísperança  Mariti:na  

»     Th-atral  _  

■''i.:-.-  .lriile  Anonyma  Gazeta  d,-,  Xoticlas  

>       Fabrica  dc  .^niagem  Botafogo.  

Anonyma  du  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  

í      Fabrica  de  S.  João  

»     Cooperativa  do  Brasil  ' 

»     Moinho  Fluminense  


DlVmiiNDOS 


T.\x.\  I  i.ypo5'ro 


S2:-OOín00 
•10: 000.5003 
I  í:3:0OOSO0O 
1  19.):10ÚSOCO 
j  f).2ú7:J3t:!;0(iO 
.  1.0SS:i)OOSOOO 
'l  •i50:00iii000| 
I  5'ij:i.-.250ú0| 
,;  I.3õ0:(;ii0s000' 
,i  3:.o:ooo..0(;o 

,.  l..")U3:C32s0!0 

30:oO(iSOOO| 
.':  200:4O0SO0O| 
177:77Tí:7S0 
..  .-.OUtlOOíGOO', 
34'>:000;000| 
.■  210:i):.O.íOOO, 
.■  416:0'iiiS3-iO: 
OTliOuO.-^.OOO' 
.i  9u:().)0.-f'00! 

3ó:OC0?COu! 
.i  2?u:r)00í000; 
.'.  r>.OiO:0!iJSuOO| 
.i  200:0C0.:C00l 
.!  30:000>000l 
.1  u'.!:OC0,S0Ovi'. 
.■■  51:70.1ííl0r, 
30:000.<(100' 
■.'  ll-i:000.<'.)OiT 
.:  lj:O0OcCO0j 
.i  2O:C0iJ5-C00'i 
.;  20:OJOSOJO 
.1  75:00..§JOOl 
,s.!  lOlOCOíOOOi 
ij0:O0O.>s0O0' 
.i  ;i5:OCO.<ú00Í 
.!  -'lOiOOOsOOO; 
.■  7');O0O>OO0 
300:0005000 
.■  l02:OiJO>000 
.■  JOó:OCOsOuO 
3j:0fl0.-:000 
,         SO  O00.<000 

.  3.)0:Oi;OíO0Oi 

,  .:  í:7:0iJOí00O| 
220:OOO.i;ii>0: 
.  .:  1SO:COOSOOO; 
.  .:  32:i)3f91í; 
.  .■  GOO:00;-.5Oi'O'; 
.  ,:  Oò:000íC0O| 
.  .:      03 -.000.4000. 
.  .  3í;:Cí;0.íOOO' 
,  .■  3'i:íOC.íOCO; 
li-^OlOOO.-i-  iiOi 
;      í-i:0O  ?O0O", 
.  ÕU:CO0.<i:CO: 
13:íO.).?C001 
.  .i  2.«:000.-f000: 
.:  9J:UC0.íO)i!', 
lõiCOO.-í.OO 
.  :  1.79j:1S3>7Gíí 
.  .i  3.72ú:000í00O. 

i  ■.•>l:i<J0.íO0O' 
.  ..  07:112íil00! 
.■  i'.!:20.".-OC..i 
;  7l3:200.<000' 
.  .'      00:;)0  L-^iV".'! 
i:!:7."0.-íOC;o: 
2iõ:!'«'l:V0OO! 
;  !:      :.  :>7:>:íúO.!' 
.  .'  23j:í'iO>'.00; 

•■iOlOOOíDOO, 
;  .!  13 j:  l3i1;eS0- 
.  .;  70:OCO.-;OCO, 

Í31.220:S01í027i 


I 


2-OÔ2$riOO 

I  i:oooí003 

57ÕSiOO 
I  .i:'.)77S)00 
ii><S4õO 
I  27:20OíO0O 
11:2d0S0C0 
I  l2:yo3S.->00 
33:7.=5U!5O0O 
9:000.í000 
37:.ia0.5i!0O 
75C$0UO 
ã:0HjtO0O 
I  .i:4':4S-ilO 
12:727S500 
7:r>00.<000 
5:2õOSOOO 
10:íOti;-il5 
!  lG:.t7.->SU0O 
2:'iO0S00O 
90j§000 
7:'.12-500 
120:0005000 
5:000^000 
7õ0$000 
1:000.-000 
l:292í5G02 
750^000 
2:S3i)f:G0n 
375S0O0 
5'JOSOOO 
OOO.-sOOO 
1:S7.->«0C0 
250.-:000 

i-.ricoácoo 

Ô25.S0O0 
1:000.5000 
3:375í000 
9:7.-)Os000 
2:5ã0,«000 
0:900.«000 
90OS0O0 
2:O0O?OCO 
7:S0O.-:OCO 
C7Õ5OCO 
õiõOOjOOO 
.5:50OS00O 
S0i,?OS7 
15:00O.<0CO 
l:GaOSO0O 
2:3iOsO0O 
90i).-;O0O 
ÍI2O.Í00O 
2:5u0SU0O 
2:102.-;400 

1:2  osooo 

33;g50O 
5:75O.'í00O 
2:2505000 
37-,..í,00O 
•j-í:712$õ+i 
93:0O0íO0O 
i:537?250 
2:i52.<SC0 
■■1SO.3OOO 
17:S30S0OO 
2:250.<00O 
3Ws750 
6:i25S00O 
1:290.5875 
5:Si'6.«0OO 
l:500?000 
3:403,í270 
1:750í;000 

7SO:902.*?S3 


I 


!í<=.t»wdoria  da  Capital  Federal,  24  dc  abril  de  IQOO.-Servindo 


dc  snb-diroctor,  Tfofacio It.  Machado. 
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âcmonstrativo  dos  goasros  esportados  pslo  porto  d:  Pará  no  anuo  de  1S99 


,ri-ioln  í;!i^  

,   

s.ji'a.i!nbv  e  cauciio. 

>  M.ingftbeira  

C.-.c-:io  b3::i  

iiilerioi-  

C:is'.a:!!ia  .la  torra  

r>      o;!i  oui':i."OS  ..... 

r>      saiiuCaya  • 

V-A\-:^  lis  veado,  boas  .... 

»    (li;  v.jado  refugo.  .  .  . 
C''"iro<  ver.lej  de  boi,  bons.  . 
vor  lcs  di  boi,  refugo.  . 

>  R?ccos  salgados,  bons.  . 
!■  S.ÍCCOS  salgados,  refugo  . 
»  se :cos  espichados,  bons. 
»    Jeccosespichados,  refugo 

Cu::;ar'á  boui  

»  inferior  

Gni-ie  ue  guryíiba  

»    lie  outros  peixes.  .  , 

Oleo  de  copabyba  

Poiies  de  diversos  animaes. 

Oado  v,icou:n  

!'l!i:i:.is  (Ití  parcas  ..... 

Sebo  ani:j-.al  


Kilo 


t>CANTID\DI-: 


llect. 

Cenío 
Hect. 
Kiio 


Unidade 


Kilo 


Cabeça 
Graramas 

a     •     .      .  • 

Kiio 


PEEçns 


ir.aior 


■Í.701.-Í20 
771.C03 
3.010.SÍ0 
S.l-iO 
3.GT7.-Í94 
10S.3S0 
115. 10 í 
154 
2  IS 

.u.2o:> 

17.02 í 
í:30.12-í 
192.212 
20.S0Í 
13.202 
020^ 
1.019! 
1.403 
2.173' 
32.1S7 
S.710 
17.310 
047 
710 
103.312 

10.44í; 


menor 


VM.OR 
0:  TICI.VL 


12,í22íi     'jjUíO  1 4D.(;7S :  -'2i5S.S,-) 
■  •  S.0:4:4.S3.<7-12 
íi$u:.o'  r.$t50'2j.775:03íS2l; 


35000 
251301 


I 

líoooj 

2'..í90o'i 
10,iOOjj 
30>0úú I 

;i.?2e0| 

líGOo: 
I 

SS02' 

.íã2u 
15000 
$500 
8Í00O 
4.Í000 
1?SOO 
SOOO 
75000 
2S0OO 
44000 
4Ç0O0 
2j'D$000 
25OOO 

ISOOO 


2í500 
l-;493 
$721 
35000 
0?900 

•    ■    •  t 

25300 
1.5300 
.5500 
5250 
5S40 
5400 
65!00 
35000 
5950 

55000 

1.5'jOO 
2.5000 
15500 

200500: 

.■Í500 


OIIIKITOS 


5'00; 


9:220.5500 

u.OS3:7ÍU5JãO 

Sí:7945j70 

1.S7S:332$Í23 

1:5375500 

S:OíOSOOO 

lÚ3:Oi4$500 

22:7115050 

541:4015120 

03:810.574? 

IS:  4-355000 

5:5735023 

G:507.-;000 

3:733.5500 

4:48155:0 

1:9415300 

217:3055500 

15:437.5300 

52:7205000 

i:3O35S0O! 
I 

100:5035000; 
0S:72JÇ7ui 
200:3095500 
'.1:8335-300 


10.029:2055^03 
l."7i:lSG542í 
5.300:507.5320 
1:3335075 
213:3í95j33 
3:3915783 
300:5335133 
2405043 
l:23G$400 
10:5ô4$i,-.0 
2:2715105 
fe:54S55íi3 
10:8475327 
3:1395050 
95455j7 
1:1005100 
0315005 
358.5701 
1555304 
4:9005325 
4215SG5 
5 

1305420 
1:3175000 
17:1315051 
5:1755453 
2:011.?712 


91  Mi:  'i  19594 1 1 19. 2  Jis  :222503.-^ 
I 


A  LT;idesi")  pagou  direitas  no  semestre  de  janeiro  a  -1111110.  o  g.ado  o  a  iii.adcir.a  im  tio  jiillin  r> 
-'■■'■■■■■.'■to  ;  .'«..iiioll.a  licou  isenta  de  direitas  a  estes  rorai;i  tributados  pola     de  ori:a:ii.;:r.o  '.le  lSt"J-19.  C. 

_^  ,  Ai.;:ii(lnR  géneros  mencionados  no  :nappa.  outros  ha  ,  isontos  de  direitos,  como  o  :'iiiiio.  o  sabão, 
l  .  ír.M.a.  ,,.(,  _  oxportados.  esp"Cialnifi:ite  para  o  Amazonas  e  rep;;b!icas  liiiiitrophos,  :i:\ 

■  ,.o,-un,:i.-i  j„ai.j  ou  menos  de  11  mil  contos.  Com  esta  cif:'a  iica  elcv.ido  a  105  aill  conl"-:  o  v.iIor  rjos 
Pr^.l.ic.osdo  Pari,  export.ados. 

»xnó-'''''5'""^"='°-se  a  esta  lúlhna  importância  a  da  OS  mil  conto*  prnducto':  lie  "niros  KstaMos, 
"sí'-Vn"  V^^^  °  Amazon.is  e  republicas  limit  roplies.  e  a  de  ;!>  mil  cintos  CJ  productos 

(jn  p.  'nclusivtí  a  borraclia  do  Perft  e  Bolivia.  o  valor  -illijial  dos  géneros  emba:-CDd-.)s  pelo  porto 

* -'l-l  !10  anno  de  1S99.  altin.'<.  n  «:ftm,.in  .Ip  2n<(  jr.il  r.nnt.)S. 


•'i>i  .10  anno  de  1S99,  altinge  a  somnia  de  20S  mil  contos 
R'íceh(jd9ria  do  Pará,  janeiro  de  IVOO. 
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Estatística  —  3spírtação  livre  —  Estado  do  Maranhão  —  Sser cicio  do  1899 


CliNRROS 


e;:i  Cftsca. 


ASSUCT.' 


»       ■    .  ■ 

.Vz-.-ittf  lií  mainona 

->      V  £:er!reU:ii 

;*        :>  » 

.■>      »  andiroba, 


»  cuco. 


i>uxo  fio  peixe  . 
3;:iii;s  OU  malaS. 


l;'i:T.ic:ia  , 


ou 
ou 


ou 


Bcbicl.is  ospirituosas 

l:-.'ir.s.  .... 
IJVuiiias  espirituosas 

tadas  

Hwirias  espirituosas 

ta  das  

Bolachas,  pães  e  biscoutos 


C.iriie  di  oorco. 

»        »  "     r.  . 

secca .  . 


.   .  . 


C':u;iibo  tio  .niunição 


J.\NKIUO  .V  SETEMIÍliO 


t!L'.\Nrii).\Di-; 


rmcii' 
erinen' 
íermeri' 


Kilos  ! 


Litros 

» 
» 

Kil-s 
> 

Litros 


Kilos 


Litros 


Kilos 


Õ..V20 
lOi  .-.Ui 
21.200 
IS. 970 
1.0^0 
S.20Õ 
l'i.7i: 
i'.>: 
ídO 
IS.-) 

2.323 
IS  770 
iS.'.!S2 
S7.707 
1  lõl! 
Oo.SO'.) 
bO 
5^3 
220 
i  .'JòS 
2.3()j 
•i  13.72 
3J.32I.) 
OJ  072 

4.3  ;o 

u30 
ói; 

r,7i' 
30 
-íõ 
77< 
3  li 
120 
22 
.■;Õ2 
12 
3 

203 
7S3 
2.417 


l.DO; 

'j;!0 

•Í02 
2.93 
í.7'.)S 


2.  r.37 
-).3;0 
7.-i,»l 

11.2H 
2li 
175.620 

■11.600 
7ii4.Si5 

3.  <JõÚ 
9S.4ôO: 

i.OhS 
4S.31S 

3  i  >0 
13.  ím 


\'ALO:i 
Ol-TiriAL 


DIISTIN:) 


i'ara 
o  estrangeiro 


1:321.>:S0) 
24:ó7:'í5l0i! 
õiáu-jS  00 
•í:7.í'.S.-)S0 
lyisroo 

■i:'.M-;.?7-.0 

õ:3Siis:oo 

2í;§í50  Porluçaí. 
lò7.-;0(.'0 
10uS3  10 
13i.<iO0 
i:7Ú3S.5.-)(J 

õ:8-í  :?5')0  i^ortuiral , 
3S:7  .7$  00 

2õ:7,iOS'.S0  Iiisiaterra 
.■>:OáOOU 
0:u37SS40 

:32iíjO.)  l^ortuíal. 
ISO  vOO 
3: 131  §2:  II 
2:  i2.i;:-2O0 
■t7:OOO.í2-0 
30:3.0.>JOO  .    .  . 
S7.7,';l.«-.r.O  l'ort;iIaI. 

•i:2jií;.:0.) 
537>00J 
OOíOiiJ 
•■i07?00: 
3S  íOJil 
:í7-0íji 
■i:'.íOO!) 
727.'í30-i 
il  !.■:•■)■■  O 
&Í.ÍSOO 
;10.^0CO 
:;:oiíS  m  lni'laierL'a. 
33.JSO00 
5!i.«000 
20:0305000 

•i : O'jS.-;O00  .vU^ínauiia. 
2l:7'32ÍO;;0  :'ortuial. 
í:-i;3õ.jO00  Inglalerra. 

■liODJJõCO 

Oàj.iOOJ 

5S#SO00 
3:0O2.íU'O 
r.DitSiO'^ 

3715-jnO 
2:u07í4i!n 
.V:3ò-!3nOO 
li:2'.)7.?700 
15:i)lS>200 

2.)í.i:&!0 

•.itioj-íSOOl.    .    .  • 

1:'J  -isooo;.  .  .  • 

3S:40l.ij7U0|InrIalerra. 

Ió75')0i.''.    .    ■  . 
■í:923.SO00il'ortu5al. 


4:h2i).>000 


õíiOiifiSJno.. 
3:i>0S'"f  |. 
li;o3i.'íSlH)!, 


Para  outros 
Estaiios 


Peraainbuco. 

l->arã. 

Ceará. 

Manáos. 

Riu  de  Janeiro. 

Ceará. 

Pará. 

Paraiiyba. 

Maaáõs. 

Piauliv. 


Pará. 

Manáos. 
Ceará. 

Kio  de  Janeiro. 

ideará. 
Manáos. 

Pl.lllllV. 

I'.irá." 

IKi.)  de  Janeiro. 


Pará. 
Mrináos. 
Pará. 
Manáos. 

» 

Ceará. 
Pará. 

Manáos. 

Piauhy. 

Par:i. 

Ceará. 

Manáos. 


Piauhy. 

í'ará. 

Cb:)  ri . 
» 

Piauhv. 
Pará." 


Manáos . 

Pará. 

Manáos. 

Piauliv. 

Para." 

Ccarã. 

Manaos. 

Piauhy. 
Pará. 
Mnnáos. 
Cuaiá. 


JANICIUO  A  SETlíMBUO 


Q^;.^^TIDADE 


riiii:n'io  til'  iiiiuliçili.)  • 
(.'òr:i  eiii  oi)ra    .    •  • 


Kilos 


de  carnaiiba. 

Ch.in-.tos  .    .    .  . 

»  t  •  •  • 
Cigarros  .    .    .  . 

»  .       «       •  ■ 

Coui-os  'h:  bui  .  . 


Centos 
Kilos 


'  I 


r.         .     VC.lll')      .      •  • 

»  >■  c;ib:"a  <:  outros 
f:au  '..is  de  bui  .    .    •  • 

Crina  aif.iv.nl  

<;ir::"re<  

('.".SOS  do  b..'i  •  .  .  . 
C"Sn:c  


Kilos 


.1 


l/tr.is 


Ciiaiiros  (lo  pailia  de  (■:irna-.'iba  .1 

V         »        »  »  •  ■ 

„        »       »       I>  "  .'■ 

Ca:'}  •  •' 


ilos 


Ciiociji:'.tc  ■ 



Ca'<;.vl  is  ''■■^'■-s 


Cnrr.  ç-is  .    .  . 
C.ac:io  .... 
Cavaqi:'.;i'iios 
CiUi..ir;'i  (fivaa)  . 
Doces  de  íructas 


Kilcs 


Kiios 


í.  i  Lilr.is 

»  i  K;'.i>¥ 


a  òe  cr.alia:i;- 


Fio  fie  algodão 


7>  T> 


Tumo  corda. 


nuMhos 
foílias. 


22 
í 


VALOR 
01-TKI.\L 


1.2C0 
•i20 

1') 

30Õ 
2i)7 
i>'.'0| 
2.)| 
'.lOj 
10  i 
l.i.2'.il. 
2.000] 

1.  -iO.ii 

8-  >•>; 

100 

I  >i 
(iii 

2.  õ!l! 
2. 10  J 

2:0 1 

M' 
0:2 
icO; 

ir.-,; 

i:.n. 

1 

2.â'^i 
ij 
2iíi 

1  02'.) 

2.S  0! 
■iõ! 

■32! 

7110  ■ 
1.7-.i2j 
r).270 

.-.37. 

22:v 

ISiV 

2>!.s:í:.: 
!íT.2:!-í' 
-51. 272, 

Í.2I.S1 
111.3)0- 
57.ZS0: 
2.02i;! 
01.0-3')- 
1.07:.| 
:!0 
037 

2.oio! 

3.0,')-i 
10.74'il 
!.■)' 

l.-i.-.Oj 
16. 3S.-)! 

■'i.OGOi 

■i.lGííl 


i:i'.OJC-00 
Sií-:07 
20St)00 
23:  í.'>Ci.';5;;0 
.i:õ27S70O 
2:'.il2.<(>00 
25O..-O0O 
•i:il3íiOii 

102:2TOílKjO 
32:723-000 
í!:'i0Oí!.:0O 
.i:3j7.-;S  VO 
i:02'i.<000 
70?  00 
22l.-OiiO 


Di:s-:iso 


Para 
o  estrangeiro 


\llu:ii;i]ilia. 
Iiiirlalerra. 


l-»ortM;,Ml.. 
■Vlienuinlia. 
!n.;;lalHr;-:i. 
.AMierii-.a  . . 


.MleinanliT. 
lii;:;al'i:T;i. 

Hi.-iOOo'. 
:;)50;)0|.   .   .  . 
sujono:.    .    .  . 
2:22i.-;i00  .    .    •  ■ 
10:30-:).-íC0:>l.    .    •  • 
::r.)0S"00j.    -    .  • 
;)2ií00Oii'nrlMi.'al. 
'177SO0O'.    .    •  • 

7:;';000:lr.','iat-:r:a. 


27  '.■■00 


7:7.c.-í."j0  i:.  .  .  . 
i:/0-s'.'<0:.  .  .  . 
i:0.V'500O|.  .  .  . 
Si---S:.0'.  .  .  • 
■í(;í.?00O:.  .  .  • 
2:n-J-.S300!lnsbtcrra. 

1.>-O.<000  

ij-'.?  00|  America. 

.i!ÍÍ"sOCO|.    .    .  . 

703.- lOO  l-'ortugal. 
2:2)-sOO.)i.    .    •  • 

Cy.<000-.  .  .  . 
3:r:i-.*0:.ú|.  .  •  . 
5:!30-^sj00'-        -  ■ 

S-ià-íUOO 
3:í-.íC00 
;í12:;;í.í0 
•'ij:ò2i.-;7l0 
1!Vj:'J'.!i.<701 
7.):3l\<7'.";i^ 
17:70.í.-5<3-i 
3:00!.-;i(.-0 
r):33J.-í-;õ:. 
13l:6'i3.-500'i 
2SO:9'J>sOOO 
7:r)07.<=;00' 
133:CÕ7.S'J0rt| 
2:27.-)í5uO0! 

7S>ii)0  I 
2:237.<r)OÍ) 
/i:'.)3.'.<0O.:) 
,^);G:;2.-!-j00 
13:2l2.-<.-)00 
i.;.<í:jO0 

5:530.>:0;)0 
22:G70.-<tO0 
5:")75.«0O0 
.S:i01>-000 


Par.-, 
ros  Ks;-il,is 


l'i.'iu!,v. 
Coavó". 


1'iaiiln . 
r.7.'ir;i. 

i.-iiiviy. 
Ceará. 


!';ir,i. 

!'ir!iil!v. 

l'ar:'i.' 

í::m  11'!  .Ian"! 
M:i:i;\...s. 


Pa:-,-'i. 
I'iau!iv-. 

Ma::;i-.s. 

!:'iai.;.-. 
iPrirá.' 

I  V!-i!a:n!)i.n.M . 

.'  "a;l.■'l.)^:. 


Pará. 

[{io  'i;!  .Faa..';:-'. 
.Maiiáos. 

Pará. 

Pernaiiiíju.-.o. 
Ceará. 
.\janao.-, 
Pará. 
í> 

]'h\::.y. 

KL-,  lie  .!.-ia..-;;--' 

r'ia:il'.\. 

Cea  rá. 

Pa-á. 

Mnnáos. 

Parahyiia. 

Pcrnainbu'V-. 

Kio  do  .íano:.- 

Pará. 

riauliv. 

Ceará. 

R:o  do  Jaii'! 

BMiia. 

Manáos. 

Par:i . 

PiMiil-.y. 

.Man:'!  0.5. 

Cear.-i. 

Kio  de  Jane.r-' 
Pari. 
Man.ios. 
Pi-auliv. 


J.VNl-:illO  A  SKTKMBUu 


GEXHUO.S 


r    'íi.'s  .  .  . 

I'.',u'"S  lie  arlificio 

.  .  . 
( i;'jino  .  . 
]!.:pp's^i>s  c  livros 


Mi::i  

,M'í  lie  i:iioiit!)S 


r\::!:rv,-i,    .  . 


cobre . 


ii!nrc»iier;a 


o  -.-.s  il:-  {railinliíi 
i-fCt-is  de  uso. 


0!eo  cop.ilivbr 
»    »  palin.i"  . 

->  buritv  . 
IT;-)  torrado.'  . 


l':.os;jiioros 


'  «'.i-Ms  de  arame  . 

"       »  " 
i  "Ília  d.,.'  arruz  (-rossa) 
"       '  y> 

^  •  • 

y^''Ne  v.n  conserva.  ! 
■  eíHi.is  o  [)clles  de  .ives 
,>        "      »     „  ^ 

curtidas  .  . 
'  ■■'L'a  lie  tajiinrindos 

'.'•.:?i.iis" 

^      .  ■     •  ■ 

^^■''-r^s  feitns  ;  : 


QUA-NTIDadi.; 


1 .  i33 

t> 

Ti 

Duzi;i 

lá-.) 

» 

32 

Kilos 

/i30 

2.S3U 
•10 

Vo  lu;i;e 

70 

11 

90 

» 

10 

» 

15 

•11 

Kilos 

m 

1.713 

10.277 

I.3Í3 

100 

» 

•iO 

i..';50 

Vol  UiJ!* 

3 

II''- 

-> 

» 

4.3Í3 

'S 

Poí.-is 

1 

Du/.ia 

.-.33 

Voi  uiiie 

» 

i.;3 

L:tros 

1.Í'0 

iO 

-iú 

i:>í< 

Kilos 

■i.-2ir< 

ã'.!7 

» 

2.-5 

3.201 

li  rosas 

(l-ic 

2.373 

j» 

ir> 

■120 

Kilus 

20.' 

l-^í 

7.^.->;i 

» 

1.05') 

•200 

120 

GO.-iO 

» 

■iO 

2  020 

» 

23.! 

IM 

» 

y.i 

21) 

.■.() 

2.171 

i.y>3 

20 

V  cuo 

'.1 

G 

DUSTINO 


V.\[.Oli 


1 o 
Ooitraii,i:eiro 


'5:27l.<O0O' 
õO.<':Oni 

21ú.<Ui).(: 

3'iSOOO 
2Õ3.<2*) 
1.03.WS'iOl 
i;7.V0i)0  ■ 

2. -,0.-:000 
2:jTO.<00: 
7:i30.-0i.i0' 

3. -,0--000 
30.).-0.)0; 

3:105.41)00! 

5:'i70;51(): 
S:()7;sijOOí 
23:S,'0.iO-0(l! 
2:S.i3.í0i(i! 

2oo<ooo; 

:!;-.0-(A))j 

0-iO-ílOOl 
03S0W 
5:G1)jO0O' 

•'.r,0.-;000 
S:0!).í.<OJ'J! 
!■.l:,•^2■.-■0■■() 
7:0jl.-i(KlJ' 

(il:^;500 
2:l-.:0;O..o 

•■i.-.0-;Oi:ii- 

.<()-sriiii). 
5;3ll.<0i)- 

.o.io.iO 
3:7ic.<O00;lnd:\l 


l'ort!lL.Ml 


•'iO.í-  00 


l:.i2.s<0(jir 
:!.■)(  .<0(  (.  ■ 
•í:0.  7.'í2i  0 

■:,-i>r.O 
3:17.iSf:00^ 
2:13.-S3:i3i 
7:N73-a3ii 

2.{C.-;0'J0! 
3:2  G<'50Ui 

l'.tõ;<)'0| 

r,.-,c.-o-.) 
.;();( 11 'iV 
.0.-(l.io' 
'.):-li:i.<2i:0 

l:2')''i.-"iiil 

l:.'.--ni)!i- 
3::iV.-i.«^Hl:r 
lii,.;().iii' 
l:!>'.!i  isiiip.) 
1  :.^7  fS0í'ii'  .MiiCi-ica 
li.\--0'>0  Iii-lnl. 
'.i,Vl'iii 
22ii..;():i0 

7;7>.)7.<il  'ii 
s:2;"i.-:i)'i!)' 

jO.<').)0 
!iit('i.^0i'0! 
3;ii>^í:0| 


1 


Para  outros 
Kstad  os 


Piauhv. 
Cear:i". 
Pará. 
1'iaiiliv. 
Pará." 
.Mandos. 
Pará, 
»  . 
Piauiiy, 
Manáõs. 
Ceará. 
3aiii:i 

Kio  da  Janeiro. 

Manáijs. 

Piauhy. 

Manáõs. 

Pará. 

Ceará. 

.Vlat'òas. 

Ceará. 
Pi.nuliv. 
Pará  " 
.Mandos. 
Pará 

:.M:iná.)s. 
iM.-.nhv. 
;  Ceará". 
7>  . 

Kio  dé  .Janeiro. 

Pará 


Piauliv. 
Maná.Líí. 


Pará. 
-Manáõs. 
» 

Cea:ã. 

rará. 

-Manáõs. 

Piauhy. 

<.^.'ará. 

Piaidiv. 

Pará  ■ 

M:ináos. 
.•■ar.i 
:Pi;ni:i\. 

Ceará". 
I  Manáõs. 

I'ará. 

Manáõs. 
Pará. 
Piauliv. 
Manáõs. 


0'ai-á. 

Maná  os. 
;  l!io  de  .Taneiro. 
Ipai-á  . 
i  Manáõs. 
I  Kio  de  .lanoiro" 
.Coará. 
Pinuliy. 


J.VNMílUO  A  SISTIÍMBRO 


lv;-.m-:kos 


liou  [ias  feitas 


Resinas  .  .  .  • 
RcJcs  iwi-a  repouso 


Ileiuso  de  couros  . 
Resíduos  da  caroços 

batão  do  an'liroba. 


Salsa  c:íi  ramos.  . 

»      »       >    .  • 
Seiíier.tes  de  ir.auicoba 

Sola  


Sal 

Suinp.ú-:ia  e:ii  ratiia. 
Selias  ij;u-a  iiionta:-ia 
Tecidos  de  algodão 


a  alcodão 


!ã 


Ti-iuira. 


ToUcL'.i;io  lio  porco. 

'i"ab'"ia5  

Tili:íls  

Violas  .  .  .  .  . 
Tolas  


Terniz , 


Viel)  o  

Vassouras  de  palha 
Vinairro  .... 


ili;.\..NTiDAi)r. 


Voluiii , 


Ivilos 


ilús 


Meios 

» 

Kilos 


Litros 


I 


Kilo; 


.!  Vo;;i';í 


l.itros 


Litros 


VALOl; 
01-;-IC!M. 


■1 

li 

(iS 
iSO 
•10.  liso 
7.279 
2.'JlT 
17 
2S 
300 
41. SOO 
4.4  iO 
23. -.7.1 

;n.S02 

3.710 
1.7.Í.Í 
120 

10.; 

\r> 
so 

ID 
200 
1.2M 
OOõ 
2:0 
3  O 
3G-< 

234.105 
92.7^1 
14í.2m 
lO.Snj 
3Í.S32 
Sl.õ; 
õõO 
2.2.-Í0 
1.470 
iiOl) 
2ii0 
5.13S 
OiS 

1 

32. 
r.0 
3 
.-.O 

172 
121 
71 

ICli 
ò.07.'> 

70.T 

2j0 
.?5 

200 
.00 

130 

730 


Para 
o  ustraa"eiro 


liiiúO.íGOO 
200*000 

200í;00l' 

:;:i500.-:')00 
l>.>i>;000 

r):2iòS')'W 
55:2í)íi)00 
JOilH.^iOOO 

150^000 

200iíOOO 

11..>SO0O 

■  i:3i3í;ooo 

lOO.íOOO 
ll:7ò.isn)0 
1d:31Sí>00 
l:7i)7§S-iO 
S7SS2iO 
1:200.'!0;J) 
õlO.<000 
3i),<:0i  O 
1PO.-;OJO 
■lõ.íOOO 
1:d00.í00;) 
9;  203,?.  .00 
7:.i-.)u.-:000 
1:0S0S0Ú0 
40S00Ú 
15'J.-O0u 
■iiO.-.íOO 
S3i:i.i2í.-i">l)4 
lS3:7jr<i03 
001:õúi>9>l 
4i:'.'S2H'e 
1i)5:ú'.,'3.4ÚiO 
ir)0:u02.S-l3S 
2:0-i0SC0i) 
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3a  Secção  do  Thesouro  Publico  do  Estado  do  Maranhão,  31  de  janeiro  de  190O,  —  O  pralic-Dlc 
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N.  43 

Quadro  domonstrativo  do  osportaçSo   do   Estado  do  Coará,  organizado  na  SocQão  do  Estatística,  durante 
conformo  os  despachos  do  sahida  proeossados  na   Ilocobodoria  do  Estaao 


o  ar.no  de  1899. 
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Rio  Grande  do  Norto 

Thesouro  do  Estado  —  Esorcicio  do  1899  —  Quadro  das  morcadorias  esportaaas 
polo  Estado  do  Rio  Grande  do  Norto,  dmnto  o  anao  de  1899 
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SdmonstraMvo  da  ronda  do  o.s-porta^ão  do  Estado  da  Bahia,  duranto  o  anno  dc  1S93 
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Observação 


Na  presente  eslalistica  niío  consta  a.s  ostalislicns  parciacs  do.?  mê/.i.s  do  outuuro  a 
"■ncinbi-o,  das  Mesas  du  Rendiis  do  Miniosu,  Saufcj  Eduardo  c  Barra  de  Itabapoani  por 
:iiio  lerem  chegado  ainda. 


N.  47 


Sstado  dc  Eio  do  Janoiro  —  Solaçao  dos  prcdnctcs  osporiaaos  ao  anuo  dô  1899 


1:5 


li 


C.if<''  

.Mi.ir.os.  .  .  ■ 
Al.-.-iiil  .... 

.\L.'i;.'iriIi>nte  .  . 
■  Ar:i:'iil.l  .  .  . 
v\rei:i  .  .  .  • 
I  M-lMZ  .... 
'  Ass'.;c:ir  .  .  • 
.  i;;i;:it.1S.    .     .  • 

r.<:!>Lil;is  n.!c<i<>IicnK 
;  !'.(iti;ias,  s.ipatos, 
I    los,  (ítC.    .  . 
I 

I 
I 

iCni'?.  iiiorla  .  . 
I 


cliinel 


('íii.-.i  V1V.1.  .  . 
Cal  lii»  liiarisco  . 

Cal  (lo  pedra.  . 
,('.T.:i;.irrio  irosco. 
Cp.rii.arão  secco  . 
'r.iriKis  preparadas 
Carfão  animal  . 
|C:!rv:Io  veirotal  . 
!Cnsi::iiras.'    .  . 

ICòra  

.Cervejas  c  bebidas 
1    mantos  .    .  . 
r,  iCostus  .... 

i  \  ji":!iar;it(;s  .    .  . 
i~  iCi.L'arrns  .    .  . 
Cniiros.    .    .  . 


1-^ 
i.) 
i2 
Tl 


:íj 

?,l 

32 


'■"■icos  o  conservas 
l-:st..'iras  .  . 


espu 


39 
■iO 
•il 

■i3 


■;8 

52 
ri3 


:  Farinha   .    .  . 

I 

I  Feijão  ...... 

I  Forro  e  outros  liLOtaei! 

!  Frutas  

! 

|Fu:no  jicadoou  desriadoi 
I" 

ji-umo  eui  rolo  . 

ji^aio  cabníra  . 

'oado  cavallar  . 
<iado  luuar  .  . 
Gado  lanirero 
''íidn  stjin,)   .  [ 
G-ado  vaccuni.    .    .    .  , 
Gallialias  e  aves  domesti 
ra.S  

Fu!):!   .  . 
!  ■    •  • 

;'.ci;e  

llí-niias.    .    .    .  ! 

^rv|"i^a  e:n  achas! 
I  Madeira  om  obra  . 
'Madeira  serrada  . 

^r^l  dn  .abelhas  .  . 

-^lel  do  tannijc 

Milho  .    .    .  ' 

Óleos  .    .    "    *  ' 


L'Nin.i!i!: 


Kilo. 
.  . 

Ijitro 
>• 

Kilo. 

Tonelada 
Litro 
ICiio. 
» 

Litro 
Par. 
Kilo. 
Peça 
» 

Sacco 
> 

lúlo. 


s-acco 
Kili) . 


Litro 


Lata  ou  v: 
Litro 
Kilo. 

Kilo. 


Litro 


Talha 


I-itro 
Kilo. 
Ijitro 


ílro 


QUANTinM): 


>^.l.730 
."Oi.OTS 

r).íOí.7."o 

13.y()7.'i0i| 
■12:.  (a-.! 
31. '..as 


7S0 


0!-l'Ic-i.\;, 


G3.75)i):Sl9SG20 


T.\XV 
DO 
IMI'O.ST0 


.■5010  por  uni' 


10  %  do  valor 
oilicial 

dad.. .   .  . 
r,-W:'5.')2.iS0n  <.i      do  valor 
illicial   .  . 
.!■)  1:9005000  9  Vi  idem  .  . 
290.SiOii|:i  ';„  idon  .  . 

2;r)Sr)>ooo  "1 idíMM  . 

S'):.i72s900:i  %  idtíril  .  . 


lC.'j.  íl.") 


2:1 
37 

10 


..)')!) 

.03". 
.'102 
.127 

333 
.•SK> 
.V>19 

.  l'.!.) 


1.935.250 

'l07.2:i> 
2S7.137 

S..'jíG.r.9i 
1.Õ01.07Ò 


ll.-,.Oí)0 

9i9 

432 
40.) 
91S 

i.939 


ViS.lSO 
70'..2"7 


1.224 
321 

32,132.812 
594 


8.03s:3>:is000 
17l:0.-.(;.í-.i00 
22:3j7.<0u0 


7SOíO0O 


137:0  iO.50001 


.!  %  li!';::! 
1  "A  ide;n 
9  lí,  id 


•Al 


.•:02o  a,4200  por 
unidade.  . 
9  "/„  do  valor 
olHcial   ,  , 
ii020a$-)00nor 
unidade."  . 
Idem   .    .  . 

"Il  do  valor 
I  oificiol 
;ll.^i000i2  ideip. 
;07l.500ui3  ';i  id(.';ii 


4: 
92 

:!Õ:C)^3.«200Í3  ide:ri 
.7.) 
1 

l.Oí") 
."p  i 
14 


:3.tO.?I.j3  3  %  ide:;i 
:0-.)7ííll2|7  %  idu:;; 
:r)?'.'.«006lr>  <>,  ide:;i 
:r)97.Ç)U0ri  %  :(Ie;!i 
:3)OS30  >  3  %  id(í;:i 


:"9.?:27''.í'í00'."     idem  .  . 
.    .    .'   .  .■;030  a.$100por 
unidade  .  . 
....  S:1(r>  ide:ii.  . 
.    .    .    .i.SúM  :de:ii.  . 


290:i."i9.<.S»i);9  ^,  do  valo 
.^3í 


1.791: 

300: 


270:337s?r, 


353: 
•iO: 
itsor 
57 

S'>3 
3i 

'i.SlO 


oHlcial 
27.-.i700l3%  idort!  .  . 
.  .  .  .•;0i;0ai;200por 
!  uniciad.-?  .  . 
7SÍ.Í900-1  %  <io  vaior 
I  '-idioia!  .  . 
2I5.í300!l  "/o  idem  .  . 
.  .'  .'.íOlii  a.-;020;)or 
I  unidade  .  . 
i3  í:,  do  valor 
oificial  .  . 
$03!)  pnr  uni- 
dade .  .  . 
9  ",')  do  v.alor 
oilicial  .  . 
.5500  ;ior  uni- 
dade .  .  • 
l.í')0O  idem  . 
.1Í500  ide:n  . 
'.•5500  idc:n.  . 
.5200  a  l$idcm. 
1$  iGe:n.    .  . 

$0-S0    a  §iO0 
Ideni  .    .  . 
:G2^".$0G0: 1  '.■■)  do  valor 

'  oiPici.a! 
r(«400. 1  :d-3::i 
0't7.-;.'ó3  'i  '. 
;52:>51S3.'; 
;353>''50  '  > 
:'>SG.iV)0',0 


4r..i020 
;921.-;S00 
297.^;08u 


1 . 

i  ioii;  . 
ide::!  . 
i'ie;n  . 
:do:u'  . 
15'  o  idem. 
1  <;,  idom  . 
O  "i  idem  . 


IMI'0STO 

AnKE(:.v!}A.i)0 


G.379:0SIS9G2 
S97il300 
57:G77.'!'i5i) 

i<ji:r>7ií0:r. 

SS712 
129^300 
S0-)Sr29 
241:151.';ií8 
l:710.$-02 
2:012§I30 

2:15j$5ÕO 

70.'5200 

152Sfl00 
SlííJOOO 

2:7iOii-"00 

'J02.i>2u0 
2:7()2S130 

920.^íi9-j 
l:7iilSS3r> 

llG.<í70a 
9S:73.'..-3íO 
2:lS3.'^W)0 

431.$70J 

29:9l,3.^SS40 

G0--;.429') 
230ST50 
Ií:i05.^í.i42 

2G:G5ií330 
10:02iíç271 

5:i9I$300 

17:'.M:.-;S't9 
3:00:;S153 

0:523.4090 
2S:il9SS57 

5:00".$173 

2i:330.4ií7 

47í.-i;00 
G93Í000 
G09.5000 
í. 59.5000 
4:lVS.-;000 
l: 939^000 


49:259.í2Gl 

?.s').^;2^)0 

3:.531.^i;Si 
2:0i2.-;ír9 

lli:6'.'':.í.ill 
3:ííi.-55lJ 
5i:SilSt03 
3-lír.l9 
I-.S753 
4S:l99é21S 


—  2 


NATUREZA   DO  PRODITTO 


Orchi(li'as,  cainulias  i;  plan 
t;is  oní.iiuentaes.  . 


Cssos.  chifres,  etc.  . 

Ovos  

Pain.i  

Palhas  

PaUnilcs  

Púdia  

Pc-ixe  fresco  .... 
l'e  xe  salgado  .  .  . 
Peixe  preparado  •  . 
Pelles.   couros  curtidos 

etc  

l'hosplioros  .... 

Plumas  


70 
77 
7S 
70 


Polvilho  

(Queijos  

Rapadura.    .    •    .  . 

Sebo  

Seda  

Tapioca  

Tecidos    de  algodão 

aniagem  

Tecidos  uii.\'.oi  de  seda 

.algodão  

Telhas  e  tijolcs.    .  . 

Toucinho  

Vassour  s  

Viaagre  

Viahos  artificLaes  .  . 


Tl.SIDADE 


Kilo.    .  . 

nuzia  .  • 

Kilo.    .  . 

Wag.ou  harc 
Dúzia  .  . 

Tonelada  . 
Kilo.    .  . 


Caixa 
Kilo. 


Litro 


QL'ANT'.D.VDi; 


(V.>3.90: 

10.203 

12t 
C.S7Í 

íi.r)Si 


.")0.r)-v 

27.304 

'70.5' 
123.1i7.9i-i 


ll.').'tOO 
41.2ÍS 
2.105 
975 
70'..' 
l.OW 

40.0i-i.0!í 


vALon 
ovriciAL 


19S.5Í7 

■       ■  • 

793 
75.S35 


3:b3síOSS 


IS 


472§51ij 
OrjOSOOO 


TAXA 
110 
IMPOSTO 


91:430>ôOO 


zoo: 
150: 
3S; 


D75S9O0 
7753000 
22t5í!iO0 


§103  a  §30,) 
por  uiiid.idu 

9  %  (lo  valor 
olllci.al  .  . 

§050  por  uni- 
dade .    .  . 

C  %  do  valor 
ciliciai  .  . 

G     idem  .  . 

s300  por  uni- 
dade .   .  . 

5  "/n  do  valor 
oUicial  .  . 
:dcji  .  . 

1  "„  idc:ii  .  . 

1  "j  idem  .  . 


lõj:S71501i  7  %  idem. 

\i^OÒl  por  uni- 
dade.   .  . 


55000 

o9:2.14.ír)00 
ei:s73sò."jO 
2:105.<2CO 
i:4.)2íiJO0 
l-l:1SO.>:000 
13:il2.<l00 

■5.14i:014.<750 

17S§333 
.li:>:.illS133 
2ij7:82líj00 
S:7l.-..<233 
13:4S5§1C0 
4:5j1.*25S 


"„  do  valor 

oiUcí.tI  .  . 

<•/.,  ide:ii.  . 

"ó  i-.iem.  . 

','0  idem.  . 

'lí)  ide:ii.  . 

%  ide;n.  . 

'.'j  ideiM.  . 

,,  itlo:n .  . 


idem. 
idc:n. 
idem. 
idem. 
,„  idem. 
12  %  idem. 


,0 
o  % 

■>  o,; 

-  /O 

3  % 


i.Mi'Osro 
.miui:l-ai)ai),> 


i:s:'.\-<ir.:. 

3i:i.9:j.íll.-, 

I:10<s3-.| 
3G3.<i)Uii 

2:0u2::íOO 

4:.")7.í.<i3:i 
7:Vi.i7.>;2:7 

C0TS75". 

3S2.<Í>:. 

10:SGS<C'7l 

123:l'i7.-;.lil 

.<JOii 
6'J2.<'Ji". 
1:237^17:1 

13iSjíil 
7U9.<ÚOO 
2òS.'í2'i:i 

S0:SS0§2C-5 

5í:3j',) 
25:l34!!ji)S 
õ;9i5.-;4:íO 
2i51.'i1." 
67í.*25S 
úiOílSl 

7.75Í  ■.S32iãS'i 


3'-  Secção,  17  de  março  de  1000. — C  cheie. /viiiiíio  KfQmio  lioàriQvcs  Alva. 


Estado  do  Eio  de  Jaaoiro  —  Mappa  deiaoastrativo  io  cafó  osportaào  para  cs  portos; 
alaiso  mencionados,  durante  o  anno  dc  1899 
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ll;iIllljUl'Ci^. 


Tn.st.'.    .    .    .    •    •    ■    •    •  • 
V,'n>'zri.  Génova,  Komu  c;  ^apolfs. 
r;uMs.  I3«)rd«iaux,  IIovi-o  c  Mavsolha 
1. 011(1  iT>  ('  Scuthamplon  .... 
Au-ifi;i-  o  Gonslanlinopla   .    .  . 

L;Vi'l'pOOl  

Cs.U>  da  Boa  Esperança  .... 
Ncw-York.  .  


Ncw-Oi-leans. 
Hallimove 


Vali':ii'aiso  r  Talcali-uano 
r,iifnos-.Vii'OS  c.  IMonlcvidéo. 
TuvIks  dl)  Xovlfi  do  Brasil 
Voy\o<  i!i>  Sul  do  Brasil  . 


icii.Oíiii\^:M.vs 


<J0>. 
iMl. 

7()'!. 
■ir>.17S 
G.iOi) 
:{.i.'nõ 

■131 

S.3J2 
:5.:M7 


.(■.'Jil 

.2s;i 
.09.") 
..^«71 

■''zi 
.ií-V) 

.'.■■9-1 

.1:7-1 

1.170 

.o;j.") 

.ilGii 

.?ss 

.■100 

•  ti  i<'í 

.717 


v.M.op.  oii-iii.\r. 


.oOii:07íí;r)i;i.'- 

7:5.");  i.-)^.^^  10 
TiUrOSOflGO 
.r)4i^:(;71s;-10u 

57S:3:51>;õ")C) 
!?vl:'J7íí.vi.i2ii 
-19.5 1!;;! 
5Sl:79á.$7'0:! 

.211:-17-lS(ji;0 

..")^.l:lSá.>-10'..' 

.3-iy:23õ>50'.' 
í)-l:572.-CVJ 

.-lálrlOOíj-n'.' 

.277:07i^l'J|J 


S7 . 1 1;[>  .7 1' ■)  Cl ) .  007 :  i) J  ^)>2- ■  l 


Nii  quadro  acima  oslá  incluido  <>  slr.clc  do  iSOS.  ; 

Secção,  ora  17  do  mavço  do  10i.>0.  —  O  clioio.  Erivlio  l-Aigemo  Ii'dri(/ucf  C-xUi-- 


Kaiía  deaionstrativo  do  café  do  Estado  do  Espírito  Sarto,  espertado  pela  Mesa  âe 
Rendas  do  Estado  do  Sio  de  Janeiro,  durante  ç  anno  del89S 


.Ta  no  Ivo.  . 
FcvciTÍ:'0. 
-MniTO  .  . 
Abi-il    .  . 
-Maio    .  . 
.lanho  , 
Julho.  . 
Agosio  .  . 
i^olembvo  . 
OjUubro.  . 
Novembro . 
l>07.cmbi'o  . 


MEZES 


I  KII.OGaA.M.M.\S 


V.VI,OP.OFFICI.\.I, 


223.7SL' 
2M.:?2!J 
W.24;) 
.Oil.-l-JO 
.yi-l.-lSl 
S'l:í.'J.j') 
-1!7.-1SU 
.-l;)1.70a 
:«õ.GSl>i 
7Sõ.lv;.í| 
71.1:5.920: 


1.1)05: 
ií':5: 
17S: 
tí2 
2.-152 
1.4í33: 
5S-1 
209 
OuO 
2:57 
1)77 
(565 


:04Õ>;-100 

:9õ7.$-í!i0 
:27i.isSi>0 
:2-í5S6'..'ii 
:7fil.'502O 

:772>í;0i.: 

:35õS20'.| 
:2-ii>í";u 
: 440^60 V 


11.4:S.G77j  S.7T0:04?5:;lv.- 
I 


Secção,  cm  17  do  março  do  1900..  _  O  dioi;-,  E.,ui:o  I-^/enio  R  drif/ius  ('^c/ho. 


N.  48 


Prodiictos  naclonaes  osportados  para  o  esiraagoiro,  polo  Estado  do  S.  Paulo,  via 

Santos,  duranto  o  anno  do  1899 


criNEROS  F.XPORT.vnOS 


ISori-ixliP.  liníi  .  , 

lidin.  .  .  . 
I.ii'in  oMi  ca^quinlia 
l.i.Mi!  cm  pó  .  .  . 
Iiipin  (livve  —  Minas 

Calçail  

iilom  (livro)  .  .  . 
Cvina  animal.  .  . 
Coiivo  salgado  .  . 
hlom  secco.  .  .  . 
rvyslal  de  roclia. 
CiiitVns  de  boi  .  . 
Ctirvcia  (livvc)  .  . 
n>ii'("-  


V 


Koijão  (livro). 
Glycoi'i:ia.  .  . 
L:islro  .  .  .  . 
Modicamenlos 
Milho  (livro)  . 
Ossos  


Pollos  diversas. 
Tliosplioros,  .  . 
Solla  de  Santos 
Tixíiiios  de  lã  (livre 

Vinhos  

Saccos  de  aniagem 
Diversos  géneros. 
Idem  livres  do  direito 
estados  c  de  S. 


r 


Goraos) 


ivro) 


s  de 
lulo  . 


outros 


Esjiodiente. 
Aildicionaes 


u 
a 

<  9. 

a  s 

P 

O" 


s-i-> 

1.101 
(•..OIT..")!',! 
31.1'J2 
t 

310.142 
») 
■\ 


2 10. 000 
(!.').  li  18 
312.770.071 
1.330.7-1(; 

20.7r,S.l.l:! 
327 
375 
1.7tJ7 
720. osr) 
l.r,7r. 

3..-)22 
123. o; 


1.0-10 
2.400 
>72.011 


(;.4Si;..^>70'i  3G9.009.77.") 


G.4Su..")70 


3li9.fl00.77; 


2§ 


K  y  la  o 
o  n 


53 


a  ti 


:U.5:(«.3s;0i)0 
2S'.i:7i;3>;(iOO! 
21.S.(r)7:C)SG.'í."14  27 
0L)1:773s;.-m0 
G.^000 
14.iVir,:l7õ.V)19 
1:003.^)00 
2:3r>0.^000 
4:4f)7Ãr)00 
■100:402.$100 
1:33S:<750 
4:22Cã400| 
27:.T>Ci.i;840| 
437:17Q.'!;000 
3:Í20.';000 
õ:194í;000 
3i0:53.5.^-3i)0 
2Ol'.500O! 
fií::)00$000i 
6:91.=).$000l 
.3.^):824í;000; 
l:2:)0$000.i 
l:4.vZ^.õOO 
30S:.590SOOO 
51:710.^000 
137:373.^340 
421$600: 
41:700,<000i 
4'.':4r>r)$iS2j 

i.77S:013.'^:3.50: 


§ 

41:5UW0í 
3r>4:33G.<244 
09:250^703 
SOGO 
$ 

lOL^jíyo 

638.'5Sõ2 
103:G03S490 
1GÍS08S 
1S5Í0S9 
2:7Í9>1390 

•s 

137^80 
742Í7S0 

19ÍS00 
.^:960.-j;.->9a 
GS7.'57.55 
i5 

llSáSOO 
170ÍS40 
í$ 

0:250ç02S 
59.5057 
5:520il03 


2(;.S .  (i71 :  .S.57>;5 15i27.622:292í;745 

! 

 '  100:397*040 

.  .  '  19:S8S§G12 


2G3 . 071 :  S57s;.545  27 .  S38 : 57SÍ997 


IS.  49 

Map?a  àa  exportação  do  Estado  do  Saata  Catharina,  perteneonto  ao  eserclclo  de  1899 


(JlJALIUADH 
H.\S  MKllCADOlU.VS 


Alinc;Uo  .  . 
,.\l„>linr:i.  . 


Allins 

Animiloim.  .  .  . 

Anii!iá>  

Aiiiin;ic3  suiniis  . 
Ai-ainc  farpatlo  . 

Arani  la  

Arrn/.  pilado.  .  . 
Assiic.-i  !•  mascavo 

Aves  

lliMi-s.  ...... 

llanimaH  

Hanh.i  

]!aiTole3  

llalatas  


peixe. 


lã 


pallia 


Caljnlln 

Café  

Gaibixs  .... 

Cal  

Cama  

Cambotas  .  .  . 
Camai-õcs  soccos 
Caaoas  .... 
Civnc  ác  porco 
Cfijnlas  .... 

CC-i-a  

Corda   

C'1-vcja  . 
Chalcí  áf. 
Chapóos  d 
Chnrutos 

Chifres  

Chincillos  .... 
Ciilchõcs.  .  . 
Colla 

Commoda  .... 

Couros;  

Crina  

IVicos  em  caldas. 
13:>rmfnl(í5.  .  .  . 

Drojas  

Kspariillios  .  .  . 
1^5 ifí iras.  . 
I'arinha  dn 
Farinha  de 
Favas  . 

^n^o. 

l  orrngeiíí! .... 
J  '>lhas  mediei nae.s 
H"res  d(!  Ubii.  . 
';ructa3  em  conser 
■  limo  Pm  corda 
l  iiiiio  "m  folha 


innnd 
milho 


IMD.VD1-; 


tjUANT[D.VUK 
1).\S  MHI!.i:.\l)01UAS 


liiKinlidadf'. 

jKilo  .  .  .  . 
1  Li  Iro.  .  .  , 

Reslas  .  .  . 
Kilo  ... 
íiuaiilidadc 
» 

Kilo  ... 


i.>,uaiilidad(! 


Cacho.  .  . 
Kilo  .  .  . 
Quanlidadi' 
Kilo  .  .  . 
Peça  .  .  . 
Kilo  .  .  . 


ir>- 

72  l.<"i5i) 
ISO 
:M.(;!>s 
2:l.l'.)ii. 
2.1'0i»! 

i;2 

iõ.Oiiõ 
20.9ál 
.  !7õ.:{2y 
..•i01.J:íC. 

10 

:;i.;-5o 
2-.--l.áS:j 
18 
(•.39 


Duzia.  .  ,  , 
Lilro.  .  .  , 
Quantidade, 
> 

Kilo  .  .  .  , 
Quan  lidade , 
Kilo  ... 
Ro.sleas.  .  , 
Kilo  .  .  .  , 
»  .  .  .  , 
[jilro.  .  .  , 
Kilo  .  .  .  . 
(inani  idadív 


87.=i 
199 
.(;2.i.(i00 
1 

5'.i.f?L'U 
ll.:iy 
7 

52.17(i 
(■i.">0 
-.91 


;  Pares.  .  .  . 
jí^iianlidade. 
IkíIo  .  .  .  . 
'Quantidade. 
■  Kilo  .  .  .  . 
'    »    .  .  .  1 


-1.55 
1 

:]:i.92í^ 


»  ... 

Duzia.  .  . 
Kilo  .  .  . 
Qiiantidadf 
» 

Kilo 


5» 
» 

» 
» 
» 


■> 

l.('!0(l 

30 

ÍÍ7-1.599 
.5()Õ.Í)5.-) 
20.  (.27 
7.  (.17.5 
.22:i.Vi)2 
2i)n 
1.C.70 

:l(;2 
2.94" 


«S.S2ii| 


I 


l(.)(i. (11,111 
'Sii 


il(i.215 


1.57 
:;27.o71 


I 

•    "  I 

9571 
n.iiij 


■12 

22 

4.i.'C)i.7(j!j 

ls.(;ii-i 

2i;.-i.51 
2.(119 
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liiliTioi'  I  Exterior  I  Iiilcrinr 
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2i):44S53(")0 
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45Sii0ii 
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43:!(;?'íl"|' 
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QtlAI.inADF. 
P.\S  Mr.K''AT>ORIAS 


Sarrafos  

Sola  

Tabaco   

Taboas  de  costadinho 
Taboas  do  forro.  .  .  .  . 
Taboinhas  para  caixinhas 

Tapioca  

Tficidos  de  als-odão 
Telhas  .  . 

Tijolo?   . 

Tinas  

Toros  cylindrico?  .  . 
Toucinho  ... 

Ubá  ; ; : 

\aquoia?  

Vassouras  de  sipó. 

Vinagre  \ 

Vinho  do  laranjas.  . 


Kilo 


Qiianlidado 
.Vciias 
Kiio  .  , 


Pofa  .  . 
Dnzia.  . 
Volume. 
Kiio  .  . 


Gallinhas  em  salmoura 
Garras  de  couro.  .  .  . 

Goníibre  

Goialiada  

llorva  niatlc  

Laranjas  

Lenha  

Liníiiifa  

Manteiga  

Marmollada  

Mel  do  abelhas  .... 

Mollad..  

Meias  de  alíodão  .  .  . 

Milho  .  .  .  ^  

Minernl  

Mobílias  

Ovos  

Orchidéas   

Pai  na  

Páos  dc  prumo  .... 
Páos  para  raios  de  car 

rotas   

Pássaros  

Peixe  sccco  

Ponnas  de  pato  .  .  . 
]"'ernas  de  serra.  .  . 
Plumas  .... 

Polvilho  ! ; 

Pontas  do  Paris.  .  . 
Pont.as  do  chifres 
Pranch(5eR  de  cedro 
Pranchões  de  ole<>.  -. 

Presuntos  

Productos  pharmaceuticos 

Queijos  

Raios  para  rodas  de  carroÍQuantidade 

Ripas  de  çissara  jCento 

Ripas  de  taboas  !  Dúzia 

Sabão  Kiio  , 


:'.\iDAnK 


Du7,ia.  . 


Quantidade 
Kilo  . 

»  . 
Du7.ia. 
Kilo  . 

»   .  . 

Cento. 

Diizia.  , 

>    .  , 

Kilo  .  , 


Dúzia.  . 
Kilo  .  . 

»  .  . 
Dúzia.  . 

Kilo  .  . 


Quantidade 


Kilo  .  .  .  . 
Quantidade. 

Litro.  .  .  , 
»    .  .  .  . 


■jUANTIDAHK 
]>AS  MlíRCADOUIAS 
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lOS 
7-11.20.0 


20 

■1 

•102 
1 


TOií 

i:« 
ã.SÕ 
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2u.l>Sl 
10 

202. -128 
900 
204 
Sí?.517 
•14 

l:?P.7hl 
45 


(V 
1U8Í 
i . 434 ' 

'.^07.800 
4.1(10 
1.070 


i.770 
11.2GI 
2.428 
338.444 
12 

25.775 

100 
92 

197.063 
234 
32.931 
25 

13S.8Í0 
1.935 
300 
52.000 
3.000 

9 


358.235 
3S0 
131 
3.4G0 
470 
1.517 


Exterior 


3.030.462 
32.000 


17 


.035 
.li?0 


2S 


979 


00 


35.631 


94.700 


450 


VAI.OU  OVKlOIAr, 


Interior 


lOÚSOOO 
50$000 
9.í000 
260S000 
370:030^000 


1.21G 


•1 

155 
5 


:510?20(i 
:257>;rii)(> 
;  007^1)51) 
;C02.S50ii 

Sll,'>!l('lO 

iliUi-il  20 

i50.í;ooo 

;100S580 
60Ã000 
;314:580() 
:51G.S500 
:  0708000 
:773?50ii 
4õ0>00i' 

70.'í;00i) 


10:2i9>l0o 
43S500 
l:512?U0i.i 
551^000 
1 17:278íi800 
350:289<(!00 
873>U00 
31:400>:000 
452$000 
45?0iiui 
1:935-S0i)i' 
ii:42l>;250 
848-'f!:'5i^ 
1G:992.'^20(^ 
40<000 
8:iG2í000 
5Ci?;00li 
3G8.5;000 
307:894í;300 
37S>000 
44õ:54GS00O 
200.$r'0i) 
33:379$200 
5S0-'ííd00 
210.$000 
3:086?000 
OOíOOO 
40.$000 

2G3:395$5GÒ 
19.5$000 
702í00O 
850Í000 
47.'^000 
783.SG00 


7.3Sl:8S8.>7uO 


Kxlori 


.SIS.I.^Ií;!!,!:. 
'  2"'''i " I 


;;2iíOiM^ 
2::is8S:mi 


5:i>(i;i0 
:ís:;>2'ii' 


12:443í5;i 


12.871á0i'i' 


270>'''i)ó 


2.790:377>8'.'l 


1900-''o^ÍÍ^*ífS.Í,°  Contabilidade  da  Directoria  Geraldo  Pazonda.  8  do  m.aroo  d.;, 
lyju.—  u  sub-director,  Gustavo  A.  da  Silveira-. 


N.  50 


TiAffiORstração  dos  objectos  exportados  do  Estado  do  Go7as  duranto  o  anno  do 
1S99,  con  discriminação  da  quantidade,  qualidade  o  importância  paga  do 
cada  morcadoria. 


,ji;.\NTlDAU:-. 

QU.VI.IU.VDE 

IUPOKTANOIA 

Unidiido 

Valor 

;;i..iir) 

i..^.22 
;•(■. 

'J.1S7 
") 

lii-J.SOl 

ji;.9io 

•12.022 
7c!.2'.í7 
2-1.701 

C,il.)í;i;:iri  (lo  <^Oíáo  boviíic  .... 

i>       dl!  gado  suino  

s       dl!  irado  liinii^civ). 

)>       dc  animal  i'avall;'.i'.    .  . 

Couros  clc  onça  

»          (Io  (•ryslal  .    .    .  . 

»          dc  Jiiioa  

»          (lo  b')rrai;lia   .    .  . 
»           do  toucinhn    .    .  . 
Litros  do  ceroacs   

Uma 
» 

» 

Um 
» 

» 
>> 

» 

P;:,'ÇO  da  vi-uda 
» 

•1Í;.jOO 
-li;")!.».» 
2SO01) 
■l.^õOO 

sino 
!í;2.-.o 

ii2.'30 

0  % 
(3  % 

lll:372$0i)M 
SilOa-JUOii 
I  O-^^OOU 
ir,2.-í;0Òo 
2:7r/)$l00 

■1:235<000 
oOíOOO 

21:8'J5$0Oí; 
3t:G>i;l20 

20.j:1õ'J-^o7G 

ObecrvaçõcB 

Doiía-se  de  irioncionar  o  valor  idllcial  das  morcadorias,  per  não  oiislir  neste  Estado. 
(Vs  laxas  são  cobradas  sobro  as  niúdados  mencionadas  nesta  labclla. 

Não  fcram  conipatados  os  objectos  exportados  no  sogundi;  scnicslre  eiu  nuvc  e.staçoc-. 
('.o  Norte,  ror  falia  dc  dados.  ^         ,.   ,     •       •  , 

Sogumia  Seiição  da  .Secretaria  de  Finanças  em_  U"ya/.,  11  d'-  leY(;i-en-o  de  IJUO.— 
-l)iíi.i;uo  Jlcrminio  dc  Siqueira  Fleury,  chefe  de  secção. 


Cwdro  demonstrativo  da  qualidade,  quantidade  e  valor  oSsial  dos  artigos  espor- 
tados  pelo  Sstado  de*  Katto  &rosso  no  período  decorrido  de  1  de  janeiro  a 
31  de"dczemT5ro  de  1899 


QUALIDADE  DOS  ARTIGOS 


'JoANTIDADE 


Hcrva-mallc  .1.C02.G9G  kils. 

(.1,'ido  vaccum  :  ,iq-ÍTi-íi- 

Carnc,  extracto  (3c  carne,  ossos,  cinza,  crinas,  etc.  .    •  ^i-^^J^*^"'" 

Couros  c  pellcs  cm  gorai  ■  í'"'^^ 

Ipecacuanha  ,  .?.'t?.r 

Borracha  

Oiiuv.s  artigos  dc  produccão  do  Estado,  como  manteiga, ' 
queijo,  etc.  


VALOr. 
OFFICIAL 


.=33,33  reis 
.".•J  por  cabeça 
12  %  ad  valorem 
i')  %  » 
20  %  » 
15  %  » 


Observação 


N.  51 

Companhia  l)óca><  do  Sanio?; 

Marua  demonstrativo  do  movímônto  geral  do  porto  de  Santos,  por  entradas  o  sahidas 
'  ^'  '  em  1899 


v,\i'iiRi;s 

N  vvi.ís  \  vi:i,\ 

(Ouiutiilade 

Tri[mlai;rii) 

Tonelagem  de 
re'íistro 

<.)uaiitida(l') 

Ti-ipula^rio 

Tonolaj^eiii  rlc 
rcjjistro 

.\i!fí:iiã''S  

\  •  1 1 1 '  "1  r.l  11 0  s  ■   •    ■   ■  • 

iH.iW*»'-'"      •     •      ■  ■ 

AlcciUíhos  

Austríacos  

r>i'li;;is  

l'r.ini;czis  

Indozcs  

líllirnns  

Siieco-Norucgos  .  .  . 

2 
lõ 
•i 
250 

SO 

155 
59 
1 

Vi 
1 

Í.332 

*  2"j 
5'.>5 
()0 
'.1.877 

■4.700 
30 

G.20G 

•í.OlS 
2i 

1.2J7 

22 

107.u.>'.> 

532 
2Í.G15 
2.20S 
153.031 

1-Í5.ÍÍ2 
i.327 
2.'')5.Gi2 
120. 4G5 

32!) 
32.i),><3 

1.3G7 

% 

1 

1 1 
2 

(•) 
2s 
1 

1 
2 

li 

•í'.!!) 

178 

9 

'i5i 
IG 

'.'0 
■.\<\ 

11 

10 
25 

32.31') 
12.145 

28G 

5..5ii3 
i59 

2.040 
2 1.557 
,501 

30 1 
1.343 
7.2:ii 

31.30.Í 

'.M7.770 

17.i 

i.si!i|  <t.<m 

i 

V.\POKI"S 

.NAVIOS  Á  vi:l.^ 

s.\i:iu\5 

Quantidade 

Tri  pulação 

Tonelagem  de 
registro 

Quantidade 

Triiiulaçilo 

Tonela|:ein  d',' 
registro 

Ailoinfies  

Pelps  

Brasileiros  

l"r.niC(!/.es  

Hi;s|ianlines  

I:ip;l..'zes  

Italianos  

■  'of.uguQzes  

líiissos  

iíueco-Noruogos  .  •  . 

1'J3 

2 
15 
3 
258 

SO 
2 
150 
57 
1 
13 

i.lSl 

2ÍI 
5C5 

on 

0.8'jO 

■1.790 
5i'i 
0.031 
3. 950 
22 

i.2v; 

•  ••••• 

22 

l'.'0.7íS 

532 
:<3.3'Jii 
2.20S 
152. IS i 

Í-Í5.4-12 
'\  327 

117.G;5 
32ii 
32.0,'3 

'  "  '  "  Í.3G7 

25 
IS 

1 

72 
2 

r 
yj 

2S 

1 

1 

2 
13 

.i.59 
17S 

■ÍeO 
M 

00 
3S4 
11 

10 
25 
liO 

30.003 
12.445 

2S'; 

5.43Í 
45'.) 

2.910 
i'4 .  5Í/7 
501 

301 
1.313 
Ò.971 

0S5 

30.813 

927. 2G2 

1.7.52 

85.243 

Passageiros 

ntradaf 
saliidns. 


n.13  enibarcaçõcn  entradas,  r)i'asUeirn>   i.  rrX 


Total  

Das  cmbarca;5es  o ii Iradas,  tslrangciror:  ^.■•1;' 

sabidas,   f:^' 

Total  


Pilatos,  31  de  dezembro  do  IS^i^. 


N.  52 


Coiupaiiliia  DóciVi  do  S.iiUu.s 
jr:r?a  do  movimento  do  mercadorias  embarcadas  oai 


vagens,  no  cáos  o  armazéns 
desta  companhia,  ao  anno  de  1893 


.Miy.LS 


MEIICADORIAS  l):Vi:i!SA> 


Qiiiiiitiiliiilu  ilc 
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O) 

e 

livr,A(;i;M 

DH  IM.MIi-.ItANniS 


ToT\r, 


QuiuiIíiIjuIc 
lio 


Ijnaiitiiliiilc  ilii 


o 


J.TlirirO  

202.520 

3Ú.742..S00 

27 

1.02i 

51.310 

•i.591 

203.54-'. 

30.704.170 

fevereiro  .    .    .  . 

í.iil 

20S.070 

32.333.070 

9 

2G3 

1').5ÍC 

•i.420 

208.333 

32.3i.?.G10 

M.ir.;..  

4.CÍ3 

17á.il3 

32.05S.OÕ0 

IS 

502 

3i.SS( 

■í.CCi 

17S.975 

32.992.9.30 

Abril  

Í.SS6 

27S.USI 

34.Sl9.OiO 

17 

1.025 

GO.GOO 

4.003 

279.700 

■  3i.S79.Gi0 

Maio  

3.016 

2SS..Í30 

21.91S.130 

2(; 

1.200 

43.9i)0 

3.030 

2j9.G3iJ 

21.952.120 

.IllIlllO  

•Miilio  

3.143 

2J9.13S 

23.731  330 

0 

3  IS 

12.S20 

3.149 

20J.45U 

23.744.150 

3.315 

221.39; 

2i.127.G30 

5 

13S 

e.7oo 

3.350 

221.532 

2i.l3-i.39i) 

Apoíto  

5.0-53 

233.164 

33.071.930 

G 

231 

13.2?0 

5.049 

2SS.305 

3á.0S5.2l0 

Se  lembro  .... 

3.037 

IJ-.lSii 

20.530.510 

.  11 

■'ijl 

25.320 

3.07S 

197.C47 

20.555.930 

(^ulnbro  

3.379 

173.S39 

23.0S2.3íO 

0 

ISO 

lO.líO 

3.3S5 

174.019 

23.092.SG0 

^'o•.•l,':Jlbro  .... 

3.303 

2Í0.927 

23.051. C2n 

3.300 

2-Í0.927 

23.051.020 

Beze:r.bro  .... 

2.S05 

221.094 

20.005.100 

2.S05 

221  .g;)-i 

20.005.100 

  1 

Í5.60S 

2.705.450 

1 

32'..3ri.750 

12". 

5.í(i2 

1 

2:í.9S0 

í.").733 

2.713. S5S 

325.G40.730 

Mercadorias  ii  srancl 


Carvão.    .    .  . 

Sal  

Ferro  mii-x.  , 


1-|0.327.HS  kilu- 
il.j2:.y!ii  r. 
"i'J  1.450  • 


I7i.i:0.50-? 


tantos,  31  d.j  dezciiibro  de  1SJ9. 


N.  53 

Companhia  Docas  do  Santos 

Mappa  aenonstrativo  das  entradas  o  sahidas  do  café  no  porto  de  Santos  duranto  o 

anno  do  1893 


!:Nra.M)AS 

SAHIDAS 

Jaaoivo  •  

■]2i.(i21  saccas.  . 

410.001 

saccas 

300. C03 

» 

M:u'ç<>  

r>22.2G5 

»    .  . 

420.750 

213. 05S 

317.205 

ISi.SlW 

»    .  . 

241.730 

237.422 

712.001 

»     .  . 

400.357 

>>    .  . 

735. 35S 

» 

w    •  . 

922.023 

7r;S..r2:} 

f    .  ■ 

9'iO.U89 

» 

Novnmbro  

2HI 

5>         .  . 

S30.100 

» 

433.007 

>>         .  . 

427.753 

» 

0.391.393  saccas.  . 

6. 300. -506  saccas 

Santos,  31  de  dezembro  de  iS99. 


N.  51 


Compfinhia  Dóoas  do  Santos 

Mappa  das  moroaâorlas  vindas  do  interior  do  Estado,  om  vagões  da  S.  Paulo  Iiailwa7  Oo.,  o  dôscarrogadas  no  cáos  doíta  Companhia 

no  anno  dc  1899. 
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Companhia  l)()cas  do  Santos 

do  movinenio  do  iinmigração,  entrada  do  iiainigrantos  na  porto  de  Santo? 

no  anno  de  ISO 3 
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Santos,  31  de  dezembro  de  1S09. 


Compaiiliia  Dúcas  do  Santoí 


Mappa  demonstrativo  do  movimento  das  mercadorias  importadas  directamente  pelo  porto  de  Santos,  durante  o  mes  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  com  sen  valor  correspondente,  direitos,  consumo,  cspedicntc,  addicional  e  isentos  de  todos  os  direitos 


SEN-OaiSlçÃO  DAS  CLASSES 


Aniiiiaes  vivos  e  (l(?s(!cca(los  

Cabellos,  pollos  e  pennas  

PeJies  e  couros  

Carnes,  peixes,  matérias  oleosas  a  outros  productos  aniiiiaos.  . 
Mariiin,  madrepérola,  tartarug-a  e  outros  despojos  ariimaos    .  . 

Fructas  '  

legumes,  farináceos  e  cereaes  

I->lantas,   tolhas,    flores,     iruclos,   se:i;enlos,    raizos,  cascas. 

e  especiarias  

Sumos  ou  suecos  vegetaes,    lieliidas  alcoólicas  u  forniciitadas  o 

outros  líquidos.  .'  

Matérias  ou  substancias  de  perf.imaria,  tinturaria,  pintura  e  oi.tr.is 
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petrechos  bellicos  

Obras  de  cutelaria  

Obras  do  relojoaria  

Carros  e  outros  vehiC'  los  

Instruiuentos  e  objectos  luatheuiaticos,  physicos.  o  chiniicos  e 
oplicos 


Instruuientos  o  objectos  cirúrgicos  e  dentários  . 

Instrumentos  de  musica  o  seus  pertences  
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V^I.OR 
0:-I-l'I.\L 


lO-íGOO 


'):G'i3.íS2i 


S'J.5200 


371:02iS.^9") 


iO: 170$OÔO 


3S7:25i$S~'J 


KXIT- 

niK.N-ri; 


:/Os3S2 


Ann.  -10  »/„ 


r.0srj33 


S.Í020  .<SS':'2 


37: 102>íS0 


I:0i7,í00ò 


33:72õ$iS: 


3:710.i2í>< 


l()iS709 


Ucnitros  livres  doillrei- 
tos  ilecoiisuHioeex- 
pcilittiito,  por  lois, 
ordens  o  contructus 
cs[ieci:ics 


V.VLOR 
OKi'lci\L 


S: 7075000 


— 

5  -  -3 


1:3015500 


3:S7a.<5i7  9:00s.ír)00 


S.  E.  O.—  Companhia  Docas  de  santos,  G  de  inarço  de  1000.—  Alcaro  Edutos  Fonics,  superintendente. 


N.  57 

Companhia  Docas  de  Santos 

SIappa  demenstrativo  do  laovimeato  das  mercadorias  importadas  directamente  polo  porto  de  Santos,  durante  o  mez  do  março  do  corrente 
aano,  com  seu  valor  correspondente,  direitos  de  consumo,  espediente,  add.  e  isentos  todos  os  direitos 
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I.eíriMiies,  lariu.iceos  e  cereaes. 

riiiiit.is,  folhas,  flores,  iructos,  souienles,  raízes,  cascas,  lor 

i-agi-ns  e  especiarias  

Sumos  ou  suecos  ve:;etaes,  bebidas  alcoólicas  e  termenladas  1 

outros  liijuidos  
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Canna  da  Indi.-í,  bambú,  junco,  rotim,  vime  e  outros  cipós 
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Ar:iiai!ieiito  e  outras  obras  de  armeiro,  objectos, 
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Companhia  Docas  de  Santas,  6  de  abril  dc  1000.—  Aharo  Ramos  Fontes,  superintendente. 
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Companhia  Docas  do  Santos 


líappa  demonstratiTO  do  movimento  das  mercadorias  importadas  directamente  pelo  porto  do  Santos  durante  o  s 
anno,  com  seu  valor  correspondente,  direitos  de  consumo,  espedieate,  addicional  e  isentos*  de  todos 


msz  de  abil  do  corrente 
os  direitos 
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N.  5!) 


Companhia  Dúcas  do  Santos 

Mappa  io  movimento  dos^  volumes  retardados  ros  armazéns  desta  Companhia,  já 
relacionados  á  Àlfandeja,  para  consumo,  no  anuo  de  1893 
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N.  60 


Companhia  Docas  de  Santos 
n^Bvímeato  das  mercaaorias  nos  amazeas  e  jateos  desta  companhia,  no 
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Companhia  iJucas  de  Santos 

iyoz  do  movimento  das  embarcações  no  cáes  desta  Companhia  no  poriodo  de  janeiro 

a  dezembro  de  1899 
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N.  62 

Companhia  Docas  de  Santos 
Mappa  asmor^strativo  da  sxpíTtação  eífe:tuada  pslo  câss  desta  Companhia,  d-irants  o  anno  ds  1393 
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Saaíos,  31  de  dezembro  de  lS9i. 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


ANNEXO  AO  RELATÓRIO 


APRESENTADO 
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3II.MSTR0  se:  estado  dos  SEGOCIOS  Di  FiZGSDA 


NO  ANNO  DE  1900 

12°  PA  REPUBLICA. 


RIO  DE  JANEIRO 
IMPRENSA  NACIONAI, 


índice  das  matérias 

QUE 

SE  COMEM  NESTE  TOLUME  DE  ÁMEXO 


DECRETO?  E  REGULAMENTOS 

Pags. 

Decreto  n.  3416  —  de  26  de  setembro  de  1899  —  Con- 
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DECRETO  N.  3116  —  UE  26  de  setembro  de  1S99 

C"ncftli!  ;io  Ijnchavcl  Yiviriiio  Di-igido  aaloriíação  ptira  iiicni-riorai' 
U111Í1  s:K-k>datlo  anoiívinn  íob  a  denominação  de  linnco  clc  Credito 
Real  de  Sc-gipo 

O  PresiJeats  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
teadendo  ao  que  requereu  o  bacharel  Virííilio  Erigido,  conceJe- 
Ihe  de  accorJo  com  o  art.  46 do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho,  de 
1S91,  a'jtoriz\ção  para  incorporar,  dontpo  do  prazo  máximo 
de  três  mezes,  uma  sociedade  anonynia,  sob  a  denominação 
de  Banco  de  Credito  Real  de  Sergipe,  tendo  a  respectiva  sòde 
na  capilal  do  mesmo  Estado. 

Capital  Ftderal,  2ô  de  setembro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Fburazde  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Mu,ninJio. 


DECRETO  N.  3414  — de  17  de  outubro  de  1899 

Approva,  com  altoraçõ-s,  os  novos  estatutos  da  Sociedade  Mutua  de 
SDjrnros  do  Vida  Caixa  Ger;il  das  F;unili,\s 

O  President-3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Mutua  de  Seguros  de 
Vida  Caixa  Geral  das  Familias,  decreta: 

Are.  I.«  Ficam  approvados  os  novos  oit-.itutos da  Sociédade 
-Mutua  de  Seguros  de  Vi-la  Caixa  Gere  1  das  Familias,  com  as 
seguintes  alterações: 

a)  supprima-se  o  n.  3  do  arí.  2"  e  accrescente-se  : 

Paragrapho  único.  A  sociedade  não  poderá  resejurar  os  seus 
seguro.^,  quer  em  companhias  iiacionaes,  quer  em^estraiigeiras; 

h)  accresceníe-se  ao  art.  4> -precedendo  aiitorisação  do  Go-' 
vorno  Federal : 

c)  supprimam-se  os  paragraplios  1"  e  3"  do  art.  11  ; 
'I)  supprima-se  o  art.  14  ; 


c)  i\ccr'C.sceiit(!-;C  ao  n,  8  do  art.  1'.),  (m  seguida  à  palavia  — 
fundar  —  as  seguintes  — nos  termos  do  art.  4' ; 

f)  accrescente  so  à  letra  c(ío§  2"  do  ort.  20,  em  seguida  á 
palavra  —  succursaes  —  guardada  a  disposição  do  art.  4" ; 

(j)  accrescenle-se  ao  linal  da  letra  d  do  art.  22  —  não  podendo, 
porém,  adoptal-a,  uma  vez  que  contrarie  disposição  expressa 
destes  estatutos. 

Alt.  2.0  Revogam-se  as  disijosi^-ões  era  contrario. 

Capi<al  Federal,  17  de  outubro  de  1S99,  11»  da  Republica. 

M.  Teriiaz  de  Cami'OS  Salles. 
Joaquim  D.  Mv.rlir,lio. 

iEZstatutos  da  Ciiixa  Gíei-al  clus  r-amilias, 
í»ppi'<>vados  na  asscmlbléa  greral  cxtx*a- 
ordinaria  de  Í3r>  de  outubro  de  lSí>S 

CAPITULO  I 

D.\  SOCIEDADE,   SEUS  FIN'S,  DURA<J.\0,  ETC. 

Art.  1.0  A  Caixa  Ger;il  das  Famílias,  com  séde  e  fôro 
jurídico  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ó  uma  sociedade 
constituída  puramente  em  mutualidade,  durável  pelo  prazo  de 
90  annos,  contados  de  õ  de  fevereiro  de  1S81  que  foi  a  data 
em  que  recebeu  autorisação  para  funccionar,  podendo  este  prazo 
ser  prorogado  mediante  approvação  opportuna  da  assembléa 
geral . 

A  sociedade,  em  todas  as  sur-s  relações  de  existência, 
direitos,  obrigações,  dissolução,  liquidação  e  partilha,  reger- 
se-lia  pelo  disposto  nestes  estatutos  e  pelo  qu  preceituar  a 
legislação  em  vigor. 

Art.  2.»  A  sociedade  tem  por  objecto  realisar  todas  as 
operações  e  contractos  cujos  effiitos  dependam  do  tempo  ou  da 
vida  humana,  como  sejam: 

I.  (Contractos  em  caso  de  morte): 

Seguros  de  capitães  por  fallecimento,  com  prémios  vitalios 
ou  temporaios ; 
Seguros  de  capitães  por  sobrevivência; 
Seguros  de  capitães  ao  primeiro  óbito ; 
Seí?uros  de  pensões  por  sobrevivência ; 
Seguros  de  pensões  temporárias  por  sobrevivência ; 
Seguros  de  capitaesp  or  seguro  mixto. 

II.  rContractos  em  caso  de  vida;:  '  " 
Seguros  de  rendas  immediatas,  dilleridas  ou  temporaria!<; 
Seguros  de  capitães  diíTeridos. 

III.  (Co-seguros  ou  re-seguios  com  sociedades  congéneres). 


Ai't.  3."  Para  algaem  adquirir  a  qualidade  de  sócio  da 
sociedade,  precisa  ser  contribuinte  pela  realLsação  cia  um  ou 
mais  contractos  de  seguro  sobre  a  vida  inteira  ou  período  não 
menor  de  10  annos,  feitos  por  qualquer  das  tabeliãs  exploradas 
pela  sociedade,  sendo  que  o  baneficiario  ou  rendeiro  só  substitua 
o  instituidor  em  seus  direitos  de  sócio,  quando  este  tiver  fal- 
lecido  ou  estiver  legalmente  interdicto.  O  rendeiro  quefôr  maior 
e  entrar  no  pleno  gozo  de  randa,  substitue  o  instituidor,  na 
sua  qualidade  de  sócio. 

§  1."  Sejam  quantos  forem  os  beneficiários  de  um  contracto, 
o  sócio  é  sempre  um  só  (o  instituidor),  exceptuando-se  apenas  a 
liypoiliese  acima  dos  beneficiários  serem  maiores  e  acharem-se 
no  gozo  directo  dos  eíTeitos  do  beneficio,  em  cujo  caío  passarão 
estes  a  ser  sócios. 

§  2.0  Nos  contractos  de  premio  uoio,  o  instituidor  terá  a 
faculdade  de  determinar  quem  fica  com  as  funcçõss  de  sócio, 
consirvando-a  para  si  ou  logo  applicaudo-se  ao  beneficiário  ou 
ao  rendeiro,  si  maiores  forora . 

S  3."  .\  liquidação  total  de  um  seguro,  pelo  pagamento  do 
valor  segurado,  rescisão  do  cDnlractado,  caducidade  ou  an- 
nuUação  da  apólice,  et:.,  ips)  facto,  faz  dosapparecev  a  entidade 
sócio . 

Art.  4."  A  sociedade  podo  estabelecer  succursaes  e  ogeucias 
onde  Ijem  lhe  convier,  tanto  em  teri-itorio  nacional  como  no 
estrangeiro. 

Paragrapho  único.  A  sociedade  não  fará  qualquer  outra 
operação  que  não  seja  directamente  relativa  ao  seu  fím  capital, 
dentro  dos  moldes  e  concessões  traçados  por  estes  estatutos. 

CAPITULO  n 

condições:  dos  CONTRACTOS  DE  SEOUaO 

Art.  õ.°  05  contractos  de  seguro  rcgem-se,  segundo  suas 
espécies,  prazo  e  quantias,  pelo  que  determinarem  as  tabeliãs 
então  em  vigor,  e  em!:ora  essas  tabeliãs  possam  ser  revistas 
e  alteradas,  conso.intemente  com  as  circumstancias  do  momento, 
todavia  a  tabeliã  que  servir  de  typo,  ao  inicio  de  um  contracto, 
subsistirá  para  este  até  a  sua  terminação. 

.\rt.  G.o  São  documentos  iniciaes  do  contracto  : 

a)  a  proposta  firmada  pelos  interessados ; 

b)  o  exame  ou  exames  de  sai.ii  lado  feitos  pjlos  médicos  de- 
signados pela  sociedadií ; 

'  c)  a  prova  de  q;ie  o  proponente  (ou  c^ntr.ictante)  è  maior. 

Paragrapho  único.  Em  nenhum  cas->,  a  sociedade  a-jceitará 
seguros  sobre  a  cabeça  de  terceira  pessoa  sem  o  íonsentimento 
desta,  embora  o  instituidor  o  instituido  sejam  conjugues,  c, 


tratando  so  do  monores  mulheres  ou  interdictos,  é  indispunsavol 
o  consentimento  escripto  da  entidade  que  sobro  os  me?mos  tiver 
poder  legal. 

Art.  7."  O  contracto  de  seguro  só  é  perfeito  o  acabado  e, 
portanto,  nos  casos  de  produzir  todos  os  seus  eíTeitos,  depois 
de  satisfeitas  estas  duas  formalidade  essenciaes: 

l^  estar  a  proposta  íipprovada  pela  directoria,  na  sèdo  da 
sociedade ; 

2=^,  aohar-se  pago  o  primeiro  premio,  salvo  ajuste  especial, 
prévio  e  escripto,  celebrado  entre  o  proponente  e  a  referida 
directoria  central. 

Paragrapho  uaico.  A  directoria,  na  séde  actual,  póJe,  a  seu 
livre  arbítrio,  recusar  acceiíação  a  qualquer  proposta  de  seguro, 
e  llie  é  absolutamente  proliibido  revelar  o  motivo  da  rejeição. 

Art  8.0  Nos  seguros  em  caso  de  morte,  elToctuados  sobre 
a  cabeça  do  próprio  instituidor,  a  morte  por  suicídio,  duello  ou 
execução  capital,  occorrida  dentro  do  primeiro,  anno,  torna  o 
contracto  nullo  de  pleno  direito:  si,  porém  essa  morte  occorrer 
depois  desse  primeiro  anno,  ficará  o  seguro  reduzido  em 
relação  á  respectiva  reserva,  tomando-se  para  época  a  data 
do  óbito. 

Paragrapho  único.  Si  o  suicídio  for  consequência  de  loucura, 
seja  considerado  como  morte  natural. 

Art.  9.0  Tolos  os  contractos  de  seguros  sobre  a  vida  inteira 
e  de  seguros  de  capitães  e  rendas  diíTeridas  estão  livres  de 
commisso  ou  caducidade,  logo  que  tiverem  pago  três  ou  mais 
prémios  annuaes  e  si,  por  qualquer  motivo  o  sócio  contractante 
não  fizer  as  entradas  subsequentes,  o  seguro  ficará  reduzido 
na  proporção  da  respectiva  reserva,  ao  tempo  da  suspensão  do 
pagamento. 

§1.0  Essa  disposição  sò  pôde  ser  applicada  nos  seguros  de 
pensão  a  favor  de  sobrevivente  mais  velho,  quando,  pelo 
pigamento  de  prémios  temporários  ou  entrada  de  uma  joia,  o 
instituidor  se  ache  em  parte  suííicientemente  remido. 

§  2.»  As  disposições  do  art.  8°  também  serão  applicaveis  aos 
contractos  de  seguro  de  pensão  a  sobrevivente  mais  velho, 
quando  os  mesmos  estiverem  nas  condições  do  precedente  §  I«' 
fóra  desses  casos,  os  contractos  de  seguro  de  pensão  a  sobre- 
vivente mais  velho  ficirão  nullos. 

Art.  10.  Estão  sujeitos  ao  premio  addicional  que  a  di- 
rectoria arbitará  a  seu  juizo,  em  um  limite  máximo  do  lõ  "  „  e 
que  subsistirá  durante  o  tempo  em  que  existir  a  aggravação 
do  risco  : 

^  l.'-Os  contractos  cujos  segurados  tomarem  parte  om  guerra 
internacional  ou  civil,  [excepto  quando  empunharem  armas 
para  sua  legitima  defesa,  em  caso  de  invasão  ao  local  de  ^ui 
residência. 


2.  "  Os  contractos  cujos  segurados  embarcarem,  profls  sional- 
mente  ou  não,  em  vingoni  d3  longo  curso,  marítimo  ou  fluvial, 
c  isiio  durante  o  tempo  em  que  estiverem  embarcados. 

3.  "  Os  contractos  cujos  segurados  transferirem  sua  residência 
para  logares  reconhecidamente  insalubres  ou  zonas  selvagens  ; 

4.  "  Os  contractos  foitos  sobre  a  viJa  de  senhoras,  durante  o 

« 

poriodo  da  idade  critica,  devendo  esta  ser  limitada  paio  faculta- 
tivo da  sociedade,  incumbido  do  exame  de  sanidade. 

§  1."  Quando  o  segurado  não  der  aviso  desses  casos  á  dire- 
ctoria central,  na  sôde  da  sociedade,  ou  deixar  de  pagar  o 
addicional  que  lhe  for  arbitrado  e  o  sinistro  veriíicar-se,  o  con- 
tracto ficará  reduzido  á  respectiva  reserva  na  data  do  óbito, 
sendo  esta  re  lucção  também  applicavel  aos  contractos  de  seguros 
de  pensão  a  sobrevivente  mais  velho,  somente  quando  os  insti- 
tuidores estiverem  nos  casos  do  §  1°  do  art.  9%  pois  fóra  dessa 
hypothese  estes  contractos  ficam  nuUos  de  pleno  direito. 

§  -2.0  Serão  declarados  nullos  todos  os  contractos  cuja  morte 
da  pessoa  segurada  occorrer  por  culpa  do  beneficiário. 

§  3.°  Em  todos  os  casos  em  que  se  dê  annuUação  de  um  con- 
tracto, por  faltas  praticadas  pelo  instituidor,  beneficiário  ou 
rendeiro,  os  prémios  que  a  sociedade  tiver  recebido  a  esta 
pertencerão  integralmente. 

Art.  11.0  máximo  do  capital  seguravel  sobre  uma  só  cabeça 
ou  a  existência  simultânea  de  duas  ou  mais  cabeças  será  de 
50:000$  e  o  máximo  de  uma  pensão  annual  de  6:000?  ;  um  in- 
stituido;',  porém,  poderá  instituir  pensões  para  diversas  pessoas 
até  á  quantia  máxima  de  12:000$000. 

§  1.°  A  sociedade  poderá  aceitar  propostas  para  riscos 
maiores,  uma  vez  que  £iça  o  reseguro  do  excedente,  sendo  que, 
p  r  sua  conta  exclusiva,  não  assumirá  responsabilidades  maiores 
do  que  as  determinadas. 

§  2.«  Nos  contractos  de  seguros  superiores  a  30:000$  ou  dc 
pensões  de  5:000§  (inclusive),  as  propostas  serão  acompanhadas 
de  dous  exames  de  sanidade,  feitos  por  médicos  diíTerentes,  mas 
todos  da  confiança  da  directoria  central. 

§  3,°  O  reseguro  de  que  trata  o  procedente  §  1°  só  poderá  ser 
feito  em  companhias  ou  sociedades  nacionaes,  que  tenham  foro 
e  sede  dentro  do  paiz. 

Art.  12.  A  propriedade  dos  contractos  e  compromissos  da 
sociedade  é  traa.sferivel  por  todos  os  meios  legaes,  inclusive  o 
endosso  no  próprio  titulo,  sendo  que,  em  qualquer  caso  de 
cessão  ou  transferencia  do  seguro,  são  indispensáveis  a  noti- 
ficação á  sociedade  e  a  declaração  expressa  do  consentimento  do 
bsneficiario,  que  fica  privado  do  beneficio. 

Paragrapho  único.  A  soMedade  só  reconhece  como  responsável 
perante  ella,  pelo  pagamento  dos  respectivos  prémios,  o  insti- 
tuidor primitivo. 
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APt.  13.  Nenhum  sócio  iusliluidoi',  benolijiario  ou  rendeiro 
tem  outra  responsabilidade  pecuniária  ou  peísoal  al  jm  das  dis- 
postas nos  prés jntes  estit  itos  e  tias  insertas  no  corpo  do  con- 
tracto (apólice),  e  nas  condições  que,  impressas  ou  mauuscriptas, 
deverão  estar  no  referido  contracto,  o  contractante  ou  sócio 
encontrará  os  moldes  para  o  processo  da  revalidação,  os  dias  da 
tolerância  concedida  para  espera  do  pagamento  dos  prémios,  etc, 

Art.  14.  A.  sociedade,  quando  julgar  opportunoe  conveniente, 
poderá  dilatar  a  sua  esphera  de  acção: 
^  a)  contractando  seguros  de  capitães  ouannuidades  certas  para 
épocas  determinadas,  independentemente  de  risco  de  mortali- 
dade ; 

b)  contractanlo,  privativamente  com  sjus  sócios,  o  seguro  de 
bens  moveis  e  immoveis. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  os  segurados  de  que 
reza  este  artigo  não  serão  sócios  e  não  tarão,  por  conseiuencia, 
direito  á  partilha  de  quaosquer  obras  das  reservas. 

CAPITULO  IH 

DOS  FUNDOS  SOCIAES  E  SEU  EMPRF.GO 

Art.  15.  Os  fundos  Eociaes  compõem-se: 
1»,  dos  prémios  dos  contractos  de  seguros  celebrados  pela 
sociedade ; 

2%  dos  juros  das  moras  concedidas  aos  segurados  para  paga- 
mento dos  prémios  vencidos,  dentro  dos  prazos  concedidos  pira 
revalidação  dos  contractos  caducos  ou  reduzidos ; 

3o,  das  multas  impostas  aos  agentes  e  sub-agentes,  segundo 
for  contractado ;  o       ,  & 

4»,  de  juros  ou  dividendos  dos  títulos  pertencantes  à  sociedade, 
e  da  venda  dos  bens  immoveis  que  possuir  ; 
5».  dos  gaalios  resultantes  de  l.ypothecas'e  eventuaes 
Paragrapho  único.  A  directoria  só  poderá  fazer  applicação 
desflores  o  fundos  sociaes  na  compra  de  apólices  da  d  v  da 
publica,  b3::s  immoveis  e  primeiras  hypothecas,  precedendo 
sempre  consulta  ao  conselho  fiscal,  e,  tomadas  as  pin  Sts 
e  da  directoria,  prevalecerá  o  voto  da  maioria.  ■ 

CAPÍTULO  iV 

DA  DIRECTORIA  DA  SOCIEDADE 

Art.  16  A  directoria  será  composta  por  tres  directores 
ele  tos  pe  a  assembléa  geral  ordinária,  em  escrutínio  creto  e 
por  maioria  dos  votos  presentes,  com  especificação  do  cari  1 

cid^rá  a  sorte,  O  geu  mandato  durará  cinco  annos,  terminando 


coincidentementa  com  a  apmentAção  do  balanço  quiiiquennal, 
sendo  todos  os  directoras  raelej^ivois. 

Paragpapho  uaico.  O  pr.i/.o  aimitiistrativo  e  o  anuo  finan- 
ceiro da  sociedade  terminarão  seupre  em  30  de  junho,  sendo 
aqiiellede  quinquennio  em  quinquennio. 

Art.  17.  Os  directores  terão  esta  denominação:  director- 
presidente,  director-thesoureiro  e  direotor-secretario-gerente,  os 
dous  primeiros  residentes  e  fixos  na  séde,  e  o  ultimo  emprehen- 
derã  as  viagens  que  forem  convenientes  aos  interesses  sociaes. 

§  1."  ^ão  poderão  exercer  conjnnctamente  os  cargos  de  dire- 
ctores pessoas  que  forem  sogro  e  genro,  cunhados  durante  o 
cunliadio,  parentes  por  consanguinidade  atii  o  segundo  gráo, 
sócios  de  uma  firma  social  e  o  instituidor  e  o  beneficiário  de 
qualquer  contracto  de  seguro. 

§  2.0  No  caso  de  renuncia  ou  de  impedimento  de  algum  dos 
directores  por  mais  d-;  tres  mezes,  os  restantes  e  o  conselho 
fiscal,  em  sessão  e  por  maioria  de  votos,  nomearão  d.-ntre  os 
sócios  um  para  preencher  a  vaga  até  a  primeira  assemblóa 
geral  ordinária  ou  extraordinária,  s3ndo  o  novo  director  só  eleito 
para  o  tempo  que  ainda  tinha  a  preenclier  o  director  substi- 
tuído . 

§  3."  Nenhum  director  ou  auxili.ir  da  directoria,  durante  o 
tempo  que  exercer  seu  cargo,  poderá  acceitar  empregos,  com- 
missões  ou  trab.xlhos  de  sociedades  co-^generes,  e  a  inobser- 
vância desta  clausula  ou  a  ausência  não  justificada  por  mais  de 
tres  mozes,  importará  na  renuncia  do  cargo  que  occupar  na 
sociedade. 

§  4.°  Os  directores  terão  a  remuneração  única  de  1:000$ 
mensaes,  durante  o  tempo  da  sua  gestão. 

Art.  18.  Os  directores  caucionarão  ao  seu  manJato,  durante 
o  tempo  em  que  exercerem-no,  um  contracto  de  seguro  de  ca- 
plt:il  por  fallecimento,  de  quantia  nunca  inferior  a  15:000$000. 

Art.  1'.).  Compete  ao  conselho  de  directores: 

1",  regular  a  fórma  e  as  condiçiJes  dos  contractos  dos  seguros, 
approvarou  recusar  os  riscos  propostos,  e  fixar  o  máximo  accei- 
tavel,  nos  limites  estabelecidos  no  art.  1 1  ; 

(Nota«=-0  director  que  propuzer  um  seguro  não  poderá  votar 
para  sua  acceitação,  devendo,  si  fôr  preciso,  ser  ouvido  a  re?- 
p3Íto  o  conselho  fiscal.) 

2",  autorizar  os  pagamentos  reclamados,  quando  justos ; 

3",  resolver  sobre  as  acções  judiciaes  que  fòr  necessário  propòr 
ou  a  que  a  sociedade  tiver  do  responder; 

4",  determinar  o  emprego  dos  fundos  da  socieda-le,  nos  termos 
do  parag;'apho  único  do  art.  15,  assignando  dous  directores,  no 
minlrao,  todos  os  termos  de  compra  e  ven''a  de  titules,  cheques, 
saques  ou  carta  de  ordens  para  levantamento  de  depósitos,  es- 
cripturasdecomprao  venda  ou  arrendamento  de  bens  immoveis ; 


5",  reunir-se  em  sessão  sempre  que  fôr  convenieute,  podondo 
requisitar  que  á  mesma  compareça  qualquer  dos  seus  au^filiares, 
ou  o  conselho  fiscal  ; 

fi",  convocar,  ordinária  ou  extraordinariamente,  a  asscmbléa 
geral  dos  sócios,  marcando-lhe  o  dia  e  preparando  as  matérias 
que  devam  ser  submettidas  á  apreciação  da  mesma  ; 

7",  assignar  os  contractos  ou  apólices  de  seguros  e  os  contra- 
ctos com  os  agentes  ou  sub-iigentes.  médicos  e  banqueiros  dos 
Estados  ; 

8',  fundar  ou  extinguir  as  agencias  e  suecursaes,  fazer  no- 
n:eaçí3es  para  todos  os  empregos  ou  funcções  da  sociedade,  esta- 
belecer os  respectivos  ordenados  ou  coramissões,  podendo,  qr.ando 
lem  entender,  suspender  ou  demitlir  os  íu:iccionarios  q!.;e 
forem  de  sua  livre  nomeação,  sem  obrigação  de  justificar  esses 
actos. 

Art.  20.  Além  das  suas  obrigações,  como  m.;mbro  do  conselho 
director,  incumbe  ao  director  presidente  : 

;  apresentar  á  assembléa  geral  ordinária  o  relatório  annaal 
do  estado  da  sociedade  ; 

i)  presidir  ás  sessões  do  coaselho  director,  convoca!-as  quando 
forem  necessárias  e  regular  os  seus  trabalhos  ; 

c ;  assignar,  pela  directoria,  as  convocações  das  assembléas 
geraes ; 

d  )  representar  a  sociedade  em  suas  relações  com  terceiros  ou 
ein  juizo,  podendo  para  isso  constituir  procuradores  que  o  repre- 
sentem ; 

e)  fazer  respeitar  e  exeuutar  fielmente  estes  estatutos,  quaes- 
quer  regulamentos  em  vigor,  inclusive  as  deliberações  do  con- 
selho director  e  das  assembléas  goraes  ; 

f)  fiscalizar  o  andamento  dos  trabalhos  dos  auxiliares  da  dire- 
ctoria ; 

o)  fazer  lavrar  em  livro  próprio  as  actas  das  sessões  do  con- 
selho director  ; 

h)  dirigir  e  fiscalizar  a  escripta  e  a  contabilidade,  na  ausência 
do  director  secretario  gerente. 

§  1."  Ao  director-thesoureiro  incumbe  : 

a;  ter  a  seu  cargo  e  sob  a  sua  guarda,  todos  os  valores  e  ar- 
chivo  da  sociedade,  arrecadar  as  suas  receitas  e  prover  ás  des- 
pezas  autorisadas  pelo  conselho  director  ; 

h)  Z2lar  e  inspeccionar  a  conservação  dos  bens  moveis  e  im- 
moveis,  pertencentes  á  sociedade. 

§  2.»  Ao  director  secretario-gerenta  incumbe  : 

a)  dirigir  a  propaganda  em  todos  os  legares  reconhecidamente 
convenientes ; 

preparar,  inspeccionar  e  dirigir  o  trabalho  dos  agentes  ou 
sub-agentes,  examinar-lhes  e  tomar-Ihes  as  contas ; 
c)  fundar  as  agencias  e  suecursaes ; 


d )  organisar  o  corpo  de  aíjeatcs,  seudo  que  as  nomeaçSes  de- 
penderão sempre  de  approvação  do  conselho  director  ; 

e )  superintender  e  íissignar  a  correspondência  em  gorai  ; 

f)  f.izer  organisar  e  providenciar  pela  conservação  da  escri- 
piuração,  que  deve  ser  adequada  aos  fins  da  sociedaile  ; 

dirigir  e  fiscalisar  a  escripta  e  a  contabilidade  da  socie- 
dade. 

Art.  21.  O  director- secr^tario-gerente,  quando  estiver  fóra 
desta  Capital,  serã  substituído  pelo  director-presidente. 

Paragrapho  único.  Era  todas  as  sessões  do  conselho,  o  director 
que  tiver  interesse  directo  na  assumpto  em  discussão  não  poderj 
tomar  parte  na  votação,  e,  si  esta  empatar,  o  conselho  fiscal  será 
chamado  como  arbitro  desempatador. 

Art.  22.  A  directoria  será  auxiliada-  por  um  consultor  teclinico 
ou  actuario,  ao  qual  incumbe  : 

a)  a  organisação  das  tabeliãs  e  condições  dos  contractos  ou 
apólices  da  sociedade,  de  liarmonia,  com  as  disposições  destes 
estatutos  e  de  quaesquer  regulamentos  em  vigor,  e  era  geral,  a 
determinação  e  direcção  de  todos  os  trabalhos  de  calculo  ; 

b)  responder  a  todas  as  consultas  technicas  que  a  directoria 
lhe  dirigir ; 

ç)  fiscalizar  os  balanços  quinquennaes,  responder  pela  exa- 
ctidão dos  mesmos,  e  fixar  as  partilhas  que  devem  ser  feitas  ; 

à)  observar  a  evolução  do  seguro  de  vida,  em  todas  as  con- 
geres,  nacionaes  e  estrangeiras,  minuc:osam3nt9,  relatando  por 
escripto  e  sempre  que  fôr  conveniente  qualquer  innovação  util 
que  haja  sido  posta  em  pratica,  afim  da  sociedade  acompanhar 
todos  os  passos  do  progresso  applicado  a  este  género  de  provi- 
dencia. 

Art.  23.  As  divergências  que  por  acaso  houver  entre  os  dous 
directores  presentes,  quando  o  terceiro  estiver  ausente,  serão 
resolvidas  do  seguinte  modo  : 

1",  as  questões  technicas  serão  resolvidas  pelo  voto  do  re- 
spectivo consultor ; 

2-\  as  questões  administrativas  serão  resolvidas  pela  maioria 
dos  votos  do  conselho  fiscal,  que  então  será  chamado  para  decidir 
controvérsia. 

Paragrapho  único.  De  todos  es-es  casos  se  lavrará  acta  no 
livro  competente,  a  qual  será  por  todos  assignada. 

CAPITULO  V 

DO  CONSELHO  1-ISCAL 

Art.  24.  Haverá  na  sociedade  um  conselho  fiscal  permanente 
composto  de  tres  sócios  eleitos,  annualraen te  pela  assembléa  geral 
ordinária. 


Paragraplio  unicD.  Compete  ao  coii?9lho  tiscil  : 

I.  Examinar  os  livros,  contas  o  actos  da  directoria  ; 

II.  Veriilcir  o  estados  da  caixa  e  d  a  carteira  da  sociedade,  seus 
valores,  moveis  e  immoveis,  ctc; 

III.  Formular  seu  pirecer  escripto  sobre  tudo  quanto  julgar 
mere:edor  de  menção,  apresentanio-o  á  directoria,  com  o  tempo 
bastante  para  ser  incIui'lo  no  relatório  quo  esta  deverá  apre- 
sentar á  asscmblóa  ; 

IV.  Attenler  aos  onvites  e  coiisultas  que  llie  dirigir  a  diro- 

ctoria,  c3mpareo3ndo,  quanlo]  fòr  convenientj,  ás  sessões  pré- 

viamsnte  marcadas  ; 
« 

V.  Convo:ar  assembléa  geral  extraorJinaria,  S3mpre  que 
motivos  graves  e  urgentes  isso  reclamarem. 

CAPITULO  VI 

DAS  ASSEMBI.EAS  GERAES 

Art.  25.  A  assembléa  g-?ral.  poder  soberano  da  sociedade, 
será  constituída  pelos  sócios  de  que  tratam  o  art.  3"  e  seus 
paragraplios,  e  se  reunirá  : 

a)  com  õO  sócios,  na  primeira  convocação  ; 

h)  com  30  sócios,  na  segunda  convocação  ; 

c)  com  qualquí;'  numero  presente,  na  terceira  e  ultima  con- 
vocação. 

§  1."  Para  tolos  os  eíTeitos  poderão  os  sócios  fazer-se  repre- 
sentar por  procuração  com  poderes  especiaes,  uma  vez  que  estes 
não  sejam  conferidos  aos  directores  e  membros  do  conselho  fiscal, 
o  também  sejam  sócios  os  procurai  ores. 

§  2."  Ninlium  sócio  poderá  repreientir  mais  de  10  voto.',  in- 
clusive o  do  próprio  sócio. 

Art.  26.  As  aserabléas  geraes  ordinárias  elTictuar-se-hão 
no  mez  de  setembro  de  c.\da  an  lo,  e  as  extraordinárias  sempre 
que  a  directoria  consideral-as  necessárias,  ou  forem  convocadas 
pelo  conselho  fiscil  ou  requeridas  á  directoria  por  um  grupo  de 
socioí,  em  namoro  de  30,  no  minimo. 

§  1."  Nas  as3emb'uí:is  geraes  ordinárias  tratir  se-ha  da  leitura, 
discjsião  e  deliberação  do  parecer  do  conselho  fiscal,  e  da  sua 
eleição  annual,  e  da  discassâie  deliberação  do  relatório,  balanço 
e  inventario,  e  coitas  e  actos  da  directoria,  sendo  que  nas  as- 
gembléas  dos  annos  de  balanço  quinquennal  se  procederá  tam- 
bém á  eleição  dos  novos  diroct^res. 

§  2."  Qualquer  as33mblia  g>ral,  tanto  orJiniria  como  extra- 
ordinária, deverá  ser  sempre  motiva  la  em  seus  annuncios 
pela  imprensa,  com  oito  dias  de  antecedência,  no  minimo. 

Art.  27.  O  presidente  das  assembléas  geraes  será  nomeado 
por  acclamação  do3  Srs.  sócios  presentes,  e  do  mesmo  partirá 
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a  indicação  dos  sccrotaiios,  subordinada  á  approvação  da  assuin- 
IJóa. 

Art.  íi8.  Os  deveres,  ilireilos  e  poderes  da  assembléa  geral 
são  os  que  constarem  da  legislação  era  vigor,  e  a  approvação 
sem  reserva  pela  asseniblé.i  geral  do  b-ilanço  e  contas  annuaes 
cu  quinquennaes,  importa  na  ratificação  dos  actos  e  operações 
praticados  pela  directoria,  salvo  os  casos  já  exceptuados  na  lei. 

Paragraplio  único.  .-Vs  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
dos  yoios  presentes,  e  cada  sócio,  seja  qual  for  a  espécie  de  seu 
contracto  de  seguro  a  o  valor  deste,  representará  um  voto. 

CAPITULO  VII 

DDS    BALANÇOS,'  PARTI  LI  LV   E  1-L-XDO  DE  GARANTIA 

Art.  29.  Ko  fina  de  cada  quinqu3n!no  balaiicial  se  proced-rà 
a  balanço  geral,  calculanUo-se  matliematicameiite  o  valor  das 
reservas  de  todos  os  coiUractos  em  vigor,  para  o  apuraio  ser 
levado  a  credito  das  respectivas  contas,  e  assim  determinar-se 
a  situação  da  sociedade, 

§  1.»  Si,  attendidas  as  dcspezas  e  determinadas  as  reservas 
technicas,  o  balanço  apreseati\r  sobras,  deduz ir-se-hão  destas 
25  %  para  fando  de  garantia,  até  que  chegue  a  1.000  contos 
de  réis,  deliberando  depois  a  assembléa  geral  si  se  devem  fazer 
novas  addições  e  o  qumtum,  ou  si  as  sobras  futuras  passarão  a 
Ser  distribuídas  integralmente  pelos  sócios,  sendo  que  esse 
fundo  de  f/artntia,  servirá  para  preencher  o  valor  das  reservas 
tecbnicas  de  que  se  trata  no  priucií'io  deste  artigo,  si,  por 
quiesqaer  causas  ou  effeitos  imprevistos,  os  outros  haveres 
eíTectivos  da  sociedade  não  forem  bastantes  para  cobril-os. 

§  2."  Deduzidos  os  25  "'o  referidos,  o  restante  das  sobras  será 
dividido  entre  os  sócios,  em  proporções  mathematicamente 
encontradas  é  segundo  o  interesse  que  cada  sócio  tiver  na  socie- 
dade, na  época  do  balanço. 

§3."  Os  sócios  que  gozam  do  direito  de  partilha  das  sobras 
dividir-se-hão  em  duas  categorias. 

I.  A  primeira  categoria  comprehenderá  os  contractos  de  segu- 
ro em  caso  de  morte,  do  capitães  .ou  rendas  sobre  uma  ou  mais 
cabeças,  a  favor  de  pessoas  determinadas  ou  não. 

II.  A  segunda  categoria  coinprehenderá  os  contractos  de  segu- 
ro em  caso  de  vida,  sobre  uma  ou  mais  cabeças,  de  rendas 
immedialase  de  capitães  ou  rendas  differi das. 

Art.  30.  Quando  os  instituídos  pensionistas,  por  moite  dcs 
instituidores,  entrarem  no  gozo  da  pensão,  passarão  para  a  se- 
gunda categoria  pelo  valor  actual  da  pensão,  na  sua  idade. 

Art.  31.  Só  poderão  ser  admittidas  á  partilha  as  apólices 
contractadas  com  antecedência  de  um  anno,  pelo  menos,  e  quo 
se  acharem  em  vigor  na  época  do  balanço. 


í!  1 Cada  interessado  poderá,  dispor  da  p.xrto  que  llio  tocar, 
de  qa.ilqiier  dos  seguintes  modos: 

1 .  "  Embolsando  a  sua  importância  em  dinlieiro  ; 

2.  "  Fazc:ido-se  rcducção  eciulvaleiíto,  S3gi;ndo  as  tatellas, 
nos  prémios  annuacs  que  ainda  tiver  a  pagar ; 

FazenJo-se  aug-meuto  eiiuivalente,  segundo  as  tabeliãs,  no 
capital  ou  renda  segurada. 

(Xota— Este  terceiro  modo  dependerá  sempre  da  approvação 
da  administração,  quando  tr;itar-se  de  segurados  da  primeira 
categoria.) 

§  2.'^  Na  ídlta  de  participação  dos  interessados  da  primeira 
categoria,  dentro  de  seis  mezes  depMs  de  feita  a  partilha  das 
sobras,  entender-se-ha  que  querem  a  reducção  da  annu  idade, 
si  o  seguro  for  de  premio  annual,  ou  que  querem  o  embolso, 
si  forem  sócios  remidos. 

§  3."  Na  íiilta  de  participação  dos  da  segunda  categorias  no 
mesmo  prazo,  enteiider-se-lia  que  querem  o  augmento  dos  capi- 
tães ou  rendas  seguradas. 

DISPOSOÕES  TRAXSITORIAS 

Art.  32.  Os  casos  não  tratados  nestes  estatutos  serão  regu- 
lados pelo  que  dispuzer  a  legislação  em  Tigor,  e  quaesquer 
lacunas  existentes  serão  suppridas  em  regulamentos  especiaes, 
elaborados  pelo  conselho  director,  e  por  este  submettidos  á  deli- 
beração da  primeira  assembléa  geral  que  se  realisar. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1893.—  A  directoria,  Carlos 
Leile  Ribeiro,  presidente.—  João  Leopoldino  Teixeira  Bxslos, 
thesoureiro.—  João  yepnr.uceno  de  Azevedo  Silva,  secretario- 
gerente. 


DECRETO  N.  3468-  de  31  dé  ol-tubxo  de  1890 

Ab".'  ao  .Minisleri..  d;i  Fazendri  o  credito  Jc  78:Í5).>337.  suppleiaen- 
l;ir  y,  vei-l>;i  — Exevcii;ios  lindos 

O  Pr.»sidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  uo  decreto  legislativo  n,  604,  do 
16  de  setembro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  I-^azenda 
o  credito  de  73:453?G37,  supplementar  averba  — Exercícios  lin- 
dos— para  pagamentos  dos  ordenados  que  competem  aos  se- 
guintes juizes  de  direito  que  reverteram  á  disponibili- 
dade: 


Antonio  Lopes  da  Silva  Barros 
Plácido  de  Pinho  Pessoa  , 


2:832S052 
4:248$552 


—  15 


Antonio  Fre.lerico  Rodrigues  tle  Andrade   8:2'10$000 

J.eopoldino  Martins  Meira  de  Andrade   8:240.sOOO 

Fernando  Eugénio  Martins  Ribeiro   8:21C.>í;000 

EmygdioWestphabn   8:24'  $000 

Joaquim  Ignacio  Silveira  da  Motta   8:2-l0?000 

Tristã(3  Cardoso  ih  Menezes   5:8405000 

.Toão  Pinto  de  Castro   8:240$000 

Pedro  da  Cunlia  Pedrosa   16:093$333 


Capital  Federa],  31  de  outubro  de  1S99,  11'^  de  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Cajipos  Salles. 
Joaq^iúm  B.  ]\IuHinho. 


DECRETO  N.  3502  —  de  21  de  novembro  de  1809 

Abre  ;i<>  Miiiisieno  da  Fazcsida  o  credito  do  2.07í):7(jS$)-1.3,  pa;'a  pa- 
gamenti>  de  dividas  do  esercicios  fiados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidcs  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo  n.  650, 
desta  data,  decreta  : 

Art.  1."  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2.979:763.<045,  para  pagamento  de  credores  por  exercícios  findos, 
conformoí  as  riispectivas  relações,  de  accordo  com  o  §  2»  do 
art.  31  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  d^  1897,  sendo : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
corregido  na  respectiva  relação  o  nome  do 
credor  Dr.  Ignacio  Monteiro  de  Almeida 
Gouvéa,  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bailia,  que  alii  figura  como  Mar- 
tins em  vez  de  Monteiro   28ô:454.';736 

Do  Ministério  da  Industria,  Yiação  e  Obras 
Publicas....-...:  ,  •   48:4.^7.ss;35 

Do  Ministério  da  Guerra,  inclusive  a.-?  quantias 
de  4:433§333,  para  pagamento  ao  major  Josi 
Lourenço  da  Silva  Milanez,  da  divida  rela- 
tiva a  quotas  já  liquidadas  e  qiio  caliiu  em 
exercido  findo,  conforme  o  aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  ao  da  Fazenda,  n.  325,  de 
9  do  junho  do  corrente  anno  ;  606.$60O  e 
SOO.ji  para  pagamento  aos  maiores  reformados 
Manoel  Alexandre  Pereira  de  Mello  e  Pedro 
José  de  Lima,  conforme  o  aviso  de  29  de  abril 
também  ri  este  anno   952:792>!J86 


Do  Ministério  da  Marinha   1 . 173: 197*j;8i:<j 

Do  Ministério  da  Fazenda   518:83õ$129 

Art.  2.°  Re7ogam-se  as  dispos^íões  em  contrario. 

Cipital  Federal,  21  do  novembro  de  18J0,  11"  da  Rep-ablica. 

M.  Ferraz  de  Cami'os  Salles. 
Joaquim  D.  Murtírào. 


DECRETO  N.  3503  —  de  21  de  novembro  de  1S9D 

Abre  ao  Mi;iÍ3tei-Io  cia  Fa/.^nda  o  cr^ditD  do  p;uM  piv^ix- 

mento  da  iiidemnizuçã..  devida  a  AlineicUi  Na/areth  C.  e;u 
virtude  do  accordão  do  .S!ir,i-,nio  Tribunal  Tedei-al.  de  20  do 
junho  de  1S9S 

O  President.3  da  Republica  dos  Estulos  U:iidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferi  ia  no  decreto  legiilalivo  n.  59?! 
de  29  de  agosto  do  corrente  unno,  e  tendo  ouvido  o  Tr^banal 
de  Contas,  no3  termos  do  art.  2\  s  2\  n.  2.  leítra  G,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  \m : 

Resolve  abrir  ao  Ministerioda  Fazenda  o  credito  de  502-874*816 
para  liquidação  de  direito  creditório  de  Almeida  Nazareth  &  c  ' 
reconhecido  pelo  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  25 
de  junho  de  1Í98,  na  acção  que  intentaram  contra  a  Fazenda 
Federal  para  haverem  o  valor  do  vapor  Adol^^ho  de  Barros 
lucros  cessantes,  juros  da  mora  e  custas,  tndo  nos  termos  dò 
accordo  firmado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesonro  Fe- 
deral, em  26  dj  outubro  próximo  passado. 

Capidal  Federal,  21  do  novembro  de  1S99,  11-  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joiquini  D.  Munink,. 


DECUETO  X.  3520  -  de  2  Dp  dezem.uo  de  kSn-j 
Abre  no  .Ministcrio  da  Fnzenda  o  ci-cdi..o  do  á3j-SSSl^r,         ,■  •  • 

o  Presidente  da  Kepnblioa  te  atados  CaiJos  do  Brazil 
ysando  da  autorisaçío  coDferida  no  deereto  lesislativo  n  5o-' 
ae  .9  de  acosto  „.ti.o.  o  toado  oavido  o  TrtCrconu;; 
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no  conformidade  cio  art.  2°,  §  2»,  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  cie  8  de  outubro  de  1859  : 

£esolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  234:8SI$180, 
pam  occorrer  ao  pagamento  devido  a  João  Carlos  NepomucenJ 
da  Silva,  nos  termos  do  accordo  lirraado  na  Directoria  do  Conten- 
cioso do  Tiiosouro  Fe.;eral  em  9  de  j.Ulio  do  corrento  anno,  pelo 
qual  ficou  reiuzi^la  aquella  importância  à  de  324:3S1$I80,  que 
a  Fazenda  Nacional  foi  condemnada  a  pagar-lhe  em  virtude  do 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  27  do  julho  de  1S9« 
pelos  prejuízos  que  soffreu  em  consequência  de  haver  sido  pri- 
vado da  posíe  dos  armazéns  alfandegados,  de  que  era  conces- 
sionário, no  Eít.ido  lio  Ceará. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1899,  11c  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaqui?ii  P,  2íurlinho. 


DECRETO  N.  3521  —  de  5  de  dezembro  de  1899 

Abre  ao  Minic;e:-i,,  da  Fazeada  o  cr.dito  de  103:SO0.57S3,  supple- 
mealai'  á  verba  «Alfandegas» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorisação  contida  no  art.  54,  n.  1,  da  lei  n  56o' 
de  31  de  dezembro  de  18D8,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  conu^' 
de  accordo  com  o  art.  2-',  §  2»,  n.  2,  letíra  c  do  decreto  legis^ 
tivo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1893: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  de  10O-80O.=;788 
sepplementar  á  verba  «Alfandegas»  do  art.  53  da  lei  n.  56o' 
ce  31  de  dezembro  de  1893,  para  cccorrer  ao  pagamento  das 
porcentagens  devidas  aos  empregados  da  Alfandega  do  Pará 
em  consequência  de  accrjscimo  de  arrecadação. 
Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1899,  11»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  MartinJio. 


Sr.  Presidente  da  Republica-A  lei  n.  6í0,de  14  de  novembro 
ultimo  que  tem  de  r.ger  o  exeicicio  de  190.^,  tendo  alterado 
profundamente  algumas  disposições  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandega,  c  Me.as  de  Rendas,  imp3e  a  urgente  necessidade  de 
reunir  em  decreto  as  novas  doutrinas  que  consigna,  discrimi- 
nando-as,  segundo  os  assumptos  diversos  a  que  ellas  se  referem. 

Cumpre  que  á  lei  citada  se  dê  fiel  execução  em  todas  as  alfan- 
degas  da  Republico ,e  para  esse  fim  ó  necessário  classificar  e  coor- 
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denar  as  novas  disposições.do  moJo  a  facilitar  aos  agentss  fiscaes. 
a  prompta  solução  das  questôes  que  se  suscitarem  nas  repartições 
alfan.''e-rrias  nas  que  lhos  são  subordinadas,  e  ainda  nas  que, 
cT.vi  d°o  nosso  mecauismo  administrativo,  fiscalizam  essas 
mesmas  repartições,  tomando  em  ultima  instancia  conhecimento 
dos  seus  actos . 

I-istrucçuos  completas  sobre  cada  um  dos  ramos  do  serviço  adua- 
neiro, alterado  pela  lei  já  citada,  caracterisadas  em  um  corpo 
de  doutrinas,  garantem  mais  proficu?-mente  os  interesses  do  Es- 
tado e  os  dos  particulares,  e  raaií  efficazmente  facilitam  a  acção 
da  administração  do  que  a  simples  enumeração,  sem  ordem  e 
sem  methodo,  das  alterações  feitas  pela  lei  orçamentaria. 

Os  ns.  3, 4,  5  e  6  do  art.  5^  da  lei  n.  610  dizem  respeito 
aos  assumptos  seguintes  : 
Expediente  e  serviço  das  alfandegas  ; 
Despachantes  geraes  e  seus  ajudantes ; 
caixeiros-despachantes ; 
Mercadorias  que  excedem  o  prazo  da  estadia  e  leilões  de 
consumo  ; 

Manifesto,  conhecimentos  de  carga,  declaração  das  mer- 
cadorias e  respectivas  averbações  ; 

Bagagem  de  passageiros  ; 
Isenção  de  direitos  e  creação  da  taxa  de  5  °/o ; 
•  Formalidades  para  os  despachos,  conferencia  das  merca- 
dorias e  responsabilidade  eíTectiva  dos  empregados  ; 

Despacho  ad  valorem ; 

Commissão  da  Tarifa  ; 

Classificação  das  mercadorias,  ar^bitramento  e  recurso. 

Em  cada  um  destes  capitules  estão  consolidadas  as  novas  dis- 
posições e  trasladados  todos  os  preceitos  e  regras  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  que  com  ellas  teem 
relação  e  não  foram  revogados. 

Justificada  deste  modo  a  necessidade  de  facilitar,  por  meio  de 
decreto,  a  execução  das  alterações  constantes  dos  ns.  3,4,  5  e6 
do  art.  5»  da  lei  n.  640,  de  novembro  ultimo,  e  as  do  art.  l"  da 
lei  n.  651,  do  mesmo  mez,  venho  por  isso  submettel-o  ásancção 
de  V.  Ex. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1B99 .—Joaquim  Murtinho. 
DECRETO  N-  3529  —  de  15  de  dezemrro  de  1899 

llaada  observar  as  iustrucciíss  expedidas  para  execução  do  disposto  nos  lu- 
raeros  3,  4,  5  o  6  do  art.  5''  da  Ui  n.  640,  e  art,  1"  da  lei  n.  631,  de 
noveiubro  do  1899 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  48, 


-  19  - 


n.l  da  Constituição  da  Ropublica,  resolve  que,  nx  execução  dos 
serviços  das  Alfandegas  da  União,  sejam  observadas  as  iastrucçues 
qu3  a  este  acompanham,  referentes  aos  dispositivos  constantes 
dos  ns.  3,  4,  5  e  6,  do  arL.  5'  da  lei  n.  610,  de  14,  e  do  art.  1  da 
lein.  051,  de  22  de  novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1899,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  JD.  Murtinho. 

INSTRUCÇÕES  PARA  EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  640  DE  14  DE  NOVEMBRO 
DE  1899,  CONCERNElíTE  AOS  SERVIÇOS  DAS  ALFANDE&AS.  A  QUE  SE 
REFERE  O  DECRETO  N.  3529  DESTA  DATA 

DO  EXPEDIENTE  E   SERVIÇO  DAS  ALFANDEGAS 

Art.  I.° Em  to. las  as  Alfandegas  da  Republica  durará  o  ex- 
pediente ordinário  seis  horas  diariamente,  excepto  nos  domingos 
ou  dias  feriados,  podendo,  nos  casos  urgentes  e  extraordinários, 
os  Inspectores  prorogal-o  ou  determinar  que  elle  se  verifique 
em  qualquer  dia. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  urgentes  ou  extraordinários,  e 
todas  as  vezes  que  julgarem  conveniente  os  Inspectores  ã  boa 
ordem  do  serviço  e  aos  interesses  do  commercio,  o  expediente 
durará  o  mesmo  tempo  que  o  das  capatazias,  das  pontes  de  des- 
carga e  embarque.  (Art.  77  da  Consolidação  e  art.  5°,  n.  6, 
lettra  I  da  Lei  n.  640  de  14  de  novembro  de  1899.  ) 

Art.  2.°  O  serviço  das  capatazias  e  o  das  pontes,  descarga  e 
embarque  principiará  das  cinco  ás  sete  Iioras  da  manhã  e  acabará 
ás  cinco  ou  seis  horas  da  tarde,  conforme  a  estação  e  a  afHuencia 
dos  trabalhos,  podendo  dar-se  aos  empregados  e  operários,  por 
turmas,  o  tempo  necessário  para  refeição  e  repouso. 

§  1 .«  Nos  pontos  onde,  por  circumstancias  locaes,  o  embarque 
ou  desembarque  não  puder  ser  feito,  sinão  por  marés,  os  traba- 
lhos-de  carga  e  descarga  terão  logar  nas  horas  compatíveis  com 
esse  serviço  e,  para  esse  fira,  estarão  abertos  os  edificios  e  depen- 
dências das  Alfandegas  que  se  destinam  â  carga,  descarga  e 
armazenamento  das  mercadorias. 

§  2.»  Si  o  dia  da  chegada  ou  sabida  dos  paquetes  a  vapor  de 
linhas  regulares  fôr  domingo  ou  feriado,  os  serviços  de  carga, 
descarga  e  desembaraço  dos  mesmos  paquetes  se  farão  de  modo 
a  serem  respeitadosos  privilégios  concedidos  ataes  embarcações. 
(  Art.  77  da  Consolidação.  ) 

Art.  3.»  O  serviço  das  visitas  fiscaes  nos  ancoradouros  princi- 
piará ao  romper  do  dia,  seja  ou  não  domingo  ou  feriado,  e  con- 
tinuará até  ao  cahir  da  noite. 


-  20 


DOS  DSSPA.CIIA.N'TE3,  SEUS  AJUDANTES  E  CAIXEIROS  riBíPAC-IANTES 

Alt.  4."  Xenlium  despachante  entrará  em  exercicio  sem  que 
tenha  preífado  liunça  uos  termoà  d.is  disposiç(5tís  em  vií^or. 

Art.  5.  '  Na  escriijturação  de  quií  trata  o  art.  153  da  Cohso- 
Iv.Uiçâo  eque  llies  civnpre  trazer  e:n  (lia,  os  despachantes  abrirão 
para  cada  firma  commercial  cujo  serviço  lhes  s^íja  commettido, 
conta  especiai  discrimin.itiva  dos  despachos,  coiifOL-me  o  modelo 
dado  pela?  repartições,  sobre  a  importação,  re  exportação,  bal- 
deação oii  transito,  mencionando  os  respectivos  nnmeros  ou 
datas,  ns  marcas,  números  equauti.lade  dos  volumes,  os  números 
dos  manifestos,  a  origem  e  procedência  das  mercadorias  e  sua 
espécie  e  a  importância  dos  direitos  pagos. 

S  1 .»  Era  titulo  ou  dizer  espeinal  desses  livros  se  mencionará, 
em  seguida  áquellas  averbações  ou  discriminaçuas,  as  diíTerenças 
de  direitos  pagos  por  quantidade  ou  qualidade  em  cada  despacho, 
de  modo  a  se  verificar  facilmente  o  completo  exame  e  confron- 
tação dessa  escripta  com  os  livros  e  documentos  e  apurar  as  suas 
responsabiiidades  annualmente.  (  Art.  155  da  Consolidação  e 
art.  5°  u.  6,  lettra:SIIda  Lei  n.  640  de  novembro  ultimo.) 

§  2.0  Oi  despachantes  e  caixeiros  despachantes  que  deixarem 
de  apresintar  seus  livros  nos  termos  deste  artigo,  ou  que  os 
apresentarem  vicia-^los  ou  irregulares  serão  immediatamente 
suspensos,  sem  prejuízo  de  qualquer  outro  procedimento  que  no 
caso  couber,  e  as  faltas  que  forem  verificadas  p3lo  exame  serão 
liquidadas  no  prazo  de  48  horas.  (Art.  õ",  n.  6,  leltraXIIda 
citada  Lei  e  paragrapho  uiiico  do  art.  157  da  Coiisolidaçúo.  ) 

Art.  C."  A  autorisação  de  que  trata  o§  3°  do  art.  47ô  da 
Consolidição  para  o  despacho  das  mercadorias  deverá  ser  dada 
na  mesma  nota    nos  termos  seguintes: 

«  AU loriso  o  despachante  F.  ou  ao  meu  caixeiro  despa- 
chante F.  pnra  despacliar  as  mercadorias  constantes  desta 
nota,  responsabilisando-me  por  todos  os  seus  actos  nella  prati- 
cados, pelos  direitos  devidos  á  Fazenda  Nacional,  conforme  as 
mercadorias  do  coahecir.ieato  e  manifesto,  por  todas  as  faltas  e 
descaminhos  de  direitos,  independente  de  mais  formalidades  ou 
forma  de  processo.  »  ( .Vrt.  1°  da  lei  n.  651  de  22  de  novembro 
de  1890.  ) 

Art.  7.0  o  despachante,  ajudante  de  despachante,  caixeiro  des- 
pachant'j  cu  qualquer  negociante  que,  ajuizo  do  chefe  da  re- 
partição, se  tornar  demasiadamente  frequente  na  apresentação 
de  despaciios  de  ignoro  o  conteúdo  ficará  prohibido  de- despachar 
na  mesma  repartição-  (  Lei  n.  610,  art.  õ°,  n.  6,  lettra  X.  )■ 

Art.  8.»  A  responsabiUdade  dos  fiadores  dos  despachantes  o 
seus  ajudantes,  de  que  trata  o  art.  154  d.i  Consolvlação,  refere-se 
aos  outros  actos  praticados  no  exercício  de  suasfuncções  nas  Alfan- 
degas, Mesas  de  Rondas  e  suas  dependências  ou  logares  sujeitos 
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á  sua  flscalisnçiXo  e  por  quaesquer  prejuízos  ou  tlamiios  por  elles 
causados  à  Fazenda  Macioual  ou  a  terceiros,  por  isso  que  da 
autorisaíão  passada  de  accorJo  com  o  art.  6°  se  clepreliende  a 
respoDsabilidade  completa  do  dono,  consignatário  ou  importador 
poi"  to  los  os  actos  de  seu  proposto  no  deiembaiaço  das  mercadorias 
que  está  autorisado  a  despachar. 

DAS  JIERCADORIA.S  RETARDADAS  E  LEILÕES  DK  COXSUMO 

Art.  9.0  Os  géneros  de  iiuportação  de  fácil  deterioração,  uma 
vez  es2:otado3  os  prazos  durante  os  quaes  podem  permanecer  nos 
armazéns,  entrepostos  e  trapiches  (tres  mezes.  conforme  o 
art.  25-1  da  Consolidação )  serão  incontinente  arroUados  e  com 
i,?ual  promptidão  avisados  seus  donos  ou  consignatários,  por 
editàes  pela  imprensa,  ou  por  carta  oíTicial  registrada  no  Correio, 
sendo  conhecidos,  para  os  despachar  e  receber  uo  prazo  de  30 
dias,  sob  pena  do,  findo  elle,  serem  os  ditos  géneros  ou  Tendidos 
em  leilão  ao  correr  do  raartello,  ou  cedidos  ao  respectivo  deposi- 
tário, si  este  os  quizer,  mediante  pagamento  integral  dos  di- 
reitos devid-os  á  Fazenda.  ( Art.  õ",  n.  6,  lettra  VI  da  lei  u.  640 
de  no  vem  hr  o  ultimo.) 

§  1 Os  géneros  postos  em  leilão  aduaneiro  serão  vendidos 
em  lotes,  devidamente  mim.erados,  sendo  os  licitantes  avisados 
da  divisão  por  editaespela  imprensa,  dous  dias  antes  do  respectivo 
leilão,  devendo  e=te  elfectuar-se  sempre  pela  ordem  da  nume- 
ração dos  lotes.  (Lei  já  citada,  art.  5°,  n.  6,  lettra  VII. ) 

§  2."  Xos  leilões  de  consumo  só  serão  admittidas  a  lançar 
pessoas  idóneas,  devendo  o  leiloeiro  exigir  as  garantias  pre- 
scriptasna  ConsoUdaç ''o  er.oiecveto  d.  2765  de  27  de  dezembro  de 
1897.  Na  falta  destas  será  o  mesmo  leiloeiro  responsável  pelos 
prejuízos  que  vier  a  ter  a  Fazenda  Nacional.  (  Lei  citada,  art.  5° 
n.  5,  lettra  VIII  ;  n.  8  art.  2ô3  da  Consolidação  e  decreto 
n.  2765  de  27  de  dezembro  de  1S97.) 

§  3."  Na  Tenda  dos  géneros  ou  mercadorias  ao  correr  do  mar- 
tello  serão  observadas  as  providencias  do  art.  266  da  Consoli- 
dação, no  que  lhe  for  applicavel. 

DOS  MANIFESTOS,  CONHECIMENTOS  DE  CARGA,  RELAÇÃn  DAS  MERC.V- 
DORIAS  E  RESPECTIVAS  AVERBAÇÕES 

Art.  10.  A  cada  um  dos  conhecimentos  de  carga  que  devem 
ser  appensos  aos  manifestos,  de  que  trata  o  Cap.  6"  do  Tit.  7"» 
da  Consolidação,  acompanhará,  de  1  de  janeiro  de  1900  em  di- 
ante, uma  declaração  assignada  pelo  carregador,  que  a  escreTerá 
ou  fará  escrever,  das  mercadorias  do  volume  ou  volumes  de 
cada  um  dos  referidos  cónhecimentos,  devendo  a  mesma  ser  au- 
thenticada  na  fórma  do  art.  345  is.- Consolidação. 


§  1.''  Os  capitães  ou  mestres  das  embarcações  uão  so  prostariio 
ã  assignatura  dos  conliecimentos  de  carga,  sem  quo  o  carro- 
gador  cxliil.ia  uma  tal  declaração. 

§  2.0  A  falta  desta  declaração  ou  a  divergência  da  mesma 
com  o  conteúdo  do  volume  ou  volumes,  no  porto  do  destino, 
considera-se  iufracção  da  legislação  ilscal,  sendo  punido  com 
multa  igual  aos  direitos,  em  ambos  os  casos,  o  importador  do 
género. 

§  3.°  Pela  falta  cu  não  entrega  dessa  declaração  serão  pu- 
nidos os  capitães  ou  mestres  com  a  multa  em  dobro  dos  direitos 
a  que  estiverem  sujeitas  as  mercadorias  contidas  nos  volumes 
submetti dos  a  despacho.  (Lein.  G40,  art.  5"n.  6,  leltra  Y.) 

Art.  11.  A  declaração  de  que  trata  o  artigo  antecedente  deverá 
ser  autheaticada  pelo  cônsul  brazileiro  uo  porto  de  piocedencia 
da  m.ercAdoria,  nos  termos  do  art.  345  da  Consolidação. 

§  1.0  A  declaração  que  não  for  escripta  em  lingua  vernácula 
obedecerá  ás  prescripçõc-s  do  art.  359  da  ConsoUdução  referentes 
aos  maLÍíestos. 

§  2."  As  declarações  acompanharão  as  1"'  vias  dos  des- 
pachos e,  depois  de  conferidos  os  volumes,  serão  devolvidas  em 
prctocoUo  á  1»  Secçíio,  para  os  fms  convenientes. 
Ari.  12.  Não  terá  logar  a  pena  de  que  trata  o  art.  10: 
1°,  si  a  divergência  notada  disser  respeito  a  amostras  de  mer- 
cadorias cujo  valor  não  exceder  clí  IGG^/ Art.  512  n.  3  da  C^-.i- 
solidação )  : 

2%  Si  S9  tratar  de  mercadoria?  omissas  .:a  tarifa  ; 

3°,  si  se  tratar  de  mercadorias  ou  aríicos  de  poíico  vai-cv» 
emlora  com  taxa  fixa  na  tarifa,  g  cpe  por  sua  m-;ilíiplieidaa9 
difficuUím  o  processo  ordinário  do  despacho» 

Art.  13.  As  declarações  a  que  se  refere  o  art.  11  serão  arclii- 
vadas  em  separado  e  encadernadas  por  ordem  de  datas,  embar- 
caçíJss,  procedências  e  manifestos. 

Art.  14.  A  averbação  nos  despachos  pelo  respectivo  empregado 
do  manifesto,  referente  a  marcas,  numeres  e  quantidade  dos 
volumes,  será  completada  coni  a  das  declarações  annexas  aos 
conhecimentos. 

Quando  houver  qualquer  divergência,  o  empregado  anno- 
tal-a-ha  com  tinta  encarnada  no  legar  competente  do  despacho 

A  averbação  serã  assignada  pelo  empregado  de  medo  que  seja 
sua  firma  perfeitamente  intelligivel. 

Art.  15.  Para  maior  facilidade  do  expediente  dos  manifestos  e 
confronto  das  declaraço-es  anaexas  aos  conhecimentos  de  car-a  e 
respectivas  averbações,  poderão  os  importadores,  consignatário, 
donos  das  mercadorias  ou  seus  despachantes  apresentar,  conjun- 
ctamente  com  o  conhecimento,  as  notas  relativas  a  todos  os 
volumes  ou  a  parte  delles,  para  o  andamento  dos  respectivos 
despachos.  ^ 
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DA  BAGAGEM  E03  PASSAGEIROS 

Art.  IG.  Reputar-sc-lia  tag-igem  dos  pnssngurcs,  além  dos 
oljectos  (losoriptos  nos  arts.  390  o  301  da  Consolidação,  as  jóias 
que  se  reconhecer  serem  de  uso  cTo  passageiro.  (  Arts.  290  e  391 
Clíl  ConsoUáação  d  Lai  n.  640,  art.  5",  n.  C,  letlra  XV,  para- 
g-raplio  único.  ) 

Art.  17.  Os  objectos  miudos  que,  pela  sua  natureza  e  quan- 
tidade, não  possam  ser  consideratlos  de  comir.erclo,  os  moveis 
e  outros  utensílios  com  s:g-:'.aes  evidentes  de  usndcs,  embora 
tenham  taxa  fixa  na  tariíi,  p:\qarão  direitos  ad  volorem.  (  Art. 
512,  n.  5  da  Co-Asclidaçc.o. ) 

Art.  IS.  Os  passageiros ,  que  trouxercn  nos  volumes  de 
bagagens  os  objectos  miúdos  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente, deverão  entregar  ao  capitão  do  navio  o  rol  dos  volumes 
com  declaração  escripta  e  assignada  do  conteiido  de  cada  um 
delias,  cora  expressa  menção  da  marca,  lettreiro,  numero,  etc, 
sob  pena  de  multa  de  2$dOO  a  õOsOOO  por  volume. 

Parographo  único.  Ao  Guarda-mór  cumpre  exigir  dos  capi- 
tães, no  acto  da  visita,  as  declarações,  fazendo  constar  do  termo 
de  entrada  o  numero  delias  e  o  nome  dos  declarantes.  (  Art.  392 
da  Consolidaçno  e  Lei  n.  040,  art.  5'^  n.  6,  lettra  XVI.  ) 

Art.  10.  Todos  03  volumes  que  contiverem  mercadorias,  qual- 
quer que  seja  a  embalagem,  não  podem  ser  considerados  como 
de  lagagem  e  deverão  ser  recolhidos  immediatamente  aos  ar- 
mazéns internos. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  ou  artigos  que  forem  con- 
siderados de  commercio,  encontrados  nos  volumes  de  bagagem 
dos  passageiros,  serão  sujeitos  aos  direitos  em  dobro  e  mais  à 
multa  de  10  vi  sobre  os  direitos  cobrados,  si  não  tiver  sido  apre- 
sentada previamente  declaração  especiíicada  de  cada  um  dcs 
ditos  artigos  ou  mercadorias. 

DA  ISENÇÃO  DE  DinElTOS  E  CREAÇÃO    DA  TAXA  DE  5  % 

Art.  20.  Além  das  isenções  de  direitos,  que  as  leis  em  vigor 
consignam  sobre  as  mercadorias  de  procedência  estrangeira, 
ficam  isentos  do  pagamento  de  quaesquer  impostos  de  importação 
e  expediente,  os  livros,  modelos,  machinas,  moveis  e  em  geral 
todos  os  objectos  dc  material  escolar,  destinados  ao  ensino  pu- 
blico gratuito  em  estabelecimentos  de  instrucção  popular,  man- 
tidos ou  não  pelo  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  ou  por  asso- 
ciações que  possuam  edifício  destinado  para  esse  fira,  precedendo 
sempre  autor isaçuo  do  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  deve  ser  re" 
querida  a  isenção  e  enviada  a  lista  dos  objectos  que  se  pretende 
despachar  livres  de  direitos.  ( Lei  n.  640,  art.  5',  n.  4. ) 

Art.  21.  Os  niachinismos  para  lavoura,  nos  termos  do  art.  424 
§§  27  e  28  da  Consolidação,  e  os  que  forem  destinados  a  engenhos 


centraes,  raateriaos  clecustdoe  peç^^s  sobivsaleutes;  e  os  ma- 
chinismos,  soiis  sobresalentes  o  também  os  m ateria de  custeio 
de.mineração,  importados  directamente  p.^la  lavoara  ou  nelas 
eniprezas  de  mineração,  para  consumo  i^roprio.  p;,í:arão  somente 
«ma  taxa  de  5  Vo  do  valor  olTicial  dos  objectos  ialr.duzicio..  (Lei 
n.  6ol  de  novembro,  art.  1°.  ) 

§  1."  Ficam  sujaitasà  multa  do  dobro  do.s  direitos,  se-undo 
a  tarifa,  as  emprezas  que  tiverem  importado  macliinismo^e  ma- 
tenaes  para  usoallieio. 

§2.0  Nos  mat.riaesdft  custeio,  importados  directamente  pela 
lavoura  ou  pol.s  emprezas  de  mineração  nara  consumo  p^o- 
pno,  coraprelionde-se  somente  as  substancií.s  chimicas  e  as  ex- 
pios.vns,  o  materinl  de  tracção  e  transporto  na  mi.a.  os  nietal- 
loides  e  metaes  simples  necessários  áquelles  trabalhos,  precedendo 
sempre  autorisação  do  Ministro  da  Fa.enda,  a  quem  devem  as 
emprezas  requerer  taes  favores.  ( Lei  n.  651  de  22  de  noven.bro. 


DAS  FOEMALIOADnS  PARA  DESPACHOS,  COXFERF.XCIA  .AS  MERCA- 
DORIAS, RESPONSABILIDADE  DOS  EMPxlE^ADOS 

n !f*  '^'1"" esseuciaes  para  o  processo  da 
nota  de  despacho,  mencionados  no  art.  475  da  Co.so:Hação  e 
ai^.  42dasPreleminares  da  Tarifo,  é  indispensável  a  apresen- 

açaodo  conhecimento  com  a  declaraçãoa  que  se  refere  o  art.  II 
destas  Instrucçôese  da  Aictara  consular,  documentos  estes  que 
.eraoarch,va<:oscom  os  respectivos  manifestos  e  mais  titulos 
que  provem  a  origem  das  mercadorias  e  o  direito  do  importador 
a  tomar  conta  delias.  (  Lei  n.  640,  art.  5^  n.  G,  lettra  V,  e  Le 
n.  6oI  de  22  de  novembro,  art.  1».) 

Art.  23  Para  todos  os  despachos  de  mercadorias,  quer  su- 
3eitas  a.  direitos  de  importação,  quer  livres  de  direitos  q  uaTqu  r 
que_r  sujeitas  a  taxa  de  expediente,  é  obrigatória  a  apresenJ 

do  logar  de  onde  procedem  as  mercadorias. 
A  falta  deste  documento  importará  serem  as  mercadoria. 

Art.  24.  Não  será  admittido  o  despacho  de  -  i.^noro  o  con 

possibilidade  ™  ,ue  está  para  ^,7Zto'  it  !f  ?  '  T 
comollioesigea  lei  (iJir  ,  -  exactamente 

c      1*  ue  1  /,  a  õ       a  jmzo  dos  laspe- 


c toros  das  Al ínnrlegas,  conforme  as  circumstancias  dos  factos. 
(Lei  n.  G51,ait.  1°  e  art.  477  da  Consolidação.  ) 

Art.  26.  E' facultado  á  parto,  por  occasiiTo  dos  despachos, 
para  exacta  declaração  da  qualidade  ou  do  peso  da  mercadoria,  o 
exame  prévio  para  organisação  das  notas,  mediante  assistência 
de  um  conforenle,  podendo  retirar  amostras  e  requarer  à  In- 
spectoriada  Alíiiadega  a  devida  classificação  pela  coininissão  da 
Tarifa. 

Si  o  exame  prévio  for  pedido  por  falta  ou  omissão  da  decla- 
raçã,o  a  que  se  refere  o  art.  11  destas  Instrucções  rioiírá  a  parte 
sujeita  á  pena  estabelecida  no  art.  10.  (  Lei  n.  640,  art.  5'»,  n.  6, 
lettra  V,  e  Lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1S06,  art.O»§  3°.) 

Art.  27.  A  multa  de  direitos  em  dobro  por  diffírenças 
verificadas  nos  despachos  na  occasião  da  conferencia  d-js  reerca- 
dorias  será  applicada  desde  que  os  direitos  da  diiTerínça  ex- 
cedam de  100>;0O0.  (Art.  1"  p:\ragrapho  imico,  da  Lei  n.  651,  de 
22  de  novembro  de  1809.  ) 

Art.  23.  .-^s  mercadorias  importadas,  que  pertencerem  a 
difTerentes  classes  da  tarifa  e  forem  encontradas,  occultas  ou  não, 
e  das  qnaes  nã,o  so  fizer  especial  menção  nos  deípachos.  serão 
consideradas  como  contrabandeadas  eapprehendidas,  seguindo-se 
03  termos  do  respectivo  processo .  (Lei  n.  640,  art.  õ»,  n.  6, 
lettra  XIV'.) 

Art.  29.  Serão  cobradas  pelo  dobro  todas  as  multas  que  ti- 
verem de  sor  applicadas  nas  Alfandegas  da  União,  nos  termos  da 
ConsGlidação,  excepto  as  de  expediente  e  as  que  jã  estão  estabe- 
lecidas em  dobro  por  differenças  de  quantidade  de  mercadoria 
ou  de  .qualidade  na  mesma  classe  dilTerente  da  declarada  no  des- 
pacho. (  Lei  n.  640,  art.  5%  n.  6,  lettra  XVI,  e  Loi  n.  651, 
art.  1°.) 

Art.  30.  A  diíTerença  total  de  qualidade  da  mercadoria  des- 
pachada é  sujeita  ámulta  de  direitos  em  dobro,  na  fórma  do  art. 
da  Lei  do  Orçamento  de  1S9'3  e  art.  5"  da  Lei  n.  640  de  24  de 
novembro  de  1899. 

Art.  31.  Fica  extensiva  a  todas  as  alfandegos  da  L'Dião  a  dis- 
posição do  art.  479,  paragrapho  único  da  Consolidação  referente 
á  Alfandega  da  Capital  Federal.  (  Lei  n.  640,  art.  5",  n.  6, 
lettra  II.) 

Art.  32.  O  serviço  das  conferencias  das  mercadorias  deve  ser, 
tanto  quanto  possível,  confiado  somente  aos  conferentes.  No 
caso  de  grande  aííluencia  de  serviço  ou  de  acliar-se  vago  algum 
íogar  de  conferente,  ou  no  caso  de  impedimento,  o  chefe  da  re- 
partição deverá  de  preferencia  nomear  os  l"'  e  os  â*-^  escriptu- 
Tarios.  Quando  entenda  dever  lançar  mão  dos  3«  escripturarios, 
preterindo  os  l"  e  2«  de  sua  repartição,  deverá  em  offlcio  com- 
municar  ao  Director  das  Rendas  as  razões  que  teve  para  isso. 
( Lei  n.. 640,  art.  5",n.  6,  lettra III.) 
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Art.  ly.i.  Polas  (liíTorenças  .lo  rjuali-Iado  o  riiiaiUiJado  provo- 
nioMtosdoerro  do  cliissificaíão,  por  ileloixo,  do  que  resiilw  ex- 
travio do  .ilroitos.  o  tamljoiri  d;is  coriCereMcias  dos  manifestes, 
avorl!U;-,os  <Io  iioíaí  c  outros  docirnoiítos  do  roceita  ou  q:ie 
íe;ili;i:ii  o.mcilos  rclaçri:),  resultamlo  i-uucs  projinzoí-,  vorifi- 
cado<cc!itraaF;izonda  Mciul  o  quo  iiuo  fur..ni  iiicontinciito 
salisfoiíos  iiclos  i!o:k.s,  con.M"gn;itario3  ou  despachantes  das 
inorca  loriiií;,  son-io  dij-o  culpados  os  conf.-roiitos  ou  oscriptu- 
rario.s  furicvrionaroin  ncs  despacho-S  rcspcn.loiii  cstos  {ielos 
Iiivj^ii/.os,  iiidc;iinisi:idoa  I-Vizon!a  Na.:io:ial,  i.or  meio  de  (ios- 
contos  nieiisics  do  h)  Vo  cm  beii<  veiidinonlcs.  Os  ciion:s  das  ro- 
parliçncs  <ão  r.  siwi^iivois,  i:a  íònns.  das  l(Á<  vj^voiUos,  rjiMiidc 
'ieixarc;ii  do  cíToctuar  no  devido  tein:.o  a  reíoridu  cobrança. (Lei 
n.  Gl",  arí.  5-,  n.  6,  leltra  IV.; 

íjO  IjHSPACIIO  «  AD  VALOIIEM  » 

Art.  3í.  Odospaclio  a>!  vdorem  ou  por  factura  ccmvTe- 
•  licnde: 

]°,  as  nierea.:orias  quo  pela  tarifa  estão  sujeitas  a  direitos  ad 
xalorcYii ; 

2\  as  merca'lorias  omissas  que  não  puderem  ser  as-=emcl'!ada3 
a  outras  da  tarifa ; 

as  amostras  de  mercadorias  cujo  valor  total  não  exceder 
de  lOO.-^OCO ; 

4^  o  appareliio,  maçame  e  o:  jecíos  usados  do  serviço  dos 
navios  mercantes  ou  de  guerra  ; 

5%  CS  ol.jecíos  de  pouco  valor,  embora  tenham  taxa  fi.xa  na 
tarifa,  quando  por  sua  multiplicidade  difficultarem  o  processo  or- 
dinário do  despacho  ;  precedendo,  neste  caso,  requerimento  da 
parte  o  permissão  do  Inspiíctor. 

Art.  :35.  Para  o  despacho  ad  valorem,  nos  termos  doa^'t. 
dos  Instrucço-es,  será  obri-atoria  a  apresentação  da  respectiva 
factura  consular,  autlienticada  pelo  cônsul  braziieirodo  legar  da 
ongom,  Vigorando  o  valor  declarado  ao  cambio  de  12  dinheiros 

esterl:ncs  por  ]$000.(Art.  15  das  Disposiço-es  Preliminares  da 
Tarifa.) 

Art.  3G.  O  preço  regulador  para  o  despacho  ad  valerem  £erl^ 
o  do  mercado  exportador,  augmentado  de  todas  as  despez.s 
posteriores  a  compra,  taes  como  direitos  de  saliida,  freto  se- 
guro, comniissão,  etc.,  etc,  até  ao  porto  de  desembarque. 

P.iragraplio  único.  Quandj  o  preço  assim  determinado  for 
esrvo  a  Fazenda  Nacional,  o  preço  regulador  será  o  do  mercado 

d  re  t  s  emais  10%  do  mesmo  preço.  As  obras,  fazendas  ou 
despacho  ad  xxlorcm,  nunca pngarão  menores  direitos  do  que  os 


fixados  ua  íarlfa  para  os  mesmos  artcíiiclos  som  lavor,  bor.lado 
ou  en leito. 

Art.  37.  O  conferente  verificará,  pelos  meios  a  seu  alcance,  a 
exactidão  dos  preços  declarados  na  nota  o  os  da  factura  consular, 
devendo  no  oxamcdo  tacs  documentos  proceder  com  a  necessária 
reserva  e.  quando  por  este  raeio  não  possa  verificar  si  é  ver- 
dadeiro o  Vi\lor  declarado  das  mercado i- ias,  adoptara  o<  do  mer- 
cado importa.lor,  conforme  a  \^  parle  do  paragrapho  único  do 
artigo  antecedente. 

§  1°  Si  o  conferente  não  se  conrcrmar  cem  o  preço  da  factura, 
ou  si  a  parte  não  se  conformar  cm  o  arbitrado  pelo  con- 
ferente, seffuir-se-liaoqueestá  prescripto  no  art.  õll  da  Con- 
soiulação. 

%  2.0  No  caso  do  falsa  declararão  ou  de  apresentação  do 
factura  que  viiivelniento  não  corresponda  ao  valor  da  mer- 
cadoria será  imposta  ao  seu  dono  uma  multa  equivalente  ao 
triplo  do  valor  verificado,  perniilíidos  os  recursos  estatuídos  no 
art.  õll  da  Consolidação  c  n.  15  das  Disposições  Preliminares 
da  Torifa. 

Art.  3S.  Nos  despaclios  ad  valoi-eià,  uma  vez  decidida  a 
questão  pela  commissão  ou  juizo  arljitral,  não  haverá  recurso, 
conforme  pre:eitua  a  orLiem  de  12  de  junlio  dj  1886,  prevale- 
cendo para  todos  os  cffeitos  a  decisão,  excepto  quando  se  der 
excesso  cli  poder,  violarão  da  lei  ou  de  formulas  essenciaes, 
casos  em  que  cabe  o  recurso  de  revista.  (  Lei  u.  640,  art.  5%  n.  5 
lettra  b.  ) 


CO^ilMISSÃO  DA  TARIFA 


Art.  39.  As  commissões  da  Tariia  das  Alfandegas  da  União 
serão  compostas:  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  de  oito  mem- 
bros :  nas  do  Recife,  Santos,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul  de  seis 
membros  ;  nas  demais  alfandegas  de  quatro  membros.  As  com- 
missões  da  tarifa  lerão  voto  deliborativo  e  suas  sessões  serão 
presididas  pelos  inspectores. 

Paragrapiio  nnico.  Os  membros  destas  commissões  serão 
escolhidos  da  classe  dos  conferentes  e  nas  faltas  ou  impe- 
dimentos serão  substituídos,  nas  Alfandegas  do  1"  ordem  pelos 
chefes  de  secção  e  nas  demais  repartições  pelos  1"  escriptu- 
rarios  escolhidos  dentre  os  que  mais  pratica  e  aptidão  tiverem 
revelado  no  serviço  de  conferencias.  (  Lei  n.  040,  art.  5",  n.  6, 
lettra  XVII.  ) 

Art.  40.  Cumpre  ás  commissões  da  tarifa  das  Alfandegas  da 
União  colligir  todas  as  amostras  das  mercadorias  sobre  as  quaes 
se  derem  contestações  ou  duvidas,  aíim  de  serem  sujeitas  ao 
Thesouro,  acompanhadas  dos  relatórios  mer.saes  dos  inspectores 
das  Alfandegas,  nos  termos  do  disposto  no  art.  5%  n.  5,  lettra  c 
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da  Lei  n.  CIO,  e  cumprimento  do  que  está  estatuído  na  lettra  </ 
do  mesmo  artigoda  Leicitada.  As  decisões  proferidas  pelos  in- 
i^pectoros  ser;!©  registradas  em  livro  especial 
§  1."  Si  dos  estudos  e diligencias  a  que  o  Tiíeío.m,  á  visla  da. 

rToa;:  "'''"'"  louvor  procedido  so  reconhoco; 

quG  hou^e  errónea  interpretação  da  Tariíii,  o  Ministro  da 
1-  ze«da  providenciará  de  mo-Jo  a  corrigil-a,  expedindo  s 
t  TV  ^«l^^^  ocaso,  para  completa  naiformidado 

lettffr"  ""*°''^^^^^-^^^^"^-^-MLein..-40,a.t.  5o' 

1  .  '^o-Ji^Tisar  as  claísiíicações  i.g  m-rcadoriaií 
de  modo  uniforme  (Lei -n  490  ,1^  i-  i  ,  ,  '"■^^'^"^"^s 
art.  II.)  ^      'lozonibio  do  1S97, 


DA  CLASSinCAçIo  B.S  HERCAI>ORIAS.  E  RECURSO 

iJ.'^'  de  Classificação  de  merca  !oria.  levan- 

IrZ^Tf  ■ OU  despacho  no. 

e  mo  da  legislação  em  vigor,  sorá  ouvida  a  comn.is.rro  r^anfa 
^nc^  a  parte  interessada  a  interposição  d.  r:::^^'^ 

Mve  a  recurso,  prevalecendo  para  todos  os  eíTeito^  taes  decisões 
fLZt      •'  ^-í^^^Ç^-^o  '1^-^  lei  ou  de 

inrpecior  :  '  ^f''''  ^^'^•^''^  '"''^  «1?^^-  dos 
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eucanii  Ilha  mento  do  recurso,  quo  ficará  arcliivaclo,  ]ançaudo-se  o 
conipetonte  despacho  de  remessa  ao  arcliivo  da  Repartição,  para 
todos  os  eíT-íitos  da  decisão  proferida.  ( Lei  n.  6-10,  art.  5",  lettra 

Art.  47.  Do  nirtsnio  modo  so  procederá  com  referencia  aos  actos 
das  Delci;;» cios  Tisjaes  o  dos  administradores  das  Mesns  de  Ren- 
das e  delogados  ospcciaes,  de  privada  jurisdicção  o  nos  casos  de 
recurso  de  r..MÍ>ti\.  (  Lei  n.  GIO,  art.  õ»,  n.  5,  letfra  li. ) 

Art.  4S.  E'  licito  aos  interessados  dirig-irem,  por  intermédio 
da  AlfuM.lega  e  com  iiiíbrinaçfio  da  Delegacia  Fiscal  respectiva, 
suas  roclimaçuis  sobre  o  caso  ao  Ministro  da  Fazenda,  cjuandò 
por  ventura  o  i:]spector  da  .lifandega  mo  haja  feito,  dentro  do 
prazo  de  30  di;is,  coutados  da  data  da  decisão,  a  devida  commu- 
nicação.  Essi.s  reclamações  serão  pela  Delegacia  encaminhadas 
com  a  indispensável  informação.  ( Lei  n.  640,  art.õ",  n.  5,  lettra 
6',  paragraplio  uiiico.  ) 

Art.  40.  Cumpre  ás  Delegacias  Fiscaes  encaminliar  ao  The- 
souro  esses  processos  e  reclamações,  com  a  devida  informação, 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de  ser  responsabilisada  a 
autoridade  que  liouver  preterido  a  sua  conclusão,  devendo  assi- 
gnalnr  no  a.^to  da  remessa  os  incidentes  ou  diligencias  que  nSo 
foram  satisfeitos  na  fornia  dos  despachos  e  ordens  expedidas. 
(Lei  n.  640,  art,  h\  n.  õ,  lettra  /;  paragraplio  único. ) 

Art.  50.  As  Aifaniegas  caviarão  ao  Thesoaro,  por  intermédio 
das  Delegacias  Fiscaes,  todos  os  processos  sobre  os  quaes  hajam 
proferido  decisões  de  primeira  alçada  em  questão  de  classifi- 
cação de  mercadorias,  com  as  amostras  respectivas  para  íiei  cum- 
primento do  disposto  nas  lettras  c  e  d  n.  5,  art.  5^  da  Lei  n.  640 
de  -14  de  novembro  de  1899. 

Art.  51.  Aos  iasp3ctores  das  Alfandegas,  delegados  fiscaes  e 
admmistradores  de  Mesas  de  Rendas,  cumpre  remetterem  à  Di- 
rectoria de  Re:idas  Publicis  do  Thesouro,  mensalmente,  rela- 
tório das  questões  suscitadas  e  decisões  proferidas  em  favor  das 
partes,  d  -atro  oii  não  de  sua  respectiva  alçada,  afim  de  que  nos 
termos  dos  arts.  29  e  30  do  decreto  de  29  de  maio  de  lS59e 
mais  legislação  em  vigor,  o  Ministro  da  Fazenda  tome  as  provi- 
dencias que  julgar  conveniente  em  bem  da  fisealisação. 

Paragraplio  único.  Apreciados  estes  relatórios  pela  D*irectoria 
das  Rendas  Puidicas,  serão  em  seguida  sujeitos  ao  estudo  da  Di- 
rectoria do  Conteneicso,  que  os  submetterá  á  resolução  do  Mi- 
nistroda  Fazenda.  (Lei  n.  640,  art.  5°,  n.  5,  lettra  i. ) 

Art.  52.  E:n  bem  da  legitima  defesa  de  direitos  e  interesses 
particulares,  ventilada  perante  os  tribunaes  ou  autoridades  ju- 
diciarias, não  é  licito  negar  certidão  de  documentos,  pareceres 
ou  informações  prestadas  sobre  as  questões  movidas  no  conten- 
cioso administrativo,  ou  processes  lindos  e  em  andamento,  como 
prescrevem  o  art.  14  §  4"  do  Regulamento  n.  254  de  21  de  de- 
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zembrodo  ISÓO,  circuUr  n.  333  do  seiemto  do  1S57  c  Aviso 
n  "O  do  4  de  sotem^jro  do  ISõS. 

Para-i-apho  único.  Só  nos  casos  preceituados  nas  decisões 
ns  69-"  de  outubro  de  1S7S  o  i5S  do  22  de  outubro  de  1S8Õ  ú  que 
se 'uogará certidão  de  laes  documentos.  (Lei  n.  610  de  14  de 
novembro  de  1809,  art.  5",  n.  5,  lettra  ) 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  im.-Joaguun  ^hu-Unho. 


Sr.  PresiJento  da  Republica  -  Em  requerimento  dirigido  a 
este  Ministério,  em  22  d3  novembro  ultimo,  propoz-se  D.  Emilia 
Gonçaves\la  Silva,  na  qualidade  de  inventariante  dos  bens  de 
sou  fallecido  marido,  Cypriano  Gonçaves  da  Silva,  a  receber 
com  o  abatimento  de  10:021^011  a  importância  de  3õ:030>332, 
que  a  Fazenda  Federal  foi  contlemuada  a  pagar  ao  mesmo 
Cypriano  Gonçaves  da  Silva,  em  virtude  do  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  Je  17  de  novembro  de  1S97,  pelos  alu- 
gueis do  prédio  denominado  «Palacete  da  Baroneza»  sito  á 
praia  das  Bellas,  em  Porto  Alegre,  de  1  de  setembro  de  1893 
até  1  de  maio  do  1895,  e  como  indemnização  dos  prejuízos  cau- 
sados ao  mesmo  prédio  pelas  forças  estadoaes  que  nelle  aquar- 
telaram desde  18S9  até  1895. 

Acceita  esta  proposta,  por  despacho  de  S  do  corrente  moz,  foi 
assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  o  compe- 
tent°e  termo  de  accorJo,  pelo  qual  obrigou-se  a  proponente  a 
dar  á  Fazenda  Federal  plena  e  geral  quitação  de  sua  divida, 
mediante  o  recebimento  de  2õ:609$321. 

Kestas  condições,  tenho  a  honra  de  submetter  ã  vossa  assigna- 
tuia  o  incluso  decreto,  abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda,  na 
conformidade  do  decreto  legislativo  n.  597,  de  29  de  agosto  ul- 
timo, o  credito  preciso  para  o  cumprimento  do  accordo  citado. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1899.  —  Joaquim  D.  Jfiír- 
tinho. 

DECRETO  N.  3532  —  DE  20  D3  dezemro  de  1309 

Abre  ao  Ministorio  lia  Fazenda  o  credito  iíõlGOíÇiâl  para  liquiàaçiio 
do  direito  creditório  reconhecido  á  D.  Eniilia  Gonçalves  da  Silva, 
cm  virtude  do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  17  de 
novembro  de  1SÍ)7 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  p9lo  de- 
creto legislativo  n.  507,  de  29  de  agosto  ultimo,  e  teudo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  de  accordo  com  o  art.  2",  §  2°,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  d3  25:G09$321 , 
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para  occorror  ao  pagamento  devido  á  D.  Emilia  Gonçalves  da 
Silva,  nos  tennos  doaccorJo  ílnnado  na  Directoria  do  Conten- 
cioso do  Tiiesoiiro  Feiler.il,  era  12  do  corrente  mez,  pelo  quo 
licou  reduzida  áquella  importância  a  do  35:C30?332  que  a  Fa- 
zenda Federal  foi  condemnada  a  pagar,  em  virtudo  do  accordão 
do  Supron-.o  Tfibaual  Federal,  do  17  de  novembro  do  1897,  pelos 
alugueis  do  prédio  denominado  «  Palacete  da  Barodeza  »,  sito  à 
praia  das  Bellas,  em  Porto  Alegre,  de  1  de  setembro  de  1893, 
1  de  maio  do  1895,  e  como  indemnização  dos  prejiiizos  causados 
ao  mesmo  prédio  pelas  forças  estadoaes,  que  uelle  aquartelaram 
des-le  1SS9  atò  1895. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1899,  11'^  da  Republica. 

M.  FERRA.Z  DE  Campos  Salles. 
Joagiiiiii  B.  Martinho. 


Sr.  Presidente  da  Republica  — Por  accordão  do  Supremo 
Tribuna  Federal,  de  7  de  janeiro  d  -.ste  anno,  foi  a  União  con- 
demnada pagar  ã  Companhia  Geral  de  Serviços  Marítimos  a 
quantia  de  36:S90§6i30,  pelos  damnos  causados  ao  relocador 
Gr-xphic,  de  sua  propriedade,  durante  e  revolta  de  1893. 

Tendo  aquella  cempanhia  requerido  o  cumprimento  do  ac- 
cordão citado,  declarou  este  Ministério,  por  despacho  c'e  20  de 
novembro  ultimo,  que  só  mediante  accordo  poderia  o  Governo 
usar  da  autorização  conferida  pelo  decreto  n,  597,  de  29  áa 
agosto  anterior  .'abrindo  credito  para  pagamento  da  requerente. 

Nesta  conformidade,  foi  assignado  na  Directoria  do  Conten- 
cioso do  Tiiesouro  o  termo  do  accordo,  pelo  qual  obrig-ou-se  a 
Companhia  Geral  de  Serviços  Marítimos  a  receber  a"  impor- 
tância de  sua  divida  com  o  abatimento  de  10:375$498  e  a  dar 
por  esta  fórma  plena  e  geral  quitação  á  Fazenda  Federal. 

Cabe-me,  pois,  submetter  á  vossa  assignatura  o  incluso  de: 
creto,  abrindo  ao  Minisíerio  da  "Fazenda  o  credito  de  26:õl5$I62. 
para  liquidação  da  divida  em  questão. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1899.  —  Joarinim  D.  2Iur- 
tinlio. 

DECRETO  K.  3533  —  de  20  de  dezembro  de  1899 

Abre  ao  Minislerlo  lia  Fazenda  o  credito  de  2(;:515i;iG2,  prra  liqui- 
dação .ia  indeinnização  devida  á  Companhia  Geral  d-;  Serviços 
Mantimos,  cm  virtude  cio  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
dc  7  de  janeiro  do  corrente  anno 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
iando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  decreto 


Legislativo  u.  597,  do  29  de  agosto  ultimo,  o  tondo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Co:itas.  de  conformidade  com  o  art.  2°,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  .Miiust(?rio  da  Fazenda  o  credito  de  26:5!55lG2,  para 
occorrer  ao  pagam juto  devido  á.  Conipanbia  Geral  de  Serviços 
Maritimos.  :ios  termos  do  accordo  ilriiíado  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Tlieíouro  Federal,  em  13  >lo  corrente  tv.ez,  pelo  qual 
licou  reduzida  úquella  importância  a  dij  3G:S90>í'GO.  que,  em  vir- 
tude do  aocor.ião  do  Supremo Trib;inal  Foder:il,de  7dc  jvueiro  de 
corrente  anuo,  Toi  a  Fazenda  Najional  condemnada  a  pagar  á 
mesma  com  panbia,  por  damiios  causados  ao  rebocador  Grajyhic 
durante  a  revolta  de  1S93,  compreheiídidas  as  custas  do  pro- 
cesso. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  dc  1890,  11"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Jojqir.in  D.  Muríinho. 

DliCRETO  N.  3534  —  de  20  de  dezembro  de  18G9 

Abre  Mip.ií;ei-io  da  Fazenda  "  credilo  de  1.311  rSOTATOO,  para  pa- 
!:amc:it  >  d.i>  despezas  foilas  com  a  roc3p^'ãi>  cio  ."^r.  Presidenic  da 
Republica  Argentina 

O  Presidente  da  Republica  di  dos  Estados  UnMos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  607, 
de  21  de  setembro  do  corrente  anno: 

Resolve  ab:ir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.341  iSOT^TOj.  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  de 
representação  feitas  pelos  Poderes  da  Republica  com  a  recepção 
do  Sr.  Presi'.!eate  da  Republica  Argentina. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cam?os  Salles. 
Joaquim  D.  Jíurtinlio. 


DECRETO  N.  3535— de  21  de  dezembro  de  1899 

Dá  regulanier.to  pai-a  a  execução  da  lei  a.  641.  de  14  de  novembro 
ulliino.  q!ie  eisiabeiece  o  prccess:-  do  arrecadação  do3  impostos  de 
cm  sumo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni  los  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  ao  Poder  Ex-rcativo  noait.  48 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que,  na  arrecade- 
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çãodos  i:nposto3  lio  consumo,  a  (lue  so  rofei-ô  a  loi  n.  G-U,  do 
14  de  novembro  ultimo,  so  observo  o  regulamento  que  a  oste 
acompanha. 

Capital  Fetloral,  21  do  dezembro  de  1899,  11^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  Murti.nho. 

RcgLilauiGiito  para  arrccatlação  dos  impostos 

de  consumo 

CAPITULO  I 

DA  XATUKEZA  do  IMPOSTO  E  SUA  IXCIDEXCLV 

Art.  1" 

Os  impostos  de  consumo  sobre  os  productos,  quer  nacioaaes, 
(iner  ostraníeiros,  do  que  trata  a  lei  n.  641  de  14  de  novembro 
de  1S99,  recahem : 

§  1.'^  O  do  f>'mo,  não  só  sobre  os  preparados  de  fumo,  charutos 
cigarros,  rape;,  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  — como  sohre 
os  accessorios  de  palha  e  papel  para  cigarros . 

§•2."  O  de  bebidas,  sobre  as  aguas  mineraes  artiíiciaes,  ga- 
zozas  ou  uão,  inclusive  as  denominadas  syphão  ou  soda;  sobre 
o  araer-picoD,  biíter,  feruet-branca,  vermouth,  e  demais  bebidas 
semelliantc-s ;  sobre  as  bebidas  constantes  dos  ns.  130  e  131  da 
tarifa  das  alfandegas  em  vigor  ;  sobre  a  cerveja  e  sobre  os 
vinhos  artiiiciaes  e  demais  bebidas  fermentadas,  que  possam  ser 
assemelhadas  e  vendidas  como  vinhos  de  fructas  e  de  plantas, 
como  vinhos  espumosos  e  como  Champague. 
Esceptuani-se  a  ag-uardente  e  o  álcool  fabricado  no  paiz. 
§  3.0  O  de  p7io?phcros,  sobre  phosphoros  de  madeira,  de  cera 
ou  de  qualquer  outra  qualidade. 

§  4.»  O  de  calça<io,  sobre  botas  compridas  de  montar;  botinas, 
cothurnos,  sapatos  e  borzeguins  de  couro,  pelle  ou  qualquer  te- 
cido de  algodão,  lã,  seda  ou  de  qualquer  outro  tecido,  sobre 
chinelas  e  sandálias ;  e  sobro  sapatos,  galochas,  botas  e  co- 
thurnos de  borracha. 

Entende-se  por  borzeguim  o  calçado  grosseiro  de  meia  gáspea, 
talão  inteiriço  e  direito,  cano  curto  e  ilhoz  commum. 

§  5.0  O  de  perfumarias,  sobre  todas  as  perfumarias,  não  com- 
preheadidas  as  essências  simples  eos  óleos  puros  que  constiuirem 
matéria  prima  de  diversas  industrias,  mas  somente  as  prepa- 
rações mixtas  destinadas  a  uso  de  toucador,  taes  como:  os  óleos, 
loçSes,  cosméticos,  cremes,  brilhantinas,  bondoline,  pós,  pastas  e  • 
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extractos  para  uso  dos  cabellos,  pelle,  unlias,  lenços,  etc,  etc.; 
as  aguas  do  colónia,  as  aguas  e  vinagres  aromáticos  de  qualquer 
espécie,  as  tintas  para  cabellos,  o  barba ;  os  dontriiloios,  os  pús, 
cremes  o  outros  preparados  para  conservar,  tingir  ou  ama<;iar 
a  pello ;  os  sabões  om  formas,  pães,  niassa,  pó  ou  barra,  uma  vez 
que  S'"'jam  perfuma'los;  as  pastillias  aromáticas  para  qualquer 
fim  c  outras  semelliantes. 

§  6.°  O  de  e^peciif  lidas  jÂarriiacciiticas,  sobre  toJo  o  remédio 
oíTicinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  niJo  do  nomo 
do  fabricante,  preparado  e  indicado  em  tlòses  mcdicinaoí;  e 
annunciado  nos  respectivos  prospectos,  rótulos  oa  títulos  como 
capaz  do  curar,  por  applicação  interna  ou  empre.íro  externo 
certa  moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  di- 
versos. 

§  7.»  O  de  conservas,  sobre  todas  as  conservas  de  carnes, 
peixes,  crustáceos,  doces,  fructas  e  legumes,  acondicionadas 
em  latas,  caixas,  frascos,  barris,  saccos  ou  outros  envoltórios, 
comprehendendo: 

a)  Presunto?,  conservas  de  carne,  p^nos,  linguiças,  chouriços, 
salames,  mortadellas,  extractos,  CAlJas,  geléas  e  outras  prepa- 
rações semelhantes  não  mediciuaes ; 

b)  Camarões,  ostras  sardinhas,  peixes,  de  qualiuer  espécie, 
em  conservas  de  vinagre,  azeito  ou  de  qualquer  outro  modo 
preparados ; 

c)  Fructas  e  doces  preparados  cm  calda,  assucar  crystalisado, 
espirito,  era  massa  ou  gelõa  ou  em  salmoura  ; 

d)  Legumes  em  conserva,  cora  ou  sem  mistura  de  fructas,  em 
massa  ou  de  qualquer  outro  modo  preparados. 

Exceptuam-se  o  xarque  e  o  bacallião. 

§  8.°  O  de  vinagre,  não  só  sobre  o  vinagre,  commum  ou  de 
cozinha,  branco  ou  de  côr,  inclusive  o  vinagre  composto  para 
conservas,  mas  também  sobro  o  acido  acético  liquido,  solido,  ou 
crj-stalisado  e  glacial  ou  crystalisavel . 

§  9."  O  de  sal,  sobre  o  comum  ou  grosso  e  sobre  o  purificado 
ou  refinado,  a  granel  ou  em  envoltório  de  qualquer  qualidade. 

§  10.  O  >'e  velas,  sobre  ns  stearinas,  spermacete,  parafina  cu 
de  composição. 

§11.  Odi  cartas  de  jogar,  sobre  as  de  qualquer  typo  ou  qua- 
lidade, formando  baralhos. 

§  12.  O  de  ch^pcos,  sobre  os  chapéos  de  chuva  ou  de  sol  para 
ambos  os  sexos,  com  cobertura  de  lã,  algodão,  linho  ou  seda 
pura  ou  com  mesclade  qualquer  matéria,  simples  ou  enfeitados; 
sobre  os  cbapéos  para  cabeça  para  homens,  senhoras  e  crianças! 
de  lã,' crina,  palha,  castor,  seda  ou  outra  qualquer  qualidade. 

§  13.  O  dl  bengala;,  sobre  as  bengalas  produzidas  em  fabricas 
ou  importa.las  e  expostas  á  venda  em  casas  commerciaes. 

§  14  O  de  iecilos,  sobre: 
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a)  OS  te'iios  dealg-oHolisos  o  ontrança-Jos,  não  ospeciflcados 
(  crns,  brancos,  tintos  e  estampa' los  ) ; 

h)  os  tecidos  de  algodfio  lavrados,  Jo  listras,  xadrez,  impren- 
sados, abertos  o  do  pliantisia,  ta  es  como:  cunbraias,  cassas  do 
listras,  x;v.!roz  ou  srilpicos,  fiistões,  seti;iet;is  lis:is  e  do  plian- 
tasia,  niusselinas,  panninhns,  riscados,  lavrados,  dí  listras  ou 
da  xadrez,  pannos  adamascados  para  toalhas,  tecidos  abertos, 
tecidos  de  pliantazia  abertos  ou  tapados,  adamascados,  crus, 
brancos,  tiutos,  e  estampados; 

cj  os  tecidos  de  algodão,  como  brin.s,  c^ssiiiotas,  castores  e  te- 
cidos semelhantes,  próprios  para  roupa  de  liomein,  cassas  grossas 
lisas  ou  entrançadas,  de  listra  ou  xadrez,  próprias  para  forro, 
pannos  listrados  e  próprios  para  ponches ; 
^  os  tecidos  de  lã,  lã  e  algodão,  alpacas,  taes  como  cassas  de 
lã,  lilás,  durantes,  damascos,  merinos,  casimiras,  princetas, 
serafinas,  gorgorõjs  riscados  o  semelhantes,  lisos  ou  entrançados, 
lavrados  ou  adamascados,  baetas,  beatilhas  e  flanellas  brancas, 
tintas  e  estampadas ; 

e)  os  pannos,  casimiras  e  cassinelas,  clieviots,  flanellas,  sarjas 
e  diagonncs  de  lã  pura  ; 

P  os  cobertores  e  mantas  para  cama,  chalés,  ponches  e  palas 
de  algorlão,  de  lã  ou  de  lã  e  algodão ; 

g)  os  tejidos  de  aningem  próprios  para  saccos  e  para  enfardar, 
lisos  c  entrançados,  em  peça  ou  já  reduzidos  a  saccos. 

CAPITULO  II 

DO  REGISTRO 

Art.  2» 

Os  fabricantes,  negociantes  e  mercadores  ambulantes  das 
mercadorias  a  que  se  refere  o  art.  I  >,  deverão  registrar  aa- 
nualmente,  até  28  de  fevereiro,  nas  estaçíSes  fiscaes  competentes, 
não  só  seus  estabelecimentos,  como  os  individuos  que  empre- 
garem na  venda  ambulante.  Não  são  considerados  mercadores 
ambulantes  os  caixeiros  viajantes,  que  levarem  para  o  interior 
amostras  de  mercadorias, qu.i,  entretanto,  deverão  estar  selladas. 

Paragrapho  único.  Aos  fabricantes  e  aos  commoroiantes  por 
grosso  e  retalhistas  e  mercadores  ambulantes  de  vinagre,  velas, 
phosphoros,  conservas,  cartas  de  jogar,  sal,  perfumarias,  cal- 
çado, bengalas,  chapéos  e  especialidades  pliarmaceaticas,  serão 
fornecidos  gratuitamente  os  registros,  si  já  estiverem  regis- 
trados para  o  fabrico  ou  commercio  de  outros  géneros  sujeito3°ao 
imposto  de  consumo. 

Art.  3^ 


Os  Industriaes  e  comraerciantes  que  se  estabelecsrem  depois 
>  28  do  fevereiro  deverão  obter  o  registro  antes  de  iniciarem 
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suas  operações  coiv.nierciaes,  pagando  integralmenie  a  rospecti/a 
taxa  annual,  qualquor  que  seja  a  época  do  anao  om  que  o 
obtenliam. 

Art.  4» 

A  venda  ambulante  fica  sujeita  a  tantos  registros  quantas 
forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio,  e  o  titulo  ex- 
pedido para  semelhante  fim,  só  será  valiilo  dentro  da  zona  ter- 
ritorial (  Capital  Federal  ou  um  determinado  Estado  )  para  a 
qual  tiver  sh\o  concedido. 

Art.  5" 

Sempre  que,  no  correr  do  anno,  forem  alteradas  as  condições 
do  estabelecimento,  de  modo  a  s«joital-o  a  uma  taxa  m^ior  de 
registro,  será  o  contribuinte  obrigado  ao  pagamento  ila  diflerença 
dentro  de  sessenta  dias,  sob  pena  do  ficar  sem  eiTeiío  o  registro 
primitivo. 

Art.  6'^ 

Os  fabricantes  ou  negociantes  de  productos  sujeitos  aos  im- 
postos de  consumo  não  paderão  obter,  renovar  ou  transferir  o 
registro  si  forem  devedores  de  multa  ou  si  estiverem  sob  a 
pressão  de  autos  de  infrac(.uo,  salvo  si  depositarem  préviamente 
o  valor  da  multa,  até  completa  solução  do  processo. 

Paragrapho  único.  As  transferencias  tio  registro  deverão  ser 
requeridas  dentro  de  sessenta  dias,  a  coutar  da  data  da  acqui- 
sição  do  estabelecimento. 

Art.  7'' 

O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  vendedor,  ex- 
cepto: 

a)  si  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publicx  por 
motivo  de  acção  judicial ; 

b)  Si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtauto  que  o 
titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo 
possuidor,  ° 

Art.  8» 

Na  falta  de  transferencia  de  registro  dentro  do  prazo  do  art. 
6°,  ou  quando  o  mesmo  não  houver  sido  solicitado  de  accordô 
com  a  firma  collectada,  ficará  sem  effeito  legal  a  patente  nri- 
mitiva.  ^ 

Art.  9» 

A  falta  de  registro  será  punida  na  forma  do  art.  28  e  elevará 
ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela  infrac- 
ção de  qualquer  outra  disposição  deste  regulamento 
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Art.  10 

Par;i  pairamcnto  do  registro  na  vigência  desto  regulamento, 
Oí:  interessailoi?  ;ii)fesentarão  á  estação  liscal  coaipeteiito  uma  guia 
organisada  ile  accordocom  o  modelo  A,  e  receberão  a  patente 
de  registro  extraliida  do  livro  de  talões,  de  accordo  com  o  mo- 
delo B. 

Art.  II 

Pela  (.-xiji^dií^-no  do  certificado  do  regis- ro  cobrar-se-hão  os  se- 
guintes emolumentos: 

"  )  fabricas..,..   2OD$0OO 

b  )  depósitos  dc  fabricas  c  casas  commerciaes  por 

n^osso   lOOSOOO 

c  )  casas  commerciaes  retalhistas,  exclusivamente 

de  produetos  tributados   50$000 

)  casas  carainerciaes  retalhistas  com  outros 

ramos  de  negocio  além  do  de  producto  tributado   303000 

e  )  casas  commerciaes  retalhistas  de  mais  de  um 

producto  tributado  ,   20^000 

n  mercador  ambulante  por  conta  própria  ou 

a'^<5ia   20$000 

g  )  pequenos  fabricantes,  trabalhando  só  ou  com 

pequeno  numero  de  operários  e  por  conta  própria.  20SOOO 

Paragrapho  único.  Fica  isento  do  registro  o  pequeno  fabri- 
cante que  não  pagar  o  imposto  de  industrias  e  profisíOjs. 

CAPITLXO  III 

T.VXAS 

Art.  12 

As  taxas  dos  impostos  de  consumo  são  : 
.í;  1 Fumo: 

—  Charutos,  cujo  preço  não  exceda  de  40$  o  milheiro  (  cada 
charuto)  -  8  réis.-  Idem,  de  preço  de  40  a  300.$  o  milheiro 
(cada  charuto)  —  20  réis.—  Idem,  cujo  preço  exceda  de  300$  o 
millieiro  (cada  charuto)  —  100  réis. 

Cigarros,  por  maço  de  vinte  ou  sua  fracção   $025 

Fumo  desaado,  picado  ou  migado,  por  25  grammas 

ou  sua  fracçjxo  ^  j^,-,^q 

Rapé,  por  125  grammas  ou  sua  fracção   $060 

Papel  para  cigarros,  em  livrinhos  ou  maços,  até 

 >   $060 

Papel  para  cigarros.em  blocos  do  1.000  mortalhas 

para  fabricantes  ou  cigarreiros,  cada  bloco. ,   $640 

Palha,  por  maço  de  50  mortalhas  ou  sua  fracção  $020 


130  mortalhas 
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§2.»  Bebidas: 
Aguas  denominadas  syplião  ou  soda: 


Por  litro   soóO 

Por  garra  la   iÇ;040 

Poi'  meia  garrafa   <:;020 


Aguas  mincraos  artificiacs,  gazozas  ou  não: 

Per  litro  ,  

Por  írarrafi  


  $!50 

  $100 

Por  meia  garrafa  ou  fracção  ,   ,^050 

Amor-picou,  liitcer,  fernet-branca,  vermoutli  e  be- 
Wdas  semelhantes: 


Por  litro  

Por  garrafa  

Por  meia  gairaía. 


Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9^'  da  Tarifa, 
a  saber:  licores  communs  ou  doces  ide  qualquer 
qualidade,  para  uío  de  mesa  ou  não,  como  os  de 
banana,  bauiiiliia,  cacau,  laranja  e  somelhantas  :  a 
americana,  o  aniz,  herva-doce,  hesperidiua,  líummel 
e  outros  que  se  lhes  assemelhem,  exceptuados  ape- 
nas os  licores  medicinaes  classificados  no  n.  229  da 

Tarifa  das  Alfandegas: 

Por  litro  

Por  garrafii  

Por  meia  garrafii  ou  sua  fracção  

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9^  da  Earifa, 
a  saber :  absintlio,  aguardente  de  França,  da  Ja- 
maica, do  Reino  ou  do  Rheno,  Brandy,  cognac,  la- 
ranjinha, eucalypsinthio,  genebra,  kirscb,  rhuni, 
-n-iiky  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possar.i 
ser  assemelhadas,  excepto  a  aguardente  e  o  álcool 
fabricados  no  paiz : 

Por  litro  

Por  garraíli  

Por  meia  garrafa  •  

Cerveja  : 

Cerveja  de  fermentação  baixa  : 


$■340 
$160 
$030 


$600 
§400 
S200 


$240 
$160 
$080 


—  59  - 


Cerveja  de  alta  fermentação  : 

Por  litro  ..-   $060 

Por  garra  la   §040 

Por  meia  garrafa   .s020 

Yinhos  artificiaes  e  demais  betidas  fermentadas,  que 
possam  .ser  assemelhadas  e  vendidas  como  vinho  de 
fructas  e  de  plantas,  como  vinhos  espumosos  e  como 
Cliampagne  : 

Po:  litro   lí;500 

Por  garrafa   ISOOO 

Por  meia  garrafa   $500 

§  3.0  PJmr^Jio-ros  : 

Por  caixa  de  pliosplioros  de  qualquer  qualidade,  con- 
tendo cada  caixa  até  60  palitos  .-  $020 

Cada  60  palitos  a  mais  oa  fracção  desta  quantidade, 
contidos  na  mesma  caixa   S020 

§  -1.»  S.tl : 

Sal  commum  ou  gro3.so,  por  Icilog^ramma   sOSO 

Idem  refinado,  por  25'j  grammas  ou  sua  fracção. ..  $025 

§5.°  Calçados  : 

Botas  compridas,  cTe  montar,  par   IsOOO 

Botinas  e  cothurnos  de  couro,  pelle  ou  tecido  de  al- 
godão, li  ou  linho,  até  O^^^l  de  comprimento,  par   $200 

Idem  idem,  de  mais  de  0"',22,  par   .S400 

Sapatos  eborzeguinsde  couro,  pelle  ou  tecidos  do  al- 
godão, lã  ou  linho,  até  0™,22  de  cumprimento,  par. . . .  $100 

Idem  idem,  de  mais  de  0'",22,  par   $200 

Idem  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  de  qualquer  outro 

tecido  com  mescla  de  seda,  par   $300 

Chinellas  e  sandálias  communs,  par   §050 

Idem  idem,  bordadas  de  seda  ou  velludo,  par   $300 

Sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha,  ati 

0"-",22,  par   $050 

Idem  idem  d3  mais  de  0'".22,  pir   $100 

§6."  Velas  : 

Por  pacote,  cartucho  ou  caixinha  de  velas,  pesando 
liquido  250  grammas  ou  fracção   $025 

§  7."  Perfv.rnirias  : 

Perfumaria,  cujo  valor  não  exceda  de  5$  a  dúzia, 

cada  objecto,   Ç020 

Idem  do  valor  de  5S  a   10$  aduzia,  cada  objecto.  $040 

Idem  do  valor  de  10$  a  lõ$aduzia,  cada  objecto.  $060 

Idem  do  valor  de  15,$  a  20$  a  dúzia,  cada  objecto.  $080 
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Idem  do  víilor  de  20$  a  25$  a  dúzia,  cada  objecto.  §100 

Idem  do  valor  de  25$  a  COS  a  dúzia,  cada  objecto.  $200 

Idem  do  valor  de  00$  a  120$  a  du/.ia,  cada  objecio.  $500 

Iiiem  cujo  valor  exceda  de  120$  a  dúzia,  cada  objecto  1$000 

Especialidades  pharinaceuticas  cujo  valor  não  exceda 

de  5S  a  diizi.i.  cada  objecto   .S'020 

Idem  do  vaL.r  de  5$  a  lOS  a  dúzia,  cada  objecto   .SQ-IQ 

Idem  idem  de  10>:  a  15$  a  dúzia,  cada  oljecto   s060 

Idem  idem  de  15$  a  20sa  dúzia,  cada  oljecto   $030 

Idem  idem  de  20$  a  25s  a  dúzia,  cada  objecto   ílOO 

Idem  idem  de  25s  a  00$  a  dúzia,  cada  objecto   $200 

Idem  idem  de  00.<  a  120$  a  dúzia,  cada  objecto   .S50a 

Idem  cujo  valor  exceda  de  120$  a  dúzia,  cada  objecto  líOOO 

§  9.0  Vinaorc: 

P*^^  1^^-^   S030 

Por  garrafa   ^q^^j 

Por  meia  garra  fa   2  q 

Por  kilogramma  de  acido  acético   S500 

§  10.  Conserva:'  : 

Por  volume,  pesando  250  gramma.  ou  sua  f ração. .  $025 

§11.  Cartas  de  jopay : 

  $500 

§  12.  Clr.tpeos  : 

CHAPÈCS    TARA   SOL  OU  CHUV.V 

a)  com  cobertura  de  lã,  linho  ou  aigodão   «500 

com  cobertura  de  seda  pura  ou  com  mescla  de  " 

qualquer  matéria   ^^q^q 

cj  com  cobertura  de  qualquer  qualidade!  enfeitados 

com  renda,  franja  ou  bordados   jí^Oq 

d)  idem  idem  enfeitados  ou  não,  com  cabo  de'ourô 

ou  prata  ou  com  lavores  destes  metaes   ogOOC 

CHAPÉOS  PARA  CABEÇA 
Horccns  e  meninos 

'V  chapecs  de  crina  ou  de  palha  de  arroz,  aveia 
trigo  e  semelhantes  

chapéos  de  feltro  de  castor*,' ieb;e  e  ;emelha;;;; .^OO 
chapcos  de  palha  do  Chile,  Peru,  Manilha  e  seme- 
Inantes,  até  10$000  


tl)  chapéos  de  palha  do  Chile,  Peru,  Manilha  esome- 


Ihantes,  acima  de  I0$000   2$000 

r)  chapéoá  dc  pello  de  seda  do  qualquer  qualidade  e 

claques   2í;000 

/')  cliap  .-os  d lã   S200 

S'onlioraa  o  meninas 

'O  cliapéos,  cujo  preço  não  exceda  de  d$000   $200 

chapMOs  de  preço  de^S  a  2OS0C0   $500 

c)  chapécs  de  preço  de  20^  a  50,>;000   1$000 

d)  cliapéos,  cujo  preço  exceda  de  50$000   2$000 

Estão  isentos  do  imposto  os  cliapóos  nacionaes  de  palha  ordi- 
nária, cujo  preço  não  exceda  de  SiJOOO. 

§  13.  Tecidos  : 

Tecidos  de  algodão,  cnis,  cada  metro   $010 

>'      brancos  c  tintos,  idem   $020 

»      estampados,  idem   íjOSO 

y     constantes  da  lettra  D  do  art.  1°,  §  14,  cada 

metro   jilOO 

Tecidos  constantes  da  lettra  E  do  art.  1«  §  14,  cada 

metro   c;200 

Tecidos  constantes  da  lettra  F  do  art.  1'^  §  14,  cada 

  $300 

Tecidos  da  letra  G  do  art.  1%  §  14,  cada  metro   §020 

§  14.  Bcmjalas: 

'O  bengalas  de  custo  até  5$0O0   §200 

^)       »       »    »    de  5$  a  lOSOOO   $500 

>       »    »    de  10  a  505000   1§000 

■O      »       »    »    acima  de  50$000   2$000 

CAPITULO  IV 


ESTAMPILHAJIENTOS 

Art.  13 

o  estampilhamento  dos  productos  fahricados  no  paiz  compete 
exclusivamente  aos  fabricantes,  antes  de  lhes  darem  sabida  das 
fabricas. 

Exceptua-se  das  disposições  deste  artigo  o  fumo  desfiado, 
picado  ou  migado  vendido  a  fabricantes  de  cigarros. 

Art.  14 

Considera- se  não  estampilhado  o  producto  nacional  ao  qual 
forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estran- 
geiras, e  os  productos  estrangeiros  aos  quaes  forem  applicadas 
estampilhas  destinadas  a  mercedorias  nacionaes. 
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Art.  15 

O  estampilhamento  dos  productos  a  que  se  refere  o  art.  1", 
-quando  importados  do  estrangeiro  compete: 

l."  Ao  negociante  retalhista  ou  mercador  ambulante  regis- 
trado, que  os  adquirir  para  o  movimento  de  seu  commercio,  no 
prazo  detresdias,  contados  d\  acquisiçuo  dos  productos. 

2.0  Ao  negociante  por  atacado  ou  importador,  quando  o  com- 
prador não  fòr  negociante,  devendo  o  vendedor  inutilisar  as 
estampilhas.  Neste  caso  o  estampilliamento  poderá  sor  feito 
englobadamente. 

3  o  Ao  empregado  da  estação  aduaneira  que  der  sabida  à  mer- 
cadoria, quando  esta  niio  for  importada  por  negociante  impor- 
tador registrado,  que  inutilisarâ  as  estampilhas  por  meio  de 
carimbo  da  repartição.  Igualmente,  neste  caso,  o  estampilha- 
mento se  fará  englobadaraente. 

§  1.»  Os  importadores  são  obrigados  a  entregar  aos  commer- 
ciantes,  que  lhes  compi-arem  productos  importados,  as  estam- 
pillias  correspondentes  á  quantidade  de  proluctos  comprados,  e 
so  a  esses  commerciantes  podei ão  ceder  taes  estampilhas. 

§  2.0  Para  os  effeitos  deste  artigo  são  equiparados  aos  impor- 
tadores os  negociantes  por  grosso. 

Art.  16 

Todos  os  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  deverão 
ser  sellados  um  a  um,  excepto: 

1."  Os  charutos  estrangeiros,  que  serão  estampilhados  no  en- 
Toltorio  em  que  forem  vendidos ; 
2",  nos  demais  casos  previstos  neste  regulamento. 

CAPITULO  V 

ESTAMPILHAS 

Art.  17 

03  impostos  de  consumo  sobre  os  productos  de  que  trata  o 
a  t  o.cepto  o  sal  a  granel,  serão  pagos  por  mefo  de  estam- 
pjlh^^  cspecaes,  ,ue  deterão  ser  appl.cadas  aos  ditos  pro- 

Art.  18 

se^ioT.!!™-'"!  ■^^■•acterislicos  destas  estampilhas 

-serão  determinados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  eos  seus  valores 


Art.  19 


O  deposito  central  das  estampilhas  sorá  na  Casa  da  Moeda  ou 
:ia  repartição  que  o  Ministro  da  Fazenda  determinar, 

Paragrapho  único.  O  estabelecimoiilo  incumbido  do  preparo 
ou  deposito  das  estampillias  terá  um  livro  de  reg-istro  das  ex- 
pedições, do  qual  conste  especificadamente  todo  o  movimento  de 
entrada  e  saliida. 

Art.  20 

Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão  feitos  directa- 
mente á  Casa  da  Moeda  ou  á  repartição  que  o  Ministro  da  Fa- 
zenda determinar,  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Recebe- 
doria, Alfíindeí^a  de  Macaliè  e  Delegacias  Fiscar s,  e  os  das  Es- 
tações Fiscaes  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro  serão  feitos  por 
intermédio  da  Directoria  de  Rendas  Publicas, 

As  Mesas  de  Rendas  o  Estações  Fiscaes,  nos  outros  Estados, 
bem  como  as  Alfandegas  serão  suppridas  pelas  Delegacias,  ex- 
ceptuadas as  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de  Anto- 
nina, S.  Francisco  e  Porto  Martinho,  que  o  serão  pelas  Alfande- 
gas a  que  estiverem  immediatamente  subordinadas. 

Art.  21 

As  estampilhas  dos  impostos  de  consumo  serão  vendidas : 

a)  na  Capital  Federal,  na  Alfandega  e  Recebedoria ; 

&)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  nos  niunicipios  de  Nicthe- 
roy  e  S.  Gonçalo—  na  Recebedoria,  em  Mac.ihé,  na  respectiva 
Alfandega  e  nos  outros  municípios,  nas  Estações  Fiscaes. 

c)  nos  outros  Estados,  nas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Estações  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções. 

Paragrapho  único.  ]N'as  circumscripções  fiscaes  onde  não  hou- 
ver Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  o  Ministro  da  Fazenda  no- 
meará pessoa  idónea  para  encarregar-se  da  arrecadação  dos 
■impostos  de  consumo,  ou,  si  assim  julgar  conveniente,  apro- 
Teitará  para  esse  serviço  as  CoUectorias  e  Agencias  do  Correio. 

Art.  22 

O  fornecimento  de  estampilhas  será  feito  mediante  pedido  for- 
mulado de  accordo  com  o  modelo  C  por  compra  na  estação 
fiscal  competente,  em  importância  nunca  inferior  a  I0$000. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  estampilhas  precisas 
para  os  productos  importados,  cujo  fornecimento  será  feito  de 
íxccordo  com  a  nota  de  despacho,  mediante  guia  orgauisada  pelo 
despachante  e  visada  pelo  substituto  do  inspector  da  Alfoudega. 
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Art.  23 

As  estampilhas  serão  vendidas  : 

para  productos  importados,- Gxclusivaments  aos  impor- 
tadores  ou  seus  representant-s.  devidamente  habilitados,  em 
vista  da  guia  de  que  trata  o  para-rapho  único  do  artigo  ante- 
cedente, e  na  medida  exacta  da  quantidade  e  qualidade  de  pro- 
ductos que  houverem  de  despachar,  o  que  será  verificado  pelas 
respectivas  repartições  aduaneiras  : 

2",  para  productos  fobricados  nopaiz,  exclusivamente  aos  fa- 
bricantes nacionaes,  mediante  o  peJido  a  qre  se  refere  o  art 
Este  pedido  será  feito  em  duas  vias.  devendo  ficar  uma  archi- 
vada  lia  repartição  fiscal  e  a  outra,  depois  de  carimbada  ou 
rubricada  pelo  agente  ou  empregado  que  vender  as  estampilhas- 
sera  entregue  ao  fabricante,  afim  de  apresental-a  ao  fiscal 
quando  este  o  exigir,  ' 

Paragrapho  único.  E'  prohibido  aoài  ndustriaes  e  importadores 
revenderem  as  estampilhas  que  adquirirem  para  estampilha- 
mento  de  seus  productos,  salvo  quando  se  tratar  de  venda  ou 
transferencia  do  estabelecimento  commercial  ou  fabrica 


Art.  24 


A  applicação  das  estampilhas  será  feita  no  envoltório  externo 

olttrf  ''''  ellas  sejam  inutilisadas  desde 

que  entre  em  consumo  a  mercadoria,  e  quando  não  tenha  en- 
vo  tono  no  próprio  producto,  em  logar  evidente,  observando-.e 
o  disposto  nos  arts.  79,  SS  a  94,  96,  93  a  100,  e  102 


Art.  25 


Para  completar  a  importância  da  taxa  legal,  poderão  ser  col- 
c  das  estampilhas  de  valores  diversos,  co^tLto  que  s  jlm 

.ati.fe  to  o  valor  da  que  estiver  collada  em  ultimo  lo-ar  Esta 
disposição  nuo  comprehende  o  charuto  nacional. 


Art.  23 


o  -nor  esforço,  s^L^^^::^ Z^^r 
que  tenham  indicies  de  já  terem  servidl  ' 


CAPITULO  VI 

PENAS  E  SUA  APPLICAÇÃO 

Art.  27 


ParQ-rapho  único.  O  auto  ci  a  formalidade  substancial  do  pro^ 
cesso,  sem  o  qual  nenhuma  pena  poderá  ser  imposta,  quaesquer 
que  sejam  as  provas  colhidas. 


Art.  28 

DAS  MULTAS 


03  infractores  deste  regulamento  serão  punidos  com  as  se- 
gumtes  multas  : 


De  3O0.í;O0O 


a;  03  fabricantes  e  negociantes  que  não  registrarem  o  seu 
estabelecimento  de  conformidade  com  o  Capitulo  11  • 
bj  03  negociantes  que  não  cumprirem  o  disposto  no  art  5"  • 

c)  os  fabricantes  ou  negociantes  que  não  collarem  as  estam- 
pilhas de  conformidade  com  os  arts.  24  e  25 

De  500  a  1 :009.SO0O  : 

d)  Os  negociantes  que  expuzerem  á  venda  productos  ^^em 
estarem  devidamente  sellados  ; 

j;  os  fabricant^-s  que  não  tiverem  os  livros  de  que  trata  o 
art.  ^3ouquenaotenh,m  esses  livros  diária  e  devidamente 
escripturados  e  os  que  infrigirem  o  art.  16  ; 

D  os  que  revenderem  estampilhas  adcjuiridas  para  a  soUa^^em 
de  seus  productos,  fabricados,  comprados  ou  importados 

nlT-  ""'^f^""^''  ^^^^^j^  <^^opj>  ou  de  bebidas' desti- 
nadas  a  venda  a  torno,  que  não  inutilisarem  as  estampilhas 
como  determinam  os  arts.  82  e  87  ;  estampilhas 

_  h)  os  que  collarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indícios  d.^ 
ja  terem  servido  -  na  fórma  do  art.  26 

De  1:000$  a  3:00O.;O0O: 
J  os  fabricantes  que  permittirem  sahir  das  fabricas  productos 
nao  senados  ou  sellados  incompletamente,  salvo  as  Lep' 
constantes  deste  regulamento  ;  «^^cep^oes 

J  os  importadores  ou  negociantes  por  grosso  que  não  entre- 
garem ao  retalhista  as  estampilhas  para  a  seVem  dos  pro- 
ductos que  lhe  venderem,  como  determina  o  ^  1»  do  aíí  15 

os  que  registrarem  fabrica  não  existente  ou  com  'fal.;  de 
claraçao  de  nome  ou  firma  do  proprietário  • 

qualquer  pessoa  que  fôr  encontrada  vendendo  ou  procurando 
vender  estampilhas  servidas  ;  ocuranao 

rn)  os  que  expuzerem  à  'venda  ou  venderem  productos  na 
cionaes,  inculcando-os  como  estrangeiros  •  na- 

n)  os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  d. 
transporte,  que  se  oppuzerem  ao  disposto  no  art  48 

fislrr'  enibaraçarem  acção  'dos  agentes 

fiscaes  no  exercício  de  suas  attribuições  • 

P)  os  que  infringirem  qualquer  outra  disposição  constante 
deste  regulamento.  constante 
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De  3:000.^  a  5:000,?000  : 

(])  CS  que  usarem  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrisa  não- 
existente,  s.^rn  prejuízo  da  acção  criminal. 

Paraíjrapho  único.  As  multas  impostas  neste  artigo  serão 
cobradas  no  dobro  aos  reincidentes. 

Art.  29 

DO  AUTO  E  PROCESSO  ADMINISTRATIVO 

O  auto,  bas3  do  processo  administrativo,  deverá  ser  lavrado 
com  a  precisa  clareza  e  individiialisaçrio,  determinando  locaU 
liora,  nome  do  infractor,  natureza  da  infracção,  testemunhas, 
si  liouver,  e  mais  factos  que  occorrerem. 

Art.  30 

O  auto  será  lavrailo  : 

1.  "  Pelos  agentes  e  inspectores  fiscaes  ; 

2.  °  Por  qualquer  pessoa. 

§  1 O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  ou  mais  testemunhas  ;  quando,  porém,  o  íôr  pelos  funccio- 
narios  de  que  trata  o  n.  1  deste  artigo,  esta  formalidade  poderá 
ser  dispensada. 

§  2.0  O  infractor,  ou  seu  repivsentante  na  occasião,  deverá 
assignar  o  auto ;  no  caso,  porém,  de  recusa  ou  impossibilidode, 
será  declarada  esta  circumstancia. 

Art.  31 

Lavrado  o  auto  de  infracçíío  e  entregue  ao  chefe  da  estação 
fiscal  competente,  este  mandará  immediatamente  intimar  o  in- 
fractor, dando  conhecimento  da  falta  autoada,  afim  de  que 
venha  aUegar  o  que  julgar  a  bem  de  seu  direito,  dentro  do  prazo 
improrogavel de  quinze  dias,  sob  pena  de  revelia. 

.§  1.°  A  intimação  será  feita  da  seguinte  fórma : 

por  publicação  de  "edital  no  Diário  Ofpcial,  na  Capital  Fe- 
deral, e  em  outros  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados  ; 

i)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada, 
comprovada  com  o  recibo  ou  carti ficado  no  próprio  auto. 

§  2."  Os  editaes  ou  notificações  deverão  dar  conhecimento,  não 
só  da  infracção  commettida,  como  da  pena  em  que  o  infractor- 
tiver  incorrido. 

Art.  32 

O  prazo  de  quinze  dias  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
será  contado  da  data  da  publicação  do  edital,  ou  da  notificação. 
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Art.  33 


Produzida  a  justiflcnção,  á  qual  doverão  sor  Aicilitados  todos- 
osmeios,  o  chefe  da  ropertição,  depois  de  ouvir  o  fiscal  e  de- 
reunir  os  esclarecimentos  cjuc  julgar  uoceísarios,  imporá  multa 
ou  julgará  improcedento  o  auto. 

Paragrapho  único.  Si,  esgotado  e  prazo  de  quinze  dias,  a 
parte  interessada  não  produzir  justificação  nom  aliegar  em  seu 
íavor,  notar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a  decisão. 


Art.  34 


As  deciscJes  dos  chefes  das  reparliçõcs  serão  publicadas  ou  com- 
muLMcadas  á  parte  interessada. 


Art.  35 


Proferida  a  decisão,  o  acto  não  poderá  ser  reconsiderado  pelo 
chofe  da  estação  fiscal,  ficando  salvo  á  parte  interessada  o  re- 
curso,  nos  casos  em  que  couber  e  nos  termos  do  capitulo  Vlf 


Art.  3S 


Prepai^do  e  concluso  o  processo,  a  decisão  deverá  ser  profe- 
rida dentro  do  prazo  de  oito  dias . 
Estas  decisões  serão  fundadas  nas  provas  dos  autos. 


Art.  37 


As  informações  ou  pareceres  que  sobre  o  auto  de  infracçãa 
tiverem  de  ser  prestados  por  funccionarios,  não  deverão  ex- 
ceder em  caso  algum,  o  prazo  do  15  dias,  bem  como  nenhuma 
d  Iaç,o  proba  ona  será  concedida  ao  infractor,  no  correr  do  pro- 
cesso,  maior  de  õ  ^\^í,<!  ^ 


cesso,  maior  de  15  dias. 

Art.  as 


As  multas  impostas  por  decisão  passada  em  julgado  poderão 
ser  cobradas  amigavelmente  dentro  de  15  dias,  ^nvida^,::: 
para  esse  fim  o  infracção  por  meio  de  edital 

Si  findo  este  prazo,  não  fòr  satisfeita  a  multa,  deverão  ser  im- 
mediatamente  remettidos  os  processos  á  Directoria  do  Con- 
tencioso ou  as  Delegacias  para  a  cobrança  executiva 


Art.  S9 


No  caso  de  não  residir  o  infractor  ni  séde  da  repartição  por 
onde  correr  o  processo  administrativo  dc  imposição  de  multa  as. 
intimações  e  mais  actos  serão  e.^ercidos  por  intermédio  da  Esta- 
ção do  logar  da  residência . 


CAPITULO  YII 


DO  RECURSO 

Art.  40 

Os  recursos  serão  ordinários  e  do  revista. 

I.  O  ordinário  caborà  de  todas  as  decisões  de  primeira  instan- 
cia e  será  interposto: 

a)  na  Capital  FeJeral  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  Di- 
rector das  Ren  las  do  Thesouro  Fedaral  ; 

b)  nos  demais  Estados,  para  o  Delegado  Fiscal. 

II.  O  de  revista  caberá  das  decisOes  proferidas  em  segunda 
instancia  sobre  infracções  a  que  estejam  impostas  maltas  supe- 
riores a  conto  do  reis  e  será  interposto  para  o  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

§  1."  De  qualquer  decisão  proferida  em  primeira  instancia, 
como  das  proferidas  em  segunda,  sobre  infracções  a  qne  estejam 
impostas  multas  de  mais  de  1:000$,  haverá  recurso  ex-officio, 
sen^pre  que  as  decisõas  forem  favoráveis  ás  partes. 

§  2.0  O  recurso  voluntário  das  decisões  proferidas,  tanto  em 
primeira  como  em  segunda  instancia,  será  interposto  no  prazo 
de  15  (lias,  a  contar  da  data  da  intimação  da  decisão  de  que  se 
recorrer,  e  o  ex-officio,  no  mesmo  acto  da  decisão. 


Art.  41 

Si  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  será  acceito  sem  deposito 
prévio  de  sua  importância. 

Paragrapho  único.  O  recurso  perempto  não  será  encami- 
nhado à  instancia  superior  e  si  o  fôr,  não  será  tomado  em  con- 
sideração. 


CAPITULO  VIII 

FISC.\LIS.4.ÇÍ0 

Art.  42 

A  fiscalisação  do  imposto  compete: 

1%  na  Capital  Federal  -  á  Recebedoria  e  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro ; 

2»,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  ^Mctherov  e  S.  Gon- 
çalo,  á  Recebedoria :  em  Macahé,  à  respectiva  Alfandega,  e  nos 
outros  municípios,  ás  Estações  Fiscaes  sob  a  immediata  in^pe- 
oçao  da  Directoria  das  Rendas ; 

30,  nos  outros  Estados  -  ás  Delegacias  fiscaes  em  todo  o  Es. 
tado  e  as  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Estações  Fiscaes,  cada 
ama  na  sua  circumscripção. 
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Art.  43 

A  flscalisação  do  imposto  será  exercida  • 

«)  nas  Alfandegas  o  outras  repartições  aduaneiras  • 

o)  nas  fabricas ; 

<■)  nas  casas  de  commercio ; 

à)  nas  estações  das  estra-Jas  de  ferro  ou  de  rodagem  das 
erro^earris,  das  linhas  de  navegação  marítima  L  T^To^Z 
quaesquer  outras  cmprezas  de  transporte. 

Art.  U 

A  fiscalisí,ç5o  será  feita  não  só  pelos  chefes  das  repartições 

Art.  45 
Incumbe  aos  agentes  fiscaes  : 

l-"  Velar  pela.  completa  execução  deste  resulamp^fn  ^- ^ 

tando  com  frequência  as  fabricas  e  casas  e"a" 

2.0  Lavrares  autos  de  infracção- 
8.°  Inspeccionar: 

a)  o  fabrico  de  rótulos,  para  verificap  .  • 

cação  de  productos  nac  onaes  TrT  ^'^'^"^  ''^^P^^' 

como  estrangeiros  •  '  ^  ^  ''''"^  ^  ^^°áa 

^)  os  productos  nacionaes  expostos  u  venda  para  vprifi.n  ■  ■ 
trazem  rótulos  em  lingua  estrangeira.  verificar  si 

Q."  Prestar  iV  autoridade  competente     \nfr.r.r..  - 
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Par»mpl>o  «moo.  Os  topodorese  ageuteB  n.c«s  no  ese  • 
JoTe  uL  tuucôes  se  teão  reconhecer  pela  e.U.u.5uo  do  seu 

1  de  nom,.ação  o.  por  um  exe.nplar  deste  regulamento  ass. 
giado  peCopHo  punlo  do  eUofeda  ,epa..tlsãoa,uees„ve»,„ 
subordinados. 


Art.  '10 


OS  agentes  fiscaes  serão  únmediatamonte  subor.     dos  a 
chefes  das  repartições  arrecadadoras,  e  no  d.se.npenho  e  sua. 
funcções  são  passiveis  das  penas  disciplinares  a  que  esluo  su- 
jeitos os  empregados  de  Fazenda. 


Art.  47 

Os  que  desacatarem  por  qualquer  maneira  os  empregados  en- 
carregados da  fiscalisação  no  exercício  de  suas  funcçoes,  c  os 
que  impedirem  por  qualquer  meio  a  eíTectividads  do  serviç.o 
fiscal  ^erâopunidcs  na  fórma  do  Código  Criminal,  pura  o  que 
o  empre-ado  oíTendido  lavrará  um  auto,  acompauliado  do  rol 
de  tett3Íunhas,  o  qual  será  remettido  pelo  chefe  da  repartição 
ao  Procucadop  da  Republica. 

No  caso  da  disposição  precedente,  o  empregado,  poderá  prender 
o  offensor  ou  infractor  e  solicitar  para  esse  lim  o  auxilio  da 
força  publica  ou  das  autoridades  policiaes. 

Art.  48 

Os  agentes  âícaes  dos  impostos  de  consumo,  qualquer  que 
seja  a  sua  categoria,  poderão,  se:nprô  que  julgarem  necessário 
verificar  nas  estações' das  estradas  de  ferro,  ferro-earris,  linbas 
de  navegação  marítima  ou  fluvial,  ou  do  qualquer  empreza 
de  transporte,  si  os  productos  sujeitos  ao  imposto,  em  carga 
ou  descarga  nessas  est  ições  estão  dividamente  estampilhados, 
exigindo  em  caso  de  suspeita,  que  os  volumes  sejam  retidos 
nas  estações  de  destino  aié  que  os  remettenfes  ou  destiuatarios 
os  abram  ou  autorisem  á  abril-os  á  vista  do  agente  fiscal. 

Ainda  que  suspeitos  na  estação  de  origem,  o  volume  ou  vo- 
lumes em  descarga,  seguirão  para  seu  destino,  assignalados, 
neste  caso,  com  um  carimbo  ou  qualquer  outro  signal  applicado 
de  maneira  a  evitar  que  sejam  abertas  sem  vitigio ;  cumprindo 
as  emprezas  de  transporte  retêl-03  na  estação  de  destino  até  que 
o  fiscal  da  localidade  proceda  ao  seu  exame,  sob  pena  de  pa- 
garem o  máximo  da  multa  em  que  possam  incorrer,  esses  vo- 
lumes, além  da  que  lhes  é  comminada  pelo  art.  28,  letra  N. 

A  quota  que  pertencer  aos  fiscaes,  nestas  appieliensões,  será 
dividida  igualmente,  metade  ao  da  estação  de  origem  e  metade 

ao  da  estação  do  destino,  onde  é  feita  a  verificação. 


Os  directores,  administradores,  ou  empregados  dessas  linhas 
de  transporte  facultarão  aoa  funccionarios  da  Fazenda  Publica 
todas  as  informações  que  elles  requisitarem  e  prestarão  todo  o 
seu  concurso  para  facilitar-liies  a  necessária  inspecção. 

í5  1,"  Quando  a  admiiiisti-ação  das  refdriJas  linhas  de  trans- 
rorte  o  exigir  para  a  sua  resalva,  o  agente  fiscal  lavrará  e  as- 
signará  um  termo,  declarando  a  diliy:encia  que  houver  effe- 
ctuado. 

§  2."  Si  o  producto  não  estiver  devidamente  estampilhado,  o 
agente  fiscal  lavrará,  contra  o  remettente,  auto  de  infracção  nos 
termos  deste  regulamento  e  apprehenderá  o  mesmo  producto, 

An.  49 

Os  agentes  fiscaes  poderão  penetrar  nas  fabricas  de  productos 
sujeitos  ao  imposto  e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer  hora 
do  dia,  ou  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrica 
funccionando  em  trabalho  industrial. 

Paragrapho  único.  Não  são  consideradas  fabricas  para  os 
elleitos  desta  disposição  as  casas  particulares,  cujos  moradores, 
membros  de  uma  familia,  se  dediquem  a  algumas  das  industrias 
de  que  traía  o  presente  regulamento. 


Art.  50 

Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades  da  União 
e  do  Distrieto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  serviço  fiscal 
quando  lhes  for  solicitado. 


CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  GERAES   E  TIIAXSITORIAS 


Art.  õl 


E'  considerada  contravenção,  a  exposição  á  venda  dos  pro- 
ductos tribut  (dos,  sem  o  competente  sello. 


Are.  õ2 


São  considerados  expostcs  ã  venda  todos  os  productos  a  que 
se  refere  o  art.  1»,  que  forem  encontrados  dentro  das  casas  com- 
merciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes,  ainda  que 
guardados  em  caixas  ou  era  moveis. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  liquides  accondicionados 
en  pipas,  qiiartolas,  bordalezas  e  barris,  destinados  a  serem  en- 
garrafados ou  retalhados  e  que  tenham  sido  adquiridos  de  con- 
formidade com  o  art.  83,  e  os  volumes  de  fumo  picado,  desfiado 
e  migado,  de  conformidade  com  o  art.  77. 
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Art.  õ3 

os  íabrlcantes  das  mercadorias  de  que  trata  o  presente  Ro- 
J  ial,  inclusive  as  pequenas  oíHcinas  sujoitas  ao  reg.^^^^^^^^^ 
terão  escripta  espcciel  em  livros  sell.do.,  rnbncaJos  e  .uthcn 
tieados  nas  respectivas  estagões  flicae^. 

U  !  AS  M  -«s  que  veaíerem  famo  picado,  desLado  ou  mi- 
gado para  a  manipulação  do  ciganos, terão  para  esso=o~ 
um  livro  auxiliar  ssllado,  rubricado  o  autbenticaclo  pela  forma 

1"?.'ttv;o.  serão  esorlpturado.  de  confor,uidado  com  os 

modelos  D  e  E.  v-j^a 
§  3  »  Estes  livros  serão  examinados  pelos  agentes  incumbidos 
da  flscalisaç-ao,  todas  as  vezes  que  o  julguem  necessário. 

^  4  o  Qaando  esses  agentes  encontrarem  davidas  no.  lança- 
mentos da  escripta  especial,  poderão  pedir  a  escripta  gera  para 
se  esclarecerem.  No  caso  que  esta  não  lhes  seja  facultada,  L- 
varão  o  facto  ao  conhecimento  do  chefo  da  estação  uscal  a  que 
estiver  subordinado,  para  que  este  rsquisite  do  juizo  competente 
a  escripta  geral  do  estabelecimento. 


Art.  54 


Os  fabricantes,  os  importadores  e  os  negociantes  por  grcsso 
das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  são  obr.ga_dos  a 
entre-ar  ao  comprador  uma  nota  de  venda  com  a  declaraçae  dos 
productos  vendidos  e  4as  estampilhas  entregues  ou  colladas  aos 


productos 

Art.  õõ 


Todos  os  productos  da  industria  nacional  que  forem  exportados 
para  paizes  estrangeiros  são  isentos  do  imposto  de  consumo,  o 
qnal  será  restituído  ao  fabricante  em  estampilhas  das  espécies 
relativas  aos  productos  exportados. 


Art.  56 


Todos  os  fabricantes  deverão  marcares  seus  productos  com 
rotuUo  collado  ou  impresso,  no  próprio  producto,  no  qual  se  de- 
clare o  nome  da  fabrica  ou  do  fabricante,  a  rua,  o  numero  da 
fabrica,  ou  a  expressão-Industria  Nacional-de  modo  que  nao 
prejudique  a  execução  dor  arts.  64  e  65,  observando-se,  porém, 
o  disposto  no  art.  57. 


Art.  57 


Não  é  permittiJo  ás  fabricas  nacionaes  o  uso  de  rótulos  es* 
criptos  em  todo  ou  em  parte  em  lingua  estrangeira. 


Art.  5S 


Nuo  tí  pftrmittida  a  importação  de  protUictos  íiibricados  no  ex- 
torior,  quo  trouxerem  rótulos  em  todo  ou  em  parto  em  língua 
portugneza,  sialvo  quando  importudos  de  Ptírtugal  ou  quando 
forem  artefactos  para  fabricas. 

Art.  59 

Não  é  pDrmittida  a  sahida  de  productos  daí!  fabricas  nem  dos 
armazéns  alfandegados  antos  do  nascimento  nem  depois  do 
occasodosol.  Excoptiiam-so  os  l)arris  contendo  cemj a  para 
clioiips. 

Art.  eo 

Não  serão  admitlidos  a  despacho  nas  Alfaudeíías,  phosphoros, 
velas  e  cig-arros  do  qualquer  qualidade  ou  procedência,  que  não 
cstejíim  acondicionados  em  caixas,  maços  ou  carteiras,  etc,  etc. 

Igualmente  não  será  permittida  a  saliida  das  fabricas  e  a 
exposição  á  venda  dos  phosplioros,  cirgarros  e  velas  que  não 
satisfaçam  a  essas  con'.lições. 

Art.  61 

Os  vendedores  ambulantes  deverão  trazer  sempre  comsigo  o 
seu  titulo  de  registro,  que  serão  obrigados  a  apresentar  aos 
agentes  fiscaes.  todas  as  vezes  que  elles  o  exigirem. 

Art.  62 

Yeriíicando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  de  rua,  numero 
da  c.^sa,  composição  da  lirma  social  ou  qualquer  outra  das  indi- 
cações exigidas  por  este  regulamento,  deverá  ser  advertida  a 
respectiva  estação  fiscal . 

Paragrapho  único.  Os  rótulos  de  uma  fabrica  podem  ser  appli- 
cados  a  productos  congéneres,  de  outra  fabrin,  desde  que 
nesses  rótulos  seja  declarado  por  meio  de  carimbo  o  disposto 
no  art.  56. 

Art.  63 

As  fabricas  que  se  fecharem  ou  suspenderem  ã  prodncção, 
temporária  ou  definitivamente,  darão  conhecimento  do  facto  á 
repartição  competente  c  não  poderão  recomeçar  a  trabalhar  nem 
serem  de  novo  abertas,  sem  que  também  communiquem  õ. 
mesma  estação  fiscal  a  continuação  de  suas  operações. 


Art.  C4 


O  fabricante,  o  imporlaclor  e  o  nogociantc  por  grosso  são  res- 
ponsáveis, além  da  multa  que  lhes  calip,  pehi  em  que  incorrer  o 
iiefíociante  retalhis^tii,  si  por  processo  aJniinistraiivo  íicar  pro- 
vado que  a  infracção  lhes  é  dííviíla. 

Igualmente  o  negociante  retíílliista  é  responsável  pela  multa 
que  caberia  ao  fabricante,  importailor  ou  negociante  por  grosso, 
si  este  demonstrar  a  sua  inculpabi' idade. 

Art.  (i5 

Quando  a  cobrança  do  imposto  se  achar  ligada  iicircumstancia 
do  preço,  o  regulador  para  a  dita  cobrança  será: 

P,  para  os  producto?  naciouaes,  o  preço  da  fabrica,  addicio- 
nando-S3  mais  10  Vo : 

2",  para  os  productos  importados,  o  preço  que  houver  sido 
calculado  nas  alfandegas  por  occasiã-."»  do  despacho.  Neste  cal- 
culo, as  repartições  aduaneiras  levarão  em  conta  não  só  o 
valor  das  mercadorias  (inclusive  o  freto)  ao  cambio  do  dia,  mas 
também  os  direitos,  e  a  esse  total  addicionarão  10»/o. 

Parafrraphio  único.  Para  expcu^ão  do  n.  1"  doste  artigo,  os 
fabricantes  deverão  supprir  as  agencias  fiscaes  de  tabeliãs  das 
marcas  e  preços  dos  géneros  de  sua  producyão. 

Arf.  66 

Os  fabricantes  dos  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo, 
são  obrigados  a  iuutilisar  as  estampilhas  que  entregarem  ao 
comprador  ou  que  collocarem  aos  seus  productos,  com  o  seu 
nome  ou  firma,  marca  de  fiibrica  ou  simples  iniciaes,  a  tinta, 
picote  ou  outro  qualquer  meio,  contanto  que  tique  visivel  o 
valor  do  sei  lo. 

Art.  67 

Continua  em  pleno  vigor  o  decreto  legislativo  n .  452,  de  3 
de  novembro  de  1897,  ampliada  a  todos  os  productos  de  fa- 
bricação nacional  a  disposição  do  art.  1°,  lettra  b,  do  mesmo 
decreto. 

Art.  6S 

Para  o  stock  existente  nas  casas  commerciaes  de  cliapéos  e 
tecidos,  serão  vendidas  as  estampilhas  a  prazo  do  seis  mezes  aos 
negociantes  que  o  requererem  e  em  quantia  nunca  inferior  a 
500$000, 
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Os  negociantes  quo  se  utilisarem  dosta  concessão,  assignarão 
na  estação  fiscal  competeute  um  termo  de  responsabilidade,  ga- 
raniindo  a  iraporlancia  das  estampilhas  vendidas,  com  as  mer- 
cadorias, bemfeitorias,  armações,  uteusilios  e  moveis  existentes 
era  suas  oasas  comraerciaes. 

Art.  G9 

As  morcadorias  apprelieniiid;is  serão  ruraefctidas,  com  guia 
dos  agentes  flicaes,  para  o  Deposito  Publico,  Alfandega  ou 
agencias  fiscais  e  só  serão  resíituidas  si  Ibrom  sella  las  no  prazo 
de  quinze  dias,  para  o  quo  será  intimado  o  infractor  ;  si  este  se 
recusar  a  fazel-o,  serão  as  mercadorins  vendidas  em  hasta  pu- 
blica. O  prazo  de  quinze  dias  será  coatado  da  data  da  iutimação. 

Art.  70 

Todos  03  prazos  de  que  trata  este  regulamento,  serão  contados 
da  publicação  dos  despachos  no  Diário  Offidal.  ou  nas  gazetas 
que  publiciircm  o  expediente  nos  Estados,  ou  da  data  das  inti- 
mações, quando  não  haja  aquella  publicação. 

Art.  71 

Os  importadores  e  os  negociantes  por  grosso  ou  a  retalho,  que 
durante  o  prazo  de  20  dias,  contados  da  publicação  deste  regula- 
mento, ainda  tiverem  em  seus  estabelecimentos  mercadorias  não 
estampilhadas,  ou  estampilhadas  iocompletameute,  deverão  sup- 
prir-se,  nas  repartições  competentes,  das  estampilhas  necessárias 
que,  por  excepção  ao  disposto  nos  arts.  22  e  23,  serão  durante  o 
mesmo  prazo  vendidas  em  qualquer  quantidade,  para  qualquer 
espécie  e  a  qualquer  pessoa. 

Par;'gr:ipho  único.  Qualquer  dss  repartições  incumbidas  da 
venda  de  estampilhas,  poderá  supprir  estampilhas  de  valor  cor- 
respondente, relativas  a  qualquer  dos  outros  impostos  de  con- 
sumo, uma  vez  que  não  sejam  fornecidas  aos  importadores  es- 
tampilhas applicaveis  a  productos  nacionaps,  nem  a  fabricantes 
de  productos  nacionaes  e  negociantes  não  importadores,  estam- 
pilhas applicaveis  a  productos  estrangeiros. 

Art.  72 

Decorrido  o  prazo  de  20  dias,  esfabelecido  no  art.  71,  os 
agentes  incumbidos  da  fiscalisação  dos  impostos  percorrerão  as 
suas  circumscripQÕes  inspeccionando  todas  as  casas  commerciaes 
e  negócios  ambulantes,  afim  de  verificarem  si  ha  producto  á 
venda,  nos  termos  dos  arts.  \°  e  17,  sem  eslp.r  devi.lameiite 
estampilhado,  e,  decorrido  o  prazo  de  10  dias,  exercerão  igual 
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vigilância  para  quo  não  saiam  productos  das  fabricas  incom- 
pletamente estampilhados,  autoando  em  ambos  os  casos  os 
infractores. 

Art.  73 

Emquanto  não  íor  reorganizada  a  fiscalização  dos  impostos 
de  consumo,  este  serviço  será  regulado  poios  decretos  ns.  2998, 
de  14  de  setembro  de  1898  e  304O,  de  19  de  outubro  do  mesmo 
anuo. 

CAPITULO  XX 

DISPOSIÇÕES  ESPECIALISADAS 
FUMO 
Art.  74 

O  fumo  de  qualquer  modo  preparado  não  poderá  saliir  das 
fabricas  nem  achar-se  dentro  das  casas  commerciaes  ou  em  poder 
dos  mercadores  ambulantes,  senão  em  caixas,  latas,  saccos,  pa- 
cotes e  maços  que  contenham  pelo  menos  vinte  e  cinco  grammas, 
competentemente  estampilhados. 

Art.  75 

O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  vendido  a  negociante  que 
queira  revendel-o  a  retalho,  deverá  ser  acondicionado  em  latas, 
saccos,  caixas  ou  outros  envoltórios  que  contenham  pelo  menos 
dous  e  meio  kilogrammas  e  só  poderá  sahir  das  fabricas  acom- 
panhado das  respectivas  estampilhas  para  serem  colladas  na  occa- 
sião  de  ser  exposto  á  veada. 

Paragrapho  único.  Os  volumes  de  fumo  destinado  á  venda  a 
retalho  deverão  ser  fechados  de  modo  que  não  possam  ser  abertos, 
sem  deixarem  vestígios,  e  em  cada  volume  será  indicado  sobre 
etiqueta  da  fabrica  o  peso  do  fumo  nelle  co:itido. 

Art.  76 

O  nsíçociante  retalhista  é  obrigado  a  acondicionar  o  fumo  que 
tiver  adquirido  para  a  venda  a  retaliio,  em  volumes  cujo  peso 
não  seja  inferior  a  vinte  e  cinco  grammas. 

Paragrapho  único.  O  acondicionamento  do  fumo  se  fará  de 
modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação  a  um  determinado  vo- 
lume, fique  todo  o  fumo  nelle  contido  ac-nrlicionado  e  sellado  na 
mesma  octasião. 


Alt.  77 


Não  são  considorados  expostos  á  venda  os  volumes  contendo 
fumo  desfiado,  picado  ou  migado  destinado  á  venda  a  retalho. 
Neste  caso  o  negociante  retalhista  provará  que  os  volumes  estão 
intactos  e  exhibirà  não  só  anota  de  venda  de  que  trata  o  art.  54, 
mas  também  a  quantidade  do  estampilhas  a  que  ella  se  refere. 

Art.  78 

O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  só  poderá  sahir  das  fabricas 
sem  estampilhas,  uma  vez  que  o  comprador  prove  ao  vendedor 
a  sua  qualidade  de  fabricante  registrado  para  o  fubrico  de  ci- 
garros. 

Art.  79 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  fórma: 

1°,  nos  pacotes,  saccos  e  caixas  —  nos  fechos; 

2",  nas  latas  —  tanto  sobre  a  parte  inferior  da  orla  da  tampa, 
como  sobre  o  corpo  da  lata,  na  parte  immediata  á  orla  ; 

3°,  nos  outros  envoltórios,  quaesquer  que  s?.jani  suas  íórmas 
ou  dimensões  —  sobre  o  logar  por  onde  devem  ser  abertos; 

4°,  DOS  maços  de  cigarros— perpendicularmente  á  banda  ou 
facha  que  unil-os,  de  modo  que  os  extremos  do  maço  sejim 
apanhados  pela  estampilha  que  deve  ser  collada  ; 

5°,  nas  carteirinhas  —  na  extremidade  das  duas  abas,  de  modo 
a  servir  de  fecho  ás  mesmas ; 

G°,  nos  charutos : 

a)  —  estrangeiros  —  nas  caixas,  nos  respectivos  fechos,  de 
modo  que,  abertas,  íique  inutilisada  a  estampilha  ; 

b)  —  nacionaes  —  cada  um  de  per  si,  quer  sejam  accondicio- 
nados  era  maço  ou  caixa,  collada  a  estampilha  em  fórma  de 
annel ; 

7\  nos  accessorios  de  palha  e  papel,  de  modo  a  não  se  poder 
iniciar  o  consumo  sem  dilacerar  a  estampilha. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  se  fizer  uso  de  estampilhas  de 
cinta,  devem  as  mesmas  ser  colladas  de  modo  que  a  gomma  seja 
applicada  exactamente  na  parte  que  corresponde  aos  algarismos 
indicativos  da  taxa  do  imposto,  e  a  adherencia  seja  perfeita,  pelo 
menos,  em  dous  pontos  de  sua  extensão. 

BEBIDA.S 

Art.  80 

As  bebidas  destinadas  ao  engarrafamento  ou  à  venda  a  torno, 
só  podorão  sahir  das  fabricas  acompanhadas  das  competentes 
estampilhas  para  serem  colladas  na  occasião  do  engarrafamento 
ou  do  iniciar  o  seu  consumo. 
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Art.  81 

As  bebidas  accondicionadas  era  pipas,  quai  tolas,  bordalezas  ou 
barris,  destinadas  a  engarafamento  e  vendidas  a  negociante 
retalhista,  deverão  ser  selladiís  na  occasião  do  engarrafamento 
com  as  estampiliias  qne  no  acto  da  vendu  tiverem  sido  fornecidas 
pelo  vendedor,  de  accordo  com  o  n.  l"  do  art.  88. 

Paragrapho  único.  O  engarrafamento  das  bebidas  se  farã  de 
modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação  a  um  determinalo  cas?o 
íique  toda  ;i  bebida  aello  comida,  engarro fada  no  mesmo  dia. 

Art.  82 

As  bebidas  aticcndicionadas  ein  pipas,  quartol-.s,  bordel -szas  ou 
barris,  destinadas  á  venda  a  retulho,  deverão  ser  selladas  no 
acto  de  iniciar  o  reirilhaaiento,  devendo  o  negociante  retalhista 
applicar  as  estampillvis  no  tampo  e  inutilisal-as,  escrevendo 
nellas  á  tinia  ou  lapis-tinta,  a  duta,  sem  rasuras  ou  emendas. 

Art.  83 

^'ão  são  considerarias  expostas  á  veada  as  bebidas  accondieio- 
nadíts  em  pip;»s,  quartclas  e  barris,  destinadas  no  engarrafa- 
mento ou  á  venda  a  retalho.  Neste  caso  o  negociante  reta- 
lhista provará  que  as  pipas,  borda^zas  e  barris  esrão  intactos 
e  exhibirá  não  sò  a  noía  de  ven'a,  de  que  trata  o  art.  54,  mas 
também  a  quantidade  de  estampilhas  a  que  ella  se  refere. 

Art.  84 

Os  fabricantes,  os  importadores  e  negociantes  por  grosso,  que 
venderem  bebidas  accondieionadas  em  quartolas,  pipas,  borda- 
lezas e  barris  a  qualquer  pessoa  que  não  seja  negoc-i;míe  reta- 
lhista, deverão  collar  com  gomma  forte,  sobre  o  tampo  de  cada 
casco,  as  estampilhas  correspondentes  ao  imposto  devido,  inuti- 
lisando-as  na  fórma  do  art.  82. 

Art.  85 

Na  hypothese  de  ser  o  commerciante  retalhista,  o  incumbido 
do  estampilhamento  da  mercadoria  estran^íeira,  devera  fazel-o 
no  prazo  de  tres  dias,  contados  da  entrada  das  bebidas  na  sua 
casa  commercial,  quando  as  mesmas  tenham  sido  adquiridas  ja 
engarrafadas,  verificando  os  fiscaes,  pelo  exame  da  nota  de 
venda,  si  esta  disposição  foi  cumprida. 

Art.  86 

As  bebidas  engarrafadas  e  accondieionadas  em  caixas,  cestas 
ou  outras  emballagens  semelhantes,  quando  de  producção  na- 


cional,  serão  estampilhadas  pelo  fabricante,  garrafa  por  gar 
raf*.  Quando,  P' rém,  forem  importadas  de  paiz  estrangeiro,  o 
estampilliamento  se  fará  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  15. 

Art.  87 

Nos  pipot'?3  e  barris,  antomiiticos  ou  não,  contendo  cerveja 
para  c/io/jps,  os  fabricnutos  farão  {gravar  eru  caracteres  liem  vi- 
síveis, e  a  (ugo  (quitnio  os  barria  a  isso  se  prestarem  )  a  donotui- 
naçfio  -ia  fabrica  oii  nome  do  fibricante,  o  numero  do  barril  ou 
pipoie  e  a  sua  ca^Jacidale,  expressa  era  litros.  Essa  nnmerai^ão 
não  terá  solução  de  ccutiaoidade  e  cada  baiTil  ou  pipote, 
ao  sahir  da  fiibrica  para  o  cousiimo,  será  acorapanliado  das 
rcspeciivas  ?stanQpii'i  .s  iuo  sei-ão  eniregues  ao  mercador  de 
choppt. 

Este,  ao  iniciar  o  consumo  (nos  barris  automat'co3 )  e  antes  de 
applicar  a  bomba  eziractora  (  nos  outros  barris  cu  pipotes)  in- 
nutilisará  as  estaiiipilhas,  escrovend<">  n^iilas,  com  tinta  ou  lapis- 
tinta,  o  numero  da  vasilha  e  a  d-\ta  da  iniciação  do  consumo. 
As  estampilhas  deverão  estar  juntas  ao  vasiliiame,  mas  não 
sujeitas  a  moIhcirem-S3  ou  ao  gelo. 

^  1.°  As  vasilhas  cooten'io  covveja  para  chGpj)s  d:; verão  ser 
apresentadas  aos  agentes  fiscaes  sempre  que  estes  quizerem 
%-erificai'  os  dizer;>s  das  mssmas. 

§  2.''  A  íilta  de  inutilísação  das  estampilhas,  na  fórma  deste 
artigo, as  emendas,  as  razuras  ou  borrões  nas  mesmas,  importa 
considerar-se  não  sellada  a  mercadoria. 

Art.  88 

A  applicação  das  estampilhas  será  ftita  da  seguinte  íórma  : 
1\  nas  garrafas,  earriifões,  botijas,  frascos  e  outras  vasilhas 
semelhantes,  de  maneira  que   fiquem  colladas  no  gargalo, 
passando  sobre  a  rolha  e  se  rompam  ao  serem  abertas  essas 
vasilhas  ; 

2",  nos  syphões  de  agua  gazosa,  de  maneira  que  a  estampilha 
se  rompa  ao  calcar-se  na  alça,  cujo  movimento  determina  a  sa- 
bida do  liquido  ; 

3",  nas  pipas,  bordalezas,  barris  e  vasilhas  semelhantes,  em 
qualquer  ponto  do  tampo,  coratanto  que  as  estampilhas  fiquem 
bem  visíveis.  Nos  barris  de  chopps  será  feito  de  accordo  com  o 
disposto  no  artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  se  fizer  uso  das  estampilhas 
de  cintas,  devem  as  mesmas  ser  colladas  de  modo  que  a  -íomma 
seja  applicada  exactamente  na  pjrte  que  corresponde  aos  algar- 
ismos indicativos  da  taxa  do  iinpo.-:to  e  a  adherencia  seja  per' 
feita,  pejo  menos  em  dous  pontos  de  suaexiensão. 
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piiosnioRos 
Art.  89 

A  applicaçãodas  estampilhas  se  íl\rá,  parto  sobre  as  caixinhas, 
o  parto  sobre  a  gaveta  da  mesma,  de  modo  que  a  estampilha 
SC  rompa  logo  que  entrem  em  consumo  os  pliospiíoi-os. 

CALÇADO 

Art.  90 

As  estampillias  serão  collaaas  na  sola  do  calçado  polo  Udo  ex- 
terior, no  ponto  que  o  industrial  ou  commerciante  julgar  mais 
conveniente,  devendo  ser  sollado  oljecto  por  objecto. 

PEEFU.^rARIAS 

Ari.  91 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  forma  : 

1",  nas  garrafas,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiiuem  colladas  no  gargalo  e  rollia,  e  se  rompam 
ao  serem  abertas  as  ditas  garrafas,  frascos,  etc; 

2»,  nas  caixinhas,  potes,  latas,  bocetas  e  outras  vasilhas  se- 
melhantes,  de  maneira  que  parte  fique  collada  na  orla  da  t  impa 
e  parte  no  corpo  da  caixinha,  pote,  etc; 

3",  nos  envoltórios  de  papel,  sobre  o  íeixo,  apanhando  as  duas 
abas  da  folha,  tira  ou  facha  de  papel. 

Paragrapho  único.  Os  sabões  perfumados,  em  barras,  pâos  ou 
formas,  deverão  ser  expostos  ■  á  venda  em  caixinhas  ou  pelo 
menos  envolvidos  em  fullias  ou  fitas  de  papel,  de  modo  que  sobre 
esses  envoltórios  se  possam  applicar  as  estampilhas  com  adhe- 
rencia  perfeita. 

ESPECIALID.VDES  PIIARMACEUTICAS 

Art.  92 

A  applicação  das  estampilhas  serã  feita  no  envoltório  externo, 
de  modo  que,  aberto  este,  fiquem  as  mesmas  inutilisadas,  obsor' 
vando-se  o  seguinte  : 

1»,  nos  pacotes,  caixas,  caixinhas,  bocetas  e  saccos  -  nos 
fechos ; 

2°,  nas  latas  e  potes,  de  maneira  que  parte  fique  collada  na 
orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da  lata  ou  pote 

3%  nasgarrafos,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiquem  colladas  ao  gargalo,  passando  sobre  a  rolha 
e  se  rompam  ao  serem  abertas  taes  vasilhas ; 
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4»,  nos  outros  envoltórios,  quaesquer  que  sejam  suos  formas, 
(limensõos  ou  natureza,  sobre  o  logar  onde  devam  sar  abertos. 

§  l."  Quando  a  garrafa,  frasco,  caixinha,  etc,  fôr  revestido 
de  envoltório  externo,  de  papel,  papelão,  palha  ou  panno,  as 
fslampilhas  serão  colladas  no  dito  envoltório,  na  linha  ou  ponto 
aberto. 

§  2."  As  estampilhas  deverão  ser  colladas  com  gom ma  forte 
e  de  maneira  que  a  adlierencia  seja  perfeita  em  toda  a  sua  su- 
perfície . 

CONSERVAS 

Art.  93 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  forma: 

1°,  nas  íjarrafas,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiquem  colladas  no  gargalo,  passando  sobre  a  rolha 
e  se  rompam  ao  seremabertas  essas  vasilhas  ; 

2»,  nas  latas,  caixas,  caixinhas,  potes  e  bocetas,  de  maneira 
qu9  parte  fique  collada  na  orla  da  tampa  e  parte  corpo  da 
lata,  caixa,  etc; 

3»,  nos  saccos  e  outros  envoltórios  semelhantes,  sobre  a  cos- 
tura ou  linha  de  abertura ; 

4°,  nos  barris  e  vasilhas  idênticas,  em  qualquer  ponto  do 
tampo,  mas  de  maneira  que  fiquem  bem  visíveis. 

VINAGRE 

Art.  94 

No  imposto  de  vinagre  são  applicadas  as  disposições  constantes 
dos  arts.  80  a  88. 

SAL 

Art.  95 

O  sal  refinado  não  poderá  sahir  das  fabricas  ssnão  em  vidros, 
potes,  caixas  ou  outros  envoltórios,  cujo  peso  não  seja  inferior  a 
duzentas  e  cincoenta  grammas. 

Art.  95 

A  applicação  das  estampilhas  será  da  seguinte  forma : 

P  nas  latas,  potes,  vidros,  bocetas,  de  maneira  que  parle 

fique  collada  na  orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da  lata,  caixa, 

etc. ,  etc.  ; 

2»  nos  saccos  c  outros  envoltórios  semelhantes,  sobre  a  cos- 
tura ou  linlia  de  abertura ; 

S-»  nos  barris  ou  vasilhas  idênticas,  em  qualquer  ponto  do 
tampo,  mas  de  maneira  que  fiquem  bem  visíveis  ; 
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Art.  97 

Para  o  sal  á  granel,  continua  em  plono  vigor  o  disposto  no 
regulamento  de  14  de  setembro  de  1898. 

CARTAS  DE  JOGAR 

Art.  98 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  no  envoltório  dos 
baralhos,  de  modo  que  não  possam  ser  abertos  sem  inutilisar-se 
a  estampilha. 

Paragpapho  unico .  As  cartas  de  jogar  só  poderão  ser  expos- 
tas á  venda  em  envoltórios  fechados,  qualquer  que  seja  a  espe- 
cie  destes. 

CHAPÉOS 

■ 

Art.  99 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  fórma: 
1"  nos  chapéos  para  sol  ou  chuva,  na  extremidade  do  cabo, 

perto  da  ponteira,  de  modo  que  fique  bem  visivel  o  valor  do 

sello ; 

2»  nos  chapéos  para  cabeça,  na  carneira  ou  na  copa,  pelo  lado 
interior,  ou  no  forro,  conforme  mais  convier  ao  fabricante. 

BENGALAS 

Art,  lOO 

A  applicação  das  estampilhas  se  fará  perto  da  ponteira,  de 
modo  qu8  fique  bem  visivel  o  valor  do  sello. 

TECIDOS 

Art.  101 

Os  fabricantes  de  tecidos  são  obrigados  a  collap,  com  gomma 
forte,  á  cada  peça  de  tecidos,  uma  etiqueta  com  a  declaração  da 
quantidade  de  metros  que  contém  a  peça, e  mais  disposições  con- 
stantes nos  arts.  56  e  57. 

Paragrapho  unico.  Nos  tecidos  crús,  a  declaração  de  que 
trata  este  artigo,  poderá  ser  impressa  no  próprio  tecido  c  a  es- 
tampilha coUada  junto  á  declaração. 
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Art.  102 

As  estampilhas  serão  applicadas  parte  sobre  a  etiqueta  ou  ro- 
tulo de  que  trata  o  artigo  aaterior  e  parte  sobre  o  tecido  da 
peça.  Nos  tecidos  enrolados,  as  estampilhas  serfio  applicadas  no 
começo  do  rolo  que  diverá  licar  cora  uma  das  pontas  salientes, 
para  esse  eíleito. 

Paragrapho  único.  O  estampilhamento  será  feito,  peça  por 
peça,  nos  tecido  destinados  a  serem  vendidos  a  metro.  Os  saecos 
de  aniagem  e  os  tecidos  constantes  da  lettra  (f)  do  §  14  do 
art.  1"  serão  sellados,  um  a  um,  e  pela  Ibrma  acima  indicada. 

Art.  103 

Os  retallios  de  tecidos  de  algodão,  crús,  brancos,  tintos  e  es- 
tampados, quando  não  excederem  dc  l'",õO,pagatão  o  imposto  na 
proporção  de  200  grammas,  ou  fracção,  por  um  metro,  appli- 
cando-se  as  estampilhas  no  envoltório  externo,  em  que  deverão 
ser  marcados,  além  do  peso,  o  nome  da  fabrica,  ou  do  fabricante, 
e  rua  e  numero  da  fabrica . 

Capital  Federal,  21  de  dezembro  de  \m .—Joxqrúm  Murtinho. 
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MODELO  A 

F  estabelecido  á  rua  com  

(estabelecimento  de  ou  venJa  ambulantj)  de  

vem  registrar  seu  negocio  na  fórma  das  disposições  em  vigor, 
 em  de  de  189  

(Assignatura). 

Patente  n.  

O  ESCRIPTUKARIO, 

F. 


M0DJ3L0  33 


N. 
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MODELO  E 
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Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  accôrdo  do  Supremo  Tri- 
bunal Fi^deral,  de  21  do  julho  de  1897,  proferido  na  acção  inovida 
ú.  União  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  Francisco 
ao  Chopim,  cm  razão  de  haver  sido  declarada  caduca  a  concessão 
feita  á  me,sma  companhia  pelo  decreto  n.  de  8  de  outubro 
de  1890,  foram  julgados  válidos  e  subsistentes  a  dita  concessão  e 
o  respectivo  contracto  conoplemeDtar,  sendo  a  União  condemnada 
ao  cumprimento  deste  ou  a  indemnisar  á  autora,  das  perdas  e 
damnos  provenientes  do  não  cumprimento,  conforme  fosse  liqui- 
dado na  execução . 

Tendo  o  Governo  adoptado  pelo  ultimo  alvitre,  a  companhia, 
estimando  em  250.000:000$  a  somna  perdida  pelos  accionistas 
em  consequência  da  caducidade  da  concessão,  propoz  receber, 
de  prompto,  a  quantia  de  6:000:COOs,  corresdondente  a  50  "/o 
do  seu  capital  realisado. 

Decorridos  raezes  sem  que  essa  proposta  tivesse  solução  e  não 
desejando  a  companhia  recorrer  aos  tribunaes  para  firmar  o  seu 
direito,  dirigiu-se  a  este  Ministério  em  petição  de  19  de  dezembro 
corrente,  e.  allegando  não  só  que  o  seu  capital  realisado  era 
de  12.000:000^;,  conforme  verificação  feita  peio  fiscdl  do  Go- 
verno, mas  também  que  o  mesmo  Governo,  nas  razões  do  veto 
opposto  em  29  de  outubro  de  1896  á  resolução  do  Senado  ap- 
provando  o  projecto  de  lei  da  Camara  dos  Deputados,  que  reva- 
lidava a  concessão,  confessou  a  sua  divida  para  com  a  companhia, 
na  importância  de  4.111 :047§745,  de  juros  vencidcs  até  1897,  o 
que  elevava  o  prejuízo  real  a  16.111:047.<1745,  propoz  novo 
accordo  no  sentido  de  receber  somente  a  importância  de 
3.000:000.$000. 

Acceit.1  a  proposta  por  despacho  de  28  do  referido  mez  de 
dezembro,  foi  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro 
Federal  o  competente  termo,  pelo  qual  a  companhia  se  obriga  a, 
mediante  o  recebimento  da  mencionada  quantia  de  3.000 -.000.^, 
dar  plena  e  geral  quitação  á  Fazenda  Nacional,  renunciando  a 
todos  os  privilégios,  direitos  e  concessões  que  llie  foram  reconhe- 
cidos pelo  referido  accórdão,  e  obrigando-se  a  nada  mais  reclamar 
a  respeito,  por  si  ou  por  seus  suc:essores. 

Nestas  condições,  foi  o  Tribunal  de  Contas  consultado  sobre  a 
abertura  do  credito  preciso,  e  havendo  elle  opinado  pela  lega- 
lidade desse  acto,  à  vista  da  autorisação  contida  no  decreto 
n,  597,  de  29  de  agosto  do  corrente  anno,  tenho  a  honra  de 
submetter  á  vossa  assignatura  o  incluso  decreto  n.  597,  de  29  de 
agosto  do  corrente  anno,  abrindo  o  credito  de  3.000:000$,  para 
pagamento  da  indemnisação  de  que  se  trata. 

Capital  Federal,  .30  de  de/embro  do  18S9.—  Joajinm  }fi'rUnho. 


DECRETO  N.  3542  —  DE  30  DE  dezemi^uo  de  1899 

.Vl.v.^  ao  Mini-l.>'.'io  da  ]\i7,í!id;«  o  .■i-oliLo  tl''  3.Wi'i:'')0il=;.  r.irn. 
flaffio  d:i  inilrmnií:a(;;"io  d<-vida  á  Nova  Coiiiiianlii;!.  lv-l.i-:\ila  de  Kcri-.i 
Ksiivilo  c  S.  Fraiici';oo  c.o  Clioi)i:i;,  cm  vii-liicL'  do  aivoi-Jílo  do 
Supremo  Tribunal  F<'d.'ral,  do  21  de  jiiUm  do  1S07. 

O  Presidente  da  Repuijlica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  597.  de  29  de  agosto  ultimo,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  de  conformidade  comoart.  2%  §2°u.  2, 
lettra  C  do  decreto  legislativo  n.  302,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Minist(!rio  da  Fazenda  o  credito  de  tres  mil 
contos  de  róis  (3.000:000$),  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  Nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e  São  Francisco  ao 
Chopim,  nos  termos  do  accordo  firmado  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Tliesouro  Federal  cm  data  de  lioje,  pelo  qual  a 
mesma  companhia,  renuunciando  a  todos  os  privilégios,  direitos 
e  concessões  que  lhe  foram  reconhecidas  pelo  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  de,  21  de  juUio  de  1897,  dá  plena  e  geral 
quitação  á  Fazenda  Federal,  mediante  recebimento  da  men- 
cionada importância,  obrigando-se  a  nada  mais  exigir  em  tempo 
algum,  por  si  ou  seus  successores. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1899,  11°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D.  ^[v.rtinho. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  lei  n.  560,  de  31  de  de- 
zembro de  1898,  art.  54,  n.  4,  autorizou  o  Governo  a  reor- 
ganisar  o  serviço  de  estatística  aduaneira,  central izando-o  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  c  custeando -o  com  o  producto  da 
taxa  respectiva. 

Sem  demora  expediu  este  Ministério  as  necessárias  instrucções 
a  respeito  em  circular  n.  7,  de  6  de  fevereiro  de  1899. 

Com  excepção,  porém,  da  estatística  dos  géneros  importados 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  organizada  nessa  repartição, 
continua  o  serviço  a  ser  feito  com  e.^cessiva  demora  por  parte 
das  demais  alfandegas  do  paiz,  o  qu3  deu  lugar  á  expedição  da 
circular  n.  60,  de  18  de  novembro  ultimo,  em  que  este  Minis- 
tério censurou  a  falta  de  interess3  ligado  a  tão  importante 
ramo  do  serviço  publico,  pelos  chefes  das  diversas  repartições 
de  Fazenda. 

A  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  do  anno  findo,  exigindo  que 
03  conhecimentos  de  mercadorias  importadas  do  estrangeiro 
sejam,  de  1  de  janeiro  corrente  em  diante,  acompanhados  de  fa- 
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cturas  consulares  em  duplicata,  das  quaes  uma  deve  ser  enviada 
:v  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  vem  proporcionar  ao  Governo 
elementos  para  que,  som  eralargo  da  remessa  dos  trabalhos  de 
estatística,  por  parle  das  diversas  alfandegas,  possa  desde  logo, 
á  vista  dessa  factura,  que  será  a  mais  minuciosa  e  exacta  pos- 
sível, org-anizar-sc  um  serviço  de  estatística  pelas  differentes 
classes  da  Tarifa,  com  a  discriminação  do  valor  da  mercadoria 
ale  aos  portos  do  Brazil. 

A  importância  de  um  trabalho  desta  género,  criteriosamente 
executado,  é  geralmente  reconhecida  como  bL\se  de  estudos  ne- 
cessária para  a  elaboração  de  qualquer  modificação  que  devam 
porventura  soffrer  as  nossas  tarifas  aduaneiras  e  para  a  apre- 
ciação da  situação  económica  e  financeira  do  paiz. 

Mas  a  organísação  de  uni  serviço  desta  natureza,  exige  desde 
o  seu  inicio  a  maior  ordem,  a  adopção  de  um  bom  systema  e  de- 
dicação e  zelo  da  piirte  de  seus  encarregados,  sem  o  que  se  tor- 
nará infructifera  qualquer  tentativa. 

Assim,  pensa  este  Ministério  que  esse  novo  trabalho,  sob  pena 
de  ficar  em  atrazo,  não  deverá  pesar  sobre  os  empregados  da 
Alfandega  desta  Capital  e  sim  que  convirá  seja  desempenhado 
por  um  pessoal  que  a  elle  se  dedique  exclasivamente  e  possa  fa- 
zel-o  com  a  necessária  presteza. 

Occorre-me,  pois,  lembrar  para  esse  íim  a  organisação  de  um 
serviço  annexo  á  Alfandega  do  Rio. 

Esse  serviço  que,  conforme  for  julgado  mais  acertado  pelo  Go- 
verno, poderá  ser  effectuado  em  uma  das  dependências  do  The- 
souro  Federal,  ou  em  outro  edifício  publico  ou  particular  alu- 
gado, será  desempenhado  por  um  corpo  de  empregados  pouco 
numeroso,  sem  o  caracter  de  funccionarios  públicos  e  sem  outra 
vantagem  além  da  retribuição  pecuniária  pelo  serviço  pre- 
stados. 

A  despeza  com  esse  pessoal  e  com  o  material  necessário  cor- 
rerá por  conta  do  prodacto  da  arrecadação  do  imposto  de  esta- 
tística, nos  termos  da  autorização  contida  na  lei  n.  560, 
citada . 

Si,  pois,  merecerem  a  vossa  approvação  as  considerações  que 
acabo  de  fazer,  será  conveniente  expelir-se  o  decreto  que  junto 
submetto  a  vossa  apreciação,  de  modo  a  poderem  ser  tomadas 
sem  demora,  pelo  Ministério  a  meu  cargo  e  pelo  das  Relações 
Exteriores,  as  providencias  complementares  na  parte  que  a  cada 
um  disser  respeito. 

Capital  Federal,  8  do  janeiro  de  190O.—  Joaquim  Mur Unho. 


DECRETO  N.  3547  —  de  S  de  janeiro  de  1000 


Crí.'a  um  sarriç")  especial  do  eístalistica  coranicixial  na  Alfanclo.u^a  do 

dn  I\io  lie  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadcs  Uiiidos  do  Bi-azil, 
usando  da  autorisnção  conferida  ao  Governo  pelo  nrt.  54,  n.  4, 
da  lei  n.  õGO,  dc  31  de  dezembro  de  1S98: 

Decreta: 

Art.  1."  Fica  creado  na  Alfandcgu  do  Rio  de  Janeiro  um  ser- 
viço especial  do  eitatistica  coramercial. 

Art.  2."  Esse  serviço,  conforme  for  julgado  mais  conveniente, 
poderá  ser  eíTectuado  em  uma  das  dependências  do  Tliesouro 
Federal  ou  em  qualquer  outro  edifício  publico,  ou  mesmo  par- 
ticular, para  esse  fim  alugado. 

Art.  3."  O  Ministro  da  Fazenda  admittirã  tantos  empregados 
para  esse  tratallio  quantos  julgar  necessários,  podendo  au- 
gmentar  ou  reduzir  o  sen  U']mero,  conforme  as  exigências  do 
serviço ;  ficando,  porém,  entendido  que  esses  empregados  não 
terão  o  caracter  de  funccionarios  públicos,  nem  gosarão  de  outra 
vantagem  além  da  retribuição  pecuniária  rr.ensal  que  lhes  for 
fixada. 

Art.  4."  As  despezas  com  esse  pessoal  e  com  o  material  ne- 
cessário correrão  por  conta  do  producto  da  arrecadação  do  im- 
posto de  estatística,  na  conformidade  do  citado  art.  54. 

Art.  5.'  Para  facilidade  do  serviço,  o  respectivo  chefe  poderá 
corresponder-se  directamente  comos  diversos  consulados,  alfan- 
degas e  repartições  iiscaes  sobre  os  trabalhos  estatísticos. 

Art.  6.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Cadital  Federal,  8  de  janeiro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle?. 
Joaquin}  D.  Miirtinho. 


DECRETO  ]N\  354S  —  de  8  de  janeiro  de  1900 

Fixa  os  vencimentos,  classe  enumero  dos  empregados  dn.  Alfandega  do 
SanfAnna  do  Livramento,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  dá 
outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
accordo  com  o  art.  43,  n.  16,  da  lei  n.  052,  de  23  de  novembro 
de  1899,  e  para  execução  do  disposto  no  decreto  legislativo 
n.  417,  de  14  de  novembro  de  1893.  decreta: 

Art.  1.0  Os  vencimentos,  classe  e  numero  dos  empregados  da 
Alfandega  de  SanfAnna  do  Livramento,  no  Estado  do  Rio 
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Grande  do  Sul,  serão  os  constantes  das  tabeliãs  A  e  B,  que  a  este 
acompanham. 

Art.  2."  O  Ministro  (la  Fazenda  expedirá  cs  necessários  actos 
para  a  installação  da  alfandega  de  que  se  trata. 
Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  S  de  janeiro  de  1900,  12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salt.es. 
Joaquim  D.  Murtinho. 


Talislla  (Io  iniisro,  classe  e  vettciiníilíos  cos  emprepilos  àa  Alfanísga 
de  SaifAnia  úi 
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Cíipilnl  I->.lf!iTil,  S  do  jfinoiro  cie  1000.  —  Joaquim  Muninho. 
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Carilnl  Fodcivil,  8  <Xo  janeiro  dc  IPOO.  —  Joaquim  Murtinlio . 
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Sr.  Presidente  da  Republica  —  Na  acçiío  movida  contra  a 
União  por  D.  Faustina  Centeno  da  Silva  o  sou  flUio  Francisco 
Luiz  Pereira  da  Silva,  foi  a  Fazonda  Fedopiil  conieninada, 
por  sentença  de  juiz  federal  de  secção  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  2  de  julho  do  1898,  a  pagar-liies  a  importância  de 
285:lõ9$-220,  comprehendidas  custas  do  processo,  para  indem- 
nização do  valor  do  gado  vaccura  e  cavallar  que  as  forças  logaes 
em  operações  no  dito  Estado  retiraram  das  fazendas  denomi- 
nadas «Flor  da  Praia»  e  «Cordeiros»  cie  propriedade  dos 
autores , 

Tendo  esles,  em  reiuerimento  de  11  de  novemljro  ultimo, 
proposto  receber  a  indemnização  de  qu3  se  trata  com  o  abati- 
mento de  28  1/2  Voi  resolveu  esto  Ministério,  por  despacho  de  7 
de  dezembro  seguinte,  acceitar  a  proposta  ;  e,  nesta  conformi- 
dade, foi  firmado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro  o 
competente  termo  de  accordo,  pelo  qual  se  obrigaram  os  pro- 
ponentes a  dar  ã  Fazenda  Federal  plena  e  geral  quitação  de 
sua  divida,  mediante  o  recebimento  de  204:958$190. 

Nestas  condições,  tenho  a  honra  de  apresentar-vos  o  incluso 
decreto,  abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda,  nos  termos  do  de- 
creto n.  597,  de  S9  de  agosto  de  1899,  o  credito  necessário  para 
a  execução  do  accordo  mencionado. 

Capital  Federal,  15  de  janeiro  de  190O,  —  Joaquim  ^luriinho. 

DECRETO      3536  —  de  15  de  janeiro  de  1900 

Abve  ao  Ministério  da  Fazeada  e  credito  de  201:958§190  para  liqui- 
dação da  indemaização  devida  T>.  Faustina  Genísno  cia  Silva  e 
Francisco  Luiz  Pereira  da  Silva,  em  virtude  de  sentença  do  juiz 
federal  uo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  n.  597,  de  29  de 
agosto  de  1899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  ua  con- 
formidade do  art.  2%  §2%  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  204 :958$190» 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  D.  Faustina  Centena  da 
Silva  e  Francisco  Luiz  Pereira  da  Silva,  nos  termos  do  accordo 
firmado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  nos 
23  de  dezembro  ultimo,  pelo  qual  ficou  reduzida  àquella  impor- 
tância a  de  285:  lõ9$220  que  a  Fazenda  Nacional  foi  condem- 
nada  a  pagar-lhes  por  sentença  passada  em  julgado  no  juizo 
federal  na  secção  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  2  de  julho  de 
1898,  para  indemnizal-os  da  parte  do  gado  vaccum  e  cavallar 
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do  que  so  apossaram  as  forças  legaes  quô  opararam  no  dito 
Estado. 

Capital  Federal,  15  do  janeiro  do  190O,  12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sa-LLES. 
Joaquim  D.  Murtinho. 


DECRETO  N.  356i  —  DE  22  de  janeiro  de  190O 

Approva  o  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  sello 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brjzil, 
usando  da  autoriiação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve  que,  para  a  execução 
do  art.  2»  da  lei  n.  õ8d,  de  31  de  jullio  de  1899,  se  observe  o 
regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  22  de  janeiro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  D,  Murtinho. 

Regulamento  para  a  cobrançcX  do  imposto  de  sello 
annexo  ao  decreto  n .  3564  desta  data 

CAPITULO  I 
do  imposto 

Art.  1.°  O  imposto  de  sello  é  proporcional  e  fixo  (  Lei  n.  317, 
de  21  de  outubro  de  1843,  art.  12 ) ;  recahe  sobre  os  contractos 
e  actos  mencionados  nas  tabeliãs  juntas,  A  e  B,  e  o  seu  pag:a- 
mento  se  fará  por  meio  de  estampilhas  ou  por  verbas  das  repar- 
tições arrecadadoras,  saldas  as  excepções  deste  Regulamento. 

Art.  2.°  São  isentos  do  soUo  federal: 

1.°  Os  actos  emanados  dcs  Governos  dos  Estados,  corporações 
ou  repartições  publicas  dos  mesmos  Estados  ou  das  suas  munici- 
palidades è  que  forem  concernentes  à  respectiva  administração ; 

2.0  Os  negócios  d.i  economia  dos  Estados. 

§  1,"  Consideram-se  negocies  da  economia  dos  Estados  os  que 
são  regulados  por  leis  estadoaes. 

§  2."  Não  são  coraprehendidos  entre  esses  negócios  os  actos  de 
qualquer  espécie  regidos  por  leis  federaes  na  conformidade  do 
n:  23  doart.  34  da  Constituição,  os  quaes  são  sujeitos  ás  taxas 
deste  Regulamento,  ainda  que  tenliam  de  produzir  eíTeito  no 


próprio  Estado  de  sua  origem  o  tle  sor  processados  nos  respe- 
ctivos Juízos.  (  Lei  11.  Õ85,  de  31  de  julho  de  1899.) 

Art.  3.°  Fora  dos  casos  do  artigo  antecedente  todos  os  mais 
actos  são  sujeitos  exclusivamente  ao  sello  federal  na  coufor- 
raidado  deste  Regulamento,  sendo  isentos  de  quaesquer  outros, 
(  Lei  n.  585,  cit. ) 

CAPITULO  II 

SEI.T.O  rROPORCIOXAT, 

Yalor  dos  titulos 

Art.  4."  O  valor  dos  titulos  para  pagamento  do  sello  propor- 
cional será: 

1 Nos  contractos  de  arrendamento  o  preço  ajustado  para 
todo  o  tempo  da  locação,  e  nos  traspassos  o  correspondente  ao 
tempo  quefaltarpara  a  terminação  do  prazo  ;  em  falta  de  prazo, 
a  renda  de  um  anno.  Em  qualquer  dos  casos  deverá  computar-se 
também  a  quantia  que  se  estabelecer  a  titulo  de  joia,  luvas  ou 
algum  outro ; 

2.  °  Nos  contractos  de  penhor  mercantil,  a  quantia  levantada, 
addicionados  os  respectivos  juros,  contados  na  razão  de  um  anno, 
si  não  houver  declaração  de  tempo. 

Si  o  contracto  estipular  augmento  da  taxa  dos  juros  para  o 
caso  de  não  pagamento  dentro  do  primeiro  prazo  e  este  só  se 
eíTectuar  depois  desse  prazo,  o  valor  do  imposto  serã  augmen- 
tado  proporcionalmente  aos.iuros  da  taxa  maior; 

3.  »  ^'a  emphyteuse  e  sul-empliyteuse  de  terrenos,  a  impor- 
tância de  20  annos  de  fôro  e  a  joia,  si  houver  ; 

4.0  Nas  fianças  prestadas  em  Juizo  ou  repartição  publica,  o 
arbitrado  ou  estabelecido  em  lei  ou  regulamento  ; 

5.0  Nas  fianças  prestadas  por  particulares  a  particulares, 
a  importância  afiançada,  si  esta  íôr  fixada,  ou  o  valor  do  uma 
annuidade  nos  outros  casos  ; 

O.o  Nos  titulos  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotação 
do  excesso  de  rendimento,  que  o  contracto  deva  produzir  e  que 
constituirá  as  vantagens  do  arrematante; 

7."  Nos  termos  de  transfírencia  de  apólices  da  divida  publica 
interna  da  União  e  da  Municipalidiíde  do  Districto  Federal,  de 
acções  de  companhias  ou  sociedades  anonymase  em  commandita, 
o  preço  da  negociação  ou  transmissão ;  si  aquelle  preço  não  fôr 
declarado,  a  média  da  cotação  publicada  no  dia  e.m  que  se  la- 
vrarem 03  mesmos  termos.  (Reg.  n.  2475,  de  13  de  março  de 
1897,  art.  86.) 

Em  falta  de  cotação  nesse  dia,  servirá  de  base  para  a  cobrança 
do  imposto  a  do  onterior,  regressivamente  até  nm  semestre ;  sj 


ainda  nosisc  lompo  não  tiver  havido,  o  valor  uonainal  dosi 
titalos ; 

8.0  Nas  permutas,  a  somraa  dos  valores  permutados,  excepto 
110  caso  de  permuta  de  immoveis  situados  na  Capital  Federal 
por  immoveis  existentes  em  qualquer  Estado,  quando  tiver 
maior  valor  o  immovel  situado  ua  mesma  Capital  ( Reg-. 
n.  2S00,  de  19  de  janeiro  de  1898,  art.  56),  e  no  de  permuta  de 
embarcações ; 

9.  "  Nos  títulos  de  contractos,  em  virtude  dos  quaes  se  passem 
letras  da  mesma  data,  que  não  constituam  por  si  só  obrigação 
nova,  a  diíTerença  entre  o  valor  do  contracto  e  o  das  letras. 

Sendo  o  contracto  feito  por  escriptura  publica,  o  tabellião 
deverá  declarar  nella  qual  a  importância  do  sello  das  letras 
e  o  modo  porque  foi  pago. 

No  caso  de  escripto  particular,  igual  declaração  será  lançada 
pelos  empregados  da  cobrança  e  escripturação  do  sello,  dentro 
de  30  dias  contados  da  data  do  titulo  ; 

10.  Nos  contractos  de  sociedade,  o  fundo  de  capital  ;  nas  pro- 
ro-jações  dos  mesmos  contractos,  o  accrescimo  do  capital ; 

1 1 .  Nas  dissolui^õis  de  sociedade,  a  quantia  que  se  repartir 
pelos  sócios,  ou  a  parte  que  couber  a  cada  uiu  delles.  (Ordem 
n.  241,  de  23  de  outubro  de  1852  e  Aviso  de  11  de  fevereiro 
de  1892.) 

No  caso  de  retirada  de  um  ou  mais  sócios,  continuando  a-, 
sociedade  com  o  mesmo  contracto,  a  importância  que  íòr  levan- 
tada ; 

12.  No  capital  das  companhias  ou  sociedades  anonyinas, 
agencias,  caixas  filiaes  e  succursaes,  a  importância  das  entradas 
de  capital,  â  medida  que  se  fizerem  as  chamadas. 

Havendo  fusão  de  duas  ou  mais  sociedades  anonvmas  em 
uma  só,  a  totalidade  do  capital,  si  estiver  integrado,  ou  a  parte 
realizada,  no  caso  contrario  (Decr.  n.  434,  de  4  de  julho  de 
1891,  art.  213  ;  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  15  de 
setembro  do  mesmo)  ; 

13.  Das  acções  e  obrigações  (debentures )  ao  portador,  a  média 
da  cot-ição  de  um  anuo,  publicada  no  anterior  ao  da  contribuição; 
dos  que  não  houverem  sido  cotados  nesse  tempo,  o  valor  no- 
minal (  Gire.  n.  12  de  20  de  fevereiro  de  1S92  )  ; 

14.  Das  notas  ao  portador,  o  termo  médio  dos  bilhetes  em 
circulação  no  exercício  anterior  ao  do  pagamento  do  sello. 

Este  valor  será  calculado  sommando-se  o  numero  de  bilhetes 
emit lidos  de  cada  classe,  em  circulação  no  fim  década  trimestre 
do  referido  exercício  e  dividindo  o  total  dos  bilhetes  pelo  numero 
de  trimestres; 

15.  Nos  actos  em  que  se  convencionar  o  pagamento  por  pre- 
stações de  quantias,  cujo  total  não  sc  declare,  o  valor  de  uma 
annuidade  ; 
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10.  Da  commissrio  estipulada  para  o  serviço  das  loterias  da 
Capital  Federal,  a  importância  que  couber  ao  thesouroiro,  li- 
quida do  sello  dos  bilhetes  o  de  outros  quaesquer  impostos 
( Ordem  n.  124  de  12  de  dezembro  de  I8S8 ) ; 

17.  Nos  contractos  com  as  repartições  publicas  em  que  se  não 
declare  o  preço  total,  a  quantia  mencionada  nas  ordens  de  pa- 
gamento, na  couta  ou  no  papel  onde  liouver  despacho  para  este 
fim  sem  expedição  de  ordem  ; 

18.  Nas  dações  m  soluiwn,  o  y&lov  dos  bens  dados  para  esse  fim; 

19.  Do  usufructo  vitalício,  o  producto  da  renda  de  um  anno 
multiplicado  por  cinco  ;  do  temporário,  o  mesmo  producto  mul- 
tiplicado por  tantos  annos  quantos  os  do  usufructo,  nunca  exce- 
dendo de  cinco  ; 

20.  Da  nua  propriedade,  o  producto  do  rendimento  de  um 
anno  multiplicado  por  dez ; 

21 .  Nas  contas  de  leiloeiro,  o  producto  liquido ; 

2S.  Nas  cartas  do  credito  e  abono,  a  quantia  nellas designada 
pagando  o  sello  ou  de  uma  só  vez,  sobre  as  próprias  cartas  ou  pro- 
porcionalmente sobre  os  actos  a  que  derem  legar  e  que  con- 
tenham obrigação  ou  constituam  titulo  a  favor  do  mutuante 
( Dec.  n.  3139  de  13  de  agosto  de  1863,  art.  e  Aviso  n.  377 
de  setembro  de  1851 ) ; 

23.  Nos  outros  papeis  em  geral,  a  importância  declarada. 

Paragrapho  único.  Nos  contractos,  acções,  obrigações  e  outros 
papeis  em  que  se  estipule  o  pagamento  em  moeda  estrangeira,  o 
valor  será  calculado  ao  cambio  do  dia  do  pagamento  do  sello. 

Art.  5.»  Nos. contractos  de  que  se  passarem  diversos  exem- 
plares, 03  quaes  deverão  ser  apresentados  ao  mesm^o  tempo  e 
numerados  seguidamente,  só  um  pagará  o  sello,  declarando  nos 
outros  os  encarregados  do  recebimento  e  da  escripturação  do 
sello,  o  numero  do  exemplar  sellado,  o  valor  do  imposto  e  o 
nome  de  quem  inutilisou  a  estampilha  ou  a  data  e  o  numero  da 
verba,  si  não  estiver  sujeito  áquelle  modo  de  pagamento. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  letras,  que  pagarão  o  sello 
conforme  o  artigo  seguinte. 

Art.  6.0  Das  letras  passadas  por  difTerentes  vias,  só  uma  destas 
ficará  obrigada  ao  sello,  sendo: 

1 .0  A  que  se  apresentar  ao  sacado  ou  ao  escrivão  do  protesto 
por  não  aceita,  quando  não  fôr  sacada  â  vista ; 

2.  "  A  que  fôr  passada  fora  do .  Brazil  e  nelle  houver  de  ser 
aceita,  protestada  ou  exequível; 

3.  "  A  primeira  via  das  que  forem  sacadas  á  vista,  ou  sobre 
paiz  estrangeiro. 

Art.  7.0  Dos  contractos  em  que  houver  disposições  dependentes, 
que  se  derivem  necessariamente  umas  das  outras,  é  devido  o  sello 
proporcional  de  um  dos  valores,  sendo  iguaes,  ou  do  maior,  si  a 
igualdade  não  existir. 
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No  caso  em  que  coiitonham  variíis  disposições,  que  se  nixo 
derivem  necessariamente  umas  das  outras,  será  pago  o  sello  do 
valor  de  tcdas. 

Tahella  A%%  8  e  iO 

Art.  8."  Ao  sello  proporcional  desta  parte  da  tabeliã  A,  estão 
sujeitos  os  titules  de  nomeação  e  outros  que  dêem  direito  ao  ven- 
cimento de  200í)para  cima,  em  um  anno. 

Art.  9.°  'Xo  caso  de  ser  augmentado  o  vencimento  do  em- 
prego ou  da  commissão,  e  em  que  haja  promoção  ou  trans- 
ferencia, ainda  que  para  legar  do  outro  Ministério,  de  emprego 
federal  para  outro  da  Prefeitura  ou  da  Socreíaria  do  Consellio 
Municipal,  o  sello  só  é  devido  da  melhoria  do  mesmo  vencimento 
sobre  a  importância  de  que  já  tenha  sido  paga  igual  ou  maior 
taxa  proporcional. 

§  I. o  Si  o  vencimento,  de  que  houver  sido  pago  o  sello,  fôr 
menor  de  1 :000í;,  será  exigida  do  excesso  até  este  valor  a  quota 
de  13,2  o/o;  procedendo-se  nesta  conformidade  a  respeito  das 
ta.xas  de  8,8  e  7,7%. 

§  2.»  Este  artigo  é  inapplicavel  aos  funccioaarios  que  forem 
demittidos  ou  aposentados,  a  seu  pedido,  e  depois  nomeados 
para  o  mesmo  ou  diverso  emprego  da  carreira  administrativa 
ou  para  qualquer  commissão  ;  salvo  si  a  demissão  se  verificar 
para  que  a  nova  nomeação  possa  elTectuar-se.  (  Circulares  n.  17 
de  6  de  agosto  de  1888  e  n.  43,  de  17  de  julho  de  1S90.) 

Art.  10.  O  sello  das  nomoaçííes  para  logares  não  remunerados 
pelos  cofres  públicos  deve  ser  pago  antes  da  posse  ou  do  exercício 
dos  nomeados. 

O  dos  títulos  de  emprego  ou  mercê,  cujos  vencimentos,  no  todo 
ou  em  parte,  forem  abonados  pelos  ditos  cofres,  arreeadar-se-ha: 

I.°  Por  descontos,  sendo-  õ,õ  %  do  vencimento  total  em  12 
prestações,  no  primeiro  anno,  e  o  resto  da  taxa,  que  exceda 
deste  valor,  no  acto  do  primeiro  pagamen  to  •; 

Antes  do  assentamento  do  titulo  em  folha,  ou  quando  não 
dependa  desta  formalidade,  antes  que  se  effectue  qualquer  paga- 
mento ao  nomeado,  sendo  este  sujeito  á  taxa  de  2,2  Vo. 

Art.  11.  O  sello  é  deduzido  dos  proventos  do  emprego  ou  da 
mercê,  durante  um  anno,  seja  ordenado,  gratificação,  emolu- 
mento ou  outro  titulo,  sendo  competentemente  lotados  os  logares 
de  vencimento  variável .  ° 

§  1.0  Deve  ser  pago,  ainda  que  do  accrescimo  da  renda  não  se 
passem  novos  títulos,  e  qualquer  que  seja  a  íórma  por  que  se 
expeça  o  acto  de  nomeação  ou  mercê. 

Havendo  mais  de  um  acto,  far-se-ha  a  colrança  á  vista  do  que 
der  direito  ao  exercício  do  emprego  ou  ás  vantagens  da  con- 
cessão . 
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§  2.°  Os  uomaados  para  servirôm  por  menos  de  um  anuo 
pagarão  o  sello  do  vencimento  correspondente  ao  tempo 
designado  no  titulo. 

§  3.0  O  sello  pago  pelas  nomeações  interinas  será  levailo  em 
couta  nos  casos  de  elTectividade. 

CAPITULO  ni 

DA3  ISENÇÕES 

Lo  sello  ■proporcional 

Art.  12.  Sãoisentos  03 seguintes  titules  coinpreliendidos  na 
Tabeliã  A: 

I.  0  Titules  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
conforme  o  Regulamento  n.  2300  de  19  de  janeiro  de  189S,arfcs.  2°, 
10,  45  e  56  ; 

2.0  Bilhetes  e  outros  titulos  de  credito,  emittidos  pelo 
Tliesouro  Federal  e  demais  repartições  de  Fazenda  da  União, 
excepto  as  letras  sacadas  a  favor  de  particulares,  ainda  que 
para  movimento  de  fundos  entre  repartições  publicas  ; 

3.  °  O  capit-d  das  sociedades  de  credito  real,  bem  como  as 
letras  hypotliecarias  e  sua  transferencia  (  Decr.  n.  370  de 
2  de  maio  de  1890,  art.  287  ) ; 

4.  °  Yales  e  recibos  postaes ; 

õ.°  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  géneros  para 
os  Arsenaes  e  outros  estabelecimentos  públicos ;  as  contas  dos 
fornecedores  de  géneros  para  o  expediente  dessas  repartições; 

6.°  Concordatas  commerciaes,  celebradas  judicialmente  ; 

7.0  Moratórias,  concedidas  na  forma  do  Decr.  n.  917  de  24  de 
outubro  de  1890  ; 

8.0  Titulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  Consu- 
lados das  nações  estrangeiras,  si  não  tiverem  de  produzir  efTeito 
na  Republica ; 

9.0  Contractos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços  em 
que  o  empreiteiro  ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  trabalho 
ou  industria  ; 

10.  Sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ca  necessidade 
publica  da  União  ou  da  Municipalidade  do  Districto  Federal ; 

II .  Obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  relativos 
â  administração  das  Caixas  Económicas,  Montepios  e  Montes  de 
Soccorro  da  União  ( Lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  art.  2" ; 
Decr.  n.  1 168  de  17  de  dezembro  de  1892  ) ; 

12.  Contractos  de  parceria,  celebrados  com  colonos ; 

13.  Quitações  de  dinheiro  proveniente  de  contractos,  que 
tenham  pago  sello  proporcional,  excepto  as  que  comprehen- 
derem  pagamento  de  juro  ou  de  quantia  não  computada  no  ti- 
tulo principal,  as  quaes  pagarão  o  sello  do  accrescimo; 
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14.  Transferencias  de  apólices,  de  acções  de  companhias  ou  so- 
ciedades  anonymas  e  outros  títulos  para  o  eíTeito  de  serem  rece- 
bidos em  penhor ; 

15.  Transforoncia  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  socie- 
dades anonymas  e  em  commandita,  em  consequência  de  trans- 
missão por  titulo  oneroso  ou  gratuito,  de  que  se  tenha  pago 
sello  proporcional,  ou  imposto  de  transmisscão  de  propriedade 
ao  Tliesouro  Federal. 

Art.  13.  Não  é  devido  sello  dos  endossos  á  orcZem  sem  decla- 
ração de  ^alor  recebido  ou  em  conta,  nem  dos  passados  até  ao 
dia  do  vencimento  nos  titulos  a  prazo,  ou  antes  da  apresentação 
quanto  aos  pagáveis  á  vista. 

Os  endossos  em  &;-a«co  reputara-S3  sempre  à  ordem  com  valor 
recebido.  (Cod.  Comm.,  arts.  361  e  362.) 

Art.  14.  São  também  isentos  os  ses-uintes  titulos  compre- 
hendidos  na  Tabeliã  A  §§  8°  e  10°: 

1 .  »  A  designação,  claGeiíicação.  remoção,  transferencia  e  no- 
meado de  officiaes  do  Exercito  para  commissijes,  ou  serviços 
especiaes  ás  dlíFerentes  armas  e  aos  corpos  do  respectivo  quadro 
ou  ás  fortalezas,  bem  assim  análogos  movimentos  dos  officiaes  da 
Armada  para  qualquer  serviço  eflfectivo  de  bordo  dos  navios  do 
Estado,  Corpos  de  .Marinha  e  Companhia  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros ; 

2.  "  As  pensões  concedidas  às  familias  dos  militares  e  dos 
officiaes  e  praças  da  Guarda  Nacional  e  voluntários  da  pátria, 
mortos  em  consequência  da  guerra  do  Paraguay ; 

3.  °  As  pensões  ccicedidas  a  praças  de  pret  do  exercito  e  da 
Armada ; 

4.  »  A  concessão  de  reforma  a  praças  de  pret  e  as  vantagens 
que  Ihás  competirem  jela  effectividade  ; 

5.  »  As  gratificações  militares,  inherentes  ao  exercício  do  posto 
e  as  substitutivas  das  antigas  vantagens  militares  ; 

6.0  As  suhstituiçõ3s  temporárias  entre  empregados  da  mesma 
repartição ; 

7.  »  As  diárias  para  transporte  de  engenheiros  e  as  dos  jorna- 
leiros que  as  recebem  em  férias,  não  tendo  titulo  de  nomeação  ; 

8.  "  Os  vencimentos  de  empregados  do  Corpo  Diplomático  e 
Consular  em  disponibilidade. 


Do  sello  fixo 
Art.  15.  São  isentos  os  seguintes: 

1.0  Patentes  concedendo  honras  de  postos  do  Exercito,  da 
Armada  e  da  Guarda  Nacional,  em  destacamentos  ou  corpos  des- 
tacados, 03  titulos  de  medalhas  de  bravura,  de  campanha  o 
outras,  com  a  declaração  expressa  de  ser  a  mercê  em  remune- 
ração de  serviços  militares;  medalhas  de  distincção,  conce- 


didas  para  remunerar  serviços  prestados  à  liumanidade  ( Lei 
D.  719  de  28  de  setembro  de  1S53,  art.  22;  Decr.  n.  58  de  14 
de  dezembro  de  1889;  Circular  n.  39  de  22  de  julho  de  1893) ; 

2.  °  Ex:"2vo.iv.i'  ás  nomeações  de  agentes  consulares  de  nações 
estrangeiras  ( Ordem  n.  227  de  12  de  maio  de  1881  ) ; 

3.  "  Cartas  de  naturalisação  (Lei  n.  3140  de  30  de  outubro  dc 
1882,  art.  U) ; 

4.  ^  As  fés  de  oíTicio  de  oiriciaos  do  Exercito  e  da  Armada, 
as  certidõis..  destas,  as  escusas  ou  bAixas  do  serviço  das 
praças  de  pret  e  da  marinliagem :  as  licenças  concedidas 
a  offlciaes  em  virtude  de  inspecção  de  sauJe,  incluídas  as 
que  o  forem  a  médicos  e  pliarmaceuticos  adjuntos  do  Exercito 
(Circ.  n.  4.  de  19  de  janeiro  de  1891  );  as  concelidas  ás 
praças  de  pret  e  os  títulos  de  divida  que  a  estas  se  passarem ; 

5.  ^  Livros  de  registro  civil  dos  nascimentos  e  óbitos  (  Decr. 
n.  605,  de  26  de  julho  de  1S90  ) ; 

6.0  Processos  em  que  forem  autores  a  Justiça  e  a  Fazenda 
Federal ;  seus  traslados  e  sentenças  ;  os  mandados  e  quaesquer 
actos  promovidos  ex-o;^cío  em  Juizo,  sendo,  porém,  pago  pelo 
réo,  quando  afinal  coiidemnado  :  as  certidões  passadas  ex-ofpcio 
no  interesse  da  Justiça  ou  da  Fazenda  Publica ; 

7.  "  Processos  de  desapropriação  judicial,  promovidos  pela 
União  ou  pela  Municipalidade  do  Districto  Federal  ; 

8.  '=  Processos  do  conselho  de  direcção,  inquirição,  disciplina, 
investigação,  de  guerra  e  outrcs,  que  se  instaurarem  no  Exer- 
cito e  na  Armada,  nos  corpos  de  Policia  do  Districto  Federal  e 
na  Guarda  Nacional  ; 

9/'  Recibos  passados  era  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional, 
as  diíTerentes  vias  dos  mesmos  recibos,  salva  a  disposição  do 
art.  7S  e  Tabeliã  A,  §  1»,  n,  -23  ;  e  os  menores  de  25$,  sendo 
applicavel  àquellas  e  a  estes  a  disposição  do  art.  16  ;  titulos 
ou  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  e  os  que  forem  isentos 
delle,  pagando  estes  últimos  o  sello  da  tabeliã  B,  §§1°  e  10, 
quando  exhibidos  como  documentos  em  Tribunaes,  Juízos  e  es- 
tações publicas ;  os  primeiros  traslados  de  escripturas  lavradas 
em  livro  de  notas  e  sujeitas  ao  sello  proporcional :  e  os  de 
procurações  e  substabelecimentos  passados  no  mesmo  livro,  que 
devem  ter  o  sello  fixo  da  tabeliã  B,  §  4%  n.  8  ; 

10.  Passaportes  concedidos  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  nacionaes  e 
estrangeiros  e  a  encarregados  de  despachos  ;  o  —  visto  —  da 
autoriJade  policial  nos  passaportes  estrangeiros  ; 

11.  Approvação  de  estatutos  e  autorisação  para  incorporar  com- 
panhias, que  tenham  por  fim  a  pesca  no  littorale  nos  r?03  da  Re- 
publica (Lei  n.  876,  de  10  de  setembro  de  1856 ) ;  e  também  para 
sociedades  de  colonisação  e  immigração ; 

12.  Apostillos  lançadas  em  patentes  de  offlciaes  da  Guarda  Na- 


loaaljexcapío  asqas  importarem  passagens  da  activa  para  a 
reserva  e  vice-vcrsa,  as  quaes  estão  sujeitas  ao  sello  da  tabeliã  B, 
§  7°,  n.  3  (Aviso  do  Ministério  da  Justiça  n.  4-14,  de  6  de  ou- 
tubro de  1860) ; 

13.  Primeiras  certidões  do  termo  de  deposito  feito  na  Secre- 
taria do  Ministério  da  I:idusti'ia,  Viação  e  Obras  Publicas  pelo': 
que  requererem  pai  ente  de  in  venção  (Regul.  n.  8820  de  30  de  de- 
zembro do  1SS2,  art.  25;  Decr.  u.  5-17  de  17  de  setembro  de 
1891  );  ^ 

14.  Papeis  e  documentos  relativos  ao  alistamento,  revisão  e 
sorteio  para  o  serviço  do  Exercito  e  da  .Armada,  e  recursos  que 
os  interessados  interpiizerem  na  defesa  de  seus  direitos  (Lei 
n.  25d6  de  25  de  setembro  de  1874,  art.  2»  §  ;  Decr.  n.  5881 
de  2.  defevereirode  1375,art.  139;Lein.  39Ade  30  de  janeiro 
de  1802,  art.  3'^;  ; 

15.  Attestados  de  moléstia  ou  de  frequência  e  os  requeri- 
mentos para  os  obter,  concedidos  a  empregados  públicos  afim 
de  receberem  vencimentos  ; 

16.  Reqiiorimeuíos  e  outros  papeis  que  transitarem  pelo  Alon- 
tefio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado;  recibos  da« 
joias,  contriijuições  e  pensões  do  mesmo  estabelecimento  ;  bem 
assim  os  papais  relalivos  ao  Montepio  para  os  operários  do 
Arsenal  de  Marinha  dx  Capital  Federal,  a  que  se  refere  a  Lei 
n.  12 j  de  20  de  novembro  de  1892  ; 

17.  Requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes  ( Lei 
n.  3o  de  2i3  de  janeiro  de  1892,  art.  55); 

IS.  Requisições  e  coGcessões  de  pennasVagua  (Decr.  n.  8775 
de  2o  de  novembro  de  18S2,  art.  6°) ; 

19.  Contra-fés  das  intimações  judiciaes;  requerimentos  e 
papeis  de  presos  pobres ;  orden.  para  os  mesmos  sahirem  da 
prisão  ;  attestados  e  certidões  dos  assentamentos  de  óbitos  para 
mlmmaçao  de  cadáveres ;  ^ 

^^^'^'^^^^te  das  Repartições  da  União  e  do 

th  ' °^  •^^"^«^^'^^"tos  das  quan- 

tia, que  receoerem  os  fornecedores;  guias  de  deposito  de  mer- 

ca  orias  nos  entrepostos,  armazéns  e  trapiches  alfande.^ados ; 
bilhetes  oe  sabida  das  mesmas  mercadorias;  requerimentos  dé 
empregados  públicos  para  levantarem  quantias  em  dej,osito  na 
própria  repartição;  recibos  de  objectos  fornecidos  para  o  expe- 
diente  e  os  de  quantias  transportadas  pelo  Correio  • 

J^'^^;'^^^^^'^  de  ferro  inferiores 'a  2Ç000  (Lei 

n.  640  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  1»  n.  26  ). 

Art.  16.  Também  os  papeis  de  que  tratam  os  ns.  14  a  20  do 
artigo  antecedente  pagarão  o  sello  da  tatella  B  §§  1»  e  10 
quando  forem  apresentados  como  documentos  perante  qualquer 

passaios  ^°     ^''^  ^''^"^ 


CAPITULO  IV 


D\  ARUECA.DAÇ.IO 

Do  seJlo  de  estampilha 

\rt.  17.  Pava  arrecadação  do  imposto  haverá  estampilhas, 
cujos  valores,  formato  e  siguacs  caracteriiticos  serão  fixados  pelo 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  IS.  O  sello  de  estampilha  serve  : 

1.  »  Para  05  titules  que  devem  pagar  taxa  proporcional,  ce  con- 
formidade com  a  tabeliã  A,  §§  1"  a  6\  e  9' ; 

2.  »  Para  03  titules  que  devem  pagar  taxa  fixa,  conforme  a  ta- 
l«lla  B,  §§  1°,  3%  4°  Ds.  1  a  2G,  ó"  ns.  1  a  5,  6"n3.  1  a  4,  10'  e 
120  DS  .  1  a  0. 

Art.  19.  Os  papeis  serão  Sellado?,  collocando-se  a  estampilha 
e  inutilisando-a  com  a  data  e  a  assigaatura,  escriptas  parte  no 
papel  e  parte  no  sello,  de  m:ào  que  uma  e  outra  fiquem  lançadas 
por  cima  da  mesma  estampilha. 

§  1 .0  Suo  competentes  para  inutilisar  o  sello  : 

1 .0  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  o  acceitante ;  nas  que  fo- 
rem sacadas  à  vista,  ou  sobre  paiz  estrangeiro,  o  sacador; 

2.0  Nas  que  se  protestarem  por  falta  de  acceite,  o  escrivão  do 
protesto ; 

3.0  Nos  contractos  sobre  operações  de  cambio  ou  de  moeda 
metallica  a  prazo,  o  corretor ; 

4.0  Nos  termos  de  transferencia  de  apólices,  o  acç(3es,otrausfe- 
rente;  sendo  estas  tranferidas  pr  endosso,  o  endossante  (Decr. 
n.  434,  de  4  de  julho  do  1S91,  art.  21 ) ; 

5.°  Nas  apólices  de  seguro,  o  segurador,  sendo  isentas  de 
sello  as  letras  do  premio . 

Não  se  passando  apólice  nem  letra  para  renovar  o  contracto, 
o  signatário  do  recibo  do  premio ; 

6.0  Nos  seguros  marítimos,  havendo  a  minuta  de  que  trata  o 
art.  666  do  Cod.  Com.,  o  segurador,  que  applicará  a  estampilha 
na  minuta; 

7.0  Nas  arrematações,  adjudicações  e  partilhas,  o  escrivcão  do 
processo  nos  próprios  autos,  antes  de  extrahir  carta,  sentença  ou 
formal  respectivo,  nos  quaes  fará  menção  do  sello  pago ; 

8.0  Nos  contractos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judiciaes, 
e  em  repartições  publicas,  o  contraheute  que  os  assignar  em 
primeiro  logar,  coUccando  a  estampilha  no  próprio  livro  ou 
termo . 

iSão  se  declarando  o  preço  total  nos  de  que  trata  o  art.  4",  n.  17, 
o  encarregado  da  escripturação  do  sello  inutilisará  a  estampilha 
nas  ordons  do  pagamento,  expedidas  pela  repartição  que  houver 
celebrado  o  contracto,  antes  que  ellas  sejam  cumpridas. 
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Para  esse  fim,  a  mesma  repartição  addicionarà  nas  orJens  a 
seguinte  nota,  datada  e  rubricada:  —  Beve  o  sello,  que  não  foi 
pago  no  contracto  por  não  haver  declaração  do  valor  total; 

9.  »  Nas  facturas  ou  contas  asiignadas  de  genaros  vendidos, 
o  conapradop ;  nos  créditos  e  outros  titulos  de  oljrigação,  o  de- 
vedor ; 

10.  Nos  contractos  de  fretamcuto  de  navios  (  carta-partida  cu 
de  fretamento  ) ,  o  capitão  ou  mostro  na  nota  do  despacho  ma- 
ritimo,  na  qual  declarará  o  valor  do  frete ;  nos  conliecimeatos 
de  navio  ti  c.irya,  colJieita  ou  prancha,  o  signatário  ;  nos  passa- 
portes ou  —  passes  —  das  embarcaçiSes,  o  signatário  ; 

11.  Nas  contas  correntes,  o  escripturario  do  sello  ou  qualquer 
dos  signatários,  antes  de  ajuizadas; 

12.  Nas  cartas  de  ordem  e  escriptos  á  ordem,  o  signatário  do 
recibo  no  tilulo,  caso  não  o  tenlia  inutilisado  o  sacador  ca  o 
transferente,  ou  ainda  o  próprio  sacac'o,  si  por  determinação  do 
ultimo  portador  tiver  de  lhe  creditar  a  iir.pDrtaacix  da  orc'e!n  ; 

13.  Nos  conhecimentos  de  deposito  e  warrauts,  o  endossante 
(  §  6^  IX,  do  ai  t.  2°  da  Lei  n.  559,  de  31  dedezc-mbro  de  1893  ) ; 

14.  Nos  outros  titulos  sujeitos  ao  sello  proporciocal,  ncs 
clieques  sobre  banqueiro  da  mesma  praça  e  nos  recibos  dc  S5$ 
para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  o  signatário ; 

15.  Nos  titulos  extrabidos  de  processos,  nas  certidões,  tras- 
lados, publicas-fórmas,  traducções  e  outros  documentos  oíBciaes, 
o  tabellião  ou  escrivão,  o  traductor  ou  o  empregado  publico  que 
CS  subscrever; 

16.  Das  licenças  concedidas  a  oíficiaes  do  Exercito,  o  commac- 
dantedo  corpo  ou  o  cliefedo  estabelecimento  em  que  estiverem 
servindo,  na  guia  de  que  trata  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
n.  28,  de  18  de  junho  de  1892; 

17.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento 
publico,  o  tabellião  ou  escrivão  que  subscrever  o  acto ; 

18.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento 
particular,  o  constituinte ; 

19.  Nas  contas  de  leiloeiros,]  o  committente  no  respectivo 
recibo  ; 

20.  Nos  bilhetes  de  loteria,  o  emissor  ou  seu  representante; 
sendo  apposta  a  estampilha  no  verso  dos  bilhetes ; 

21.  Nos  processos  judiciaes  e  administrativos  : 

a)  dos  arrazoados,  articulações  e  allegaçues,  a  parte  que  os 
assignar ; 

b )  das  folhas,  o  escrivão,  antes  de  fazer  os  autos  conclusos  para 
sentença  final  ou  inter Iccutoria  com  força  de  definitiva. 

Exceptuam-S3  desta  disposição  os  autos  dos  executivos  da  Fa- 
zenda Publica  Federal,  cujo  sello  será  inutilisado  na  guia  para 
o  pagamento  da  divida,  pelo  escripturario  da  estação  arrecada- 
dora do  imposto  ; 
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22.  ^'o3  requerimentos  e  documeutos  que  llies  forem  appeu- 
sos,  si  antes  desse  acto  não  eram  obrigados  ao  çello,  o  sisuatario 
dos  mesmos  requerimentos,  a  autoridade  que  os  despachar,  ou  o 
empregado  que,  antes  do  despacho,  llies  dor  ap.Janic-nto  ou 
informação ; 

23.  Nos  testamentos  e  codicillos,  o  escrivão  que  lavivir  o  termo 
de  acceitação  da  testamentária ; 

24.  Nos  titules  passados  nas  Secretarias  de  Estado,  do  Senado 
®  da  Camara  dos  Deputados,  do  Tribunal  de  Contas  e  nas  Dire- 
ctorias  do  Thesouro  Federal,  o  escripturario  do  sei  lo  da  estação 
a  que  forem  remettidos  para  cobrança ;  nos  que  expedirem  as 
Secretários  dos  Tribunaes  da  Justiça  Federai,  da  do  Districto 
Federal,  do  Consellio  Municipal  e  da  Prefeitura  do  mesmo 
Districto,  os  respectivos  iiecretarios ;  sendo  passados  em  outras 
repartições,  o  signatário  dos  titulos  ; 

25.  Nos  documentos  não  especificados  nos  números  antece- 
dentes, osig-natario  ou,  na  falta  deste,  o  escripturario  do  sello 
ou  o  fuaccionario  a  quem  forem  apresentados  para  produzir 
eíTeito. 

§  2.0  Quando  liou  ver  mais  de  um  signatário,  inutilisará  a 
estampilha  o  que  assignar  em  primeiro  logar. 

§  3.0  A'á  repartições  federaes,  assim  como  aos  bancos  e  ás 
sociedades  bancarias  é  facultada  a  inutilisação  do  sello  adhesivo 
por  meio  de  carimbo,  que  imprima  o  nome  da  estação,  do  banco 
ou  da  firma  social  e  a  data,  no  fecho  dos  actos  cuja  estampilha 
lhes  competir  inutilisar. 

Esta  disposição  é  extensiva  aos  titulos  mencionados  nos  ns., 
5,  6,  9,  10,  12,  14  e  20  do  §  1°  deste  artigo.  ( Decr.  n.  10.296,  de 
10  de  agosto  de  1889.) 

Art.  20.  Para  completar  a  importância  da  taxa  devida  poderão 
ser  colladas  ao  titulo  ou  papel  estampilhas  de  valores  diversos, 
comtanto  que  não  fiquem  sobrepostas  umas  ás  outras,  sob  pena 
de  só  se  considerar  como  satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collada 
em  ultimo  logar. 

Art.  21.  Quando  algum  acto  pagar  taxa  inferior  á  devida, 
com  sello  inutilisado  por  pessoa  competente,  e  houver  outra 
pessoa  que  também  o  seja,  conforme  o  art.  19,  poderá  esta 
applicar  somente  a  estampilha  do  valor  que  faltar. 

Art.  22.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  Capital  Federal 
na  Casa  da  Moeda,  ou  onde  o  governo  julgar  mais  conveniente, 
e  nos  Estados  nas  Alfandegas  e  Delegacias,  mediante  a  adminis- 
tração do  director,  dos  inspectores  e  delegados,  e  sob  a  guarda 
dos  thesoureiros. 

Art.  23.  Da.  Casa  da  Moeda  serão  remettidas  à  Recebedoria,  na 
Capital  Federal,  ás  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  ás  Alfandegas  e  Delegacias  nos  outros  Estados,  de 
conformidade  com  as  ordens  do  director  das  Rendas  Publicas. 
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Nas  mesmas  Alfandegas  e  Delegacias  se  fará  a  distribuição 
delias  pelas  outras  estações  fiscaes  encarregadas  tia  cobrança 
do  sello. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  não  obsta  a  re- 
messa directa  das  ditas  estampilhas  a  qualquer  das  mesmas 
estações,  dando-se  aviso  ã  Alfandega  ou  Delegacia  competente, 
para  debitar  os  responsáveis  e  Uies  tomar  contas. 

Art.  24.  Para  íiiciiitar  a  acquisição  de  estanipillias,  o  Go- 
verno poderá  incumbir  sua  venda  ás  Agencias  do  Correio  e  dos 
Telegraplios . 

Art.  25.  05  pedidos  de  estampilhas  serão  endereçados  pelas 
Delegacias,  Recebedorias,  Alfandegas  da  Capital  Federal  e  de 
Masahé  e  Agencias  flscaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  Dire- 
ctoria das  Rendas  Publicas,  acompanhados  de  u:na  demonstração 
do  saldo  existence  na  respectiva  Estação. 

Art.  26.  As  estampilhas  serão  vendidas  nas  repartições  en- 
carregadas da  cobrança  do  imposto,  a  que  se  referem  os  arts.  23  e 
24  e  em  casas  particulares  autorisadas  pelo  Tliesouro  Federal 
e  pelas  Delegacias  fiscaes. 

Art.  27.  Os  veadedores  particulares  fornecer-se-hão  de  estam- 
pilhas por  meio  de  compra  nas  repartições  competentes,  sendo 
a  quantidade  minima  fixada  pelos  respectivos  chefes.  Terão 
direito  a  unia  coramissão,  marcada  pelo  Ministro  da  Fiuenda. 

Art.  28.  Para  a  venda  de  estampilhas,  cie  que  trata  o  art.  26, 
os  particulares  deverão  requererão  Ministro  da  Fazenda, na 
Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  aos  Delegados  Fis- 
caes, nos  demais  Estados,  a  competente  licença,  que  lhes  será 
concedida,  uma  vez  que  o  impetrante  seja  estabelecido  e  tenba 
a  precisa  idoneidade,  nos  termos  da  circular  n.  6  de  14  de  ja- 
neiro de  1898. 

Art.  29.  Haverá  na  Casa  da  Moeda  um  registro,  do  qual  con- 
stará o  anno  e  o  mez  em  que  começar  a  distribuição  e  venda 
das  estampilhas  de  cada  valor,  com  designação  dos  signaes  ca- 
racterísticos, por  que  se  distinguem.  Deste  registro  dar-se-hão, 
por  despacho  do  director,  as  certidões  que  forena  requeridas. 

Bo  sello  de  verba 

Art.  30.  Devem  sellar-se  por  verba: 

1.»  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha ; 

2.0  Aquelles  em  que  se  não  empregar  o  sello  de  estampilha 
por  não  haver  dessa  espécie  na  estação  fiscal  do  municipio,  onde 
os  actos  e  contractos  se  passarem  ou  em  que  possam  ser  sel- 
lados,  sendo  esta  occurrencia  declarada  pelo  escripturario  do  sello, 
que  lançar  a  verba; 

3."  Os  titulos  cujo  imposto  exceder  ao  marcado  na  estampilha 
de  maior  valor,  si  o  contribuinte  não  preferir  o  modo  de  paga- 
mento facultado  no  art.  20 ; 
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4.0  Os  passados  fóra  do  Brazil  o  nos  Consulados  ims  naçiSes 
estrangeiras,  quando  tenliam  do  ser  apresentados  a  qualquer 
autoridade  ou  repartição  publica,  excepto  as  letras  de  cambio 
acceitas  ou  protestadas  na  Republica,  os  contractos  sobre  câm- 
bios, as  acções  e  cZíjJerKMres  de  companhias  (arts.  19,  §  r, 
ns.  1  a  3,  e  33 ) ; 

5.  »  Os  que  incorrerem  em  revalidação  ou  multa  ; 

6.  "  Os  das  nomeações. 

Art.  31.  O  sello  de  verba  será  cobrado  pela  Recebedoria,  pelas 
Delegacias  fiscaes,  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  outras  estaçOes 
fiscaes. 

Art.  32.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  rubri- 
cada pelos  encarregados  da  cobrança  e  da  escripturação,  con- 
tendo o  numero  do  assentamento  no  livro  da  receita,  o  valor  da 
taxa  em  algarismo  e  por  extenso,  o  nome  do  logar  e  a  data. 

Art.  33.  Apresentado  o  pajel  à  estação  fiscal  e  sendo  en- 
tregue a  importância  do  sello  a  quem  competir  recebel-a,  es- 
cre-verá  este  em  algarismo  o  valor  recebido,  lançando  depois  o 
escripturario  a  partida  no  livro  e  em  ultimo  logar  a  verba. 

Art.  34.  Quando  se  houver  pago  taxa  inferior  à  devida  e  o 
titulo  for  apresentado  ao  sello  ainda  no  prazo  legal,  cobrar-se-ha 
a  differença  somente,  lançanJo-se  no  livro  da  receita  e  na 
verba  as  lettras  —  IHjf. 

Art.  35.  A  verba  do  sello  nos  titules  lavrados  em  livros  de 
notas,  das  repartições  publicas  e  nos  de  transferencia  de  acções 
de  companhias,  lançar-se-ha  em  nma  nota  circumstanciada, 
assignada  por  qualquer  dos  interessados,  ou  pelo  tabellião,  em- 
pregado ou  corrector. 

E'  condição  indispensável  á  prova  do  pagamento  do  sello 
desses  titulos  que  elles  contenham  a  declaração  da  quantia 
paga,  do  numero  e  data  da  verba. 

^Paragrapho  único.  A  do  sello  das  arrematações  e  adjudica- 
ções, em  uma  guia  do  escrivão  do  processo,  antes  de  extrahir 
a  carta  ou  sentença,  na  qual  fará  menção  do  sello  pago. 

Art.  36.  O  numero  ds  folhas  dos  livros  será  declarado  por 
quem  delles  se  houver  de  servir,  na  ultima  pagina,  antes  do  in- 
dica, devendo  lançar-se  nessa  mesma  pagina  a  verba  do  sello. 

CAPITULO  V 

DO  TEMPO  EM  QrE  SE  PAGA  0  SELLO 

Art.  37.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  de  estampilha  seião  sel- 
lados: 

1 .»  Os  contractos,  titulos,  actos  e  mais  papeis  lavrados  ou 
passados  por  particulares  ou  por  offlcial  publico,  antes  de  sub- 
scriptos  pelos  interessados ; 
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2.0  Os  lavrados  nas  repartições  publicas,  companliias  ou  so- 
ciedades anonymfts  e  em  comniandita  por  acções,  e  pop  autori- 
dades  judiciams,  anles  de  assignados  ou  subscriptos  pelas  au- 
toridades ou  pcs£oas  competentes; 

3.  "  Os  títulos  extrahidos  de  processos,  as  certidões  e  outros 
documentos  oiriciaes,  antes  de  subscriptos. 

Exceptuam-se  as  certidões  passadas  pelas  repai tições  de  loffar 
diirerente  do  da  residência  do  interessado,  cujo  sello  poderá  ser 
pago  por  verba  dentro  de  30  dias,  contados  da  data  do  aviso- 
da  repartição  arrecadadora  (Deciíãon.  105,  de  3  dc  março 
de  1881); 

4.  "  Os  autos  judiciaes,  antes  da  conclusão  para  sentença 
final  ou  interloeutoria  com  força  de  definitiva  ; 

5.  "  Os  cheques  e  mandatos,  antes  ile  piigos ; 

6.0  Os  coniiecimentos  de  carga,  dentro  de  oito  dias  da  data; 

7.0  Os  testamentos  o  codicillos,  antes  de  subscripto  o  termo- 
de  acceitação  da  testamentária; 

8.0  Os  requerimentos  e  memoriaes,  antes  de  assignados ; 

9.0  Os  documentos  que,  antes  de  serem  appensos  a  requeri- 
mentos, memoriaes  ou  procesios,  não  estavam  sujeitos  a  sello, 
no  acto  da  juncção. 

Art.  38.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  de  vorta  serão  sellados: 

§  1.0  Os  contractos  e  mais  actos  sujeitos  ao  sello  proporcional, 
antes  de  lavrados  nos  livros  de  notas,  de  rep.irtiçíJas  publicas, 
de  campauhias,  sociedades  anonymas  e  em  commandita  por 
acções. 

§  2.°  Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes  ou  ollicialmenle 
fora  delles,  antes  de  serem  assignados  ou  subscriptos  paio  escrivão 
ou  oíBcial  competente. 

§  3.0  Os  que  forem  lavrados  por  particulares,  onde  houver  re- 
partição arrecadadora  do  sello  ou  deste  logar  distante  até  12  ki- 
lometros,  dentro  de  30  dias  da  data  dos  mesmos,  concedeudo-se 
mais  30  dias  em  cada  nova  distancia  de  12  kilometros,  salvas  as 
seguintes  disposições: 

1  Nas  letras  de  cambio  o  da  terra,  sacadas  a  dias  ou  mezes 
de  vista,  conta-se  o  prazo  para  o  sello  da  data  do  acceite  ; 

2.  "  Os  saldos  de  contas  correntes  pagarão  o  sello  antes  de- 
ajuizados  ; 

3.  '  Os  titulos  a  prazo  rrienor  de  30  dias  ssrão  sellados  até  á 
véspera  do  vencimento  ; 

4.  -''  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida  sem  que  esteja  de- 
vidamente sellada. 

§  4.0  As  cartas  de  fretamento,  antes  do  desembaraço  do  navio 
pela  Alfandega,  sendo  averbado  o  sello  no  despacho  maritimo- 
em  que  o  capitão  declare  a  imrortaucia  do  frete. 

§  5.0  Os  livres,  antes  de  rubricados  e  de  so  começíir  nelics  a. 
escripturação. 
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Art.  39.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  pagarão 
■o  sello  : 

1.  "  Do  fiicdo  do  capital,  quer  este  sc  realise  poi'  rr.eio  de 
boiívs  ou  por  outro  qunlquer  modo. 

O  sel!o  sei-á  pogo  dentro  de  30  dias,  contados: 

o )  da  data  fixada  para  cacla  uma  das  entradas,  quando  o 

capital  se  constituir  por  esta  fórma  ; 

b  )  da  data  daassembléa  geral,  quando  se  eílect',;av  por  meio 
de  boniís  ; 

c  )  finalmente,  da  data  da  installação,  quando  se  formar  por 
outro  qualquer  modo. 

2.  "  Do  empréstimo  poi-  meio  de  debcnt^rcs  (Decr.  n.  431,  de 
-1  de  julho  1S91,  art.  41  ),  antes  de  começar  a  emissão  pela  en- 
trega dos  titulos  ou  de  cautelas  que  representem  o  seu  yalor, 
quando  não  houver  contracto  cujo  sello  deve  ser  pago  nos 
termos  do  art.  35. 

3.  "  Das  acções  e  obrigações  (ãebentures)  ao  portador,  metade 
ou  a  quarta  parte  da  taxa  fixada  na  tabeliã,  denirode  30 dias  con- 
tados da  primeira  publicação  do  annuneio  para  o  pagamento 
semestral  ou  trimestral  dos  juros  e  dividendos.  ÍCirc.  n.  20,  de  29 
de  junho  de  1S95.) 

Si  o  pagamento  for  feito  sem  precedência  de  annuneio,  o  prazo 
será  contado  do  dia  15  do  raez  subsequente  ao  senieitre  ou  tri- 
mestre vencido,  conforme  o  anno  social  conTencionado  nos 
■estatutos: 

a)  o  pagamento  far-se-ha  acompanhado  de  guias  em  duplicata, 
firmadas  pelo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente,  ou  somente 
assignadas  pelo  gerente;  quando  se  tratar -de  companhia  estran- 
geira, deverão  conter  as  declarações  necessárias  para  se  conhecer 
o  valor  tributável,  de  accordo  com  o  n.  13  do  art.  4°,  e  o  numero 
de  acções  ao  portador  e  de  debentures  existentes  no  ultimo  dia 
década  semestre  ou  trimestre  do  anno  social ; 

b)  em  um  dos  exemplares  das  guias,  que  ficará  na  estação 
arrecadadora  para  os  necessários  eíTeitos,  será  notado  pelos 
encarregados  do  recebimento  e  da  escripturação  o  numero  da 
folha  do  livro  em  que  se  assentar  o  pagamento,  a  importância 
do  sello,  a  data  e  o  numero  da  verba  lançada  no  exemplar  re- 
stituído à  parte. 

CAPITULO  VI 

DA  FISCA.LISAÇÃ0 

Art.  40.  A  fiscalisação  do  imposto  do  sello  compete  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  por  si  e  por  intermédio  das  repartições  a 
íeu  cargo. 

Art.  41 .  Aos  Ministros  de  Estado,  aos  Directores  do  Thesouro 
e  das  Secretarias  de  Estado,  ao  Tribunal  de  Contas,  aos  Chefes, 
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Thesoureipos  e  Pagadores  das  Repartições  Federaes,  ás  autori- 
dades judiciarias,  civis  e  militares,  ao  Consolho  Municipal  e  á 
Prefeitura  Municipal  do  Districto  Federal,  ás  Juntas  Com- 
merciacs,  á  Camara  Syndical,  aos  tabelliães  e  outros  serventuá- 
rios da  justiça,  ás  socieilaJes  anonymas  e  outras  corporações 
incumle  a  fiscalisução  do  imposto  do  sello,  ua  parte  que  lhes  for 
attinente,  sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  42.  A  fiscalisação  de  que  trata  o  art.  40  será  exercida 
pelo  Tl^esouro,  pela  Recebedoria  da  Capital  Federal,  pela 
Caixa  de  Aniortiiação.  pelas  Delegacias  Fisc;ies,  Alflm- 
degas,  Mesas  de  Ilondas  e  Agencias  liscaes,  por  qualquer 
empregado  do  Ministério  da  Fazenda  e  pelos  iiscaes  dos 
impostos  de  consumo. 

Art.  43.  As  Juntas  Commerciaes  não  receterão  nem  regis- 
trarão contractos,  estatutos,  livros e  outrcs  papeis,  sem  quedelles 
conste  o  pagamento  do  sello  devido. 

Art.  44.  O  juiz,  chefe  de  repartição  publica,  qualquer  auto- 
ridade civil  ou  militar  da  União  ou  do  Districto  Federal,  a  quem 
for  presente  algum  processo  administrativo  ou  judicial,  no  qual 
existam  papeis  que  não  tenham  pago  o  sello  ou  a  revalidação 
nos  prazos  legaes,  exigirá  por  despacho,  no  mesmo  processo, 
antes  de  lhe  dar  andamento,  que  a  falta  seja  supprida. 

Art.  45.  Os  directores  ou  gerentes  de  sociedades  anonymas  e 
das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  são  obrigados  a 
apresentar,  quando  o  chefe  da  estação  fiscal  o  exigir,  os  titules  de 
nomeação  dos  respectivos  empregados,  considerando-se  verificada 
a  liypothese  do  art,  65,  no  caso  de  recusa. 

Art.  46.  As  autoridades,  os  empregados,  juizes,  tabelliães, 
escrivães  e  officiaes  públicos,  a  quem  for  presente  titulo  ou 
papel  sujeito  á  revalidação  comminada  nosarts.  50  e  51  ou  de 
onde  conste  alguma  das  infracções  previstas  neste  regulamento, 
o  remetterão  ao  chefe  da  estação  fiscal  do  districto,  ou  a  quem 
competir  proceder  a  respeito . 

Art.  47.  As  estações  encarregadas  da  fiscalisação  do  sello  não 
poderão  fazer  exames,  que  não  sejam  facultados  pelos  interes- 
sados, para  averiguar  a  falta  do  pagamento  do  sello;  poderão, 
porém,  quando  esses  exames  não  lhes  sejam  facultados,  reque- 
rel-os  ás  autoridades  competentes  nos  livros  dos  estabeleci- 
mentos commerciaes,  companhias,  sociedades  anonymas  e  em 
commandita  por  acções,  bancos,  cartórios  e  repartições,  onde 
quer  que  se  re  alisem  transacções  ou  se  passem  títulos  e  obri- 
gações sujeitas  ao  sello,  Outrosim  lhes  serão  dadas  as  certidões 
que  pedirem. 

Paragrapho  único.  Sendo-lhes  taes  certidões  ou  exames  re- 
cusados, e  tendo  ellas  fundadas  suspeitas  de  que  está  sendo 
omittido  o  sello  federal  em  papeis  que  o  devem  ter,  represen- 
tarão ao  Governo  por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda,  para 
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que  aquelle  use  dos  meios  coercitivos  do  que  trata  o  art.  2»  da 
lein.  585,  de  31  do  julho  de  1899. 

Art.  48.  Aos  particulares ô  licito  denunciar  qualquer  iafracção 
deste  regulameato,  cabendo-llies  metade  da  multa  que  for  im- 
posta e  eíTectivamente  arrecadada. 

Iffuaes  vantagens  caberão  aos  empregados  de  fazenda  e  aos 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo. 

CAPITULO  Yll 

DAS  PENAS 

Art.  49.  As  infracções  do  presente  regulamento  serão  punidas 
com  as  seguintes  penas: 
a  )  revalidação ; 
6  )  multa. 

Da  revaUduçSo 

Art.  50.  03  papeis  e  documentos  não  sellados  em  tempo,  ou 
que  o  tenham  sido  com  taxa  inferior  à  devida,  e  bem  assim  os 
que  não  tiverem  a  estampilha  iuutilisada  de  conformidade  com- 
as prescripções  deste  regulamento,  ficarão  sujeito?  à  revalidação, 
pela  forma  ssguinte : 

1.0  Pagando  10  vezes  o  valor  ao  sello,  até  30  dias  da  data  em 
que  o  mesmo  se  tornou  devido ; 

2.»  Pagando  25  vezes  o  valor  do  sello,  até  60  dias  da  data  em 
que  o  mesmo  se  tornou  devido ; 

3.0  Pagando  50  vezes  o  valor  do  sello,  até  90  dias  da  data  em 
que  o  mesmo  se  tornou  devido. 

§  1.»  A  revalidação  de  que  trata  este  aitigo  não  se  poderá, 
eflectuar  depois  deste  ultimo  termo  de  90  dias,  sendo  nullo  de 
pleno  direito  o  documento  que,  dentro  delle,  não  contiver  o  sello 
completo  na  forma  especificada. 

§  2.°  Para  os  documentos  que  contiverem  obrigações  reali- 
saveis  dentro  de  qualquer  dos  prazos  deste  artigo  não  haverá 
revalidação  sinão  antes  do  respectivo  vencimento,  na  confor- 
midade das  disposições  precedentes. 

§  3.0  Estas  disposições  não  se  applicam: 

íij  ás  cambiaese  ás  operações  de  bolsa,  para  as  quaes  não  se 
concede  a  faculdade  da  revalidação ; 

T})  aos  actos  unilateraes  e  de  ultima  vontade,  cujo  sello  será 
pago  quando  tenham  de  produzir  seus  effeitos ; 

c)  aos  documentos  passados  antes  de  Ide  julho  de  1899. 
(  Ordem  da  Directoria  do  Expediente  n.  45,  do  31  de  agosto  de 
1899,  publicada  no  Liario  Ojjicial  de  2  de  setembro  do  mesmo 
anno.) 

Art.  51.  Os  papeis  não  comprelieudidos  no  artigo  antecedente 
8  seus  paragraphos  ficarão  sujeitos  à  revaliilação  de  25  vezes  o 
sello  devido  nas  hypotheses  al li  consignadas. 
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Art.  52.  Piíra  os  effeitos  dos  artigos  antocedontes  coDside- 
ram-se  não  sellados: 

a )  03  papeis  com  estampilhas  em  quo  haja  datas,  nomes  o 
dizeres  estranhos  aos  que  devem  conter  para  serem  legalmente 
inutilisadas; 

&;  03  que  tenham  as  estampilhas  com  signaes,  rasuras, 
emendas  ou  borrõe-s ; 

os  que  tragam  as  estampilhas  fôra  do  fecho. 

Art,  53.  Aos  titules  sem  data  ou  que  a  tiverem  emendada, 
sem  que  no  mesmo  papel  haja  o  próprio  signatário  ratificado  a 
emenda,  applicar-se-ha  a  disposição  relativa  aos  não  sellados  em 
tempo,  exceptuados  aquelles  cujo  prazo  para  o  pagamento  do 
sello  não  se  contar  da  data  em  que  forem  passados. 

Art.  54.  A  revalidação  dos  papeis  sujeitos  ao  sello  propor- 
cional terá  por  base  o  que  se  devera  pagar,  correspondente  ao 
valor  do  titulo,  ainda  que  o  mesmo  valor  se  ache  diminuído  por 
quitação  ou  outro  meio  legal. 

Art.  55.  A  revalidação  dos  papeis  sellados  com  taxa  inferior 
á  devida  terá  por  base  a  differença  encontrada ;  a  daquelles  em 
que  as  estampilhas  não  forem  inutilisadas  na  conformidade  do 
presente  Regulamento,  o  valor  da  estampilha  ou  estampilhas 
em  que  se  verificar  a  infracção;  e  a  dos  livros  calcalar-se-ha 
em  relação  â  totalidade  das  folhas,  ainda  quando  só  algumas 
estejam  escripturadas  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  56.  As  disposições  dos  arts.  50  e  51  referem-se  unica- 
mente aos  titulos  da  tabeliã  A  §§  1",  S°,  6",  7°  e  9°  e  da  tabeliã 
B,  §§  1",  2°,  3%  ns.  1  a  4,  4«,  ns.  1  a  13,  5",  ns.  3  a  6,  I0\  11"  e 
12»,  ns.  1  a  4,  8,  9,  11,  lE. 

DAS  MULTAS 

Art.  57-  O  que  negociar,  acceitar  ou  pagar  letra  de  cambio, 
ou  da  terra,  escripto  ã  ordem,  cheque  ou  nota  promissória, 
antes  de  pago  o  sello  em  tempo  ou  a  revalidação  do  art.  50, 
quando  devida,  ficará  sujeito  á  multa  de  5  %  do  valor  da  letra, 
escripto  ou  nota  e  ao  dobro  na  reincidência. 

Art.  58.  As  negociações  por  meio  de  memorania  ou  de  quaes- 
quer  escriptos,  contendo  promessa  de  letras  a  entregar,  per- 
missiveis  na  hypothese  §  2»  do  art.  3'  do  Decr.  Leg.  n.  354,  de 
16  de  dezembro  de  1895,  serão  nullas  de  pleno  direito,  quando 
delias  não  constar  o  pagamento  do  sello  proporcional,  e  incor- 
rerão na  multa  de  10:  OOOS  os  que  nas  mesmas  negociações  to- 
marem parte.  ( Regul.  n.  2475,  de  13  de  março  de  1897, art.  97.) 

Art.  59.  Incorrerão  na  multa  de  10:000$  as  agencias  de  bancos 
e  companhias,  nacionaes  ou  estrangeiras,  ou  quaesquer  outras 
instituiçíSes  que  operarem  sobre  cambiaes  sem  pagamento  do 
sello  devido. 


Esta  malta  comprobeoJo  todos  os  duo  intcrfcrirom  em  taos 

de  189S,  art.  10,  §  3°. ) 

Art  60.  O  vendedor  de  cainliaes  que  acceitar  contracto  de 
venda  destas  a  i.vazo  sem  o  sello  devido,  incorrerá  na  niulta  do 
dez  veze^  o  valoí  do  dito  sello,  nunca  menos  de  1 :0O0^,  e  o  in- 
termediário na  de  cinco  vezes  o  mesmo  valor,  nunca  menos  de 

'°lt?°Gl  A  exposição  á  venda  de  bilhetes  de  loteria.  que  não 
esíejam  devila.i:-nte3ellado=,  além  da  arprehensão  dos  billietes, 
sujeita  o  emis.0.  ou  seu  representante  soli  lariamen  e  a  multa 
igual  á  iniport^Dcia  do  sollo  soLto  o  total  do  capital  da  mesma 

^°  Irt'  6-->  -iqr.eiie  que  negociar  no  território  da  Republica,  seja 
individJou  sociedade  commercial.  com  um  fimdo  de  capital 
maior  de  5:000^.  não  tendo  os  livros  e^igidos  peio  art.  11  do 
Código  Co-mercial.  sellados  e  registrados,  uca  sujeito  a  multa 

de200$a  1:OOOSOOO. 

.Ut  63.  Incorrera  na  multa  de  60OS  a  2:000$  o  que  firmar 

docun:enío  sujeito  ao  sello  sem  que  este  tenha  sido  saúsfeito  e 
bem  assim  aouelleque,  para  evitar  o  pagamento,  passar  segunda 
via  de  documento  do  qual  não  tenha  existido  a  primeira. 

.^r  t  64  Ficam  sujeites  á  multa  de  50$  a  300?,  além  das  penas  do 
Codi-o  Penal,  os  empregados  na  arrecadação  do  sello  que  rece- 
berem ou  lançarem  no  livro  da  receita  taxa  maior  ou  menor  do 

que  a  devi  !a.  , 
Art.  65.  Incorrem  na  multa  de  100$  a50OS,  além  das  penas  do 

Codico  Penal: 

1  o  03  ju^ze^  oue  sentenciarem  autos,  assignarem  mandados  e 
quaesquer  instrumentos  e  papeis,  que  nenhum  sello  tenham  pago 
ou  em  que  a  verba  tiver  sido  feita  ou  a  estampilha  inutihsada 
por  pessoa  incompetente ; 

9  o  o  )uiz.  a  autoridade  civil,  militar  ou  municipal,  o  director 
de  s'ociedado  a;tonyma,  e  o  gerente  da  Caixa  Económica  ou  Monte 
Soccorro  one  der  posse  ou  exercido  a  empregado  que  nao  tendia 
vencimentos  pogos  pelos  cofres  públicos,  sem  que  o  titulo  de  no- 
meação esteja  sei  lado ;  ,     .  . 

3  o  o  cbelô  de  repartição  publica,  juiz  ou  outro  funccionario 
que'as==i-nar  contractos  e  nomeações,  attender  officialmente,  des- 
pachar i^querimento  ou  papel  instruído  de  documentos  não  sel- 
lados,  fizer  guardar  e  cumprir,  ou  que  produza  effeito  titulo  ou 
papel  sujeito  a  sello,  sem  que  o  tenha  pago ; 

4.0  O  oíRciol  publico,  que  lavrar  contracto,  subscrever  ou  re- 
gistrar papel  sujeito  ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

Art.  G6.  Incorrem  também  na  multa  do  10$  a  50$  os  que 
apresentarem  contractos  sellados,  para  averbação,  depois  de  30 
dias  da  assiínatura  dos  mesmos. 
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Art.  67.  Ficam  sujeitos  ã  multa  do  2:000$  a  õ:0O0?,  além  das 
peuas  do  Código  Penal: 

1.0  Os  que  falsificarom  o  sollo,  empregarem  estampilha  falsa/ 
ou  de  que  se  tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba  falsa ; 

2.°  O  emprog-ado  da  estação  do  sello,  que  aatedatar  ou  alterar 
a  verba  con;  o  lim  de  evitar  o  pagamento  da  multa. 

Art.  68.  O  que  veuder  estampilhas  sem  aiitorisação  do  Mi- 
nistro da  Fazendi,  dos  iospectores  das  Alfandegas  e  delegados 
fiscaeS;  pervlorá  o  valor  dns  que  forem  eucontradas  em  seu  poder 
e  incorrerá  na  multa  de  500$  a  1  ;O0O$.  Xo  caso  de  reincidência 
a  multa  sírá  duplicada. 

Ao  que.  ainda  mesmo  autorisado,  as  veuder  por  preço  superior 
ao  da  respectiva  taxa.  cassar-se-ha  a  autorisaç^lo. 

Art.  CO.  Estas  multas  serão  impostas  pelos  chefes  das  esta- 
ções encarregadas  da  coTDrauça  do  tributo,  mediante  denuncia 
dada  por  particular  ou  em  virtude  de  auto  lavrado  por  empre- 
gados de  Fazenda  ou  pelos  íiscaes  dos  impostcs  de  consumo. 

Paragraplio  único.  As  multas  de  que  trata  o  art .  Gõ  só  poderão 
ser  impostas  pilo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  70.  A  deiiuncia  de  que  trata  o  artigo  anterior  só  poderá 
ser  admittida  quando  venha  acompanhada  do  papel  em  que  se  der 
a  infracção,  devendo,  no  acto  de  exhibil-o,assigDar  o  denunciante 
um  termo  no  qual  declare  a  sua  profissão  e  residência  e  bem 
assim  o  nome,  a  jirotissão  e  a  residência  do  infractor  denunciado. 

§  1 .  °  Xas  denuncias,  em  que  o  respectivo  promotor  se  re- 
cusar â  assignatura  do  termo  acima  espechlcado,  não  terá  elle 
direito  á  quota-parte  da  multa  que  houver  de  ser  imposta  e  que 
fôr  eíTectivaraento  arrecadada. 

§  2.°  Nas  iníracções  verificadas  por  empregados  de  Fazenda 
ou  pelos  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  deverão  uns  e  outros 
proceder  á  apprehensío  do  papel  em  que  se  der  a  infracção,  la- 
vrando para  tal  eíTeito  o  competente  auto,  que  será  assignado 
pelo  infractor,  ou,  no  caso  de  recusa,  por  uma  testeraunlia  pre- 
sencial, ou,  finalmente,  na  falta  de  uma  ou  outra  dessas  entidades, 
apenas  pelo  empregado  ou  pelo  fiscal  apprenhensor,  com  a  de- 
claração referente  a  essa,  dupla  circunstancia. 

§  3.°  O  papel  assim  apprehendido  será  restituído  ao  infractor, 
competentemente  visado  pelo  chefe  da  Repartição,  e  depois  de 
extrahida  a  respectiva  cópia  aathentica,  que  fieira  archivada. 

CAPITULO  VIU 

DOS   RECURSOS  E  DAS  RESTITUIÇÕES 

Art.  71.  Das  dícisOes  proferidas  pelos  chefes  das  Repartições 
haverá  recurso: 

Na  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  Mi- 
nistro da  Fazenda ; 
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^^03  demais  EstAdos,  lum  os  Delegados  Fiscos  e  destos  pam 

•o  Ministro  da  Fazenda.  FcUdo  do 

Art  7-^.  Osagentcs  fisc^es  recorroruo  cv-vIv-J,  no  Estado  iio 
Rio  de'  Janeiro,  para  o  Miaistro  dx  Fazenda  o  nos  ^^^^if^' 
tados  para  05  Delegados  Fiscaes,  quando  as  decisões  pioLr.u... 
forem  fivoraveis  âs  partes.  ■  „.^„^r., 

Art  73.  Os  recursos  quo  versarem  sobre  multas  so  poae..o 
ser  aci  :itos  com  prévio  deposito  da  importância  da  mesma. 

Art.  7-1.  03  recursos  serão  interpostos  dentro  ae  30  dias,  cc. 
tados  da  intimação  ou  publicação  dos  despachos. 

Art.  75.  Osollodevcrba,  devidumonte  arrecadado,  re.lituii- 

1 '.o  De  nomeação  aue  se  não  tornar  effeotiva  pelo  ezercicio  do 

nomeação  para  emprego,  cujo  exercício  cessar^autes  dc 
terminado  o  primeiro  anno,  restituindo-se  a  quota  de  o,o  .  re- 
cebida ou  incluidano  sello  pago,  correspondente  ao  tempo  neces- 
sario  para  completar  o  dito  anno ; 

3  "  De  acto  ou  contracto,  que  se  não  effectuar ; 

4  "  De  contracto  nullo,  si  a  nullidade  for  absoluta . 

•Ut  7Ô.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  restitue. 

Fica  salvo  á  parte  o  direito  ã  indemnisação,  pelo  funccioaario 
ou  official  publico  quo,  em  razão  do  cargo,  arrecadar  pDi  .-erba 
t.xa  excedente  â  estabelecida;  applicar  a  algum  papel  estam- 
piiha  de  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cujo  imposto  deva  ser 
pago  por  verba;  inutilisar  a  estampilha  sem  lhe  competir  fazel-o 
ou  sem  observar  a  formula  prescripta  neste  Regulamento. 

DISPOSIÇÕES  GERAE3 

i^vt  77.  S3o  declarados  nuUos,  para  todos  os  effeitos,  os 
coúlractos  de  canibiaes  oa  moeda  metalUca  a  prazo,  que  nuo 
tenham  o  sello  legal.  (Lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  d.  189o 
^rt  4'^  §5%Reírul.  n.  2475,  de  13  de  março  de  189/,  arts.  98. 
lis  e  Tio,  Lei  n.^C40.  dc  14  de  novembro  de  1S99,  art.  4",  §  4o. ) 

Art  78.  Não  valerão  para  os  eíTeitcs  legaes  os  recibos  pas- 
sados em  separado  das  contas  de  venda  de  leiloeiro.  (Lei  n.  do9, 
de  31  de  dezembro  de  1S9S,  art.  8\  ) 

A  79  :^ão  se  retardará  em  qualquer  instancia  o  julgamento 
dos  processos  criminaes  e  policiaes  por  falta  de  sello,  que 
será  pa-o  depois  pelo  interessado  no  andamento  do  processo. 

Art.  80.  A  importância  da  revalidação  do  sello  e  das  multas, 
de  que  trata  este  Regulamento,  será  cobrada  por  executivo  fiscal, 
■quando  não  for  paga  voluntariamente. 

Art  81.  Os  infractores  das  leis  e  dos  regulamentos  do  sello 
são  solidariamente  responsáveis  â  Fazenda  Federal  pelo  valor 
do  imposto  e  das  multas  de  que  trata  este  Regulamento.  Teruo, 
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porém,  direito  regressivo  uns  contra  os  outros,  na  ordem  da 
responsabilidade  contrabida. 

Os  faiiccionarios  responderão  sómente  pelas  multas,  quando 
procederem  em  razão  do  seus  cargos. 

Art.  82.  A  Directoria  das  Rendas  Publicas  terã  a  seu  cargo  a 
escripturação  das  estampilhas  remettidas  pela  Casa  da  Moeda  ãs 
dirersas  estações,  e  procederá  semestralmente,  isto  è,  em  janeiro 
e  julho  de  cada  anno,  ao  balanço  na  Caixa  desses  valores  e  bem 
assina  no  papel  deitinado  á  impressão  de  estampilhas. 

Paragrapho  único.  Concluído  o  balanço,  fará  incinerar  as  es- 
tampillias  que  em  virtude  de  despaciio  do  Ministro  da  Fazenda 
forem  julgadas  inutilisados  e  bem  assim  as  que  forem  enviadas 
pelas  Deleg-acias,  quando  se  acharem  nas  mesmas  condições. 

Art.  83.  Ao  Director  da  Casa  da  Moeda  cumpre  enviar  mensal- 
mente á  Directoria  das  Readas  Publicas,  para  a  devida  escri- 
pturação, as  guias  referentes  ãs  remessas  de  estampilhas,  feitas 
ás  diversas  estações  íiscaes. 

Art.  84.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  janoiro  de  1900.—  Joaquim  Murtinho. 


1 


TABELL.V  A 

.  DOS  r.mS   S.UEITOS    .o  S.LLO   PaOPORCIONAL  TOOO 
TERRITOUIO    DA  REPUBLICA 

5t;Z/o  dií  estampilha 

§  1.»  DIVERSOS 

.  Letras  da  terra;  e  as  de  cam^-' --^oT^de 
e.tas  fôrem  saccadas  em  paiz  estrangeiro,  desde 
que  sejam-  acceitas,  protestadas  ou  e.xeqmveis 

.  BinXào;dem;;a:ga;;;s;mmeroadom^ 

n.  165  A,  de  17  de  janeiro,  e  n.  3/0,de»,ae 

maio  de  1S90)  • 

Cartas  de  ordem  e  escriptos  a  ordem......  ••••• 

l!  Facturas  ou  contas  assignadas  (art.  219  do  Código 

Commercial)  " 

3  Contas  correntes  de  commerciante  a  commer- 
ciante e  de  commissario  a  committente,  assi- 
gnadas  ou  reconhecidas  pelo  devedor  do  saldo, 
quando  tenham  de  ser  demandadas  

6.  Créditos  ou  títulos  de  empréstimo  de  dinheiro. . . 

7 .  Escpipturas  de  hypotheca  '  "  V. " " 

8.  contractos  de  sociedade,  não  comprehendida  a 

anonyma,  e  os  actos  de  sua  dissolução  ou  lidui- 

dação  

9  Contractos  de  aforamento  ou  empliyteuse,  arren- 

damento ou  locação,  sub-emphyteuse  ou  sub- 
locação e  outros  não  designados  especialmente, 
em  que  se  trausmittam  o  uso  e  gozo  de  bens 
immoveis,  moveis  ou  sen-,oventes  

10.  Titules  de  empliyteuse  e  sub-emphyteuse  de  ter- 
renos  nacionaes  

1 1  Transferencia  de  títulos  da  divida  publica  interna 
da  União,  excepto  por  transmissão  causa  mortis, 
ou  doação  íkíot  vuos  (Reg.  art.  12  n.  1)  

10  Transferencia  de  acções  de  sociedades  anonymas  e 

em  commandita,  nacionaes  ou  estrangeiras. . . . 
13.  Actos  translativos  de  embarcações,  excepto  por 
doação  inter  vivos,  por  compra  e  venda,  uaçao 
in  sohitum  e  actos  equivalentes  (Re-,  art.  12 

n.  1)  :  ;■" 

14  Actos  translativos  de  embarcações  estrangeiras, 
quando  adquiridas  por  nacionaes  (Lei  n.428,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  art.  35)  

15.  Contractos  do  fiauça  por  escriptura  publica  ou 
particular  
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16.  Contractos  do  fiança  e outros  quaesquer  por  termos 

lavrados  no  juizo  federal  ou  estt^doal  ou  aas 
repartif;ões  publicas  federaos  

17.  Cartas  de  credito  e  abono  

18.  Bilhetes  dotinitivos  de  deposito  de  metaes  pre- 

ciosos, emittidos  pela  Casa  da  Moeda  (regula- 
mento n.  ÕÕ36.  de  31  de  janeiro  de  1874,  art.  45, 
§  2")  

19.  Titules  de  gan-.ntia  do  mercadoria  (warrants) 

emittidos  pelas  Alfandegas,  por  companhias  de 
docas,  pelos  armazéns  geraes,  armazéns  ou  tra- 
piclies  alfandegados  e  pelos  armazéns  das  es- 
tradas de  ferro  (Decr.  n.  2502,  de  24  de  abril 
de  1897,  art.  16,  e  Lei  n.  539,  de  31  de  dezembio 
de  1898,  art.  3°,  IX  §6»)  

20.  Recibos  de  géneros  recolhidos  a  armazéns  de  de- 

posito, com  valor  declarado  (Cod.  Comm., 
art.  88,  III)  

21 .  Endosso  dos  títulos  sem  prazo,  o  dos  que  o  ti- 

verem, quando  elle  se  verificar  depois  do  ven- 
cimento, e  o  dos  que  forem  sacados  à  vista, 
desde  o  momento  de  sua  apresentação  ao  paga- 
mento (Rog.  art.  13)  

22.  Titulosde  deposito  extrajudicial  

23.  Recibos  que  declarem  valor  recebido  por  conta 

de  pessoa  diCfererite  da  que  ordena  o  pagamento, 
excepto  os  que  forem  duplicata  dos  passados  no 
documento,  em  que  o  pagamento  é  ordenado. 

24.  Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  Al- 

fandegas para  despachos  de  reexportação  (Lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1895,  art.  30,  pa- 
ragrapho  único)  

25.  Contas  de  venda  de  leiloeiro  (Lei  n.  559,  da  31 

de  dezembro  de  1898,  art.  8')  

26.  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrigação  de 

pagamento  ou  traspasso,  ainda  que  tenham  a 
lórn-ja  de  recibo,  carta  ou  qualquer  outra ;  os  que 
conliverera  distracto,  exoneração,  subrogação 
ou  carantsa  e  liquidação  de  sommas  ou  valores. 


E  assim  por  deante,  cobrando-se  sempre  mais  1$100  por 
1:000$  ou  fracção  desta  quantia. 


Até  ao  valor  de, 


De  mais  de  200$  até 

»    »  »  400$  » 

»    >  »  600$  ■» 

>     »  »  800$  •» 


2G0$0CO 
4005000 
6O0.?0OO 
8OO.$O0O 
1 :000$OOD 


$300 
$440 
$660 
SS89 
1$K0 
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§2.»   OPERAÇÕES  DE  CAMBIO  OU   DE  MOEDA  METALLICA  A  PRAZO 

Ató  1:000$   =5500 

De  mais  do  1 : 000§  até  2 : 000$   1$000 

E  assim  por  deante,  mais  500$  por  1:000$  ou  fracção  desta 
quaBtia.CRefí.  n.  2-17õdel3dera:irçoae  1807,  arts.  97,  98 

§  1°,  118  e  119.) 

§3.»  CONTRACTOS  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  CAMBIAES  A  PRAZO 
MAIOR  DE  5  DIAS  ITKIS,  CONTADO  O  DA  OrERAÇÃO,  ATÈ  AO  DE 
30  DIAS. 

Até  £  1.000    »0 

Cobi-ando-se  mais  IS  por  cada  quantia  de  £  1 .000  ou  fracção 
desta. 

Si  a  operação  fôr  realisada  em  outra  qualquer  mo?da  estran- 
geira, o  sello  serã  pago  pelo  equivalente  delia  a  £  1.000. 

Si  fôr  contractado  para  prazo  maior  de  30  dias,  será  pago  por 
cada  30  dias  ou  fracção  deste  prazo. 

( Lei  u.  640  de  14  de  novembro  de  1899,  art.  -l  '. ) 


§  4.»  BILHETES  DE  LOTERIA 


õVo  do  valor  década  bilhete  ou  fracção  de  bilbete  exposto  á 
venda. 

( Lei  cit.  n.  640,  arts.  1°  n.  29,  e  8» .) 


§5.0  FRETAMENTO  DE  NAVIOS 


Frete  até  300$   1$100 

De  mais  de  500$  até  1:000§   2$2O0 

»    »    »   1:000$  até  2:000$   4$400 

E  assim  por  deante,  cobrando- se  mais  2$200  por  1:000$ 
ou  fracção  desta  quantia. 

Sendo  o  fretamento  do  navio  para  paiz  estrangeiro  ou  sem 
declaração  do  destino,  cobrar-se-ba  o  dobro  da  taxa. 


§  6."  CONTRACTOS  DE  SEGURO,  ESCRIPTURAS  OU  LETRAS  DE  RISCO 

Prémios: 

Até  ao  valor  de  10$   $300 

De  maia  de  10$  até  50$   ISIOO 

»    »    »   50$  »  100$   2.$200 

»    »    »  100$  >   150$   3.$300 
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E  assim  por  doanto,  cobrando-se  mais  1$100  por  50$  ou  fracção 
dosta.  quautia. 

Si  forem  eíToctuados  por  companliias  que  não  tenham  séde 
no  paiz,  15  %  sobre  o  valor  do  premio  annual  da  apólice, 
assim  como  nas  renovações  destas . 

(Lei  cit.  n.  640,  art.  II. ) 


Sdlo  de  verba 


§  7."  C0Mr\NIIIA3  ou  SOCIEDADES  AXONYMAS 


1.  Capital,  até  1  lOOO-^  ou  fraC(;;ão  desta  quantia — ; 

2.  Empréstimo  de  dinheiro,  emittindo  obrigações'  1§100 

(debcnlurei)  ^0  portador,  idem  idem  ! 

3.  Capital  representado  em.  acções  ao  portador-; 

por  lOO."?,  sendo  despresaJa  a  fracção  desta  im-|  ^^qq 
portancia,  se  existir  na  somina  \ 

4.  Ohrigííções  (debeniures)  ao  portador,  idem,  idem ' 


§8.0  MERCiS  PECUMAPJAS 


Vencimento  de  um  anno,de  200$  para  cima: 

1.  Titulos  de  nomeação  cio  Governo  e  outras  auto- 

ridades federaes,  não  designados  especialmente 
nem  sujeitos  ao  sello  íixo  ;  os  de  aposentadoria, 
jubilação  e  pensão  concedidas  pela  União: 

Até  liOOOíOOO  

Do  excedente  até  6:000.s  

Do  que  exceder  de[6:000$  

2.  Nomeação  para  Ministros  de  Estado  • 

3.  Nomeação   conferida  por  juizes  e  tribunaesj 

federaes   

4.  Nomeação,  promoção  e  reforma  dos  oíKciaes  do 

Exercito,  da  Armada  e  das  classes  annexas, 
do  soldo  

5.  Nomeação  para  servir  interinamente  emprego': 

federal  por  menos  de  um  anno,  ou  em  com-  l 
missão,  com  vencimento  pelos  cofres  públicos 
ou  não  

6 .  Nomeação  interina  ou  provisória  conferida  por 

juizes  e  tribunaes  federaes  

7.  Portaria  concedendo  gratificação  por  serviços 

desiíÇDadamente  creados  por  lei  ou  regulamento 
da  União  ( ordens  ns.  ZOZ  de  13  de  maio  de  ISQi 
e  105  e  402  de  10  de  abril  e  24  de  outubro  de 
1872)  


13,2  Vo 
8,8  Vo 
7,7  Vo 


7,7  Vo 


5,5% 
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§,  Títulos  de  emprego  das  Caixas  Económicas  e- 
Montes  de  Soccorro  da  União  (ordom  de  29  de : 
novembro  de  18Q0  e  7  de  junho  de  1892)  o  os^ 
de  emprego  das  sociedades  anoiíymas   2,2  "/o 

9.  Titules  de  emprego  eíl'ectivo  da  Unirio,  com^ 

vencimento  diário  

10.  Titules  declaratórios  de  meio  soldo.;  ' 

U  —  DOS  TAPEIS   SUJEITOS  AO  SELLO  TROTORCIONAL  XO  DISTRICTO 

FEDERAL 

SlUo  de  estampilha 

§  9."  DIVERSOS 

1 .  Titules  de  empliyteuse  e  suuempliyteuse  de 
terrenos  da  Municipalidade  

■2.  Transferencia  de  títulos  da  divida  municipal. 

3.  Coutraclos  de  fiança  e  outros,  por  termos 
lavrados  no  juizo  local  ou  em  repartirão  mu- 
nicipal  

A  mesma  taxa  do  §  1". 

Seilo  dl  Kcrla 
§  10.  MERCÊS'_  PECL-NI ARIAS 

Vencimento  de  um  anno,  de  200§  para  cima  : 

1.  Nomeação   conferida  por  juizes   e  tribuuae5\ 

locaes  ( 

2.  Komeação,  promoção  e  reforma  de  ofíicíaesda^ 

Irrigada  policial,  do  soldo  ; 

3.  Títulos  de  emprego  eíTectivo,  aposentadoria, 

jubilação  e  reforma  com  vencimento  al)Ouado 
pelos  cofres  munisipaes  inclusive  a  nomeação 
do  Prefeito  


7,7  Vo 


2,2  7o 


Capital  Federal,  22  de  janeiro  de  1900.—  Joaquim  MurtinJw. 
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TABELLA  B 

I  —  DOS    TAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  FIXO  EM  TODO  O  TERRITÓRIO 

D:\.  REPUBLICA 

l-i  CLASSE 

Actos  çiue  pagam  sello  conforme  a  dimensão  do  papel 
Sello  de  estampilha 

§  1.0  TAPEIS  F0REN'SE3  E  DOCUMENTOS  CIVIS 

1.  Actos  lavrados  por  funceionarios  da.  Justiça  Fe-i 

deral : 

a)  autos  de  qualquer  espécie  

b  )  sentenças  extraliiJas  dos  processos  j 

c)  cartas  testemualiaveis,  precatórias,  avoca-; 
torias,  de  inquirição,  arrematação  e  adjudi- 
cação   

d  )  provisões  

e  )  instrumentos  

f)  editaes  e  mandados  judiciaes  

2.  Petições  e  memoriaes  dirigidos  á  auctoridade  pu- 

Wica  federal  f 

3.  Escriptos  particulares  ou  por  instrumento  publicoi 

fóra  das  notas,  em  que  directa  ou  indirecta-)  * 
meate  não  haja  deelaraçâio  de  valor  j 

4.  Testamentos  e  codicillos  1 

5.  Contractos,  títulos  ou  documentos  não  especifi- 

cados, dos  quaes  não  seja  devido  sello  propor- 
cional nem  mais  de  300  réis  de  sello  fixo. 
quando  juntos  a  requerimentos  ou  apresen- 
tados a  auctoridade  publica  federal  

6.  Certidões  e  copias,  não  designadas  em  outros  para- .  ■ 

ffraphos  desta  tabeliã,  traslados  e  publicas- 
fórmas,  extrahidos  dos  livros,  processos  e' 
documentos  existentes  nos  cartórios  dos  es-  i 
crivães  da  justiça  federal  ou  em  qualquer  re- 
partição publica  da  União  ■ 

Sendo  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  custa^ 
ou  emolumentos  por  estes  actos,  pagarão  mais: 

De  rasa,  por  lialia. . 
De  busca,  por  anno 
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OBSERVAÇÕES 

1.  a  O  sello  cie  $300  c  devido  por  meia  folha  ou  menos  dc 
papel,  toda  escripta  ov.  em  parte,  não  excoãcndo  de  33  centimelros 
de  comprimento  c  22  de  largwv.  Excedendo  qualquer  destas 
nedidii.s,  pagará  o  dobro. 

2.  ^  Xão  é  permiiiião  escrever  em  meia  folha  dous  ou  mais 
actos,  sc.h-o  pagindo  o  sclío  dc  c.^da  «;;;  ;  excepto  as  certidões  e  os 
attestados,  que  poderão  ser  escri^iíos  em  scgv.ida  ao  requerimento 
ou  mandado  que  os  moiimrem. 

Comjyrchende-sc  acsía  Gbscrv-!Çí7o  o  caso  de  reunião,  em  um  ■■■ 
sò  folhe,  ds  vários  specimois  tendentes  a  comprovar  o  alle- 
gado,  rca  qualidade  de  docuraenlos. 

3.  ^  Ba  sornrna  correspondente  á  rasa  desprezar-se-ha  a  quan- 
tidade r,iey..or  de  10  róis ;  não  se  receberá  menos  de  i^iOO. 

4.  ^  Bc.  contagem  de  busca  suo  excluídos  o  anno  em  que  o  livro, 
processo  ou  documento  se  considerar  findo  pelo  ultimo  neto  neUe 
escripto  ou  por  ter  cessado  dc  servir  continuamente,  e  o  anno  em 
que  fòr  pedida  a  certidão,  cobrando-se,  porhmto,  a  taxa  corre- 
spondente a .  todos  os  annos  intercalados;  quando,  porém,  feita  a 
exclusão  de  tempo  aqui  estabelecida,  nenhum  anno  houver  de 
permeio,  considerar-se-7ia  devida  a  taxa  de  um  anno. 

5.  -'  Sempre  que  a  pxrte  designar  no  requerimento  o  anno  ou 
annos,  e-m  que  homer  occorrido  o  acto  de  que  quizer  a  certidão,  sò 
lhe  será  cohrdda  a  busca  relativamente  ao  tempo  indicado,  guar- 
dada a  disposição  antecedente,  inclusive  a  sua  parte  final. 

6.  ^  Ainda  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  certidão,  è 
devido  o  sello  de  uma  só  busca,  o  esta  será  calculada  sem  aitenção 
ao  numero  de  volumes  er.i  que  se  dividam  os  livros  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

Será  cobradj,,  comtudo,  a  importa-Aci.i  de  tantas  buscas,  quantos 
forem  os  actos  de  que  se  pedir  a  certidão. 


Sello  de  verba 


§  2.»  LIVROS 

1.  Dos  despachantes  das  Alfande!>-as  ,  \ 

2.  Os  das  fabricas  deproductos  sujeitos  a  impostosj 

de  consumo   I 

3.  Dos  phamaceuticos  e  droguistas  nos  Estadôsl 

que  não  possuírem' legislação  ou  regulamentosí 
especiaes  (  arts.  40  e  41  do  Decr.  n.  2458  de  lol 
de  fevereiro  de  1897  ),  além  do  seUo  do  §  4o! 
n.  33   ; 


—  105  - 


4.  Os  que  devem  ter  os  commerciantes,  as  sócio-'; 

dades  comnierciaos,  os  corretores,  os  agentes  de 
leilões,  os  trapicboiros  e  administradores  de 
armazeus  do  deposito  ( arts.  1 1,  13,  50,  71  e  88 : 
do  Codig-o  Commcrcial,  51  e  55  do  Doer.  n.  2475  j 
do  13  de  março  do  1807  e  8  da  Lei  n.  559  de 
31  do  dezemIji'o  de  1898  )  o  as  companhias  ou  $0^^ 
sociedades  anonyinas  (  art.  22  do  Decr.  n.  434 
de  4  de  julho  ilc  1891 ),  além  do  sello  do  §  4'! 
n.  34  ; 

5.  Protocolio  das  audiências,  do  entrega  de  autos  e' 

de  registro  dos  eíicrivííe.s  nos  juizes  e  tribunao? 
federaes  

6.  Protocollodo  registro  geral  (  arts.  11  n.  1  e  14 

do  Decr.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890)  ; 

7.  De  registro  civil  dos  casamentos.   ( Dccr.  n.  08SG 

de  7  de  março  de  1888,  art.  5")  ' 

8.  Livros  de  notas,  dií  procurações,  apontamento  de 

letras  e  de  registro  de  tubelliães  ■ 

OBSERVAÇÃO 

O  sello  marcado  neste  paragraxjho  è  dewh  '[,or  folha  de  IhrOy 
que  i\uo  exceda  de  33  centimetros  de  comprimento  e  22  de  largura, 
exclvÀdas  as  folhas  addicionadas  para  Índice  ou  qualquer  fim 
diverso  da  respectiva  escripturação  (ordera  n.  209,  do  14  de 
julho  de  i872). 

Excedendo  qualquer  destas  medidas,  pagará  o  dobro  da  taxa. 

2»  CLASSE 

Actos  que  pagam  imposto  conforme  seu  oijjecto 

§  3.°  PASSAPORTES  E  ACTOS  RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 

Sello  de  estampilha 

1.  Passaportes  e  portarias  para  viajar  (49)   $300 

Mais : 

Dos  que  forem  concedidos  pelas  Secretarias  de 

Estado,  por  pessoa  ou  família   11$000 

2.  Passaportes  e  passes  de  viagem  para  embarcações  $300 

Dos  concedidos  pelas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas 
Mais  : 

Sendo  paquete  ou  navio  mercante   6S600 
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Embarcações  do  coberta,  para  viajar  entrej 
portos  do  mesmo  Estado  "  *";*!'.* 

Entro  portos  do  Districto  Federal  e  do  Estad  j 
do  Rio  de  Janeiro  ; . 

3.  cada  via  de  conhecimento  de  carga  de  navu). 

(  Decr  n  r,G4,  dc  11  de  fevereiro  de  lb93 ;  Lei 
n.428ae  10  de  dezembro  do  1896,  art.  l-n  20.) 

4.  Titules  provisórios  de  registro  de  embarcações. .      1  ^00 
õ  Titules  de  nacionalisagão  de  embarcações  .... .  - 

l  Ltas  de  saade  a  navios  mercantes  e  nacionaos.  ^0.000 

7  D^fas  a  navios  mercantes  estrangeiros  •  ■ 

s'.  Licenças  concedidas  pelas  Alfandegas  e  Mesas  ce  ^^^^ 

rendas  •;• l§40O 

9.  Bilhetes  sanitários  e  de  livre  pratioa..._  

JO.  -Werbações  uos  titulos  de  nacionalisaçao      .  •  •  • 

(Decrs.  ns.  1264  de  11  de  fevereiro  e  oob  de  . 

de  outubro  de  1893  ;  Decr.       f  ^/^^^ 

.ialhoe  Lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896  , 

Cire.  n.  32  de  15  de  maio  de  1897.) 
11 .  Termos  de  vistoria  das  embarcações  a  varor . ...  l^^^u 


OBSERVAÇÕES 


EUsento  o  passaporte  o«  passe  concedido  a  emUrcações 
Jjrazileiras  empregadas  7m  pesca. 

rnecr  cit  «.  Í264,  art.  13  n.  i3 ;  Circ.  cit.  n.  3..J 
^    ll^ias  aalcr^orcaç^os  ..ercan.es  a  .apor  s.o  çra- 


Q  3 


"%cr.  Lcg.  n.  i23  dc  ii  de  .ce^ro  de  i892,  art.  O  para- 
.grapJio  único;  Decr.  cit.  n.  230-í,  art.  21.) 


S  4.°  DIVERSOS 


Sello  de  estampilha 


1  Cheques  e  mandatos  ao  portador,  ou  a  pessoa  de. 
terminada,  para  serem  pagos  por  banqueiro  na: 
mesma  praça,  em  virtude  de  conta  corrente 
(Lei  n.  1033  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  r, 
g  10  ;  Decr.  n.  3323  de  22  de  outubro  de^ 

1864)  • í 

2.  Recibos  particulares  e  outras  declarações  de  pa  i 
gamentos  effectuados,   qualquer  que  seja 
íórma  empregada  para  expressar  o  recebi" 

mento  de  25$  ou  mais  j 

.3,  Recibos  sem  declaração  de  valor  ■ 


$300 
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IÇOOO 


4.  Recibos  passiuJos  por  banqueiro  ou  commeTcia.Tite\ 
de  somraas  depositadas  em  conta  corrento,  ou  ^ 
retiradas  por  conta  de  créditos  abertos  em 
conta  corrente  nas  casas  coramerciaes  (Leis 
n.  356,  de  30  de  dezembro  de  1893,  art.  4" 
§  4\  e  n .  428,  de  10  dc  dezembro  de  1896, 
art.  l^n.  26)  \  $300 

õ.  Conhecimentos  da  mercadorias  depositadas  em 
armazensdas  Alfandegas,  companhias  de  docas, 
em  armazéns  geraes,  armazéns  ou  trapicli es 
alfandegados  ©  nos  das  estradas  de  ferro  (Decr. 
n.  2502  de 24  de  abril  de  1807,  art.  IG,  e 
L?Á  n.  539  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  3% 

IX  §6")  

6.  Primeiriísvias  das  notas,  pelas  qmes  se  fize-i 

rem  despachos  de  qualquer  natureza  nas  Al-i 
fandcgas  e  Mesas  de  Rendas,  exceptuada?  as 
que  disserem  respeito  a  dcspaclios  livres  de 
mercadorias,  importadas  directamente  pelas 
repartições  publicas  da  L'niã,o  

7.  Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  Al- 

fandegas, para  resalva  de  duvidas  futuras, 
quanto  à  propriedade  de  mercadorias  a  despa-^ 
cliar  ou  quaesquer  outras  (Lei  cit.  n.  428, 

art.  30)  

8.  Procurações   e  substabelecimentos,  quer  sejam 

passados  em  nota  publica,  quer  por  punho  par- 
ticular, não  havendo  a  clausula  in  rem  ■pro- 
criam ou  alguma  outra  que  toi-ne  ex^givel  oj 
o  sello  proporcional  (Decr.  cit.  n.  1264  ;  Lei- 
cit.  n.  428,  art.  i  n.  26)  ' 

OBSERVAÇÃO 

o  sello  das  procurações  passadas  ér/i  nota  publica  será  cobrado 
■no  respectivo  livro,  notando-ss  o  seu  pagamento  no  trasl.ido. 

9.  Petições,  requerimentos  ou  representaçães  diri- 

gidas ao  Congresso  Nacional, solicitando  privilé- 
gios, concessões,  subvenções,isenções  de  direitos, 
prorogaçOes  de  prazos,  relevação  de  multas, 
indemnisações  ou  quaesquer  outros  favores  com- 
merciaes  e  onerosos  ao  Thesouros  (Lei  n.  640 
de  14  de  novembro  de  1899,  art.  l%u.  26)... .  50$0OO 

10.  Reconhecimentos  de  firmas  dos  agentes  consu- 

lares brazileiros,  pela  Secretaria  do  Ministério 
das  Relaç(5eg  Exteriores  e  pelos  inspectores  das 
Alfandegas  e  delegados  fiscaes  (Decr.  n.2320  de 


—  lOS  — 


30  de  julho  de  1896),  dopois  de  pago  o  sello  qiio 
competir  ao  titulo  ou  documento,  de  cada  firma.  $550 

1 1 .  lascripções  para  exames  goraes  de  preparatórios 

(Instrucções  annexas  aos  Decrs.  ns  2172  o  2173 

de  21  de  novembro  de  1895),  por  matéria   ajõOO 

12.  Certidões  desses  exames  (iQstrs.  citadas  ;  Lei 

u.  428  de  10  de  dezembro  de  1890,  art,  1»  n.  26).  $300 

13.  Certidões  de  approvação  em  uma  ou  todas  as 

cadeiras  de  cada  sórie,  de  institutos  de  ensino 
superior  (Lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de 
1891  ;  tabeliã  annexa  ao  Código  apiirov.ido  por 

Decr.  11.  1159  de  3  de  dezembro  de  1892)   5$õ00 

1-1.  Titules  declaratórios  dos  moote-pios  da  Marinlio,, 

do  Exercito  e  dos  empregados  públicos  /  ^gQQ 

15.  Titules  de  meio  solJo,  que  importar  em  menos^ 

de  200$  aunuacs  • 

16.  Provisões  de  caução  áe  opere  demol lendo   44$000 

17.  Cartas  de  iiisinuação  ou  confirmação  dc  doação  4$400 

18.  Termos  de  entrada  e  sabida,  nos  livros  dos  cofres 

de  deposites  públicos  estabelecidos  na  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  nas  Alfandegas  e 
Delegacias  Fiscaes  

19.  Verbas  de  embargo  e  penbora  dos  mesmos  depó- 

sitos  $'"0 

20.  Portarias  concedendo e^re^Haíw;-  asent-anças  e  pre- 

catórias de  jurisdicção  estrangeira,  para  que 
tenham  execução  na  Republica  (ordem  u.  451 
de  3  de  dezembro  de  1873  ;  Decr.  n.  7777  de 
27  de  julho  de  1880)   11$000 

21.  Verbas  do  registro  de  transferencia  das  patentes 

de  privilegio  (Decr.  n.  8820,  de  30  de  dezembro 

de  1882,  art.  19)   1§100 

22.  Titulos  de  emphyteuse  e  arrendamento  de  ter- 

renos nacionaes  (além  do  sello  proporcional  io 

termo  do  contracto)   16^00 

23.  Registro  de  documento  ou  titulo,  a  requerimento 

de  parte,  em  repartições  publicas  da  União, 
cujos  empregados  não  percebam  custas  ou  emo- 
lumentos por  esse  acto,  por  linha   $099 

0BSERV.VÇÃ.0 

i:  Da  somma  desprezar-ss-ha  a  quantidade  menor  de  §<?/õ  e  não 
se  receberá  menos  de  i^tOO. 

24 .  Termos  lavrados  nas  mesmas  repartições  —  a  taxa 

que  se  pagaria  pelo  registro,  conforme  o  nu- 
mero antecedente. 
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25.  Notas  das  Juntas  Commerciaos: 

a)  do  arcLivamento  de  contractos  e  distractos 


de  sociedades  e  de  estatutos  do  companhias  ou 

sociediides  anonymas   5,$5O0 

b)  do  registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  com- 

morcio   0§600 


26.  Cópias  de  raappas  ou  diagrammas,  mandados  le- 
vantar pelo  Governo  Federal,  ou  a  elle  perteo- 
ccntes  :  por  dia  de  trabalho  do  desenhista, 
4$4O0  at  j  ao  máximo  de  22$00O  (tabeliã  anuexa 
ao  Doer.  n.  1473,  de  8  de  novembro  de  1854  e 
aviso  n.  411,  do  20  de  novembro  de  1871). 

Sello  de  verba 


27 .  Avisos  concedendo  moratória  a  devedor  da  Fa- 

zenda Federal   15S400 

28.  Cartas  de  autoiisação  a  sociedades  anonymas  e 

approvíição  de  seus  estatutos,  sendo: 

Bancos  de  circulação   231$CO0 

Bancos  e  companhias  de  seguros   165$0O0 

Bancos  de  credito  real,  monte  pios,  montes  de 
soccorro  e  de  piedade,  caixas  económicas,  so- 
ciedades de  seguros  mútuos  e  as  que  tiverem 
por  objecto  o  commercio  ou  fornecimento  de 

géneros  ou  substancias  alimentares   99$000 

(Decr.  n.  7540,  de  15  de  novemhro  de  1879  e 
n.  8946,  de  19  de  maio  de  1883 ;  Lei  n.  S5,  de 
30  de  dezemhro  de  1891, art.  1° ;  Decr.  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891,  art.  46.) 


OBSERVAÇXO 

Dando-se  autorisação  em  acto  distincto  do  da  approvação  dos 
estatutos,  cobr.ir-se-ha  de  cada  acto  metade  deste  sello, 

29.  Titulos  de  approvação  das  alterações  que  se 

façam  nos  estatutos   S7$400 

30.  Cartas  de  autorisação  a  sociedades  estrangeiras 

e  a  suas  succursaes  e  caixas  íiliaes,  para  func- 
cionarem  na  Republica,  sendo : 

Das  mencionadas  no  n.  28  deste  paragrapho, 

as  taxas  nelle  estabelecidas; 
Outm  companhias  mercantis  e  indastriaes. ..  132$000 
(Decr.  e  Lei  citados  de  1883  e  1891 ;  Decr.  cit. 
de  1891,  art.  47.) 
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T,u.  se  rerere  o  S  2-,  n.  3  desta  te^U..  Por  | 
,„e  se  rotero  o  S  ^|^a  4,  M^-"^— ^  a 

-  ^;ro.roirau".osen^^^  ,,,, 

ciado  

30.  Morcês  »o  especUi^adas,  flo  G.verao  Fedml  :  ^  ^  ^^^^^^ 

Decreto  OU  carta  |   15$400 

Aviso  ou  portaria   ^^^qq 

De  outras  autoridades  federaes  

OBSERVAÇÕES 

3,  Os  auc  versareu  sobre  ^'"'''''T''  './  exame  de 

dc  ir^strucção  secundaria,  ou  concessão  de  drsp.nsa, 

habiliiação  para  qualquer  fim  ;  Exercito  e  da 

4  o  Os  expedidos  a  f.vor  de  praças  de  pret  do  J^xerc 

Arrr^ada,  ou  e:n  l>eneflcio  de  ^'«-Jjf;^^;^^    ,,,,  estações 
50  Os  gi:e  ordenarem  pagamentos  a  empregaao  ,  i> 

fscaes  dos  togares  em  que  residirem ;      _  Thesouro 
6.0  Os  que  ordenarem  pagamento  de  d^ada  pas.i.a 

Federal,  de  qualquer  origem  ;  puUica. 
70  As  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  la^eAda 

%  5."  LICENÇAS    E  DISPENSAS 
Zello  de  estampilha 


1  Licenças  concedidas  a  pensionistas,  reformados  e 
outros  que  percebam  vencimentos  de  mactiv  - 
dade  pelos  cofres  da  União,  para  mudarem  de 
residência,  compreiíendida  a  guia  para  conti- 
nuação do  pagamento  no  log.r  da  nova  mo- 

T3L'l.lft'      ••••  ••••••'•■**  **  •••••• 

2.  concedidas  pelas  autoridades  sanitárias  federaes 
nos  Estados,  que  não  possuírem  legislação  ou 
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regulamentos  cspociacs,  p;\ra  abertura  do  pliai'- 
macia,  laboratório  ou  fabrica  de  prodintos  cbi- 
micoã  ou  p!iarmaceutico5  e  drogai  n  (.irts.  40, 
41,  55  e  5G  do  Decr.  n.  2-15S.  de  10  dj  fevereiro 
de  1S97)  

3.  ConceiIid:\s  piilo  Governo  Fodeval  a  em[»rcgados 
públicos  : 

Até  tros  mezes  

Por  mais,  ou  sem  (Icdiírnçlo  de  te:npo  

Concedidas  por  outros  fuiiccionarioa  da  União  : 

Até  três  mezes  

Po:'  :nais  diss^,  ou  sem  declaração  de  íempj.. . 

OBSERVAÇÃO 

Devem  ser  sellidas  anlcs  do  —  cimipra-se—  da  autoridade  O/n- 
2jetenle ;  e,  não  dependendo  de  —  cump.-a-ic  — ,  antes  de  pr  o. luzir  em 
effeito. 

4.  Das  Capitanias  de  portos  

õ.  Licenças  c  alvarás  não  especificados: 

Do  Governo  Federal  ■ 

De  outros  funccionarios  da  União.. 

Sdlo  de  verba 

6.  A  cidí.dãGS  brazileiros  para  acceiíarem  de  go- 

verno estrangeiro  emprego  ou  pensão  

7.  Dispensas  do  lapso  de  tempo,  concclidas  pelo 

Governo  Federal: 

Por  decreto  

Por  aviso  ou  portaria  

§  6."  TITCLOS  COMMERCI.\ES  E    DE  AGENTES     ArXILIAH-IS  DO 

COMSIERCIO 

Sello  do  Ci-l.irn filha 

1.  Nomer.ções  de  gu;irda-livros  \ 

2.  Do  avaliador  conimerc'al  e  perito  íivaliador —  { 

o.  Cartas  de  rebabililação  de  commerciante  [ 

4.  Alvarás  de  moratória  a  commercionle  ^ 


20?9O0- 


0$1)00 
19.5800 


4$100- 
SÍ300- 


12í5050 
4$400 


11ÕÍ5C0 


83S0G0 

■;7$ooo 


11>,000 
4  $400 
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Scllo  de  verba 

.    2G4$000 

5  Cartas  da  commercumte  •  •  •  •  • 

6*  Títulos  de  trapicheiro  e  administrador  de  arma-) 

zoin  de  dorosito  (Decr .  u.  590,  do  19  de  julho  ^^.^qqq 

do  1890)  1  ; 

7  De  corretores  e  agentes  de  leilões  

l:  De  interpretes  do  consorcio  o  t^udoi^s  pu-  ^^^^^^^ 

9.  De^tTpaihanVercià^^Al^ndegus  e  Mesas  de  ^^^^^^ 

Rendas  e  seus  ajudantes  

10  Do  caixeiros-despacluntes  •  • 

11.  De  concessão  de  entrepostos  particulares  e  de 
trapiches  alfandegados  (Con^d^^       cias  L. 
das  Alfandegas,  art.  19;  §2)  

§7."  XOMEAÇÕES  DIVERSAS 

Sello  de  verba 

1  Reconducção,  remoção  de  emprego  ou  novo  titulo 
para  continuar  no  exercicio,  sem  melbona  de 
vencimento : 

T.  j     1  ....  2^-00 

Pelo  Governo  Federal  -   ^^^^ 

Por  outros  funccionarios  da  União   5 

2.  Commissões  sem  vencimento,  empregos  de  exer- 
cício eventual,  não  especificados,  e  os  de  venci- 
mento menor  de  200$  por  anno : 

j     1                      ....  2$200 
Pelo  Governo  Federal   ^ 

Por  outros  funccionarios  da  União   =? 

3  Patentes  de  officiaes  da  Guarda  Nacional,  quer 
de  efectividade,  quer  de  reforma,  ou  de  pas- 
sagem da  activa  para  a  reserva  e  vice-^ersa ;  de 
concessão  de  honras  de  posto,  melhoramento 
de  reforma  ou  de  honras  (Circulares  ns.  lô  e 
33,  de  25  de  março  e  21  de  julho  de  1893): 

Commandante  superior  ou  coronel   456$000 

Tenente-coronel   ^^^^^^^ 

crÍtão'""*VV.V.y.V.y.V.y.!!r/.!y.r.".*.".....  107$0O0 

Tren^teouplênênte   90|000 

Alferes  ou  2»  tenente  

(  Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  P 
n.  27.) 

4.  Nomeações  de  officiaes  do  Exercito  e  da  Armada 
para  empregos  administrativos,  em  repartições 
ou  estabelecimentos  militares   2.|200 
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g  8."  D1!M,0M\.S  .SC1KNTIF;C03  i;  OLTIíOS  CC.\l'ERIDCS   POU  ISTA- 
lJEr-!'.CIMENT03  DE  KNSINO  .SLTElíIOll 

ScUo  dc  veria 


1.  Carias  do  doutor  ou  d9  bacíiirel   12G:í;õOO 

2.  Do  bach:n'i}l  om  letiMS    i  /.«c-nn 

3.  1)3  iiliannacentico  \ 

4.  Do  engenheiro  civil,  gGographo,  dc  minas  e  in- 

duiitrial   52,>?250 

5.  V».  cinir^iíío  dentista  ) 

n.  DO  parteira  \  '-^^'^^ 

7.  Outros  titulrs  do  litibilitação  scieuti:ica  e  de''pro- 

tissão   7$70O 

OnSKKVA.r.\0 


Ai  riposlillas  nos  títulos  scimtificos  conferidos  por  estàbeJcci- 
nmiios  estrangeiros,  fc.cv.Uando  aos  iituladoi  o  exercido  da  pro- 
fissão no  Br.izil,  pagarão  o  sell)  estabelecido  para  os  diplomas 
passados  na  Republica. 


8.  Proviiõos  para  advogar  perante  a  justiça  federal, 

a  quem  não  seja  formado  em  alguma  das  Fa- 
culdades da  Republica, sem  íixaçlo  do  tempo  330?000 
Sendo  provido  temporariamente,  cada  anuo  ou 
por  menos  de  anao   ll$O0O 

9.  Provisões  de  solicitador  dos  auditórios  federaes, 

sem  fixagcão  de  tempo   ]76.í;O0O 

Sondo  temporárias,  cada  anno  ou  por  menos  de 

anno   4$  100 

§  9.°  IIO>-R,AS  E  PRIVILÉGIOS 


Sello  de  verba 

1.  Pei  tarias,  pormiLtindo  o  IcvantnmsMto  das  Ar-i 

mas  da  Repubiici  ! 

2.  Portarias,  dando  !ic."!nça  prra  o  uso  das  ine;ma?| 

Arma.>  I 

3.  Patentes,  concedendo  honras  e  graduações  de 

postos  do  Exercito  e  da  Arma  la  : 


Oflicial  general   IIOSOOO 

OTicial  superior   GG$000 

Capitão  c  subalterno   44,'sOOO 

4 .  Patentes  do  privilegio  de  iiivcnf;;!'.)   37$  ÍOO 

Mais  : 

Pelo  priiTioiro  anno   22^000 

Pelo  íicgundo   ooiJOOO 

o 
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^ssimpor  ileantc,  auí?meatando-so  11$  em  cada 
anno  que  se  seguir  sobro  a  annuidade  anterior, 
por  todo  o  prazo  do  privilegio, 
õ.  Titules  de  garantia  dc  privilegio  

OBSERVAÇÕES 

i  ^  O  concessmmTio  poderá  remir  o  ónus  do  pa^aM  .n- 
nuâl,  recolhendo  a  Recebedoria  por  occasiúo  dcc  i,ri.ueva  in-es- 
íç,:  a  i.^portancia  total  das  ann.ldades,  cou  o  alatuncnto  de 

""^o^rEm  caso  nenhum  serão  as  .rnmddadcs  rcsíituidas. 

5/'  As  certidões  de  melhoramento  vagarão,  por  nma  so  vez 
quantia  correspondente  d  annuid, de  que  tenha  de  vencer- se  pela 

patente  da  imenção  principal. 

4,^  As  paícyde.^  de  confirmação  de  priulegio,  cmcedidas  por 
governo  estrangeiro,  pigarão  o  niesnw  seilo. 

(Decr.  n.  8820,  de  30  de  dezembro  de  188-2  ;  Lei  ú.  3313,  de 
16  de  outubro  de  lS8ô,  art.  10.) 

6.  Diplomas  de  privilegio,  que  não  sejam  de  iavençao,  concedido^ 
pelo  Governo  Federal : 

...  302.Í500 

Até  10  annos   qo-ciooo 

Por  mais  de  dez,  até  vinte  annoí   ^^r.r.r^ 

Formais  de  vinte  annos  

OBSERVAÇÃO 

Deve  sor  pago  este  scUo,  ainda  que  o  privilegio  seja  declarado 
nos  contractos  ou  esto.tv.tos. 

II -DOS  PAPEIS    SUJEITOS  AO  SELLO  riXO  >-0  DISTRICTO  FEDERAL 

CLASSE 

Actos  ciue  pagam  sello  conforme  as  dirAensões  do  papel 
Sello  àe  est.iYãpilha 

%  10.  TAPEIS  FORTÍNíES  F.  DOCUMENTOS  CIVIS 

1.  Actos  lavrados  por  funcionários  da  justiça  do 

Districto  Federal  e  enumerados  no  §  W  n.  1, : 
desta  tabeliã,  incliiidos  na  lettra  h)  os  forraaes  í 
de  pirtilha  | 

2.  Petições  e  memoriaes  dirigidos  a  qualquer  auto  - ,  ^^^^^ 

ridade  administrativa  ou  judiciaria  do  Diitrictoi 

Fedoral  \ 

3.  Actos  especificados  no  n.  õ  do§  1»  desta  tabeliã,  ■ 

quaado  juntos  a  requerimentos  ou  apresen- 
tados âs  mesmas  autoridades  


4.  Certidões  e  copiai;,  não  designadas  cm  outros 
pLiragi-aplios  desla  II  Parte,  traslados  o  pu- 
blicas-fôi-raas,  extraludos  de  livros,  processos 
e  documentos  dos  cartórios  dos  tabelliães  e  es- 
crivães da  justiça  ou  policia  do  Distrlcto  e  das 
repartições  publicas  municipaes   930O 

Seado  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  custas 
ou  emolumentos  por  estes  actos,  pagarão  mais: 

De  raza,  por  linlia   $055 

De  busca,  por  anno   <j;5õ0 

OBSERVAÇÃO 

Prevalecem,  quanto  aos  actos  supramencionados,  as  mesmas  que 
foram  feitas  ao  §  1\  sendo  comprehendidos  na  excepção  feita  Ct 
2='  os  reconhecimentos  de  firmas  feitos  pelos  tabelliães,  que 
também  poderão  ser  lançadosno  próprio  acto  onde  se  acha  a  firmei 
reconhecida. 

§   11.  LIVROS 

Sello  de  verba 

1 .  Livro  do  termos  de  bem-viver,  segurança  e  rol\ 

dos  culpados  j 

2.  Do  depositário  g-eral  (Decr.  u.  1.024,  de  14  dei 

novembro  de  1890,  arfc.  19,  na  coUeeão  de  fe-f 

vereii'0  de  1894)  i  $lio 

3.  ProtocoUo  das  audiências,  os  da  entrega  de] 
autos  (  Decr.  n.  4824,  de  22  de  novembro  de  i 
1871 ,  art .  72 )  e  os  de  registro  dos  escrivães. ./ 

4.  Dos  pharrnaceuticos  e  droguistas  (Decr.  n.  2458 

de  10  de  fevereiro  de  lS97j,  alem  do  sello  do 

§  30  n.  16   ^044: 

OBSERVAÇÃO 

Prevalece  também,  quanto  a  estes  livros,  a  observação  feita  aos 
do  §  2°. 

2'  CLASSE 

Acios  (1  ue  pagam  imposto  conforme  seu  objecto 
SaUo  de  eítanipllia 

§  12.  DIVERSOS 

I .  Passaportes  e  portarias  para  viajar,  concedidos 
pela  Secretaria  de  Policia,  por  pessoa  ou  íii- 
milia  


_  US  — 


2.  Portarias  expsdid.s  pela  mesma  Secretar  a  ^"o 

não  estejam  mencioaadas  ao  nuinoro  egum  e  ^A 

3  Portarias  ou  alvarás  dirigidos  aos  admm  str.- 
dorosdaCasadeDetençãoodoDep.s:  o  a  ro- 

Ucia  (Decr.  n.  8911,  de  17  de  março  do  883). 

para  sahida  de  qualquer  preso,  em  geral   ...  3,o.O 

Para  sililda  de  pessoa  recolhida  ein  custodia,  ^^^^^ 
ou  de  preso  por  infracção  de  postura ....... 

Por  mudança  ile  prisão  'I," o^ooo 

sondo  expedidos  pela  Secretaria  de  Po hc,.,  mais  -vO 

4  Ti  ulos  de  matricula  do  cocheiro  ou  n.otoraeu-  ..  >^-0 

5  1  ienças  comedidas  pela  Directoria  Geraldo 

PuMica  para  abertura  de  plmrmaca 
laboratório  ou  fabrica  de  productos  ctam.oo» 
ou  pliarmaceulicos  e  drogaria  (Reg.  n.  .4o8  I  ai^oO 
de  10  de  revereiro  de  1897,  arts.  41,  5o  e  =6), 
6.  Para  esoriptorios  de  empréstimos  ^f^V^} 
res  concedidas  pela  Secretaria  do  Mim»terio, 
da  Justiça  e  Negooios  Interiores  •  • 

7  AS  concedidas  a  empregados  públicos  por  qual- 

quer autoridade  do  districto  : 

^    4:|;4UU 

.\té  tres  mezes  \  1  «í^s^nn 

Por  mais  disso  ou  sem  declaração  de  tempo. . .  8.800 

OBSERV.VÇÃO 

Prevalece  neste  caso  a  ncs.^a  obseroação  ao  §  5^   n.  5 

8  AS  do  Conselho  Municipal  o  da  Prefeitura  do 

Districto  Federal,  aão  comprehendidas  no  nu- 
mero  antecedente  *  * " " 

«  ,       oc  o  .ivi-ás  não  e?pecificado3,  de  outros 

9.  Licenças  c  al\aias  u<iu  ^  e  ^^^^^ 

funccionarios  do  districto  ■ 

Sello  de  verba 

10.  Termos  de  aberturas  encerramento  dos  livros  de 

Pharmacia  e  drogaria,  a  que  se  refere  o  §  11^  ^^^^^ 
n.  4,  por  livro  ;;  •      ■  " 

11 .  Licença  para  abertura  de  tlieatro,  concedida  pelo 

chefe  de  policia   ^ 

Por  outras  autoridades  policiaes  

12.  Para  espectáculo  publico,  de  que  se  aufira  lucro, 

conccdiia  pelo  chefe  depolicia   '  - 

Por  outras  autoridades  poUciaes  

13.  Rcconducção,  remoção  de  emprego  ou  novo  ti- 

tulo  para  continuor  no  exercido,  sem  me- 
lhoria de  vencimento,  por  qualquer  funccio-  ^^^^ 
nario  do  districto  


11.  CommissiSes  se :n  vencimento,  empregos  de 'exer- 
cício eventual,  não  especillcados,  o  os  de  ven- 
cimentos menores  de  200$  por  anao,  idem...  9140 

15.  Nonaoaçõos  de  escrevente  jaramentado  (Decr. 
n.  8'J-IO,  de  19  de  maio  do  1883  ;  Lei  n.  25, 
de  30  de  dezemlDro  do  1891,  art.  1° ;  Ddcp. 
n.  216-4,  de  17  do  fevereiro  do  1897,   art.  15 

§40)   ll$0O0 

IC.  Nomeação  de  despachantes  da  Recebedoria,  da 

listrada  deFerro  Contrai  do  Brazil  e da  Policia.  38.$500 

17.  Idem  da  Preíntura  Maaicip.il   4$100 

Capital  Fe.leral,  22  de  janeiro  de  1930.—  Jo  iquím  Muriinho. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Na  tabeliã  da  distribuição  dos 
credites  votados  para  as  despezos  do  ]\IinistGrio  da  Fazenda  no 
exercicio  de  1899,  as  alfandegas  da  União  foram  contempladas, 
pela  verba  própria,  com  as  importâncias  necessárias  ao  paja- 
meule  das  porcentagens  que  percebem  os  respectivos  empre- 
gados. 

Tendo  excedido,  porém,  ã  lotação  estabelecida  no  ars.  53,  da 
lein.  5  O,  do  31  sezembro  de  1S9S,  a  renda  de  algumas  dessas 
repartições,  tornaranise  aquellas  importâncias  insuiricientes 
para  o  fim  a  que  se  destinavam  ;  e,  peles  informações  pres- 
tadas pelas  delegacias  fiscaes  nos  Eàlados,  verificou  este  Mnis- 
terio  a  necessidade  da  abertura  de  um  credito  supplenentar  á 
verba  —  Alfandegas  —  na  importância  de  114:231$08I . 

Consultado  a  respeito,  o  Tribunal  de  Contas  opinou  pela  lega- 
lidade desse  acto,  cabendo-mc,  pois,  submetter  á  vossa  assigna- 
tura  o  incluso  decreto,  abrindo  ao  ilinisterio  da  Fazenda  o  cre- 
dito a  que  acima  me  refiro. 

Capital  Federal,  29  de  janeiro  de  190O.  —  Joaquim  Muriinho. 

DECRETO  N.  3579  —  de  29  de  janeiro  I)E  1900 

Abre  ao  Miiust".-io   da  Fa/.ciida  o  creJito  do  111:23 15031,  supplc- 
moiítai"  d  verba — Alfandegas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  54  da  lei  u,  560,  de  31 
do  dezembro  de  1898,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de 
accordo  com  o  art.  2»,  §.2:_n,..2,  lettra  C,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
114:231.|031,   supplementar  a  verba  1G=>  do  art.  53  da  lei 
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n  560  de  31  de  dezembro  de  1898,  para  occorer  ao  pagamento 
dás  porceutasens  dividas  aos  empregados  das  alfandegais  cuja 
renda  foi,  no  exercício  de  1809,  superior  á  orçada  na  citada 
lei  de  31  de  dezembro, 
capital  Federal,  29  de  janeiro  dc  1900,  1-2"  da  Republica. 

M.  Ferra/,  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho- 


DECRETO  N.  3. 583— DE  5  de  fevereiro  de  1900 

Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  crodilo  de  llSiOST^óCO,  para  liquidagrio  da 
indemnização  devida  á  Caixa  Municipal  de  Beneficência  do  Rio  de  Ja- 
neiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  n.  597,  de  29  de  agosto 
ds  1899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  aoMinistcrio  da  Fazenda  o  credito  de  1  lõ:057$500' 
para  occorrer  ao  pagamento  deTido  á  Caixa  Municipal  de  Bene- 
ficência do  Rio  de  Janeiro,  nos  termos  do  accordo  firmado  na  Di- 
rectoria do  Contencioso  do  Tlicsouro  Federal  em  8  de  janeiro 
próximo  findo,  pelo  qual  ficou  reduzida  áquella  importância  a 
de  160:080$,  que  o  Governo  se  obrigou  a  pagar  á  referida  caixa, 
mediante  desistência,  por  parte  da  mesma,  da  execução  da  sen- 
tença proferida,  em  grão  de  revista,  pelo  antigo  Tribunal  da  Re- 
lação de  Ouro  Preto  em  16  de  maio  de  1890,  na  acção  de  reivin- 
dicação de  um  terreno  com  bemfeitorias,  situado  em  S.  Cliristo- 
vão,  onde  fòra  construída  com  autorização  do  governo  do  ex- 
tincto  império,  a  casa  de  macliinas  da  companiiia  CU;/  Impra- 
'comenis . 

Capital  Federal;  5  de  fevereiro  do  1900,  12-'>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joiíqv.im  2hirti>}7i'.). 


DECRETO  X.  3.Õ34-DE  5  de  fevereiro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazcn^la  o  credito  de  5:20 j^oõS,  para  liquiiação  da 
indoainização  que  a  Fazenda  Federal  foi  coniemnada  a  pajar  ao  capilão 
Francisco  de  Carvalho  Salomé  Pereira 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BmzíI, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  n.  597,  dc  29  de 
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agosto  lie  1899,  e  toiVdo  ouvMo  o  Tribunal  do  Contas,  de  con* 
forraidade  com  o  art.  2',  j?  2",  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  legisla- 
tivo n.  :3'j2,  de  S  de  outuliro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  daF.izeiída  o  credito  de  5:205$655, 
parii  oc3orrer  ao  p;>S"ainento  devido  a  Fernando  Fiorenzano,  na 
qualidade  de  cessionário  do  ca;)itão  Francisco  de  Carvalho  Sa- 
lomé Pereira,  nos  termos  do  accordo  firmado  na  Directoria  do 
Contencioso  do  Tliesouro  Federal  em  8  de  janeiro  do  corrente 
anuo,  pelo  qual  ficou  reluzida  áquella  importância  a  de 
7:2-12^050,  que  a  Fazenda  Federal  íoi  condemnada  a  pagar,  por 
sentença,  passada  em  julga  lo,  <le  15  do  outubro  de  1898,  do  juiz 
federal  em  Santa  Catharina,  era  consequência  de  prejuízos  cau- 
sados ao  briguj  Heitor,  de  propriedade  do  mesmo  capitão,  pelas 
forças  legaes  que  operaram  no  alludido  Estado  em  1894. 

Capital  Federal,  õ  de  fevereiro  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz;  de  Campos  Salles. 
JoaqvAiii  3lL'.rtinho. 


DECRETO  N.  3.505  —  de  12  DE  fevereiro  de  19C0 

Ai)iirova,  com  alterações,  os  novos  estatutos  uo    Banco  dos  Funccionarioc 

Públicos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  L'nidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos» 
representado  por  seu  director-presidente,  resolve  approvar  os 
novos  estatutos  adoptados  pelos  seus  accionistas  em  assemlléa 
geral  extraordinária  de  30  de  novembro  de  1899,  alterados, 
porém,  os  arts.  9',  14.  39,  43  e  46,  pela  forma  seguinte  : 

O  art.  9^  ficará  assim  redigido  :  Si  a  directoria  resolver  es- 
tender as  operações  do  Banco  a  qualquer  dos  Estados  da  Repu- 
blica, deverá  impetrar  a  n:ícessaria  autorização  do  Governo, 
ouer  se  proponha  a  fazel-as  directamente  por  meio  de  filiaes, 
quer  transigindo  cora  qu.im  as  façi,  mediante  a  transferencia 
dos  direitos  do  privilegio  conferido  pilo  docreto  n.  771,  de  20 
d.i  setembro  de  1890,  na  parte  applicxvel  ao  caso. 

Substitua-sc  o  art.  14  pelo  seguinte  :  O  Banco  será  adminis- 
trado por  uma  directoria  composta  de  presiilcnte,  secretario  e 
gerente,  eleita  dentr.i  os  accionistas  com  direito  de  voto,  guar- 
dada a  condição  do  art.  2'  do  decreto  n.  771,  de  20  de  setembro 
de  1890,  em  assemblca  geral,  de  seis  em  seis  annos,  em  escru- 
tínio secreto  e  por  maioria  absoluta  de  votos  ;  decidindo  a  sorte 
em  caso  de  empate. 

No  art.  39,  §  1%  ondesc  diz— «cobrar-se-lia  em  qualquer  desses 
empréstimos  dous  por  cento  de  juro  e  amortização,  de  accordo 
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com  o  systcma  Price*  dcvc-Ee  dizer  :  « colrar-se-ha  em 
qmlouer  desses  empréstimos  2  •/.,  sendo  l  %,  no  máximo,  de 
juro  'e  o  restante  de  amortização,  de  accordo  cora  o  systcma 

o  art'. 43  ficará  assim  redigido:  «Aos  funccionarios  quo  tenham 
d  .do  a  precisa  procuração  e  feito  a  consignação,  sujeita  ao  li- 
mite do  art.  46,  dará  o  Banco  carta  de  fiança  pora  aluguel  de 

casa  de  residência. 
O  paganiento  do  aluguel  será  íeito  directamente  pelo  banco  ao 

proprietário  do  prédio. 

No  art.  43  accrésc3nte-so  :-«a  qml,  para  os  empr-^.stimos  que 
seVizerem  de  ora  em  deante,  nunca  excederá  de  um  terço  de 
seus  vencimentos  »• 

Capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  IQOO,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquiin  Miir linho. 

Estatutos  do  Banco  dos  Funccionarios  Públicos 

CAPITULO.  I 

SÉDE,  DURAÇÃO  E  FINS 

Art.  1.°  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos,  constituído  de 
conformidade  com  o  decreto  n.  771,  de  20  de  setembro  de  1890, 

39  regei  á  pelas  disposições  dos  presentes  estatutos  e  pela  legis- 
lação applicavel.  ás  sociedades  anonymas  no  que  elles  forem 
omissos . 

Art.  2.°  A  suaséde  será  na  Capital  Federal  e  a  duração  de 

40  annos,  coutados  da  data  da  installação.  O  prazo  poderá  ser 
prorogado  por  deliberação  da  assemblóa  geral,  approvada  pelo 
Governo. 

Art.  3.0  O  seu  fim  principal  será  transigir  com  funccionarios 
públicos  federaes,  a  saber: 

a)  fazendo-llies  empréstimos,  am.ortizaveis  por  meio  de  con- 
signações mensaes  estibelecidas  sobro  os  respectivos  vencimen- 
tos, de  accordo  com  o  prazo  combioado  ; 

b)  dando-lhes  carta  de  fiança  de  alugu  el  de  casa  para  sua 
residência,  mediante  consignação  especial ; 

c)  auxiliando-os  na  compra  de  prédios  ; 

d)  fazen  lo  contractos  de  seguro  de  vida,  independentemente 
de  empréstimo. 

Art.  4."  Além  das  transacções  especificadas  no  artigo  anterior, 
pDderà  a  dirL=ctoria  fazer  quaesquer  outras  que  não  contrariem 
os  fins  da  sua  instituição,  precedendo  deliberação  tomada  em 
reunião  cem  o  consoUio  fiscal  e  parecer  do  fiscal  do  Governo. 


CAPITULO  II 


DO  CAPITAL 

Art.  5.°  O  capital  aclual,  de  750:000$  representado  por 
15. COO  acçCes  nominativas  de  50$  cada  uma,  poderá  ir  sendo 
elevado  até  2.000:000$,  a  juizo  da  direclcria  de  accordo  com  o 
CDPsellio  fiscU.  Alõm  desta  somma  só  poderá  ser  augmentado 
por  delibera(,'ão  da  asscmbléa  geral  em  sessão  extraordinária 
para  tal  lím  expreisa:Tieiite  convocaila. 

Art.  6."  A  elevação  do  capital  será  operada  por  emissão  de 
novas  acções,  integradas  ou  por  meio  de  entradas  de  10  at  - 
25  "/o,  a  juizo  da  directoria,  e  com  o  iutervallo  entre  as  cha- 
madas nunca  i^iferior  a  30  dias.  Para  subscriptores  das  novas 
acíõcs  serão  preferidos  os  que  já  forem  accionistas  do  banco. 

Art.  7."  A  entrada  não  realizada  no  devido  prazo  poderá  ser 
feita  dentro  dos  30  dias  subsequentes,  com  a  multa  de  1  Vo  à& 
respectiva  iraportaacia.  Finlo  o  novo  prazo  cahirão  as  acções 
em  commisso. 

Art.  8.°  As  acçõ.s  que  incorrerem  na  pena  de  commisso 
serão  vendidas,  revertendo  o  respectivo  producto  e  as  entradas 
antes  realizadas  em  favor  do  fundo  de  reserva. 

Art.  9.°  Sl  a  directoria  resolver  estonder  as  opei-ações  do 
banco  a  qualquer  dos  Estados  da  Republica,  poderá  íazel-o,  ou 
directamente  estabelecendo  nelle  caixa  filial,  ou  transigindo 
com  quem  a  isso  se  proponha,  precedendo,  no  segundo  caso, 
autorização  do  Governo  para  a  transferencia  dos  direitos  confe- 
ridos pelo  decreto  n.  771  de  1890,  na  parte  applicavel 
ao  caso. 

Art.  10.  Si  !;ara  creação  da  caixa  filial  a  directoria  entender 
elevar  o  capital,  a  subscripção  das  acções  será  aberta  na 
capital  do  respectivo  Estado  e,  para  as  que  deixarem  de  ser 
alli  subscriptas  dentro  do  prazD  fixado,  na  Capital  Federal. 

Art.  11.  A  traasfcrencia  da?  acções  emittidas  na  Capital 
Federal  será  feita  na  contadoria,  com  autorização  do  director- 
secretario  ou  de  um  dos  outros  directores,  mediante  termo 
assignado  pelos  ce  lente  e  CÊSsionario  ou  seus  legítimos  repre- 
sentantes. 

CAPITULO  111 

DX  DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 

Art.  12.  Dos  lucros  líquidos  em  cada  semestre  s-3ião 
deduzidos  5  "/o  para  fundo  de  reserva  e  lõ  °/o  para  o  de 
prejuízo  com  os  mutuários,  até  que  estas  duas  reservas 
repicsenlera  30  "/o  do  capital  realizado.  O  excedente,  abatido 


o  imposto  sobre  o  dividendo,  será  como  tal  distribuído  ontre  os 
accionistas. 

S  1."  Desde  qiio  e:n  do;is  senQ^'>stres  consecutivos,  sem 
que  tenha  occorrido  rouda  alguma  extraordinária,  a  quantia 
a  distribuir  como  dividendo  exceda  de  12  "/o  do  c.ipiíal  nominal, 
a  directoria  entrará  em  nccordo  com  o  ílícal  do  Govc;'no 
sobre  a  reducção  corresponuente  a  fazer  na  quota  de  meio  por 
cento  para  despezas  de  administração  e  expediente,  de  que  trata 
o  §  3",  art.  39  destes  estatutos. 

§  2.»  As  importâncias  já  escripturadas  como  fun.lo  tle  re- 
serva e  de  prejuízos  com  os  mutuários  continuarão  a  assim 
figurar  na  oscripta,  coasidet-adas  como  garantia  supplenientar, 

Art.  13.  Kão  voncorão  juro  os  dividendos  não  recla- 
mados, 

CAPITULO  IV 

DK.  DIRECTORLV 

Art.  14.  O  banco  será  administrado  por  uma  directoria  com- 
posta de  presidente,  secretario  e  gerente,  accionistas  com  direito 
de  voto,  eleitos  em  assembléa  geral  de  accionistas  de  seis  era 
seis  annos,  em  escrutínio  secreto  e  por  maioria  absoluta  de  vo- 
tos, decidindo  a  sorte  em  caso  de  empate. 

Art.  15.  Os  eleitos  combinarão  na  distribuição  entre  sidos 
tres  cargos.  No  caso  de  reeleição  continu  irá  cada  um  no  exercí- 
cio do  cargo  que  tinha,  salvo  novo  accordo. 

Art.  16.  Os  directores  eleitos  não  entrarão  em  exercido 
sem  que  cada  um  tenha  caucionado  50  acções  do  próprio 
banco  para  garantia  da  sua  responsabilidade  durante  o  man- 
dato, só  podendo  levantar  a  caução  30  dias  depois  de  approvadas 
as  contas  da  sua  gestão. 

A  caução  irá  sendo  elevada  na  proporção  da  elevação  do 
capital,  até  o  limito  de  100  acções. 

Art.  17.  O  director  que  deixar  de  prestar  a  caução  dentro 
de  30  dias,  contados  da  data  da  sua  oleição,  sorá  considerado 
como  renunciante  do  mandato. 

Art.  18.  Cada  director  perceberá  mensalmente  700$,  hono- 
rário que  poderá  ser  diminuído  ou  angmentado  por  decisão  da 
assembléa  geral  de  accionistas,  em  vista  de  menor  ou  maior 
lucro  apurado  nas  transacçíjes. 

Art.  19.  Os  membros  cia  directoria  poderão  ser  reeleitos,  e 
quando  não  o  forem  continuarão  em  exercício  até  a  posse  dos 
novos  eleitos. 

Art.  20.  Sobrevindo  impedimento  prolongado  de  algum  dos 
directores  a  directoria  o  o  conselho  fiscal  disignnrão  o  accionista 
que  o  deva  substituir.  Era  impeclimeuto  presuir^ivel  menor  de 


30  dias  os  outros  deus  diroctores  decidirão  todos  os  negócios  e 
duvidas  quo  se  susciturora .  Em  caso  de  dosaccordo  de  opinião 
sorá  o  negocio  adiudo  até  quo  se  reunam  os  tros  directoivs. 

Si  forem  dous  os  directores  impedidos  scrà  immedia  ta  mento 
convocada,  a  as;embléa  freral  de  accionistas  para  resolver  sobre 
a  substituição. 

Art.  21.  O  membro  da  directoria  que  deixar  de  ser  funccio- 
nario  publico  continuará  no  exercício  do  sou  cargo  até  expirar 
o  tempo  do  sou  mandato,  mas  níío  poderá  ser  i^eeleito. 

Art.  22.  Todas  as  decisões  da  directoria  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  competindo-llie  : 

r,  dirigir,  zelar  e  administrar  todos  os  negócios  do  banco  ; 

2",  fixar  a  época  e  a  importância  de  cada  entrada,  no  caso 
de  elevação  do  capital ; 

3",  tomar  conhecimento  e  autorizar  as  operações  permittidas 
nestes  estatutos  e  que  entender  convenientes  aos  interesses  do 
banco  ; 

4°,  providenciar  para  organização  dos  balanços  e  contas  que 
tiverem  de  ser  apresentados  á  assembléa  g-eral  de  accionistas  ; 

5%  resolver  sobre  o  pagamento  de  despezas  e  obrigações  do 
banco  e  sobre  a  arrecadação  do  que  llie  for  devido,  fazendo  re- 
collier  os  saldos,  quando  entender  conveniente,  ao  estabeleci- 
mento de  credito  que  escolher,  desd  ^  que  esse  oíTereça  toda  a 
garantia  ; 

ô",  marcar  o  dividendo  semestral  a  distribuir  pelos  accionistas ; 

7^  convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  extraordinárias ; 

8\  prestar  o  os  membros  do  consellio  fiscal  eao  fiscal  do  Go- 
verno 03  esclarecimentos  que  exigirem  para  os  exames  que  lhes 
cabe  fazer ; 

9%  assignar  os  titulos  representativos  das  acções  e  das  apó- 
lices de  seguro  de  vida  ; 

10,  fixar  o  numero  e  vencimento  do  pessoal  do  banco  ; 

11,  elevar  o  capital  até  o  limite  marcado  no  art.  õ'  : 

12,  exercer  a  suprema  administração  de  todos  os  negócios  que 
correrem  pelo  banco. 

Art.  23.  A  directoria  se  ro unirá  semanalmente  em  sessão  ordi- 
nária e  extraordinariamente  sempre  que  convier  aos  interesses 
do  banco.  Das  deliberações  tomadas  se  lavrará  acta,  a  qual 
será  registrada  em  livro  especial . 

Art.  24.  Compete  ao  director-prosidente: 

I",  presidir  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da  dire- 
ctoria e  dirigir  os  respectivos  trabalhos  ; 

2\  visar,  com  o  gerente  ou  com  o  secretario,  os  cheques  para 
retirada  de  dinheiro  depositado  em  algum  estabelecimento  de 
credito  ; 

3°,  assignar  com  o  secretario  as  cautelas  e  cs  titulos  das 
acções  e  com  o  gerente  as  apólices  de  seguro  de  vida  ; 


4",  em  nome  da  dipoctoria  apresentar  na  assomblèa  gorai  de 
accionistas  o  relatório  annual  dos  factos  mais  ImporLantes,  òo 
movimento  do  todas  as  operações  e  do  estado  do  l)anco  no  anno 
anterior  ; 

5',  designar  o  director  que  o  deva  substituir  quando  impedido  ; 

6",  representar  o  banco  nas  suas  rclaçí5e3  externas  ou  em 
juizo,  podando  constitair  mandatários. 

Cumpre  ao  director-secretario: 

1",  redi.íir  as  actas  das  reuniões  da  directoria; 

2\  assignar  a  correspondência  e  as  publicaç(5e3  ; 

3''.  assignar  com  o  presidente  as  cautelas  e  os  titvilos  d;LS 
acções  ; 

4°,  visar,  com  o  presidente  ou  o  gerente,  os  cheques  para 
retirada  de  dinheiro  depositado  cm  algum  estabalecimento  de 
ci'edito. 

Incumba  ao  director-gerente: 

1°,  dirigir  o  serviço  interno  do  banco  ; 

2»,  depois  de  combinar  com  os  outros  directores,  nomear  c 
demittir  os  empregados  e  suspender  e  multar  os  que  incorrerem 
ein  falta,  de  accordo  com  o  que  dispõe  o  regimento  interno  ; 

o»,  íazei-  executar  o  regimento  interno,  propondo  ã  directoria 
as  alterações  que  a  pratica  for  aconselhando  ; 

4%  di"igir  e  íiscaliz.ir  cs  serviços  de  escripturação,  providen- 
ciando para  que  sejam  feitos  com  toda  a  regularidade  e  claresia 
e  sempre  em  dia  ; 

õ»,  visar,  com  o  presidente  ou  o  secretario,  os  cheques  para 
retirada  de  dinheiro  depositado  era  algum  estabelecimento  de 
credito  ; 

ô'',  assignar  com  o  presidente  as  apólices  de  seguro  de  vida. 

Art.  25.  Resolvida  a  creação  de  caixa  filial  em  algum  Estado  a 
directoria  providenciará  pela  respectiva  organização,  nomeando 
o  sou  delegado  e  mais  pessoal,  fixando-lhes  vencimentos  e 
attribuições  e  dando  as  precisas  insírueções  para  fiscalização 
e  regularidade  de  todos  os  ííerviços  que  forem  esiabelecidos. 

CAPITULO  V 

D9    CONSELHO  FISCAL 

Art.  26.  o  conselao  fiscal  será  composto  de  tres  membros 
elTectivos  e  tres  supplentes,  todos  accionistas  do  banco. 

Art.  27.  Os  seus  deveres  e  attribuições  serão  regulados  pelas 
leis  das  sociedades  anonymas . 

Aí  t.  28.  Seu  mandato  será  por  um  anno,  podendo  ser  reno- 
vado. 

Art.  29.  Cada  um  dos  membros  efiectivos  perceberá  150$ 
mensalmente. 


GAPITLXO  VI 


HX  ASSEM3L1CA.  GERAL 

Art.  30.  A  assembléa  gôral  de  accioaistas  sem  c^nstituida 
por  todos  aquelles  cnias  acções  estiverem  registradas  no  banco 
30  dias  antes  da  reunião. 

Art.  81 .  Comporão  a  mesa  um  presidente  e  dous  secret-irios, 
aqiuíllo  eleito  na  occasião  por  acclamação  e  estes  escolliidos 
polo  presidente  acclamado. 

Art.  32.  O  presidente  do  banco  presidirá  a  eleição  do  presi- 
dente da  assembléa. 

Art.  33.  No  decurso  do  primeiro  trimestre  de  cada  anno 
haverá  uma  assembléa  peral  ordinária  para  a  apresentação  do 
relatório,  das  contos  da  ad.ministração  no  anno  anterior  e  do 
parecer  do  conselho  fiscal,  procedendo-se  em  seguida  á  eleição 
do  consellio  fiscal  e  á  dos  directores  nas  épocas  determinadas  no 
art.  14. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  serão  convo- 
cados quando  a  directoria  ou  o  conselho  fisoal  as  julgarem 
-precisas,  ou  em  virtude  de  reclamação  de  accionistas,  de  con- 
rormidade  com  a  lei  das  sociedades  anonymas. 

O  annuncio  convocando  as  assemblias  geraes  será  publicado 
com  15  dias  de  antecedência  para  as  ordinárias  e  oito  dias  para 
as  extraordinárias. 

Na  3^  convocação  se  resolverá  qualaner  que  seja  o  numero 
do  accionistas  preseut-ís. 

Art.  35.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderão  fa- 
zer-se  representar  nas  assembléas  por  procuradores,  desde  que 
estes  também  sejam  accionistas,  nos  temos  do  art.  30. 

§  1."  O  procurador  que  representar  mais  de  um  accionista 
votará  em  logar  de  cada  um  dellos ; 

§  2."  As  companhias  accionistas  poderão  ser  representadas 
pelos  quo  p.^ra  isso  tiverem  a  ficuldade  nos  estatutos  respe- 
ctivos . 

Art.  36.  Podeião  ton-iar  parte  nas  assembléas  geraes  os  accio- 
nistas que  tiverem  suas  acções  oneradas  com  penhor  mercantil, 
desde  qae  estejam  nas  condições  do  art.  30. 

Art.  .37.  Os  accionistas  inscreverão  seus  nomeí'  em  livro  de 
presença,  -Icclarando  o  numero  de  acções  que  possuírem  ou  re- 
presentarem e  exhibindo,  neste  coso,  as  respectivas  procurações, 
que  fic.não  archivadas  no  buicn. 

Art.  38.  Cada  grnpo  de  cinco  acções  dará  direito  a  um  voto, 
nuo  podendo  o  accionista  ter  mais  de  100  votes. 


CAPITULO  VII 


DAS  TRAXSACÇÍ5ES  COM  OS  MUTUÁRIOS 

Art.  39.  Os  empréstimos  a  funccioiiarios  públicos  podei-uo 
ser : 

Com  seguro  de  vida; 
Coni  garantia  especial; 
Com  amortização  fixa. 

§  1 Os  empréstimos  com  seguro  de  -vida  ou  garantia  espe- 
cial serão  feitos  aos  prazos  do  12,  18  e  24  mezes,  e  poderão 
attiiigir  até  seis  mezes  do  veacimento  do  funcciouario,  comtanto 
que  não  exceda  este  de  2:0003  nem  seja  inferior  a  600?  em  todo 
o  semestre;  ficando  á  directoria  livre  o  direito  de  fixar  a  impor- 
tância do  empréstimo  entre  esses  dous  totaes,  em  vista  do  ven- 
cimento mensal  do  proponente  e  da  natureza  do  emprego  que 
exercer. 

Aos  empréstimos  com  seguro  de  vida  precederá  exame  dc 
sanidade,  feito  por  medico  do  banco. 

Cotrar-se-lia  em  qualquer  desses  empréstimos  2  °/o  de  juro  e 
amortizaçiio.  de  accordo  com  o  systeina  Price,  istoe,  augmen- 
tando  mensalmente  a  quota  de  amortização  tanto  quanto  dimi- 
nuir a  do  juro;  sendo,  portanto,  sempre  igual  a  quantia  a  pagar 
mensalmente  para  esses  dous  serviços  do  empréstimo. 

Arrecid^r-s3-lia  mais,  para  occorrer  ao  prejuízo  com  os  mu- 
tuários: 

lOs  mensalmente  como  quota  de  seguro  de  vida,  ou  1  1/2  "ío 
ao  mez,  calculados  sobre  o  capital  realmente  devido,  como 
quota  de  garantia  especial. 

§  2.°  Os  empréstimos  com  amortização  Êxa  serão  de  1O08  a 
800^;,  aos  prazos  de  2  a  12  mezes,  segundo  accordo  entre  o 
proponente  e  a  directoria  do  banco,  em  vista  da  natureza  do 
emprego  que  aquolle  exercer  e  respectivo  vencimento,  sendo 
03  onujj: 

Um  por  cento  de  juro,  a  quota  de  amortização  segundo  o  prazo 
combinado  e  um  por  cento  para  occorrer  aos  prejuízos  com  os 
muluavios . 

A  amortização  serã  feita  por  consignação  mensal  e  os  dous 
por  cento  cobrados  adiantadamentti,  e  por  uir.a  só  vez,  no  acto 
de  realizar-sc  o  empréstimo;  Iiicidindo,  porém,  sobre  o  capital 
que  se  calcular  realmente  devido,  com  o  abatimento  da  amorti- 
zação paga  em  cada  mez. 

§  3.°  Para  despezas  de  administração  e  expediente  se  cobrara 
mensalmente  a  quota  de  meio  por  cento  da  importância  de  cada 
empréstimo,  em  cada  uma  das  tres  classes,  calculada  sobre  o 
capital  realmente  devido. 


Art.  40. 0  valor  tia  apólice  do  seí?uro  devida  será  invariavel- 
moiite  cio  1:000^;,  mas  o  beneficiário  designado  na  proposta  do 
empréstimo  só  tová  direito  a  reccler  a  diílerença  entre  essa  im- 
portância e  a  divida  que  liquidar-so  ter  o  mutuário  no  dia  em 
que  fallecor. 

No  verso  de  cada  apólice  serão  inscriptasesta  e  todas  as  outras 
condições  com  q\\e  for  emittida. 

Art.  41 .  Logo  que  comecein  a  ter  execução  os  presentes  es- 
tatutos entrará  em  liquidação  a  actual  carteira  de  seguro  de 
vida  e,  para  abrevial-a,  o  mutuário  quo  antes  de  amortizar  o 
seu  empréstimo  er.i  andamento  pretender  innoval-o,  indemni- 
zando de  uma  só  vez  a  divida  existente,  deverá  desistir  do  se- 
guro que  liouvor  feito  para  sujeitar-se  às  regras  dos  novos  em- 
presiimos  com  seguro  ou  garantia  especial. 

Neste  caso,  salvo  si  a  dirijrxoria  tiver  motivo  para  crer  que  o 
mutuário,  depois  do  exame  por  que  iiouver  já  passado,  adqui- 
riu moléstia  grave,  será  dispeijsado  novo  exame  medico. 

Art.  42.  Logo  que  o  capital  do  bauco  íorelevado  a  1 .000:000$ 
iniciará  elle  as  transacções  pela  carteira  de  auxilies  para  a 
compra  de  prédios  3,  em  attingindo  o  máximo  de  2.000:000$, 
começará  as  de  soguro  de  vida  independentemente  de  empres 
timos. 

Ao  inicio  de  qualquer  dessas  transacções,  porém,  precederá  a 
regulamentação  dos  respectivos  serviços,  ouvido  o  conseliio  fis- 
cal e  o  fiscal  do  Governo . 

Art.  43.  Aos  íuucciouarios  qiie  tenham  dado  a  precisa  pro- 
curação em  causa  própria  e  feito  a  correspondente  consigna- 
ção dará  o  banco  carta  de  fiança  para  aluguel  de  casa  de  resi- 
dência. O  pagamento  do  aluguel  será  feito  directamente  pelo 
banco  ao  proprietário  do  prédio. 

Art.  44.  Quando,  por  circumstar.cias  inevitáveis  ou  de  força 
maior,  excepto  a  aposentadoria,  o  funccionario  perceber  em  um 
mez  menos  de  50  %  do  seu  vencimento,  a  directoria  poderá  dis- 
pensal-o  temporariamente  do  pagamento  de  sua  consignação,  ou 
reduz:l-a  até  que  elle  volte  a  condições  normaes  de  vida. 

Art.  45.  Sendo  demittidoou  apDsentado  qualquer  funcciona- 
rio mutuário  do  banco,  deixará  de  ser  contado  Juro  da  móra  na 
respectiva  conta  emquanto  ello  estiver  sem  vencimento  pelos 
cofres  públicos  geraes,  salvo  si  a  liquidação  da  aposentadoria 
deixar  de  ser  feita  por  culpa  do  mesmo  funccionario. 

Art.  40.  Nenhum  funccionario  transigirá  com  o  banco  sem 
ter  dado  procuração  em  causa  própria,  com  todas  as  prerogati- 
vas  judiciarias  e  nos  termos  do  decreto  n.  771,  de  20  de  setem- 
bro do  1890,  consignando  logo  quota  mensal  para  pagamento 
dos  serviços  da  divida  que  contrahir. 

Art.  47.  Taes  procurações  produzirão  os  seus  effeitos  legaes 
o  ficarão  arcliivadas  uo  biinco,  sendo  as  consignações  communi- 


cacks  ás  competentes  rcpartiçijc?  para  os  devidos  descontos  nos 
vencimentos  dos  mutuários.  As  consignações  só  poderão  ser  sus- 
pensas depois  de  tornadas  ellectivas  por  soliciia(:ão  do  banco. 

Si  qualquer  circumstancia  imprevista  obstai^  a  cobrança  re- 
gular da  consignação,  mandar-se-lia  apresentar  na  ropartição 
competonto  a  respectiva  procuração  para,  eiitroguo  todo  o  ven- 
cimento do  mutuário  ao  cobrador  do  banco,  imlomnizar-se  este 
da  quota  consignada  e  entregar  logo  o  excedente  áqucUe. 

Art.  48.  Emquanto  não  estiver  solvidoum  debito  não  poderá  o 
mutuário  contrahir  novo  empréstimo,  salva  a  occurrencia  do 
circumstancia  especialíssima,  merecedora  de  excepção  pela  dire- 
ctoria, para  o  augmento  do  empréstimo  corrente,  c  cora  as  novas 
garantias  qnc  ella  entender  exigir. 

CAPITlLO  MII 
disposições  geraes 

ATt.  49.  A  directoria  f.ca  autorizada  para  contrahir  emprés- 
timo em  dinheiro,  com  juros  e  amortização  prefixados,  para 
alargar  as  suas  transacções,  comtanto  que  á  lai  resolução  pre- 
ceda approvação  por  maioria  de  votos  em  reunião  da  directoria 
com  o  conselho  fiscal  e  a  audiência  do  fiscal  do  Governo. 

Art.  50.  Fica  a  directoria  autorizada  para  requerer  do  poder 
competente  as  medidas  que  julgar  convenientes  à  prosperidade 
do  estabelecimento,  celebrando  para  tal  fim  os  contractos  neces- 
sários, depois  dí  ouvido  o  consalho  fiscal. 

Art.  51.  Para  os  effeitos  destes  estatutos  serão  considerados 
fanccionarios  públicos  todos  os  que  perceberem  vencimentos  de 
cofres  públicos,  quer  sejam  empregados  ou  pensionistas,  civis  ou 
militares,  activos  ou  inactivos,  homens  ou  muUieres. 

A' directoria  do -banco,  porem,  fica  salvo  o  direito  de  dui.xar 
de  transigir  com  os  que  entender  não  offerccerem  a  garantia 
precisa  ás  transacçõ2s  que  propuzerem,  ou  rela  natureza  pre- 
cária dos  empregos  que  exercerem  ou  pela  ex;gai':ade  ou  espécie 
do  respectivo  vencimenío. 

Art.  52.  Para  os  empregos  do  Ijanco  só  poderão,  de  ora  cm 
deante,  ser  nomeados  func^ionarios  públicos,  activos  ou  inactivos, 
salvo  para  os  cargos  de  confiança. 

Art.  53.  O  Governo  terá  j unto  ao  banco  uai  fiscal,  funccio- 
nario  publico,  com  todas  as  attribuições  recessarias  para 
fazer  cumprir  estos  estatutos,  representanlo  pelo  Ministério  da 
Fazenda  sempre  que  não  forem  fielmente  observados. 

Art.  5t.  Decorrendo  caso  não  previsto  nestes  estatutos"nc:ii 
rejulado  pela  lei  dis  socieda-les  anonymas,  a  resolução  será 
to  .-na' la  cm  sessão  da  directoria  com  o  consoi-io  fiscal,  corsli- 
tuindo  quatro  votos  a  maioria. 


Para  essa  sessão  será  convidado  o  fiscal  do  Governo,  que  po- 
derá exigir  o  aiiiameato  da  execução  até  que  aquelle  resolva  a 
duvida. 

C.ipltal  Federal,  30  de  no\'embro  de  1800.— José  Ignacio 
Etcertm  dc  Almeida,  director-presidente.— T/wma^  Aníonío  de 
Souza  Xeiva,  director-gerente.  —  Sibaitião  Mariz  Sarmento, 
ciirector-secretario. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  o  capitão  de  enge- 
nheiros Antonio  Pereira  Prestes  proposto  a  este  Ministério 
receber  com  o  abatimento  de  28  1/2  «/o  a  importância  de 
5:133$332  que  a  Fazenda  Federal  foi  condemnada  a  pagar-lhe 
I'or  sentonça  do  juizo  federal  de  secção  no  Estado  do  ríio  Granda 
do  Sul,  de  24  de  março  de  1896,  como  indemnização  dos  Ten- 
cimentos  que  deixou  de  receber,  na  qualidade  de  p^^ofessor  da 
extincta  E.scola  Militar  do  mesmo  Estado,  durante  o  periodo 
comprehendido  entre  a  data  de  sua  exoneração  e  a  ua  sua  rein- 
tegração no  referido  logar,  resolveu  este  Ministério  acceitar  a 
proposta,  sendo  firmado  na  Directoria  do  Contencioso  o  compe. 
tente  termo  de  accordo,  pelo  qual  se  obrigou  o  proponente  a 
dar  iilena  e  gei^al  quitação  de  sua  divida,  mediante  o  recebi- 
mento de  3:689.$582. 

Nestas  condições,  ã  vista  do  disposto  no  decreto  n.  597,  de 
29  de  agosto  de  1899,  e  do  parecer  do  Tribunal  de  Contas,  pré- 
viamente  ouvido  a  respeito,  cabe-me  submetter  á  vossa  assigna- 
tura  o  incluso  decreto,  abrindo  o  credito  necessário  para  ser 
liquidada  a  divida  em  questão. 

Capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  1900.—  Joaquim  }£i'.rli>}ho- 
DECRETO  N.  3596  —  de  12  de  i-evereiro  de  1900 

Abre  ao  Ministsrio  da  Fazenda  o  credito  do  3:(339-^5S2,  para  liqui- 
dação da  divida  de  que  c  credor  o  capitão  do  engenheiros  Antonio 
Pereira  Prestes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  n.  597,  de  29  de 
agosto  de  1 899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de  con- 
formidade com  o  art.  2',  §2»,  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1895: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  di  Fazenda  o  credito  de 
3:689$582,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  capitão  de 
engenheiros  Antonio  Pereira  Prestes,  nos  termos  do  accordo 
firmado  na  Directoria  do  Gontoacioso  do  Tliesouro  Federal,  em 
3  de  fevereiro  corrjute,  polo  qual  ficou  reduzi  ia  áqulia  impo"- 
tancia  a  de  õ:  133$332,  quo,  por  sentença,  passada  ein  julgado, 

y 


do  jui.  feleral  do  secção  no  Estvlo  do  R'.o  Grande  do  Sal 
do  -4  do  m>rço  do  1S9Ò,  foi  .  F.ze.vU  l^.aeral  con.lemnada  a 
pa^^ar  ao  mesmo  capitão,  para  indemnizal-o  dos  s.us  voi.ci- 
'níitls  de  professor  da  extincta.  Escol.  Militar  do  o  Grande 
do  Sul,  relativos  ao  periodo  coinprel.eiulido  eiu.e  a  data  do 
decreto  de  sua  exoneração  c  a  do  do  sua  reintegr -çao. 
capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  1900.  12^^  da  Republica. 

M.  FERRA'/  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  ilwtinho, 


Sr  Presidente  da  Republica-Acbando-se  esgotada  a  quantia 
de  30:000$,  com  que  foi  dotada  a  verba  -  Ajudas  de  custo  -  do 
art.  53  da  lei  n.  490,  de 31  de  dezembro  de  159.  e  tendo  a 
Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  representado  sobre  a 
necessidade  de  ser  reforçada  aquella  ^erba  com  a  qxiotia  de 
25-OOOs.  p.ira  pagamento  de  ontas  ap.  esen'.adas  pela  Coinp.nl.ia 
Lloyd  Braziíeiío,  e  bem  assim  para  desp.zas  prováveis  ato  o 
fim  do  exercício,  consultou  este  .v:ini,terio  ao  Tribuna,  do  Contas 
sobre  a  legalid.de  da  abertura  do  um  creiito  supi^lementar  da- 

quella  importância.  „„,^;fn 
Sendo  o  mesmo  tribunal  de  parecer  que  o  referido  crediio 
pôde  ser  legalmente  aberto,  á  vista  d.i  autorização  conferida  ao 
Governo  no^rt.  54  da  lei  n.  5Ô0,  ciiada,  tenho  a  honra  de 
eubmetter  á  vossa  assignatura  o  incluso  decreto. 
Capital  Federal,  19  de  fevereiro  de  mO.-Joaçfuir.z  Muriinho. 

DECRETO  N.  3.600  -  DE  19  DE  fevereiro  de  1900 

Abre  ao  MiaUtorio  da  Faz:.ua  o  credilo     2õ:000í,  =upplcmeatar  a 
verba  -  Ajudas  dc  custo  -  do  exci-ciào  de  IS09 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u«ando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  o4, 
n.  1,  da  lei  n.  560,  ne  31  de  dezembro  de  1898,  e  tendo  ouviqo^o 
Tribunal  de  Contas,  de  conformidade  com  art.  2',  § -2°,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  u.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2o:0u0.> 
supplementar  á  verba  21^'  do  art.  53  da  lei  n.  5G0,  de  31  de  de. 
zembro  de  1898  —  Ajudas  de  custo. 

capital  Federal,  19  dc  fevereiro  de  1900, 12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  S Alles. 

Joaqwm  ilurlinho. 


DECRETO  N.  3.G05-DE  20  DE  Fevereiro  de  1í)00 

.\piirova  com  accrosciiuo  tlu  duas  clausulas  os  novos  ósLalul03  cio 
Banco  do  Ci-edito  Kcal  ilc  S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  lirazil,  at- 
tendo  ao  que  requereu  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo, 
cO.n  séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo: 

Resolve  approvar  os  novos  estatutos  que  a  eite  acompanham, 
adoptados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  de  Cre- 
dito Real  de  S.  Paulo,  em  18  de  janeiro  do  corrente  anno ; 
accrescentando-se,  porém,  em  logar  conveniente,  as  seguintes 
disposições : 

a)  Art.  O  inventario  e  balanço  annuaes  do  banco  serão  orga- 
nizados, pelo  menos,  um  mez  antes  da  época  fixada  para  a 
reunião  fia  assembléa  geral  ordinária  e  publicados  pela  imprensa 
antes  de  verificar-se  a  mesma  reunião . 

b)  Art.  Devendo  eílectuar-se  a  1  de  abr  il  e  a  1  de  outubro  de 
cada  anno  o  pagamento  dos  juros  das  lettras  hypothecarias,  fica 
entendido  que  o  pagamento  das  annuidades  dos  empréstimos 
hypothecarios  continua  a  ser  exigível  nos  mezes  de  junho  e 
dezembro. 

Capital  Federal,  26  de  fevereiro  de  ISOO,  12'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cuipos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 

Reíoma  àos  estsíntos  io  Banco  de  Creflito  Rsal  àg  S.  Pails,  aíopMa 
D3lGS  resD5cti70s  accionistas  eiii  assmíléa  geral  eitraordinam  âe  18  de 
jaieiro  de  1900,  a  pe  se  refere  o  dscreto  i.  S.tos. 

o  art.  1"  deve  ser  redigido  : 

«  A  sociedade  anonyma,  denominada  —  Banco  de  Credito  Real 
de  S.  Paulo,  constituída  em  virtude  das  leis  provinciaes  de 
S.  Paulo  n.  14Õ,  de  25  de  julho  de  1S8I,  e  32,  de  24  de  março 
de  1882,  será  regida  de  ora  em  deante  pelos  presentes  estatutos, 
de  accordo  com  a  lei  n.  660,  de  28  de  agosto  de  1899,  e  contracto 
de  1  de  dezembro  do  mesmo  anno,  realizado  com  o  actual  Es- 
tado de  S.  Paulo,  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil». 

Substitua-se  o  art.  4'  pelo  seguinte  : 

«  O  capital  social  é  de  10.000:000$,  sendo  5.000:OOOS  já  émit- 
tidos  pela  antiga  carteira  hypothccaria  e  5.000:000$  ora  accres- 
cidos  e  cuja  subscripção  será  aberta  quando  assim  o  resolver  a 
administração  do  banco,  ouvido  o  fiscal  do  Governo. 

§  1.°  A  esse  capital  do  10.000:000$  e  pelo  prazo  de  20  annos, 
a  contar  de  1  de  dezembro  de  1899,  o  Estado  de  S.  Paulo  ga* 
ranteos  juros  de 7  %  ao  anno. 


-  om-m^  oraaccre3cidos,coQ?tUuirão 
Fica  onteadido  quo  os  ,^^5     acçOes  quo  o  re- 

capital  social,  somente  depo.s  de  .ul  scru>tas  a  ^^^^^^^ 

n.  434.  dc  4  de  julliode  ISOl  .  e-   ^     incornorador  dobanco, 

resultantes  da  deliberação  da  a.som^^^^^^  ^  ^^^^^^ 

1883  3  da  escripturapul^lKada  me.^^^^^^^^  e,,,aordinaria  de 
dos  louvadcs  nomeados  na  assembl.a  ,eiai 

10  de  outubro  de  1S09.  direitcem  acções 

Esses  1.000:000§  ---^^f^-^f^^  ou  Aplicados  á  inte- 
inte.radasdovalorde«-^^  cIpu^Sos  na  realisa- 
gração  de  acções  ja  emitti.las  .  c  . 

ção  do  capital  primitivo,  de  -OOO  -OO^  ^,  J  ^^^^^^^^^ 
dentro  do  prazo  de  dous  a.nos,  a  contar 

prazo  possível,  a.  ^^^^^^^^J^^^^^J^^^^^^  nominal  ao 
potiecaria  ;  podendo  emitlir  no^as  acsoe. 
tos  fracções  (lue  recolher.  j,^. 

propriedade  decapitai  proporcional  ao  .alor  reaiua 

•  -  „qo      i-^cões  do  capital  primitivo,  de 

§  5.0  A  parte  nao  reali^-ada  ^a  a  5es^  P 

5.000:000^,0  bem  a^--^^-^^^^^^  dobanco,  na 
cuja  subscnpçao  terão  P^^^^  f  ^'  ^^3,á.  ser  cbamada 

retardar  on.e  si  n.  iate^alio  *  me- 


"  «  6'«  ostcionistas  qae  deixarem  de  realizar  as  entradas  na 
« La  preserlpta,  pagarSo.  indeponaen.o.eatç  e  ,ual,ucr  .n 

,eJ™.s  e  cessionários,  cabe,,  ao  barco  o  direito  de  mandar 


vender  era  loilão  as  acções  om  Mta,  por  conta  e  risco  do  seu 
dono  á  cotação  do  dia,  depois  de  notificados  judicialmente  o  ac- 
cionista  ou  cessionário,  por  editaos  publicados  10  vezes  durante 
um  mez,  em  duas  Iblhas  de  maior  circulação,  na  séde  do  banco, 
banco. 

Si  a  venda  em  leilão  não  se  effectuar  por  falta  de  comprado- 
res, o  banco  poderá  declarar  perdida  a  acção  e  apropriar-se  das 
entradas  feitas,  ou  exercer  contra  o  accionista  e  os  cessionários 
os  direitos  derivados  da  responsabilidade  contrahida  (*rts.  33  e 
34  do  decreto  n.  434,  de  1891). 

§  7.0  E'  facultativo  ao  accionista  integralisar  suas  acções,  in- 
dependentemente da  cl)ainad;i,  pagando,  além  do  valor  a  rea- 
lizar, os  juros  do  tempo  decorrido  do  semestre,  na  razão  do  ul- 
timo dividendo. 

Supprima-se  a  se-uuda  parte  do  art,  õ^  que  começa:- A-.- 

2Me,  et,c. 
Substitua-se  o  art.7'^  pelo  seguinte: 
«  AS  operações  do  banco  são: 

§  1.»  Asde  hypotliecaa  lon-oprazo,  com  amortisação,  e  a 
curto  prazo,  com  ou  sem  amortisação,  a  beneficio  da  lavoura  e 
industrias  connexas(art.  -286,  primeira  parte  do  decreto  n.  370, 

de  2  de  maio  de  1890). 
§  2.0  As  d3  poalior  agrícola  (art.  3G2  do  decreto  n.  370,  de 

1890).  .  , 

§3.»  E,  facultativamente,  as  de  venda  de  productos  agrícolas 
que  lhe  hajam  sido  dados  em  penhor,  ou  outros;  podendo  fazer 
taes  transacções  por  via  de  suas  agencias,  corretores  ou  prepos- 
toí  «^eus  meliante  as  commissões  de  estylo. 

A^ircumscripção  territorial  para  todas  as  operações  fica  limi- 
tada ao  Estado  deS.  Paulo». 

Supprimam-S9  os  arts.  8"  e  9." 

O  art.  10  fica  assim  redigido: 

«  Art.  O  banco  poderá  dosde  jà  fazer  empréstimos  liypothe- 
carios,  atè  o  decuplo  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único.  O  capital  de  i.000:000í,  em  acções, des- 
tinado I  indemnisação  do  incorporador  do  banco,  só  poderá  ser- 
vir de  base  á  emissão  de  letras  por  empréstimos  hypothecanos, 
á  proporção  aue  as  ditas  acções  forem  garantidas  por  um  fundo 
especial,  que,* até  a  somma  integral  de   1.000:0003,  se  consti- 
tuirá pela  contribuição  não  só  da  metade  do  excadente  de  8  V» 
dos  lucros  líquidos  semestraes,  como  também  do  capital  eflfe- 
ctivo  das  acções  que  venham  a  caliir  em  commisso». 

E  em  seguida: 

«Art.  Os  empréstimos  a  longo  prazo,  pagáveis  por  annui- 
dade^,  só  podem  recahir  sobre  primeira  bypotheca,  constituída, 
cedida  ou  subrogada  nos  termos  das  leis  vigentes,  con^ideran- 
do-se  como  feitos  sobre  primeira  bypotheca,  e:n  todo  e  qualquer 


ilò^íagricolas  ou  rur.es  e,  acessoriamente,  sobro  n,mo. 
vpíq  urbanos  sitos  no  Estado  de  S.  Paulo. 

°.  Cta,n  empréstimo  hypolhecario  poderá  exceder  a 
,«  ta"dedo  val.rdosimmo.eisraraes,ede  dous  terços  =o  d  > 
immoveis urbanos;  sendo  a  avaliação  feita  por  pcr.to  da e^- 
clusiva  escolha  do  banco. 

.S.oNãoserão  concedidos  empréstimos  novos,  sem  que  a 
renda  média  annnal  dos  bens  em  garantia  e  ^^^l^^^^^^^;^ 
pela  administraçãodo  banco,  de  accordo  com  o  bscal  do  Go^e.no, 
seja  sufficiente  para  o  serviço  da  divida  ^ypothecana 

Ocalculodessarendateráporbaseas  declarações  do  mutua- 
rio  easinformações  do  perito  do  banco.  , 

«  4.0  os  empréstimos  bypothecnrios  serão  realizados  em  di- 
nl^eiro  ou  em  letras  hypcthecorias,  ao  par,  da  emissão  do  banco, 
podTndo  este  nos  empréstimos  em  letras  dar  em  dinheiro, 
cinco  a  dez  por  ceato  do  valor  do  contracto. 

Quando  os  empréstimos  forem  feitos  em  letras,  o  banco  poderá 
ne-ocial-as  de  accordo  com  o  mutuário  ;  e  quando  em  dinlieiro' 
o  banco  as  ne-ociará  quando  e  como  lhe  approuver. 

s;  5.0  Coní;ideram-se  de  longo  prazo  os  contractos  de  cmoo  a  -.0 
annos,  reembolsáveis  por  annuidades  pagas  semcstralmenie. 

a)  .vs  annuidades  comprelienderão  o  juro,  acommissuo  de  ad 
ministração  e  uma  quota  ue  amortisoção  calculada  sobre  o  prazo 
convencionado,  de  modo  que  produza  a  extincção  da  divida  no 

do  mesmo  prazo. 
d)  A  commissão  de  administração  será  sempre  contada  sobre  o 
valor  normal  do  empréstimo,  eà  razão  de  1/2  "/o  ao  anno  nos 
novos  empréstimos,  à  excepção  da  que  fòr  cobrada  no  acto  do 

Empréstimo,  è  que  será  de  1 

§6.0  Os  pagamentos  das  prestações  semestracs  serão  reali- 
zados pelos  mutuários  em  moeda  corrente. 

No  acto  do  empi-cstimo  o  mutuário  pagaià  o  juro  do  tempo 
que  decorrer  desde  o  contracto  atè  o  fim  do  semestre  em  que  o 
mesmo  contracto  se  fizer,  e  mais  a  commissão  de  1  sobre  o 
valor  de  todo  o  empréstimo  ;  podendo  esse  juro  e  commissão 
ser  pagos  em  letras  bypotheciirias,  das  que  receber,  e  por  seu 
valor  nominal,  quando  o  empréstimo  fòr  todo  feito  em  letras. 

§  7."  Nos  empréstimos,  o  banco  poderá  Icobrar,  além  da  com- 
missão de  administração,  juros  até  10  o,'o  ao  anno,  mediante 
letras  hypothecarias  do  juro  animal  de  8  "/o- 

§  8.°  O  mutuário  que  tivnr  em  dia  o  pagamento  das  presta- 
çGes  semcstraes  vencidas,  poderá  pagar  antecipadamente  a  sua 
divida,  no  todo  ou  em  parte,  fiizendo-se,  no  caso  de  pagamento 


parcial,  a  rcdu.x-ão  proporcional  nas  rospociivas  annuula  es 
^  o«so  .a.  .m-nto  po.lerá  so,<  f.v,to  o,n  letras  hypothccarus,  o 
.10  jin-.  covre.po:.l.nto  ..o  da.  letr.s  cm  que  os  emprosli 
^0.'  f..ra-M  rec..i,idos,  haveixl.  o  ba.co  sob,e  o  capital  reem- 
boua-lo  uma  in.,le..nai.a,ão  do  2  'V-,  V^S^  em  dinheiro  no  mesmo 

""'tio  terá  lo-ar  e^sa  iadcmnização  quando  o  piisamento  ante- 

cioado  for  a  dinlieiro». 
Sapprima-seoavt.lLredisidosos  arts.  12,  13  elo,  da  se- 

^Z^n  ^Tum  cias  condições  peculiares  ao  empreslimo,  o  Banco 
poderá.  no3  respectivos  contractos,  estipular  as  n^ultas  que 
entendereonveniences  por  qaal^iuer  infracção  contraclual,  contra 
o  mutuário,  licanio,  entretanto,  sulvo  ao  Banco  o  direito  de 
exi.^ir  o  pagamento  integral  da  divida  e  u.na  indemnização  de 
dez"'por  cento  sobre  o  valor  da  mesma  divida,  nos  termos  do 
art  284.  do  decreto  n.  370,  de  1890.  .      ,  , 

s  1  Sem  prejuízo  das  mulias  c  indemnizações  acima  decla- 
radas', o  Banco  poderá  considerar  vencida  toda  a  divida  antes  de 
decorrido  o  pr^azo  convencionado,  todas  as  vezes  que  se  verifique 
qualquer  das  seguintes  circumstancias  : 

a)  Falta  de  pagamento,  pontual,  no  todo  ou  em  parte,  de 
qualquer  prestação  semestral. 

b)  Quando,  sem  prévio  consentimento,  por  escnpto,  do  Banco, 
.e  der  alienação  total  ou  parcial  de  quaesquer  dos  bens  sujeitos 
á  liypotHeca ;  cu  imposição  de  qualquer  ónus  real  sobre  os 

mesmos  bens.  _  , 

c)  Dando-se,  por  qualquer  causa,  deterioração  em  qualquer 
dos  bens  sujeitos  ábypotheca,  ou  outros  saccessos,  actos  que 
rpreciem  o  seu  valor,  percurbem  a  posse  do  mutuário  ou 
toruem  duvidoso  o  seu  direito  de  propriedade,  sendo  que  dada 
a  depreciação  do  valor,  o  mutuário,  si  assim  convier  ao  Banco, 
iDoderá  reforçar  ou  substituir  a  garaniia. 

'Tsi  o  mutuário  tiver  occultado  factos,  delle  conhecidos,  que 
woduzam  ou  possam  produzir  depreciação  dos  bens  em  ga- 
Sia  ou  extingam  ou  tornem  duvido.o  o  direito  do  mutuano 

sobre  os  mesmos  bens.  _ 

e)  Si  o  mutuário  não  tiverem  boa  conservação,  oa  nao  pro- 
,nover  o  desenvolvimento  e  prosperidade  dos  bens  dados  em 

"TTo  Banco  vier  a  reconhecer  que  o  mutuário  prestou 
declarações  fal.as,  quanto  a  quantidade,  qualidade,  renda  dos 
bens  oíTerecidos  em  garantia. 

sem  prejuízo  da  indemnização,  o  Banco  ainda  poderá 

considerar  venciia  toda  a  dívida; 
«j  Quando,  por  parte  de  qualquer  o..itro  credor,  for  o  mutu 

arlTcLado'ou  executalo,  por  divilas ;  tornando-se  exi.ivel 


adividadesdoadatada  primeira  cibção  judicial,  promovida 

contra  o  mutuário. 

b)  Si,  dentro  do  prazo  do  contracto,  qualquer  dos  mutuários 
vier  a'  rallecer,  ou  ficar  privado  da  administração  de  seus 
teus. 

Em  caso  de  fallencia,  o  Banco,  independentemente  da  admi- 
nistração da  massa,  poderá  proceder  á  excussão  da  hypotheca, 
para  seu  pagamento,  logo  rjue  a  fallencia  for  declarada». 

Substitua-se  o  art.  17  pelo  seguinte  : 

«  Não  serão  admittidos  nos  empréstimos: 

a)  Theatros,  minas,  pedreiras. 

b)  Prédios  ou  estalelocimentos  agricohis,  ou  ruraes  e  urbanos, 
que  estiverem  indivisos  ou  commuQS,  a  menos  que  todos  os  con- 
dóminos solidariamente  se  obriguem  no  contracto. 

c)  Prédios,  cujo  usufructo  estiver  separado  c!a  propriedade, 
salvo  se  proprietário  e  usufructuario  solidariamente  se  obri- 
garem no  contracto». 

O  art.  18  fica  assim  redigido: 

«O  Banco  exigirá  dos  proponentes,  além  dos  titules  authen- 
thicos  de  propriedade,  de  medição  e  demarcação  legal  dos  bens 
hypotbecandos,  todos  os  documentos  que  entender  necessários 
para  instrucção  das  propostas  ;  devendo  o  proponente,  no  acto 
de  apresentar  o  seu  pedido,  depositar  uma  quantia  não  exce- 
dente a  300$,  para  ao  despezas  de  avaliação  dc  cada  ama  das 
propriedades  offerecidas  em  garantia.» 

No  art.  19,  supprimam-se  as  palavras-deuííir/o  ser  retiradas, 

etc.,em  diante. 

O  titulo  II  terá  por  epigraphe— Das  letiras  hupoUiscirias,  com 
a  seguinte  redacção  de  artigos,  sendo  o  art.  21  substituído  pelo 

«Art.  A  emissão  de  lettras  liypolhecarias  só  poderá  ser  feita 
na  séde  social  do  Banco. 

§  1.»  As  lettras  liypotliecarias  serão  do  valor  nominal  de  100$ 
cada  uma,  e  vencerão  o  juro  annual  máximo  de  8  Vo  pago  se- 
mestralmente. 

§  2.0  Os  respectivos  titules  serão  assignados  por  um  dos  ad- 
ministradores do  Banco  e  pelo  thesoureiro  ou  encarregado  da 
emissão  e  rubricados  pelo  fiscal  do  Governo ;  devendo  ser  nume- 
rados por  ordem  relativa  a  caaa  serie  e  conter  a  declaração  do 
juro,  tempo  e  modo  de  pagamento. 

§  3."  O  pagamento  do  juro  começará  no  dia  1  de  abril  e  no 
dia  1  ue  outubro  de  cada  anno». 

Supprima-se  o  art.  22. 

No  art.  23  supprima-se  o  final  da  primeira  parte— saZra  a  Jvj- 
pothese  do  artigo  precedente  ;  e  ao  §  2\  supprimida  a  ultima 
parte  nas  palavras  —  Os  numeros,  etc.  —  accrescente-se:  «O 
Banco  poderá,  de  accordo  com  o  fiscal  do  Governo,  proceder,  a 
mais  de  um  sorteio,  por  anno,  de  suas  letras  hypotliecarias». 


—  137  — 


E  em  Sí3íruida  : 

«  §3.»  Os  sorteios  serão  públicos  o  liróviamente  annuaciados 
pela  ini preá sa. 

Os  numei-os  designados  peUi  sorte  serão  publicados  pela  im- 
prensa, procederido-so  ao  pagamento  das  letras  sorteadas,  no 
dia  anuuaciado,  cessando,  desde  esse  dia,  os  juros  daquellas  le- 
tras.» 

Os  §§  3"  e  4»  passarão  ã  numeração  de  4»  e  õ". 
O  §  5°  fica  substituído  pelo  seguinte  : 

«  §  6°  O  B.111C0  destinará  annualmente,  a  contar  do  anno  de 
mil  novecentos  e  um  (lOul),  inclusive,  emdeaute,  uma  sorama 
não  inferior  a  duus  por  cento  dos  seus  lucros  líquidos,  para  ser 
distribuida  ás  lettras  hypolhecorias  sorteadas  de  cada  sárie, 
coaforme  o  plano  de  distribuição  que,  do  accordo  cora  o  fiscal  do 
Governo,  a  admini£tra(.-ão  do  Banco  organisar  e  publicar  an- 
nualmente. 

O  titulo  It  fica  substituído  pelo.  titulo  111— -penhor  agrícola. 

<.<Art.  O  B.mco  só  poderá  fazer  contractos  de  penlior  agricala 
com  os  seus  mutuários,  applicando  para  esse  fim  o  seu  capital 
e  as  sobras  apura-las  em  dinheiro. 

§  l.°  O  prazo  do  contracto  não  será  maior  de  doze  mezes,  po- 
dendo, porém,  ser  reformado. 

§  2."  Os  juros  não  e.xcederão  a  doze  por  cento  ao  anno. 

§  3.°  O  contracto  será  constituido  sobre  bases  que  assegurem, 
eíficazmcnte,  não  só  a  sua  liquidação  annual,  nos  termos  do 
art.  364  do  decreto  n.  370,  de  1S9D,  como  ainda  o  serviço  na 
divida  bypothecaria.» 

«Arfc.  O  Banco  permittirá  aos  seus  mutuários  o  contracto 
de  penlior  agrícola  com  outrom,  desde  que  no  contracto  fique 
assegurado  o  serviço  da  divida  liypotliecaria  ;  podendo  o  Banco 
exijir  das  partes  eantractantes  as  garantias  e  documentos  que 
julgar  necessários.» 

Substitua-se  o  art.  2o  pelo  seguinte  : 

«.\rt.  A  administração  do  Banco  será  composta  de  um  dire- 
tor-gerente,  de  um  directo r-superintenden te,  de  um  director- 
secretario  e  de  um  director-tliesourciro  ;  todos  eleitos  em  assem- 
blé.i  geral  de  accionistas. 

Para  todcs  os  eíTeitos,  o  director- gerente  será,  em  sua  falta  e 
impedimentos,  substituído  pelo  director-super intendente.» 

^■o  art.  27,  supprima-se  o  periodo  que  começa—  O  do  director 
gerente,  etc. 
O  art .  2S  fica  substituído  pelo 

«Art.  A  administração  do  Banco  nomeará  os  auxiliares  que 
julgar  necessário-:,  inclusive  um  sub-gerente  e  ura  sub-secre- 
tario,  marcando-Uies  os  vencimentos  e  attribuições.» 

No  paragraplio  único  do  art.  29,  antes  da  palavra  —  sogro— 
accrescente-stí—  ascendente  e  descendente. 
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Os  «5  !•  o  a-  lio  art.  3',  conslituipio  o 

"tnto  julgar  necessário  ;  não  podemlo.  porem  luuer  a  se»  o 
Lm  preLça  de,  pelo  menos,  tres  directores,  ,nelus,ve  o  d - 
r"onteou  seu  substituto,  quando  aquelle  esl.ver  .mpe- 

'T'  M^ine^ooios  de  Banco  serSo  resolvidos  pela  adml- 

,1^  .lir-pctor-^erente  e  por  maioria  de 

§  2.»  De  todas  as  sessSes  se  lavrará  uma  acta,  em  livro  espe- 
cial, a  cargo  do  director-secretario.» 

o  art  31  fica  assim  redigido  :  . 

O  administradores  terão  os  seguintes  vencimen  os 
annuaes --o  director  gerente  3)«  (trinta  contos  de  rei.)  e 
:r.mdosoutrosc4ctoresl8:000,Mdezoi^  contos  de  reis). 

Oá  vencimentos  serão  pagos  mensalmente.» 

NO  art.  33,  no  §  5o,  depois  da  palavra  -  hpotneca  -  acere 
scentc-se  :  -  penhor  agrícola. 

E  accrescente-se  :  . 

:§  8."  Organisar  e  redigir  osrolatorios  do  banco,  sujeitando-os 

ao  conliecimento  da  administração.» 
Accrescente-se  emi  seguida  :  _ 
ttrt.   AO  directer-superiutendente,  principalmente,  incumbe: 
g  1.0  substituir  o  director-gerente  em  sua  falta  ou  impe-Ji- 

'"g^^E-.aminar  avisar  todas  as  minutas  de  escripturas  do 

Ts.»  superintender  o  serviço  forense  de  todas  as  causas  em 

aueoBanco  for  interessado.  •  +  „„„ 

%  4  o  Dirigir,  com  o  d.rector-gerente,  todo  o  serviço  interno 
do  expediente  do  Banco,  e  especialmente  o  serviço  preparatório 

dos  empréstimos.»  . 
«  Art.    AO  director-secretario,  principalmente,  incumbe: 
§  1.0  Representar  a  adminisiração  perante  os  poderes  do 

§  2.0*  Examinar  e  dar  parecer  final  sobre  os  processos  de  em- 

préstimos.  ,  .  .  x 

§  3  o  o  «serviço  das  actas  das  sessões  da  administração, 
g  4  o  Emittir  parecer,  por  escripto,  em  todos  os  assumptos 

em  que  fòr  especialmente  consultado  pela  administração  ou 

pelo  director-gerente.» 
Art.  Ao  director-tliesoureiro incumbe,  principalmente,  todo  o 

serviço  peculiar  á  thesouraria  do  Banco. 

O  titulo  11  se  inscreverá -Díícomm.Wo  fiscal,  supprimidas 
no  art.  36  as  primeiras  palavras  -  Por  parte  dcs  acciomsías-  e 
a  a  palavra  -  «lesmos- na  terceira  linha.  Accresceute-se  ao 
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segundo  pericdo— «  podomlo  ser  convocada  o  consultada  sobre 
quiiesquer  operações  fio  Bauco,  quando  a  administração  assim  o 
resolver.» 

O  mandato  dos  flscaos  o  suppleules  pode  ser  renovado. 

Segue-se  o  titulo  III,  subordinado  á  epigraphc—  Do  fiscal  do 
Governo  —  substituinlo-se  o  art.  35  pelo 

«  Art.  O  Banco  terá  um  fiscal  nomeado  pelo  Governo  do 
Estado  de  S.  Paulo,  nos  nos  termos  das  leis  ns.  145,  de  25  de 
julho  de  1881,  e  6G0,  de  28  de  agosto  de  1899.» 

E  a  seguir: 

«  Art.  Ao  fiscal  do  Governo,  alé:n  das  attribuições  exaradas 
em  outras  disposições  destes  estatutos,  incumbe: 

§  1.»  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  processos  de  emprés- 
timos. 

§  2."  Examinar  todas  as  avaliações  que  se  fizerem  para  em- 
préstimos e,  não  se  conformando  cora  ellas,  exigir  novas. 

§  3.0  Rubricar  as  letras  hypothecarias  e  assignar  os  respe- 
ctivos termos  de  emissão. 

§  4.0  Fiscalisar  os  sorteios  das  letras  liypotbecarias,  o  resgates 
e  a  queima  das  sorteadas,  e  bem  assim  o  pagamento  e  a  queima 
dos  coupons  vencidos. 

§  5.0  Examinar  os  balanços  semestraes  e  annuaes  do  Banco, 
verincando  si  a  distribuição  dos  lucros  está  de  accôrdo  com  o 
contracto  de  1  de  dezembro  de  1899,  celebrado  entre  o  Governo 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  o  Bauco,  e  si  o  sorteio  das  letras  cor- 
responde ã  somma  das  quotas  recebidas  dos  mutuários  para 
amortisação  dos  débitos . 

§  6.0  Emittir  parecer  sobre  todas  as  operações  de  credito,  que 
o  Banco  realisar  no  paiz  ou  no  estrangeiro. 

§  7.0  Verificar  a  correspondência  entre  a  somma  das  letras 
emittidas  e  o  valor  dos  empréstimos  hypotiiecarios. 

§  8.0  Superintender  a  fiel  execução  dos  contractos  entre  o 
Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  e  o  Banco,  em  execução  das  leis 
ns.  145,  de  25  de  julho  de  1881,  e  660,  de  28  de  agosto  de  1899.» 

«  Art.  O  fiscal  do  Governo  deve  comparecer  diariamente  ao 
Banco.» 

«  Art.  Ficam  fixados  em  dez  contos  de  réis  annuaes  os  ho- 
norários do  fiscal  do  Governo,  que  serão  pagos  pelo  lhesouro  do 
Estado,  fazendo  o  Banco,  para  esse  fim,  trimestralmente  e  coma 
devida  antecedancia,  as  correspondências  entradas  na  recebe- 
doria do  mesmo  tiiesouro.» 

Art.  O  fiscal  do  Governo  poderá  assistir  as  sessões  ordiná- 
rias da  administração,  o,  embora  sem  voto,  discutir  os  as- 
sumptos sujeitos  á  deliberação,  devendo  o  seu  parecer  consto r 
da  acta,  que  r.ssignará. 

O  titulo  III  passa  a  titulo  IV,  modificada  a  numeração  dos 
seus  artigos,  supprimindo-se  o  paragrapho  único  do  art.  45. 


Fica  substituído  o  art.  õO,  pelo 
«  Art.  Todos  os  semestres,  do  producto  liquido  da  receita 
do  Banco,  so  deduzirão  dez  por  conto  para  o  fundo  de  reserva, 
e  deus  por  cento  para  prémios  de  sorteio  (art.  ),  e  do  reltante 
se  fará  dividendo  entre  os  accionistas,  observadas  as  seguintes 
restricções : 

a)  Si  os  lacros  excederem  de  oito  por  cento  ao  anuo,  metade 
do  excesso  será  levada  á  conta  do  fundo  especial  de  garantia,  a 
que  se  refere  o  art.  paragrapho  único,  ató  que  esse  fundo 
attinja  á  somma  integral  de  mil  contos  de  réis. 

b;  As  quantias  eiTectl vãmente  pagas  pelo  Estado  ae  S.Paulo, 
pela  garantia  concedida  de  juros  annuaes  de  sete  porcento 
sobre  o  capital  do  Banco  serão  indemnisadas  ao  Estado  pela 
quota  de  cincoenta  por  cento,  até  a  concurreute  quantia,  dedu- 
zida dos  lucros  líquidos  semestraes  superiores  a  oito  por  cento 
ao  anno,  com  preferencia  sobre  a  consignação  precedente  e  a 
constante  do  art.  8"  §. 

cj  Quando  os  lucros  excederem  de  oito  por  cento  anno,  a 
administração  do  Bauco  poderá  destinar  uma  quota  maior  de 
dous  por  cento  para  prémios  de  sorteio,  si  assim  entender  con- 
veniente, no  interesse  da  cotação  de  suas  letras  hypothecarias, 
e  bem  assim  arbitrar,  sem  prejuízo  do  fundo  de  reserva  efle- 
ctivo,  outra  quota  que  será  levada  à  conta  de  lucros  suspensos, 
para  fazer  face  a  perda  que,  por  acaso,  se  venham  a  verificar.» 

No  art.  52,  em  seguida  às  palavras  —  O  fundo  de  reserva  — 
accrescente-se:  —  quando  apurado  em  dinheiro-e  no  art.  53, 
supprima-S9  a  palavra  —  facultativo. 
O  UímIo— Das  disposições  gsraes—  terá  a  indicação  deititulo  YI. 
Ao  art.  57  accresceníe-se-leis  de  S.  Paulo,  ns.  145,  de  25 
de  julho  de  1881,  32,  de  24  de  março  de  1882,  e  660,  de  28  de 
agosto  de  1899. 

Em  seguida,  em  titulo  supplementar,e  como  disposições  trans- 
itórias, accrescente-se,  supprimido  o  art.  58,  o  seguinte: 

«  Art.  1.°  A  administração  do  Banco  fica  autorisada  a  pro- 
mover perante  o  Goverao  a  approvação  destes  estatutos  e  a  ac- 
ceitar  as  mcdificaçõss  ou  alterações  que  o  mesmo  Governo  de- 
terminar. 

Art.  2.0  A  administração  do  Banco  fica  autorisada  a  realisar 
o  accôrdo  com  os  representantes  do  incorporador  do  Banco, 
recedendo  destes  a  necessária  quitação. 

Paragrapho  único.  O  valor  de  mil  contos  de  réis,  representado 
pelos  direitos  do  incorporador,  terá  oscripturação  em  conta  es- 
pecial e  será  balanceado  com  o  do  fundo  de  garantia,  logo  que 
este  attingir  á  mesma  somma  de  mil  contos  de  rois. 

Art.  3.»  Fica  decretada,  desde  já,  a  liquidação  da  carteira 
commercial  do  Banco,  íixando-se  o  prazo  de  dous  annos,  a  contar 
de  1  de  dezembro  de  18Q9,  para  o  pagamento  integral  do  debito 


dessa  carteira  à  carteira  liypotliecaria  ;  consiaorando-se  proro- 
f?ado  esse  prazo  por  mais  dous  annos,  caso  o  Banco,  durante  o 
primeiro  prazo,  tenha  realiasado  o  pagamento  de  um  terço,  polo 

menos,  do  alluditlo  debito. 

Para^?ravho  uuico.  Esse  pagamento  poderá  ser  feito  em  tí- 
tulos da  divida  publica  da  União  e  do  Estado  de  S.  Paulo,  Ifitras 
liypothecarias  dos  l)ancos  estabelecidos  no  mesmo  Estado  ;  pela 
transferencia  de  créditos  garantidos  por  primeira  liyp  theca, 
desde  que  não  excedam  os  mesmos  á  metade  do  valor  dos  im- 
raoveis  ruraes  ou  a  tres  quartos  do  vi-Jor  dos  urbanos  nella 
comprehendidos,  e  uma  vez  que  a  renda  liquida  desses  bens, 
verificada  nos  últimos  annos,  tenha  sido  puperior  à  quantia  ne- 
cessária para  o  serviço  das  amor talisações  e  juros  convenciona- 
dos ;  e  finalmente  por  títulos  particulares,  sendo  estes  sob  ap- 
provação  do  Governo  (clausula  2'.  lettra  a  do  contracto  de  1  de 

dezembro  de  1 899.) 

Para  promover  iramediatamente  essa  liquidação,  fica  a  admi- 
nistração do  Banco  constituída  em  comniissão  liquidante,  com 
os  poderes,  mesrr.o  os  de  transigir,  conferidos  nos  arts.  ns.  159 
e  160  do  decreto  n.  434,  de  1S91.» 


DECRETO  N.  3005  —  DE  26  de  fevereiro  de  1900 

Providencia  sobro  a   liriuidação  dos  dobilos  o  encargos  do  Banco  da 
Ropublica  do  Brazil  para  com  o  Tliesouro  Fcleral 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art. 
44,  n.  2da  lein.  652,  de  23  de  novembro  de  1S99,  decreta  : 

Art.  1."  Fica  o  Ministro  da  Fazenda  autorisado  a  liquidar  os 
débitos  e  encargos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  para  com  o 
Thesouro,  aos  quaes  se  refere  o  contracto  firmado  na  Directoria 
do  Contencioso  do  Thezouro  Federal,  em  13  de  maio  de  1897,  sob 
as  seguintes  clausulas  . 

1»  —  O  Banco  da  Republica  do  Brazil  liquidar.á  os  seus  débitos 
e  encargos  provenientes  do  accordo  de  18  de  maio  de  1897  e 
também  o  debito  do  Banco  Hypothecarie  do  Bruzil  para  com  o 
Thezouro,  mediante  o  pagamento  de  cincoenta  mil  contes  de 
réis  (50.000:000$;,  sendo  vinte  cinco  mil  contos  de  réis 
(  25.000:000.$  )  em  quatro  prestações  semestraes,  iguaes  ; 

23—0  Governo  cede  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  o  direito 
creditório  do  Tiiesouro  sobre  o  Banco  Hypotliecario  do  Brazil. 

Art.  2"  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal.  26  do  fevereiro  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.  FEiíiiAz  DE  C:0ipos  Salles. 

Jo".quiin  Muriinho. 
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DECRETO  N.  3. 017  —  de  19  DE  m.vrço  de  11)00 

Appvova  a  revisão  cia  Tai-ifa  das  Alfanucgas  c  Mesas  ile  Ilciulas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
Decreta  : 

Art.  1."  Fica  approvada  a  Tarifadas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  que  a  este  aconapanha,  revista  de  accorJo  com  o  art.  P 
da  lein.  651,  de  22  de  novembro  de  1899. 

Art.  S."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  março  de  1900,  12» da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Mur linho. 


Sr.  Presidente  da  Repullica  —  Tendo  sido  a  Fazenda  Federal 
condemnada,  por  sentença  do  juizo  seccional  do  Estado  do 
Paraná,  de  26  de  outubro  de  1897,  a  pagar  a  Manoel  Ignacio  de 
Araujo  Pimpão  a  quantia  de  20-l:497$ôl2,  no  processo  por  elle 
intentado  para  haver  o  valor  do  gado,  de  sua  propriedade,  de  que 
se  apoderaram,  em  1894,  as  forças  legaes  que  estacionaram  em 
Guarapuava,  no  referido  Estado,  propoz  o  mesmo  a  este  Minis- 
tério receter  a  indemnização  de  que  se  trata  com  o  abatimento 
de  23  1/8  %. 

Acceita  a  proposta,  por  despacho  dc  30  de  dezembro  do  anno 
passado,  foi  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro, 
a  19  de  fevereiro  ultimo,  o  termo  de  accordo  pelo  qual  obriga-se 
o  proponente  a  dar  plena  e  geral  quitação  á  Fazenda  Federal, 
uma  vez  embolsado  da  quantia  de  143:7505000. 

Cabe-me,  pois,  submetter  á  yossa  assignatura  o  incluso  de- 
creto, abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda,  nos  termos  do  decreto 
legislativo  n.  597,  de  29  de  agosto  de  1899,  o  credito  preciso 
para  cumprimento  do  accordo  a  que  acima  me  refiro. 

Capital  Federal,  19  de  março  de  1903.  —  Joxquim  Murtinko. 

DECRETO  N.  3.618— DE  19  de  março  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1-I3:7õ0>,  para  liquidação 
da  indemnização  que  a  Fazenda  Federal  foi  condemnada  a  pagar 
a  Manoel  Ignacio  de  Aranjo  Pimpão 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usaudo  da  autorização  conferida  ao  Pojcr  Executivo  no  decreto 
n.  597,  de  29  de  agosto  de  1899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
C:)ntas,  na  conformidade  ds  art.  Z\  §  2°,  n.  2,  latra  c,  do  de- 
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creto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  189G,  resolvo  abrir 
ao  Ministério  Fazenda  o  credito  de  143:750$,  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  a  Manoel  Igniicio  de  Araujo  Pimpão,  nos 
termos  do  acconlo  firmudo  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Tliesouro  Federal  em  19  de  fevereiro  ultimo,  pelo  qual  ficou 
reduxida  áquella  inaportuncia  a  de  204:497§612,  que  a  Fazenda 
Federal  foi  conderanada  a  pagar-llie,  por  sentença  do  juiz  federal 
do  Estado  do  Paraná,  de  26  de  outubro  de  1897,  para  indemni- 
zal-o  do  valor  do  gado  de  que  se  apossaram,  em  1S94,  as  forças 
legaes  que  estacionaram  em  Guarapuava,  no  mesmo  Estado. 
Capital  Federal,  19  de  março  de  190O,  12^»  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
Joaqui/ii  Murtinho. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  sentença  do  juiz  seccional 
desta  Capital  e  accordão  de  16  de  dezembro  de  1899  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  í>i  a  L^nião  condemnada  a  pagar  ao  major 
do  estido-maior  de  1»  clas-e  Dr.  Alvaro  Lopes  Machado  a 
quantia  de  1:7S7?S83,  para  indemnizal-o  dos  prejuízos  que 
soíTi  eu  em  consequência  do  ter  sido  posto  em  disponibilidade  do 
logar  de  lente  ciitliedratico  e  vitalício  da  extincta  Escola  Su- 
perior de  Guerra. 

Tendo  o  mesmo  m-ijor,  por  accordo  firmado  na  Directoria  do 
Contencioso  do  Theiouro,  em  oO  do  corrente  mez,  se  obrigado  a 
receber  i^quella  indemnização  com  o  abatimento  de  S8  l/S  %, 
cabe-me  submetter  ã  vossa  a'-signatura  o  incluso  decreto,  abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  p:'ociso,  na  importância  do 
l:28õS045,  a  cerca  do  qual  o  Tribunal  de  Contas,  ouvido  a  res- 
peito, se  manifestou  favoravelmente,  á  vista  do  disposto  no 
decreto  n.  597,  de  29  de  agosto  de  1S99. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1900 .—Joaquim  Jluriinho. 

DECRETO  ^^  3.621— DE  31  de  março  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credilo  de  i:2Sõ50-i5.  para  pagamento  da 
indomnização  devida  ao  m.ijor  do  cstado-ciaior  do  1^  classe  Dr.  Alvaro 
Lopes  Machado 

O  Presilente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  í^oder  Executivo  no  decreto 
n.  Õ97,  de  29  do  agosto  de  1899,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  r.rt.  2",  §  2\  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto leirisliitivo  11.  392,  do  8  de  outubi'0  do  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Minisi-erio  du,  Fazenda  o  credito  do  1 :2S5$015, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  major  do  estado-maior  de 


l-"^  classo  Di*.  Alvaro  Lop.is  Machado,  nos  tormos  do  accopJo  fir- 
mado na  Diroctoria  do  Contencioso  do  Tliosouro  Federal,  ora  30 
do  corrente  naez,  pelo  qual  ficou  reduzida  áquella  inoportancia 
a  de  1 :787.?S38,  que  a  Fazenda  Federal  foi  condemnad.i  a  pagar- 
llio,  por  sentença  do  j'iiz  feloiul  desta  secção  c  accordão  do  IG 
de  dezembro  do  1899  do  Supremo  Tribunal  Federal,  pelo  facto  de 
ter  sido  o  mesmo  major  posto  em  disponibilidade  do  lop-ar  de 
lente  cathedraíico  e  vitalício  da  l-^  cadeira  do  segundo  pcriodo 
do  segundo  anno  do  curso  de  engenbaria  da  extincta  Escola  Su- 
perior de  Guerra . 

Capital  FeJeral,  31  de  março  de  1900,  12''  da  Repabiica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho. 


DECRETO  N.  3.G22  de  23  de  março  de  1900 

Expeáò  novo  Rogulíiinents  p.i:a  a  ar-ocadacfiiD  do  impostos  fie  consuT.o 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brayil, 
attendeado  a  que  na  execução  do  Regulamento  expedido  com  o 
decreto  n.  3.53j,de21  de  dezembro  de  lS99,p;xra  a  cobrança  dos 
impostojde  consumo,  se  reconheceu  a  necessidade  de  serem  mo- 
dificadas algumas  de  suas  disposições,  lesolve  que  nessa  mesma 
cobrança  se  observe  o  Regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal ,  20  de  março  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joxquim  Murtinho. 

Regulamento  para  arrccadaçcão  dos  impostos 

de  consumo 

CAPITULO  I 
D.\.  NATUREZA  DO  IMPOSTO  E   SUA  INCIDÊNCIA 
Art.  1° 

Cs  impostos  de  consumo  sobre  os  productos,  quer  nacionaes 
quer  estrang-eiros,  de  que  trata  a  lei  n.  641,  de  14  de  novembr^ 
de  1899,  recaliem: 

§  1.0  O  do  fumo,  não  só  sobre  os  preparados  de  fumo,  charutos, 
cigarros,  nipé,  fumo  desiiado,  picado  e  migado,  como  sobre 
os  accessorios  de  palha  e  papel  para  cigarros. 


§  2.»  O  .do  bebidas,  sobrô  as  aguas  mineracs  artiílciaes, 
g-azosas  ou  iiiTio,  insliisivo  as  denominacUs  syplião  ou  soda  5 
sobi'o  o  anior-piccn,  bittor,  fernet-branca,  vermouUi,  e  outras 
babidas  soimlluiiites ;  sobre  as  bebidas  const-Antes  dos  ns.  130  e  131 
da  actual  Ta:  if:i  das  Alfandegas ;  sobre  a  cerveja  e  sobre  os  vinhos 
artiliciacs  e  domais  bebidas  fermentadas,  que  possam  ser  asse- 
niolbadas  o  vendidas  como  vinlios  de  fructas  e  cie  plantas,  como 
vialios  espumosos  e  como  champagno. 

Exjeptu?.m-sí  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  paiz. 

%  3j  O  de  phosphoi-os,  sobre  pliosphoros  de  madeira,  de  cêra 
ou  de  qualquer  outri  espeiie. 

§  -1."  O  d-i  cilçado,  sobre  botas  compridas  de  montar,  botinas, 
cotiiurnos.  sapatos  e  borzeguias  do  couro,  polle  ou  qualquer  te- 
cido de  algodilo,  lí,  linho  ou  seda  ou  simplesmente  com  mescla 
de  S3  ia  ;  sobro  cliinelas  e  sandálias,  e  sobre  sapatos,  galochas, 
botas  e  cotimraos  de  borrac^ia. 

Entei:de-se  por  borzeguÍLn  ocaiçado  grosseiro  de  meia  gáspea, 
talão  intei;-iço  e  direito,  cano  curto  e  ilhós  conmiuns. 

§  5.°0£Íc;?3crfv;-.-í!.;;r.t;,soi;re  teias  a sporf amarias,  não compre- 
hendidas  as  essências  simples  e  os  óleos  puros  que  constituirem 
m:iíeria  primado  div-^rsas  industrias,  mas  somente  as  preparações 
mixtr.s  destinadas  a  uso  de  toucador,  taescomo:  cs  óleos,  loções 
cosméticos, cremes,  brilhantinas,  bandolinaSjpós,  p?.stas  o  extractos 
para  uso  dos  cabellos,  pello,  unhas,  lenços,  ete.  :  as  aguas  de 
Colónia,  as  aguas  e  vinagres  aromáticos  de  qualquer  espécie, 
as  tint;.s  para  cabello  e  b  irba :  os  dentifrícios;  os  pós,  cremes  e 
outros  preparados  para  conservar,  tingir  ou  amaciar  a  pelle ;  os 
sabões  eia  formas,  pães,  massa,  pó  ou  barra,  uma  vez  que  sejam 
perfumados ;  as  pastilhas  aromáticas  para  qualquer  fim  e  outras 
semelhantes. 

§  6."  O  de  especialidades pharynaceuiicas,  sobre  todo  o  remédio 
oílicinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do  nome 
do  fabricante,  preparado  o  indicado  em  doses  medicinaes  e  annun- 
ciado  nos  respectivos  prospectes,  rótulos  ou  titules  como  capaz 
de  curar,  por  applicação  interna  ou  emprego  externo,  certa 
moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos. 

§  7."  O  de  coAsercas,  sobre  todas  as  conservas  de  carnes,  peixes, 
crustáceos,  fructas  e  legumes,  acondicionadas  em  latas,  caixas, 
frascos,  barris,  saccos  ou  outros  envoltórios,  comprehendendo: 

aj  Presuntos,  conservas  de  carne,  paios,  linguiças,  chouriços, 
salames,  mortadellas,  extractos,  caldos,  geléas  e  outras  prepa- 
rações semelhantes,  não  medicinaes  ; 

b)  Camarões,  ostras,  sardinhas,  peixe?  de  qualquer  espécie, 
cm  conservas  de  vinagre,  azeite  ou  de  qualquer  outro  modo 
preparados ; 

c)  Dcces  de  qualquer  espécie  e  fructas  preparadas  cm  calda, 
assucar  crystallisado,  espirito,  massa,  geléa  ou  em  salmoura ; 

10 
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d  )  Legumes  em  conserva,  cora  ou  sem  mistura  de  fructas,  e:n 
massa  ou  de  qualquer  outro  modo  preparados. 

Exceptuam-so  o  xarque  e  o  bacalliáo. 

§  8.0  O  ãe  cíiiugrc,  não  só  sobre  o  vinagre  commum  ou  de  co- 
zinha, branco  ou  de  côr,  inclusive  o  vinagre  composto  para  con- 
servas, como  também  sobre  o  acido  acético  liquido,  solido,  ou 
crystallisado  e  glacial  ou  crystallisavel. 

§  9.0  O  do  sal,  sobre  o  commum  ou  grosso  a  granel  ou  em 
envoltório  de  qualquer  qualidade  e  sobre  o  purificado  ou  re- 
finado. 

§  10.  O  de  velis,  sobre  as  de  steariiia,  spermacete,  parafina 
ou  de  composição. 

§  11.  O  í/t'  cartas  de  jogar,  sobre  as  de  qualquer  typo  ou  qua- 
lidade, formando  baralhos. 

§  12.  O  de  chapèos,  sobre  oscliapéos  de  chuva  ou  de  sol  para 
ambos  03  sexos,  com  cobertura  de  lã,  algodão,  linho  ou  seda, 
pura  ou  com  mescla  de  qualquer  matéria,  simples  ou  enfeitados ; 
sobre  os  chapéos  de  cabeça  para  homens,  senhoros  e  crianças , 
de  lã,  crina,  palha,  castor,  seda  ou  outra  qualquer  matéria. 

Não  se  com  prebendem  nesta  disposição  as  formas,  cascos  ou 
carcassas  de  palha  ou  de  outra  qualquer  matéria,  destinados  á 
confecção  de  chapéos  de  senhoras. 

§  13.  Ode  bengalas,  sobre  as  bengalas  produzidas  em  fabricas, 
no  paiz,  ou  importadas,  expostas  à  venda  em  casas  commerciaes. 

§  1-1.  O  de  tecidos,  sobre  : 

a  ;  03  tecidos  dealirodão  lisos  e  entrançados,  não  especificados, 
crus,  brancos,  tintos  e  estampados,  constantes  do  art.  473  da 
actual  Tarifa  das  Alfandegas; 

& )  03  tecidos  de  algodão  lavrados,  de  listras,  xadrez,  impren- 
sados, e  de  phantasia,  taes  como:  cambraias,  cassas  de 
listras,  xadrez  ou  salpicos,  fustões,  setinetas  lisns  e  de  phan- 
tasia, musselinas,  panninhos,  riscados,  lavrados,  de  listras  ou 
de  xadrez,  pannos  adamascados  para  toalhas,  tecidos  abertos, 
tecidos  de  phantasia  abertos  ou  tapados,  adamascados,  crús, 
brancos,  tintos  e  estampados,  constantes  do  art.  474  da  actual 
Tarifa  das  Alfandegas ; 

c  ^  os  tecidos  de  algodão,  como  brins,  cassinetas,  castores  e  te- 
cidos semelhantes,  próprios  para  roupa  de  homem;  cassas  grossas, 
lisas  ou  entrançadas,  de  listras  ou  de  xadrez, próprias  para  forro 
e  os  pannos  listrados  próprios  para  ponchos ; 

d)  os  tecidos  de  lã  ou  de  lã  e  algodão,  taes  como:  alpacas, 
cassas,  lilás,  durantes,  damascos,  merinôs,  cachemiras,  priu- 
cetas,  seraíinas,  gorgorões  riscados  e  semelhantes,  lisos  ou  en- 
trançados, lavrados  ou  adamascados,  baeta?,  baetilhas  e  ílanellas 
brancas,  tintas  ou  estampadas  ; 

e)  os  pannos,  casimiras  e  cassinetas,  cheviots,  ílanellas  ame- 
ricanas, sarjas  e  diagonaes,  de  lã  pura ; 
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f)  oi  cobortorôs  e  mautas  para  ca'na,  dales,  ponchos  e  pala3 
de  alg-odáo,  de  lã  ou  de  lã  e  al£;odão  ; 

g  )  os  tecidos  de  aDlagem  próprios  pxra  saícos  e  para  enílxrdar, 
lisos  e  entrançados,  cu  pa;a  cajá  reiíuldos  a  saocos. 

CAPITULO  II 

DO  REGISTRO 
Art.^o 

Os  fabrijan tes,  nagociantes  e  mercadores  ambulantes  das 
mercadorias  a  que  se  refere  o  art.  1",  deverão  registrar  annual- 
raente,  até  23  i!e  fevereiro,  nas  estações  fiscaes  competentes, 
não  só  03  seus  estabelecimentos,  como  os  indivíduos  que  empre- 
g-arein  na  veuda  ambulante.  Não  são  considerados  mercadores 
ambulantes  os  caixeiros  viajan  tes  e  outras  pessoas  que  conduzirem 
amostras  de  mercadorias,  nem  também  os  empregados  de  casas 
commerciaes  importadoras  ou  retalhistas,  encarregados  de  vender 
mercadorias  sujeitis  ao  imposto  de  consumo  lóra  do  estabeleci- 
mento, desde  que  as  vénias  sejam  feitas  por  conta  das  casas  a 
que  pertencerem. 

As  ditas  amostras,  exceptuando  as  de  tecidos,  deverão  estar 
selladas. 

Paragrapho  único.  Aos  fabricantes,  commerciantes  por  grosso 
e  retalhistas  e  aos  mercadores  ambulantes  de  vinagre,  velas 
phosphoros,  conservas,  cartas  de  jog-ar,  sal,  perfumarias,  cal- 
çado, bengalas,  chapéos  e  especialidades  pharmaceuticas  serão 
fornecidos  gratuitamente  os  registros,  si  já  estiverem  registrados 
para  o  fabrico  ou  commercio  de  género  sujeito  ao  imposto  de  con- 
sumo. Serão  também  forneci'.los  gratuitamente  os  registros  dos 
depósitos  que  estiverem  situados  dentro  da  circumscripção  fiscal 
das  fabricas. 

Art.  3» 

Os  iudustriaes  e  commerciantes  que  se  estabelecerem  depois 
de  28  de  fevereiro,  deverão  obter  o  registro  antes  de  iniciarem, 
suas  operações  commerciaes,  pagando  integralmente  a  respe- 
ctiva taxa  annual,  qualquer  que  seja  a  época  em  que  obtenham 
o  mesmo  registro. 

Art.  4° 

A  7enda  ambulante  fica  sujeita  a  tantos  registros  quantas 
forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commercio,  e  o  titulo  ex- 
pedido para  seineltiaute  fim  só  será  valido  dentro  da  zona  ter- 
ritorial (Capital  Federal  ou  um  determinado  Estado)  para  a 
qual  tiver  sido  concedido. 
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Avt.  5' 

Somp'.'o  qu3,  no  correr  do  anuo,  forjni  altera '.las  as  coiuliçues 
'lo  estabelecimento,  do  rcodo  que  o  torne:^.!  sujoiLo  a  uma 
taxa  maior  de  registro,  será  o  conti^ibuinto  obrigado  ao  p;iga- 
nieiito  da  diderença  doutro  de  sessenta  dias,  sob  pena  de  fic&r 
sem  olToito  o  registro  primitivo. 

Alt. 

Os  fabricantes  ou  ncgocianíos  Q.3  proJuctjs  saj^iitos  ajs  im- 
postos de  consumo  iiilo  poderão  obte;-,  ronovarou  tiap.sfcrir  o 
registro,  si  forem  deve.lo:'c-3  do  :nuli;a  ou  sL  estivorcin  sob  a 
pressão  de  aulo  de  iníracçTo,  salvo  si  dei;os:t;irem  préviamenío 
a  importância  da  multa,  a  oual  ficava  rjtiJa  ató  Jecisão  final  do 
processo. 

Paragrapho  único.  As  transforeacias  do  registro  deverão  ser 
requeridas  dentro  de  sessenta  dias,  a  coitar  da  dat.i  da  acqa:- 
sição  do  estabelecimento. 

Ar-t.  7-' 

O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do  vendedor,  ex- 
cepto: 

a  )  si  tiver  adquirido  o  estabelecimcnío  cm  basta  publica  [:cr 
n:oLivo  de  acção  judicia! ; 

ô  ;  3i  o  houver  de  espolio  ou  massa  fdllda,  caso  o  íilulo  de 
acqiiisição  não  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  possuidor. 

Art.  8» 

A  patente  de  registro  ficará  sem  efleito : 

a  )  quando  a  mudança  de  proprietário  cu  alteraçã?  de  firma 
não  for  communicada  ã  estação  fiscal  para  a  comfe- 
tente  averbarão,  dentro  do  prazo  estipulado  no  art.  6". 

h  )  quando  não  tiver  sido  concedida  em  nome  do  p:'oprietnrio 
do  estabelecimento. 

Art.  9» 

A  falia  de  registro  será  punida  na  fórma  do  art.  27  e  elevará 
ao  máximo  a  pena  em  que  incorrer  o  contribuinte  pela  infrafç-ão 
dc  qualquer  outra  dispcsição  deste  regulamento. 

Art.  10 

Para  pagamento  do  registro,  na  yigencla  deste  regalameato, 
03  interessados  apresentarão  à  estação  fiscal  competente  uma 
guia  organisada  de  accordo  com  o  modelo  A,  recebendo  a  pa- 
tente extraliida  do  livro  do  modelo  B . 
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Art.  11 


Pela  cxneJição  iTo  ccrtiiíeaio  oií  patente  do  rogiitro  cobrar- 
sc-bão  05  seguintes  omolumentoi: 


a)  fábricas  ■   200^000 

h)  dencsiios  do  fiilricas  e  casas  coip.merciacs  por 

  10O,i:00O 

c)  caias  conim-rciLies  retalliistíiS,  exclusivamenlo 

deprolucLo  tributa-lo   oOíOjO 

(?.)  cAsas  comir;Drciacs  rotiiliiistas  com  outros 

ramcs  da  necrccio  alóiri  do  do  producto  tributado  3OÍO0O 

e)  casas  coir.niGrciac-s  retalliistas  de  mais  do  um 
producto  tributado  "   20$000 

f)  mercador  ambulante  por  cciata  própria  ou 
alhoia  

g)  pecjuauos  fabrk-antos,  trabalhando  só  ou  com 
pequeno  nu:nerode  operários  FOi""  conta  jropna 


20SOOO 


20$000 


ParagrapV.o  único.  Fica  isento  do  registro  o  pequeno  fabricante 
que  não  eúivcr  sujc-iío  ao  imposto  de  industrias  e  profissões. 


CAPITULO  III 


TAXAS 


Art.  12 


As  taxas  dos  impostos  de  consumo  são: 
§  1 .0  Fumo : 

Chai  Titos,  cujo  preço  não  exceda  de  40§  o  milheiro, 
cada  charuto   $038 

Idem,  de  preço  de  40?  a  300§  o  milheiro,  cada  cha- 
ruto   $020 

Idem,  cujo  preço  exceda  de  300$  o  milheiro,  cada 
cliaruto   $100 

Cigarros,  por  maço  de  vinto  ou  fracção   $025 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  por  25  grammas  ou 
fracção   S040 

Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção   $060 

Papel  para  cigarros,  em  livrinhos  ou  maços,  até  130 
mortalhas   $0^0 

Idera  idem,  cm  blocos  de  1.000  mortalhas,  para 
fabricantes  ou  cigarreiros,  cada  bloco   $049 

ralha,  por  maço  de  50  mortalhas  ou  fracção   $020 
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§2.'  Bebidas: 
Aguas  ileuomiuatlas  syphão  ou  soda  : 

Por  litro   $^60 

Por  garrafa   ^^'^^ 

Por  meia  garrafa   

Aguas  mineraes  artificiaes,  gazosas  ou  uão: 

Por  litro  

Por  garrafli  

Por  meia  garrafa  ou  fracção   ^^^^ 

Amer-picon,  bitter,  fernet-branca,  vermoutli  e  bebidas 
semelhantes: 

Por  litro  .■   ^^^^ 

Por  garrafa   ^^'^^ 

Por  meia  garrafa  

Bêbidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9'  Ja  Tarifa, 


a  saber:  licores  communs  ou  doces  de  qualquer  quali- 
dade, para  uso  de  mesa  ou  não,  como  os  de  banana,  bau- 
nilha, cacau,  laranja  e  semelhantes;  a  americana,  o  aniz, 
lierva-dcce,  hesperiâiaa,  kiimmel  e  outros  que  se  lhes 
assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  meilicinaes 
classificados  no  n.  2i7da  mesma  Tarifa: 

Por  litro   ?600 

Por  garrafa   $^^00 

Por  meia  garrafa  ,   $200 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9'  da  Tarifa, 
a  saber:  absinthyo,  aguardente  de  França,  da  Jamaica, 
do  Reino  ou  do  Rlieno, brandv,  cognac,  larnnjinha,  eu- 
calypsintho,  genebra,  kirscb,  rhum,  ■í\-liisky  e  outras 
semelhantes  ou  que  lhes  possam  ser  assemelhadas, 
excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  paiz: 


Por  litro   $240 

Por  garrafa   SlôO 

Por  meia  garrafa   $080 

Cerveja: 

Cerveja  de  baixa  fermentação: 

Por  litro   $075 

Por  carrafa   $050 

Por  meia  garrafa   $020 

Cerveja  de  alta  fermentação: 

Por  litro   S060 

Por  garrafa   $040 

Por  meia  garrafa   $020 


Vinhos  artiflciaõs  o  belli^las  fermantadas  que  possam 
er  asseinelhadiis  e  vendLlas  como  vinho  de  fructas  o 
de  plantas,  como  viuhos  espumosos  e como  champagne: 
Por  litro   l''?50L> 


Pop  garr.ifa. 


Poi"  meia  ganufii 


l.$000 

mo 


3.  "  Phosphoros  : 

Cílda  caixa  de  pliospiioros  de  qualquer  espécie,  coa- 
tendo  até  GO  palitos  

Qualquer  fracção  a  mais,  contida  na  mesma  caixa, 
sobre  esta  quantidade  ."   '^^-^ 

4.  "  Sal: 

Sal  coramum  ou  grosso,  por  kilogramnia   5030 

Idem  refinado,  por  250  grammas  ou  fracção   $025 

5.  °  Calçado : 

Botas  compridas,  de  montar,  cada  par   lí;000 

Botinas  e  cothurnos  de  couro,  pelle  ou  tecido  de  al- 
godão, lã  ou  liaho,  até  0^'\22  de  comprimento,  cada  par.  >:200 

Idem  idem,  de  mais  de  0'%22,  cada  par   •'>400 

Idem  de  tecido  de  seda  on  de  qualquer  outro  tecido  com 

mescla  de  seda,  até  0",-2>,  cada  par   $400 

Idem  idem,  de  m:iis  de  0",22,  cada  par   $~00 

Sapatos  e  borzeíruins  de  couro,  pelle  ou  tecido  de  al- 
godão, lã  ou  linho,  até  0--,22,  cada  par   $100 

Idem  idem,  de  mais  de  0'=,22,  cada  par   $200 

Idem  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  simplesmente  com 

mescla  de  seda,  cada  par   $300 

Ciiinelas  e  sandálias  communs,  cada  par   $050 

Idem  idem  bordadas,  de  seda  ou  velludo,  cada  par.  $300 
Sapatos,  galochas,  botas  e  cotliurnos  de  borracha,  até 

0V22,  cada  par   $050 

Idem  i^lem  de  mais  de  0"',22,  cada  par   $100 

6.  °  Telas: 

Por  pacote,  cartucho  ou  caixinha  de  velas,  pesando 
liquido  250  grammas  ou  fracção   $025 

7.0  Perfumarias  : 
Perfumarias  cujo  preço  não  e:íceda  de  5$  a  dúzia,  cada 

objecto   $020 

Idem  de  mais  de  5S  até   10$  a  dúzia,  cada  objecto.  $040 

Idem  de  mais  de  lOS  até   15$  a  dúzia,  cada  objecto.  $060 

Idem  dc  mais  de  15$  ate  20$  a  dúzia,  cada  objecto,  $080 

Idem  de  mais  de  20S  até  25$  a  dúzia,  cada  objecto.  .SlOO 

Idem  de  mais  de  25$  até  60$  a  dúzia,  cada  objecto.  $200 

Idem  de  mais  de  60$  até  120$  a  dúzia,  cada  objecto.  $500 

Idem  cujo  valor  exceda  de  120$  a  dúzia,  cada  objecto.  l?00O 


§  8.°  Especialidades  pharmaceuticas : 

Especialiilades  pharmaceuticas  cujo  preço  não  exceda 

de  5.$  a  Juzia,  cada  oljecto   $'^-0 

Idem  do  mais  de  5$  atõ   10$  a  iuzh,  cada  oljecto.  $040 

Idem  de  mais  de  10$  até   m  a  dúzia,  cada  objecto.  $060 

Idem  do  mais  de  lõ?  alõ   20$  a  dúzia,  cada  objecto.  $080 

Idem  de  mais  de  2C$  atõ  25$  a  dúzia,  cada  objecto.  $100 

Idem  de  mais  de  25$  até  m  a  dúzia,  cada  objecto.  $200 

Idem  de  mais  do  60$  aló  120?  a-duzia,  cada  objecto.  S50O 

Idem  cujo  valor  exceda  de  120$  a  dúzia,  cada  objecto.  líGOO 

§  9.°  Vinagre: 

Por  litro   í?^^^ 

Por  garrafa   ^020 

Por  meia  garrafa   ^^^^ 

Por  kilogramma  de  acido  acético  ou  fracção   $500 

§  10.  Coiiserc.s: 

Por  2Õ0  fframmas  ou  fracção  ,   $025 

§  11.  Cartas  de  jogar : 

Por  barallio   $500 

§  12.  Çhapcos  : 

CIIAPÉOS  PARA  SOL  OU  CHUVA 

a)  cora  cobertura  de  lã,  liaho  ou  algodão   $500 

1) )  com  cobertura  de  seda,  pura  ou  com  mescla  de 
qualquer  matéria   I$O0O 

c )  com  cobertura  de  qualquer  tecido,  enfeitados  com 
renda,  franja  ou  bordados   I>|500 

d)  idem  idem,  enfeitados  ou  não,  com  cabo  de  ouro 

ou  prata,  ou  com  lavores  destes  metaes  2;O0O 


CnArÊOS  PARA  CABEÇA 
Homens  e  inea-nos 


a)  cliapéosde  crina  ou  de  palha  de  arroz,  aveia, 
trigo  e  semellianteà   $300 

l)  idem  de  feltro,  de  castor,  lebre  e  semelliantes. . .  ^500 

O  idem  de  palha  do  Chile,  Peru,  Manilha  e  seme- 
lhantes, até  10,$000   $200  . 

d )  idem  do  palha  do  Chile,  Perú,  Manilha  e  seme- 
llianes,  acima  de  10$000    2;  000 

c)  idem  de  pello  de  seda  de  qualquer  qualidade, 
de  mola  e  claques   2iOOO 

fj  idem  de  lã    $200 


metro  

Tecidos  coiistanícs  da  iot:a  f  do  art.  1%  §  14,  cada 


a)  cliai)ó03  cujo  pvoço  não  exeoda  d-3  õÇOOO   $200" 

b)  ide-.n      proço  de  :a:>is  do  õ-?  ale  SO.^jOOO   S^O^ 

c  j  i'.!ein  de  preço  de  mais  20.-Í;  alô  ryi$0OO  

d)  idem  cnjo  preço  oxcoda  do  SO.jOOO   ^íjjuj 

Estuo  isentos  do  impo.to  os  cliv,,óoá  iwcionaos  de  palha  ordi- 
caria,  cnjo  preço  não  exceda  de  -^^ÍW. 
§  13.  Tecidos: 

Teci'.los  do  algodiTo,  crú^  (.a  Ia  melro   •'=0^10 

T:l  'm  id-jm,  brancos  c  tini:?,  ide:n   5*^-0 

Idem  id.Mii,  estampados,  idui:!   v--^ 

Tecidos  constantes  da  lolia  íí  «lo  art.  !',§  14,  cada 
n^.etro  

Tecidos  coa>.tante5  da  letra  c  do  crt.  V\  §  14,  cada 

  .«^300 

um  

Tecidos  constantes  da  letra  o  Co  art.  1^  §  1 4,  cada  metro.  $020 

§  14.  BciUjalas: 

a )  Bengalas  at j  5$000  de  custo.   8'200 

h)  Ide:n  de  mais  de  5$000  i>tõ  10$OCO   §500 

cj  Idem  de  mais  de  10$000  aiè  503000   HOQO 

d)  1  lem  acima  de  õO$000    2Ç00a 

CAP1TUL.0  IV 

ESTAMPILIiAMENTO 
Art.  13 

O  esíampilhamento  dos  prodaclos  fabricados  no  paiz  compele 
aos  falricantes,  antes  de  lhes  di^rem  saliida  das  fabricas,  salvo 
03  casos  especidcados  neste  rcgiil;; mento. 

Paragrapho  único.  Os  j.roductos  sujeites  ao  imposto  de  con- 
sumo, fabricados  em  estabelecimoutoi  públicos  foderaes,  esta- 
duaes  ou  municipaes,  pari  fornecimento  ao  commercio  ou  a  parti- 
culares, doverão  ser  estampilliados  nos  ditos  estabelecimentos. 

Art.  14 

O  estampilliamonto  dos  productos  a  que  se  refere  o  art.  I', 
quando  importados  do  paiz  estrangeiro,  compele: 

1."  Ao  negociante  retalhista  ou  mercador  ambulante  regis- 
trado quQ  CS  adquirir  para  negociar,  no  prazo  de  Ires  dia?, 
contados  da  acquisição  dos  prcduclcs,  excepto  quando  se  tratar  de 
tecidos. 


2.  °  Ao  importador,  quando  o  comprador  não  for  negociante, 
podondo  o  estampilliaraento  neste  caso  ser  feito  cnglobada- 
mente. 

3.  °  Ao  emprega  lo  da  estação  aduaneira  que  <lér  SLiliida  á 
mercadoria,  quaudoesta  uão  lôr  importad:i  por  negociante  im- 
portador registrado.  O  estampilhamcnto  neste  caso  se  í"ará 
também  englobadamente. 

4.  °  Ao  mercador,  registrado  ou  não,  para  dar  cumprimento 
ao  art.  69. 

õ.°  Ao  mercador  ou  particular,  quando  adquirir  o  producto  em 
hasta  publica  sem  o  respectivo  sello.  não  podendo  o  leiloeiro  ou 
a  pessoa  que  eirectuar  a  venda  dar  sabida  ao  dito  producto 
sem  que  o  mesmo  esteja  devidamente  estampilhado. 

§  1."  Os  importadores  são  obrigados  a  entrejar  aos  cominer- 
ciantes  que  llies  comprarem  productos  importados,  excepto  os 
tecidos,  as  estampilhas  correspondeutes  à  quantidixde  e  quali- 
dade dos  productos  vendidos,  e  só  a  esses  comnierciantes 
deverão  ceder  taes  estampilhas. 

§  2.0  Para  os  efftíitos  deste  artigo,  os  negociantes  poi'  grosso 
são  equiparados  aos  importadores. 

Art.  15 

No  estampilbaniento  dos  productos  sujeitos  ao  imposto  de 
consumo  se  observarão  as  disposições  constantes  do  capitulo  X 
deste  regulamento. 

Art.  16 

Considerara-se  não  estampilhados:  o  producto  nacional  a  que 
forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  mercadorias  estran- 
geiras, e  03  productos  estrangeiros  aos  quaes  forem  applicadas 
estampilhas  destinadas  a  mercadorias  nacionaes. 

CAPITULO  V 
ESTAMPILHAS 
Art.  17 

A  cobrança  do  imposto  de  consumo  será  fiita  por  meio  de  es- 
tampilhas, cujo  formato,  côr  e  desenho  serão  determinados  pelo 
Ministro  da  Fazenda  e  seus  valores  os  seguintes:  $008,  S01O,S020, 
^025,  .§030,  $040,  $050,  SOõO,  $075,  $080,  SlOO,  $150,  $160,  $200, 
$240,  $300,  $400,  $500,  $600,  S700,  IgOOD,  1$500,  2sO0O,  õ$0O0, 
10$000,  20$000,  50$000  e  lOOSOOO. 

Art.  18 

O  deposito  central  das  estampilhas  será  na  Casa  da  Moeda  ou 
na  repartição  que  o  Ministro  da  Fazenda  designar. 


Paroí;ra[ilio  imico.  O  estaljelecimcnio  incumbido  do  preparo 
cu  deposito  (U>s  estampillias  terá  um  livro  de  registro  do  qual 
deverá  constar  especificadamente  todo  o  movimento  de  entrada 
€  saLida  das  mesmas  estampillias. 

Art.  19 

As  repartições  encarregadas  da  venda  das  estampilhas  do  im- 
posto de  consumo  requisitarão  o  fornecimento  necessário  do  modo 
seguinte: 

A  Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
Alfandega  de  Macahé  e  Delegacias  Fiscaes,  directamente  á  Casa 
da  >:oecla  ou  á repartição  autorisada  pelo  Ministro  da  Fazenda; 

As  repartições  tiscaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  á  Directoria 
de  Rendas  Publicas ; 

As  Estações  Fiscaes  dos  outros  Estados  ás  respectivas  Delegacias 
Fiscaes,  excepto  as  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  como  as  de 
Antonina,  S.  Francisco e  Porto  Murtinbo,  que  farão  as  requisições 
às  Alfandegas  a  que  estuo  suiiordinadas. 

Art.  20 

As  estampillias  dos  impostos  -le  consumo  serão  voadidas: 

a )  na  Capital  Federal,  pela  Alfandega  e  Recobjdoria  ; 

b)  no  Sstado  do  Rio  de  Janeiro  —  nos  muuicipios  de  Ni- 
tlieroy  e  S.  Gonçalo  —  pela  Recebedoria;  em  Macahé,  pela  respe- 
ctiva Alfandega  e  nos  outros  municípios,  pelas  Estações  Fiscaes. 

c)  nos  outros  Estados,  pelas  .Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
Estações  Fiscaes,  nas  respectivas  circumscripções. 

Paragraplio  único.  Nos  legares  em  que  não  houver  .Alfan- 
de^ra  ou  Mesa  de  Rendas,  o  Ministro  da  Fazenda  nomeará 
pessoa  idor.ea  para  encarregar- se  da  vendado  estampilhas  e 
arrecadação  dos  impostos  de  consumo,  ou,  si  julgar  conveniente, 
aproveitará  para  esse  serviço  as  CoUectorias  e  Agencias  do 
Correio . 

Art.  21 

A  compra  de  estampilhas  será  feita  na  estação  fiscal  compe- 
mente,  mediante  pedido  formulado  de  accôrdo  com  o  modelo  C 
e  em  importância  nunca  inferior  a  lOÇOOO. 

Paragrapho  unico.  Exceptuam-se  as  estampilhas  para  ospro- 
ductos  importados,  que  deverão  ser  compradas  por  meio  de  guia 
organisada  pelo  despachante  de  accôrdo  com  o  despacho  e  visada 
pelo  substituto  do  inspector  da  Alfandega,  bem  como  as  de  que 
tratami  os  ns.  4  e  5  do  art.  11,  que  serão  adquiridas  na  impor- 
tância que  íòr  precisa. 


Art.  22 


A  esíanipillias  serão  vondiJas: 

1°,  para  prodiictos  importados,  cxclusivameiito  aos  impor- 
ta leres  ou  seus  rcprcse:itrxntc3,  devidamente  liai.ilitados,  á 
vista  da  guia  de  que  trata  o  p:u'agraplio  único  do  orligo  antocc- 
deaie,  o  na  medida  exacta  da  quantidade  o  quali.ladc  dos  pro- 
ductos  queliouvcrom  de  dcspaclmr,  o  que  scrà  verificado  p.las 
rcspectivr.s  rop:svtiçõc3  a^l-.ianciras ; 

2'\  para  proliictos  íiibricados  nopaiz,  exclusivamente  aos  fa- 
bricantc'S,  mediante  o  pelidoaquo  screforeo  art.  21.  Este  podido 
será  leito  cm  duas  vir.s,  umadasquacs  licará  arcliivada  m  repar- 
tição fiscal,  devendo  a  outw,  depois  de  cariuibxda  ou  rubricada, 
pjr  quc:n  vender  as  estampilhas,  sci'  entregue  ao  fabricante, 
afim  de  apreseníal-a  ao  liscal,  quaab  eite  a  cxií^ir. 

§  1.°  Para  os  fias  do  n.  2  deste  artigo,  são  equiparados  ao< 
íabiicantes  os  negociantes,  por  gros-so.  de  fumo  desfiado,  picado 
ou  migado,  os  qaaos  ficam  obrigados  ao  disposto  no  art.  õ2. 

§  2."  E'  proliibido  aos  iiiduitriaos  e  iinportadores  reven- 
derem as  eitanipillius  que  aàquirircm  para  o  estampillia- 
niento  de  seus  produotos,  salvo  quando  se  tratar  da  venda  ou 
transferencia  do  estabelecimento. 

Art.  23 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  no  envoliorio  externo 
de  cada  producto,  de  modo  que  sejam  inutilisadas  logo  que  a 
mercadoria  entre  em  consumo ;  e  quando  não  exista  envoltório, 
o  eslampilbanieuto  será  feito  no  próprio  producto,  em  logar 
visivcl,  observandc-se  o  disposto  nos  arls.  77,  S6  a  01,  C4  e  90 
a  100. 

Art.  21 

Para  completar  a  importância  da  taxa  legal,  poderão  ser 
colladas  estampilhas  do  valores  diversos,  comtanto  que  o 
sejam  seguidamente  e  jamais  sobrepostas,  sob  pena  de  só  se  con- 
siderar satisfeito  o  valor  da  que  estiver  collada  em  vitimo  logar. 
Esta  disposição  não  compreliende  o  charuto  nacional. 

Art.  25 

Considerani-se  inutilisadas  e  sem  eíTeito  legal  as  estampilhas 
fragmentadas  ou  colladas  de  tal  modo  que  possam  ser  transferidas, 
sem  o  raeuor  esforço,  de  um  para  outro  volume,  ou  as  que 
apresentarem  indícios  de  jà  terem  servido. 


CAPITULO  VI 


PKNAS  E  SUA  APPLICAÇÃO 
Al't.  26 

As  penas  commÍ!iad;is  neslo  rcg-al;'.ir,ento  sciTio  inipoatas  o;n 
Tiítado  prcwsso  a.lininist:'i-ilivo,  o  nual  terá  por  base  o  í\uto  ca 
inrr.iC(-;ão. 

pLi;\;:rr;x'jl!o  r.nico.  O  auto  é  a  i  .>L':naliiLa'le  s^ibstaiicial  do 
processo,  e  sg;ii  ello  iio.iluiini  pcirv  poderá  sor  impoita,  nuacs- 
qaer  qi:c  sou\ni  as  pi-ovas  coiliidas. 

Art.  27 

DAS  ML-LTAS 

Os  inrracíores  d.'iíc  roguIaT.onto  serio  punidos  com  as  S3- 
guinlcs  multas  : 
De  SOCSOOj: 

o.)  03  fabricantc-s  c  r.caociaiiíGs  cpio  não  registi-arem  o  seu 
ostabelcciinenío  de  ccnlbrmida  lc  co;n  o  cap  tulo  II  ; 
U)  os  negociantes  qv.e  não  cuinprirern  o  disposto  no  art.  5' ; 

c)  03  fabricantes  ou  nc^-ociaiites  qvie  não  collarem  as  estam- 
pilhas de  conformidade  com  os  arts.  23  e  24  ; 

d)  03  que  não  o' ■■ser varem  o  disposto  no  art.  G3. 
De  500^  a  \  ■.OT.^.nOQ: 

c)  os  negociantes  q:io  expuserem  á  vcnia  mercadorias  sem 
estarem  devidamente  iciiadas,  excepto  os  tecidos  existentes  nos 
estabelecimentos  daquelles  que  tiverem  apresentado  as  decla- 
rações do  art.  G3,  eo  leiloeiro  oii  particLJhr  que  não  observar 
o  disposto  no  n.  5  ilo  art.  14  ; 

f)  os  fabricantes  qiie  não  tiverem  os  livros  de  que  trata  o 
art.  52,  ou  qu3  não  tiverem  essas  livros  devidamente  escriptu- 
radcs  ; 

os  que  revenderam  estampilhas  adquiridas  para  sellar  oõ 
seus  productos  ; 

h)  os  negociantes  de  cerveja  em  chopps,  ou  de  bebidas  des- 
tina'.la3  á  venda  a  tòrno,  niie  não  inuiirsarem  as  estampilhas 
como  determinam  os  arts.  SOo  85  ; 

i)  05  que  collarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indicio  de 
já  terem  servido. 

De  1:000S  a  .3:000$030: 

j)  CS  fabricantes  que  Kão  cumprirem  o  art.  85,  c  os  que 
permittirem  sahir  das  fdbricos  productcs  não  sellados  ou 
selladcs  incompletamente,  salvo  as  excepções  constantes  deste 
regulimenlo  ; 


h)  os  importadores  ou  negociantes  por  grosso  que  nuo  en- 
tregarem ao  retalhista  as  estampilhas  para  sellar  os  productos 
que  llie  venderem,  como  determina  o  §  1»  do  art.  l-^  í 

/;  os  que  registrarem  fabrica  não  existente  ou  com  falsa  de- 
claração  de  nomo  ou  firma  do  proprietário  ; 

w)  qualquer  pessoa  que  for  encontrada  vendendo  ou  procu- 
rando vender  estampilhas  servidas ; 

n)  os  que  expuzerem  á  ven-la  ou  venderem  productos  na- 
cionaes  inculcando-os  como  estrangeiros ; 

o)  os  directores,  gerentes  ou  empregados  das  emprezas  de 
transporte  que  se  oppuzere:n  ou  uão  cumprirem  o  disposto  no 

'  V)  0^  que,  por  qualauer  forma,  embaraçarem  ou  iUudireni 
a  acção  dos  ag3nte5  fiscaes  no  c-xercicio  de  suas  attribuições. 
De3:000$a  5:000!í;000: 

q)  os  fabricantes  de  tecidos  que  infringirem  o  disposto  no 
art  99 ' 

osque  empregarem  estampillias  falsas  ou  rótulos  de  fabrica 
não  existente,  sam  prejuízo  da  acção  criminal  que  no  caso  couber ; 

s )  a^  p^s==oas  não  autorizadas  que  venderem  estampillias  e  as 
que  comprarem  as  mesmas,  além  da  pena  criminal  em  que 

incorrerem ;  ,  •  ^ 

t)  os  que  sonegarem  mercadorias  ao  pagaraent-)  do  imposto: 
„;  os  fabricantes  e  negociantes  por  grosso  cuja  escripturaçao 

estiver  falsificada,  sem  prejuízo  da  acção  criminal  que  couber  no 

caso;  .    ,  . 

V)  os  que  infringirem  qualquer  outra  disposição  deste  regu- 
lamento. . 

Parígraplio  único.  As  multas  impostas  o,m  virtude  deste  ar- 
tigo, serão  elevadas  ao  dobro  nos  casos  de  reincidência. 

Art.  2S 


DO   AUTO   E   PROCESSO  ADMINISTRATIVO 

O  auto,  b.ise  do  processo  administrativo,  deverá  ser  lavrado 
com  aprecisi  clareza  e  individualisação,  sendo  nelle  menciona- 
dos o  local,  hora,  nome  do  iofraítor.  natureza  dainfracção,teste- 
munhas,  si  lioaver,  e  mais  fictos  qn3  occorrerem. 

Art.  29 

O  auto  será  lavra'io: 

1 . o  Pelos  agentes,  inspectores  tiscaes  e  qualquer  empregai 

de  fazenda; 
2.°  Por  qualquer  pessoa. 

§  1.»  O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado  por 
duas  ou  mais  testemunhas  ;  o  que,  porém,  o  fôr  p3lo3  funccio- 
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nirios  (lo  que  trata  o  n.  1  deste  artigo,  não  oxiíjo  semelhanto 
formal  iilaJe. 

§  2."  O  infractor,  ou  seu  representante  na  occasião,  deverá, 
assignar  o  auto,  e,  no  caso  de  recusa  ou  impossibilidade,  será 
feita  declaração  desta  clrcumstancia. 

Art.  30 

Lavrado  o  auto  de  infracção  e  entregue  ao  chefe  da  estação 
íiical  competente,  este  mandará  immediatamente  intimar  o  in- 
fractor, dando  conliecimento  da  falta  autoada,  aíim  de  que 
venha  allegar  o  que  julgara  bem  de  seu  direito  dentro  do  prazo 
improrogavel  de  quinze  dias,  sob  pena  dc  revelia. 

§  1."  A  intimação  será  feita  da  seguinte  fórma: 

a  )  por  publicação  de  edital  no  Diário  O/Jicial,  na  Capital  Fe- 
deral, e  em  outros  órgãos  de.  publicidade,  nos  Estados  ; 

b)  por  notificação  escripta  ou  verbal  â  parte  interessada, 
comprovada  com  o  recibo  ou  certificado  no  próprio  auto. 

§  2.'"'  Os  edita3S  ou  notiflcações  deverão  declarar  não  só  a  in- 
fracção commeltida,  como  a  pena  em  que  o  infractor  tiver 
incorrido. 

Art.  31 

O  prnzo  de  quinze  dias  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  contado  da  data  da  publicação  do  edital  ou  da  notificação. 

Art.  32 

Produzida  a  justificação,  para  a  qual  deverão  ser  facilitados 
todos  os  meios,  o  chefe  da  repartição,  depois  de  ouvir  o  fiscil  e  de 
reunir  os  esclarecimentos  que  julgarnecessarios,  imporá  multa 
ou  julgará  improcedente  o  auto. 

Paragraplio  uuico.  Si,  esgotado  o  prazo  de  quinze  dias,  a  parte 
interessada  não  produzir  justificação,  nem  allegar  cousa  alguma 
em  seu  favor,  notar-se-ha  no  auto  a  revelia  e  será  proferida  a 
decisão. 

Art.  33 

As  decisões  dos  chefes  das  repartições  serão  publicadas  ou 
commuuicadas  á  parte  interessada. 

Art.  34 

O  chefe  da  estação  fiscal  não  poderá  reconsiderar  a  decisão  que 
houver  dado  sobre  o  auto  de  infracção  ;  ficando  salvo  á  parte 
interessada  o  recurso.nos  casos  em  que  elle  couber  e  nos  termos 
do  capitulo  VII. 


Avt.  3õ 


A  Jecisfio  do  i".'o:csso  clovo;'ii  s^^r  proferi  la  do:UL'0  do  [jrazo 
íl.»  oito       c  íuiilada  n;i.s  irAiviis  dos  r.ulos. 

A;-t. 

AS  iiiro::n-iíõ';>3  ou  ;v".i'>3: qiicí  hV.i:'.:;  o  ;uito  do  iii!r;\cíno 
íivoroni  <le  s;-l' •in'05t,;id.'>>  lor  fa;i  vionirios,  n-lo  dftVfi:'ão  cv- 
o).:erc;n  c;\30Algu:ii  o  p;T.;:ii!>q;i;'i/.^dia?,  líssini  oniono.-.ih-r.iiíi 
í!;I:i?;io  p:\  ;aiui'ia  po!.;L'l  s::'  c..:ví^Ii  ;:í  ao  iiifraijtor,  no  cci-vcv 
l!)  p;\:;o;so,  maio:' do  dl  s. 

Art.  :>T 

As  nralvis  iinposíi-.s  por  do.^i.-ro  p->3  ai'.i  cp.i  julgai.)  poloifLO 
sor  cobradr.s  a'.i;ip::ivi-!lmoiilG  lonr.r->  dc  ':!;;ri;'^?  dia?,  convido.ndo-S2 
para  osso  íiia  o  inri-aoto;  ro:'  v^y.o  do  odita!. 

Si,  lindo  este  prazo.  nfLO  íat:^:o;t:i  a  iiTiIía,  deverá  a  oer- 
ti;Ião  da  dividi,  ír.i  Cai>ital  F-íioral  e  i-:s:;ilo  do  Ilio  de  Janeiro, 
sor  i:n:iiG!i:itame:itc  rcrrotl:  !a  á  Dive:{o:-!a  do  ContenciOíO  o 
lios  01.1  trcs  Estados  ás  De;8g::C!a3  Fiícaes,  pa-a  a  cobranç?,  ex- 
ecutiva. 

Art.  SS 

Xo  caso  do  não  rosidir  o  i;u"'aclo;' :ia  <ódo  da  rc;)a;-tii.ã;)  i-oi' 
o.".de  corror  o  p:'cc3=so  a  :;i!Íiii.sí.ra'ivo  dc  iinpoíiçio  da  malta, 
a?  i:itirTiaçõo$  e  mais  diliire.n^iaí  i.!o  dito  piMCoss)  ícrão  finitas 
por  interp.v3-.li3  da  e-.t  i:;ão  do  lo^Mr  lia  rc-sidiucia  do  iriosino 
infracloi'. 

capítulo  VII 

DO  RECURSO 
.Vrt.  3^ 

Os  reciiríOj  serão  or^Iinarios  g  de  revista. 

I.  Caberá  recurso  ordinário  de  tcd.15  as  deciEões  do  p:  imGira 
instancia  e  s^rá  interposto: 

ít;  na  Capital  Fodoral  o  no  E>talo  do  Rio  de  Janeiro,  p.ara  a 
Directoria  das  Rendas  do  Tlio-iíiuro  Fcicral  ; 

b)  Qos  outros  Estado?,  pira  a  Delegacia  Fiscal,  excepto 
quando  a  multa  for  imposta  por  esti  repartição,  em  cujo  caso 
o  recurso  será  infco.-posto  pira  a  Dire:toria  das  Renda.?. 

II.  Caberá  recurso  de  revista  para  o  Ministro  da  F.izon-.ln, 
das  decisões  proferidas  ein  segunda  instancia  sobre  infracções 
a  que  liouvorem  sido  impostas  multns  superiores  a  IiOOO.-JOOO. 
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III.  Haverá,  recurso  cx-ofíicio  de  qualquer  decisão  proferida 
em  primeira  instancia,  bom  como  das  proferidas  em  seguada, 
sobro  infracções  a  que  tenham  sido  impostas  multas  de  mais  do 
1 :00O^,  som!>rLí  que  as  decisões  forom  favoruveiá  às  partes. 

Paragr;iplio  único.  O  recurso  voluntário  das  decisiCies  profe- 
ridas, tanto  em  primeira  como  em  segunda  instancia,  será  in- 
terposto BO  ]irazo  de  quinze  cli;is,  a  contar  da  data  da  intimação 
do  despacho  de  (juo  se  recorrer,  e  o  cx-o(ficio  no  próprio  acto  do 
ser  lavrada  a  decisão. 

Art.  40 

Si  o  ]'ecurso  versar  sobre  multa,  mio  será  acceito  sem  diposito 
prévio  da  importância  correspondente. 

Paragraplio  único.  O  recurso  perempto  não  serã  euca  iiinjjado 
à  instancia  superior,  e,  si  ofôr,  não  será  tomado  em  consideração. 

CAPITULO  YIII 

FISCALISAÇÃO 
Art.  41 

A  fiscalisação  do  imposto  compele: 

1%  na  Capital  Federal,  á  Recebedoria  e  á  Alfando<ja  do  Rio 
de  Janeiro  ; 

2°,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  em  Nicthcroy  e  S.  Gonça- 
lo —  ã  mesma  Recebedoria ;  em  Macabé,  á  respeiítiva  Alfandega, 
e,  nos  outros  municípios,  ás  Estii(.-ceá  Fiscaes,  sob  a  immediata 
inspecção  da  Directoria  das  Rendas  ; 

3%  nos  outros  Estados,  ás  Delegacias  Fiscaes  em  todo  o  Es- 
tado o  US  Alfandegas,  Mpj-as  de  Rendas  e  Estações  Fiscaes,  cada 
uma,  em  sua  respectiva  circums3ripçã,o. 

Art.  42 

A  liscalisação  do  imposto  será  exercida: 

a)  nas  Alfandegas  e  outras  repartições  aduaneiras ; 

b)  nas  fabricas ; 

c)  nas  casas  de  commercio  ; 

d)  nas  estações  das  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  das 
ferro-carris,  das  linhas  de  navegação  maritima  ou  fluvial  ou  de 
quaesquer  outras  cmprezas  de  transporte. 

Art.  43 

A  liscalisação  será  feita  não  só  pelos  chefes  das  repartições 
mencionadas  no  art.  41  e  inspectores  fiscaes,  como  especial- 
mente por  inlermodio  dos  agentes  fiscaos. 
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Paragrapho  único.  Estes  agentes,  no  exorcicio  de  suas  fancçSes, 
terão  passe  gratuito  em  todas  as  estradas  do  ferro  perteaceates 
á  União. 

Art.  44 
Incumbe  aos  agentes  fiscaes: 

1.  "  Velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visi- 
tando com  frequência  as  fabricas  e  casas  commorciaes  e  exami- 
nando,  quando  julgarem  conveniente,  as  dependências  desses 
estabelecimentos  bem  como  os  armários,  caixas  ou  moveis  que 
ahi  encontrarem; 

2.  "  Lavrar  auto  de  infracção ; 

3.0  Apprehender  as  mercadorias  em  contravenção  ás  dispo- 
sições deste  regulamento,  lavranJo  o  competente  auto; 

4°^  Apresentar  um  specimen  de  cada  producto  que  encon- 
trarem em  infracção,  para  prova  material  da  contravenção  ; 

5.0  Visar  o  registro  das  fabricas,  depósitos,  casas  mercadoras 
e  mercadores  ambulantes,  e  examinar  a  escripta  especial  dos  fa- 
bricantes, exiirida  no  art.  52.  Quando  os  ditos  aírentes  encon- 
trarem duvidas  nos  lançamentos  desta  escj-ipta,  poderão  pedir  a 
escripta  geral  para  se  esclarecerem.  No  caso,  porém,  de  não 
lhes  ser  esta  facultada,  levarão  o  facto  ao  conhecimento  do 
chefe  da  estação  fiscal  a  que  estiverem  subordinados,  atím  de 
que  este  requisite  do  juizo  competente  a  oxhiuição  da  mesma 
escripta ; 

6.0  Solicitar  o  auxilio  das  autoridades  e  da  força  publica  para 
o  desempenho  de  suas  funcções ; 

7.0  Desempenhar  qualquer  outra  funcção  que  se  contenha  no 
limite  de  suas  attribuições  ; 

8.0  Inspeccionar: 

a)  o  fabrico  de  rótulos,  afim  de  verificar  si  os  mesmos 
se  prestam  á  applicação  em  productos  uacionaes  para  serem 
expostos  á  venda  como  si  fossem  esii-augeiros  ; 

b)  os  productos  uacionaes  expostos  íi  venda,  para  verificar  si 
trazem  rótulos  em  liu.eua  estraní;eiia  ; 

9."  Prestar  á  autoridade  competente  as  informações  e  ex- 
ecutar as  diligencias  que  lhes  forem  exigidas  em  relação  ás  suas 
funcções. 

Paragrapho  único.  Os  inspectores  e  agentes  liscaes  no  cx- 
ercicio  de  suas  funcções  se  farão  reconhecer  pela  exhibição  do 
seu  titulo  de  nomeação. 

Art.  45 

Os  agentes  fiscaes  serão  iramediatamente  subordinados  aos 
chefes  das  repartições  arrecada.  1  oras,  e,  no  exercicio  de  suas 
funcções,  são  passíveis  das  p^nas  disciplmarus  a  que  estão  su- 
jeitos 03  empregados  de  Fazenda. 


Art.  4Ô 


Os  quo  dosacatarem  por  qualquer  manoira  os  empregados 
incumbidos  da  fisc;ilisação  no  exercício  de  suas  íuncções,  o 
C3  que  impediram  por  qualquer  meio  a  eíTectividade  do  serviço 
llscal,  serão  punidos  na  fórma  do  Código  Criminal,  para  o  que 
o  empregado  círendido  lavrará  una  auto,  acompanhado  do  ròl 
do  testemunhas,  o  qual  será  romettido  pelo  chefe  da  repartição 
ao  Procurador  da  RepubliCi;. 

Dada  qualquer  das  hypotheses  acima  mencionadas,  o  em- 
pregado podei  á  prender  o  clTensor  ou  iiifraotor  e  solicitar 
para  esse  liui  aaxilio  da  força  publica  ou  das  autoridades 
policiaes. 

Art.  47 

No  caso  d3  suspeita  de  não  estarem  devidamente  estampilhadas 
as  merc.dorias  que  so  acharem  para  expediÇcTo  nas  estações  das 
estradas  de  ferro,  ferro-carris,  linhas  de  navegação  marítima  e 
fluvial,  deverão  os  respectivos  volumes  seguir  para  o  seu  destino; 
tomando,  porém,  os  ag-ontes  fiscacs  as  seyuinteá  precauções, aiím 
de  garautir  o  bom  resultado  da  diligencia  a  que  houver  de 
proceder-se: 

I.»  Os  volumes  serão  marcados  de  maneira  que  não  possam  ser 
violados  sem  deixar  vestígios. 

2.0  Será  affixarta  nota  nos  ditos  volumes,  declarando  que  os 
mesmos  devem  ser  retidos  na  estação  do  destino  até  que  o  agente 
fiscal  da  localidade  os  venha  abrir,  o  que  será  feito  em  presença 
do  consignatário.  Desta  nota  deverá  ser  dado  conhecimento  ao 
chefe  da  estação  da  expedição  e  ao  guarda  ou  conductor  que 
acompanhar  a  mercadoria  no  sou  transito. 

§  1."  A  retirada  ou  entrega  daquelles  volumes  antes  do  neces- 
sário exame,  sujeita  o  consignatário  ou  dono  da  mercadoria  á 
multa  estabelecida  ao  art.  27,  lettra  p  e  os  Directores  da  Com- 
panhia á  da  lettra  o  do  mesmo  artigo - 

§  2.»  Os  directores,  administradores  e  empregados  dessas  linhas 
de  transporte  facultarão  aos  funccionarios  da  Fazenda  Publica 
todas  as  informações  que  elles  requisitarem,  e  prestarão  todo  o 
seu  concurso  para  facilitar-lhes  a  necessária  inspecção. 

§  3.»  Quando  a  administração  das  referidas  linhas  de  trans- 
porte o  exigir  para  sua  resalva,  o  agente  fiscal  lavrará  e  assi- 
gnará  termo,  declarando  a  diligencia  que  houver  eíTectuado. 

§  4.0  No  caso  de  não  estar  o  producto  devidamente  estampilhado, 
o  agente  fiscal  lavrará  contra  o  remettente  autodc  infracção,  nos 
termos  deste  regulamento,  e  appreheaderà  o  mesmo  producto. 

§  5.0  Os  volumes  em  descarga,  no  caso  do  susp:nta,  ficarão 
também  retidos  na  estação,  até  que  sojam  abertos  pelo  ag.jnto 
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fiscal  em  presença  do^dono  ou  do  consignatário  ;  ílcando  os  in- 
fractores desta  disposição  sujeitos  ás  penas  de  que  trata  o  §  1" 
deste  artigo. 

g  6.»  A  quota  que  pertencer  aos  fiscaes,  pelas  appreliensõesa 
que  nestes  casos  procederem,  será  dividida  igualmente,  sendo: 
metado  para  o  fiscal  fia  estação  de  origem  e  metade  para  o  da 
estação  do  destino  onde  tiver  sido  feita  a  verificação. 

Art.  48 

Os  agentes  fiscaes  poderão  penetrar  nas  falricas  de  productos 
sujeitos  ao  imposto  e  ahi  exercer  suas  funcções  a  qualquer  hora 
do  dia,  cu  mesmo  da  noite,  quando  de  noite  estiver  a  fabrica 
funccionaado  em  trabalho  industrial. 

Paragrapho  único.  Não  são  consideradas  íiibricas,  para  os 
efTeitos  desta  disposição,  as  casas  particulares,  cujos  moradores, 
membros  do  uma  família,  se  dediquem  á  alguma  das  industrias 
de  que  trata  o  presente  regulamento. 

Art.  49 

Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autoridades  da  União 
e  do  Districto  Federal  prestarão  seu  concurso  ao  serviço  fiscal , 
quando  lhes  for  solicitado. 

CAPITULO  IX 
DISPOSIÇÕES  GERAE3  E  TRANSITÓRIAS 
Art.  50 

E'  considerada  contravenção  a  exposição  á  veada  dos  pro 
duetos  tributados,  S3m  o  competente  sello. 

Art.  51 

São  considerados  expostos  à  venda  todos  os  productos,  a  que 
se  refere  o  art.  1°,  que  forem  encontrados  dentro  das  casas  com- 
merciaes  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes,  ainda  que 
guardados  em  caixas  ou  em  moveis. 

Paragrapho  uoico.  Esceptuam-se:  os  tecidos,  o  sal  a  granel  e 
os  liquides  acondicionados  em  pipas,  quartolas,  bordalezas  e 
barris,  destinados  a  engarrafamento  ou  retalho  e  que  tenham 
sido  adquiridos  de  conformidade  com  o  art.  81 ;  os  volumes  de 
fumo  picado,  desfiado  ou  migado  nas  condições  do  art.  76,  e  as 
mercadorias  dos  negociautes  importadores,  cujo  estampilhamento 
compete  aos  retalhistas  que  as  comprarem,  na  fórma  do  art.  14. 
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Art.  52 

Os  fabricantes  das  mercadorias  de  quo  trata  o  presente  re- 
gulamento, inclusive  as  pequenas  offlcinas  sujeitas  ao  registro, 
terão  escripta  especial  em  livros  sellados,  rubricados  o  autben- 
ticados  nas  respectivas  estações  flscaes. 

Estes  livros  serão  escripturados  de  couformiJade  com  os  mo- 
delos D  a  R. 

Paragrapho  único.  As  fabricas  que  venderem  íumo  picado, 
destiadoou  migado  para  o  preparo  de  cigarros,  terão  para 
esse  comraercio  um  livro  auxiliar  sellado,  rubricado  e  au- 
thenticado  pela  forma  acima  indicada. 

Art.  53 

Os  fabricantes,  os  importadores  e  negociantes  por  grosso  das 
mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  excepto  os  de  teci- 
dos e  os  do  sal,  a  que  se  refere  o  art.  95,  ião  obrigados  a  dar  ao 
comprador  uma  nota  dos  productos  vendidos  e  das  estampilhas 
entregues. 

Art.  õ4 

Os  fabricantes  que  exportarem  seus  productos  para  paizes 
estrangeiros  têm  direito  de  haver  uma  quantidade  de  estam- 
pilhas equivalente  á  que  houver  sido  applicada  aos  ditos  pro- 
ductos. 

Art.  55 

Todos  os  fabricantes  deverão  marcar  os  seus  productos  com  ro- 
tulo coUado  ou  impresso,  os  quaes  deverão  conter  a  denominação 
da  fahrica  ou  o  nome  do  fabricante,  a  rua  e  o  numero  do  edifício 
ou  a  expressão  —  Industria  Nacional—,  mas  de  modo  que  não 
prejudique  a  execução  do  art.  61,  observando-se  as  disposições  do 
art.  56. 

Art.  56 

Não  é  permittido  ás  íiibricas  nacionaes  o  uso  de  rótulos  es- 
criptos  DO  todo  ou  em  parte  em  lingua  estrangeira. 

Art.  57 

E'  prohibida  a  importação  de  géneros  fabricados  no  ex- 
terior que  trouxerem  rótulos  no  todo  ou  em  parte  em  lingua 
portugueza,  salvo  quando  importados  de  Portugal,  ou  quando 
forem  artigos  para  fabricas. 


Ai't.  58 

Não  ô  permittiJaa  sahula  cie  pmduetos  das  fubricas,  ueni  dos 
amazons  alfandegados,  autes  do  nascimento,  nem  depois  do  occaso 
do  sol,  exceptuados  os  barris  contentlo  cerveja  para  diopps. 

Art.  50 

Não  serão  admittidos  a  despaclio  nas  Alfaiideg-as  pliosplioros, 
velas  e  cigarros  de  qualquer  espécie  ou  procedência,  que  não 
estejam  acondicionados  em  caixas,  maços  ou  carteiras. 

Não  serã  também  periniítida  a  saiiida  das  fabricas  nem  a  ex- 
posição á  venda  dos  pliosplioros, cigarros  o  velas,  quo  não  estejam 
acondicionados  daquelle  modo. 

Art.  GO 

Os  vendedores  ambulantes  deverão  ti-azer  sempre  comsig-o  o 
seu  titulo  de  registro,  que  serão  obrigados  a  apresentar  aos 
agentes  fiscaes,  todas  as  vezes  que  os  mesmos  o  exigirem, 

Art.  61 

Veriíicando-se  a  mudança  de  localidade,  nome  da  rua.  numero 
da  casa,  composição  da  lirma  social  ou  qualquer  outra  das  indi- 
caç(3es  exigidas  por  este  regulamento,  o  fabricante  ou  negociante 
communicarã  o  facto  à  respectiva  estação  fiscal. 

Paragraplio  único.  Os  rótulos  de  uma  fabrica  poderão  ser  appli- 
cados  a  productos  congéneres  de  outra  fabrica,  desde  que  se 
observe  o  disposto  no  art.  55. 

Art.  62 

As  fabricas  que  se  fecharem  ou  que  suspenderem  a  producção, 
temporária  ou  definitivamente,  darão  conhecimento  do  factoà  re- 
partição competente,  e  não  poderão  recomeçar  o  trabalho,  nem 
ser  de  novo  abertas,  sem  que  também  o  communiquem  á  mesma 
repartição . 

Art.  63 

O  fabricante,  o  importador  e  o  negociante  por  grosso  são  re- 
sponsáveis, além  da  multa  em  que  incorrerem,  pela  que  tiver  sido 
ou  houver  de  ser  imposta  ao  negociante  retalhisía,si  por  meio  de 
processo  administrativo  ficar  provado  que  lhes  cabe  a  culpa  da 
infracção. 

O  negociante  retalhista  é  igualmente  responsável  pela  multa 
que  deveria  ser  applicadaao  fabricante,  importador  ou  negociante 
por  grosso,  si  este  provar  a  sua  inculpabilidade. 


Art.  61 


Quando  a  cobrança  do  imposto  so  achar  l\gx'\%  á  circu instancia 
do  preço,  o  rep^ulador  para  a  dita  cobrança  será : 

1",  para  os  productos  nacionaos,  o  preço  da  fabrica,  addicio- 
nando-so  10%; 

2",  para  os  productos  importados,  o  preço  que  houver  sido  ar- 
bitrado nas  alíandegas  por  occasião  do  despacho,  calculado 
ao  cambio  do  dia,  addivMonando-SG-llie  os  direitos  pairos  naquellas 
repartições  c  mais  10  "/„  do  total. 

Paragraplio  único,  hira  a  execuçiío  do  n .  1"  desto  arti/jo,  os 
fabricantes  deverão  fornecer  ás  agencias  fiscaes  tabeliãs  das 
marcas  e  proços  dos  gcneros  dn  sua  producção. 

Art.  05 

A  inutilisação  das  estrmpilhas,  com  excepção  dos  applicadas 
aos  phosplioros,  charutos,  cigarros,  papel  para  cigarros,  bebidas 
engarrafadas  e  fumo  cm  pacotes,  que  deverão  ser  inutilisadas 
pelo  próprio  processo  da  abertura  ou  uso  do  objeito,  e  das  de 
que  tratam  os  arts.  80,  82  e  Sõ,  que  o  deverão  ser  pelo  modo 
nelles  prescripto,  será  feita  por  meio  de  traço  forte  de  tinta  ou 
lapis-tinta: 

a )  pelo  negociante  no  acto  da  venda ; 

h)  pelo  importador,  quando  a  mercadoria  for  encommendada 
por  particular; 

c)  pelo  empregado  da  estação  aduaneira  que  dér  sabida  á 
mercadoria,  quando  a  mesma  for  importada  directamente  por 
particular ; 

d)  pelo  fabricante,  no  acto  da  entrega,  quando  o  producto  for 
vendido  a  particular ; 

e)  pelo  mercador  a  que  se  refere  o  §  4"  do  art.  14,  no  caso  de 
sellar  as  mercadorias  do  art.  69  ou  pela  pessoa  que  as  comprar  ; 

f)  pelo  particular  que  comprar  as  mercaiorias  em  hasta 
publica. 

§  1.°  São  considerados  não  sellados  os  productos  sabidos  das 
fabricas  ou  expostos  à  venda  com  estampilhas  inutilisadas  pelo 
modo  estipulado  neste  artigo. 

§  2."  Não  serão  reputadas  inutilisadas  as  estampilhas  sim- 
plesmente picotadas. 

Art.  66 

Continúa  em  pleno  vigor  o  decreto  legislativo  n.  452,  de 
3  de  novembro  de  1897,  aitípliada  a  todos  os  productos  de  fabri- 
cação nacional  a  disposição  do  art,  1%  lettra  &,  dp  mesmo  decreto. 


Art.  07 


Para  o  stoc/i  existente  nas  casas  comine rciaos  do  cliapéos  e 
de  tecidos,  serão  vendidas  estampilhas  a  prazo,  que  será  para 
aquellas  de  seis  mezes  da  data  do  termo  de  respousabilidade  o 
para  estas  de  nove  mezes,  em  prestações  vencíveis  em  30  de 
junho,  30  de  setembro  e  31  de  dezembro. 

Art.  68 

Para  o  pigamanto  do  stock  de  tecidos,  oxistenle  nas  casas 
commerciaes  ou  deposites,  os  negociaritt-s  são  obrigados  a  apre- 
sentar á  respectiva  estação  fiscal,  na  Capit  W  Feíeral  até  19  de 
março  e  nos  Estados,  30  dias  depois  da  publicação  das  circulares 
de2e  16  do  mesmo  mez,  uma  declaração  em  duplicata  de- 
monstrando a  quantidade  e  qualidade  do  stock  existente  no  seu 
estabelecimento  ou  deposito,  a  importância  a  pagar  c  taxas 
respectivas,  de  accordo  com  o  §  13  do  art.  12. 

§  1.»  A  falta  desta  declaração  obriga  o  negociante  ao  estampi- 
Ihamento  do  stock,  e  aquelles  que  não  o  fizerem  incorrerão  na 
multa  da  lettra  e  do  art.  27,  assim  como  os  que,  tendo  feito  a 
declaração  citada,  não  effectuarem  o  pagamento  do  imposto  em 
devido  tempo. 

§  2.»  As  quitações  ou  conhecimentos  que  as  repartições  fiscaes 
derem  aos  negociantes,  pelos  actos  de  que  trata  este  artigo, 
deverão  ser  pelos  mesmos  exhibidos  aos  agentes  fiscaes,  quando 
estes  o  exigirem. 

§  3.»  O  negociante  que  se  utilisar  do  fornecimento  de  es- 
tampilhas aprazo,  assignars  termo  de  responsabilidade  na  es- 
tação fiscal  competente. 

§  4.0  A  transferencia  ou  alteração  na  firma  do  estabelecimento 
a  que  tiver  sido  concedido  pngamento  a  prazo,  obriga  a  firma 
successora  a  communicar  o  facto  á  repartição  competente,  afim 
de  ser  apostillada  no  termo  a  declaração  de  assumir  a. dita  firma 
a  responsabilidade  do  compromisso  contrahido  pela  antecesssora, 
sob  pena  de  se  haverem  por  vencidos  todos  os  prazos. 

§  õ."  No  caso  de  fallencia  do  responsável,  se  reputarão  ven- 
cidos os  prazos  que  vigorarem  e  se  cxtrahirà  certidão  da  divida 
afim  de  ser  enviada  á  Directoria  do  Contencioso,  na  Capital 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  às  Delegacias  Fiscaes,  nos 
Estados,  para  a  devida  cobrança .  ■ 

§  6."  Também  se  considerarão  vencidos  os  prazos,  e  se  proce- 
derá na  forma  da  lei,  quando  se  der  o  falleciraento  do  respon- 
sável e  não  comparecer  pessoa  idónea  dentro  de  trinta  dias  par» 
assumir  o  compromisso. 

§  7.0  Si  vencido  qualquer  prazo,  não  for  satisfeita  a  respectiva 
importância,  se  procederá  na  forma  da  lei,  considerando-se  ven- 
didos os  prazos  por  vencer. 
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Art.  09 

As  mercadorias  apprehendidas  serão  remettidas,  com  guia  dos 
chefes  das  ost.-ições  liswes,  para  o  Deposito  Publico,  Alfandega  ou 
agenciiis  tiscaes,  o  só  serão  restituídas,  si  forem  selladas  no  prazo 
de  quinze  dias,  a  contar  da  data  da  intimação  ao  infractor.  Si 
este  se  recusar  a  fazer  o  estampilliamento  serão  as  ditas  mer- 
cadorias vendidas  era  liasta  publica. 

Art .  70 

Todos  os  prazos  de  que  trata  este  regulamento  serão  contados 
da  publicação  dos  despachos  no  Diário  Ofpcial,  cu  nas  gazetas 
que  publicirem  o  expediente  nos  Estados,  ou  da  data  das  inti- 
mações, quando  não  haja  aquella  publicação. 

Art.  71 

As  repartições  incumbidas  da  venda  de  estampilhas  não 
poderão  fornecer  aos  importadores  estampilhas  applicaveis  a 
productos  nacionaes,  nem  aos  fabricantes  destes  e  neg^ociantes 
não  importadores  estampilhas  applicaveis  a  productos  estran- 
geiros. 

Art.  72 

Emqiianto  não  fôr  reorganisada  a  fiscalísação  dos  impostos 
de  consumo,  este  serviço  será  regulado  pelos  decretos  ns.2.998, 
de  14  de  setembro  de  1898  e  3.040,  de  19  de  outubro  do  me?mo 
anno. 

CAPITULO  X 
DISPOSIÇÕES  ESPECIAIiP 
FÚMO 

Art.  73 

O  fumo  de  qualquer  modo  preparado  não  poderá  sahir  das 
fabricas,  nem  estar  dentro  das  casas  commerciaes  ou  em  poder 
dos  mercadores  ambulantes,  sinão  era  caixas,  latas,  saccos,  pa- 
cotes e  maços  que  contenham  pelo  raen os  vinte  e  cinco  grammas 
competentemente  estampilhados. 

Paragrapho  único.  Os  volumes  de  fumo  destinados  à  venda  a 
retalho  deverão  ser  fechados  de  modo  que  não  possam  ser  abertos 
sem  deixar  vestigios,  e  om  cada  volume  será  indicado  sobre 
o  rotulo  da  fabrica  o  peso  dofumonelle  contido.- 


Ar't.  7-1 


O  flimo  desfiado,  picado  ou  migado,  vendido  a  negocianto 
para  revendel-o  a  retalho,  deverá  ser  acondicionado  em  latas, 
saccos,  caixas  ou  outros  envoltórios  que  contenham  pelo  menos 
dous  e  meio  kilogrammas,  e  só  poderá  sihir  das  fabricas  acom- 
panhado das  respectivas  estampillias  para  serem  colladas  na  occa- 
Sião  dtí  ser  exposto  á  venda. 

Art.  75 

O  negociante  retalhista  é  obrigado  a  acondicionar  o  fumo  que 
tiver  adquirido  para  a  venda  a  retalho  era  volumes  cujo  peso 
não  seja  inferior  a  vinte  e  cinco  grammas. 

§  l.°0  retalhamento  do  fumo  será  feito  de  modo  que  uma 
vez  iniciado  em  relação  a  um  determinado  volume,  fique  todo  o 
fumo  nelle  contido  acondicionado  e  sellado  na  mesma  occasião. 

§  2.»  Não  é  considerado  exposto  á  venda  o  fumo  desfiado, 
picado  ou  migado  destinado  a  retalhamento,  cujos  volumes 
ainda  não  tenliam  sido  aijertos.  Neste  caso,  o  negociante  reta- 
lhista provará  que  os  volumes  estão  intactos  e  exhibirá  não  só  a 
nota  de  venda  de  que  trata  o  art.  53,  mas  também  as  estam- 
pilhas a  que  ella  se  refere. 

Art.  76 

O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado  só  poderá  sahir  das  fabricas 
sem  ser  acompanhado  da  estampilhas,  si  o  comprador  provar  ao 
vendedor  a  sua  qualidade  de  fabricante  registrado  para  o  fabrico 
de  cigarros  ou  quando  as  mesmas  fabricas  o  tenham  preparado 
por  conta  do  negociante  por  grosso. 

Art.  77 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  fórma: 

1",  nos  pacotes,  saccos  e  caixas  —  nos  fechos  ; 

2°,  nas  latas  —  tanto  sobre  a  parte  inferior  da  orla  da  tampa, 
como  sobre  o  corpo  da  lata,  na  parte  immediata  á  orla  ; 

3°,  nos  outros  envoltórios,  quaesquer  que  sejam  suas  formas 
ou  dimensões  —  sobre  o  logar  por  onde  devem  ser  abertos ; 

4»,  nos  maços  de  cigarros  —  perpendicularmente  á  íiiixa 
que  os  unir,  de  modo  que  os  extremos  do  maço  sejam  apa- 
nhados pela  estampilha ; 

5°,  nas  carteirinhas  —  na  extremidade  das  duas  abas,  de  modo 
a  servir  de  fecho  ás  mesmas  ; 

6%  nos  charutos: 

a)  —  estrangeiros  —  nas  caixas,  nos  respectivos  fechos,  de 
modo  que,  abertas,  fique  iuutilisada  a  estampilha  ; 
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i)  —  naciouacs  — cada  um  de  por  si,  quor  sejam  iicondicioDaJoá 
om  maço  ou  em  caixn,  sendo  posla  a  estampilha  em  forma  do 
aiinel,  mas  não  collada; 

7°,  nns  iAcccssorios  de  palha  c  papel,  de  modo  a  não  se  poder 
iiji  iar  o  consumo  som  dilacorar  a  estampilha. 

Paragraplio  iinico.  Sempre  que  se  fizer  uso  de  estampilhas  de 
cinta,  devem  ns  mesmasi  ser  coUailas  de  manoira  quo  a  adlie- 
rencia  soja  perfeita. 

BEBID:VS 

Art.  78 

As  bebidas  destinadas  a  engarrafamento  ou  á  venda  a  torno, 
sópodeiuo  sahir  das  fabricas  acompanhadas  das  competentes  es- 
tampilhas para  serem  colladas  na  occasião  do  engarrafamento 
ou  deiniciar-se  o  consumo, 

Art.  79 

As  bebidas  acondiciona-las  om  pipas,  quxrtolas,  bordalezas  ou 
barris,  destinadas  a  engarrafamento  e  vendidas  a  negociante 
retalhista,  deverão  ser  selladas  na  occasião  do  engarrafamento 
com  as  estampilhas  que  no  acto  da  venda  tiverem  sido  fornecidas 
pelo  vendedor,  deaccordo  com  o  §  l»  do  art.  14  e  art.  8G. 

Paragrapho  unico.  O  engarra fomento  das] bebidas  se  fará  de 
modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação  a  um  determinado  casco, 
fique  toda  a  bebida  nelle  contida  engarrafada  no  mesmo  dia. 

Art.  80 

As  bebidas  acondicionadas  em  pipas,  quartolas,  bordalezas  ou 
barris,  destinadas  á  venda  a  retalho,  deverã,o  ser  selladas  no 
acto  de  se  iniciar  o  retalhamento,  devendo  o  negociante  retalhista 
applicar  as  estampilhas  no  tampo  e  inutilisal-as,  escrevendo 
á  tinta  ou  lapis-tinta,  a  data,  sem  rasuras  ou  emendas. 

Art.  81 

Não  são  consideradas  e.xpostas  á  venda  as  hebidas  acondicio- 
nadas em  pipas,  quartolas  e  tarris,  destinadas  a  engarrafa- 
mento ou  á  venda  a  retalho,  devendo  o  negociante  retalhista 
provar,  neste  caso,  que  as  ditas  pipas,  bordalezas  e  barris  estão 
intactos,  e  exhibir  não  só  a  nota  de  venda  do  que  trata  o 
art .  53,  mas  também  as  estampilhas  a  que  ella  se  refere . 

Art.  82 

Os  fabricantes,  os  importadores  e  negociantes  por  grosso,  que 
venderem  bebidas  acondicionadas  era  quartolas,  pipas,  bordalezas 
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e  barris,  a  qualquer  peásoi  que  não  seja  negociante  retalliista, 
deverão  Collar  cora  gomma  forte,  sobre  o  tampo  de  cada  casco, 
as  estampilhas  correspondentes  ao  imposto  devido,  inutilisan- 
do-as  na  formado  art.  80. 

Ai-t.  83 

.Nahypothesede  soro  commerciaato  retalhista  o  incumbido 
ao  estampilhamento  da  bebida  estrangeira,  deverão  mesmo  fazer 
esta  operação  no  prazo  de  tres  dias,  contados  da  entrada  da  mer- 
cadoria em  sua  casa  comraercial,  caso  a  tenha  recebido  ja 
engarrafada.  Os  fiscaes  veriíicarão  pela  nota  de  venda,  si  esta 
disposição  foi  observada. 

Art.  84 

As  bebidas  engarrafadas  e  acondicionadas  em  caixas,  cesta? 
ou  outras  embalagens  semelhantes,  quando  de  producção  na- 
cional, serão  estampilhadas  pelo  fabricante,  garrafa  por  gar- 
rafa. Quando,  porém,  forem  importadas  de  p.iiz  estrangeiro,  o 
estampilliamento  se  fará  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  14. 

Art;  85 

Nos  pipotes  e  barris,  automáticos  ou  não,  contendo  cerveja 
para  chopps,  os  aibricantes  farão  gravar  em  caracteres  bem  vi- 
siveis,  e  a  fogo  (quando  os  barris  a  isso  se  prestarem),  a  denomi- 
nação da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante,  o  numero  do  barril  ou 
pipote  e  a  sua  capacidade  expressa  em  litros.  Essa  numeração 
não  terá  solução  de  continuidade,  e  cada  barril  ou  pipote,  ao  sahir 
da  fabrica  para  o  consumo,  será  acompanhado  das  respectivas  es- 
tampilhas, as  quaes  deverão  ter  escripto  á  tinta  ou  a  lapis-tinta, 
sem  rasuras  ou  emendas,  o  numero  do  barril  a  que  pertencerem 
e  sir  entregues  ao  mercador  de  chopps. 

Este,  ao  iniciar  o  consumo  nos  barris  automáticos,  assim  como 
antesde  applicarabomba  extractora  nos  outros  barris  ou  pipotes, 
inutilisará  as  estampilhas,  escrevendo  nellas  com  tinta  ou  lapis- 
tinta  a  data  da  iniciação  do  consumo  e  as  coUará  com  gomma  forte 
.  sobre  uma  etiqueta  ou  tabeliã  de  folha,  madeira  ou  papelão,  de 
dimensões  nunca  in  feriores  a  lõ  por  25  centímetros.  Estas  tabeliãs 
-deverão  estar  juntas  do  vasilliame,  e  serão  tantas  quantos  barris 
%.òu  pipotes  estiverem  funccionando. 
..„"  .§  1. o  As  vasilhas  contendo  cerveja  para c/iopps  deveião  ser 
tir- .:  apresentadas  aos  agelates  fiscaes  sempre  que  estes  quizerera  ve- 
\  rificar  os  dizeres  das  mesmas. 
.■■'rJi^:^  ■  §  2>  Considerar-se-ha  não  sellada  a  mercadoria  cujas  es- 
■  \;^^f  ^     tàmpilhas  não  estiverem  inutilisadas  de  conformidade  com  este 
artigo,  ou  que  apresentarem  emendas,  rasuras  ou  borrões. 


Art.  86 


A  applicação  das  estampilhas  será  foita  da  seguinte  íorraa  : 

1",  uas  garrafas,  g.aTarõeii,  botijus,  frascos  o  outras  vasilhas 
semelhantes,  de  maneira  que  se  romijam,  ao  serem  abortas  as 
mesmas  vasilhas; 

2",  nos  syphOes  de  agua  gazosa,  de  maneira  que  a  estampilha 
SC  rompa  ao  calcar-se  na  alça,  cujo  movimento  determina  a  sa- 
bida (lo  liquido  ; 

3°,  nas  pipas,  bordalez  is,  barris  e  vasiliias  semelhantes,  em 
qualqUííT  ponto  do  tampo,  corntanto  que  as  estampilhas  fiquem 
bem  visíveis.  Nos  barris  de  chopps,  de  accordo  com  o  disposto 
no  artigo  anterior. 

piiospnoROS 
Art.  87 

A  applicação  das  estampilhas  se  fará,parte  sobre  a  caixinla, 
e  parte  sobre  a  gaveta  da  mesma,  de  modo  que  a  estampilha  se 
rompa  ao  ser  aberta  a  dita  caixinha. 

CALÇADO 

Art.  88 

A  estampilha  será  collada  na  sola  do  calçado,  pelo  lado 
exterior,  no  ponto  que  o  industrial  ou  o  commerciante  julgar 
mais  conveniente,  devendo  ser  sellado  cada  objecto. 

PERFUMARIAS 

Art.  89 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguinte  forma  : 

1 .»  Nas  garrafas,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes,  de 
maneira  que  fiquem  colladas  no  gargalo  e  na  rolha,  ese rompam 
ao  serem  abertas  as  ditas  garrafas,  frascos,  etc; 

2.0  Nas  caixinhas,  potes,  latas,  bocetas  e  outras  vasilhas  se- 
melhantes, de  maneira  que  parte  fique  collada  na  orla  da  tampa, 
e  parte  no  corpo  da  caixinha,  pote,  etc; 

3.»  Nos  envoltórios  de  papel,  sobre  o  fecho,  apanhando  as  duas 
atas  da  folha,  tira  ou  faixa  de  papel. 

Paragraplio  único.  Os  sabões  perfumados,  em  barras,  páos  ou 
formas,  deverão  ser  expostos  á  venda  em  caixinhas  ou,  pelo 
menos,  envolvidos  em  folhas  ou  fitas  de  papel,  de  modo  que  sobre 
esses  envoltórios  se  possam  applicar  as  estampilhas  com  adhe- 
rencia  perfeita. 


ESPECIALIDADE  PlIAKMACEinICAS 


Art.  00 

,  applicacao  das  esta«u>"ta  .era  feita  do  f -J" 

terno  demalo  que,  aberto  est.,  aqaem  as  messias  mut.lisaaas, 

nl><;prvando-se  o  seguinte: 
,!™ôs  pacotes,  ^i^^.  cairinte,  booctas  e  saeeos-nos 

Nas  latas  e  pot«,  de  maDeira  ,t.e  parte  ttque  =«llada  na 
orla  da  tompae  parte  no  corpo  da  tota  ou  pote; 

3  -  Nas  wL,  frascos  e  outras  vasilhas  semelhantes  de 
m«neT4uem  exiladas  ao  gargalo,  passando  sobre  a  rolha, 
e  se  rompam  ao  serem  abertas  taes  vasilhas ; 

4.-  SOS  outros  envoltórios,  quaesquer  que  sejam  suas  forma, 
dimensões  ou  natureza,  sobre  o  logar  por  onde  devam  ser 

T^.'Qaandoa  garrafa,  frasco,  caixinha,  etc.,  for  revestida 
Ce  enTOltorioerfemo,  de  papel,  papelão,  palha  «n  Panno,  as 
«t^rX  serão  eoUadas  no  dilo  envoltório,  na  haha  ou  pon» 

"restampilhasdeverioser  coUatos  com  go^^ma  forte 
e  de  maneira  que  a  adlierencla  seja  perfeita  em  toda  a  sua  su- 
perficie. 

CONSERVAS 

Art.  91 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  da  seguiQÍe  fórma: 
1  o  Nas  garrafas,  frascos  e  outras  vasillias  semelhantes  de 

maneira  que  fiquem  coUadas  no  gargalo,  passando  solre  a  rolha, 

e  ^e  rompam  ao  serem  abertas  essas  vasilhas ; 
;  o  Nas  laus.  caixas,  caixinhas,  potes  e  bocetas,  de  maneira 

que  parte  fique  collada  na  orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  da 

lata,  caixa,  etc.  ; 

3.0  Nos  saccos  e  outros  enYoltorios  semelhantes,  sobre  a  cos- 
tura ou  linha  de  abertura  ; 

4.0  Nos  barris  e  vasilhas  idênticas,  em  qualquer  ponto  do 
tampo,  mas  de  maneira  que  fiquem  bem  visiveis. 

Paragrapho  único.  O  peixe  em  conserva,  que  fôr  vendido  a 
granel,  pagará  o  imposto  mediante  guia  por  occosião  da  sahida ; 
devendo  a  repartição  do  porto  do  destino  exercer  a  necessária 
•  fiscalização  e  não  permittir  que  se  effeclue  o  desembarque  sem 
exhibição  da  dita  guia.  O  regulamento  annexo  ao  Decreto 
n  2998  de  14  de  setembro  de  1893  será  observado  em  tudo  que 
for  compatível  com  este  imposto  na  parte  relativa  à  fiscalização. 
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VINAGRE 

Art.  92 

No  imposto  sobre  o  vinagre  são  applicaveis  as  disposições  coa- 
stantos  dos  arts.  77  a  83  e  85. 

SA.L 

Art.  93 

O  sal  refinado  não  poderá  saliir  das  fabricas  senão  em  vidros, 
potes,  caixas  ou  outros  envoltórios,  e  o  seu  peso  não  poderá  ser 
inferior  a  duzentas  e  cincoenta  gramroas. 

Art.  9-1 

A  applicação  das  estampilhas  será  da  seguinte  forma  : 

1.  "  Nas  latas,  potes,  vidros,  bocetas,  de  maaeira  que  parte 
fique  collada  na  oi"la  da  tampa  e  parte  no  corpo  da  lata,  cai.\a, 
ete.  ; 

2.  "  íscs  saccos  e  outros  envoltórios  semelhantes,  sobre  a  cos- 
tura ou  linha  de  abertura  ; 

3.0  Nos  barris  ou  vasilhas  idênticas,  em  qualquer  ponto  do 
tampo,  mas  de  maneira  que  fiquem  bem  visivels. 

Art.  95 

Para  o  sal  grosso,  expedido  das  salinas,  a  granel,  em  saccos , 
caixas  e  barricas,  continua  em  pleno  vigor  o  disposto  no  regu- 
lamento de  14  de  setembro  de  1898. 

VELAS 

Art.  90 

As  estampilhas  serão  applicadas  no  envoltório  externo  e  coita- 
das de  modo  que  ilquem  iuutilisalaá  ao  aurir-se  o  dito  envol- 
tório. 

CARTAS  DE  JOGAR 

Art.  97 

A  applicação  das  estampilhas  será  feita  no  envoltório  dos  ba- 
ralhos, de  modo  que  não  possa  ser  aberto  sem  inutilisação 
das  ditas  estampilhas. 

Paragi-aplio  único.  As  cartas  de  jogar  só  poderão  ser  expos- 
tas á  venda  em  envoltórios  fechados,  qualquer  que  seja  a  espé- 
cie destes. 
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CHAJ'EOS 

Art.  08 

A  applicação  das  estampilhas  será  íbilii  da  seguinte  fórma: 
1  o  Nos  chapéos  para  sol  ou  cliuva,  iki  extreraidada  do  cabo, 
perto  da  ponteira,  de  modo  que  tique  bem  visivoi  o  valor  do 

2."  K03  chapéos  para  cabeça,  na  carneira  ou  na  copa,  pelo  lado 
interior,  ou  no  fôrro,  conforme  formais  conveniente  ao  fabricante; 
sendo  nos  chapéos  de  mola  e  claques,  cosidos  na  ilta  interna  do 
fôrro. 

BENGALAS 

Art.  99 

A  applicação  das  estampilhas  se  fará  perto  da  ponteira,  do 
jiodo  que  fique  bera  visível  o  valor  do  sello. 

TECIDOS 

Art.  100 

03  fabricantes  de  tecidos  são  obrigados  a  ter,  além  do  livro 
de  que  trata  o  art.  b2,  mais  um  livro  de  sabidas,  com  talão  e 
guia,  no  qual  será  declarada  a  espécie  de  tecido  e  o  numero  do 
metros  qtid- sahirem  das  fabricas, 

Paragrapho  único.  AS  estampilhas  correspondentes  ao  valor 
do  imposto  devido  pelas  mercadorias,  constantes  da  guia  de  sa- 
bida, serão  divididas  ao  meio  e  coiladas,  nietade  sobre  a  guia  que 
acompanhar  o  producto  e  a  outra  metade  sobre  o  talão  que  ficar 
na  fabrica,  devendo  as  ditas  estampilhas  ser  iiiutilisadas  de 
conformidade  com  o  art.  65  e  as  gaias  numeradas. 

Art.  101 

O  estampilhamento  dos  tecidos  importados  de  paizes  estran- 
geiros será  feito  na  Alfandega,  por  occasião  do  respectivo  des- 
pacho, em  cuja  nota  deverão  ser  coUadas  as  estampilhas  e  acto 
continuo  inutilisadas. 

Art.  102 

As  estamparias  e  fabricas,  que  adquirirem  tecidos  crús  para 
■  estampar,  pagarão  somente  a  diferença  entre  a  taxa  que  já 
houver  sido  paga  pelos  mesmos  e  a  de  que  trata  o  art.  12,  §  13, 
para  tecidos  estampados. 
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Arfc.  103 

Os  rotallios  i!e  t^^cMos  ilo  algo  Ião,  ci-ús,  biviios,  tintos  e  es- 
tampados,  quaii  lo  não  exccdor^^m  do  l'",õO  pajruuj  o  hiiposto 
proporção  do  200  {^rararaas,  ou  fracção,  p)r  u:a  metro. 

Art.  104 

Rjvogam  se  as  disposições  eni  contrario. 
Capital  b-ederal,  23  de  março  de  1900. 


Joaquim  Murlinho. 
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O  abaixo  assignado,  iiiscripto  sob  ii  esíabelecMo  á  rua 

 n...  com  (fabrica  ou  co:n'!icrcio)  -.le  

precisa  das  se^^uintes  estampillias  do  imposto  tie  cou^mo  de 


folhas  com 


estainpilh;iB  de 
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réis  na  iiii;)ortan;;ia  de 


» 
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Importa  em  (por  extenso). 

(Data  e  ossignatwa.) 
Recebi  em  (data  e  assignatvra) . 
A  ver  liado  a  íls  do  livro  de  inscripçõírs  ii .  1,  em. 


, .  de 


de  190... 


O  oscri|ilU!'ario, 
F. 
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A\'i'o  do  movimento  do  consumo  e  dos  cRtaiu- 
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MODELO  —  H 


Ijivro  do  inoxiineuto  do  consumo  das  cstompílbae 
na  fabrica  de  reííiiaçuo  de  Biil  do  propriedade 
<âita  de   no  mcz  de  dc  190... 
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■S.  B.  —  O  saldo  verificad:  no  fi:n  do  niez  r.as  estrinipilhas  deverá 
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MODELO  — J 

Kjivro  cio  movhiiento  dlo  consumo  o  das  catnmpl. 
Ihaa  (la  Tabrica  do  velas  dc  propriedade  dc>*«> 
i\  i*u:i.. ......  no  lucz  do>.......  dc  lOO... 
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N.  E. —  O  saldo  eiisteiilo  no  ím  do  mez  «as  estampilhas  doverã 
passar  para  o  mez  seguinte. 
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.Aponas  com  ns  casas  striotninento  nccGnsiirias. 
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MODELO  — M 

Livro  do  inuviíucnto  do  conKUino  c  d:ts  cstninpl- 
Ihns  da  Tabricu  do  vínn^ro  du  pi*opi*icil:idtt  da 
 »  i*uu  iio  incx  de  de  lOO. . . . 


MOVIMENTO 
DO  CONSiJMO 


esc 


ÍU 

ir 

rt 

'3 , 


5 

ç  5: 


MOVIMENTO 
D.VS  E->TAM['ILII.VS 


too  ■  c 

i  ~. 

!0  — ;  r. 


OaSEUVACOES 


N.  B.  —  O  saldo  verificado  no  fim  do  m;z  nas  cstamiiilhas  deverá 
passnr  para  o  incz  s^-guinlc. 

Os  fal)ricant'->s  não  são  obrisalos  a  adquirir  livros  00:11  todos 
os  dizeres  dcà'.e  modelo,  podendo  mandar  fazí-l-os  apenas  cjni  as  casa; 
slricta;nonle  nocosíarias. 
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MODELO— N 


•vro  do  movuiicnto  do  cunsuiu^  o  tias  ostjinipl- 
Iliasda  TuSirjca  tia  cuiiAoi-vuxf  tie  propWodadc  dc 
 '»   no  mez  de  do  190. 


MOVIMENTO 
CONSCMO 


I  O 
C  -3 


°  —  d-'i  ■— 


m,v!M£n:o  d.\.s  estam- 
pilhas 


5  c 


o  rt  = 


V 

õ 


Cl 

•3 


OySEP..VAÇÕtS 


O  salJo  vorific-iilo      fir.i  do  nioz  nas  eslami'ill.a5  Ji.\-o  á 
S3.ir  para  o  uici  spjiiinie. 


—  192  — 


MODELO  —  O 

Liivro  (lo  movimento  do  consumo  c  das  estam- 
pilhas da  fabrica  do  captiis  de  jogar  de  pro- 
priedade de....  iírua....  no  mez  de....  delOO. .. 


MOVIMENTO 
DO 
C0N-SL'MO 


MOVIMENTO  D.VS  EàTAM- 
PILU.VS 


SC    ■  I 

•5  5  5 

s  o 

^—  s;r 

te  i; 


OBSERVAÇÕES 


■5  10 


o 


N.  B.— O  saldo  verificado  no  fim  do  msz  nas  estampilha»  deterá 
passar  para  o  mez  seguinte. 


MODELO  — P 

V^lvpo  «lo  inoviíiioiito  (lo  csoiiMiiiiio  o  <laH  oxitanipllliaiii  «I»  f*nI>i*loii  <1o  uliaix^.oH  «lo  i»i*opi>I«»(ln<lo 
(Io   A  i*u»...   II          ii(»  mcx   (lo   (lo  lOO.... 


MOVIMUNTO  no  CONSUMO 

MOVIMENTO 

01l!ÍHllVAVl'l''.' 

DAS 

(JIIAfllOa  1>AUA  SOL  ou  CHUVA 

ClIAflíOS  PAU  A  CAIIMVA 

KSTAMPIMIAS 

P 

Com  cobertu:-:i  de  lã, 
linho  ou  algodão 

c  ^ 

-  01 
3 

«  C< 

<=  y 

d  es* 

et-'  S 

»)  g  n 

(U  K  Pí 

a  

rt  g 
3  g-5> 

«"■g  ri 

&j  n  trf 

- .®  .s 
1  «-S-a 

c  4)  3  o 

o  S  P 

fl    9  « 

s-o  s  a 

»  o  "  "> 

■3  g  o  jg 
53  H  2  " 

Para  homens  e  me- 
ninos, de  crina  ou 
palha   de  arroz, 
aveia,  trigo  e  se- 
melhantes 

De  feltro  de  castor, 
lebre  e  semelhan- 
tes 

De  palha  do  Chile, 
Peru    e  Manilha 
e  semelhanies  até 
10-5000 

1 

U 
ri 
r> 

B 

Eq 

De  p;llo  de  seda  de 
qualquer  qualidade 
Uc  mola  c  claques 

líi 
•— 1 

a 

Para  senhoras  c  me- 
ninas, de  preço  não 
excedente  de  õ$000 

01 

•§í^ 

•a 

in 

— 

in 

£•« 

^  'íí 
til  " 

o 

a 

De  preço  excedente 
de  50SOOO 

e  S 

e  L;  o 

í  a.íi" 
a,  o  b 

"O  1— 1 

Idom  das  emprega- 
das ROS  procltiotos 

o 

V 
M 

_Ô 
"3 

Ti 
'/> 

1 

N.  I).  —  O  Ríildo    vorillcuciu    no  ílm  du  iimz  nus  oslampIUius  dovorá  pnnsar  para  u  nioz scguiulo» 
Os   riibrio;inlos  niío  fião  obrigiuloi   a  adquirir  livros  com   todos  os  dizoros  doslo  moclolo,  podendo  mandar  Tazel-o» 
nponnnconi       unsns  striolanioiiln  iiocossuiúas. 


MODELO -a 

l.,lvi>o  <lo  mAvlinnnf.o  <lo  oonauinn  o  «Ins  «atninplllins  nn  rahflon  do  tocidots  do  pro- 
ppiodnde  do   A  iMin   no  mcx  do   d»  lOO... 


DATA 

movi.mi':nto  do  consumo 

t; 

MOVIMHNTO  1)AB 

j:srAMi'ir,iiAS 

OIISHIlVAÇÔlta 

Tecidos  de  algodão, 
crús,  metros 

Idem.  idem,  brancos 
e  tintos,  melros 

Idem.  idem,  estam- 
pados, metros 

•fí  ^ 

S  ^  "> 

rt  o  o 
g  rS  ,. 

75  |- 
E-i 

Tecidos  CO  nstant-es  da 
letlra  E  do  art.  1» 
§  14,  melros 

Tecidos  constantes  da 
letíra  F  do  art.  l» 
§  14,  unidades 

Tecidos  da  lettra  G 
do  art.   1»  §  14, 
melros 

Importância  das  com- 
pradas na  Repar- 
tição Fiscal 

Idem  das  empregadas 
nos  product-os 

Saldo  existente 

o 


N  .  lí.  —  O  saldo  cxialonle  no  llm  An  mo/,  nas  ostnmpillms  dovoni  passai'  par<i  «  moz  spguinlo. 
Os  liil)iMciintijfl  níio  sfio  ol)i'i|ja(lofl  ii  mlquirii-  livros  com  lodosos  dizeres  doslo  modulo,  podendo  niíinuíir  lazel-os 
nponas  com  i\n  oasiis  stfictamonto  neccssiiriaij. 
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MODELO  — -K 

Livro  (lo  movimento  tio  consumo  o  das  estampilhas 

na  rsibrica  do  bengalas,  dtí  propriedatic  do  

si  rua   no  mez  do   do  lOO.... 


MOVIMKNTO  DO  CONSUMO 


MOVI.VICNTO  DA3 
i:STAMP[LUAS 


"o 


o 

o 

«5  O 

s 

o 

~  o 

o 

'/> 

v:  *■/.». 

o 

•o 

C  -o 

_2 

a  cí 

~  o 

o 

o 

£§ 

o 

'/> 

1-^ 

c  o 
- 

e  o 


o  s  ^  !  o 


I  o 

I  r 


ii:    I  = 


OIlSIiRVAÇOEi 


ÍZ! 


X.  B.—  Osàclo  existente  '.lo  fim  do  m=z  nas  estampillias  deverá  passar 
para  o  mez  8?guinte. 

Os  fabricantes  não  são  f'ijrigacio5  a  adquirir  livros  com  todos  os 
dizeres  desta  modelo,  podendo  nian.lar  fa/.ol-os  .ipenas  com  as  casas 
strictanienic  acccsíarias. 
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Sr.  Presidento  da  Republica  -  Tendo  úào  supenor  ao  orçado 
o  rendimento  de  algumas  Mesas  de  Rendas  da  Republico,  tor- 
naram-se  insulTicientes  os  credites  quo,  por  couta  da  verlja 
17»  do  orçamento  deste  Ministério  para  o  exercício  de  1899,  foram 
distribuídos  ãquellas  repartições  para  pagamento  de  porcenta- 
gens aos  respectivos  empregados,  verificando  a  Directoria  de 
Contabilidade  do  Thesouro  Fedora!  ser  para  tal  fim  necessá- 
ria a  abertura  de  um  credito  de  91 :7-26?351 . 

Acliando-se  o  Governo  autorizado  pelo  art.  54,  n.  1,  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  dc  1S93,  a  abrir  credito  supplementar 
à  mencionada  verba  Q  havendo  o  Tribunal  de  Contas  emittido 
parecer  favorável  a  esse  acto,  tenho  a  honra  de  submetter  á 
vossa  assignatura  o  incluso  decreto . 

Capital  Federal,  26  de  março  de  1900.— /oajuím  Muriinho. 


DECRETO  N.  3623  —  de  26  de  m.vrÇO  de  1900 

Abre  ao  Winistcrio  dr  Fazenda  o  crndito  dc  <>l:72u$r)l  supplomentar 
ã  verba  —  Mesa3  dc  Rendas—  do  exercício  dc  1809. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçiío  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  54, 
n.  I,  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Conta?,  na  conformidade  do  art.  2',  §  2\  n.  2,  let- 
tra  C  do  decreto  legislativo  u.  39?,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir    ao  Miiiisterio    da  Fazenda   o   credito  de 
91:726$351,  supplementar  á  verba  17-',  do  ai-t.  53  da  lei  n.  560, 
de  31  de  dezembro  de  1898,  para  occorrer  ao  pigamento  de  por- 
centagens devidas  aos  empregados  das  Mesas  de  Rondas  que  no» 
exercício  de  1899'tiveram receita  superifir  á  orçada. 

Cipital  Federal,  26  de  março  de  1900,  1%°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho. 


Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  a  Recebedoria  da  Capi- 
tal Federal  representado  sobre  a  necessidade  da  abertura  de 
um  credito  de  35:750$,  supplementar  á  verba  8'  do  art.  53  da 
lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  para  pagamento  dc  por- 
centagens devidas  aos  respectivos  empregados  e  relativas  ao 
exercício  de  1899,  consultou  este  Ministério  a  respeito  o  Tribu- 
nal de  Contas,  sendo  o  mesmo  de  parecer  que  o  referido 
credito  pôde  ser  legalmente  aberto,  ã  vista  da  disposição  do 
art.  54,  n,  1 .  da  citada  lei  n.  b'ió. 
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Cabc-mo,  pois,  subraettor  á  vossa  assignatura  o  incluso  do- 
creto,  abriudo  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  a  que  acima 
me  refiro. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1900.  -  Jo.iquim  Martinho. 
DECRETO  N.   3625  — DE  28  de  março  tde  1900 

Abre  ao  Mioisterio  da.  FaziaJa  o  croJito  de  35:7r.0í,  supiMem-nlar  i  v<fi'ba 
— Recebedoria  da  Capital  Federal— do  exercício  do  1399 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  õ4,  n.  1,  da  lei  n.  5õ0, 
de  31  de  dezembro  de  1898  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conronnidade  do  art.  2»  §  2''  n.  2  lettra  c,  do  decreto  legisla- 
tivo n.  393,  de  8  de  outubro  de  1895: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  35:"50$, 
supplementar  â  verba  S'"-  do  art.  53  da  lei  n .  560, de  31  de  de- 
zembro de  1893,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens 
devidas  aos  empregados  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Capital  Federal,  23  de  março  de  190O,  12°  da  Republica. 

M.  Ferr\z  ds  Campos  Salle-s. 
Joaqu  iiii  Murtinho . 


Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  sido  acceita  por  este  Mi- 
nistério a  proposta  feita  pelo  teneate-coronel  Pedro  de  Castro 
Araujo,  para  o  íim  de  receber  com  o  alrati mento  de  28  1/8  %  a 
importância  de  4:456$566,  que  a  Fazenda  Federal  foi  condem - 
nada  a  pagar-lhe,  por  sentença  do  juiz  federal  de  secção  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  de  2G  de  março  de  1*96,  como  inde- 
mnização dos  vencimentos  que  deixou  de  receber,  na  qualidade 
de  lente  substituto  da  extincta  Escola  Militar  do  mesmo  Estado, 
durante  o  período  comprehendido  entre  a  data  de  sua  exone- 
ração e  a  da  sua  reintegração  no  referido  logar,  foi  assignado 
na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  o  competente  termo 
de  accordo,  pelo  qual  se  obrigou  o  proponente  a  dar  plena 
e  geral  quitação  de  sua  divida  mediante  o  recebimento  de 
3:203§229. 

Nestas  condições,  á  vista  do  disposto  no  decreto  n.  597,  de 
29  de  agosto  de  1899,  e  do  parecer  do  Tribunal  de  Contas, 
previamente  ouvido  a  respeito,  cabe-me  submetter  á  vossa 
assignatura  o  incluso  decreto,  abrindo  o  credito  necessário 
para  ser  liquidada  a  divida  em  questão. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1900.  —  7oaf  wi-n  Mwtinho. 


DECRETO  N.  3626  —  de  28  de  março  de  1900 

Abre  \o  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  3:203$229,  pura  liquidação  dft 
divida  de  quo  é  credor  o  tenenia-corond  Pedro  de  Castro  Araujo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  n.  597,  de  29  de 
agosto  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do 
art.  2°,  §  2\  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  a.  392,  de  8  de 
outubro  de  1S95  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazen.la  o  c;'edito  de  3:203$229 
para  occorrer  ao  pagamento  deviJo  ao  tenente-coronel  Pedro  de 
Castro  Araujo,  nos  termos  do  accordo  firmado  na  Directoria  do 
Contencioso  do  Thesouro  Federal  eni  24  do  corrente  mez,  pelo 
qual  ficou  reduzida  áquella  importância  a  de  4:456$663,  que,  por 
sentença  passada  em  julgado  do  juiz  federal  de  seoçãfi  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Su!,  foi  a  Fazenda  Frderal  condemnada  a 
pagar  ao  mesmo  tenente-coronel,  para  indomnizal-o  dos  seus 
vencimentos  de  lente  substituto  da  extincta  Escola  Militar  do 
Rio  Grande  do  Sul,  relativos  ao  periodo  compreliendido  entre  a 
data  do  decreto  de  sua  exoneração  e  a  de  sua  reintegração. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fekraz  de  Campos  Salles. 
Joiquim  Murtinlio. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  D.  Maria  Cândida  de 
Alvina  Maldonado  entrado  em  accordo  com  este  Ministério, 
como  consta  de  termo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso 
do  Thesouro  em  29  do  corrente,  para  o  fim  de  rec3ber  com 
abatimento  de  28  1/8  %  a  importância  de  31 :260$  que  a  Fazenda 
Federal  foi  condemnada  a  pagar-lhe  por  sentença  do  juiz  seccio- 
nal do  Districto  Federal  de  20  de  dezembro  d  3  1897,  como  in- 
demnização dos  terrenos  de  sua  propriedade,  sitos  á  rua 
S.  Luiz  Gonzaga  e  occupados  pela  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro,  e  tendo  o  Tribunal  de  Contos,  ã  vista  do  disposto  no  de- 
creto n.  597,  de  29  de  agosto  de  1S99,  emifctido  parecer  favorável 
á  abertura  do  credito  necessário  para  a  liquidação  da  mesma  inde- 
mnisação,  na  importância  de  22:468S125,  cabe-me  submetter  á 
vossa  assignatura  o  incluso  decreto. 


Capital  Federal,  30  de  março  de  190O.  —  Joaquim  Murtinho. 
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DECRETO  N.  363)  -  DE  30  de  março  de  1900 

\bi-e  ao  Mialslerio  da  Fazenda  o  ci-edito  do  22:-iôS$125,  para  liquidação  da 
in'on!nizai;iio  dovida  a  D.  Maria  Caadida  do  Alvim  Maldonado 

O  Presidente  da  RopubliCLi  dos  Estados  Uaidos  do  Bi'azil, 
usando  da  autorização  conferiila  ao  Poder  Execativo  no  decreto 
n.  597,  de  29  de  agosto  de  1899,  e  ten  lo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conforniidade  do  ixrt.  2',  §  2'',  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creJito  de  22:4ò8$12õ 
para  oceorrer  ao  piigamento  devido  a  D.  Maria  CandiJa  de 
Alvim  Maldonado,  nos  termos  do  accordo  ellectuado  na  Dire- 
ctoria do  Contencioso  do  Thesouro  Federai  em  29  do  corrente 
mez,  pelo  qual  ficou  reduzida  áquella  importaacia  a  de  31:260$, 
de  principal  e  custas,  que  a  Fazenda  Federal  foi  condemnada  a 
pagar-lbe,  por  sentença,  passada  em  julgado,  do  Juizo  Federal 
de  secção  do  Districto  Federal  de  20  de  dezembro  de  1897,  como 
inderanisiição  do  valor  dos  terrenos  de  propriedade  da  mesma 
senhora,  sitos  à  rua  S.  Luiz  Goazaga,  ocoupados  pela  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  do  Ouro. 

Capital  Federal,  30  de  março  de  190O,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


Sr.  Presidente  da  Republici  —  Tendo  sido  acceita  por  este 
Ministério  a  proposta  apresentada  pelo  coronel  Henrique  Val- 
ladares,  para  o  fim  de  receber  com  o  abatimento  de  28  1/8  %  a 
importância  de  1:0918526,  que  a  União  foi  comdemnada  a 
pagar-Ilie,  por  sontença  do  juiz  seccional  desta  Capital,  de  29 
de  outubro  de  1898,  e  accordão  do  Suppremo  Tribunal  Federal, 
de  10  de  dezembro  de  1893,  pelo  facto  de  ter  sido  o  mesmo 
coronel  posto  em  disponibilidade  do  legar  de  lente  calhedratico 
e  vitalício  da  extincta  Escola  Militar  do  Brazil,  foi  assignado  na 
Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro  Federal  o  respectivo 
termo  de  accordo,  obrigando-se  o  proponente  a  dar  plena 
quitação  de  sua  divida  mediante  o  recebimento  de  784Ç545. 

Cabe-me,  pois,  submetter  á  vossa  assignatura  o  incluso 
decreto,  abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  preciso 
para  o  pagamento  citado,  acto  este  acerca  do  qual  o  Tribunal  de 
Contas,  ouvido  a  respeito,  manifestou-se  favoravelmente,  á 
vista  do  disposto  no  decreto  n.  597,  de  29  de  agosto  de  1899. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1900.— JofljMÍ/ii  Uurtinho. 
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DECRETO  N.  S635-DE  31  de  m.\rço  de  1900 

Abro  ao  Jíinistsrio  da  FazonJa  o  civdito  do  7S-lSõ'lõ  para  ptgaincnto  da 
indemniiação  devida  ao  coronel  Henrique  Valladares 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Podei'  Executivo  no  decreto 
n.  597,  de  29  de  agosto  de  1899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2',  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1895,  re- 
solve abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  784*545, 
para  ocoorrer  ao  pagana^^^nto  devido  ao  coronel  •  Henrique 
Valladares,  nos  termos  do  accordo  firmado  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Federal  em  data  de  boje,  pelo  qual  ficou 
reduzida  áquella  importância  a  de  1 : 09 !$526,  de  principal  e 
custas,  que  a  Fazenda  Federal  foi  coudemnada  a  pagar-lbe  por 
sentença  do  juiz  seccional  desta  Capital  de  29  de  outubro  de 
1898  e  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  16  de 
dezembro  de  1899,  pelo  facto  de  ter  sido  o  mesmo  coronel 
posto  em  disponibilidade  do  logar  de  lente  cathedratico  e  vitalí- 
cio da  extincta  Escola  Militar  da  mesma  Capital. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Jo.iqiiim  Murtinho. 


Sc.  Presidente  da  Republica— Tendo  sido  acceita  por  este  Mi- 
nistério a  proposta  apresentada  pelo  Banco  da  Lavoura  e  Com- 
mercio  do  Brazil  para  liquidar,  por  antecipação,  as  suas  res- 
ponsabilidades para  com  o  Thesouro  Federal,  resultantes  do  con- 
tracto de  19  de  fevereiro  de  1891,  foi  assignado  na  Directoria  do 
Contencioso,  em  26  dejunlio  de  1899,  o  termo  pelo  qual  se 
obrigou  o  proponente  a  indemnizar  desde  logo  os  cofres  públicos 
da  quantia  de  3.õ78:9l)6$000,  sendo  nella  incluída  a  de 
5á4:8õl$S-0,  de  que  era  credor,  provenientes  de  quotas  de 
amortização,  juros  vencidos  e  outras  despozas  dos  empréstimos 
contrahidos  pelos  Estados  do  Piauhy  e  Sergipe,  com  garantia  da 
União. 

Nestas  condições,  tendo  o  mencionado  banco  realizado  o  paga- 
mento de  2.022:9445180  em  moeda  corrente  e  de  1.011:000.5000 
em  apólices  dos  referidos  Estados,  resta  ao  Thesouro  escripturar 
em  despeza  a  importância  citada  de  õí4:851,$820. 

Distribuída  esta  pelas  respectivas  verbas  orçamentarias,  ve- 
rificou-se  a  necessidade  da  ab3rtura  dos  créditos  supplementares 


—  201  — 


de  332:227$390,  à  vorba— Exercidos  findos— do  exercido  do  1899, 
ede  1S9:391$488,  á  verba— Juros  diversos— do  mesmo  exercido. 
E,  como  o  Tribunal  de  Coatas,  ouvido  a  respeito,  tenha  emittido 
parecer  favorável  ã  abertura  desses  cre'.Utos,  á  vista  da  autoriza- 
ção contida  no  art.  õ4,  n.  1  da  lei  n.  550,  de  31  de  dezembro  de 
1803,  tenlio  a  honra  de  submetter  ã  vossa  assignatura  o  incluso 
de:reto. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  \Q0O.— Joaquim  Murtinho. 
DECRETO  N.  3ô36— de  31  de  março  de  1900 

Abre  £0  Ministério  ila  Fazenda  os  créditos  siipplemeatarcs  de  333:327$390  á 
verba— Exercícios  findos — do  exsrcicio  dc  ls99,  e  de  1S9:391$ÍS3  i  verba 
—Juros  diversos — do  mesmo  oxercicio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  conlerida  ao  Poder  Executivo  no  art.  54,  n.  1, 
da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  189S,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  coufonnidade  do  art.  2%  §  2°,  n.  2,  lettra 
c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  189G  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  de 
33-2:227$390elS9:391$488,  supplementares  às  verbas  31^  e  26* 
do  art.  53  da  lei  n.  550,  de  31  de  dezembro  de  1898,  para  li- 
quidação das  contas  do  Bauco  da  Lavoura  eCommercio  do  Brazil, 
nos  termos  do  accordo  pelo  mesmo  firmado  na  Directoria  do 
Contencioso  em  26  de  junho  de  1899. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquiiii  Murtinho. 


DECRETO  N.  3638— de  9  de  abril  de  1900 

Manda  executar  o  novo  regulamento  das  lolorias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  2\  disposição  XIV, 
da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899: 

Resolve  que  na  execução  do  serviço  de  loterias  federaes  e  es- 
taduass  no  Districto  Federal  seja  observado  o  regulamento  que 
a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  9  do  abril  do  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Jodqu  im  Mil  rtinho. 
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X^egulaiixento    cias    Xjoterias    a    (lue  so 
refere  o  IDecroto  n.  363S  desta  data 

LOTERIAS  FEDERAES 

Art.  1."  O  serviço  das  lo  terias  federaes  serã  foito  de  accordo 
com  as  disposições  do  art.  24  da  lei  n.  458,  de  10  de  dezembro 
de  1893,  arts.  1%  n.  29.  e  2\  n.  XIV,  da  lei  n.  C40,  de  14  do 
novembro  de  1899  e  co:n  o  contracto  cdobiado  em  31  de  de- 
zembro de  1896  com  a  Compaiiliia  de  Loterias  Nacionaes  do 
Brazil. 

Art.  2."  A  contribuição  aunual  de  1 .600:0008,  com  a  qual  a 
companhia  é  obrigada  a  entrar  para  o  Thesouro,  será  paga  do 
seguinte  modo  : 

a  )  807:000,$  destinados  ás  instituições  de  assistência  publica  e 
educação,  descriptas  no  §  2"  do  art.  24  da  referida  lei  n.  428, 
em  prestações  quinzenaes  adeantadas ; 

b)  793 :OO0S  para  serem  distribuídos  em  quotas  de  39:6508  a 
cada  Estado  que  não  iucorrer  nos  casos  previstos  nos  §§  S"'  e  õ° 
do  mesmo  artigo,  era.  prestações  quinzeiíaes  adeaatadas  de 
1:6d2$083. 

Art.  3.°  A  distribuição  da  quota  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente deverá  ser  ellectuada  no  fim  de  cada  trimestre. 

Art,  4.»  As  loterias  federaes  não  poderão  ser  annunciadas  ou 
expostas  à  venda  antes  de  terem  sido  approvados  os  seus  respe- 
ctivos planos  pelo  Governo  e  pagos  o  imposto  de  2  "/o  sobre  o 
valor  total  da  loteria,  o  sello  adbesivo  de  õ  %  e  a  quota  destinada 
para  a  âscalisação. 

Art,  5.»  03  Estados  que  acceitarem  o  beneficio  estabelecido 
no  art.  2°,  lettra  &,  communicarão  o  seu  assentimento  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda,  afim  de  ser  feita  a  compete:ite  notificação  á 
Companhia  e  arrecadada  a  quota  respectiva. 

Art,  6.°  A  escolha  ou  nomeação  dos  agentes  das  loterias  fe- 
deraes deverá  ser  submettida  á  approvação  do  Fiscal. 

Art,  7.»  As  loterias  federaes  teem  o  direito  exclusivo  de  ser 
extraliidas  em  quatro  dias  úteis  de  cada  semana,  nos  quaes 
nenhuma  outra  loteria  poderá  ser  extraiiida. 

Art.  8.°  O  valor  da  cmissã,o  das  loterias  federaes  não  po- 
derá exceder  a  média  de  ti'es  mil  contos  de  réis  meusaes. 

Art.  9.0  A  companhia,  quando  concessionaria  de  loterias  esta- 
doaes,  fica  sujeita  ás  prescripçOes  e  actos  que  regerem  as 
mesmas. 

LOTERIAS  ESTADOAES 

Art.  10.  Serão  regidos  palas  leis  da  União  o  commercio  & 
extracção  que  se  fizerem  no  Districto  Federal  das  loteria?  aii- 
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torisadas  pelos  Estados,  e  que  forem  reg-istradas  na  repartição 
da  Fiscalisação  do  oonforiniJade  cora  oste  regulamento. 

Art.  11.  Os  concessionários,  tliesoureiros  e  ageates  ou  re- 
presentantes das  loterias  estadoaes  não  poderão  expor  á  venda 
bilhetes,  aununciar  sorteios,  estabelecer  agoncias  ou  escriptorios 
e  rivalizar  extracções  noDistricto  Federal,  sem  satisfazerem  as 
seguintes  condiç^ões: 

l.«  Registrar  na  Fiscalisação  Jas  loterias: 

a  )  cópia  autlieutica  da  lei  que  houver  concedido  ou  autori- 
sado  a  loteria  ; 

6  )  os  planos  da  extracção,  approvados  pelo  Ministro  da 
Fazenda  ; 

c)  contracto  original,  ou  cópia^  authentica,  celebrado  com  o 
Governo  do  Estado ; 

d  )  documento  de  respousabiliJade  expressa  do  Governo  do 
Estado,  declarando  garantir  o  p-dgamento  dos  prémios  sorteados 
e  não  pagos  e;n  devido  tempo  e  a  restituição  do  valor  dos  bilhetes 
vendidos,  cujo  sorteio  não  tiver  sido  eifectuado ; 

2.0  Prestar  fiança  no  Thesouro  Federal  da  quantia  de  40: OOOÇ, 
em  apólices  da  divida  publica,  para  garantia  de  todas  as  respon- 
sabilidades que  contrahirem  ou  em  que  incidirem,  taes  como  o 
pagamento  de  impostos,  multas  e  outros  encargos. 

3.  »  Recolher  ao  Thesouro  Federal,  antes  de  ser  annunciada  a 
loteria  ou  esposta  á  Yenda: 

a  )  o  imposto  de  4  «/o  aobre  o  valor  total  da  loteria ; 
U  õ  %  do  sello  adhesi vo  ; 

c)  1:000$,  no  principio  de  cada  semestre,  para  occorrer  às 
despezas  de  fiscalisação. 

4.  »  Moldares  planos  de  suas  loterias  pelos  das  loterias  fe- 
deraes  e  submettel-os  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  12.  Não  poderá  ser  registrada  a  loteria  eni  cuja  coa* 
cessão  ou  contracto  tenha  havido  preterição  das  disposições  le- 
gaes,  oa  eni  que  haja  clausula  da  qual  resulte  redacção,  por 
menor  que  seja,  do  beneficio  estipulado. 

O  Fiscal  dará  conhecimonto  ao  .Ministro  da  Fazenda  do  mo- 
tivo da  recusa  do  registro,  afim  de  ser  commanicado  ao  re- 
spectivo Goveruo  EstadO:d. 

Paragrapho  único.  Não  será  também  permittido  o  registro 
de  loterias  concedidas  palas  Mnuicipalidades. 

Art.  13.  Para  o  registro  da  loteria  deverá  ser  computado  o  ca- 
pital na  sua  totalidade  e  declarado  luXo  só  o  numero  das  loterias 
qu-3  deverem  ser  extrah idas,  como  as  series,  si  houver. 

Art.  14.  As  loterias  já  registradas,  assim  conioas  que  o  forem 
nos  termos  deste  regulamento,  só  poderão  ser  extrahidas  no 
Districto  Federal. 

Art.  15.  As  loterias  habilitadas  terão  o  direito  de  ser  ex- 
trahidas no  Districto  Federal  em  dous  dias  úteis  de  cada  se- 


maua,  designados  pelo  Fiscal,  comtanto  que  não  coincidam  com 
os  quatro  dias  destinados  ás  extracções  somanaes  das  loterias 
federaes. 

Art.  IS.  Só  em  relação  ás  loterias  estadoaes  sorá  pernaittido 
mais  de  um  sorteio  no  mesmo  dia. 

DISPOSIÇÕES  COMMUNS 

Art.  17.  Os  planos  das  loterias  serão  subinettidos,  com  an- 
tecedeucia  de  ura  mez,da  data  proposta  para  as  suas  extracções, 
á  deliberação  c!o  Ministro  da  Fazenda,  que  rcsclverá  dentro  do 
prazo  de  vinte  dias. 

§  1.°  Si  fmdoeste  prazo,  não  for  proferiJo  o  compelente  des. 
pacho,  eutender-se-ba  que  os  referidos  plauos  forarn  approvados. 

§  2."  Nocaso  de  não  serem  approvados  os  planos,  poderão  ser 
apresentados  novos,  orgauisadcs  de  cojfonnidale  com  as  alte- 
rações exigidas. 

Art.  18.  O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  a  requerimento  do 
interessado,  modificar  os  planos  já  approvados,  si  assim  o  en- 
tender. 

Art.  19.  O  sello  adliesivo  a  que  eslão  sujeitas  as  loterias 
será  cobra-lo  por  estampilhas  coUadas  a  cada  bilhete  e  calculado 
segundo  o  valor  deste. 

§l.''Para  a  cobrança  deste  imposto,  entender-se- lia  sempre 
que  o  billiete  tem  o  valor  preciso  de  1$  ou  de  seus  múltiplos. 

§  2."  O  sello  deverá  ser  inutilisado  antes  da  venda  do  bilhete, 
por  meio  de  carimbo  que  indique  o  numero  e  rua,  nesta  Capitai, 
da  agencia  principal  do  responsável  pela  loteria,  o  nome  deste 
e  a  data  da  inutilisação,  que  será  feita  parte  na  estampilha 
e  parte  no  bilhete. 

§  3.0  Emquanto  não  houver  estampilhas,  o  imposto  será  cal- 
culado sobre  o  valor  total  da  loteria  e  pago  mediante  guia  do 
Fiscal. 

Art.  20.  O  Fiscal,  ouvindo  os  concessionários  ou  seus  repre- 
sentantes, marcará  a  ordem,  dia  e  hora  em  que  se  deverá  pro- 
ceder ao  sorteio  de  cada  loteria. 

Art.  21.  Os  bilhetes  das  loterias  serão  previamente  sahmet- 
tidos,  em  modelo,  á  approvação  do  Fiscal . 

Art. 22.  Os  bilhetes  de  loteria  serão  impressos  ou  lithogra- 
phados  e  deverão  conter: 

a )  a  importância  exacta  do  capital ; 

& )  a  declaração  do  Governo  e  da  lei  que  a  houver  autorisado ; 

c )  o  destino  do  beneficio  ; 

d)  o  numero ; 

e )  a  declaração  de  ser  inteiro  ou  fraccionario,  e,  neste  caso,  a 
quantidade  da  fracção; 

f)  o  preço  do  bilhete  inteiro  ou  da  fracção  ; 


)  o  dia  o  hora  do  sorteio; 

h  )  o  plano  da  loteria ; 

t  )  o  noiTió  do  responsável ; 

j  )  o  iogar  do  pngamento  dos  prémios. 

Paragrapho  «aico.  O  preço  do  bilhete  ou  da  fracção  nunca 
poderá  ser  menor  de  setecentos  e  cincoenta  réis. 

Art.  23.  As  loterias  que  tiverem  de  ser  extrahidas  serão 
anauneiiidas  nos  jornaes  do  Districto  Federal,  devendo  os 
annuncios  declarar  o  logar  da  extracção  e  conter  as  clausulas  g 
e j  do  art.  22. 

Alt.  24.  E'  prohibido  mencionar  no  bilhete  ou  aanuneiar  a 
serie  com  a  importância  total  d.\  loteria,  devendo  cada  serie 
ser  publicada  por  sua  justa  importância. 

Art.  25.  Uma  hora  antes  da  marcada  para  o  sorteio  não 
poderão  est-.\r  mais  expostos  á  venda  os  bilhetes  da  respectiva 
loteria. 

Art.  2G.  A  extracção  da  loteria,  cujos  bilhetes  tenham  sido 
expostos  à  venda,  não  poderá  em  caso  alg-um  ser  adiada. 

Art.  27.  As  listas  dos  premies  deverão  ser  aflixadas  logo  após 
a  extracjão,  e  publicadas  iategralmeate  pelos  jornaes  desta  ca- 
pital, co:n  a  assi,í?natura  do  representante  da  empreza. 

Art.  28.  Não  poderá  por  motivo  algum  ser  recusado  ou  adiado 
o  pagamento  do  premio  ao  portador  do  bilhete  premiado,  ainda 
que,  por  erro  ou  engano  das  listas  do  sorteio,  ou  do  duplicata 
de  numeração,  tenha  sido  o  dito  premio  pago  a  outrem. 

§  1 .°  No  caso  de  recusa  do  pagamento  dos  prémios  ou  da  in- 
po:itualidade  da  extracção  annunciada,  o  Piscai  levará  o  facto  ao 
conbecimento  do  Ministro  da  Fazenda,  afim  de  serem  tomadus  as 
providencias  que  o  caso  exigir. 

§  2.-'  O  Governo  estadoal  que  houver  pago  os  prémios  ou  o 
valor  dos  bilhetes  não  sorteados,  poderá,  mediante  requisição 
justificada,  ser  indemnizado  da  importância  por  conta  da  caução. 

§  3.0  Si  as  irregularidades  a  que  se  refere  este  artigo  forem 
praticadas  pela  companhia  das  loterias  federaes,  o  pagamento  dos 
prémios  ou  dos  biliietes  não  sorteados  será  effectuado  por  conta 
da  sua  canção,  e  no  caso  de  insufficiencia  desta,  por  conta 
da  responsabilidade  solidaria  da  empreza  e  dos  seus  interes- 
sados. 

Art.  29.  A  importância  da  caução  que  for  diminuída  em  cou- 
serjuencia  dos  pagamentos  alludidos  nos  es.  2  e  3  do  art.  28  e 
das  responsabilirlades  estipuladas  neste  regulamento,  deverá  ser 
integrada  no  prazo  de  dez  dias,  contado  da  data  da  notificação 
da  Fisco  li savão. 

Art.  20.  O  levantamento  da  caução  não  podc.-ã  ser  feito  sinão 
depois  de  devidamente  liquidadas  pelos  meios  legaes  as  respe  ■ 
clivas  respons.ibili  Jades  c  em  vista  de  ordem  exprossi  do  Ministro 
da  Fazenda . 


Art.  31.  O  billiele  do  loleria  é  um  tit^ilo  qne,  para  todos  os 
eíTeilos  legaes,  nuo  poderá  se:*  substiluido. 

Art.  32.  No  caso  de  duvida  sobre  a  autheuticidado  do  billieto 
premiado,  o  concessionário  da  lotoria  tomará  immeiiatamcnto 
providencias  legaes  no  sentido  de  garantir  os  seus  direitos  e 
coramunicará  o  facto  â  Fiscalisação. 

Art.  33.  E'  prohibido  acs  contractadores,  concessionários  e 
thesoureiros  de  lotorio.s  estadoaes  não  registradas,  ou  a  outras 
quaesquer  pesscai?,  annunciarem  lotorias  ou  terem  escriptorios 
ou  agencias  para  venderem  biliietes,  distribuírem  e  receberem 
encommendas  ou  pagarem  prémios  de  taes  billietes. 

PENAS 

Art.  34.  São  considerados  infractores : 

1.°  Os  tliesoureiros,  concessionários,  contractadores  ou  agentes 
de  loterias  que  venderem  ou  annunciarem  a  venda,  pagarem  os 
prémios,  ou  fizerem  qualquer  outra  operação  relativa  a  bilhetes 
de  loteria,  som  terem  satisfeito  os  requisitos  dos  arts.  4°,  6o,  ll, 
19,  20,  21,  23  a  28e  33. 

2.0  As  pessoas  que  passarem  taes  bilhetes,  oílerecendo-os  á 
venda,  ou  de  qualquer  modo  fizerem  delles  objecto  de  negocio,  bem 
como  os  que  infringirem  os  arts.  19  e  25. 

3.  »  As  que  venderem  "bilhetes  de  ioterias  ainda  não  annun- 
ciadas  ou  já  extraliidas. 

4.  "  As  que  venderem  bilhetes  de  systemas  de  operações  aná- 
logas ás  das  loterias,  sejam  independentes  ou  sejam  annexas 
ás  autorizadas. 

õ.o  As  que  receberem,  venderem,  ou  comprarem  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras,  por  conta  própria  cu  alheia. 
Art.  35.  Os  infractores  serão  punidos  comas  seguintes  penas: 

1.  °  Os  concessionários,  thesoureiros,  ogentes  ou  represen- 
tantes de  loterias  pelas  infracções  das  disposições: 

a)  dos  arts.  4"  e  11,  quanto  ao  êgIIo,  e  do  art.  33,  perda  dos 
bilhetes  e  multa  de  2:000$  até  a  importância  total  do  sello  sobre 
o  capital ; 

6)  das  outras  disposições  dos  arts.  4",  11,  26  e  28,  multa  de 
1:000$  e  perda  dos  biliietes; 

c)  dos  arts.  19,  20,  21,  24  e  25,  multa  de  500$  e  perda  dos 
bilhetes; 

d)  dos  arts.  6"  o  23,  multa  do  300?000 ; 

e)  do  art.  27,  multa  de  100$000. 

2.  °  As  pessoas  "qu3  venderem  bilhetes  que  não  tenham  os  re- 
quisitos <ios  arts.  19,  23,  24,  25,  33  e  34,  ns.  2,  3,  4  e  5,  além 
da  pèrda-  dos  bilhetes  multa  de  200$,  que  na  reincidência  será 
elevajia  ao  dobro,  e  assim  successivamente  até  l:0O0$0O0. 


Píiragrapho  único.  A  pei\la  dos  bilhetes  ó  iramediata  por 
moio  do  appi'eheusuo,  cloveivlo  a  iimlta  ser  pagra  no  prazo  de 
tros  dias,  a  contar  da  data  da  imposição  ou  da  decisão  do  re- 
curso, intima'la  pelo  escrivão  da  Fiácalisação. 

Art.  30.  Da  imposii.'ão  do  pena  cabet:á  recurso  voluntário  para 
o  Ministro  da  Fuzeada,  interposto  no  p:'azo  de  tres  dias,  contado 
da  iutim:\ção,  com  elTcito  suspensivo,  si  o  infractor  tiver  cauçílo. 

Art.  37.  Quando  não  se  eíToctuar  o  pagamento  da  multa 
dentro  do  prazo  de  tres  dias,  ou  não  houver  recurso,  será  a  im- 
portância da  ra-'?n-.a  deduzida  da  caução  e  (icarà  interrompida  a 
extr.icção  daloteria,  até  ques-ja  integrada  a  dita  caução. 

Parographo  uaico.  No  caso  de  não  pajar  o  infrnctor  a  multa 
naquelle  prazo  e  de  nuo  ter  caução  que  a  garanta,  será  a 
mesma  cobrada  pelo  Contencioso. 

Art.  38.  No  caso  do  iuouservancia  das  disposiçi5es  do  art.  33, 
a  Fiscalisação  por  sua  própria  autoridade  ou  pela  da  Policia,  que 
requisitará,  [:irá  fechar  os  escriptorios  ou  agencias,  e  imporá 
a  pena  que  couber  no  caso. 

Art.  39.  Os  bilhetes  appreliendidos  serão  recolliidos,  sob  a 
guarda  da  Fiscalisação  das  loterias,  cm  envolucros  lacrados, 
que  serão  conservados  até  final  julgamento  da  contravenção. 

§  1.°  No  caso  do  já  ter  sido  cxtrahidaa  loteria,  serão  ar- 
recadados pelo  Thesouro  os  prémios  quo  houver,  sendo  incine- 
rados 03  bilhetes  não  premiados. 

§  2.°  O  apprehensor  terá  direito  á  metade  dos  prémios  e 
das  multas,  e  o  Thesouro  á  outra  metade. 

Art.  40.  As  apprelieasões  e  inf.''acções  serão  comprovadas 
por  um  auto,  que  deverá  ser  firmado  pelo  apni-ehensor  e  teste- 
munhas preseueiaes,  quando  as  houver,  e  mencionar  o  valor 
c  numero  dos  ijilhctes,  a  serie  da  iotoria,  o  nome  do  infractor 
e  do  apprehensor  e  todos  gs  mais  re-|uisit03  que  devam  authea- 
ticar  a  identidaile  das  pessoas  e  cousas  que  participarem  do 
facto  da  contravenção. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  ser  testemunhas  os  guardas 
ou  quac-squer  pessoas  qu3  estiverem  incumbi-las  do  serviço  de 
apprehensões  e  niulfias . 

Art.  41.  Os  autos  do  apprehensão  ou  do  infracção  deverão  ser 
reraetti.los  ao  Fiscal  para  o  compoteata  despacho  ;  cumprindo 
ao  escrivão  da  Fiscalisação  fazer  intimação  ao  infractor. 

Art.  -12.  A  cobrança  das  multas  nuo  arrecadadas  administra- 
tivamente será, ePiGCtuada  pelo  executivo  fiscal. 

Art.  43.  Para  o  processo  de  contravenção  é  competente  o 
Pretor  do  Districto  em  que  se  tiver  dado  a  apprehensão. 

Art.  44.  Quando  da  infracção  deste  regulamento  resultar 
crime  previsto  pelas  leis  penaes,  o  Fiscal  comraunicarà  o 
facto  com  as  provas  colhidaí-  ao  juiz  competente  para  instaurar 
o  respectivo  processo. 
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Art.  45.  Não  será  permittiJo  continuar  no  Di.<tricto  Fe- 
deral a  venda  ou  extracção  das  loterias: 
a )  qu9  directa  ou  indirectamente  illudara  na  pratica  os 

planos  approvados ;  . 
h )  que  tenliara  deixado  de  fazer  o  sorteio  annunciado ; 
c  )  que  não  tenham  pago  os  prémios  opporlunamcnte ; 

d )  que  tenham  incorrido  e.n  multa  em  tres  extracções  con- 
secutivas, ou  em  mais  <le  uma  enci  um  sorteio  ; 

e )  que  não  tenham  integrado  a  canção  no  prazo  de  dez  dias  a 

que  se  refere  o  art.  29.  .    , ,  «o  ^  04 

Art.  46.  ..\s  contravenções  de  que  tratam  os  aris.  11,  e  á4, 
ns.  3,  4  e  5,  serão  actos  equiparados  ao  contrabando  e  proces- 
sados como  este. 

DA  FISCALlSAÇ.lO 

Art  47  A  Fiscalisação  das  Loterias  no  Districto  Federal  in- 
cumbe a  um  Fiscal,  auxiliado  por  um  ajudante  e  um  es- 

crivão.  .     _.  ,. 

Paragrapbo  único.  Além  destes  fanccionarios  tera  a  Fiscali- 
zação um  servente.  _  ,^rtnf^* 

\rt.  48.  Os  vencimentos  annuaes  do  Fiscal  seruo  de  12:000$, 
do'  ajudante  de  8:000S,  do  escrivão  de  6:000S,  e  do  servente 
de  1:200$,  pagos  mensalmente  pelas  contribuições  para  este 
fim  arrecadadas  das  loteria?. 

Art.  49.  A  nomeação,  demissão,  licenças  e  mais  condições 
destes  empregados  são  da  competência  do  Ministro  da  Fazenda, 
baseada  nas  leis  que  regem  os  fuuccionarios  demissiveis  ad  nutum. 

Art.  50.  Compete  ao  Fiscal: 

a)  Dirigir  e  superintender  o  serviço  da  Fiícalisação  das  lote- 
rias, velando  pela  boa  execução  das  leis  a  ellas  referentes  ; 

6)  Admittir  a  registro  as  loterias  que  forem  habilitadas  na 
fórma  deste  regulamento ; 

c)  Abrir,  rubricar  e  encerrar  os  livro?  da  escripturação  e  dav 
as  necessárias  instrucçõ?s  para  a  mesma ; 

d)  Despachar  os  papeis  que  dependam  do  sua  decisão e  autlien- 
ticar  aquelles  que  devam  produzir  eíTei lo  legal ; 

e)  Mandar  arcbivar  c  ter  em  boa  guarda  todos  os  papais  e 
objectos  a  cargo  da  Fiscalisação ; 

f)  Presidir  e  regular  o  processo  da  extracção,  examinando 
por  si  e  fazendo  examinar  por  pessoa  competente  os  apparelhos 
e  objectos  empregados  na  dita  extracção ; 

^)  Alterar  o  modo  de  inutilisação  do  shUo  adhesivo  do  bi- 
lhete, si  verificar  que  o  systoma  adoptado  não  satisfaz  as  ex- 
igências do  fisco ; 

/i)  Obstar,  por  meios  cfíicazcso  legacs,  que  os  concessionários 

exorbitem  de  suas  autorisações ; 


i)  Apprehender  por  si  ou  por  iutermedio  dos  empregados  da 
Fiscalisação  os  bilhetes  cuja  venda  foi- prohibida,  quer  os  ditos 
bilhetes  estejam  expostos  á  venda,  quer  o:cuitos  em  garetas, 
moveis  ou  outro  qualquer  logar; 

;)  Fazer  lavrar  autos  de  infracçioe  de  apprelieasão; 

h)  Dar  decisão  sobre  os  aatos  cujas  diligencias  tenham  sido 
executadas  por  outros  empregados ; 

?)Submetterá  decisão  do  Ministro  da  Fazenda  os  autos  que 
lavrar  em  virtude  de  diligencia  própria ; 

m )  Impedir  por  meios  legaes  a  importação  de  biliietes  de  lo- 
tenas  estrangeiras  ou  não  re;?istradas  ; 

n )  Impor  as  multas  estabelecidas  neste  regulamento- 

o )  Delegar  alguma  ou  algumas  de  suas  attribuições  nos  em- 
pregados da  Fiscitlisação,  quando  occasionalmente  impedido  de 
esercel-as; 

P  )  Requi=>itar  por  escripto  ou  verbalmente,  conforme  a  ur^-en- 
ca  do  caso,  do  Ministro  da  Fazenda  ou  de  qualquer  outra  auto- 
ridade  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  o  regular 
funccionamento  da  Fiscalisação ; 

q)  Proceder  a  rigoroso  exame  nos  documentos  submettidos  ao 
registro ; 

)  Dar  guia  para  o  pagamento  de  impostos,  contribuições  e 
multas  a  que  forem  sujeitos  os  responsáveis ; 

s )  Remetter  mensalmente  ao  Chefe  de  Policia  uma  nota  de- 
clarando o  dia,  hora  e  logar  da  extracção  das  loterias  autori- 
zadas e  respectivos  planos ; 

t )  Apresentar  até  o  mez  de  fevereiro  o  relatório  dos  trabalhos 
do  anno  anterior ; 

« )  Communicar  ao  Ministro  da  Fazenda  a  sua  ausência  do 
exercício  do  emprego,  quando  ella  exceder  de  oito  dias  conse- 
cutivos. 

Art.  51.  Compete  ao  ajudante: 

a)  Substituir  o  Fiscal  ou  o  escrivão  em  seus  impedimentos 
até  oito  dias  consecutivos ; 

b )  Exercer  cumulativamente  com  o  Fiscal  as  attribuições  con- 
stantes das  lettras  h,  i,  j,  do  artigo  antecedente ; 

c  )  Solicitar  do  Fiscal  as  providencias  que  lhe  parecerem  ne- 
cessárias para  o  bom  desempenho  de  seu  cargo  e  efflcaz  obser- 
vância das  leis  relativas  ás  loterias  e  sua  fiscalisação  ; 

d )  Communicar  ao  Fiscal  o  impedimento  no  exercicio  de  seu 
cargo,  e  no  caso  de  estar  aquelle  também  impedido,  fazer  acom- 
municação  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  52.  Compete  ao  escrivão: 

^  a)  Executaras  ordens  do  Fiscal,  dadas  directamente  ou  por 
intermédio  do  ajudante; 

&)  Fazer  a  escripturação  e  correspondeacia  da  Fiscalisação, 
de  conformidade  com  as  instrucções  do  Fiscal ; 

li 
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c )  ArcUivar  e  ter  em  hox  gaarda  os  documentos,  papeis  e 
mais  objectos  pertencentes  ás  lotarias; 

d)  Assistirão  sorteio  das  loterias,  no  impedi  rcento  do  aju- 
dante; ...  ■ 

e)  Exercer  cumulativameuta  com  o  Fiscal  e  ajudante  a  attri- 

buição  do  art.  51 ,  lett  u  h  ; 
/•)Communicarao  Fiscal  o  impedimento  no  exercício  do  seu 

cargo. 

Art.  53.  Das  decisões  do  Fiscal  das  loterias  haverá  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazenda,  interposto  no  prazo  de  tres  dias,  con- 
tado da  data  da  decisão. 

Paragraplio  único.  A  decisão  do  Fiscal  será  intimada  ao  inter- 
essado pelo  escriYão  da  Fiscalisação. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  54.  As  loterias,  tanto  federaes  como  estado \es.  ficain  su- 
jeitas, além  das  leis  que  peculiarmente  as  regem,  ás  dis- 
posições deste  Regulamento,  e  nos  casos  omissos,  ás  outras 
disposições  legaes  que  lhes  forem  applicaveis. 

Art.  55.  E'  asíignado  o  prazo  de  um  mez  a  todos  ostliesou- 
reiros,  contractadores,  responsáveis,  representantes  e  agei  tes 
de  loterias  para  se  habilitarem  de  accordo  com  as  disposições 

deste  Regulamento. 
Art.  56.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Gapital  Federal,  9  de  abril  de  19O0.—  Joaqidm  Muriinho. 


DECRETO  N.  3673— de  16  de  jrNiio  de  1900 

Altera  varias  disposições  da  Xova  Consolidação  das  Leis  das  Alfaii- 
decas  e  Mesas  de  Rendas  e  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n. "2304,  de  2  de  julho  de  ISW,  relativas  ao  processo  do  despacho  dc 
mercadorias  navegadas  por  cabolaíem. 

■  O  Presidente  da  Repullioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferiria  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica  e  attendendo  à  necessidade 
de  alterar  algumas  disposições  da  Nova  Consolidação  das  Leis 
dàs  Alfandegas  e  Mesas  de  Renr^-as  e  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2304,  de  2  de  juUu.  de  189G,  relativas  ao  pro- 
cesso do  despacli  das  mercadorias  navegadas  por  cabotagem, 
decreta: 

Art.  1.0  A  pessoa  q[ue  pretender  exportar  para  portos  do 
Brazil  géneros  nacionaes  oa  estrangeiros,  .lá  despachados  para 
consumo,  organiaaráuma  guia  devidamente  sjbada,  conforme  o 


modelo  annexo,  na  qual  mencionará  com  exactidão  a  marca  c 
numero  çlos  volumes,  seu  conteúdo,  peso  bruto  e  valor  da 
mercadoria. 

Art.  2.0  Esta  giiia  será  apresentada  no  porto  de  embarque 
ao  empregado  designado  para  íiscalizar  esse  serviço  S  a 
vorificação  da  identidade  do  volume  apresentado  con^agu"  ou 
de  seu  teado  no  caso  de  fundada  saspeita  ou  denundl  de 
substituição  ou  troca  de  mercadoria,  lançará  o  dito  empregado 
no  verso  da  guia  a  devida  nota  de  apresentação  e  conferencia. 

A  t.  3.'  Somente  então  seguirá  o  volume  para  bordo,  de- 
vendo a  gu.a  ficar  em  poder  do  commanclaate  ou  de  seu  pre" 

n  fr^i.^'^  O  «o^°»andante  do  navio,  logo  que  tenha  concluído 
o  embarque  das  mercadorias  de  que  se  traia,  extrahira  do 
in-ro  de  carga  de  bordo  uma  relação  dos  volumes  que  h  uver 

as  mesmas  especificações  constantes  das  guias 

Jí'JS  ''''''^      n^^míestos,  serão 

on  ep  das  na  primeira  secção  ou  „a  guarda-moria,  confirme  a 
h.r  da  sahida  donavio,  â  vista  das  guias  de  exportação  e 
nel  a.  se  lançara  a  declaração  necessária,  isto  é.  que  os  vo  umes 
relacionados  foram  legalmente  embarcados. 

Art.  6.0  As  guias  de  exportação  serão  feitas  em  uma  só  via 
ficando  em  poder  do  commandante  ou  de  seu  proposto,  que  as' 

^TfnT.  '^'^  ^  trata  o 

artigo  antecedente,  no  acto  da  saliida. 

ariitn.l'"  ^  conferencia,  serão  as  guias  devidamente 

7Z.l  "uZrr  '°         '  -  commandante  a 

TjZsTlTTf'  ^^^^«^'^-'^â"^  de  que  este  a  apresente 
a  Al-andega  do  destino,  no  acto  da  respectiva  entrada. 

riírTl"  V"^  --^^^f  desa  do  destino,  á  vista  desta  relação,  expe- 
dira guia  de  conducção  para  descarga  do  todos  os  volumes  ou 
mercadoms  relacionadas,  que  serão  entregues  a  seus  donos 
independente  de  qualquer  outra  formalidade  por  parte  da 
repartição. 

Paragrapho  único.  A  descarga,  entretanto,  não  se  poderá 
effectuar  smão  nos  pontos  fiscalizados,  visto  que,  quer  os  gea  ! 
neLTr''  «^trangeirosjâ  nacionlLdos  podem, 

ne  se  ac  o,  ser  examinados  e  conferidos  para  fiscalização  de  im- 
posto  de  consumo  ou  para  qualquer  outro  fim 

tautP.'  r  °"  accrescimo  de  volumes  não  cons- 

Untes  da  relação  apresentada  no  porto  do  destino,  será  o  com- 
mandante do  navio  responsável  de  accordo  com  as  prescripções 
aa  Aova  Consolidação  das  Leis  das  Alfiindegas . 
Art.  10.  O  processo  do  despacho  das  mercadorias  em  tran- 
reexport.çao,  baldeação  ou  reembarque  continuará  a  ser 
leito  de  accordo  com  as  disposições  vigentes. 


do  destino  de  taes  mercadorias,  sera  do  tres  a  doze  mez.s  pa 
os  portos  do  BrazU  ou  do  estrangeiro, 
írí.  11.  Revogain.se  as  disposições  em.contrano. 

capital  Federal,  16de  juoLo  de  1900,  12»  da  RepuDlica. 


M.  Fkrraz  dk  CA.MPOS  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 
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Modelo  a  que  se  refere  o  art.  1° 

Rio  de  Janeiro,  de  de  i90. 

EXPORTAÇÃO 

Embarca  

fara  

oxo.  

os  seguintes  géneros.  


MAilC.VS 
E 

NDJIEROS 


MERCADORI.VS 


KIL05 


TALOK. 
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DECRETO  N.  3685-de  19  BE  jtjmiode  1900 

^bvÈ  ao  Minislôrio  da  Fa.eada  o  credito  do  1S4:-2Ô2Í505,  paraoccon-er 
*  ás  despezascon.  o  estabelecimento  da  Alfaadega  dc  Torto  Alogre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  .utoriz-ação  conferida  ao  Poder  E.ecntivo  na  lei 
n .  630,  de  31  de  outubro  de  1899.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
contas,  nos  termos  do  art.       §  2»,  n.  2  lettra  C,  do  decreto  le- 
gislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 
°  Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenrla  o  credito  de  cento  e 
oneata  e  quatro  contos  duzentos  sessenta  e  dous  mil  quinhentos 
e  cinco  réis  (184:2d2$õ05),  para  occorrer,  neste  exercício,  as  des- 
pezas  com  o  estabelecimento  da  Alfandega  de  Porto-Alegre,  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  comprehendidas  as  de  pessoal,  mate- 
rial e  installação,  de  accordo  com  a  demonstração  que  a  este 
acompanlia,  assignada  pelo  Ministro  e  Secretario  da  Fazenda. 
Capital  Federal,  19  de  junho  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  MiirlinJio. 

Demonstração  do  credito  para  as  despezas,  no  2c  semestre  do 
corrente  exercício,  com  o  pessoal,  material  e  iastallaçao 

da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  Estado  do  Hio  Grande  do 
Sul 

Numero  ^espe/.a 

pr.«o\'  década  Ordenado    Quotas  em 

classe  «^ezes 

Da  administração: 

Inspector   1  4:80O$O0O  24 

Chefe  de  secção   2  4:O00$O0O  20 

Conferentes   4  3:S00$O0O  18 

Primeiros  escripturarios.      4  3:2OO$O0O  16 

Segundos  ditos   10  2:400$000  12 

Terceiros  ditos   8  l:6O0$0O0  8 

Quartos  ditos   8  l:3O0$0O0  7 

Guarda-mór   1  3:3O0$0O0  17 

Tliesoureiro  (  quebras  m?)      1  3:6O0§0O0  18 

Fiel    1      l:0O0$0O0  8 

Porteiro   1  2:000$)Oa  10 

Contínuos   2        7O0$0OO  3 

Administrador  dus  cipa- 

tazias   1      2:5005000  14 

Fieis  de  araazera   3      2:-iOO$000  12 


Despeza  duranie  seis  mezes: 
Do  Correa  te  exercicio: 

Ordenado  

Quebras  

549  quotas  na  razão  de  0,54  "/„  so- 
bre a  lotação  de  10.:^00:000.>5000 
anauaes  


Da  força  dos  guardas : 

Commandante   1 

Sargentos   2 

Guardas  20 

Em  seis  mezes  


Saldo 

l:60O$O0O 
l:2OO$O0O 
hOOOSOOO 


Das  capatazias : 

Confereate  a  80$000  mensaes,  1  

Arrumadores  a  2SS00  em  300  dias,  3. 
Mandanor  a  3í?500  »  »  »  1- 
Marcadores»  »  »  »  »  3. 
Serventes  »  3^000  »  »  »  93. 
Em  seis  mezes  

Das  embarcaçi3es: 

Patrões  de  escaleres  a  80$0G0  men- 
saes, 2  

Marinheiros  de  escaleres  a  60$000 
mensaes,  12  

Em  seis  mezes  


51:850$000 
20Oí>O0O 


i7:810$000  S2:830SOCO 


Gratificação 

80O$.O0O 
600§O0O 
500$O0O 

 18:0OO$O0O 


950SOOO 
8405000 
1 :050.SOOO 
l:O5O$O0O 
9005000 


45:69O$O0O 


960íS0OO 
72O$O0O 


5:2808000 


4:500$000 
4005000 


Material: 
Da  administração: 

Expediente,  acquisição  e  encaderna- 
ção do  livros  •  

Moveis,  compra  e  concerto  

Alugueis  de  casa   3ô:O0OSO0O 

•  I Iluminação... .  ; 

i  Publicação  de 

[  elitaes  

l  Assignatura  do 
I   Diário  Ojficial.  \ 
Serviço  telegra-  5-305000 

pbico  

Agua,  asseio etc. 
Despezas  judici- 
aes  


Diversas  despezas 
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Das  Capatazias: 
Reparo  e  conservação  do  material..  4:000$000 

Das  embarcações: 

Custeio,  reforma  e  concerto   3:000SO0O 

Diversas  despezas   l:O0O$O0O 

Despeza  de  material  em  sois  mezes   S7 : 31 8?000 

Installação 

Imíortancia  que  se  presume  necessária  para  a 
installação  da  Alfandega  

184:262$505 

Capital  Federal,  19  de  junho  àe  1900. -Joaquim  irurtinho. 


CIRCULARES 


1899 


Circular  n.  4=S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  12 
de  setemlro  de  1890. 

RESERVADA 

Tendo  chegado  ao  conhecinaento  deste  Ministério,  por  de- 
nuncia de  diversos  importadores  de  jóias  "e  relógios,  que  está 
sendo  introduzida,  por  contrabando,  nos  mercados  nacionaes, 
grande  quantidade  desses  artigos,  recommendo  aos  Srs.  Chefes 
das  Repartições  aduaneiras  a  mais  severa  vigilância  quanto  aos 
passageiros  e  suas  bagagens  procedentes  de  portos  estrangeiros, 
e  bem  assim  em  relação  aos  volumes  e  mercadorias  susceptíveis 
de  occultar  os  mencionados  artigos. 

Joiquim  Murtinho. 


Oircular  n.  <LO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do.  Janeiro,  15  de 
setembro  de  1899. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados  que,  até  ulterior  deliberação  deste  Ministério,  não 
façam  concessão  alguma  de  terrenos  que  lhes  forem  requeridos 
por  aforamento. 


Joaq^uim  Murtinho. 
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Circular  u.  í>0 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  25  de 
setembro  de  1899. 

Tendo  o  Ministério  da  Marinha,  em  Aviso  n.  857,  de  25  de 
maio  ultimo,  solicitado  providencias  no  sentido  de  ser  sujeito  a 
matricula  na  Capitania  do  Porto  de  Sergipe  o  pessoal  marítimo 
da  Alfandega  daquelle  Estado,  e  tendo-se  suscitudD  duvidas  a 
respeito,  por  parte  do  Inspector  da  mesma  Alfandega  declaro 
aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério 
que  todo  o  pessoal  empregado  em  sarviço  maritimo  das  mesmas 
Repartições  está  sujeito  á  matricula  nas  respectivas  Cap.  amas 
de  portos,  nos  termos  do  art.  64  do  Decreto  n.  44/,  de  19  de 
maio  de  1846. 

Joaquim  j^Iurtiiiho. 


Circular  ix.  S>1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  25  de 

setembro  de  1899. 

Attendendo  ao  que  requisita  o  Ministério  da  Guerra,  em  Aviso 
n  Õ0-2,  de  31  de  agosto  ultimo,  recommendo  aos  Srs.  Delegados 
F-iscaes  nos  Estados  que,  de  conformidade  com  os  ns.  3  e  4  do 
art  iSdasInstrucções  que  acompanham  o  Decreto  n.  946  A, 
de  i  de  novembro  de  1890,  mencionem  nas  informações  sobre 
o  estabelecimento,  augmento,  redacção  e  suspensão  de  consi- 
craações  dos  officiaes  do  Exercito  os  descontos  que  os  mesmos 
soffrem,  afim  de  se  poder  resolver  acerca  de  suas  pretenções. 

Joaquim  Murtinho . 


Circular  n.  S>í3 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  30  de 
getembro  de  1899. 

Tendo  em  vista  a  representação  da  Directoria  de  Contabilidade 
doThesouroFederal,  de  29deagosto  ultimo,  recommendo  aos 
Sr^  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  que  mandem  sustar  o  des- 
conto do  imposto  sobre  os  vencimentos  dos  Juizes  federaesem 

actividade. 

Joaquim  llurtinho. 


Oirculai"  n.  2i3 


Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  30  de 
etembro  de  1S99. 

No  intuito  de  evitar  o  inconveniente  de  serem  constantemente 
submettiilos  a  dous  e,  ás  vozes,  mais  exames  de  validez  os  func- 
cionarios  que  solicitam  aposentadoria  ou  reforma,  por  não  satis- 
fazerem os  respectivos  termos  as  exigências  da  lei,  recommendo 
aoi  Srs.  Delefjados  Fiscaes  nos  Estados  quo  não  acceitem  taes 
documentos  sem  que  nelles  se  declare  expressamente  que  o 
inspeccionado  está  invalido,  como  exige  o  art.  75  da  Constituição 
Federal . 

Jofi.qi.tim  Martinho. 


Cii-cular  n.  £>4 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  dc 
outubro  de  1899. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  havendo 
cessado,  conforme  consta  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra, 
n.  492,  de  28  de  agosto  ultimo,  os  motives  que  determinaram  a 
expedição  da  Circular  deste  Ministério,  n.  11,  de  5  de  fevereiro 
de  1897,  mandando  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  não  per- 
mittissera  o  despacho  de  armas  e  munições  sem  prévia  audiên- 
cia dos  Commandantes  dos  respectivos  distvictos  militares,  fica 
revogada  a  mesma  circular. 

Joi.'qi'.i,m  Murtinho. 


Circular  n.  £>í> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  de 
outubro  de  1899. 

Attendendo  ao  que  í^olicita  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  em  Aviso  n .  2133,  de  23  de  agosto  ultimo,  recom- 
mendo aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  que  não  satisfaçam 
requisições  de  levantamento  do  bens  vages,  de  defuntos  e  au- 
sentes, sem  que  os  Juizes  locaes  provem  que  na  respectiva 
arrecadação  deu-se  a  assistência  dos  Pr^ocuradorijs  da  Republica, 
como  exige  o  art.  127  do  Decreto  ri.  308 1,  de  5  de  novembro 
do  anao  próximo  pasmado. 


Joaquim  Murtinho. 
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Circular  n.  256 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  30  de 
outubro  de  1898. 

Coaflrmando  o  meu  telegramnia-circular  desta  data,  recom- 
mendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  T  besouro,  nos  diversos 
Estados,  que  observem  fielmente  a  portaria  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  de  28  do  corrente  mez,  publicada  no 
Diário  Ofjicial  do  dia  30,  em  vertude  da  qual  é  permittido  que 
os  navios  estrangeiros  que  se  destinarem  ao  porto  de  Santos 
carreguem  nos  portos  nacionaes  géneros  alimenticios  destinados 
àquolle  porto,  sob  a  condição  de  seguirem  depois  para  os  portos 
estrangeiros  sem  tocar  em  porto  nacional. 

Joaquim  Murtinlio. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
outubro  de  1899. 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  no  Aviso  n.  2379,  de  4  do  corrente  mez,  recom- 
mendo  aos  Srs.  Cbefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério que  observem  rigorosamente  o  disposto  na  Circular  n.  28, 
de  8  de  maio  ultimo,  quanto  ao  prazo  para  o  pagamento  do- 
sello  das  patentes  da  Guarda  Nacional ;  não  acceitando  as  guias 
que  forem  apresentadas  ás  Repartições  a  seu  cargo,  fòra  do  prazo 
legal,  salvo  as  que  se  referirem  aos  oíliciaes  empossados  em  1893 
e  1894,  por  ordem  especial  do  Governo,  —  circumstancia  que 
deverá  ser  provaia  pelos  interessados,  por-meio  de  documento 
oíEcial,  devidamente  autbenticado. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  3S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
novembro  de  1899. 

Determinando  o  art.  2°,  n.  1,  da  lei  n.  581,  de  20  dejulbo 
ultimo,  que,  a  partir  de  l»  de  janeiro  de  1900,  será  percebida  a 
quota  de  õ  %,  ouro,  sobre  os  direitos  de  importação  para  con- 
sumo, decla-o  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  flscaes,  para  seu 
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conhecimento  e  devidos  fins,  que  do  lodos  os  despachos  de  im- 
portação, que  furem  pagos  daquelle  dia  em  deante,  se  arreca- 
dara a  quota  de  15  "/o  ena  ouro^a  que  assim  llcou  elevada  a  de 
10%  que  actualmente  se  cobra  nessas  Repartições. 

Joaquim  Murlinho. 


Circular  n.  Tjô 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  de 
novembro  de  1899. 

Sendo  indispensável  a  appreliensão  da  mercadoria  aos  casos  de 
que  trata  o  art.  37  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  3214, 
de  21  de  fevereiro  do  corrente  anno,  recommendo  aos  Srs.  Dele- 
gados Fiscaes  que  chamem  a  attenção  dos  flscaes  dos  impostos 
de  consumo  para  a  terminonte  disposição  daquelle  artigo, 
exigindo  a  sua  fiel  execução. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  OO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  18  de 
novembro  de  1899. 

Tendo  o  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  commu- 
nicado,  em  officio  .n.  671,  de  10  do  corrente,  que  somente  as 
Alfandegas  de  Paranaguá,  Aracaju,  Ceara,  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina  e  Bahia,  e  as  Mesas  de  Rendas  de  Itaquy  e  Estancia 
teem  remettido  áquella  Repartição  os  mappas  estatísticos  exigi- 
dos pela  Circular  n .  7,  de  6  de  fevereiro  ultimo,  mas  ainda 
assim  incompleta  e  demoradamente,  não  pôde  este  Ministério 
deixar  de  censurar  os  Srs.  Inspectores  de  Alfandegas  e  Adminis- 
tradores de  Mesas  de  Rendas  pela  falta  em  que  desse  modo 
incorreram,  a  qual  revela  o  pouco  interesse,  pjr  parte  dos 
mesmos,  em  auxiliar  a  administração,  não  obstante  tratar-se  de 
um  serviço  de  grande  importância  e  suíBcientemente  remunerado. 

Jo.iquim  Murtinho, 


Circular  n.  <51 


Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25  do 
novembro  de  1899. 

Declaro  aos  Srs.  Exactores  Federaes  no  Estado  do  Rio  cie 
Janeiro  qua,  sendo  necessário  dar  ii"ici'emGnto  á  coljrança  das 
dividas  activas  da  União  nesse  Estado,  resolvi  que,  quando  a 
referida  cobrança  tiver  de  ser  feita  fóra  da  séde  do  Juizo  Sec- 
cionai, sejam  observadas  até  ulterior  deliberação  as  seguintes 
instrucções,  organisadas  de  accordo  com  as  que  acompanharam 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  n.  1S51, 
de  6  de  jullio  ultimo: 

I.  Quando  o  devedor  ou  responsável  não  residir  na  séde  do 
Juízo  Seccional,  mas  em  outro  termo  da  Secção,  o  Juiz  Federal 
fará  remetter  directamente  ao  Exactor  oa  Agente  Fiscal  res- 
pectivo o  mandado  executivo  para  que  promova  a  citação  e 
penhora  ; 

II.  Para  esse  fim  o  Juizo  Seccional,  por  si  ou  por  indicação  do 
Exactor  ou  Agente,  nomeará  um  ou  mais  oíficiaes  de  justiça  que 
exerçam  taes  funcções  na  localidade ; 

III.  Ao  Exactor  Federal  cumpre  fiscalizar  o  modo  por  que 
estes  officiaes  fazem  o  serviço  de  que  são  incumbidos,  represen- 
tando ao  Juizo  Seccional  contra  as  irregularidades  ou  omissões 
que,  porventura,  se  verifiquem  ; 

IV.  Uma  vez  intimado,  o  devedor  ou  responsável  deverá,  no 
prazo  que  llie  fôr  assignado,  comparecer  na  Exactoria  ou  Agencia 
Fiscal  para  pagar  o  seu  debito  ou  apresentar  a  defesa  de  que 
trata  o  art.  10  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  98S5, 
de  29  de  fevereiro  de  1888  ; 

V.  No  primeiro  caso,  isto  é,  si  o  devedor  satisfizer  o  seu 
debito,  o  Exactor  ou  Agente  receberá  também  as  custas  do  Juizo 
e  remettel-as-lia  pelo  Correio  a  este,  juntamente  com  uma  das 
duas  guias,  que  deverão  ter  acompanhado  o  mandado,  compe- 
tentemente averbada,  afim  de  dar-se  baixa  na  execução; 

YI.  No  segando  cas),  ap-.'e5entada  a  defesa,  o  Exactor,  jun- 
tanio-a  ao  mandado,  deverá  envial-a  ao  Juiz  Seccional  para  ser 
decidida  de  accordo  com  o  Regulamento  citado ; 

VII.  Si  oréonão  comparecer  dentro  das  24  horas  que  lhe 
serão  assignadas,  seguir-se-ha  a  penhora,  devendo  o  respectivo 
auto  ser  remettido  ao  Juizo  da  execução,  afim  de  ser  processada 
e  jul.í;:ada  de  conformidade  com  as  leis  vigentes; 

VIII.  Os  Exactores  ou  Agentes  Fiscaes  são  obrigados  a  prestar 
ao  Juiz  e  ao  Procurador  da  Secção  os  esclarecimentos  e  infor- 
mações que  lhes  forem  pedidos  com  relação  ao  serviço  da  co- 
brança das  dividas  activas  da  União,  e  bem  assim  a  devolver 
pontualmente  os  mandados  que  tiverem  sido  cumpridos  e 
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aquelles  que  não  o  tiverem  sido,  com  a  doclaração  nestes  dos 
motivos  por  quo  deixaram  de  sor  executados ; 

IX.  Os  oíTlciaes  de  justiça,  alóm  dos  salários  e  emolumentos  a 
que  toom  direito  pelo  Reí?imeato  de  custas,  perceberão,  como 
os  demais  funccionarios  do  Juizo,  a  porcentagem  que  lhes  asse- 
gura o  art.  175  da  1-'  parte  da  Consoh dação,  approvada  pelo 
Decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898  (1  "/o). 

Joaquim  Murtinho. 


Circulnr  n.  0*.í 

Ministério  dos  ^'egocios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  29  de 
novembro  de  1899. 

Confirmando  o  meu  telegramma-circular,  de  28  do  corrente 
mez,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  ReparíiçOes  subordinadas  a  este 
Ministério  que  a  lei  n.  651,  de  22  do  mesmo  m-íz,  alterando 
varias  disposições  da  Tarifa  das  Alfandogas  e  Mesns  de  Rendas 
da  Republica,  só  deverá  entrar  em  execução  em  1  de  janeiro  do 
anno  próximo  vindouro. 

Joaquim  MurtinJio. 


Circular  n.  C3 

Ministério  dos  Nego:ios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  30  de 
novembro  de  1899. 

Autorizo  08  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  a  mandar  abrir 
concurso  para  preenchimento  de  legares  de  primeira  entrancia. 

Joaquim  MurtinJio. 


Oirculax-  n.  G<1.- 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  1  de 
dezembro  dc  1899. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados,  para  os  de- 
vidos effeito?,  nue  deve  -pr  <i  spachado,  livre  do  direitos,  o 
serum  anti-pestoso  de  Yersin,  importado  pelos  Governos  dos 
Est..  dos. 

Joaquim  Murtinho. 
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Circulai-  n.  &:> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  ]  de 
dezembro  de  1899. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  effeitos,  que,  tendo  em  consideração 
o  Accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  19  de  agosto  do 
corronte  anno,  pelo  qual  foi  confirmada  a  sentença  proferida 
contra  a  Fazenda  Nacional,  na  acção  proposta  pelo  Dr.  Antonio 
Coelho  Rodrigues,  para  o  fim  de  lhe  serem  pagos  os  vencimentos 
de  lente  jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  suspensos 
de  accordo  com  a  Circular  n.  45,  de  30  de  novembro  de  1895, 
durante  o  tempo  em  que  teve  assento  no  Senado  Federal,  como 
representante  do  Estado  do  Piauhy,  resolvi  annuUar  a  mesma 
circular  e  a  de  5  de  abril,  a  que  ella  se  refere,  visto  que,  nos 
termos  do  alludido  accordão,  a  doutrina  nellas  estabelecida  não 
encontra  apoio,  nem  no  art.  73  da  Constituição,  nem  na  Lei 
n.  44  B,  de  2  de  junho  de  1892. 

Joaquim  Murtinho. 


Circixlar  n.  6G 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  7  de 
dezembro  de  1899. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  em  vir- 
tude da  resolução  do  Governo,  constante  do  Aviso  diri-^ido  a 
esteiMmisterio  pelo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em%  do 
mez  próximo  findo,  sob  n.  236,  fica  extensiva  aos  géneros  de 
consumo,  de  qualquer  espécie,  destinados  ao  porto  de  Santo,  a 
providencia  adoptada  pela  Circular  n.  55,  de  30  de  outubro  ul- 
timo, com  relação  aos  géneros  alimentícios. 

Joaquim  Muriinho. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  21  de 
dezembro  de  1899. 

J7X','''1'''  °^^^S^^°sFis<^es  nos  Estados  que,  conforme 
foi  decidido  sobre  consulta  da  Directoria  da  Contabilidade  do 
The.ouro  Federal,  em  representação  de  13  de  novembro  ultimo, 
o  abono  do  montepio  a  que  teem  direito  os  membros  das  familia 
dos  militares,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  632,  de  G  do  me  mo 
mez,  deve  ser  feito  de  accordo  com  a  seguinte  escala  : 
i  ,as  viuvas; 
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~\  as  lilliiis  áoltoirus  ou  viuvas  e  nos  filhos  legitimes  oa 
logitiniaiioi  ; 

3",  ái  filhas  ciisulisoaos  iictcs,  ov[>\nvxi  dc  pao  e  mãe  ; 
4",  as  mães,  qu.jr  sejam  viuvas,  quer  solteiras  ; 
5",  ás  irmãs  solteiras ; 
O",  ás  irmãs  viuvas. 

Joaf/uim  Murtinho. 


Circular  u.  G8 

Ministério  dos  Ne-ocio.s  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  21  de 
dezembro  de  IS99. 

Confirmando  meu  telegramma  de  18  do  corrente  mez,  recom- 
meado  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados,  que  remettam 
impreterivelmente  ao  Tliesouro,  até  28  de  fevereiro  próximo 
futuro,  os  orçamentos  da  receita  e  despeza,  das  Repartições  a 
seu  car^o  e  das  que  lhes  são  subordinadas,  para  o  exercido 
de  1001,  03  quaes  deverão  ser  organisados  de  accordo  coma 
Circular  n.  5,  de  10  de  janeiro  de  1898,  arts.  64  e  68  da  Lei 
n.  5(50,  de  31  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  Lei  n.  641,  de 
14  de  novembro  ultimo,  e  bem  assim  os  trabalhos  a  quê  se 
referem  as  Circulares  ns.  20  e  56,  de  28  de  março  e  2  de 
novembro  de  1893,  e  n.  27,  de  24  de  julho  de  1894,  afim  de  que 
possa  ser  confeccionada  em  tempo  a  proposta  do  Orçamento 
para  o  referido  exercício,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao 
Congresso  Nacional  era  sua  próxima  reunião. 

Joarjuim  Murtinho . 


Circular  ii.  <y& 

-Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro  21  de 
dezembro  de  189'J.  ' 

Tendo  a  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal  re- 
presentado sobre  o  faito  de  ainda  não  haver  sido  attendida 
a  requisição,  que,  em  Circular  datada  de  junho  de  1897,  dirigiu 
aos  Procuradores  Seccionaes  da  Republica  nos  diversos  Estados, 
no  sentiJo  de  lhe  ser  remetlida  annualmente  uma  relação 
detalhada  do  numero  de  processo:í  executivos  e  de  natureza 
diversa  e  da  importância  da  divida  activa  ajuizada  cobrada 
cobravel,  duvidosa  e  insolúvel,  recommendo  aos  mesmos 
Srs.  Procuradores  Seccionaes  que  satisfaçam  aquella  requisição 
até  o  dia  31  de  março  do  anno  vindouro, 


i5 
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Circular  n. 

Ministério  do3  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  29  de 
dezembro  de  1899. 

Tendo  checado  ao  meu  conliaoiínento  que  as  Delegacias  Fiscaes 
nos  Estados  encamiuLam  frequentemente  ao  Thcsouro  processos 
de  recursos  não  organizados,  na  conformidade  do  disposto  na 
Circular  deste  Ministério  n.  45,  de  9  de  a,?osto  de  1897,  recom- 
mendo  aos  Srs.  Chefes  dessas  Repor tiçõas  e  aos  Inspectores  das 
Alfandegas  a  rigorosa  observância  da  mesma  Circular,  para 
facilidade  do  exame  das  quesli503  debatidas  nos  ditos  processos. 

Joaquim  MiirdnJio. 


Circular  ii.  'Vx 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
dezembro  de  1899. 

Confirmando  meu  telegrainma  desta  data,  declaro  aos  Srs. 
Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  os  devidos  eíTeitos, 
que  os  despachos  iniciados  nas  Alfandegas  até  31  do  corrente 
mez  e  pagos  em  janeiro  próximo  futuro  ficam  sujeitos  á  Tarifa 
actual,  mas  devem  pagar  15  »/o  em  ouro,  conforme  recommendei 
na  Circular  n.  58,  de  8  de  novembro  ultimo. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  u.  "^íí 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  30  de 
dezembro  de  1899. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  modo  do  effectuar  a 
cobrança  de  15  %  ém  ouro  dos  direitos  de  importação  para 
consumo,  allegando-se  que,  quanto  aos  despachos  iniciados  até  31 
do  corrente  meze  pagos  em  janeiro  vindouro,  o  processo  a  seguir 
deve  ser  idêntico  ao  que  foi  posto  em  pratica  em  1898, 
relativamente  aos  10  "A,  chamo  a  attenção  dos  Srs.  Chefes  das 
Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  para  o  facto  dc  que, 
não  tendo  havido  lei  especial  sobre  a  cobrança  dos  ditos  10  Vo> 
foi  ella regulada  pela  lei  geral,  ficando,  portanto,  os  despachos 
iniciados  sujeitos  aos  direitos  da  Tarifa  da  época  em  que  se  deu 
a  iniciação,  ao  passo  que  a  cobrança  de  5  "/o,  que  a  mais  passa 
a  ser  feita,  está  sujeita  á  Lei  especial  n.  531,  de  20  de  julho  do 
corrente  anno,  a  qual,  no  art.  2",  n.  1,  determina  :  que  a  q  ucta 
de  5  o/o  ouro  sobre  todos  os  direitos  de  importação  para  coiisunio, 
será  percebida  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1900» 

Joaquiw,  Mwtinho, 


1900 


Oircular  n.  1 

Mintetewr  """^      R»f""w»  subordinadas  a  este 

Mm„ter,o,  para  seu  c„nhcci™„i„  e  devidos  fins,  ,u6,  emonanto 
n«  ror  oxpea,do  o  „„vo  rosniamonto,  os  novos  taposTosT 
consumo  p,r  meio  do  estampilhas,  a  ,ue  estiverem  sn^Ttos  as 

respecfv  s  despachos  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  e  os 

erem  expostas  a  venda;  ficando  os  mesmos  Srs.  cliofos  a^- 
«risados  a  mandar  utUisar  os  sellos  actualmente  em  cir  IS, 
na  cobrança  dos  no™  impostos  de  consumo,  para  a  «d 
nao  ha  estampilhas  próprias. 

Joaquim  Martinho. 


Circular  n. 

;  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro  IG  d« 
janeiro  de  1900.  «Ji-uo,  lu  de 

Confirmandoo  meu  telegramma-circular  desta  data  declaro 

Joar^uiin  Murtinho. 


Circular  ju.  3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro  17  de 
janeiro  de  1900.  ^"iin^^io,  i/  ae 

est?Ta|ltr'''"%T"  Í^^P-tÍ553S  subordinadas  a 
este  Ministério,  que,  íendo  em  consideração  a  existencu  ncg 

mrcados  estrangeiros  de  grandes..;,  de  prodacto  c^^  .0 
ulo  incidem  na  prohlbigão  da  2.^  parte  do  art .  45  da  lei  n  oí 
de  14  de  novembro  de  1899,  resolvi  permittir  a  importação  des 
productos  até  30  de  junho  vindouro.  ^"^P^^^^Ç^o  desces 

Joaquim  Murtinho, 


Oircular  u.  <t 


Miniáterio  dos  Negócios  tia  Fazenda  —  Capital  FeJoial,  11)  de 
janeiro  de  1900. 

Recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  cm  que  não 
houver  mais  de  quatro  primeiros  escripturarios,  que  designem 
dous  supplentes,  tirados  daclassc  iinnaedialaineate  inferior,  para 
que  poòsa  nessas  Repartições  ter  fiel  execução  o  disposto  no 
art.  5",  n.  6,  regra  XVII,  da  lei  n.  GIO,  de  14  de  novembro  do 
anno  próximo  findo . 

Joaquim  M"rlinho. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capiial  FoJeral,  2G  de 
janeiro  de  1900. 

Tendo  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  trazido  ao 
meu  conhecimento,  em  aviso  n.  303S,  do  12  de  Dezembro  ul- 
timo, que,  por  algumas  Repartições  íiscaes  e  especialmente  pelas 
Collectorias  de  líendas,  continuam  a  ser  expedidas  guias  para 
pagamento  do  sello  das  patentes  da  Guarda  Nacional  em  completo 
desaccôrdo  com  os  termos  da  circular  deste  Ministério,  n.  2,  de 
16  de  janeiro  do  anno  findo,  e  sem  os  requisitos  da  de  n.  47,  de 
8  de  maio  do  mesmo  anno,  chamo  a  attenção  dos  Sr.  Chefes  das 
alludidas  Repartições  para  o  disposto  nas  mesmas  circulares,  as 
quaes  devem  ser  rigorosamente  observadas. 

Joaquiiii  Murtinh) . 


dirciiliti*  u»  O 

Miuiólerio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capitu  1  Federal,  27 
de  janeiro  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  fiscaes  nos  Estados,  em  confir- 
mação ao  meu  telegramma-circular  de  23  do  corrente  mez,  que 
o  sello  dos  contractos  de  compra  e  venda  de  cambiaes,  a  que  se 
refere  o  art.  4»,  §  1»,  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899, 
deve  ser  inutilisado  pelas  partes  contractantes  nas  praças  onde 
não  haja  corretores. 

Joaquim  Murlinho, 


Circular  n.  ^ 


Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capitai  Fodei-al,  9  do 
fevereiro  de  190O 


Declaro  aos  Srs.  Delegados  fiscaes,  em  confirmação  do  tele- 
gramma-c,rcular  Josta  data,  que.  tendo  sido  revogada  pelo  Mi- 
n.  teno  da  J.stiga  e  Negocies  Interiores,  conformo  consta  de 
seu  av.so  n.  oO,  de  5  do  corrente  mez,  a  portaria  de  28  de  ou- 
tubro  u.timo,  que  permittiu  a  navegação  de  cabotagem  aos 
nav,os  estrangeiros  destinados  ao  porto  de  Santos,  ficam 
igual-Tiente  revoí?ndas  as  circulares  deste  Ministério,  ns.  Õ6  e  GO 
cie  30  de  outubro  e  7  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  rela- 
tivas ao  mesmo  assumpto. 


Joaquim  Murtinho. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  13  de 
fevereiro  de  1900. 

Declaro  aos  Sri.  Chefes  das  Repertiço-es  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos.  que  fica  prorogado  até  19  de 
março  pro.ximo  futuro  o  prazo  de  20  dias,  estipulado  no  arí.  71 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  353^,  de  21  de  dezembro 
de  1899,  para  a  seliagom  dos  siochs  das  mercadorias  sujeitas  aos 
novos  impostos  de  consumo,  que  os  importadores  e  os  negociantes 
por  grosso  ou  a  retalho  tiverem  em  seus  estabelecimentos. 

Joarjuirn  Murlivho. 


Oirculnr  n,  O 

-Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  10  de 
fevereiro  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes,  que  nesta  data  peço  ao  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  faça  constar  por  telegramma  aos 
nossos  cônsules,  que  a  factura  consular,  a  que  se  refere  a  lei 
n.  6i/I,  de  22  de  novembro  ultimo,  não  deve  ser  exigida  em 
relação  as  mercadorias  exportadas  para  o  Brazil  como  eucom- 
me  n  das  postaes. 


Joaquim  Murtinho. 
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Circular  u.  lO 

Ministério  tios  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  20  do 
fevereiro  de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereram  Cresta,  Clausen  &  Comp., 
representantes  nesta  Capital  da  firma  Poock  &  Comp., estabe- 
lecida com  fabrica  de  charutos  na  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repai tições  subordinadas  a  este 
Ministério,  que  íica  concedida  a  todos  os  fabricantes  e  commer- 
ciantes  daquella  mercadoria  permissão  para  completarem  a 
sellagem  dos  charutos  existentes  em  seus  estabelecimentos,  por 
meio  de  apposição,  ás  respectivas  caixas,  de  estampilhas  do  im- 
posto de  consumo  do  fumo,  na  importância  da  diíTerença  entre 
as  taxas  actuaes  e  as  que  vigoravam  anteriormente,  comtantc, 
porem,  que  depois  de  31  de  julho  vindouro  não  figurem  mais  no 
mercado  productos  estampilhados  por  essa  forma. 

Joaquim  Mtt ninho. 


Circular  n.  11 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  1  de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  este  Ministério,  attendendo 
a  que  em  alguns  casos  não  podem  os  cônsules,  por  affluencia  de 
serviço,  examinar  detidamente  as  facturas  submettidas  ao  seu 
visto,  resolveu  que  em  taes  casos  recebam  esses  documentos  um 
visto  provisório,  mediante  a  condição  de  serem  em  tempo  apre- 
sentados, pelo  exportador,  outros  dous  exemplares  da  factura, 
para  serem  visados  definitivamente  —  exemplares  esses,  dos 
quaes,  um  será  enviado  ao  director  do  serviço  de  Estatística 
Commercial,  para  os  fins  convenientes,  e  o  outro  restituído  ao 
exportador,  afim  de  ser  pelo  consignatário  da  mercadoria,  a  que 
se  referir  esse  novo  exemplar,  entregue  á  Alfandega  do  porto 
do  destino,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de  ser  a  mesma 
mercadoria  considerada  como  não  acompanhada  de  factura  con- 
sular e,  portanto,  sujeita  â  taxa  mais  elevada  da  tarifa,  nos 
termos  da  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  do  anno  próximo  findo. 
■  Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  Chefes  que  até  ulterior 
deliberação  fica  dispensado  o  registro  das  facturas  no  livro  que 
para  tal  fim  deve  existir  nos  Consulados,  conforme  foi  estabe- 
lecido no  aviso  n.  S,  dirigido  por  este  Ministério  ao  das  Relações 
Exteriores,  em  S7  de  janeiro  ultimo  e  publicado  no  Diário  Ofpcial 
de  1  de  fevereiro  próximo  passado. 

Joaquim  Mxtrtinho. 
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Circular  n.  ISí 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  2  de 
março  de  1900. 

Recoramendo  aos  Srs.  Cliofos  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  cm  confirmação  á  ordem  que  lhes  foi  expedida 
cm  telegramma-circular,  de  26  de  fevereiro  ultimo,  que  desde 
já  observem  as  seguintes  modiíicações  que  vão  ser  feitas  no  re- 
gulamenton.  3535,  de  21  de  dezembro  ultimo  : 

Do  dia  20  do  corrente  em  deante  na  Capital  Federal  e  30  dias 
depois  da  publicação  do  mencionado  tclegramraa  nos  Estados, 
o  imposto  de  consumo  sobro  os  tecidos  estrangeiros  será  pago 
nas  Alfandegas,  inutilizando-se  o  sello  no  próprio  despacho  e  o 
sobre  tecidos  uacionaes  applicando-se  o  sello  no  livro  de  sabida 
das  fabricas. 

Quanto  ao  pagamento  do  stock  de  tecidos,  será  feito  á  vista 
de  declaração  em  duplicata  que  os  commerciantes  deverão 
apresentar  dentro  dos  mesmos  prazos,  na  qual  fiquem  demons- 
tradas a  existência  do  stcch  e  a  importíincia  a  pagar,  e  discri- 
minadas a  quantidade  c  qualidade  dos  tecidos  e  respectivas 
taxas. 

A  falta  dessa  declaração  obriga  os  negociantes  a  estampi- 
lharem todo  o  producto,  incorrendo,  si  não  o  fizerem,  nas  multas 
do  regulamento. 

Joaquim  Murtiriho. 


Oirctilar  n.  13 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  3  de 
março  de  1900. 

RecommendoaosSrs.  Delegados  fiscaes  nos  Estados  que  pro- 
videnciem no  sentido  de  ser  enviada  ao  Thesouro,  no  principio 
de  cada  mez,  uma  demonstração  da  receita  havida  no  mez  an- 
terior, organisada  de  accôrdo  com  as  competentes  verbas  da  lei 
de  orçamento  em  vigor  e  apresentando  em  columna  especial  a 
importância  da  arrecadação  em  ouro. 

Declaro,  outrosim,  que  fica  dispensada  a  communicação  da 
renda  semanal  exigida  por  telegramma-circular  de  25  de  feve- 
reiro de  1899. 

Jodquim  Muninho. 


Cii*cxilar  11.  ]<L 

Ministério  dos  Negócios  ila  Fazenda  —  C;ipital  Federal,  3  do 
março  de  1900. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  que,  de  accordo  com  o  que  requisitou  o  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  em  aviso  n.  10,  de  4  dc  janeiro  ul- 
timo, observem  o  disposto  no  art.  õ»  da  Lei  n.  652,  de  23  de  no- 
vembro do  anno  próximo  findo,  no  sentido  de  ser  contudo  de  I  do 
janeiro  citado,  data  em  que  começou  a  vigorar  a  mesma  lei,  o 
prazo  de  60  dias  concedido  aos  offlciaes  da  Guarda  Nacional  para 
o  pagamento  do  sello  das  respectivas  patentes. 

Joafjuim  Mnrtinh). 


Circular  n.  125 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  dc 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  em  confirmação  ao  telegramma  desta  data,  que  fica 
revogada  a  Circular  n.  2,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno, 
em  virtude  da  qual  ficou  suspensa  até  segunda  ordem  a  execução 
do  art.  23  das  instrucções  approvadas  pelo  Decreto  n.  3529  de 
15  de  dezembro  de  1899. 

Joaquim-  Miirtinho . 


Circulai'  11. 16 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  de 
março  de  1900. 

Communico  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  em  confirmação  ao  telegramma-circular  de  1 
do  corrente,  que  fica  prorogadoaté  19  deste  mez  o  prazo  para  o 
registro  a  que  se  refere  o  art.  2»  do  Decreto  n.  3535,  de  21  de 
dezembro  de  1899. 


Joaquim  Murtinho. 


Ciro  iiliTp  n.  l<y 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazcn.la  -  Capital  Federa],  14  de 
março  de  190O. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartiço-es  de  Fazenda,  para  os 
devidos  effeitos,  que,  á  vista  da  resolução  do  Tribunal  de 
Comas,  do  5  de  maio  do  anno  passi.do,  os  terrr.os  de  inspecção 
de  saúde,  a  que  são  submettidos  os  empregados  públicos,  devem 
ser  enviados  ao  Tliosouro  em  original  ou  por  certidão,  visto  como 
taes  documentos  não  podem  ser  acceitos  quando  apresentados  po" 
copia.  ^  " 


■loarjuim  Munin/to. 


Circular  n.  lf=i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  16  de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que,  rle  conformidade  com  o  que  lhes  foi  communicado. 
em  telegramma  de  26  de  fevereiro  ultimo,  confirmado  pela 
Circular  n.  12,  de  2  deste  mez,  os  commerciaates  de  tecidos 
deverão,  até  19  do  corrente  na  Capital  Federal,  e  nos  Estados 
até  a  véspera  da  terminação  do  prazo  de  30  dias,  marcado  no 
dito  telogramma,  apresentar  as  necessárias  declarações  para 
pag-amento  do  stock. 

Esse  pagamento,  que  será  á  vista,  quando  a  sua  importância 
for  inferior  a  500$,  poderá  ser  realizado  a  prazo,  em  prestações 
iguaes,  vencíveis  em  30  de  junho,  30  de  setembro  e  31  de  de- 
zembro, quando  fòr  de  importância  superior. 

Os  commerciantes  que  se  utilizarem,  dessa  concessão  deverão, 
para  esse  fim,  apresentar  requerimento  acompanhado  das  de- 
clarações e  assignar  termo  de  responsabilidade  logo  que  para 
hso  sejam  convidados  pela  Repartição  competente. 


Joaquim  Murtinho. 


Clrculax'  n.  lô 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  do 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  esto  Mi- 
nistério, em  confirmação  do  tolegramma-circular  desta  data,  que 
resolvi  que  a  Circular  n.  2,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno, 
continue  em  vigor  até  ordem  em  contrario  deste  Ministério. 

Joaquim  Murt  inho . 


Circular  rx,  Í20 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  17  de 
março  de  ICOO. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos  :  que  as 
formas,  cascos  ou  carcassas  de  palha  ou  de  qualquer  outra  ma- 
téria, destinados  â  confecção  de  chapéos  de  senhoras,  ficam 
isentos  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  ;  que  nos  chapéos 
de  molas,  denominados  clachs,  o  sello  deverá  ser,  por  excepção, 
cosido  na  fita  interna  do  forro  e  inutilizado  pelo  negociante  na 
occasião  de  effectuar  a  venda  ;  que  os  empregados  das  casas 
commerciaes  importadoras  e  varejistas,  encarregados  da  venda 
de  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  fóra  do  estabe- 
lecimento, não  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  registro  como 
mercadores  ambulantes,  desde  que  as  vendas  sejam  feitas  por 
couta  das  casas  de  que  os  mesmos  empregados  fazem  parte. 

Joaquim  Murtinho. 


Oircular  ii»  Í31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  20  de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  em  confirmação  aos  telegramraas  que  lhes  foram  ex- 
pedidos em  1 9  do  corrente,  que,  nos  FiStados  onde  as  estações 
fiscaes  nãose  acham  providas  de  estampilhas  do  imposto  de  con- 
sumo, a  sellagem  do  stock  das  mercadorias  sujoitas  aos  novos 
impostos  deverá  ser  feita  dentro  do  prazo  de  dez  dias  contados 
da  data  em  que  as  ditas  estações  anaunciarem  por  edital  quo 
estão  habilitadas  a  vender  as  mesma  estampilhas. 

Joaquim  Murtinho. 
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Circular  u,  Í3í3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  2i  do 
março  de  1900. 

Attondendo  ao  que  requereu  a  The  ^Vesurn  Telcgraph  Com- 
pantj,  limited,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  esto  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  íins, 
que  àquella  Companhia,  resultante  da  fusão  da  The  Western  and 
Brazilian  Telet/raph  Companij,  Limited,  com  a  The  Brasilian 
Submarino  Telegraph  Company  limited,  ó  applicavel,  de  accordo 
com  a  clausula  II  do  Decreto  n.  3307,  de  6  de  junho  de  1899,  a 
disposição  relativa  à  isenção  de  direitos,  contitla  na  clausula  XX 
do  Decreto  n.  5270,  de  26  de  abril  de  1873. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  Í33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  23  de 
março  de  1900. 

Estando  resolvido,  conforme  consta  da  circular  deste  Minis, 
terlo,  n.  12,  de  2  do  corrente  mez,  que  o  imposto  de  consumo 
sobre  tecidos  estrangeiros  seja  pago  nas  Alfandegas  inutili- 
zando-se  o  sello  no  próprio  despacho,  e  o  sobre  tecidos  nacionaes 
applicando-se  o  sello  no  livro  de  sabida  das  fabricas,  declaro  aos 
Srs.  Chefes  de  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que 
fica  permiítido  aos  commerciantes  adquirirem  para  esse  fim 
estampilhas  do  sello  adhesivo,  emquanto  não  forem  emittidas 
estampilhas  dos  impostos  de  consumo,  de  valores  elevados. 

E  como  possam  os  commerciantes  e  fabricantes  de  tecidos  na- 
cionaes ter  adquirido  estampilhas  de  consumo  para  sellagem  das 
suas  mercadorias,  fiea-lbes  igualmente  facultado  trocarem-nas, 
para  o  mesmo  fim,  por  estampilhas  do  sello  adhesivo,  nas  esta- 
ções competentes. 

A  acquisição  de  estampilhas  será  feita  mediante  pedido  ou 
guia,  conforme  estabelece  o  art.  22  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.  3535,  de  21  de  dezembro  de  1899, 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  24= 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  31  de 
março  do  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  imposto 
de  transporte  arrecadado  pelas  Companhias  estrangeiras  de  na- 


vogação,  na  razão  de  30$  para  as  passagens  de  \  '  classe,  20?  para 
as  de  2-'^  e  5$  para  as  de  3",  de  accordo  com  o  art.  G»  da  lei 
n.  040,  de  1 4  de  novembro  do  anuo  próximo  findo,  deverá  S3r 
cobrado  proporcionalmente  ás  diversas  espécies  em  que  se  sub- 
dividem aquelliis  classes  —  inteiras,  molas,  quartos  de  passagem 
—  isto  é,  cobrar-se-ha  por  passagem  inteira  a  totalidade  dn, 
respectiva  taxa,  por  meia  passagem  a  metade,  e  assim  por 
deanto,  ficando  isentas  do  imposto  as  passagens  gratuitas,  conce- 
didas ás  crianças  menores  de  dous  annos. 

Jnaqi'  im  ^íurt  in  ?>  o . 


Cix'Ctilar  x\.  USi 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  ?il  de 
março  de  1900. 

Confirmando  a  ordem  transmittida  em  telegramma-circular  de 
30  do  corrente,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério,  que  devem  acceitar  indifferentemente 
para  os  despachos  d3  mercadorias,  as  facturas  consulares  do 
regimen  actual  ou  simples  conhecimentos,  conforme  a  praxe  an- 
terior. 

Joaquim  Murtinho. 


Circulai'  n.  Í20 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal ,  3  de 
abril  de  1900. 

• 

Confirmando  o  meu  telegramma-circular  de  31  de  março  pró- 
ximo findo,  autorizo  os  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Tliesouro  Fe- 
deral nos  Estados  a  prorogar  por  10  dias  o  prazo  para  paga- 
mento do  imposto  de  consumo  sobre  os  stcchs,  quando  forem 
apresentadas  razões  justificáveis  pelos  commerciantes. 

Joaquim  Murtinho, 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  23  de 
abril  de  1900. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas 
a  este  Ministério  que  providenciem  para  que  das  manteigas 
estrangeiras  submettidas  a  despacho  e  ainda  não  examinadas 


pelo  Laboratório  N;icionaI  do  Aaalyses,  sej.iiii  onviatlas  amos- 
trais áquolle  estabelecimento,  alini  de  Ilies  ser  dada,  ã  vista  do 
rssultadodo  oxaiiio  a  que  sj  proceder,  a  competente  classiíl- 
cação,  uos  termos  da  Lei  n.  6õl,  do  22  do  novembro  do  anno 
próximo  passado;  ficando,  entretanto,  03  mesmos  Srs.  Chefes 
autorizadoáa  permittir  o  despacho  das  mercadorias  nas  condi- 
ções alludidas,  cobrando-se  a  taxa  de  1.S200,  devida  peias  man- 
teiyas  de  leite,  mediante  termo  de  responsabilidade  pela  diíle- 
ronga  de  direitoá,  caso  tenha  de  sir  applicida  a  taxa  de  2$4O0, 
devida  pelas  do  margariua  e  substitutos. 

Joaquim  Murtinho. 


Oirculíir  IX.  íiS 

■Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  4  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Cueíes  das  Repartições  encarregadas  da  arre- 
cadação do  imposto  de  consumo,  para  seu  couliecimento  e 
devidoi:  efeitos,  que  o  negociante  de  calçado  que  empregar 
operários  unicamente  para  reparos  e  promptificação  de  encom- 
mendas  particulares  e  o  fabric  .nte  que  preparar  calçado  para 
satisfazer  apenas  as  necessidades  do  seu  coramercio  a  retalho, 
devem  ser  considerados  pequenos  fabricantes,  para  pa-arem  à 
taxa  de  20$  estipulada  no  art.  II,  lettra  g,  do  Regulamento  dc 
26  de  maio  ultimo,  sem  prejuízo  da  que  fôr  por  aquelles  devida 
pelo  registro  de  seus  estabelecimentos. 

Ficam  assim  modificados  os  despachos  deste  Ministério  cons- 
tantes das  Ordens  da  Directoria  do  Expediente,  n.  13,  dc  27  de 
março  ultimo,  expedida  á  Doleífacia  Fiscal  no  Paraná,  e  34,  de 
10  de  abril  subsequente,  ao  Exuctor  das  rendas  federaes  de 
S.  Francisco  de  Paula. 

Joariuim  Murlinho, 


Oirculai-  11.  ;Jí> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  4  de 
maio  de  1'JOO. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  vão  ser  postas  em 
circulação  as  novas  estampilhas  destinadas  á  arrecadação  dos 
impostos  de  consumo  e  cujos  signaes  característicos  são  os 
SL-guinles : 

Teena  fórma  rectangular  c  medem  28  millimetrog  de  altura  e 
13  de  largura ;  são  lithographicamente  impressas  em  tinta  verde 
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as  quo  se  destinam  aos  productos  nacionaes  o  em  tinta  vermellia 
as  dosproluctos  estrangeiros. 

Em  todas  ellas  destacam-se  as  armas  da  Republica,  variando 
sòmente  o  desenho  para  cada  taxa. 

O  sello  da  taxa  de  40  róis  tem  acima  das  armas  da  Republica, 
entre  duas  estrellas  situadas  nos  angules  da  base  superior,  o 
valor  em  lettms  brancas  e  sob  esto  a  palavra  —  réis  —  também 
era  lettras  brancas  ;  na  base  inferior  a  p.ilavra  —  consumo  —  ; 

O  da  taxa  de  50  róis  tem  em  cada  angulo  o  seu  valor,  escripto 
em  sentido  obliquo  e  em  caracteres  brancos  ;  acima  das  armas 
da  Republica,  em  uma  fita  em  linba  curva,  a  palavra  —  réis  — , 
sobre  fundo  branco ;  e  abaixo,  também  em  linha  curva  e  sobre 
o  mesmo  fundo,  a  palavra  —  consumo  — ; 

O  da  taxa  de  20  réis  tem  nos  dous  augulos  superiores  o  valor 
escripto  obliquamente  em  caracteres  brancos  e  a  palavra  — 
réis  —  no  centro,  sobre  fundo  branco  ;  na  base  ioferior  a  pa- 
lavra —  consumo  — ; 

O  da  taxa  de  25  réis  tem  nos  dous  ângulos  superiores  a 
palavra  —  réis  —  em  sentido  obliquo,  e  por  cima  das  armas  da 
Republica,  cercado  de  arabescos,  o  valor  em  caracteres  brancos ; 
na  base  inferior,  escripta  horizontalmente  e  em  lettras  brancas, 
a  palavra  —  consumo  —  ; 

O  da  taxa  de  60  réis  tem  na  parte  superior  o  n.  C9,  sobre 
arabescos  e  em  fundo  branco  ;  em  baixo  deste  numero,  em  linha 
curva  e  também  em  fundo  branco,  a  palavra  —  réis  —  ;  na 
parte  inferior,  por  sob  as  armas  da  Republica,  que  ficam  coUo- 
cadas  dentro  de  um  circulo,  a  palavra  —  consumo  —  em  lettras 
brancas  e  em  sentido  horizontal  ; 

O  da  taxa  de  200  réis  mostra  claramente  o  seu  valor  em 
caracteres  brancos  collocados  obliquamente  em  um  circulo 
inscripto  no  angulo  direito  da  base  superior  ;  ao  lado  do  mesmo 
circulo,  uma  folhagem  e  um  pouco  abaixo  desta,  em  sentido 
obliquo,  a  palavra  —  réis  —  ;  na  base  do  sello  está  a  palavra 

—  consumo  —  em  lettras  brancas  e  em  sentido  horizontal  ; 

O  da  taxa  de  400  réis  tem  na  parte  superior  um  circulo  dentro 
do  qual  está  escripto,  em  algarismos  brancos,  o  numero  — 400  — 
e  de  cada  lado  do  circulo,  em  linha  curva  e  cercada  de  ornatos, 
a  palavra  -  réis  — ;  abaixo  das  armas  da  Republica,  em  lettras 
brancas,  a  palavra  —  censumo  —  ; 

O  da  taxa  de  oOO  réis  tem  na  parte  superior  o  n.  500, 
em  algarismos  brancos  e  collocados  por  cima  da  palavra 

—  réis  — ,  escripti  em  linha  curva  c  em  lettras  brancas  ;  em 
baixo  das  armas  da  Republica  a  palavra  —  consumo  —  em 
lettras  brancas. 


Joaquim  Murlinho, 
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Circular  n.  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  4  de 
maio  do  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Cliefos  das  RepartiçSes  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhiciraeato  o  devidos  efeitos,  que 
attendendo  ao  que  requereu  a  firma  A.  C.  de  Freitas  &  Comp., 
estabelecida  em  Hamburgo  e  emprez\ria  de  uma  linha  regular 
de  vapores  entre  aquelle  porto  e  os  do  Brazil,  resolvi,  por 
despacho  de  II  do  mez  próximo  findo,  conceder  aos  vapores  da 
mesma  linba  os  favores  consignados  no  Decreto  n.  4055,  de  4  de 
maio  de  1872. 

Joaquim  MurtinTio. 


Circular  u.  31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  4  de 
maio  de  1900. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas 
a  este  Ministério,  em  additamento  á  Circular  n.  12,  de  2  de 
março  ultimo,  que,  na  falta  de  estampilhas  de  grandes  valores, 
cobrem  por  meio  de  verba  lançada  nos  próprios  despachos  o 
imposto  de  consumo  sobre  tecidos,  devendo,  porém,  logo  que 
receberem  taes  estampilhas,  annullar  a  receita  do  sello  de  verba 
applicando  nos  despaciios  as  estampilhas  correspondentes  ao 
imposto  e  dando  a  este  a  necessária  classificação. 

Joaquim  Miirtinho. 


Circular  a.  3 '-2 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  7  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos,  que  a 
decisão  da  commissilo  arbitral  nas  questões  que  tenham  de  ser 
submettidas  ao  Thesouro,  na  forma  do  art.  50  das  Instrucções 
approvadas  pelo  Decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  não  dá  aos  empregados  que  houverem  levan- 
tado as  mesmas  questões  o  direito  dc  receberem  desde  logo  as 
multas  impostas  cm  virtude  daquella  decisão . 


Joaquim  Murtinho. 


CÍL*culiii*  11. 


^[iuiste^io  dos  Nej^ocios  da  FaZvinda  —  Capital  Fcdoral,  10  (!c 
maio  de  l&OO. 

Teu Jo-se  susci  tado  duvidas  sobre  si  aos  papeis  e  documentoii 
passados  depois  de  l  da  julho  de  IS99  e  que  na  ausência  da  Lei 
11.  535,  de  31  de  julho  daquelle  anuo,  que  estabeleceu  regras 
para  a  discriminação  das  taxas  que  a  União  e  os  listados  podem 
decretar,  foram  sellalos  co:ii  o  sello  estadual,  é  applicavel  o 
disposto  nos  arts.  50,  §3",  lettra  c  e  51  do  Regulamento  expe- 
dido cora  o  Decreto  n.  3554,  de  22  de  janeiro  do  corrente  anno, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Ri» partições  subordinadas  a  esto 
Ministério  que,  tendo  sido  regulamentada  por  este  ultimo  de- 
creto a  Lei  n.  535  citada,  os  papiv.s  e  documentos  em  questão, 
quando  passados  de  1  de  jullio  de  1899  ate  a  data  da  publicação 
do  Regulamento  de  22  de  janeiro,  não  incidem  nas  disposições 
dos  referidos  arts.  50,  §  3",  letlra  e  51,  mas  ficam,  para  pro- 
duzir elleito,  sujeitos  ao  sello  federal. que  deveriam  pagar  si  fos- 
sem passadns  na  vigência  do  actual  Regulamento. 

Jo  iquim  Muriinho. 


Ciretilai*  ii.  Í5  4 

Ministér  io  dos  Negócios  da  Fazenda  —  C:i pitai  Federal,  11  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  elTeitos,  que  das 
letras  sacadas  em  mais  de  uma  via  e  ás  quaes  se  refere  o  art.  6' 
n.  3  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  3564,  de  22  de 
janeiro  do  corrente  anno,  deve  ser  sellada  "a  terceira  e  não  a 
primeira,  como  foi  publicado. 

Joiíquim  Martinho, 


Oireulai'  u.  3i> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  19  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  íins  convenientes,  que  vão 
ser  postas  em  circulação  as  novas  estampilhas  do  sello  adhesivo 
da  taxa  de  300  réis,  cujos  signaes  característicos  são  os  se- 
guintes : 

Teem  a  fórma  rectangular,  medinlo  0,"'033  de  altura  poi' 
0,'"024  de  largura,  e  slo  impressas  lithographicamoiUe  em  verde 
e  bistre  sobro  um  papel  especial  e  transparente. 


o  fundo  comiõe-se  de  um  mosaico  todo  cercado  por  uma  vi- 
nheta ;  no  alto,  em  uma  flta  curva  e  branca  lê-se :  E.  U.  do 
Brazil,  e  nos  ângulos  superiores  da  cercadura  desta?am-se  duas 
vinhetas  (cantos),  em  forma  de  leque ;  no  centro,  sobre  um 
fundo  verde,  fecliada  em  círculos  concêntricos  da  mesma  côr, 
vê-se  em  gilotagem  ou  cópia  de  baixo  relevo  —  a  eíligie  da  Repu- 
blica —  e  na  base  desta,  igualmente  em  fundo  verJe  raiado  e 
lettras  brancas,  a  palavra  —  réis  —  tendo  a  direita  e  á  esquerda 
o  valor  — 300. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Capital  Federal,  28  de 
maio  de  1900. 

Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  o  sello  que  devem  pagar  as 
procurações  apud  acta,  por  não  cogitar  delias  o  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  3õ64,.de  22  de  janeiro  do  corrente  anno, 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  que  aquellas  procurações  estão  sujeitas  ao  sello  fixo 
de  mil  réis  ( 1$ )  exigido  pelas  passadas  em  notas  piiblicas  ou 
por  punho  pariicular,  ás  quaes  são  equiparadas  por  produzirem 
os  mesmos  eflfeitos  e  gozarem  de  iguaes  privilégios. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  &y 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  7  de 
junho  de  190O. 

Havendo  Trajano^  Medeiros  &  Comp.  requerido  a  proMbição 
de  importação  livre  de  material  para  estradas  de  ferro  que 
tiver  similar  de  producção  nacional,  recommendo  aos  Srs.  De- 
legados Fiscaes  nos  Estados  que  providenciem  no  sentido  de 
serem  fornecidos  ao  Thesouro  os  elementos  estatisticos  sobre  o 
material  em  questão,  importado  no  triennio  ultimo,  afim  de 
poder  este  Ministério  resolver  a  respeito  do  requerimento  da 
dita  firma. 

Joaquim  Murtinho, 


Circular  n.  3S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  8  de 
junho  de  1900. 

Suscitando-se  duvida  sobre  si  os  recibos  de  pagamento  de 
prémios  de  seguro  estão  isentos  de  sello  como  ag  letras  de  pre- 
mios^de  que  trata  o  §  1»,  n.  5,  do  art.  19  do  Regulamento 


approvado  pelo  Decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  correato 
anno  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Ra  partições  subordinadas  a 
este  Ministério,  que  a  isençSo  concedida  ás  letras  de  prémios  foi 
motivala  pelo  facto  de  já  ser  cobrado  das  apólices  de  seguro  o 
sello  proporcional  ao  valor  pelas  mesmas  letras  representado 
_  o  QU9  não  se  verifica  em  relação  aos  ditos  recibos,  que  sao 
sujeitos  ao  sello  íxo  de  300  réis,  na  fôr.na  do  §  4o  da  tabeliã  B, 
ann3xa  áquelle  Regulamento,  quer  sejam  de  pagamento  de 
letras  quer  não. 

Joaquim  Murtinho. 


CircTxlar    n.  39 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  9  de 
junho  de  190O. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  declaro  aos  Srs.  Chefes  de  Repartições  subordinadas 
a  este  Ministério  que  a  prohibição  constante  do  art.  4d,  2»  parte, 
da  Lei  n.  641,  de  14  de  novembro  do  anno  passado,  incluída 
no  art.  Õ7  do' Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  3622,  de  26 
de  março  ultimo,  não  é  appUcavel  ás  mercadorias  rotuladas  com 
marcas  de  fabrica  registradas  na  conformidade  da  Lei  n.  3346, 
de  U  de  outubro,  e  Decreto  n.  9828,  de  31  ce  dezembro 
de  1887  ;  cumprindo,  porém,  que  os  mesmos  Srs.  Chefes 
exijam  dos  introductores  de  mercadorias  em  taes  condições  prova 
de  que  o  registro  das  respectivas  marcas  foi  feito  naquella 
conformidade. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular    n.  40 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  9  de 
junho  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  fica 
prorogado  até  30  de  setembro  próximo  futuro  o  prazo  marcado 
na  Circular  n.  3,  de  17  de  janeiro  do  corrente  anno,  para  a  im- 
portação de  productos  cujos  rótulos  incidam  na  prohibição  do 
art.  57  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  3622,  de  26 
de  março  ultimo. 

Joaquim  Murtinho. 


Olroular    n.  4LX 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federa!,  15  da 
junho  de  1900. 

Aflm  de  satisfazer  a  requisição  constante  do  offlcio  do  1»  Secre- 
tario da  Camara  dos  Deputados,  n.  47,  de  6  do  corrente 
mez,  recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  dos  Es- 
tados, que  informem  qual  a  importância  dos  impostos  de  im- 
portação pagos  pelos  Estados  da  União  e  seus  municipios  pelo 
material  que  porventura  hajam  adquirido  para  os  serviços  offi- 
ciaes  de  hygiene,  abastecimento  de  agua,  iUuminação,  viação 
férrea  e  navegação  fluvial,  durante  o  ultimo  triennio.  e  bem 
assim  a  importância  das  isenções  dos  mesmos  impostos,  verifi- 
cadas durante  aquelle  período,  sobre  os  géneros  importados  por 
particulares,  instituições,  Estados  e  municipios. 

Joaquim  Mvrtinho. 


OircTilar  ix.  4^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Capital  Federal,  23  de 
junho  de  1900. 

Afim  de  satisfazer  a  requisição  constante  do  offleio  do  P  Se- 
cretario da  Camara  dos  Deputados,  n.  52,  de  9  do  corrente  mez, 
recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  da  União,  em 
additamento  á  Circular  deste  Ministério,  n.  41,  de  15  do  mesmo 
mez,  que  prestem,  em  relação  ao  material  importado  para  o 
serviço  de  instrucção  publica,  informações  idênticas  ás  exigidas 
naquella  circular. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  n.  >S3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  27  de 
junho  de  1900. 

Daclaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  esto 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  sendo 
mineral  natural  a  agua  que  sob  a  denominação  de  <Santa  Rita» 
é  exposta  à  venda  como  extrahida  da  fonte  do  mesmo  nome 
situada  no  município  de  Magô,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  con- 
forme se  verifica  do  resultado  do  exame  a  que  procederam  os 
peritos  designados,  a  pedido  do  proprietário  daquella  fonte,  José 
Antonio  da  Rocha  Passos,  não  está  a  referida  agua  sujeita  ao 
imposto  de  consumo. 

Joaquim  Murtinho. 


circular  n.  ^L-fl  *  , 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Capital  Federal,  28  de 
junho  de  1900. 

A-  vista  do  que  solicitou  o  Ministério  da  Marinha  em  Aviso 
n.  1893,  de  30  de  setembro  de  1898,  recomraendo  aos  Srs.  De- 
legados Fiscaes  nos  Estados,  que  providenciem  no  sentido  de 
serem  recolhidos  aos  cofres  das  Repartições  a  seu  cargo  os 
pecúlios  dos  aprendizes  marinheiros  que,  por  serem  filhos  de 
estrangeiros,  houverem  sido  ou  vierem  a  ser  desligados  das 
escolas,  em  virtude  de  reclamações  consulares,  para  o  que  ficam 
os  respectivos  Commissarios  autorizados  a  liquidar  as  cadernetas 
relativas  a  taes  pecúlios,  quando  estes  se  acharem  depositados 
nas  Caiias  Económicas  da  Republica. 


Joaqiiim  Murtinho. 


